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TERRA E POVO 


O pequeno reino do Lesoto, antigamente Basutolândia, tem a parti¬ 
cularidade de constitiuir um dos raros estados independentes do Mundo, 
junto com o Estado do Vaticano e Sao Marino, inteiramente rodeado pelo 
território de outro país, neste caso, a República Sul-Africana. Encravado 
no coração da África do Sul, a sua posição determina a natureza das suas 
relações económicas, das suas comunicações e até da sua política. Se a 
política - empregado o termo no sentido mais vulgar- depende da 
capacidade e da situação geográfica, o Lesoto dispõe de meios íadical- 
mente limitados de acção independente, O estudo deste pequeno pais ofe¬ 
rece todos os elementos para o conhecimento de um caso quase clássico de 
«subdesenvolvimento» e, ao mesmo tempo, fornece dados sobre a orien¬ 
tação da República Sul-Africana no que respeita às relações actuais e 
futuras com os estados africanos, com os quais as exigências superiores 
da geografia obrigam ao convívio e aos contactos estreitos. O Lesoto é, 
rigorosamente, um «caso-piloto», para empregar a expressão frequente no 
vocabulário de colaboração' com o Terceiro Mundo, da possibilidade de 
atingir certa independência económica e alinhar a sua política para. evitir 
conflitos com a África do Sul, sem sacrificar a sua posição como estado 
do bloco africano. 

Algumas considerações geográficas 

O Lesoto tem de superfície 30 350 quilómetros quadrados, extensão 
duas vezes maior que a da Suazilandia, um pouco menos que a dos Países 
Baixos, na Europa, e, aproximadamente, a mesma da Bélgica. A sua fron¬ 
teira ocidental é o Estado Livre de Orange; para o norte Orange e a 
Província do Natal; no leste, Natal e Grigualândia oriental, e para o sul, a 
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Província do Cabo. A altitude varia entre 1500 e 3500 metros, fazendo 
do país um território de clima até rigoroso em certas partes. Terra de 
montanhas, as suas condições topográficas exercem influência directa sobre 
as potencialidades económicas e a- estrutura social do povo e, atendendo 
ao isolamento, que é consequência desta natureza montanhosa, um desen¬ 
volvimento político e administrativo que resulta do afastamento de muitas 
das correntes que agem sobre os outros povos bantos da África austral. 

A geologia do Lesoto revela, também, certas características especiais. 
As rochas primitivas e muito antigas achara-se cobertas de camadas de 
lava, com uma profundidade que, por vezes, atinge mais de 1000 metros. 
A erosão dos séculos produziu marcado contraste entre estas manchas pre¬ 
tas e os precipícios mais claros, oferecendo ao viajante um espectáculo 
inteiramente inédito. Os ventos e a água deixaram muitas destas regiões 
da montaha totalmente nuas, o que intimida e afasta os esforços mais enge¬ 
nhosos do homem para as utilizar econòmicamente, Aliás, esta topografia 
restringe as terras aptas para a agricultura (^). 

A cordilheira do Drakensberg forma a parte principal da fronteira do 
Leste do país, com picos como o Mont aux Sources e Thabana Ntletyana, 
de mais de 3000 a 4000 metros. É um país cortado pelas montanhas, entre 
as quais se situam os planaltos formados pela lava, O rio Caledon constitui 
a maior parte da fronteira para o norte, norte-leste e ocidental, enquanto o 
rio Orange forma os limites no sul (^). Mas nesta região aparentemente 
estéril nascem mais de trinta tios, que se unem mais longe, para formar 


(^) H. E. R, Bright, «Geology in Basutoland», em Cape Moníhly Maga¬ 
zine, Cidade do Cabo, vol. 90, 1874, pp. 223-227; A. L Du XoiT, Geologj of 
South Afrka, Londres, 1926, p. 235; G. M. Stockley, «The geology of Basuto¬ 
land», em Geoíogkal Magazine, Londres, vol. 77, n.“ 6. Novembro-Dezembro 1940, 
pp. 444-460. Do mesmo autor, Report on tbe geologj of Basutoland, Maseru, 
1947, p. 10. 

(®) R, R. Staples e W. K. Hudson, An ecological survej of tbe moimtain 
area of Basutoland, Londres, apresentam algumas considerações ÍmpOii't,antes sobre 
a ecologia e as condições de vida nestas montanhas, Também, François Villaret, 
«Les raontagnes du Basouto vers les Rhodésies et le Nyassa», em Acta Geographka, 
Paris, n.“ 22^ 1957, pp, 14-19; «Basutoland, South África, em Tbe Geograplmíl 
Magajsine, Londres, vol. 21, n.“ 11, Março 1949, pp. 411-416. Os problemas de clima 
nesta região montanhosa, em B. R, Schulze, «The climate of South África according 
to Thornwaites Rational classification», em Tbe Geograpbkal Journal, Londres, 
vol. 40,1958, pp. 31-53. De interesse considerável, T, L, Fairclough, «Expeclition 
to the Mont aux Sources Basutoland», em Transactions of tbe Lherpool Geograpbl- 
cal Society, Liverpool, 1900, pp. 30-35. Uma descrição da geografia física e humana 
em R. U. Sayce, «An ethnogeographical cssay on Basutoland», em Geogmphy 
Teacber, Londres,, n.» 12, 1924, pp, 266-288. 

- 10 - 


Pattee, R, — Os Antigos Protectordos: Lesoto, Botswana e Suazilândia 

0 Orange e a sua imensa bacia, Estas terras altas do Lesoto, com os seus 
mananciais e as neves invernais, fornecem a fonte natural de água para 
0 subcontinente. Acrescentemos que também originam no Lesoto os rios 
Tügela e o Caledon, com os seus tributários, o que faz que certos escrito¬ 
res chamem ao país «a esponja da África austral» ('’), 

, O clima harmoniza-se com estas particularidades de terra interior e 
montanhosa. No Verão, as temperaturas podem chegar a 35 graus e nos 
Invernos secos varia de 20 a 12 graus. A maior parte das chuvas cai 
durante o período que vai de Outubro a Abril, com mais ou menos 
28 polegadas por ano. Esta «Suíça da África», fora das suas terras baixas, 
onde floresce a agricultura tradicional, oferece uma visão invulgar do 
continente negro. Pastores fardados com uma espécie de casaco de la e 
chapéu típico; ventos glaciais e temperaturas baixas; a grandeza das mon¬ 
tanhas cobertas de neve lembram mais um país nórdico ou da Europa que 
0 centro da África austral. A própria existência como unidade de raça e 
de comunidade tem merecido reflexões perplexas a estrangeiros: 

A Basutolãndia apresenta condições comparáveis às de 
Andorra, São Marino ou Mónaco, para cuja subsistência não 
parece existir uma condição lógica, salvo pam inspirar os com¬ 
positores de operetas, mas cuja anomalia serve para atrair uma 
certa atenção ('’), 

Dir-se-ia que não faltam mais que a emissão de uma série de selos 
do correio de tipo pitoresco, hotéis de luxo e estradas com autocarros 
para que o porvir do país ficasse assegurado. 

Contudo, se o visitante fica impressionado com a beleza selvagem das 
paisagens e o carácter do povo, os problemas da geografia, como factor 
principal de desenvolvimento, constituem preocupação constante. O mais 
grave é a erosão, que destrói as terras baixas como um cancro maligno. 
Tanto nestas terras mais facilmente utilizáveis para a lavoura, como nas 
vertentes ou costas das montanhas, a força implacável dos ventos e das 
chuvas vai destruindo o solo, de que o Lesoto depende para poder subsis¬ 
tir (■'), Nestas condições, não pode estranhar-se que a agricultura não 

(D Lesotho 1968, Maseru, 1969, p, 208. 

(D Austin Coates, Basutoland, Londres, 1966, p, 1, 

(D «Lesotho’s grira fight against erosion», era Lesotho Quarterly, Maseru, 
vol, II, II,'* 2, Janeiro de 1968, p, 9, R. W, Tornton, Anti-erosion nmsures and 
reclamation of eroded land, Morija, 1942, Conferência na South African Society 
of Civil Engineers, «Soil conservation, Basutoland», em New Conmonmaltb, Lon- 
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floresça prometedoramente. As montanhas constituem 57,8 por cento da 
superfície do país e as vertentes não são, em geral, utilizáveis para a agri¬ 
cultura, devido à pobreza ou escassez de solo (“). 

Não há dúvida que o Lesoto, geograficamente, é um país muito 
difícil. Sem recursos minerais notáveis e com a topografia que temos des¬ 
crito, a agricultura e a vida pastoril tornam-se as únicas actividades pos¬ 
síveis de produção. Sobre este aspecto, estritamente económico, teremos 
ocasião de faiar no capítulo correspondente. Esta geografia é também 
um estorvo e impedimento para o desenvolvimento de um sistema de 
comunicações adequadas. O Prof. Denis Cowen, da África do Sul, con¬ 
selheiro do Governo do Lesoto, insistiu, desde o início do seu mandato, 
sobre a necessidade inadiável de construção de uma estrada através do 
território, pois até à sua independência não existia outra além da que 
penetrava cerca de 100 quilómetros para o interior. Os autores antigos 
que visitaram o país durante a primeira metade do século passado falam 
insistentemente'do isolamento dos habitantes e da tendência de muitos 
deles para residirem nos cimos ou topos das montanhas, como meio de 
defesa, o que não contribuía para tornar mais acessível a penetração do 
país (’). Maseru, a cidade capital, que fica a poucos quilómetros da fron¬ 
teira com a África do Sul, não é fàcilmente acessível, nem do lado do 
Índico nem de Joanesburgo; e mesmo de Bloemfontein as comunicações 


dres, vol. 21, n." 7, Abril 1950, pp. 520-521. Na mesma revista, G. FiT 2 GERAld-Lee, 
((BasutoIand’s suecess with soil conservation», Abril 1951, pp. 520-523, «Soil con- 
servation in Basutoland, success of anti-erosion measures», em Cmmomealth Sw- 
Londres, 9 de Junho de 1950, pp. 35-37. MoNicA Cole na obra South África, 
Londres, 1966, 2.^ edição, comenta que «há vinte anos a existência da Basutolândia 
ficara ameaçada por uma erosão acelerada» (p, 646). 

G) P. Smith, Lesotho, a geographical study, Pretória, 1967, p. 4. Esta 
comunicação do África Institute, de Pretória, é de fundamental importância para o 
conhecimento geográfico, tanto humano como económico, do Lesoto, Sobre os solos, 
C. R. Van der Merwe, SoH gmps and sub-groups in South África, Viáòm, 1941, 
p, 119. 

(0 James Backhouse, á Narrative of a visH to the Mauritius and South 
África, citado em Gborge McCall Theal, Basutoland Records, Cidade do Cabo, 
1964. Reimpressão da edição de 1883, vol. i, pp. 17 e segs. Também, H. Hall, 
«A sketch of Basutoland», em Cape Monthly Magazine, Cidade do Cabo, yol. iii, 
1858, pp. 301-304. Uma descrição de interesse, do século passado, era M. Parkes, 
«I explored Basutoland», em Proceedkgs of the Royal Geographical Society, Lon¬ 
dres, vol. 10, 1888, pp. 519-525. A. T. Drysdale, «Notes ,on Basutoland», em 
Journal of the Áfrican Society, Londres, vol. ii, 1903, pp. 208-212. 


são prejudicadas pela ausência de estradas e de meios normais de movi¬ 
mento para o interior do Lesoto (®). 

A independência trouxe, não obstante, a necessidade de melhorar 
os contactos de Maseru com o mundo exterior. Como capital era impossí¬ 
vel que ficasse inteiramente à mercê das comunicações além-fronteiras 
com a África do Sul. Um dos resultados foi a inauguração do novo Aero¬ 
porto Leabua Jonathan, em 21' de Dezembro de 1968, que assegurava os 
transportes entre Lesoto e a grande Base Aérea de Jan Smuts, em Joanes- 
buigo (•). 

Os problemas que derivam da situação geográfica e física do Lesoto 
são, positivamente, ingentes. Apenas 17 por cento do território consistem 
em terras planas, e sempre a uma altitude considerável. A população con¬ 
centra-se desproporcionadamente nestas faixas de terra, que não bastam 
para satisfazer as necessidades alimentares da Nação. Todos os que escre¬ 
vem sobre o Lesoto elogiam a sua beleza, as maravilhas das paisagens e 
a majestade das cordilheiras. Mas o homem não vive só de montanhas, 
e aqui se encontra precisamente a dificuldade capital do Lesoto — dema¬ 
siado pitoresco e escasso de recursos (’°). 


(U «Road into Lesotho», em News/Check, Joanesburgo, 21 de Julho de 
1967 , p. 11. Já em 1969 ,' terminou-se' grande parte desta estrada, «cuja importância 
reside na possibilidade de ligar 0 Norte e 0 Sul do país, por Maseru» [A. J. Chris- 
TOPHER, «Lesotho —A study in underdevelopment», em GÁR (Geography Asso- 
ciation of Rhodesia), Salisbúria, n.° 2, Julho de 1969, p. 49], 

(“) «Maseru airport named leabua Jonathan Airport’», em Lesotho Times, 
Maseru, 27 de Dezembro de 1968, p. 8 

(“) Eric Rosenthal, Áfrican Switzerland; Basutoland of today, Londres- 
-Cidade do,,Cabo, 1949. Goderey Ladgen desaeve as suas Impressões: 

Em poucas partes do mundo encontramos paisagens mais selvagens 
e grandiosas. Uma vez atingidas as alturas das montanhas, 0 viajante con¬ 
templa um panorama maravilhoso, que não esquece mais. 

The Basutos. The mountamers and their country, Londres, 1909, 
vol. I, p. 4. Este autor, antigo comissáriomesidente na Basutolândia, acres¬ 
centa que «uma das deficiências da beleza física é a ausência de floresta 
e mesmo de árvores» (ibid., p. 6). 

Veja-se Lesotho. Lani of rolling mountains and running streams, 
Maseru. Publicação do Lesotho Department of Information, s. d., pp. 23-26. 
Lo,rd Bryce foi profundamente impressionado pela beleza deste país: 

A paisagem do país, ao pé das montanhas que atravessamos, é cheia 
de beleza, com as colinas ondulantes, 0 verdor, dos campos,- enquanto 0 
céu, durante esta época das, chuvas,.tinha as tonalidades,do' da ínglaterra. 
{Impressions of South África, Londres, 1899, p. 324.) ■ . , 
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Esta pequena Suíça africana reúne, na realidade, condições excepcio¬ 
nais de interesse turístico. O Thaba Rosiu, a curta distância de Maseru, 
é a montanha onde Moshesh I fundou a nação dos Basutos. Aí se cele¬ 
bra, todos os anos, o aniversário do tratado com a rainha Vitória, que 
assegurou o protectorado britânico sobre a Basutolândia. Em Morija acha-se 
a pequena igreja da Sociedade Evangélica Francesa, centro importante de 
cristianização do país (^^). O Passo de Sani, nas altas montanhas, presta-se 
para o esqui e é comparável, respeitadas as proporções, à Serra da Estrela 
para os desportos de Inverno. A catarata de íyíaletsunyane é a mais ele¬ 
vada da África, austral (^^). Na aldeia de Matsieng encontra-se a residên¬ 
cia tradicional dos chefes dos Basutos e não faltam vestígios pré-históricos, 
como as inscrições e pinturas rupestres dos Bosquímanos em Masitise. 
Deste tipo de arte primitiva possui o Lesoto uns 32 lugares 

O povo 

Notemos, primeiro, para maior clareza, o significado dos termos. 
Conforme é uso nas línguas bantas, um indivíduo deste país chama-se 
Mosuto; um grupo de indivíduos ou a população em geral, Basuto; a lín¬ 
gua que falam em geral, Sesuto, e o país como unidade política, Lesotho, 
ou, em transcrição portuguesa, Lesoto, 

O desenvolvimento histórico e humano do Lesoto fica estreitamente 
vinculado à geografia, pois estas terras afastadas e isoladas como um 
promontório no meio da vastidão do veld sul-africano contribuem pode¬ 
rosamente para a formação de uma comunidade homogénea e unida. Numa 
África onde as fronteiras de tantas nações não correspondem a nenhuma 
realidade, mas simplesmente ao capricho dos colonizadores do século xix, 
0 Lesoto constitui dramática excepção. Aqui está uma unidade natural; 
uma população que revela poucas diferenças no seu conjunto e que não 


G. Tylden, a bistory of Théa Bosm: a mountán at night, Ma- 

sem, 1950. 

L. S. G. Wells, «Malestsoanyame Falis», em. Cape lllustrated Maga¬ 
zine, Cidade do Cabo, vol. v, 1884, pp. 73-76. 

^ Sobre estas an%iidades, ver Henri Breuil, «Further details of Rock- 
paintings and other discoveries», em South Afrim Archaeologkal Bulletin, Cidade 
do Cabo, vol. vi, 1951, pp, 46-50, Na mesma publicação de James Walton, 
«Occupied rock-shelters in Basutoland», vol. vi, 1951, pp. 9-13; e, do mesmo 
autor, «Cave painting techniques in Basutoland», em Africana Notes and News, 
Joanesburgo, vol, 11, n." 1, Dezembro de 1953, pp, 19-20, 
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conheceu a «colonização» europeia, no sentido rigoroso da palavra. Por 
conseguinte, não possui uma minoria branca, com excepção de antigos 
funcionários, administradores, missionários e pessoas ocupadas no ensino 
ou no comércio (^^). 


(^0 P, Smith, oh. cit,, p. 11, S. VAN Valkenberg e C. L. Stoltz, Ele- 
ments of Political Geographj, Englewood Cliffs, 1955, 2.'^ edição, p, 81. Áí os 
autores falam deste fenómeno, que assegura aos Basutos uma unidade racial e lin¬ 
guística considerável, o que é a antítese do que se verifica na maioria dos novos 
estados da África, Como referências fundamentais e bibliografia mínima sobre esta 
questão da formação e natureza do povo Basuto citemos Hugh Ashton, The 
Basuto, A social studj of traditional and modern Lesotho, Londres-Nova Iorque, 
19Ó7, 2.'^ edição. Este estudo é essencialmente etnográfico, mas inclui^ na intro¬ 
dução, considerações sobre a evolução do Lesoto, a sua vida política e estado social. 
É de grande utilidade para o estudo da posição do monarca, do clã, da família e das 
tribos que habitam o Lesoto. Do' mesmo autor, «Tlie High Commission Territories», 
em E. Hellman, Handhook of Race Relations, Cidade do Cabo, 1949, pp. 706-741, 
Veja-se G, Tylden, The rise of the Basuto, Cidade do Cabo, 1950, sobre a raça 
e a sua formação. Entre outros estudos dignos de menção ; R, Crayshaw, «Basutoland 
and the Basutos», em Geographical Journal, Londres, vol, 21, 1903, pp. Ó45-Ó35; 
«The Basuto: Their traditional history and folklore», em Transactions of the Rho- 
desia Sckntific Association, Salisbúria, vol. viii, 1908, pp. 65-94; Godfrey Ladgen, 
que nos tem dado tantos estudos de primeira importância sobre o país, «Basutoland 
and the Basutos», em Transactions of the Rojai Colonial Institute, Londres, vol. 32, 
1900-1901, pp, 452-480; H. E, Rawson, «The Basuto», era Journal of the Afri- 
can Society, Londres, vol, 9, 1910, pp, 153-160. Acrescentemos a esta pequena 
bibliografia: E. A. T. Dutton, The Basuto of Basutoland, Cidade do Cabo, 1923. 
Um antigo missionário descreve o povo Basuto: Blj de Basutos. Inbcorlingen van 
Zuid Afrika, door een Pater Oblaat der Onhevlekte Maagd Maria, Waereghem, 
1927. R. P. Léon Hermant, Au sud africaln. Chez les Basutos, les Zoulous, les 
Herreros, Bruxelas, 1924, em que a parte sobre a Basutolândia ocupa pouco espaço 
nas 131 páginas dedicadas aos três povos. Temos em língua espanhola um breve 
resumo de P. Alfonsono: «Usos y costumbres de los Basutos» em Misiones Cató¬ 
licas, Barcelona, vol, 37, n." 593, 20 de Maio de 1929, pp. 97-99. A autorizada 
Margery Perham descreve o país em «The Basuto and their country», em The Geo¬ 
graphical Magazine, Londres, vol, i, 1935, pp. 117-125. J. Weulersse, «Le pro- 
blème indlgène en Afrique australe, Le Lessouto (Bassoutoland»), em Bulletin de 
l' Association des Géographes Prançais, Paris, n.” 45, Dezembro de 1930 , pp. 89-91. 
Erich Obst, «Reisen und Forschungen im Basutoland, 1935-1936», em Frankfurter 
Geographische Hefte, Frankfurt, vol, 11 , 1937, pp. 99-108, Uma descrição muito 
curta e geral, em C. Thorpe, The Great Queen's Blanket: an account of the country 
and peopie of Basutoland, Londres, 1950'. Sir. John Houlton inclui a Basutolândia 
na sua descrição geral dos proteçtorados, em «The High Commission Territories in 
South África», em The Geographical Magazine, Londres, vol, 26, 1943, pp. 95-105, 
132-138 e 175-181. Um resumo de interesse aparece na publicação Bantoe/Bantu, 
Pretória, n." 5, 1959, pp. 56-80, com. 0 título de «Basutoland — its past, present and 
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A região do Lesoto estava ocupada pelos Bosquímanos antes da che¬ 
gada dos povos bantos, que, segundo um antigo missionário, se estabele¬ 
ceram no vale do Caledon, mais ou menos no início do século xvii 
Junto com os Nguni, os Basutos formaram um dos grupos bantos princi¬ 
pais e penetraram na África austral, mais ou menos na altura da coloniza¬ 
ção holandesa do Cabo da Boa Esperança. Antes de 1620, provavelmente, 
os dois povos passaram o Limpopo, para destruir a oposição muito fraca 
dos hoíentotes e bosquímanos que encontraram no caminho, fugindo estes 
para o Kalahari e os hotentotes para a região do Cabo. Houve outros 
movimentos de populações na confusão das migrações e muita miscige¬ 
nação com os Bosquímanos e Hotentotes: 

Os primeiros bantos a entrarem eram três grupos dos 
Nguni, que penetraram através do Drakenberg, em três movi¬ 
mentos, para se estabelecerem ao sul do Caledon. Eram os Phe- 
tla, Polane e Phuthi. Alguns anos mais tarde, juntaram-se-lhes 
os .primeiros basutos, seguidos por novos clãs e tribos, Fokeng, 
Koena e Taung (^"). 

Foi no século xix, na devastação do chefe zulu Chaca, que o povo 
basuto se organizou fortemente, para depois se converter em autêntica 


future», No Institnte of Race Relations Newsletter, Londres, Julho de 1964, publi- 
cou-se um pequeno 'ekudo: «Background to Basutoland (Lesotho)», Também J. H, 
CoETZEE, «The Southern Bantu», em Bantu, Joanesburgo, .vol. 13, n.° 3, 1966, 
pp. 94-96. E. Batson, Social Smey of Basutoland, Cidade do Cabo, 1959, ultra¬ 
passa os limites deste capítulo. Contém, nao'obstante, indicações úteis sobre a for- 
mação_ social dq povo. A obra citada de Sir Godfrey Lagden, especialmente o 
primeiro dos dois volumes, contém pormenores sobre os contactos iniciais dos Basu¬ 
tos corn os Hotentotes e Bosquímanos e a assimilação de outros povos para a 
constituição final da nação basuta. O capítulo , II expõe , as, dificuldades dO' estudo 
das origens e O' iii, «Of the Bantu race and the tide of settlement in Basutoland», 
pp. 15-22, analisa as migrações para a região montanhosa da Basutolândiá. Um 
bom resumo em poucas páginas: «Basutoland», em Cumnímtes on International 
Camberra, vol. 29, n.“ 4, Abril de, 1958, pp, 221-225, 

(*”) D, F. Ellenberger e J. C, Mac Gregor, Historj of the Basuto, ancient 
and modem, Londres, 1912, pp. 19 . 21 . Veja-se Marion How, The Mountain 
Bushmen of Basutoland, Pretória, 1962 , e 2,^;:edição, em 1970. A autora é neta 
de D. F. EUeriberger. 

(^“) Ashtõn, The Basuto, p, 2. 'A nomenclatura dos povos e' ás suas subdi¬ 
visões são muito complexas, Veja-se N. J. VAtí Warmelo, «Grouping, and, ethnic 
bistory», em 1, Schapera, Bantu speaking-peoples of Southern África, Londres, 
1937 , pp. 58-60, C ’ 
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nação, com todos os elementos de vida comunitária e tradições comuns, 
A estrutura dos Basutos é singularmente complicada e de importância capi¬ 
tal para a compreensão, por exemplo, de certos acontecimentos muito 
recentes, A própria formação do estado do Lesoto provocou conflito, de 
certas ideias contemporâneas da vida parlamentar e dos partidos, com 0 
conceito tradicional da monarquia, que prevalecera no Lesoto desde os 
tempos de Moshesh. Algumas indicações sobre a composição social da 
vida basuta podem ser de utilidade e até ajuda para a exposição da luta 
interna ao redor da independência. 

Hugh Ashton assinala que os Basutos pertencem, normalmente, a 
quatro grupos: a nação, 0 clã, a aldeia e a família, A nação é fundamen¬ 
taimente um grupo político, composto de todos os que reconhecem a auto¬ 
ridade do chefe supremo (Paramount Chief), Inclui todos os que vivem 
no Lesoto, como também os basutos de fora do país, que continuam a 
pagar impostos, Esta «nação» não tem qualquer significado étnico, pois 
nem todos os nacionais são basutos nem todos os basutos nacionais. Exis¬ 
tem, no interior deste sistema, os «verdadeiros Basutos», quer dizer os 
que pertencem, por tradição ininterrupta, à evolução do seu povo ("). 
Além dos grupos já mencionados, outros chegaram a assimilar-se aos Basu¬ 
tos, levando para além do Lesoto 0 nome de Matabeles na Rodésia e de 
Zulus na África do Sul Elementos como os Fingos e os Pondos mantêm 
certa identidade cultural, apesar da adesão, desde várias gerações, ao 
povo comum. Consideram-se, porém, exclusívamente Basutos, no sentido 
político. 


(") Sobre O' povo, podemos incluir, como indicações bibliográficas, Fran- 
çois Laydevant, The Basuto. Anthropological studies, Sodal Centre, St, Michaels 
Mission, Lesoto, s. d,, J, C, Mac Gregor, Basuto Traditions, Cidade do Cabo, 
1905, e outra obra também antiga, Minnie Martin, Basutoland, Hs kgends and 
customs, Londres, 1903. Também, N. e R. Brading, Basutoland: portrait of a Pro- 
tectorate, Londres, 1961. Dispomos de certo número de obras do século passado, 
que são de interesse primordial: T. Arbousset, Vojage iexploration au% mon- 
tagnes bleues, Paris, 1932, e H. Dieterlen, Portrait et souvenirs de Lessouto, Paris, 
1923 , publicada pela Sociedade de Missões Evangélicas, Notemos ainda, J. Eidde- 
COMBE, Pourteen years in Basutoland, Londres, 1891. Evidenteraente, muitos dos 
viajantes do século xix que percorreram a África austral incluíram a Basutolândia 
nas suas viagens. Frédéric Christoi, Au Sud de PAfrifue, Paris, 1897, que faz 
menção deste território, e a conhecida obra de William John Burchell, Selections 
from Traveis in the Interior of Southern África, editada por PI. Clement Notcutt, 
Londres, 1935, cujas viagens, descritas em dois volumes, foram publicadas origi¬ 
nalmente em 1822 e 1824 e reeditadas por C. Struik, na Cidade do Cabo, em 1967, 

. - 17 - 


Pattee, R. — Os Antigos hotectordos: Lesoto, Botswana e Similândk 

A unidade política da Nação exprime-se na organização centralizada, 
subordinada à autoridade suprema do chefe, Ele é o seu representante, o 
responsável do sistema de justiça, e curador das terras, e dos bens como dos 
recursos naturais do país. Durante o tempo do protectorado britânico as 
duas autoridades coexistiam, dando força suplementar ao chefe principal, 
«Todos os basutos se dividem em clãs. Primordialmente são grupos sociais 
ou afiliações identificáveis por certas características culturais, O prestígio 
do clã também varia segundo as circunstâncias históricas da fixação no 
território de Lesoto, ou outros factores, ocupando normalmente o primeiro 
lugar 0 clã do chefe principal, chamado Koena. Em geral, os clãs num terri¬ 
tório de tão pequenas dimensões reflectem as relações de sangue das famí¬ 
lias e pode dizer-se que a tribo, como tal, tende a desaparecer no processo 
de assimilação nacional. 

Não escrevemos um ensaio de antropologia, nem temos intenção de 
apresentar um quadro dos costumes, usos e tradições do povo Basuto, Não 
obstante, o estudo dos povos e, ainda mais, das novas «nações» africanas, 
exige, como preâmbulo e introdução, certas reflexões de base sobre as 
crenças e as práticas populares que caracterizam a sua vida colectiva. Lem¬ 
bremo-nos sempre que os movos sistemas políticos têm sido impostos sobre 
estruturas tradicionais e que mesmo o cristianismo, que, no caso do Lesoto, 
é força notável e até pujante, não conseguiu extirpar formas de conduta 
que tiveram origem na experiência de muitos séculos anteriores. Assim, 
«os assassínios rituais receberam, recentemente, certa publicidade e apre¬ 
sentam um problema moral e administrativo tão grave que exige uma 
exposição pormenorizada» (^®), 

(“) Hugh Ashton, The Basuto, pp, 307 e segs, Richard P. Stevens, na 
obra Lesoiho, Botswana and SwazHand. The jonner Ei^h Commmon temtories 
m Southern Afrka, Londres, I9'ó7, fala da acção do Conselho da Basutolândia, 
era 1948, corao consequência dos escândalos provocados pelos assassínios rituais 
e a aparente responsabilidade de certos chefes. O assunto mereceu a publicação do 
relatório de um inquérito oficial, Basutoland tnedkme miirder. A repoii on the 
recent outbreak of «Dketlo» murders m Basutoland, Londres, 1951, Este texto, de 
103 páginas, examina muitos aspectos destes casos e o seu significado, Lord Hailey, 
na sua obra enciclopédica, fala desta prática e a sua importância na Basutolândia: 
An Áfrkan Suruej. A study of problems arising in Afrka south of the Sahara, Loin- 
dres-Nova Iorque, 1957, edição revista, pp. 42,55,507,510 e 1577, Sobre esta ques¬ 
tão, vejara-se JusTiNUS Sechefo, Customs and supersíHions in Basutoland, Mazerod, 
s, d., e E, Kryger, «Les meurtres ritueis au Basutoland», em Monde Eon-Chrétkn, 
Paris, vol, 18, Abril-Junho de 1951, pp. 237-245. A mesma revista publicou, de 
G. Mabille, «Crimes ritueis ou médidnaux au Basutoland», vol. 34, Abril-Junho 
de 1955, pp. 127-153. François Paydevant, «Remèdes magiques ou meurtres 
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Para resumir, podemos dizer que os basutos actuais constituem a fusão 
de diversos elementos oriundos de várias partes da África austral, que 
ocuparam as montanhas, formando a sua pátria. Depressa viram o seu 
número muito aumentado, pelas tribos que sofreram violências e agressões 
de Chaca. No ano de 1824, quando se inicia a história propriamente dita 
da nação, calculava-sè a população em cerca de 24 000 habitantes. Durante 
os primeiros tempos, e mesmo sob a direcção de Moshesh, existia ainda 
subordinação aos Zulus e a Chaca, tendo-se efectuado pouco depois a sepa¬ 
ração e, até, a impenetrabilidade da terra dos Basutos, Desde então, trans¬ 
formou-se em tribo ou nação, como observámos 

Poucos povos africanos oferecem ao observador maior interesse, 
A concentração, as relações peculiares com os europeus e os vizinhos; o 
isolamento, que foi elemento de coesão fundamental — tudo isto faz dos 
Basutos e da sua experiência uma das lições mais instrutivas para o conhe¬ 
cimento da África moderna. 


ritueis», em Bulletin des Misskns, Saint André les Bruges, vol. 24, n." 2, 1950, 
pp, 134-141, Este autor examina as tradições que explicam estes casos no artigo 
«Idées réligieuses des anciens Basotho», em Grands Lacs, Namur, vol. 64, n,"“ 10-12, 
1948, pp, 27-31. E Mphatsoe, «Medicine murders in Basutoland», em South Afri- 
can Outlook, Lovedale, vol. 83, n." 983, Março 1953, pp, 4lr42. A conhecida 
revista de Londres, Afrkan World, examinou o problema, sob o título «Ritual 
murders in Basutoland», Fevereiro 1949, pp. 11-12, Uma revista sul-africana afirma 
que «se cometem assassínios rituais em cada seis semanas no Lesoto, Na África 
do Sul são menos frequentes, mas acontecem». Acrescenta que, «entre os Basutos, 
os assassínios quase sempre têm como finalidade fornecer a «medicina» para robus¬ 
tecer a força de um chefe». Veja-se o artigo «Six rain-raakers charged with ritual 
murder», em Eews/Check, Joanesburgo, 19 de Abril de 1968. Um observador 
do século passado diz que «as ligações do vício e as trevas do erro precisarão do 
poder divino para se derrubarem» (H. Dieterlen, La médkine et les médecins 
au Lessouto, Paris, 1930), Edmond Hugh Ashton, Medicine, magk and sorcery 
among the Souther Sotho (Of Basutoland—generally known as the Basuto), 
Cidade do Cabo, s. d. 

('“) D. R, Maue, «Basuto’s rise from African savagery», em Current His- 
tory, Filadélfia, vol, xxvi, Agosto de 1927, pp. 778-784. As observações contidas 
em Raymond Buell, The native problem in Afrka, Nova Iorque, 1928, vol. i, 
pp, 1Ó3-169, dedicadas aos Basutos, são sempre pertinentes. Como visão global, 
veja-se D, Ziervogel, The Bastern Sotho, a tribal, historical and lingmtk survey, 
Pretória, 1954. 
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II 

AS BASES HISTÓRICAS 

A história do povo basuto, no sentido moderno da palavra, começa 
com 0 encontro entre os nativos e os bóeres ou africânderes, impulsiona¬ 
dos estes pelas pressões exercidas pelos britânicos, na Província do Cabo. 
Os Basutos figuram, junto com os Suazis e Ngwato, na resistência, com 
relativo sucesso, à penetração fulminante dos europeus para o norte. Desde 
0 ano de 1831, algumas expedições dos bóeres chegaram até às frontei¬ 
ras dos Basutos, na região do rio Caledon. Moshesh, fundador da nação 
basuta, nesta altura, que viria a reinar cinquenta anos sobre o seu povo, 
compreendeu o perigo desta presença, especialmente em vista da superiori¬ 
dade dos Africânderes com as suas armas de fogo e cavalos. O povo, afas¬ 
tado das correntes da história internacional até esse momento dramático, 
e passada a ameaça dos Zulus agressivos, viu-se obrigado a reorientár-se 
e transformar a sua política, para conseguir a própria sobrevivência (^). 

A inquietação provocada por esta presença inédita levou os Basutos 
a estabelecerem relações com outros grupos de nativos, como os Corana, 
grupo multicomposto de hotentotes, grícuas e outros, de quem aprende¬ 
ram 0 emprego das armas de fogo e a arte de montar a cavalo. Durante 
ü grande trek de 1837 os Bóeres chegaram, nas suas peregrinações sem¬ 
pre mais audazes, a curta distância do centro de Moshesh, situado em 
Thaba Bosiu. Este facto iniciou a luta pela subsistência dos Basutos, que 
não teria solução definitiva até começos do século presente. 


C-) Vejíim-se as páginas sucintas, dedicadas a este período, em Richard P. 
StIiVENS, ob, ciL, pp. 16-21, com o título de «The coining of tlie Europeans», JOHN 
G. Wiu.iAMS Mosbesb, the mm on the mountain, Londres, 1950. 
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Um viajante inglês descreve as chamadas depredações dos Bóeres e 
atribui-lhes a destruição de muitos núcleos de nativos, com o gado e os 
campos de lavoura: 

Foi coisa fácil para estes homens, bem montados, habitua¬ 
dos às privações nas suas expedições de caça, semear a devas¬ 
tação por toda a parte. O gado desapareceu, as aldeias foram 
arrasadas e os habitantes forçados a converterem-se literalmente 
em escravos dos holandeses 

Os Basutos, saídos da duríssima experiência das guerras intertribais 
e reduzidos à miséria quase total, encontraram-se perante os dois elemen¬ 
tos europeus que constituíam a população branca da África austral (”). 

Moshesh foi, indiscutivelmente, o homem providencial dos Basutos, 
que, pela sua personalidade, se converteu na encarnação do seu povo e 
completou, durante o longo reinado, com a sua força unificadora, a obra 
de criação da nação. O seu nome deriva de Mosheshwe ou nwelador, e 
ele teve origem na grande família Bakuena. Filho de Mocachane, nasceu 
alguns anos antes de 1800, sem podermos precisar a data exacta. Moshesh 
não procedia de linhagem de grande prestígio. Foi a sua própria perso¬ 
nalidade que lhe deu autoridade e fez dele o soberano de influência deci¬ 
siva na vida dos Basutos. Teve, sobretudo, a intuição de compreender que 
a sua força residia não na destruição dos inimigos de outras tribos, mas 
na conquista da sua boa vontade e, especialmente, em os convencer das 
vantagens do convívio, à sombra da sua protecção. Conseguiu ser, se 
assim nos podemos exprimir, mais um diplomata do que um guerreiro, 
facto invulgar na história da África deste tempo (‘‘). 

O antigo comissário residente na Basutolândia, Sir Godfrey Lagden, 
exprime toda a sua admiração pelas aptidões e capacidade de Moshesh 
quando afirma que «os acontecimentos lhe confirmam o talento e que 
contribuiu para manter a sua reputação, aguentar as ameaças e provocações 


James Chapman, Traoels ín the interior of South Afrka comprising 
fifteen years himting and trading; witb journejs amss the çontinent from Natal 
to Walvisch Baj, and visits to Lake Ngaini and the Vktoria Falis, Londres, 
1968, p. 15. 

0) Donald L, Weidner, A Historj of África sonth of the Sahara, Londres 
e Nova Iorque, 19ó2, pp. 115-125, 

('*) Godfrey Lagden, The Basutos, vol. i, p. 29. J. van der Poel, Moshesh 
18580870, Cidade do Cabo, s. d,, sobre os acontecimentos posteriores até à morte 
do chefe, em 1870. 
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e sair deste calvário com ura nome que merece honra entre os países 
nativos» (®). 

Moshesh foi diplomata muito sagaz nas relações com os 
europeus ~ os historiadores ingleses honram-no, pelas qualidades 
diplomáticas, com a designação de Bismarck africano (“), 

Evidentemente, não é lícito exagerar as dimensões da personalidade 
de Moshesh, que, certamente, não foi nem um Bismark, nem um Viriato, 
mas simplesmente um chefe indígena, cheio de astúcia, com intuição natu¬ 
ral perante uma situação de grande novidade para ele. Sobretudo, era 
capaz de ouvir os conselhos dos missionários e outros que chegaram à sua 
terra e exerceram influência considerável na sua apreciação da compli¬ 
cada situação política que representava o conflito entre bóer e britânico, 
que fatalmente arrastava os povos indígenas no turbilhão' de paixões e 
aspirações representativas deste momento dramático da vida da África 
austral. 

Mesmo antes do grande trek, o país dos Basutos entrou em contacto 
com os europeus, durante a visita de três missionários franceses: Thomas 
Arbousset, E. Casalis e C. Gossellin, que penetraram nos domínios de 
Mosheh, para lá ficarem durante longos anos. Devemos a estes represen¬ 
tantes da Missão Evangélica de Paris notícias de primeira mão sobre um 
período que carece de documentação satisfatória e durante o qual as tes¬ 
temunhas são insuficientes 


(“) Ladgen, ob. cit., I, pp. 29-30. Resumo geral em «Basutoland» Standard 
Encychpedia of Southern Afrka, Cidade do Cabo, vol. ii, 1970, pp, 193-99. 

(") Andre Sik, Histõíre de 1’Afrique Noire, Budapeste, 1961, vol, i, p, 250. 
Este historiador húngaro da África negra, cuja obra aparece em versão francesa, 
interpreta os acontecimentos da história do LesotOi, como de toda a África, aliás, do 
ponto de vista da luta de classes e da guerra contra o imperialismo. Sobre o primeiro 
período da obra de Moshesh, um estudo de grande interesse, J. D. Omer-Cooper, 
«Moshesh and the creation of the Basuto Nation», em Tarikh, Ibadan, Novembro 
de 1965, vol, l, n,” 1, pp. 42-52, 

(U Sobre as primeiras fundações cristãs, M. Peace Damane, The Moihei' 
of Natíons: the saga of the origln of the Protestant Church in Basutoland, Morija, 
1947. De grande utilidade é o sólido volume publicado no Sesuto Book Depot, 
de Morija, R, C, Germond, Chronicles of Basutoland, 1967, com 583 páginas. 
Veja-se, sobre a personalidade mais relevante da epopeia da penetração cristã de 
que falamos, H. DiETERiEN, Eugèfte Casalis, Paris, 1930, São indispensáveis as 
obras de Casalis Mes souvenirs,. Paris, 1884, com nova edição em 1922, e Les 
Bassoutos: ou vingt-tms annêes d’êtudes et d’observatms au sud de PAfrique, Paris, 
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Os anos que decorreram de 1834 a 1844 foram favoráveis aos Basu- 
tos. Muitos deles, refugiados por razões de guerra ou de fome na Colónia 
do Cabo, voltaram à sua terra, para lá exercerem certa influência em prol 
do regime britânico. Multiplicaram-se os contactos entre Moshesh e os 
ingleses, especialmente as autoridades responsáveis da paz e tranquilidade 
das regiões adjacentes aos Basutos. Temos do missionário Casalis uma 
comunicação, com data de 19 de Setembro de 1837, em que o chefe indí¬ 
gena manifesta o desejo de visitar o tenente-governador e envia um emis- 


1859, com nova edição em 1930. Ouçamos a descrição oferecida pelo Rev." Cabalis 
do seu primeiro encontro com Moshesh: 

De repente um personagem vestido da maneira mais fantástica apro- 
ximava-se, com um grande bastão na mão, dando latidos como um cão. 

Quando apareceu, toda a gente se afastou, para formar um imenso semi¬ 
círculo. Atrás, um homem sentado na terra. «Voilà Moshesh!» —àisse-me 
Krotz, O chefe olhou-me de modo majestoso e afável. O delineamento do 
seu rosto era mais aquilino que o dos súbditos; as feições, de muita regu¬ 
laridade; os olhos, um pouco fatigados mas cheios, ao mesmo tempo, de 
inteligência e meiguice, o que me impressionou vivamente. Tinha a intui¬ 
ção de me encontrar em face de um homem superior, habituado a reflec- 
tir, a mandar e, sobretudo, a manter sobre si mesmo uma disciplina rígida. 

Parecia ter uns 45 anos, A parte superior do corpo inteiramente nua. 

Sólida mas sem corpulência. Cingiu ao redor do corpo uma pele de pan¬ 
tera, que chegava a cobrir os joelhos e os pés [...] Moshesh conduz-me 
a uma casa mais espaçosa e elevada que as outras, a da rainha Mamohato. 

Antes de lá penetrarmos, fez desfilar as suas mulheres inferiores, umas 
trinta ou quarenta, sem pensar, coitado, qual o meu pensamento sobre a 
poligamia e o duro golpe que lhe preparávamos, {Mes Soumirs, pp, 205 
e 207.) 

, Outra testemunha sobre Moshesh depõe: 

Sua Majestade surpreendeu-me muito, quando mandou uma comuni¬ 
cação para saber se nos devia receber vestido. Depois de resposta afirma- ’ 

tiva, foi preciso esperar um tempo para permitir os preparativos reais. 

Finalmente, apareceu Moshesh, velho chegado ao inverno da vida. Ves- f 

tido decentemente, parecia embaraçado no seu uniforme e no casaco preto i 

enorme que levava. Foi de uma cortesia perfeita. Nunca tinha observado 
a sua presença na Igreja, durante o meu tempo em Thaba-Bosiu, Mesmo 
como chefe, pelo seu exemplo pessoal, havia desejado restabelecer os usos 
que pareciam, havia muito tempo, abandonados. Isso causou-me muita 
angústia. Edouard Favre, François Coilkrd, enfance et jeunesse 1854- 
■1861, D‘après son autohiographie, son joiirnal intime et sa cori‘espoií- 
dance, Paris, 1908, vol. i, pp. 283v284, 
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sário para agradecer os presentes que.lhe foram oferecidos (®). Deve 
notar-se que os missionários não só receberam generoso acolhimento do 
soberano nativo, mas que Gasalis, fundador .da Missão de Thaba Bosiu, 
se converteu em conselheiró, até des.empenhar as funções não muito dife¬ 
rentes das de um ministro de negócios estrangeiros, pois era ele quem man¬ 
tinha a correspondência e transmitia os : desejos, as queixas e as explicações 
políticas de IMoshesh. A boa vontade de. Moshesh para com os missioná¬ 
rios confirma-se no facto de, mais tarde, no ano de 1850, ter convidado 
os anglicanos para a Basutolândia, embora a Igreja Anglicana não esti¬ 
vesse preparada para aceitar .o convite até'um quarto de século mais tarde. 
Foi em 1862 que dois missionários católicos dos Oblatas de Maria Ima¬ 
culada chegaram ao país o, receberam autorização para fundar uma missão 
não longe de Thaba Bosiu, que .recebeu o nome de Roma, convertendo-se, 
com 0 decorrer dos anos, no centro principal da actividade católica e base 
de operações de evangelização e educação da Igreja na Basutolândia, 

Os primeiros missionários não;agiam sempre com a máxima prudência, 
intervindo frequentemente na pequena política do «estado» de Moshesh e 
as autoridades da Grã-Bretanha. Assim, vemos que, com data de 30 de 
Maio de 1842, um grupo de franceses — o texto da sua carta está redigido 
em língua francesa-^ se dirigem ao tenente-governador do Cabo para pro¬ 
testarem contra os actos dos Bóeres' e as penetrações, consideradas por eles 
como ilegais e insólitas, nas;:terras dos Basutos. Terminam a litania das 
suas queixas desta forma: 

Que la tribu des Basutos, cernée de toutes parts par les 
fermiers émigrés dont Fattitude équivoque lui cause une grave 
inquiétude, place sa confiance dans la sollicitude paternelle du 
gouvernement colonial 

Os missionários de nacionalidade inglesa mostraram feroz hostilidade 
contra os Bóeres, como vemos na carta do Rev.” Dr. Philips ao tenente- 
-governador datada de 12 de Julho de 1842, onde comunica: 

Como acham (os Bóeres) que não podem esperar a boa 
vontade de Moshesh, preparam um ataque contra ele. No cáso 

(“) «A sketch of Üie principal events relative to the Government of the Basu¬ 
tos since 1833 (a paper supplied by the Chief Moshesh to the British authohties 
in 1852)», O documento mostra a boa disposição de Moshesh de receber os missio¬ 
nários, como ele e outro chefe do território, Sikonyela e também a autorização para 
a fundação da primeira missão wesleyana, Theal, «Basutoland Records», ob. úit., 
vol. I, p. 1, 

(") Ibídem, i, p. 43. 
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de conseguirem vitória sobre ele e as tribos que vivem debaixo 
da sua protecção, V. Ex." compreenderá facilmente as conse¬ 
quências, Seria muito mais fácil evitar o triunfo, desde agora, 
dos Bóeres, quando uma ajuda às tribos nativas facilitará a pró¬ 
pria defesa, pois de outra maneira será preciso combater os 
Bóeres até os expulsar do país, Nessa altura ocuparão eles o 
território e terão destruído povo e cavalos (^“), 

Moshesh tinha uma ideia necessàriamente nebulosa do poder dos 
britânicos, pois até então não eram eles mas os Bóeres, que se ocupavam, 
activamente, em penetrar no interior. Só em 1835 os ingleses chegaram 
à beira do rio Orange e já nessa altura o chefe basuto compreendeu, 
com relativa clareza, a natureza dos dois grupos europeus, e especialmente 
0 antagonismo que os separava, Com a visita do dirigente bóer Piet Retief, 
Moshesh começou a considerar com seriedade a possibilidade de uma 
protecção britânica O resultado de tudo isto foi o tratado entre a 
nação basuta e os britânicos, que tem a data de 13 de Dezembro de 1843, 
acontecimento de importância capital para o desenvolvimento do Lesoto, 
pois, segundo as condições do acordo, a Grã-Bretanha aceitou certas res¬ 
ponsabilidades que hão-de influir durante mais de um século e explicam, 
em boa parte, a posição especial, mesmo privilegiada, do Lesoto no con¬ 
junto da África austral, Moshesh aceitou manter a ordem e a paz nos 
seus territórios, informar as autoridades provinciais de qualquer perigo 
de desordem, como também receber qualquer agente ou emissário que o 
Governo da Província do Cabo lhe enviasse ('^). Apesar da linguagem 
sonora do texto, as condições reduzem-se a certos elementos muito sim¬ 
ples^; Moshesh era considerado, doravante, como «amigo e aliado» da 
Colónia do Cabo e a sua condição jurídica a de um estado protegido ou 
sob protectorado. Multiplicaram-se, não obstante, as dificuldades, espe¬ 
cialmente no Norte do rio Orange, onde a autoridade britânica era mais 
fictícia que real. Alias, no interior do território basuto houve conflitos 
entre certos chefes e Moshesh, testen:^unhados por numerosas cartas de 
missionários que, segundo os documentos disponíveis nos arquivos, faziam 
chover sobre os funcionários do Cabo, comunicações que reflectiam com 
fidelidade o estado de incerteza nas fronteiras dos Basutos, Observamos 

(^“) Ibklem, i, p. 45. 

(“) C, F. J. Müller, editor, joo Jaar Snid-Afrikaanse Geskmknts, Pretó¬ 
ria e Cidade do Gabo, 1968, pp. 211-213 e 447-450. 

CO Theal, ob, cít, I, pp, 55-56, 
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que, durante o ano de 1845, outros chefes reclamavam a protecção do 
Governo Britânico, entre eles Sikonyela, dos Mantatis, No mês de Junho, 
0 governador. Sir Peregrine Maitland, propôs um acordo mais preciso 
sobre as fronteiras e as terras onde os ingleses, no caso de o desejarem, 
poderiam estabelecer-se 

Os conflitos fronteiriços continuaram num estado de tensão crescente 
entre bóeres e britânicos até 1848, quando a Grã-Bretanha declarou for¬ 
malmente os seus direitos sobre a região ao norte do Orange. O governa¬ 
dor achou-se em situação muito delicada, visto que o governo imperial 
manifestava o desejo de proteger os estados nativos mas recusava a res¬ 
ponsabilidade de ir em auxílio dos ingleses estabelecidos neles. A tarefa 
deste governador colonial complicava-se pelo facto de os Bóeres e outros 
interessados em se estabelecerem nas terras baixas dos Basutos serem 
refractários às instruções do Governo Britânico e indiferentes aos direitos 
dos nativos. Por isso, até os nativos ignorantes e novamente fixados nes¬ 
tas terras, se tornaram, as mais das vezes, intratáveis. Acrescentemos, a 
estas dificuldades que o governo colonial nao dispunha dos meios neces¬ 
sários para impor a sua vontade ('■^), Lembremo-nos, enfim, que o Reino 
Unido, nesta fase de meados do século xix, se encontrava perante o dilema 
que surge, com frequência monótona, em tantos regimes coloniais: res¬ 
peitar a autonomia e a independência de ura estado nativo e, ao mesmo 
tempo, oferecer protecção aos seus próprios súbditos, cuja presença exige 
que não fiquem à mercê dos caprichos de um chefe indígena mais ou 
menos consciente das suas obrigações e muito alheio às regras do direito 
internacional, No mês de Outubro de 1845 o capitão Sutton foi nomeado 
residente na Basutolândia, com autoridade específica sobre os casos de 
conflito entre nativos e europeus. O seu sucessor, o capitão Warden (1846), 
encontrou a situação no interior da Basutolândia longe de ser pacífica, 
pois acabava de manifestar-se um conflito até então latente entre os Basu¬ 
tos e os Mantatis. Em Janeiro de 1848 o novo governador. Sir H. C, Smith, 
marcou um encontro com Moshesh, insistindo na lealdade aos interesses 
britânicos, em troca da sua protecção. No mês de Fevereiro o resultaldo 
desta política foi a proclamação do protectorado sobre os territórios de 
Moshesh. Quer dizer que a Ba.sutolândia passou a formar parte, embora 


CU loEM, íbidem, «Minutes of meeting at Touw Fontein, Terms of treaty 
proposed by Govemor Sir Peregrine Maitland to the Chief Moshesh», i, p. 88, 
(’U Lagden, ob cit., I, p, 76. 
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autónoma e sob o seu próprio chefe, das regiões da África austral subme¬ 
tidas à coroa de Inglaterra (^°). 

Apesar da prosa eloquente da proclamação do protectorado, os efei¬ 
tos práticos não passaram de medíocres. Os Bóeres continuaram a expan¬ 
dir-se; a força britânica mostrou-se insuficiente para ocupar os territórios 
indicados como seus, e Moshesh ficou desiludido, convencido de que os 
benefícios para o seu povo eram mais que duvidosos, Os Bóeres, por outro 
lado, queixavam-se da decisão de Moshesh, e Pretorius, seu chefe, exigiu 
uma resposta do dirigente Basuto: «De quem espera a segurança e a 
defesa: dos Bóeres ou do Governo.?» (^“) 

Tudo parece indicar que no espírito de Sir Harry Smith, da Colónia 
do Cabo, existia a ideia de criar dois territórios perfeitamente demarca¬ 
dos; 0 primeiro, governado pela autoridade colonial e destinado sobre¬ 
tudo aos colonos europeus, e o outro, sob protecção britânica, que ficaria 
livre de qualquer intervenção alheia nos assuntos internos. De certa 
maneira, temos neste conceito uma prefiguração da política de apartheid, 
que se definiria um século mais tarde, Mas os Bóeres, estabelecidos na 
proximidade da Basutolândia, hostis aos britânicos e desejosos de conser- 

('■') Theal, ob, cit,, I, pp, 159-160. Sir Godfrey Lagden classifica este 
documento de «proclamação grotesca». Laoden, ob, cit., i, p. 88. Sir Harey Smith, 
The autobiographj of Lieutenant-Geneml Sir Harrj Smitb. Editada por G. C. Moore, 
Londres, 1903. 

(^“) Idem, ibide?n, i, p. 88. Tem-se dito que o chefe basuto chegou até 
a propo,r uma aliança com os Bóeres, vistos os desgostos e contrariedades com 
os residentes britânicos e a atitude julgada pusilânime destes. Richard P. Stevens, 
ob. cit., p. 18. Vejam-se também, sobre este período tão crucial, C. F. J, MulleR, 
Die britse owerheid en iie Groot Trek, Cidade do Cabo e Joanesburgo, 1967, 
pp, 204 e 249. Existem vários estudos inéditos, apresentados nas Universidades 
sul-af.ricanas, que interessam a este período da história da Basutolândia, às suas 
relações com os Bóeres e à política britânica: M. S. Geen, The influmce of the 
missiomries on the history of Bastííoland from 18S5 to the annexation bj the British 
government in 1868. Pretória, Universidade da África do Sul, 1928; C. S. Grieve, 
The policy of liis Majestfs governinent towards Buropeans hejcmd the colonial 
borders, 1860-1846, Universidade da Cidade do Cabo, 1924. Esta época agitada e 
confusa está brevemente tratada em A. J. H. van der Walt, J. A. Wild e A. L. 
Geyer, Geskiedenis van Snid Afrika, Cidade do Cabo-Bloemfontein-Joanesburgo, 
1855, vol. I, pp. 322-325. Veja-se igualmente The Cambridge Plistorj of the British 
E/npire, Cambridge, 1963, vol, viii, p, 400, Merecem subíinhar-se os comentários, 
sobre este momento, de Peter Becker, Plill of Destiny. The life and times of 
Moshesh^ founder of the Basotho, Londres, 1969, p, 232, onde o autor fala da 
intenção e desejo de Pretorius de restaurar e manter a integridade da nação basuta, 


varem os frutos da sua obra de colonização, não compartilharam com fer¬ 
vor destas ideias. Uma rebelião em 1848 obrigou o residente britânico a 
evacuar Bloemfontein provisoriamente e, ao mesmo tempo, pedir a ajuda 
dos Basutos contra os bóeres insurrectos. Com a vitória britânica nesta 
guerra insignificante Moshesh foi adulado e lisonjeado pelas autoridades 
coloniais, pela firme determinação de não «sucumbir à traição proposta 
por Pretorius» (^’). As frases empregadas nesta altura para associar o 
triunfo contra os Bóeres com o elevado conceito de dignidade e honra dos 
Basutos não contribuiu, evidentemente, para tornar mais fácil a concilia¬ 
ção entre os ingleses e os descendentes dos holandeses. Mas as relações 
entre os britânicos e Moshesh alteraram-se rapidamente. Por ocasião da 
delimitação das fronteiras houve mais de cem aldeias basutas que pas¬ 
saram a ficar sob a autoridade bóer ou foram deslocadas para outras 
partes. Outros chefes foram satisfeitos ou compensados com parcelas de 
terra que Moshesh considerava inviolávelmente suas, Um pastor protes¬ 
tante, J. J. Freeman, escreveu em 1850 uma longa carta a Earl Grey, 
Secretário dos Estados das Colónias, na qual expôs com eloquência os 
agravos e causas do descontentamento de Moshesh: 

«Em 1843 Moshesh sacrificou certas terras que pertenciam 
aos seus domínios, para acomodar os ingleses e exprimir a sua 
boa vontade para com o Governo Britânico [.,.] por um novo 
acordo de 1849, proposto por Sir H. Smith, Moshesh perdeu 
parcelas importantes dos seus territórios, ocupados por 3000 a 
4000 dos seus habitantes Esta parte do país, reconhecida 
aos nativos pelo tratado de 1843, foi-lhe arrebatada para satis¬ 
fazer um punhado de holandeses que Moshesh tinha autorizado 
a fixarem-se nas suas terras, mas sem direito de as possuí- 
lem [„.]» (“), 

Culminoii-se tudo num ultimato e com a entrada de uma expedição 
militar britânica na Basutolândia, que foi ignominiosamente vencida. Os 
missionários franceses do país, perante a confusão, o desprestígio da Grã- 
-Bretanha e o espírito de vingança que reinava do lado dos Basutos con¬ 
tra todos, europeus e indígenas que se tinham oposto à sua causa, instaram 


(") Lagden, oh. cit. i,, p. 92, 

C») Theal, ob, cit. (carta datada de 20 de Agosto de 1830), i, pp. 316-317. 
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por uin inquérito, para se determinarem, com precisão, as causas do 
desassossego e perturbação e apreciarem as justas reclamações dos Basutos. 
Sir Harry Smith nao era pessoa para aceitar, sem reagir, uma derrota tão 
inesperada, sobretudo porque os filhos do Moshesh, ébrios da vitória e 
persuadidos agora da fraqueza dos europeus, reclamavam pelas armas a 
sua morte e a expansão dos territórios. Entre a certeza de que os ingleses 
voltariam muito mais fortes, e, por conseguinte, irresistíveis, e o estado 
de exultação dos filhos e conselheiros Moshesh encontrava-se perante um 
grande dilema. Em 3 de Setembro de 1851 os chefes basutos assinaram um 
acordo com os Bóeres, prometendo que não pegariam em armas contra 
eles. Os comissários do território do governo bóer, G, F. Linde e Jan Ver- 
maak, aceitaram não intervir nas lutas intestinas do estado negro e abste¬ 
rem-se de qualquer acção bélica, salvo no caso de um ataque dos Basutos, 
Estes ficavam agora senhores absolutos, desde o Caledon e Orange 
até às fronteiras da Colónia do Cabo, Na idade de 67 anos, Moshesh, 
jimtamente com o chefe dos Zulus, eram, sem contestação, os dirigentes 
mais poderosos e respeitados da África austral. Em 1854 anunciou-se o 
abandono, por parte dos britânicos, da região em litígio havia tanto tempo, 
conhecida por Orange River Sovereignty. Com a assinatura do Tratado 
de Sad River, em 1852, foram reconhecidas as quatro pequenas repúblicas 
dos Bóeres que, oito anos mais tarde, viriam a constituir a República Sul- 
-Africana ou do Transval. O primeiro presidente do Estado Livre de 
Orange, Josias P. Hoffman, procurou logo estabelecer relações normais 
com Moshesh, mas os eternos conflitos das fronteiras fizeram frustrar 
qualquer possibilidade de paz duradoura. O estado de tensão latente con¬ 
verteu-se em violências, com a guerra entre Bóeres e Basutos, em 1858. 
Aqueles conheceram, uma vez mais, a trágica experiência da luta pela 
existência própria, que culminaria, mais tarde, nas duas guerras com os 
ingleses (^'’), Graças à mediação britânica, seguiu-se uma paz precária, 
durante um período de sete anos, caracterizado, não obstante, por frequen¬ 
tes incidentes, 

A responsabilidade britânica nestes incidentes foi sublinhada 
por Sir George Grey, o novo governador e alto-comissário, que 
tinha sucedido a Cathcart, em 1854. O Governo Inglês, explicou 


F. A, van Jaarsveld e G, D. Sholtzs, editores, Oie Repdlik vm Suid 
Afrikd. Agtergimd, onstmn en toekoms, Joanesburgo, 1966, p. 95, 
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ele, abandonara a sua soberania na região do rio Orange, sem 
ter demarcado, com precisão, as fronteiras entre os Basutos e o 
Estado Livre (“'*). 

Em 1860 Moshesh pediu novamente que o protectorado fosse res¬ 
taurado e que entrasse, uma vez mais, na condição de súbdito da rainha, 
Os chefes locais, teoricamente subordinados a Moshesh, mostraram-se indó¬ 
ceis; as pressões da população exigiam mais terras e o velho chefe basuto 
compreendeu que, num conflito futuro com os Bóeres, as probabilidades 
de sucesso eram muito reduzidas. Os ingleses receavam as despesas da 
empresa mas, ao mesmo tempo, preferiam que os Basutos ficassem acan¬ 
tonados nas montanhas, como unidade, e não dispersos através da África 
austral, onde poderiam converter-se em elemento de desordem e anar¬ 
quia (®^). 

Repetiu-se em 1866 a guerra entre os Basutos e o Estado Livre, 
achando-se Moshesh numa situação desesperada, O povo morria quase 
literalmente de fome; os britânicos, que se haviam retirado, não pareciam 
oferecer qualquer protecção, O chefe basuto nao cumpriu os termos dos 
acordos assinados com os Bóeres e o conflito tornou-se, por conseguinte, 
inevitável Moshesh dirigiu um último apelo aos ingleses, oferecendo 


(““J Richard P. Stevens, ob. dt., p. 21.. A atitude do Estado Livre de 
Orange é amplamente confirmada na carta do presidente J. Boshoff a Moshesh, 
datada de 12 de Maio de 1858, em que afirma que o seu povo nao deseja a guerra 
e aceita a intervenção de Pretorius, da República Sul-Africana, (Lagden, oh. dt., 
p. 241.) 

(=*1) Cmhridge History of the Btitish Bmpke, vm, p. 429. Assegura-nos 
um autor que «a Basutolândia e a Bechuanalândia nasceram do desejo de se retira¬ 
rem do conflito prolongado entre britânicos e Bóeres, na África do Sul» (R. Manell 
Prothero, a geogrdphy of Afdca Regional essays on fundamental issites and pro- 
blems, Londres, 1969, p. 357). 

(^2) «Quando o não cumprimento do tratado pelos Basutos provocou a 
guerra —'Uma guerra cheia de dificuldades para o Estado Livre—, o governador 
tomou as providências necessárias para intervir.» (Jan H, Hofmeyer, South Afdca, 
Londres, 1952, 2.'‘ ed., revista por J, P. Cope, p, 79). Uma das razões que, certa¬ 
mente, contribuíram para a penetração dos colonos do Estado de Orange foi a 
ausência de inão-de:obra nativa abundante. A tensão entre eles e os Basutos podia 
bem provir do desejo' de os bóeres deste território obterem colaboração mais sis¬ 
temática dos Basutos para os trabalhos do campo no seu estado, (William Parr 
Greswell, Geography of Afdca South of the Zambesi, Oxford, 1892, p. 283.) 
O autor contrasta a ausência de nativos do Estado de Orange com o problema de 
relações rácicas que se verifica no Transval, Na altura do ano de 1866, escreveu um 
observador que «o país inteiro estava abalado; os Bóeres atiravam contra todos os 
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a entrega do país, de todos os bens de que dispunha e todos os seus direi¬ 
tos, Ficariam, deste modo, simplesmente súbditos leais de Sua Majestade 
Britânica 

A «anexação» da Basutolândia não foi simples conquista nem obra 
diabólica do Império, mas sim a consequência do processo inexorável da 
história, do conflito entre o bóer e o britânico e da necessidade de pro¬ 
teger um povo africano em extinção, Provavelmente, podem topar-se moti¬ 
vos «imperialistas», visto que esta época se caracterizou pelo expansio- 
nismo. Contudo, o que precede revela, com uma perfeita clareza, que a 
Grã-Bretanha hesitou mais de uma vez e evitou qualquer responsabilidade, 
quando lhe seria fácil aproveitar a confusão reinante nos domínios de 
Moshesh para ocupar o país e incorporá-lo na Colónia do Cabo ou do 
Natal (®^), 

A comunicação do Secretário de Estado para as Colónias ao alto- 
-comissario, em 9 de Dezembro de 1867, mostra as dúvidas e as hesita¬ 
ções do Governo de Londres sobre a possível anexação do país dos Basutos, 
Não era fácil esta decisão, que ia converter a Basutolândia em protecto- 
rado britânico. Em primeiro lugar existia, como temos visto, longa tra¬ 
dição de autonomia e independência; em segundo lugar, o problema da 
anexação poderia complicar desmedidamente as relações, sempre frágeis e 
delicadas, entre a autoridade inglesa e as repúblicas dos Bóeres, Vejamos 
0 texto da comunicação de Londres de 9 de Dezembro de 1867: 


pretos e os brancos contra todos os europeus, Chegaram a tal extremo que não se 
respeitava nem a idade nem o sexo», C, W, Mackintosh, Coillard of the Zambesi. 
The líves of Prançois and Cristina Coilkrd of the Paris Missionarj Societj in South 
and Central África (m8-1904)> Londres, 1907, pp, 134-144, Também D, C, F, 
Moodie, The history of the British, the Bom and the Zuks in Southern África. 
Cidade do Cabo, 1888, J, van der Pool analisa este período em «Basutoland as 
a factor in South Africain politics (1852-1870)», em Arcbives Yearbook for South 
African Historj, Pretória, parte i, 1941, pp, 171-228. Dados pormenorizados em 
J. T. Malan, Die Opkoms van ’n Repiéliek, Dte Geskiedenis van die Oranje- 
Vrystaat tot die jaar 1865, Bloerafontein, 1924, 

E, A. T. Dutton, The Basuto of Basutoland, p. 44. 

G*") Os marxistas, com a bem reconhecida, obsessão de atribuírem tudo ao 
mecanismo do imperialismo e dos interesses capitalistas, interpretam sempre a histó¬ 
ria segundo a sua teoria e não de acordo com a realidade. O historiador húngaro que 
temos citado afirma-nos que «em 1867, os Bóeres, com o auxílio britânico, venceram 
os Basutos, Em 1867, Bóeres oaiparam o país inteiro e, um ano mais tarde, a Ingla¬ 
terra obrigou os Bóeres a renunciarem ao território ocupado e proclamaram a Basu¬ 
tolândia país independente e colocado sob o protectorado da Grã-Bretanha», (Endre 
SiK, ob, cit,, I, p, 250.) 


O Governo de Sua Majestade considera com muita atenção 
as propostas do chefe Moshesh, no sentido de ele e o seu povo 
ficarem sob a autoridade da rainha O Governo considera 
que um agente britânico não bastaria para'resolver as múltiplas 
dificuldades, o que poderia ser causa de complicações com os 
chefes tribais e o Estado Livre. Chegamos à conclusão de 
que a paz e bem-estar dos territórios de Sua Majestade na África 
austral serão assegurados, se aceitarmos o que propõe o chefe 
indígena A solução mais satisfatória será a anexação da 
Basutolândia à Colónia de Natal (®®). 

Na Província do Natal, Theophilus Shepstone, a personalidade mais 
influente na administração, favorecia a anexação, baseando a sua con¬ 
vicção sobre o facto de que a Basutolândia era a chave da política indí¬ 
gena e que a sua posse robustecia consideravelmente a posição do Natal. 
Não esqueçamos que existiu igualniente uma «grande ideia» imperial, 
de impedir os estados bóeres de conseguirem uma saída para o mar e 
restringir a sua influência sempre crescente. Houve críticas também na 
África do Sul, pois alguns acreditavam que a anexação da Basutolândia 
respondia exclusivamente ao desejo do Natal, de incrementar os seus meios 
financeiros e que o país dos Basutos se destinaria à colonização branca (^“). 

Após numerosas negociações e discussões, foi proclamado o protecto¬ 
rado da Basutolândia e, em 12 de Fevereiro de 1869, o Estado Livre 
assinou um tratado, por meio do qual as terras a leste do Caledon vol¬ 
taram a pertencer aos Basutos. É evidente que, nesta altura, a política bri¬ 
tânica estava mal definida: não era um protectorado mas uma colónia, 
sem as responsabilidades que normalmente a metrópole aceita nestes casos. 
O intuito fundamental visava assegurar a paz, mas a Grã-Bretanha encon¬ 
trava-se mal preparada para administrar um território inteiramente afri¬ 
cano. Tudo ficava mais ou menos em estado provisório até à morte de 
Moshesh. 

Moshesh faleceu em 1 de Março de 1870, sucedendo-lhe seu filho ■ 
Letsie, de 59 anos de idade. A longa carreira de Moshesh deixara aos 
Basutos certos trunfos apreciáveis: uma nação-estado com alicerces sólidos, 
língua única, instituição de governo perfeitamente definida, com o sistema 
de tribunais, chefes e o regime original do pitso, ou seja, as assembleias 


Lagden, ob. cit., II, pp. 426-429. 

(2«) Cambrídge History of the British Empire, viii, pp. 432 e segs., e Tyl- 
DEN, ob. cit., p. 89. 
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populares que reúnem os habitantes e autorizam a discussão das questões 
de interesse comum (^^). Esta fórmula, que ainda existe no Lesoto, repre¬ 
senta como que uma consulta popular, com participação dos elementos 
locais nas grandes decisões do Estado. Constitui um dos casos mais origi¬ 
nais de adaptação, às exigências da vida moderna, de uma tradição pro¬ 
fundamente enraizada nos costumes do povo basuto, O regime de Moshesh 
nunca foi absoluto e, apesar dos seus esforços para delegar em pessoas 
da própria família e em chefes mais identificados com ele, nao conseguiu 
impor 0 absolutismo. 

Como julgar este personagem extraordinário, surgido numa África 
quase pré-europeia, para ocupar o cenário político em altura que se carac¬ 
terizava pelo frémito da comoção constituída pelo choque anglo-bóer e o 
expansionismo vitoriano? Homem de paz, com certeza viu o seu pequeno 
território aberto ao saque e à rapina; carrancudo e macambúzio, com 
frequência, o seu feitio levava-o a embrenhar-se na tarefa, nada fácil, de 
vigiar, de longe e de perto, talvez com profunda mágoa, a acção dos 
seus novos vizinhos. Poder-se-ia falar do recalcado azedume da sua posi¬ 
ção; do possível sobranceiro desprezo para com as novidades que, de fora, 
choviam sobre ele e os seus. Não é, porém, muito fácil desvendar a figura 
deste homem orgulhoso que alimentava escassas ilusões, mas que soube, 
durante meio século, conservar uma rara dignidade. Amarfanhado nos 
direitos tradicionais que faziam a força do seu regime, mostrou-se aberto, 
capaz de evoluir e, sobretudo, disposto a empreender a difícil aprendiza¬ 
gem da política dos povos europeus, subitamente transportada para o 
solo da África. 

A situaçao política modificou-se em 1871, com a anexação formal 
da Basutolandia à Colónia do Cabo. Como costumava acontecer no caso 
das possessões britânicas em África, aplicou-se, de maneira geral, o prin¬ 
cípio do «governo indirecto», pois não se pretendeu, pelo acto de ane- 
xaçao, anexar ao Cabo a terra dos Basutos, como simples incorporação 
Nem a legislação do Cabo foi imposta, na sua totalidade, mas apenas nos 
casos julgados indispensáveis pelo governador (^®), 

Competia ao governador determinar os casos que, tendo origem na 
Basutolandia, deviam ser julgados pelos tribunais do Cabo. O país foi 


Sandra Wallman, «Lesotho’s Pitso: traditional meetings in a modern 
setting», em Canadian Journal of Afrim Studtes, Montreal, Outono de 1968, 
pp. 167-174, 

^ C«) Sobre este problema em geral, veja-se E, H, Ashton, «Democracv and 

indirect rule», em Afrka, Londres, Outubro de 1947, pp, 235-251. 


dividido em quatro distritos administrativos, que correspondiam às regiões 
dominadas por Letsie, seu irmão Molapo e os dois chefes, Masupha e 
Morosi. O agente do governador dispunha de amplos poderes, combinando 
não só as funções administrativas, mas também as de magistrado supremo. 
Com os regulamentos de 1871 e 1877 a Basutolandia converteu-se, efecti- 
vamente, em reserva indígena, com a tendência, então na linha do pen¬ 
samento político das autoridades do Cabo, de reduzir a influência jurídica 
dos chefes, por meio da introdução de um sistema de magistrados. É de 
notar que a Grã-Bretanha não governava nem administrava directamente, 
mas sim pela intervenção de outra colónia, a do Cabo. Pode dizer-se que 
se tratava de estrutura de governo indirecto, pela interposição de autori¬ 
dade primária, que funcionava naquela cidade, Nota importante da legis¬ 
lação e leis promulgadas para o país foi a determinação de impedir que 
as terras basutas fossem adquiridas por europeus, garantindo-se que per¬ 
tenciam exclusivamente aos nativos. 

Neste regime, que tinha muito de pragmático, surgiram complicações 
inesperadas: muitos dos chefes não ficaram contentes; alguns basutos fize¬ 
ram-se ouvir, pata pedir representação no parlamento do Cabo, o que lhes 
foi recusado; outros, ainda, queixavam-se do aumento dos impostos. 
O problema apresentado pode resumir-se da maneira seguinte: os Basutos 
não desejavam representação no parlamento para colaborarem estreita¬ 
mente na vida do Cabo mas simplesmente para defenderem os próprios inte¬ 
resses. Com a recusa formal, apesar da anexação, a Basutolandia estava 
destinada a viver, mais de noventa anos, afastada do centro do Poder, sem 
a experiência do sistema parlamentar moderno, A protecção britânica bem 
podia servir para impedir agressões ou conquistas e manter um estado de 
ordem. Este afastamento, porém, contribuiu para que a Basutolandia se 
desenvolvesse independentemente do ritmo do mundo moderno, econo¬ 
micamente industrializado. O estudo do Lesoto é lição viva da excelência 
ou dos defeitos de um sistema que protege, isola e mantém uma socie¬ 
dade nos seus usos e costumes, para logo, ao chegar o século xx, o lançar 
à perigosa aventura da independência. Mas, logicamente, os homens de 
1871 dificilmente podiam prever a evolução da África de 1960, nem os 
«ventos da mudança», que, em circunstâncias muito diferentes, outros pri¬ 
meiro-ministro britânico considerou inevitáveis e irresistíveis, A conclusão 
desta primeira época da história dos Basutos, que culminou com a anexa¬ 
ção, é que a Grã-Bretanlia agiu motivada por razões muito diversas e 
impulsionada pelas exigências de defesa e da estabilidade do Cabo, Não 
aplicou inteiramente nem o regime indirecto nem o directo, mas uma com¬ 
binação ilógica dos dois, que não foi garantia de progresso razoável. 
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Em 1880 0 Governo do Cabo intentou desarmar os Basutos, de acordo 
com a sua própria legislação. Os nativos receavam ainda os Bóeres e não 
tinham confiança ilimitada nos britânicos. Durante cinco anos reinaria um 
estado de guerrilha na Basutolândia, que custou ao Cabo mais de cinco 
milhões de libras, sem conseguir reduzir a resistência indígena. 

A situação piorou de tal maneira que o Governo de Londres inter¬ 
veio, para oferecer uma de duas soluções: a independência, como antes 
da presença europeia, com a protecção britânica, ou a transformação em 
protectorado-colónia do Reino Unido. Em 1883 revogou-se a lei de ane¬ 
xação ao Cabo e, nos ptsos, os Basutos foram chamados a pronunciarem-se 
sobre a possibilidade de se tornarem súbditos directos da rainha. A maio¬ 
ria dos chefes, com Letsie à cabeça, optaram pela dominação imperial. 
Provàvelmente, o receio dos Bóeres e a experiência, da mesma data, da 
Bechuanalândia contribuíram para semelhante decisão. Em 18 de Março 
de 1884 proclamou-se o novo regime, afirmando a validez da Orêer in 
Oouncíl do mês precedente—documento fundamental que determina a 
história das instituições dos Basutos por quase 75 anos. 

O período de 1884-1910 

Interessa-nos agora examinar rapidamente a evolução dos Basutos, 
desde a histórica decisão de 1884 até à formação da União Sul-Africana. 
Uma vez mais, esta nova época se distinguirá, nao pela acção indepen¬ 
dente ou autónoma dos Basutos^ mas pelas contingências internacionais 
na África austral. A força das repúblicas dos Bóeres, as correntes internas 
na África do Sul, que, com a fatalidade de um drama grego e a forma¬ 
ção da nova unidade constitucional da União Sul-Africana, se repercutiram, 
inevitavelmente, sobre o pequeno núcleo dos Basutos, incapazes, pek 
posição geográfica, de se libertarem das influências alheias que se exer¬ 
ciam sobre eles. 

Com 0 início do novo período temos a impressão de que o Governo 
do Reino Unido procurava encontrar uma fórmula de administração que 
protegesse os Basutos na sua identidade nacional; respeitara-lhes o regime 
interno, com os complexos sistemas de régulos, sobas e chefias e evitara que 
a populaçao perdesse as terras, em benefício de interesses estrangeiros . 

Lord Hailey descreve o novo sistema de «governo indirecto», insta¬ 
lado pelo Governo Britânico, e as dificuldades de acomodar a vida colectiva dos 
Basutos ao regime existente nessa altura noi Cabo. {An Afrkan sumy, Londres-Nova 
Iorque, 1957, edição revista em 1956, p. 505.) Para o conhecimento^ de todos os 
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Mesmo a terminologia presta-se mal para descrever adequadamente 
0 novo regime político dos Basutos. A Basutolândia, pelas características 
individuais e formação histórica, era, indiscutivelmente, uma «nação» e 
não uma colónia de conquista ou, menos ainda, de povoamento. Não perten¬ 
cia directamente à coroa, nem dependia, a partir de 1884, da administra¬ 
ção da autoridade sul-africana. Quais, precisamente, as obrigações e as 
responsabilidades de Londres para com os Basutos? A questão não é bizan¬ 
tina, pois todo 0 futuro deste pequeno povo africano ia depender, até à 
independência, em 1966, desta realidade crepuscular em que vivia. É certo 
que, na composição do império britânico, prevalecia sempre um forte 
elemento de improvisação e franco pragmatismo, Uma classificação mais 
ou menos exacta da natureza política e administrativa das dúzias de ilhas, 
territórios, colónias e possessões que, na altura da sua grandeza, os bri¬ 
tânicos possuíam através do Mundo, desde os portos chineses até às ilhas 
do Pacífico e aos grandes domínios, revela imensa e incrível variedade 
de formas, que respondem, geralmente, ao momento histórico ou aos 
caprichos da ocupação. O Governo Britânico nunca resolveu formalmente 
0 problema, no que diz respeito à Basutolândia, embora, na prática, reco¬ 
nhecesse que 0 país inteiro pertencia à nação basuta. O Paramomf: Chief 
era reconhecido como o curador hereditário, em nome desta Nação. Eis a 
maneira mais simples de explicar esta aparente anomalia. 

Depreende-se, destas curtas observações, que a Basutolândia apresen¬ 
tava aspectos especiais e até desconliecidos para os administradores euro¬ 
peus, revelando-se insuficiente a nova legislação, e as instruções do comis¬ 
sário-residente deste longínquo recanto do império nem sempre esclareciam 
a situação. Muitos destes textos mostraram-se improfícuos na prática; 
pedaços irrisórios de papel perante a realidade complexa da vida basuta. 
A primeira obrigação dos britânicos devia consistir em manter um estado 
ordenado, que protegesse as vidas e os bens e vigiasse para que o país não 
caísse nas trevas da anarquia. Mas, no interior da vida colectiva dos nati¬ 
vos, os chefes conservavam a sua autoridade, Como conciliar, então, os 
conflitos internos entre os próprios chefes e a necessidade imperiosa de 
assegurar a ordem geral? O Governo de Londres não tinha interesse em 
largas despesas com o desenvolvimento do protectorado, pois nao se com- 


factores que explicam este processo, A. Pim, Pe^o^rt on the finanàd and emomk 
posítion of Basíitoíand, Londres, 1935, Cmd. 4907, pp, 7-20 (publicação oficial 
do Governo do Reino Unido). Este autor não concorda inteiramente com Lord Hailey, 
pois afirma «que nao houve então (1884), nem agora (1935), um regime nem 
directo nem indirecto», {Uem, p. 49.) 
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parava, por exemplo, com a Nigéria ou outros territórios onde a explo¬ 
ração económica oferecia perspectivas interessantes. Também numerosos 
sectores da opinião pública na Grã-Bretanha que se apaixonavam pela 
África alimentavam a convicção de que o pior dos serviços prestados aos 
nativos residiria em qualquer espécie de intervenção na sua vida tradicio¬ 
nal. Neste caso, com um orçamento rigorosamente limitado, uma econo¬ 
mia de subsistência e possibilidades muito duvidosas de desenvolvimento, 
a Basutolândia converteu-se num país onde as leis fundamentais eram for¬ 
muladas pela autoridade imperial e a sua execução colocada nas mãos 
dos chefes. Três problemas principais lhes mereceram a atenção durante 
este primeiro período de que falamos: consolidar a autoridade do grande 
chefe, definir com exactidão as responsabilidades britânicas para os não 
basutos residentes no país e contribuir para a evolução de um sistema de 
governo, relativamente representativo (“). 

A Basutolândia conhece breve época de lutas intertribais, Poupara-a, 
da funda devastação que a deixasse exangue, a presença imperial e a saga¬ 
cidade e bom senso do novo chefe principal, Lerotholi. Junto com o pri¬ 
meiro comissário-residente, Sir Marshall Clarke e Sir Godfrey Lagden, foi 
possível, em 1897, reduzir à impotência o chefe insurrecto Masupha. 
Moshesh, no seu tempo, dissera, a Sir George Grey, palavras que pare¬ 
ciam proféticas: 

Se apenas se resolver que eu governe o meu povo comigo 
à cabeça, não haverá dificuldades, O povo seguir-me-á e eu 
seguirei os britânicos 

Se é bem verdade que o resultado concreto desta vitória do princípio 
do Paramounty, segundo a expressão inglesa, assegurou a sobrevivência 
dos Basutos como entidade nacional, também é certo que não se pode 
comparar com o conceito de realeza, como no caso da Suazilândia, onde 
existiu, e ainda existe, forte sentimento ou mística das ligações entre a 
coroa, a terra e mesmo a religião. Na Basutolândia era essencialmente um 
fenómeno político, e o apoio incondicional dado pela autoridade imperial 


(“0) Richahd P. Stevens, ob, cit., pp. 30-31. Como resumo geral do pro¬ 
blema até aos tempos mais recentes, J. E. Spence, «British policy towards the High 
Commission territories», em Joufnâl of Modern Afrkan SUidies, Londres, vol. u, 
n.o 2 Julho de 1964, pp. 221-246, Margaret L, Hodgson, Indimt ride in Soié- 
ern África, Lovedale, 1931. 

(31) Lesotho, 1968, p. 210. 
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assegurou-lhe a continuidade, para logo, muito mais tarde, quando sobre¬ 
veio a independência, criar novos problemas, de que falaremos no lugar 
oportuno, 

O Governo Britânico aceitou a responsabilidade da sua pro¬ 
tecção com a máxima relutância e, até muito recentemente, limi¬ 
tava-se a manter as despesas baixas (“). 

O antigo professor Ben Cockram, de Universidade do Witwatersrand, 
num estudo luminoso sobre os três protectorados, observa que todos estes 
povos africanos, cuja existência se achava ameaçada, tiveram mais a recear 
de outros africanos que dos europeus, e que «foi a sombra de Chaca e de 
Moselikatze e não os Vooftrekkers, Piet Retief ou Pretorius, que pesaram 
mais sobre eles no século xix» (®®). 

Um dos problemas mais graves da nova Basutolândia sob protectorado 
foi 0 das terras. Esta questão ocupa lugar proeminente na história do país 
e das relações com o estrangeiro, Quando a coroa aceitou o protectorado, 
apresentou-se a seguinte dificuldade: convertia-se a Basutolândia em terra 
pertencente à coroa, ou continuava o ’ antigo sistema de possessão, com 
chefe principal, em nome da nação ? Desde os tempos de Moshesh, 
os dirigentes basutos exprimiram o desejo de que o seu território ficasse 
permanentemente africano; que não fosse região de colonização e que se 
respeitassem os direitos dos nativos de possuírem, permanentemente, o 
único recurso que lhes pertencia, quer dizer, a própria terra da sua nação, 
Desde 1859, as leis aprovadas por Moshesh limitavam as actividades dos 
comerciantes à venda e compra, sem que tivessem qualquer direito sobre 
as terras necessárias para as actividades mercantis. Alguns europeus e 
indianos aproveitaram a oportunidade para comerciarem na Basutolândia, 
embora sempre sujeitos às mencionadas restrições. Ficou gravado, na tra¬ 
dição e no direito, o princípio da «inalienabilidade» das terras dos Basutos. 


(“3) Ben Cockram, «The Rrotectorates; an International probiem», em 
Óptima, Joanesburgo, vol. xiii, n," 4, Dezembro de 1963, p. 177. 

(33) Idem, íbidem. 

GQ Indispensável para o reconhecimento desta questão o estudo de V, G, J, 
Sheddick Land tenure in Basutoland, Londres, 1954, que analisa poiimenorizada- 
mente todos os aspectos deste problema tão espinhoso. Veja-se também Patrick 
Duncan, Sotha, Laws and customs, A handbook based on decided cases in Basiito- 
land, together with the Laws of Lerotholi, Cidade do Cabo, 1960. Sebastian 
P ouLTER, «The place of the Laws of Lerotholi in the legal system of Lesotho», 
African Affairs, Londres, v, 71, N.° 283, Abril 1972, pp. 144-62. 
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Ao mesmo tempo, a partir de 1874, os pitsos, a que já nos referimos, 
conseguiram converter-se num sistema mais normal e permanente. Entre 
1879 e 1886 interromperam-se as reuniões anuais dos ptísos e depois 
de 1888 manifestaram mais tendências de reuniões cerimoniosas que delibe¬ 
rativas. A complexidade da administração e a presença de conselheiros 
ao lado do chefe principal tornavam progressivamente mais difícil esta 
consulta popular, ar] o intuito fora, desde sempre, não só informar as 
massas das decisões e intenções do governo, mas também de recolher as 
impressões e opiniões, 

Estas assembleias gerais haviam servido, durante muitos anos, para 
manter uma solidariedade nacional. O pastor Casalis conta como em 1941 
um pitso, convocado pelo pai de Moshesh, Mokhachane, discutiu as medi¬ 
das a tomar para impedir a introdução do cristianismo no país (”). Mas 
0 sistema decaiu com o tempo, e a influência crescente dos comissários 
britânicos deixou de ter os mesmos efeitos sobre os espíritos. 

O drama dos bóeres e dos britânicos chegava já ao ponto culminante 
e a posição desta Basutolândia independente, sob protectorado, constituiu 
um caso de anseios para ambos os elementos da África austral. Lord Milner 
exprimiu a convicção de que nem os Ingleses nem os Bóeres gostavam 
da existência destes estados nativos no coração do território sul-africano 
e que existia uma tendência muito forte favorável à incorporação, quer, 
uma vez mais, na Colónia do Cabo, quer na Companhia Britânica da África 
do Sul Quando rebentou a guerra anglo-bóer anunciou-se que se 
tratava de «uma guerra entre europeus» e que os nativos ficavam à mar¬ 
gem dos acontecimentos bélicos. 

Pode deduzir-se que isto significava que apenas no caso de 
um ataque bóer, especialmente na Basutolândia e no Transkei, 
«os britânicos interviriam ao lado dos indígenas» ('”). 

Não nos compete, evidentemente, nestas páginas, .dedicar especial 
atenção à guerra entre as duas repúblicas africanas e a Grã-Bretanha. Para 
a Basutolândia não pode deixar de ter repercussões de importância Capi- 

('’*) E. Casalis, Les Bassoutos on vingt Mnées d‘études et d’oise^wtions 
áu Síd de 1'Ajrqtte, p, 293. 

f'’") The Milnei' Papers—Soíríh África — 1891^905, Londres, i, p. 178, 
Veja-se também comentário em G. B. Pyrah, Itnperíaí polkj and South Afrka, 
1902-19'10, Oxford, 1955, p. 124, 

("^) G. H, L, Le May, British supremacy in South África, 1899-1907, 
Oxford. 
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tal, pois a vitória alcançada finalmente pelas armas inglesas e o desapa¬ 
recimento dos estados dos Bóeres modificou sensivelmente a situação do 
pequeno país africano. Agora, o seu destino estava irrevogàvelmente ligado 
j ao futuro das províncias sul-africanas e à forma de organização política 

e administrativa que seria obra de reconstrução, 

Vale a pena citar textualmente as palavras de Lord Hailey no estudo 
especializado sobre os protectorados, no que respeita à sua posição durante 
a guerra: 

,f' Durante a guerra anglo-bóer, que começou em 1889, os ter- 

j ritórios do alto-comissário não tomaram parte nela e, na rea- 

lidade, manifestaram escasso interesse por que as pequenas van- 
I tagens financeiras provindas de alguns nativos não fossem para 

I 0 transporte (como no caso da Basutolândia) ou para a venda 

f de animais 

Este autor afirma que os Basutos sofreram intensa pressão da parte 
das autoridades do Estado Livre de Orange, para que o chefe Lerotholi 
violasse a neutralidade, ajudando os Africânderes. Um só chefe local cola¬ 
borou activamente, por razões pouco claras 

Dois problemas fundamentais ficavam sem solução após a guerra 
1 devastadora entre bóeres e ingleses: primeiro, o destíno das duas repúbli¬ 

cas dos Africânderes e a sua posição na nova África do Sul, que se 
achava em vias de formação, e, segundo, as terras baixas que haviam sido 
í ocupadas pelo Estado Livre de Orange e os Basutos consideravam de 

necessidade vital para a agricultura e manutenção da sua população. 
1 Lògicamente, também, os efeitos da guerra vizinha, que mergulhou na 

ruínas as antigas repúblicas, bem como a incerteza imediata sobre o seu 
porvir, exerceram certa influência nos acontecimentos da Basutolândia. 
i* Desde muito antes da guerra os britânicos compreenderam que o sistema 

i existente do protectorado não correspondia às exigências de uma adminis- 

4 tração eficaz e que os pitsos resultavam excessivamente complexos para 

'i a discussão de questões de interesse nacional. Desde 1886, o comissário- 

i; -residente, Sir Marshall Clarke, propusera a formação de um conselho nado- 

* nal, qualquer coisa como um parlamento. Como acontece frequentemente 

nos países africanos, as considerações levaram anos, chegando a resposta 
do chefe basuto era 1889. Mas a morte de Letsie, em 1893, e a resistência 
de certos chefes locais, que consideravam o Conselho como um decrés- 

(»») The Republic of South África and the Wgh Commissm Territories, 
Londres, 1963, p. 22. 
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cimo da sua autoridade, retardou a resolução do assunto uma década mais. 
Foi em Julho de 1903 que se reuniu o Conselho, pela primeira vez, antes 
de proclamada, formalmente, a sua constituição pelo governo imperial. 
As regras e leis do Conselho organizaram-se sob o nome de Lerotholi, 
com a intenção de atribuir a este organismo autoridade nos assuntos relati¬ 
vos aos nativos e proteger as tradições e costumes dos Basutos. 

Com a formação da União Sul-Africana, fruto de longos anos de 
diplomacia e manobras políticas de grande dificuldade, a Basutolândia 
encontrava-se em posição muito diferente. Não existia mais a rivalidade 
política internacional dos Bóeres e dos britânicos; o poder político con¬ 
centrava-se nas mãos dos Sul-Africanos e foi preciso tratar com uma 
nação unida, que cercava inteiramente o seu território. Reduzindo a questão 
ao fundamental: poderia a Basutolândia continuar sob protectorado bri¬ 
tânico e, ao mesmo tempo, manter-se dependente, para a sua economia 
e comunicações, da África do Sul? Seria admissível que os Basutos acei¬ 
tassem voluntàriamente a ideia de se incorporarem na África do Sul, para 
constituírem outro elemento no mosaico de raças e de tribos daquela 
nação? 

Entre o início do século e a independência final, em 1966, debatiam-se 
estas questões de sobrevivência nacional. Os partidos, as correntes e as 
tendências da Basutolândia tudo converge sobre o ponto essencial das rela¬ 
ções permanentes com a África do Sul. O problema exacerbou-se a partir 
de 1948, cora o triunfo, na União Sul-Africana, do partido nacionalista e 
a instituição da política do apartheid. 
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III 


CONSELHO NACIONAL ATÉ AO LESOTO INDEPENDENTE 

Intentamos, neste capítulo, examinar a evolução da Basutolândia, 
desde a criação do seu próprio Conselho, que marcou uma data na sua 
história, até às questões surgidas fatalmente pela presença da União Sul- 
-Africana sobre as fonteiras (^). 

Ê importante assinalar que a ideia da possibilidade de incorporação 
dos três protectorados na União não nasceu de nenhuma intenção impe¬ 
rialista sul-africana, nem respondeu a um capricho de querer aumentar 
os territórios, A Convenção Nacional de 19 O 8 -I 909 , encarregada da tarefa 
de preparar a legislação para a unificação das quatro províncias da 
África do Sul (Cabo, Natal, Estado Livre e Transval), aprovou 0 princí¬ 
pio desta incorporação. Nessa altura parecia normal que a sorte da 
Suazilândia, Basutolândia e Bechuanalândia ficasse de tal maneira ligada 
à da África do Sul que a separação ou 0 isolamento constituiria impe¬ 
dimento permanente para 0 seu desenvolvimento, Lembremos que, no 
início do século, as paixões nacionalistas de hoje não existiam e que a 
realidade geopolítica de então parecia ditar a orientação destes tres terri¬ 
tórios, no interior da grande nação que se formava. A Convenção não 
entrou em pormenores e não fixou qualquer data-limite para a incorpo¬ 
ração, embora 0 longo convívio da Basutolândia com os povos ingleses 

(1) A. J. Van Wyk, Lesoêo; a pditical stttdy, Pretória,_ 1967. Esta publica¬ 
ção constitui uma das comunicações do' África Institute, de Pretória, cujo antigo direc- 
tor foi 0 Dr. P. E. D. Weise, Ê, talvez, 0 resumo mais satisfatório, pela seriedade da 
doaimentação sobre este aspecto do Lesoto moderno, Também a respeito das relações 
com 0 Estado Livre de Orange, no contextO' histórico e ate aos tempos recentes, ver a 
obra em língua afrkânica, de J, J. G. Grobbelaar, Die VrpaatSe Pepéliek m die 
Bdsoetoemtagstuk Argiefjaarhoek, vol. ii, Imprensa Nacional, Cidade do Cabo, 1939, 
que contém uma infinidade de pormenores sobre todas as questões que interessam 
às relações com a Basutolândia, 
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e bóeres da África austral tivesse contribuído para uma inter-relação íntima 
e estreita, que tornava lógica, no espírito dos homens do século, a ideia 
de que os Basutos passariam a formar parte do grande conjunto em vias 
de criação (^). Aliás, o artigo 151 do Acto principal previa a incorpo¬ 
ração dos protectorados na África do Sul e o Governo Britânico era favo¬ 
rável, nessa altura, a esta solução (^). Mas os Basutos enviaram uma 
delegação a Londres para se opor à anexação. Foram, porém, informados 
de que não se concebia que os protectorados ficassem fora da União; 
tudo dependia simplesmente do momento oportuno para a dita incorpo¬ 
ração (^). Quando o assunto foi debatido no Parlamento em Londres, o 
Governo, com os que se seguiram mais tarde, prometeram solenemente 
que não se faria a transferência sem consultar a vontade dos habitantes 
dos territórios (®). 

A história dos anos subsequentes concretizou no esforço, por parte 
dos diversos governos sul-africanos, de alcançarem essa incorporação. Os 
generais Botha e Smuts favoreceram esta política, que lhes parecia, aliás, 
inevitável e natural, Em 1926 e 1927 intensificaram-se as tentativas, infor¬ 
mando 0 secretário colonial de então que as populações bantas se mani¬ 
festavam refractárias à fórmula. 

Não é possível esquecer o desenvolvimento interno da Basutolândia, 
durante estes anos de entre as duas grandes guerras, que influíram no 
estado de espírito dos habitantes e na disposição no assunto da integração 
na África do Sul. Com o estabelecimento de uma forma mais estável de 
governo, em 1910, melhorou sensivelmente a situação geral; a popula- 

(®) Não se tratava apenas da influência política dos comissários e residentes, 
mas também da extensão à Basutolândia -—no caso dos europeus que moravam 
nela—do direito romano-holandês, que prevalecia na África do Sul, (H, R, Hahlo 
e Ellison Kahn, The South Áfrkan legal sjstem and tts baçhgmund, Cidade do 
Cabo e Joanesburgo, 1968, p. 579.) 

(“) Bmtoiand, the Bechtmdand Protectorate and Swaziknd, History of 
dlsmsms with the Union of South África, Londres, 1952, Cmd. 8707. Publicação 
oficial do H, M, S, O, Veja-se também Margery Perham e Lionel Curtis, The 
Protectorates of South África: the question of their transfer to the Uni0, Londres, 
1935, onde se apresentam todos os aspectos do problema da incorporação dos pro¬ 
tectorados na então União Sul-Africana. 

(U Lord Hailey, Áfrkan survey, pp, 176-177. Veja-se igualmente lAego- 
tiations regarding the transfer to the Union of South Afrka of the Government 
of Basutoland, the Bechuanaland Protectorate and Swmland 1910-1959, Pretória, 
1952-1953. Também, R, H. Brand, The Union of South África, Oxford, 1909, 
pp, 97-109. Sobre a missão dos Basutos a Londres, Camhridge History of the Eritish 
Empire, viii, p, 631. (G. Lagden, oh. cit,, ii, p, 623 .) 

(U L. B, Greaves, The High Commission Territories, Londres, 1954, p. 13. 
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ção — e isto é um factor importante num território muito limitado nas 
dimensões como a Basutolândia— cresceu de 218 900, em 1891, para 
349 500, em 1904; e entre 1911 e 1921 houve um acréscimo de 23 por 
cento. Embora não recebesse mais nenhuma ajuda económica do Governo 
do Cabo, as bases administrativas de I 910 previam uma percentagem das 
receitas alfandegárias. Acrescentemos a isto 0 facto de em 1904 se ter 
restaurado 0 sistema de trabalho contratado com a África do Sul, Milha¬ 
res de basutos receberam autorização para trabalhar nas minas da União — 
regime que ainda subsiste até aos nossos dias e sem 0 qual a Basutolân¬ 
dia morreria de asfixia, O país progrediu igualmente com a intensifica¬ 
ção da obra das missões católicas ~ de que falaremos em determinada 
altura— e da introdução de certo número de serviços sociais e educativos 
que, até então, faltavam. Mas, se 0 panorama se apresentava razoavel¬ 
mente optimista, durante estes anos, as forças de desintegração também 
estavam presentes! Continuavam os perigos da erosão, com uma agricul¬ 
tura que abusava progressivamente da riqueza do solo, Ainda mais, a 
sociedade agrária tradicional dos basutos resistia mal ao novo sistema de 
imposto e respondia, com dificuldade, às exigências de uma população 
crescente, mercê dos serviços médicos e sanitários introduzidos (“). 

Todo 0 pensamento e a doutrina do indirect rule se achavam amea¬ 
çados, Fora muito fácil, nos tempos lentos, antes de 1900, falar da evolu¬ 
ção da Basutolândia segundo os seus próprios instintos ou a natureza 
íntima da sua sociedade. Mas quais eram esses instintos naturais que 
dominavam a nação, sujeita agora às pressões da poderosa nação vizinha 
que, devido à sua unificação, se abria espectacularmente ao progresso do 
século XX? Os chefes tribais não estavam à altura de fazer face aos pro¬ 
blemas de uma sociedade moderna e muitas vezes se revelaram totalmente 
incompetentes para tratarem os assuntos complexos de um mundo sódo- 
-económico como 0 nosso (^). 

A própria existência do Conselho Nacional serviu para produzir um 
estado de confusão, pois as delimitações da autoridade não ficavam cla¬ 
ramente marcadas, nem as fronteiras estabelecidas com precisão, entre os 
pitsos tradicionais e 0 Conselho, que tinha já 0 aspecto de uma simulação, 
pelo menos, de um parlamento ou de um conselho de ministros. Pode¬ 
ríamos talvez definir 0 dilema, com mais clareza, se disséssemos que os 
chefes, durante estes anos críticos, olhavam para 0 <(governo)>, quer dizer, 

(“) Hailey, Áfrkan Survey, p, 178, 

(^) Margaret L. Hodgson, Indirect rule in Southern Afrka, Lovedale, 
1931, p. 25, 
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a administração britânica e os seus funcionários, com o fim de obterem a 
sua força e influência, e não já para o povo, reunidos nas assembleias 
populares, onde antes haviam encontrado a fonte do prestígio e a segu¬ 
rança dos conselhos emanados da massa da gente. Os tribunais nativos 
também se encontravam assoberbados com as complicações da nova aàni- 
nistração. Multiplicavam-se os funcionários, aumentavam as chefias, amon¬ 
toava-se tudo, dando em resultado que movimentos de protesto surgiam, 
como a Associação Progressista, fundada em 1907 (®). 

Os anos da grande crise económica mundial, e especialmente 1932- 
-1933, foram desastrosos para a Basutolândia. Uma prolongada seca, 
seguida de chuvas torrenciais, destruiu as colheitas, afogou milhares de 
cabeças de gado e de cavalos e reduziu parte da população a um estado 
faminto. Uma comissão imperial, presidida por Sir Alan Pim, visitou o 
país em 1934, para se informar dos seus infortúnios e julgar directamente 
as dimensões da catástrofe (“). O relatório acentuou o facto de que as 
instituições tribais eram um meio e não um fim por si mesmas, e que não 
pod-iam acomodar-se às necessidades modernas sem modificações e orien¬ 
tação de fora 


(U Charles Dundas e Hugh Ashton, Problem teiritories in Southern 
África, Cidade do Cabo, 1952, p. 52. 

(“) Report on the Financial and Economic posiíton of Basutoland, Londres, 
1935, Cffld. 4097, H. M. S, 0. Vejam-se também, para esta época, Alan Pim, «The 
Question of the South African Protectorrates», em International Áffairs, Londres, 
vol. XIII, Setembro de 1934, pp. 668 -í 588; «South African Protectorates», em Romd 
Table, Londres, vol. xxv, Março de 1935, pp. 318-325, e, na mesma revista, 
«Reform in the Protectorates», Setembro de 1935, pp. 746-753. 

(“) O Primeiro-Ministro do Lesoto, chefe Leabua Jonathan, declarou 
em 1966: 

Não desejo ver desaparecer voluntariamente o nosso estilo tradicio¬ 
nal de vida, mas é preciso lembrarmo-nos de que o sistema basuto não foi 
e não fica hoje um regime imutável. Moshesh, mesmo, era um homem 
progressivo, que não hesitou em adaptar os nossos costumes ao cristianismo. 
Não devemos esquecer a necessidade de fornecer terraS' para a indústria, 
{The Star, Joanesburgo, 5 de Outubro de 1966.) 

O regime das terras desempenha função fundamental em toda a consideração 
do presente e futuro da Basutolândia, 

A oposição popular a toda a política de concessão de direitos para a 
agricultura aos europeus impôs-se na opinião publica, que ficou favorável 
ao regime antigo Recomendou-se que o chefe principal proibisse o 
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As condições especiais da criação da União também influíram nas 
discussões sobre o futuro dos protectorados, porque é preciso que com¬ 
preendamos que não se torna possível falar da Basutolândia independente- 
mente dos outros dois territórios que, apesar das suas diferenças •— e muito 
substanciais— -formara parte, politicamente, de uma só realidade. O novo 
problema reduzia-se, naturalmente, à estrutura da União Sul-Africana, 
No Parlamento britânico muitas vezes se levantaram vozes para denunciar 
a atitude dos Africânderes, que não favoreciam o sufrágio imediato pata 
os nativos, contra a tradição da Colónia do Cabo, em que núcleos não 
europeus tinham participado na vida política e eleitoral. Lord Hailey 
propôs que o facto de se aceitar o ponto de vista dos Bóeres constituía 
uma concessão, que lhes era feita, para entrarem na União, e «robus¬ 
teceu a exigência dos Africânderes, para que os três protectorados fossem 
incorporados» (“), 

A ideia de que uma transferência dos territórios exigia o consenti¬ 
mento dos habitantes nao se confirma nos documentos oficiais, onde tudo 
parece indicar que, no caso de se decidir esta política, o Governo imperial 
se limitaria a consultar os desejos dos habitantes, mas sem nenhuma obri¬ 
gação de seguir a sua preferência: 

O Governo de Sua Majestade nunca adoptou a posição de 
que não transferia os territórios sem o consentimento dos habi¬ 
tantes, mas prometeu explícitamente aos habitantes que teriam 
direito de se fazerem ouvir sobre o assunto e que as suas repre¬ 
sentações seriam atendidas (“). 

Seria erro crasso pensar que a hostilidade dos Basutos visava exclusi¬ 
vamente os Africânderes, ou que estes fossem «os vilões da peça». Um 
quarto de século antes da reunião da Convenção de 1907, após a nota 
dos insurrectos basutos, sob a direcção de Morosi, durante os tempos já 
descritos, de confusão e de desordens no país, anunciou-se que o distrito 


usufmto de tais tetras pelos europeus, (Vernon Sheddick, Lmd tenme 
in Basutoland, Londres, 1964, p. 134.) 

Veja-se um pequeno resumo destas questões na monografia Lesotbo: Botswana, 
The British Survej, Londres, Abril de 1967, n," 217, pp. 6-7. (Texto redigido 
por Richard Pattee.) , 

(11) South Afrka and the High Conmission Territones,^ pp, 36-37. 

(12) Basutoland, the Beéuanaland Protectorate and Swaziland, Cmd. 8707, 
p, 134. 
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dominado por este cabecilha seria ocupado pelos Ingleses e seus colonos, 
No protectorado de BecHuanalândia, os nativos tinham perfeito conheci- 
mento da intenção, em dada altura, de entregarem as suas terras à Com¬ 
panhia de exploração (^‘’). O Governo da União Sul-Africana representava, 
daí em diante, as quatro províncias, forçado, lògicamente, a reflectir as 
opiniões mais variadas e os interesses de cada uma delas. Perante a 
necessidade de mão-de-obra com a expansão da indústria no Rand, pare¬ 
cia difícil excluir, para a posteridade, a Basutolandia de toda a interven¬ 
ção e possível anexação da parte sul-africana 

Durante alguns anos a questão não se agitou, mesmo se o Governo 
Sul-Africano, de quando em quando, fazia alguma referência ao problema. 
Não se pode falar rigorosamente de uma campanha para a anexação e 
desde 1945, mais ou menos, deixou de ter a mesma actualidade, pois a 
África do Sul, com a sua política de desenvolvimento separado, não dese¬ 
java adquirir novos núcleos de nativos, para depois se ver obrigada a 
organizar a sua separação. Assim, valia mais deixar a separação já exis¬ 
tente (^®). 


A, SiLLERY, The Bechuanaknd Protectorate, Cidade do Cabo, 1952, 

p. 65. 

(1^) E. A. Walker, a History of Southern Afrka, Londres, 1957, p, 511. 

C®) Certo númerro de referências bibliográficas permite julgar da atitude 
expressa fora da África do Sul, sobre o futuro dos protectorados e especialraente 
a Basutolandia, De fonte oficial, veja-se High Commissm Territories in Southern 
Afrka: Aide-mémoire handed to the Prime-Minister of the Union of South Afrka 
bj the Secretary of State for Dominion Affairs on 15th May 1935, Londres, 
H, M. S. O., 1935. Uma pequena visão do Lesoto antes da independência, com 
referência a este problema das suas relações com a África do Sul, em Violaine I. 
JUNOD e I. N. Resnick, The handbook of Afrka, Nova Iorque, 1963. Lesoto dis- 
aitido nas páginas 20-21, 

Problems of the High Comtnission Tenitories in Southern Afrka, Washing¬ 
ton, D. C. 1945. U, S, Office of Strategic Services Research and Ánalysis Branoh, 
Um dos numerosos estudos oficiais dO' Governo dos Estados Unidos sobre regiões 
ou áreas consideradas de interesse estratégico. Hugh Ashton, «The High Commission 
Territories», em E. Hellman, editores, Handbook of Race Relations, Cidade do 
Cabo, 1949 . O' Lesoto considerado nas páginas 706-741, W, Clark, «The problem 
of the Protectorates», em Spectatof, Londres, vol. 183, 25 de Novembro de 1949, 
p. 731 , «Basutoland», em Race Relations Journal, Joanesburgo’, n.®® 3-4, 1950, 
pp. 80-120. «Trust in África; The problem of the Protectorates», em Romd Tahle, 
Londres, vol, 40, Março de 1950, pp, 121-126. R. C. Fitzgerald, «South África 
and the High Commission Territories», em World Affairs, Londres, vol. iv, n.“ 3, 
Julho de 1950, pp, 306-320, R. K, Orchard, The High Commission Territories 
of South Afrka, Nova Iorque e Londres, 1951, A. Sillery, «British Protectorates 
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O Governo Sul-Africano, desde a data da sua orientação definitiva 
para 0 desenvolvimento separado, não tencionava nem tenciona favorecer 
uma anexação. A experiência dos últimos anos, desde a independência 
dos protectorados, revela 0 escrúpulo com que 0 Governo de Pretória res¬ 
peita a independência e a soberania destes estados, reconhecendo, não 
obstante, a sua dependência económica. Cremos que a declaração mais 
categórica e dara sobre este problema, que deve constituir uma resposta 
permanente às inquietações anexionistas, é a do Dr, Verwoerd, então pri- 


in África», em portnightly, Londres, vol. 176, Dezembro de 1951, p. 801, e vol, 177, 
Janeiro de 1952, pp, 26-30. E. Baring, Problems of the High Commission Tem- 
tories International Affairs, Londres, vol. xxviii. Abril de 1952, pp, 184-189. 
J, Caminada, «Malan and the Protectorates», em Spectator, Londres, vol. 192, 
14 de Maio de 1954, p. 576. I, E, Edwards, Basutoland Bnquiry, Londres, 1956. 
Estudo preparado e publicado pelo Afrka Bureau, cuja tendência de extrema esquerda 
é perfeitamente conhecida. Alan Cray, «Three islands in South África», em New 
Commonwealth, Londres, Julho de 1961, pp 431-435, «Islands in the dark», em 
Afrka Today, Nova Iorque, Junho de 1962, pp. 9-10, George Victor Doxey, 
«Recent developments in the High Commission Territories», em The World Today, 
Londres, vol, 18, n,“ 1, 1962, pp, 17-23. E. H, Ashton, «Protectorates in South 
África», em New Society, Londres, 31 de Outubro de 1963, pp. 11-13. S. Uys, 
«Protectorates under the gun», em New Republk, Nova Iorque, vol. 149, 28 de 
Setembro de 1963, pp. 9-10. G, V. Doxey publicou um estudo mais extenso, The 
High Commission Territories and the Republk of South Afrka, Londres, 1963. 
(Publicação do Royal Institute of International Affairs.) Esta publicação representa 
a actualização de outra, com 0 mesmo título, de 1956. HiLDA Kuper, «The Colonial 
situation in Southern África», em The Journal of Modern Africait Studies, Cam- 
bridge. Julho de 1964, vol, 2, n.» 2, pp, 149-164. Nesta altura já os anticolonialistas 
profissionais ficaram convencidos de que 0 «imperialismo» africânder se preparava 
para a ocupação dos protectorados. As Nações Unidas precipitaram-se a manifes¬ 
tar-se contra a anexação, e Basic Davidson, cuja pena nunca fica ausente quando 
se trata destas polémicas, escreveu: 

Fala-se da invasão da Basutolandia, ainda uma colónia britânica e 
agora um refúgio para os inimigos perseguidos do regime do Dr, Verwoerd 
{Whkh way Afrka? The search for a new society, Harmondsworth, 1964, 
p. 174), 

Para um estudo de grande serenidade e sem 0 histerismo dos que vêem «neo- 
colonialismo e invasão» em toda a parte, veja-se «South África and the High 
Commission Territories», em International Bulletin, do Afrka Institute, Pretória, 
vol. II, n.“ 1, Janeiro de 1964, pp. 9-24. Jack Halpern, South Afrkds hostages, 
Harmondsworth, 1965, Estudo considerável que sustenta a tese de que os protecto¬ 
rados são simplesmente «reféns» do Governo Sul-Africano, A.Fabian Society de 
Londres, que não perde a oportunidade de fustigar a África do Sul, publicou: The 
nnprotected Protectorates, Basutoland, Swaziland, Londres, 1965, J. J. D. Lugard, 
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meiro-ministro da República Sul-Africana. Citemos o texto, como documento 
de alto valor histórico, que resume admiravelmente os sentimentos e con¬ 
vicções que' animam o governo do seu país: 

As tergiversações e conclusões erróneas, no que diz respeito 
às possibilidades de ajuda aos territórios dos protectorados, para 
que possam conseguir a independência e o progresso económico, 
tornam oportuna uma declaração suplementar. Nao se ofereceu 
nem se propôs ao Reino Unido a anexação ou incorporação ou 
administração destes territórios, como se tem afirmado, O que 
se propôs foi simplesmente baseado no facto de ser a própria 
Grã-Bretanha a declarar que não haveria modificações nestes 
estados sem consulta prévia dos habitantes, de acordo com o 
princípio de autodeterminação, sobre que insistem as Nações 
Unidas. 

Eu ofered-me para fornecer as informações mais completas 
aos habitantes destes territórios — no caso da adesão do Reino 
Unido — sobre as vantagens que teriam se, de sua própria von¬ 
tade, escolhessem aceitar a República para os guiar e ajudar a 
alcançarem a independência e a prosperidade. Trata-se apenas 
de informar estes povos de que hão-de tomar a sua própria 
decisão. 

Repeti, com toda a precisão, que nao se propunha a «incor¬ 
poração)), pois ela contradiz a política do seu Governo, de desen¬ 
volvimento separado, que tem, como objectivo, a independência 
das nações bantas. 

As razões destas informações ou orientação foram claramente 
explicadas. É no seu interesse e no da República que consiste 
0 facto de eliminar toda a causa de conflito ou de má compreen- 

«South África and the Protectorates», em The Guas'dm, Manchester, 27 e 28 de 
Maio de 1935. S. Kronje, «Basiitoland improtected», em Hew África, Londres, 
vol, 7, n.” 20, Novembro de 19'65, pp, 7-8. «Recent developments in the High 
Commission Territories», em World Today, Londres, Janeiro de 1962, pp. 17-23. 
Edwin W. Smith, «The South African Protectorates», em Jornal of the Royal 
African Society, Londres, vol. 37, n." 147, Abril de 1938, pp, 199-205. «Protector- 
ates and the Union), em Romd Tahle, Londres, vol, 24, Setembro de 1934, 
pp. 785-802. Lord Harlech examina os três protectorados em «Basutoland, Bechua- 
naland and Swaziland», em African Studies, Joanesburgo, vol, 3, n.” 3, Setembro 
de 1945, pp. 128-134. C, J, M. Alport, «Tlie Protectorates, can w compromise?», 
em Bew Commonwealth^ Londres, vol, 16, Setembro de 1954, pp. 280-281. 
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são, para que se possam estabelecer relações amigáveis de boa 
vizinhança. Também é do interesse geral que eles vivam felizes, 

' bem governados e econòmicamente prósperos, na medida do 
possível, 

Para esclarecer com exactidão o tipo de colaboração que 
oferece a República posso dar alguns exemplos, 

Primeiro, Estes estados seriam governados pelos Bantos e 
não multirracialmente, de acordo com o estabelecido em tantas 
partes da África. Os habitantes europeus, cujos serviços se jul¬ 
gam necessários para este desenvolvimento, exerceriam os seus 
direitos políticos na república vizinha. 

Segundo. Existe a possibilidade de uma Basutolândia, Bechua- 
nalândia e Suazilândia engrandecidas pela incorporação de cer¬ 
tos territórios da república adjacentes, povoados pela gente da 
mesma raça. 

Terceiro. A República está na disposição de facilitar a aqui¬ 
sição, pelos Bantos, dos territórios actualmente ocupados pelos 
europeus, pela compra ou troca. 

Quarto. O desenvolvimento económico destes territórios 
poderia organizar-se com a ajuda técnica e financeira da República, 
cuja própria economia é de importância fundamental para eles. 

Quinto, Estes territórios, uma vez independentes, poderiam 
criar ligações com a república e com os estados bantos que estão 
a criar-se dentro das suas fronteiras, num corpo consultativo [...] 
e talvez para um mercado comum, 

Se estes territórios, apesar de semelhantes vantagens, deci¬ 
dissem rejeitá-las, então considerar-se-ia o assunto terminado e 
cada um seguiría o seu caminho (^“). 

A declaração do Ministro .Verwoerd incluiu outras considerações de 
■menor importância, mas o texto que acabamos de reproduzir nos pontos 

(1») Texto na íntegra, em «The British High CommiSsion Teriritories, 
Statement by the South African Prime-Minister», em International Bidletin, África 
Institute, Pretória, vol. i, n,“ 9, Outubro de 1963, pp. 252-253, Acrescentemos que 
a Constituição republicana da África do Sul, em 1961, incluiu os artigos 150 e 151, 
texto do acordo entre a África do Sul e o Reino Unido, sobre a possível anexação'. 
F, J, Wessels, Die Republikeinse Grondwet, Cidade do Cabo, 1962, p. 9.^Mas^, 
como diz um autor muito competente, «em vista das circunstâncias actuais, nao há 
dúvida de que os dois artigos e o apêndice perderam já a sua validade no direito 
internacional». (A. J. Van Wyk, Lesotho., a political stiidy, p, 6.) Tudo isto não 
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essenciais estabelece, com perfeita clareza, que a República Sul-Africana 
não visava um imperialismo, que seria a contradição absoluta da sua polí¬ 
tica de separação, nem deseja a responsabilidade directa de milhões de 
nativos, quando precisamente está a procurar a maneira mais efectiva de 
estabelecer os seus próprios indígenas nas suas terras, com governo 
autónomo. 

Os inimigos da África do Sul, que esperavam com ansiedade mal 
disfarçada uma política de antagonismo e de hostilidade ao Lesoto e aos 
outros dois protectorados, ficaram desiludidos. O Governo de Pretória 
não agiu desta marieira, pois a razão da sua política e os imperativos do 
seu sentimento de convívio constituíam sério impedimento a tal acção. 
Ê verdade que a possibilidade de independência, convertida mais tarde 
em realidade, inquietava, no sentido de que a África do Sul não gostava 
que estes territórios fossem utilizados como base de movimentos hostis à 
República. Assim, obrigaram-se a tomar certas medidas de precaução. Mas 
0 fantasma do imperialismo e a sede de conquista, de que os liberais do 
mundo e os delegados às Nações Unidas falavam com estridente insis¬ 
tência, nunca existiu. A África do Sul, convencida da necessidade da 
separação das raças, nao podia, lògicamente, desejar a anexação ou incor¬ 
poração de mais uns milhares de africanos, que só contribuiriam para 
complicar uma situação já muito complexa. 

Durante os anos que precederam a segunda guerra mundial, novas 
reformas modificaram consideravelmente a estrutura do governo local na 
Basutolândia. Podem resumir-se essas reformas, da maneira seguinte: 

1. “ Transformação da autoridade e composição do conselho 

basuto. 

2. “ Estabelecimento de conselhos nos distritos. 

3. " Nomeação de conselheiros para o chefe principal. 

4. ° Formação de uma comissão financeira independente (^^). 


impede que continuem as insinuações — e as declarações— tendentes a pôr em 
evidência o perigo, para o Lesoto, da África do Sul: 

O dirigente político Ntsu Mokhehle ousou asseverar que existia perigo 
próximo do imperialismo sul-africano. Contrariou nisto o sentimento de 
Leabua Jonathan, cuja política se inspira na convicção da colaboração com 
a África do Sid, O Lesoto pertence ao Commonwealth e às Nações Uni¬ 
das. Mas será isso garantia suficiente contra a integração territorial? 
(J. Mennessier, Jornal de Genève, Genebra, 16 de Junho de 1966.) 

(”) Richard P. Stevens, ob. cit,, p. 44. 
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A reforma do Conselho respondia às exigências internas do país, 
entre 1941 e 1943, logo após a morte do chefe Griffith, que desapareceu 
em 1939. O seu sucessor, Seeiso, governou um ano, para deixar a autori¬ 
dade suprema a uma mulher, Mantsebo, como regente durante a infância 
do filho. Um dos filhos de Seeiso, Bereng, pretendeu obter o poder con¬ 
tra a viúva, provocando uma série de assassínios rituais, que abalaram 
sèriaraente a nação (^“). Em 1943, o alto-comissário aumentou o prestígio 
do Conselho, quando anunciou que este corpo seria consultado antes de 
se proclamarem novas leis sobre assuntos internos. O chefe também já 
em 1950 consentiu em consultar o Conselho antes de tomar qualquer deci¬ 
são fiscal. A Basutolândia encaminhava-se paulatinamente para um sis¬ 
tema parlamentar. 

Desde 1943 recomendou-se ó estabelecimento de conselhos dos dis¬ 
tritos, fazendo parte dos conselhos locais todos os chefes locais e os mem¬ 
bros do Conselho da Basutolândia. Sem autoridade executiva e apesar de 
cada um deles representar mais ou menos mil habitantes, o interesse decres¬ 
ceu. Em 1959 admitiu-se pela primeira vez num dos distritos o princípio 
do sufrágio secreto, notando-se que a expressão popular foi contrária à 
opinião do chefe. Apenas um passo fora dado para converter a Basuto¬ 
lândia à prática e ao mecanismo eleitoral. Estas considerações, que se reves¬ 
tem, lògicamente, de certa aridez, pois se trata de problemas de estrutura 
administrativa, são de importância capital para a compreensão da verda¬ 
deira explosão de vida política, que seria a característica dos Basutos 
quando o frenesi da independência se assenhoreou da África inteira. 

O Conselho aproveitou a confusão, que foi a consequência dos assas¬ 
sínios rituais, para persuadir a regente a aceitar a presença de três con¬ 
selheiros, que ficariam permanentemente ao seu serviço, na residência de 
Matsieng. Embora não inteiramente satisfatória como solução, contribuiu 
para que a posição do chefe ou monarca fosse menos absoluta e mais 
constitucional — se nesta altura se pode falar de constitudonalidade, 
A reforma fiscal, proposta desde 1924 e reiterada constantemente, tam¬ 
bém não resultou adequada. A lentidão do processo do governo, a com¬ 
plicação das estruturas para um país pequeno, a diferença das massas 
da população e a aparição no cenário de uma nova geração, desejosa e 
ambiciosa, como também impaciente, com os métodos tribais tradicionais. 


Breve discussão do novo governo, em Leo Marquard, The peoples 
and polices of South Apca, Londres, 1952, p, 229'. Ê significativo que Marquard 
apresente as suas considerações sobre os protectorados no capítulo X, com. o título: 
«As colónias da União». 
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mostraram que o regime que pragmàticamente tinha evoluído, desde a 
proclamação do protectorado, não satisfazia abundantemente as aspirações 
dos mais «progressistas» da sociedade. Exigia-se agora a criação de um 
verdadeiro Conselho Legislativo, com amplos poderes. 

O contraste entre o regime basuto e o dos territórios britânicos do 
Ocidente de África era flagrante. A certa altura, o Conselho compunha-se 
de 94 membros nomeados pelo chefe principal e 5 pelo comissário-resi¬ 
dente. Todos eram chefes tribais. Na África ocidental os nativos de certa 
formação intelectual votavam pelos seus representantes e não poucos dos 
conselhos ou parlamentos embrionários incluíam também europeus, em 
representação dos interesses comerciais e industriais. 

Na sessão de 1955 0 Conselho aprovou uma resolução que propunha 
que 0 seu poder fosse determinante, com confirmação do Varamount Chief. 
Nomeou-se uma comissão em 1956 para 0 estudo jurídico do problema, 
que publicou um relatório e um plano da constituição, O Conselho nomeou 
uma delegação para iniciar as discussões em Londres, em Novembro de 
1958. Houve vacilações de ambas as partes, e especialmente do lado 
basuto. Mesmo que 0 desejo de reformas e até de governo responsável 
fosse irresistível, e tudo se encaminhasse, mais ou menos irrevogàvelmente, 
nesse sentido, existiria sempre a preocupação das relações com a África do 
Sul, Técnica e juridicamente, a questão apenas interessava ao Reino Unido 
e à Basutolândia, mas 0 futuro do país, especialmente no caso de se redu¬ 
zir a influência inglesa, não deixava de causar uma inquietação como os 
acontecimentos posteriores revelam, Haveria oposição de Pretória? Acei¬ 
taria 0 Governo de Londres favorecer medidas que podiam provocar 
um conflito com a União? Já estamos em vésperas da conferência do 
Commonwealth de I 96 O, onde as paixões e 0 desejo de ganhar a boa von¬ 
tade do bloco afro-asiático obrigou 0 Primeiro-Ministro Verwoerd a aban¬ 
donar esta comunidade de nações, a que 0 seu país pertencera desde a 
fundação 

Obra notàvelmente hostil à África do Sul, sugere que 0 papel duplo 
do Reino Unido — responsabilidade para com os Basutos e paz com os Sul-Africa¬ 
nos— «tornou singularmente difícil uma política aceitável entre a divergência 
sempre crescente, respeitante ao desenvolvimento político e os interesses dos terri¬ 
tórios e a República» (Colin e Margaret Lecum, Sotilh Ajrica, Cmis for lhe 
West, Londres, 1964, p. 231). Pode consultar-se também Harry Franklin, «Pro- 
tectorate's prospects», em Kenja Weeklf News, Nairobi, 14 de Fevereiro de 1964, 
pp. 24-25, e Lesue Rubin, «High Commission Territories: what now.?», em África 
Kepwt, Washington, D. C., Abril de 1964, pp. 9-10. 
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Já para vigorar em 1959, publicou-se 0 texto da nova constituição, 
baseado nas discussões tidas em Londres. O governo seria representado 
numa câmara legislativa, que se chamaria Basutoland National Council (““). 

Esta nova constituição não incluía qualquer disposição de lei para 
a formação de um parlamento de duas câmaras, pois, como observa com 
sagacidade A. J. Van Wyk, os Basutos não tinham nenhuma noção deste 
sistema, nem entrava nos seus costumes, mesmo de longe. 

Receava-se um conflito entre os chefes e 0 povo, no caso de se cir¬ 
cunscreverem os chefes a uma câmara rigorosamente separada da outra. 
Para evitar que a legislação aprovada pela câmara única tivesse qual¬ 
quer travão, propôs-se outorgar ao chefe principal certos poderes, para 
impedir a precipitação no processo legislativo Na nova constituição 0 
Conselho consistia em 4 membros oficiais; 22 chefes principais; 40 depu¬ 
tados eleitos indirectamente e 14 membros nomeados 

Os 40 deputados eleitos indirectamente foram, por sua vez, eleitos 
pelos nove conselhos distritais, segundo a extensão geográfica de cada 
üm deles. Neste começo de governo parlamentar — e reservamos para 0 
capítulo seguinte os pormenores sobre a vida política e a dos partidos — os 
40 eleitos pertenciam: 30 ao Basutoland Congress Party; 5 ao Marema- 
-Tlou Freendom Party; 1 ao Basutoland National Putj e 4 eram indepen¬ 
dentes. Mas, mesmo antes de penetrarmos na floresta exuberante da vida 
política dos Basutos, pode dizer-se que já com a primeira constituição e 
a formação de um governo muito discreto, sem independência completa, a 
vitalidade da expressão política se manifestava vigorosamente no pequeno 
Lesoto. 

Alguns dos factores que contribuem para fazer a vida polí¬ 
tica dos Basutos mais adiantada e evoluída incluem a unidade 
étnica e linguística do povo, a concentração da população numa 
região pouco dilatada; a presença de certo número de exilados 
da África do Sul e 0 grau de educação alcançado no país (^®). 

Basutoland Council. Repoft on constitutional reform and chieftainship 
dZ/dirr, Masera, 1958, p. 61. 

(21) Van Wyk, ob. cit., p. 10. _ ■ 

(22) Estes dados, em The Basutoland (Constitvtion) Order in Council, 1959. 

(22) Helen Kitchén,. a handbook .of African affairs, Nova ,Iorque, 1964, 

p. 61. O estabelecimento de um conselho legislativo produz, quase inevitàvehnente, 
uma consciência política no povo. (T. Olawale Elias, Government and politics in 
Afrka, Londres, 1963, 2,*' edição. Publicação sob os auspícios da Universidade de 
Nova Deli, p. 74.) Este autor nigeriano afirma, não obstante, que .nos territórios 
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Os membros do Conselho nomeados foram escolhidos pelo alto- 
-comissário, de listas apresentadas pelo Paimount Chief, que consultara, 
por sua vez, o comissário-residente 

Sem entrarmos nos pormenores das condições pessoais exigidas para 
se ser membro do Conselho, pode ter alguma utilidade sublinhar a com¬ 
petência do Conselho. Este tinha direito de excepçao quanto aos casos 
seguintes: negócios estrangeiros; segurança interna; política monetária; 
empréstimos e impostos; serviços dos correios; telefones e meios de comu¬ 
nicação e, finalmente, nomeação de funcionários para o serviço público. 
É evidente que estes poderes reservados constituíam os fundamentos para 
a administração de um estado. O Pmmount Chtef possuía o direito de 
propor emendas ou recusar a sua aprovação. O Conselho, neste caso, se 
assim fosse o seu desejo, poderia legislar no mesmo sentido, apesar da 
oposição do chefe, constituindo este, de certa maneira, uma segunda 
câmara do parlamento. Existia também um Conselho Executivo, que acon¬ 
selhava, mas não executava nada, sendo, na realidade, como que um 
pequeno conselho de ministros. 

O sistema funcionava com todos os defeitos inerentes a um regime 
cheio de contradições. Os poderes reais do Conselho eram, de facto, limi¬ 
tados; 0 sistema de eleições não satisfazia os partidários de «um homem, 
um voto»; a câmara não consentia o jogo livre dos partidos, e a posição 
do tradicionalismo das chefias ficava equívoca. Confirmou-se, uma vez 
mais, que o tribalismo, com as suas virtudes e defeitos, se presta, com 
dificuldade, ao funcionamento do parlamentarismo à maneira de West- 
minster. A experiência de 1959 constituiu um passo incial, uma etapa reti¬ 
cente e tímida, no caminho espinhoso da autonomia. Em 19 de Setembro 
de 1961 0 Basutoland National Council aprovou uma resolução que pedia 
ao alto-comissário para convidar o chefe principal a nomear uma comissão 
constitucional, composta dos chefes subordinados e delegados dos partidos 
políticos, para estudarem a constituição de 1959 à luz da experiência 


do Protectorado «não tem surgido, até agora, nenhum, movimento nacionalista capaz 
de se converter em partido político» (p, 73). Esta observação é curiosa, por ser de 
escritor africano, em virtude da actividade invulgar de vida política no Lesoto 
nesta altura. 

A terminologia pode parecer confusa. O alto-comissário, desde os tem¬ 
pos em que a Basutolândia dependia do Cabo, era um funcionário nesta colónia; 
mais tarde, o alto-comissário do Reino Unido em Pretória quer , dizer o mesmo que 
embaixador, o que provocou a saída da África do Sul do Commonwealth. Tinha 
poderes nos três protectorados, O comissário-residente exercia a autoridade no'pró¬ 
prio território. 
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adquirida durante estes dois anos; formular e submeter ao Conselho um 
projecto de governo responsável, com referência especial à posição do 
Pmmount Chiej, e, finalmente, redigir um texto sobre direitos humanos 
fimdamentais, para serem incluídos na nova constituição. 

O caminho para a independência iniciou-se em 1960, atingindo a sua 
concretização seis anos mais tarde. Foram as eleições, embora imperfeitas, 
a que nos referimos atrás que abriram este novo período. Porquê uma 
revisão da constituição tão cedo após a sua adopção? Fundamentalmente, 
porque a carta nao respondia já ao estado real do país. O Lesoto entrava 
com entusiasmo na era da política moderna — vital, muitas vezes anár¬ 
quica, contraditória, confusa, demagógica e cheia de perigos para a esta¬ 
bilidade nacional. Durante a campanha eleitoral para a câmara de 1960 
— a primeira na sua história — muitos candidatos limitaram-se a prome¬ 
ter defender e proteger os. interesses dos eleitores. Era a forma clássica 
de todos os candidatos de todos os partidos de todos os países do Mundo, 
Outros, especialmente do Basutoland National Congress, falavam directa- 
mente em independência e não a longo prazo. Os britânicos, habituados 
a serem severamente castigados verbalmente, mesmo quando as suas inten¬ 
ções eram boas, foram também amaldiçoados, atribuindo-se-lhes todos os 
males passados, presentes e futuros do povo basuto. O apartheid sul-afri¬ 
cano oferecia, evidentemente, uma questão traçada à medida para as explo¬ 
sões de facúndia que a eleição provocou. Outros criticavam severamente 
a Igreja Católica, para condenarem a sua suposta intervenção, a influência 
na educação e o seu espírito conservador. Outros ainda achavam mais útil 
empregar o argumento da africanização rápida dos serviços, o que já, 
com delicado eufemismo, se denomina, na maioria dos países do conti¬ 
nente, a «localização» dos serviços públicos. O chefe Jonathan, de quem 
falaremos mais pormenorizadamente, apresentou, entre os seus argumen¬ 
tos, a questão do regime de terras, ponto crucial para a Basutolândia e 
muito mais importante que a obsessão do apaiiheid ou os defeitos do par¬ 
lamento de Westminster, nos assuntos tocantes à África austral (^“). 

Houve muita insistência sobre a necessidade de «industrialização», a 
ilusão mais cara de todos os países novos, proclamando-se que a indepen¬ 
dência asseguraria esta necessidade. Ainda mais. Os avanços económicos 
da Basutolândia conseguir-se-iam com a ajuda das Nações Unidas e os 
Estados Unidos; a independência da sujeição britânica e da vizinliança 
sul-africana seria completa. Felizmente, ninguém, nessa altura, pretendia 


(«0 Veja-se J. P, I. Hennessey, «The" First Basutoland General Election», 
em Journal of Local Administrathn Overseas, Londres, Julho de 1964, pp. 145-155. 
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que a flamejante Organáação da Unidade Africana viesse a fornecer os 
meios económicos necessários para a futura prosperidade do Lesoto (“"). 

Tem-se mostrado que o sistema eleitoral deformou gravemente os 
resultados verdadeiros; que os que ocupavam agora a maioria não repre¬ 
sentavam a massa dos eleitores. É mister admitir que o mecanismo cons¬ 
titucional não favorecia uma representação mais ou menos aceitável. Mis¬ 
turava-se, perigosamente, a política «nacional» com a puramente local, 
que era assunto dos conselhos dos distritos. Compreendeu-se imediata¬ 
mente que os eleitos não conseguiam distinguir claramente entre as suas 
funções no plano do nacional e as suas responsabilidades, mal definidas, 
com certeza, quanto ao local. Representavam eles o seu distrito ou não? 
Ninguém podia responder, Deviam limitar-se aos interesses superiores da 
nação, dentro dos limites traçados pela Constituição? Então, que valor 
teria saírem eleitos em nome de uma localidade, distrito ou circunscrição 
que não tinha, no espírito, mais importância que o nome geográfico? 

Não obstante, formou-se um novo governo era 12 de Março de 1960, 
com a apresentação do novo Pmmount Ckief, Bereng Seeiso, com o 
nome de Moshoeshoe II. Um dos primeiros actos da legislatura ou par¬ 
lamento foi a constituição do Conselho Executivo. Apesar de evidentes 
insuficiências, a Basutolândia entrou na corrente tumultuosa e tormentosa 
da experiência constitucional que, nessa altura, estava a viver a maior 
parte dos povos africanos, O partido Basutoland Congress Party manifes¬ 
tou, desde o início dos debates, que rejeitava a Constituição e reclamava 
a independência. Já em Setembro se falava abertamente de reforma cons¬ 
titucional, e tudo parecia confirmar que o país se aproximava, uma vez 
mais, da necessidade de uma revisão, quase antes que o instrumento jurí¬ 
dico de governo que tinha sido aceite começasse a dar frutos. Os acon¬ 
tecimentos progrediam com mais rapidez que as instituições e quando se 
iniciava um sistema já ele se econtrava decadente. 

No início de 1962, o alto-comissário, Sir John Maud, e o Governo 
da Basutolândia apresentaram um programa administrativo, sem que a 
mensagem do representante da coroa tivesse grandes reperaissÕes. O Pm- 
mount Chief, talvez sob a influência dos ventos que sopravam e das 
pressões dos aderentes à independência, proclamou-se abertamente pela 
reforma, em prol de um regime responsável; denunciou as insuficiências 
da administração britânica e até propôs que as instituições tradicionais 
sofressem modificação de base, O longo discurso do chefe, Moshoeshoe II, 

(“'*) Herdert J, Spiro, Poiítks in Afrka, Bnglewood Cliffs, 1962, p. 74 , 
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cheio de referências a «empirismo» e «ideologias», não visava directamente 
os dirigentes políticos, mas serviu para se identificar ele próprio com as 
novas forças nacionais. Para explicar melhor, em poucas palavras, o 
ambiente que se respirava neste momento diremos que, chegada a hora 
da proclamação da independência, o chefe pretendia preparar a promo¬ 
ção a monarca, de Parmount Chief. Neste ambiente se inaugurou a obra 
de inquérito da nova comissão constitucional. O leitor não deixará de 
observar que a Basutolândia assimilou, pelo menos, uma das tradições 
mais gratas aos britânicos: a abundância de comissões e de comissões de 
inquérito, cada vez que surge um problema difícil. Nada caracteriza mais 
0 mundo de tradição britânica que as célebres «comissões reais», nomea¬ 
das para cada caso de urgência, ou para evitar que uma decisão seja 
peremptoriamente tomada. 

As questões a considerar eram numerosas e de importância fun¬ 
damental, A função exacta do Paramount Chief, sempre mal definida e 
dificilmente de acordo com a situação de 1962, bem como o futuro da 
Basutolândia, não se harmonizavam com a posição de protectorado, Era 
evidente que o país não podia permanecer no estado então vigente. Urgia 
resolver vários problemas, como o das relações entre o Reino Unido e a 
Basutolândia; o das eleições, com o respeito que se devia aos chefes tra¬ 
dicionais e a insistência dos elementos mais modernos, de uma estrutura 
eleitoral de partidos; do sufrágio; da organização do parlamento e seus 
poderes precisos; do futuro dos chefes num sistema novo; e, finalmente, 
das relações com a África do Sul, pois este país já em 1962 não pertencia 
ao Commonwealth e no futuro não existiria mais este ponto de encontro 
entre a Basutolândia, que iniciava a sua vida independente, e os países- 
-membros mais antigos. Seria preciso tratar com a África do Sul directa¬ 
mente e sem nenhmn apoio eficaz da parte de Londres. 

A questão basuta transformou-se em internadonah quando, junta¬ 
mente com representantes da Suazilândia e da Bechuanalandia, Mokhehle 
apareceu perante o Comité Especial da 0. N. U. para tratar de assuntos 
relacionados com o colonialismo. Esta comissão recomendou que as elei¬ 
ções se fizessem nos territórios, na base do sufrágio universal, e que os 
dirigentes eleitos se reunissem para marcar a data precisa da indepen¬ 
dência (f^). Internacionalizou-se ainda mais a questão quando o partido 
Basutoland Çongress Party focou o problema na conferência efectuada 


United Nations Revkw, Nova Iorque, voL x, n.*'** 8-9, de Agosto-Setem¬ 
bro de 19Ó3, pp. 38-39, Trata-se também de uma segirada resolução no mesmo 
sentido. 
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em Moshi, Tanzânia, em Fevereiro de 1963. Apelou-se então para o apoio 
dos estados africanos, em nome da solidariedade continental, a fim de 
acelerar o processo da independência da Basutolândia. 

A posição britânica tornou-se extremamente difícil. Reconhecia-se que 
a Basutolândia poderia fàcilpiente converter-se em centro de agitação anti- 
, -sul-africana e que as medijias tomadas pelo Governo de Pretória para 
impedir o movimento de elçmentos extremistas viriam complicar a vida 
da nova nação. Aliás, apresentar o assunto às Nações Unidas constituía 
um convite para que outros países africanos, dedicados à política de com¬ 
bate contra a África do Sul, utilizassem a base do Lesoto para os seus fins 
de subversão. 

Ano e meio após o início dos trabalhos a comissão constitucional 
chegou às conclusões, em Outubro de 1963. No mês de Fevereiro do ano 
seguinte, o Conselho Nacional da Basutolândia aprovou as recomendações 
e,. entre o dia 20 de Abril e 15 de Maio desse ano,' realizou-se em Londres 
uma conferência constitucional, chegando-se a acordo de que a indepen¬ 
dência seria a consequência da primeira eleição geral, segundo os precei¬ 
tos da nova constituição, no caso de as duas câmaras aceitarem a fórmula, 
Em caso negativo, a questão submeter-se-ia a um referendo popular. Esta 
constituição, que oferecia um governo responsável ao território, entrou 
em vigor a 30 de Abril de 1965. 

Não se torna indispensável a análise pormenorizada da Constituição 
para a compreensão da enorme transformação que se operara na vida dos 
Basutos, Indiquemos apenas, ràpidamente, alguns dos elementos funda¬ 
mentais do seu conteúdo. O artigo 33 previa um parlamento de duas 
câmaras, um senado e uma assembleia nacional, rompendo, assim, com 
a tradição anterior de uma só câmara. Em 1969 os autores da Constitui¬ 
ção tentaram o impossível: conjugar o sistema de representação tribal 
com 0 parlamentarismo moderno. Porém, os «arquitectos» do documento 
de 1965 reconheceram a impossibilidade de atingir esta conciliação, pois, 
lògicamente, as duas forças contradiziam-se, Um governo baseado na 
expressão da maioria, apoiada pelos partidos políticos, como instrumento 
desta expressão, não podia funcionar eficazmente, nem sequer constituir-se, 
no caso de existir um bloco sólido de chefes cuja presença correspondesse 
'à sua posição hereditária e não à eleição. Para ir de encontro ao desejo 
dos chefes, preferiu-se a criação da segunda câmara, cuja função seria, 
principalmente, a de revisão ou vigilância da legislação proposta pela 
outra câmara. Para um pequeno país como o Lesoto, onde as finanças 
não eram avultadas, nem o orçamento elaborado para luxos, este sistema 
resultou desmedidamente dispendioso. 
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Segundo a Constituição de 1965, a rainha ficou como chefe do Estado 
e, até à independência total, teria o seu representante na pessoa do alto- 
-comissário, como sucedia anteriormente. Os delegados basutos propuseram 
que 0 Parmount Chief se convertesse logo em chefe, com o título de 
rei do Lesoto Surgiram numerosas questões jurídicas, pois antes da 
proclamação da independência não era concebível que a rainha abdicasse 
da sua posição. Como paliativo, enquanto se esperava pela independência, 
deu-se ao chefe o título de Motlotlebi, como representante de Sua Majes¬ 
tade Britânica, autorizando-o a assinar as leis em seu nome, Assim, exer¬ 
ceu as funções de autêntico chefe de Estado, com o direito de dissolver 
0 Parlamento e nomear o primeiro-ministro, de acordo com as normas 
vigentes entre os partidos do Parlamento, fazendo apelo ao indivíduo ou 
personalidade que parecia contar com a maioria dos deputados. A auto¬ 
ridade do futuro monarca sobre as terras não sofreu qualquer modificação 
fundamental, ficando com o direito de distribuir as terras conforme a sua 
vontade, 

O comissário-residente mudou de título, para ser, agora, representante 
do Governo Britânico. Atribuiu-se-lhe a responsabilidade dos assuntos exte¬ 
riores, a administração fiscal e financeira e o serviço civil. Antes de 1965 
existiu claramente uma dualidade: o Reino Unido, responsável pela admi¬ 
nistração do estado como tal; o chefe supremo basuto, para a administra¬ 
ção local ou banta. 

O efeito prático da Constituição de 1965 no Lesoto foi o 
fenómeno curioso de ser a rainha representada por duas pessoas 
num só território; o Parmount Chief e o representante do 
Governo Britânico (®®), 

Uma vez mais convém insistir que, na evolução dos territórios da 
África britânica, não existe nenhuma lógica nem tradição uniforme. Mesmo 
entre os protectorados, apesar da semelhança da sua posição jurídica a 
determinada altura, o deairso dos acontecimentos variava consideravel¬ 
mente, O que aconteceu no Lesoto não se repetiu na Bechuanalândia, 
nem na Suazilândia. 

O Senado compunha-se de 22 chefes principais e 11 membros nomea¬ 
dos pelo Paramount Chief, A sua autoridade era estritamente limitada e 


Abundantes pormenores em Van Wyk, oh, clt., p. 13, e em Basutoland 
Council, Report, Maseru, 1965, pp. 38-39. 

Van Wyk, oh, á,, p, l4. 
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consistia, sobretudo, na possibilidade de introduzir demoras no processo 
legislativo. No caso de países de formação europeia com o regime parla¬ 
mentar —não falamos, evidenteraente, de países como os Estados Unidos, 
de regime presidencial—é quase indispensável que a maioria da Câmara 
Baixa tenha o apoio de uma maioria da mesma tendência no Senado ou 
Câmara Superior. Na Grã-Bretanha, o primeiro-ministro pode, no caso 
contrário, propor a nomeação de um número suficiente de lordes, para 
satisfazer esta condição, Na África do Sul, a constituição republicana prevê 
que 0 primeiro-ministro, no caso de não contar com a maioria do Senado, 
possa dissolvê-lo, para reunir outro, constituído 121 dias após as eleições 
gerais. No Lesoto, os 22 chefes tribais não eram eleitos e não respondiam 
a nenhuma disciplina, Embora não possam obstruir o funcionamento da 
legislação, como se fossem deputados da Câmara Baixa, existe a possibi¬ 
lidade de, pela sua oposição, a legislação não se promulgar num período 
de três meses, durante os quais é-lhes lícito impedi-la. 

Digamos algumas palavras sobre a Assembleia Nacional, o órgão 
principal legislativo, onde os partidos basutos iam ter a oportunidade de 
empregar as suas armas parlamentares. Primeiro, esta Assembleia consis¬ 
tiria em 60 deputados eleitos. O presidente da Assembleia podia ser esco¬ 
lhido entre os deputados, ou independenteménte dela. Pormenor curioso 
a sublinhar é o facto de ter sido o primeiro presidente W. P. Stanford, 
antigo presidente do Basutoland National Council, o único europeu na 
Câmara. Esta Câmara era responsável pela legislação, que, uma vez apro¬ 
vada, foi remetida ao representante do Governo Britânico, para a trans¬ 
mitir a Motlotlehi, que assinava em nome da rainha, No caso de se legislar 
nos domínios expressamente excluídos da competência do parlamento 
basuto, 0 representante enviava o documento directamente para a consi¬ 
deração da rainha. 

Existiu um conselho de ministros, primeiro-ministro e outros. O governo 
assim formado procede exclusivamente da Câmara Baixa, para excluir qual¬ 
quer chefe tradicional, que pertença à Câmara Alta, do exercício das fun¬ 
ções de ministro, Houve também disposições — cujos pormenores não são 
de importância capital — para criar um pequeno conselho de conselheiros 
de Motlotlehi. Também a Constituição, vista a situação económica e social 
do país, incluiu, entre os seus artigos, a formação de um conselho de pla¬ 
nificação. 

A conclusão geral é que o chefe do Estado, embora ficasse subordi¬ 
nado à rainha, possuía poderes muito dilatados e fundamentais, A sua 
autoridade sobre as terras permitia-lhe intervir, em grande número de 
questões que, normalmente, não correspondem a um chefe de Estado. 
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A sua autoridade sobre os chefes locais também preparava o caminho 
para um possível conflito com o primeiro-ministro ou o Governo. Este 
foi, precisamente, o caso, conforme vamos ver dentro em breve, quando 
rebentou a crise entre o chefe Jonathan ç o rei —crise que começou 
no dia da independência e terminou com o exílio do monarca, em 1970. 

Os partidos políticos 

Convém, antes de considerar os pormenores da Constituição de 1965 
e as eleições que foram consequência dela, esboçar rapidamente o quadro 
dos partidos políticos na Basutolândia, que influem, de maneira tão deci¬ 
siva, nos acontecimentos que precedem a independência e a crise que a 
nação conhece desde Outubro de 1966. O Lesoto, à semelhança do que 
acontece com muitos países africanos tornados independentes, revela ver¬ 
dadeira proliferação de partidos e de tendências, embora, muitas vezes, 
0 nome do partido e o seu programa careçam de significado. Nesse caso, 
é a personalidade do chefe ou dirigente que determina a sua orientação. 

Até 1948 a Basutolândia ignorava a vida política, no sentido moderno 
da palavra, concentrando-se o poder nas mãos dos chefes e das autorida¬ 
des britânicas. Mas com a anexação do território e o progresso da educação 
começou a erguer-se uma pequena classe ou é/i/í, consciente da política 
e desejosa de intervir na vida pública do país. A fundação da Progressive 
Association, em 1907, que teve longa vida, pretendeu canalizar os senti¬ 
mentos autonomistas, para desaparecer, em 1959» com as forças divididas 
entre os novos partidos políticos que apareciam no cenário, Richard P. 
Stevens assinala as diversas influências que contribuíram para . criar os 
movimentos, políticos e asseguraram as diferenciações entre os elementos 
politicamente conscientes da Basutolândia, Por um lado, os tradicionalistas 
indígenas, cheios de suspeitas a respeito do seu futuro perante a Igreja 
Católica, 

A Igreja Católica parecia merecer um antagonismo especial 
da parte dos nacionalistas [...}, que se pode atribuir à composi¬ 
ção e organização dos missionários na Basutolândia, Pertenciam 
todos a uma comunidade, os Oblatas de Maria Imaculada 
na maior parte vindos da província de Quebeque, no Canadá, 
Por conseguinte, tomariam uma atitude defensiva e conservadora 
perante os não católicos Os Oblatas pretenderam imitar, 
na Basutolândia, o padrão do Quebeque, Os missionários igno- 
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ravam tudo o que se referia à agitação no Quebeque, resultado 
■dos receios do episcopado, da parte dos leigos (“Q. 

Pode acrescentar-se a isto a influência mencionada dos políticos nati* 
vistas da África do Sul que se deslocaram para a Basutolândia, trazendo 
consigo os ventos da agitação entre certos sectores dos indígenas daquele 
país. Já em 1950, sem serem propriamente partidos políticos, se formaram 
no país diversos grupos, que chegaram a sensibilizar a população, ou uma 
parte dela, por preocupações desta ordem: Basutoland Public Service 
Native Union; Native Transport Contractors; Committee of Educated 
Natives; Masite Farmers Cooperative Union e outros. 

Em 1924 fundou-se uma organização política chamada Lekhotla la 
Bafo, dirigida por indivíduo não inteiramente equilibrado, Josiel Lefela, 
com um programa antieuropeu, antimissionário e antitribalista. Queixa¬ 
va-se da influência sul-africana e dos contratos de trabalho das empresas 
do país vizinho, Van Wyk sustenta que este movimento recebeu os primei¬ 
ros elementos comimistas e que teve uma orientação que é lícito considerar 
como «0 primeiro movimento no país orientado para o comunismo» (“Q. 

O mais antigo dos partidos modernos é o Basutoland Congress Party, 
fundado em 1952, por Ntsu Mokhehle, com a designação do Basutoland 
African National Congress. Mokhehle é um dos nomes mais conhecidos 
da moderna política basuta, tendo pertencido, desde a década de 1930, 
à Lekhotla la Bafo. Durante este tempo é difícil distinguir com clareza 
entre os partidos ou pseudopartidos da Basutolândia e os organismos que 
agiam na África do Sul, especialmente o African National Congress, Dois 
europeus, cujos nomes aparecem nestas páginas e na história da agitação 
política da África do Sul, Patrick Duncan e Joe Matthews, desempenha¬ 
ram importante papel na formação destas filiais da Basutolândia. Quando 
se adoptou o nome de Basutoland Congress Party estreitaram-se os laços 
com 0 Pan African Congress, da África do Sul. P. K. Leballo refugiou-se 
no Lesoto e foi aclamado por Mokhehle e pelos camaradas como um dos 
heróis da luta anti-imperialista. O B, C. P. (empreguemos agora as ini¬ 
ciais) protestou vigorosamente contra as restrições impostas em 1964 con¬ 
tra a participação de refugiados da república, que pretendiam posição 


(^*’) Stevens, oh. dt., pp. 55-56. Sobre a suposta ignorância dos missioná¬ 
rios canadianos haveria muito que dizer. O autor mostra total ignorância da mentali¬ 
dade da província de Quebeque e, por conseguinte, da dos missionários saídos dela, 
atribuindo, sem razão suficiente, mentalidade fechada às correntes modernas, o que 
não reflecte, com certeza, a realidade, nem do Quebeque nem dos missionários. 

(”) Van Wyk, ob. dt., p. 19. 
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activa na política basuta. A sua poblicação Makâtolle denunciava, com 
extraordinária virulência, a política sul-africana e favorecia, com igual vee¬ 
mência, a luta pela libertação, que alegava ser o objectivo do movimento, 

Merece uma palavra a carreira de Mokhehle, pois pertencia inteira¬ 
mente à nova geração dos intelectuais ou africanos formados nas Univer¬ 
sidades que rejeitavam totalmente os processos tradicionais. Nascido em 
1918 , Mokhehle ocupou-se, desde muito cedo, dos movimentos africanistas, 
Foi expulso do colégio de Fort Hare, na África do Sul, por ter participado 
ou provocado uma greve. Em 1944 voltou aos estudos, para obter o 
diploma em, Zoologia. Foi militante do African National Congress Youth 
League (“). Stevens classifica o Mokhehle de «pan-africanistta e anti¬ 
comunista» por convicção política Van Wyk sustém que, antes do 
conflito entre Matthews e os outros, o partido recebia subvenções da 
União Soviética (“Q. Mokhehle mostrou-se à altura de muitos dos dirigen¬ 
tes da África moderna, em constantes viagens ao estrangeiro, contactos 
com Ben Bella, Nkrumah e Nasser, até ao ponto de receber convite para 
a conferência de Acra, de 1965. O partido identificou-se com o Gana, nos 
tempos da ditadura, e lançou invectivas contra Israel na altura do conflito 
com 0 Egipto e, em geral, conseguiu identificar-se totalmente com o extre¬ 
mismo do tipo professado pelos países do grupo de Casablanca. Mokhehle, 
nos seus discursos, flagela os Estados Unidos, apregoa uma África exclusi¬ 
vamente para os africanos, apoia incondicionalmente a China comunista e, 
em geral, representa a corrente mais tendenciosa de esquerdismo no Sul do 
continente. Um jornal sul-africano notou que este partido estava franca¬ 
mente orientado para o pan-africanismo e o pensamento diinês (^®). 

Mesmo a tolerância britânica achava que a posição deste dirigente 
e 0 seu partido ultrapassavam o razoável, expulsando vários dos seus che- 


(^2) Ronali) Segal, African ^rofiles, Harmondsworth, 1962, p. 42. Nesta 
obra apresentam-se as biografias de muitos dos dirigentes da «Nova África». 

Na autorizada revista francesa Afrque Contemforáne, Paris, n," 48, Março- 
-Abril de 1970, p, 21, fala-se de Mokhehle, «que tem as simpatias da União Sovié¬ 
tica e da China, que visitou em 1964». «O chefe do Congress Party é Ntsu 
Mokhehle, também membro ou militante do All-African People’s Congress, é conhe¬ 
cido como muito ligado a Tom Mboya.» Faia este autor ainda das relações de 
Mokhehle com o Rev.» Michael Scott, muito conhecido por agitação contra a 
África do Sul, em prol da independência do' Sudoeste Africano, (J, J. Henning, 
«Koflstitusionelle ontwikkeling in Basoetoland», em Blik of Afrika, Porchefstroom, 
1962, p, 197.) , 

(““) Stevens, oh. dt., p. 59. 

CÚ Van Wyk, (?'/;, «h, p. 21. 

C®) The Star, Joanesburgo, 25 de Março de 1965., 
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fes, B. M. Khaketla, e até Z. L. Mothopeng e Mokhehle, dos seus postos 
como professores secundários. Nas eleições de 1969 o conflito entre este 
partido e a Igreja Católica atingiu proporções épicas, com acusações de 
intervenção da Igreja na vida política, e influência comunista no partido, 
por parte das autoridades eclesiásticas, O partido lançomse violentamente 
na campanha contra a África do Sul, e a delegaçaoi do B, C. P., na confe¬ 
rência afro-asiática da Argélia, em 1964, declarou que «se a África do 
Sul não fica livre a nossa liberdade não tem sentido» 

Trata-se, numa palavra, de um partido semelhante, mesmo nos por¬ 
menores, aos mais extremistas que agitam e se multiplicam pela África, 
em toda a sua extensão: o mesmo estilo de diatribe e de frases injuriosas; 
as mesmas ameaças e estridências;, as mesmas ligações com o bloco afro- 
-asiático e soviético e, frequentemente, com os Chineses A sua filosofia 
é um africanismo fechado, impermeável a toda a influência ocidental e 
raivosamente oposto à religião crista e presença dos brancos na sociedade 
deste pequeno país africano. 

O segundo partido a assinalar, e, em vista do seu triunfo nas eleições 
de 1965, 0 mais importante, é o Basutoland National Party, fundado em 
1958 e composto, no que diz respeito aos dirigentes, por muitos que par¬ 
ticiparam, anteriormente na obra do B. C. 0 . mas não conseguiram assi¬ 
milar 0 seu extremismo. Os fundadores eram o Chefe Leabua Jonathan 
e G. C. Manuyeli, ambos católicos e desejosos de contrariar a influência 
do B. C. P. Sem ser um partido confessional, o seu propósito indiscutível 
centrava-se na restauração das relações entre os chefes e o povo e na 
conservação dos costumes, muito especialmente o cristianismo do povo 
basuto 

0 partido do CongresSo fraccionou-se, para dar lugar ao grupo cha¬ 
mado Marema-Tlou ou Partido Unido e o Basutoland Freedom Party 
(B. F. P.). 0 Marema-Tlou foi fundado, em 1957 , pelo chefe S. S. Matete. 
Uma das suas intenções fundamentais consistiu na instalação do jovem 
príncipe Bereng Seeiso no lugar da regente. Estes dois partidos juntaram-se 
em 1962, Acusa-se 0 M. F, P. de ter recebido apoio financeiro cie Moscovo 
e se deixar infiltrar maciçamente pelos comunistas (®^). 


(*“) B, C. P. Basutoland Newsletter, Maseru, 11 de Abril de 1964. 

(®^) Sobre Leabua Jonathan, nascido em 1914, descendente de Moshesh, 
membro do Conselho da Basutolândia em 1956 e colaborador na redacção da Cons¬ 
tituição, veja-se, para uma pequena biografia, Segal, ob. cit,, p. 116. 

A política do Lesoto é, positivamente, tortuosa. Álega-se igualmente 
que 0 B, N. 0 , recebeu apoio da África do Sul e da Alemanha, em contraposição 
da ajuda do bloco comunista aos adversários. (Rand Daily Mail, Joanesburgo, 3 de 
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Em 1964 , os conflitos entre Khaketla e Makotoko, por um lado, e 
Matete, por outro, permitiram que Makotoko fosse eleito presidente. Tra¬ 
ta-se de uma personalidade que tem visitado Moscovo com certa regulari¬ 
dade, 0 M. F. P. é muito mais hábil que 0 B, C, P., pois não fustiga a 
África do Sul, não se opõe com todo 0 rigor aos chefes e pretende ganhar 
a vontade dos camponeses, com uma política delicadamente disfarçada 
Com 0 triunfar de Makotoko, em 1964 , dividiu-se, uma vez mais, 0 
partido e surgiu novamente 0 Marema-Tlou, como entidade independente. 
0 chefe Matete é favorável à África do Sul, anticomunista e moderado na 
sua política, Não conseguiu um lugar'no parlamento nas eleições de 1965 . 

Há ainda outros partidos, de menor significado, como 0 Lesotho 
Unity Party, que foi 0 resultado das decepções, em certos sectores, com 
as eleições de 1965 , entre alguns dos dirigentes do B. N. P, e a mocidade 
do movimento. Neste ano de 1965 , E. K, Lelia, director do jornal Sefako, 
atacou com violência 0 governo do B, N. P. e a África do Sul. Antigo 
militante do Partido Liberal da África do Sul, partilhava a filosofia e 
ideologia desse movimento. Consequência destas fricções foi 0 novo par¬ 
tido, que teve Leo Matlabe como presidente e Lelia como secretário. Ataca 
a África do Sul e acusa 0 chefe Jonathan de ser um «vendido» aos inte¬ 
resses da República e, ao mesmo tempo, procura manter relações mais ou 
menos harmoniosas com a Igreja Católica — posição que nao é, logica¬ 
mente, muito fácil. 

Antes de falarmos do comunismo, pròpriamente dito, no Lesoto, uma 
palavra sobre 0 Basutoland Labour Party, Este partido opôs-se à fusão 
do Basutoland Freedom Party e Marema-Tlou e constituiu, em 1962, sob 
a direcção de Elliot Komoto Lethat, um novo partido. Acredita na 
República Sul-Africana e critica com severidade as hesitações, em deter¬ 
minado momento, dos dirigentes basutos em aceitarem as propostas gene¬ 
rosas do Dr. Verwoerd. Dlssolveu-se antes das eleições de 1965 . ^ 

0 grande problema —não obstante as relações entre os partidos — 
é a posição do monarca, 0 antigo Pammount Chtef. Quais as suas tenden- 

Abril de 1965, onde se fala de 20 mil randes da África do-Sul e de 10 mil da 
Alemanha,) Sobre a direcçãO' nestes três antigos protectorados, John Joseph Grot- 
Politkal leadersMf in the High Commisslon tefritorieSi. Ann Arbor, Uni- 
versity of Michigan Microfilms, 1966, 260 páginas sobre os dirigentes dos pròtec- 
torados, J. E, .Spence, Lesotho: the folitks of dependente, lonàKS,. 196^.. . ^ 
(«O) A posição dos dois partidos mais extremistas revela-se nas disaissões 
posteriores sobre a independência. Mokhehle e Makotoko «tecusataná todo 0 acordo 
com 0 Reino Unido e anunciaram a intenção de levar 0 assunto às Nações Unidas, 
ao Commonwealth e à Organização de Unidade Africana, para repudiar ,0 convénio». 
(CoLlN Legum, em F/je Londres, 19 de Junho de 1966 ,), 
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cias políticas e as suas preferências? Teremos ocasião de ver, na análise 
da evolução política após a independência e a crise de 1970, que a posi¬ 
ção de Moshoeshoe II foi de importância fundamental na determinação 
do rumo da política basuta. Encontramos o seguinte comentário numa 
revista portuguesa, que convida à reflexão e à qual voltaremos, no momento 
oportuno: 

O jovem rei Moshoeshoe II, educado na Inglaterra, repre¬ 
senta no Lesoto as tendências revolucionárias africanas 
O rei deseja cortar com a África do Sul e alinhar com os estados 
progressistas, Moshoeshoe recebe fundos e armas da China comu¬ 
nista C"). 

Perguntar-se-á, com certeza, que vai fazer o comunismo internacional 
num país como o Lesoto, perdido no coração da África do Sul um dos 
mais pobres do continente e com escassos recursos? Porérn, a sua posição 
oferece precisamente condições admiráveis para a penetração marxista, não 
pela importância relevante do Lesoto, mas como base de infiltração e de 
operações contra o bastião anticomunista que é a República Sul-Africana. 

No que se refere aos outros protectorados britânicos desta parte da 
África — Basutolândia e Suazilândia— parece não terem ficado esque¬ 
cidos dos vermelhos ("). No Lesoto fala-se de uma infiltração entre os 
feiticeiros. Informa o reputado autor, no seu excelente estudo em língua 
portuguesa sobre o comunismo, que, desde 1954, as autoridades sul-afri- 

(í») Revista Militar, Lisboa, vol. 19, n."^ 2-3, de Fevereiro-Março de 19ó7, 
p. 171. 

(«) Alejanüro Botzaris, África e o comunismo, Lisboa, 1961, vol, ii, p. 64. 

Um documento chinês datado de Abril de 1961, referente à estratégia 
africana, sustenta que: se se produzisse, num ou dois dos países indepen¬ 
dentes, uma autêntica revolução nacional, provocar-se-ia verdadeira onda 
revolucionária através do continente africano. 

Citado por Elspeth Huxlev, «The face beind the mark; some thoughts on 
revolution», em Opima, Joanesburgo, Junho de 1964, p. 63. Que o país seja grande 
ou pequeno, a conclusão é clara: o essencial é que o comunismo tenha uma base de 
irradiação revolucionária, Por conseguinte, os estados pequenos, como o Lesoto, não 
fi ram livres deste perigo. A existência de núcleos comunistas no Lesoto foi reconhe¬ 
cida desde 1961. Três basutos, G. Ramoreboli, K. Chakela e R. Tsinyana assistiram 
à Conferàida Tricontinental em Cuba, em 1966. (Eschel Rhoodie, The Paper Cur- 
tain, Joanesburgo, 1969, p. 157). 
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canas olhavam com desconfiança certas tendências que proliferavam na 
Basutolândia, onde a mistura de marxismo mal digerido talvez, pan-africa- 
nismo e regionalismo se combinavam para produzir uma situação inquie- 
tante. Note-se igualmente que, desde 1958, as emissoras radiofónicas de 
Moscovo e de Pequim se ocupavam da independência da Basutolândia, 
dando, evidentemente, o seu apoio incondicional a este movimento de 
libertação das chamadas infâmias do imperialismo, 

O perigo no Lesoto, especialmente em relação à crise constitucional, 
a queda do monarca e as incertezas para o futuro, não reside no facto de 
0 país se tornar comunista durante o tempo da dominação do chefe Jona- 
than. Pior é que as reviravoltas da política africana são tão frequentes e 
inesperadas que o que hoje se apresenta como regime aparentemente 
estável e favorável ao Ocidente acha-se amanhã sob as pressões dos 
extremistas, O Lesoto é um território potencialmente perfeito para refúgio 
de elementos julgados indesejáveis na África do Sul, É um estado que, pela 
precariedade das suas instituições e pelas suas necessidades prementes, 
poderia, se a autoridade nacional fraquejasse, entrar na dança extremista 
dos Kaundas e Nyereres da África austral As fronteiras com a República 
Sul-Africana prestam-se admiravelmente para provocar incidentes, infla¬ 
mar os espíritos facilmente combustíveis dos estados africanos e causar 
nova crise, prefabricada nas Nações Unidas, semelhante ao pseudocon- 
flito sobre o Sudoeste Africano ou Namíbia, A liberdade de palavra con¬ 
sentida no Lesoto também poderia ser factor, apesar das intenções de 
Jonathan, de infiltrações da incitação ou propaganda, ao mesmo tempo 
física e material (^^). 

Não suponha o leitor que as observações sobre o comunismo são fmto 
de obsessões ideológicas que veem marxismo em cada manifestação da 
vida política dos países que se afastam do seu tradicionalismo. O Governo 
Sul-Africano está perfeitamente consciente da realidade dos movimentos, 
que não desperdiçam nenhuma oportunidade para semear a confusão e 
acender os ódios. O Congresso Pan-Africanista, proibido na África do 
Sul, funcionou abertamente na Basutolândia durante o regime britânico. 
Alguns refugiados levaram a sua ousadia a tal ponto que obrigaram o 
chefe Jonathan a exigir que cessassem as suas actividades ou fossem depor¬ 
tados os indivíduos culpados, como no caso de Joe Batthews. Em Abril 
de 1963 a Polícia Íntroduziu-se nos escritórios do P. A, C., em Maseru, 

E. R. Metrowich, África and communism, Joanesburgo-Pretória, 1967, 
pp. 218 e segs. 
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onde mandava um tal P. K. Leballo, que pretendia ter responsabilidade 
pelo terrorismo do Poqo na África do Sul. 

Existe^ então, uma ameaça comunista, aberta ou disfarçada, em países 
tão longínquos do centro da política mundial, como o Lesoto? Não pode¬ 
mos aceitar a tese do nacionalista rodesiano Ndabaningi Sithole de que 
0 africano fica imunixado contra o marxismo precisamente por ter conhe¬ 
cido os horrofes do imperialismo europeu. 

Cremos que só um africano que seja ao mesmo tempo um 
imbecil trocaria o presente imperialismo europeu pelo comunismo 
russo O africano poderia, talvez, aceitar o comunismo como 
solução de desespero 

O perigo imediato não reside, talvez, iros homens que actualmente 
governam ura país como o Lesoto, É a nova geração que oferece a maior 
ameaça. 

O Kremlin prepara as equipas do futuro. Em cinco ou dez 
anos os bolseiros formados nestas escolas serão os administrado¬ 
res locais e os funcionários públicos. O seu papel será ocupar 
os postos de mando (‘‘‘j. 

O Lesoto consegue, momentaneamente, realizar o equilíbrio difícil de 
pertencer aos organismos pan-africanistas, votar ou abster-se, nos momen¬ 
tos difíceis, nas Nações Unidas. Mas até onde será tolerável este jogo aos 
olhos dos fanáticos que exigem a guerra de morte contra a Rodésia e 
visam as províncias portuguesas e a África do Sul como o objectivo final 
e definitivo da sua «libertação» do continente? Permitir-se-á a este pequeno 
ilhéu africano, encravado no coração do gigante, que fique isolado, pací¬ 
fico e disposto, dentro de um espírito de realismo, a colaborar lealmente 
com 0 seu vizinho, que, para com ele, apenas professa respeito e boa von- 

(”) African Nationalism, Londres, 1959, p. 143. Este autor, bera conhecido 
nos meios nacionalistas e extremistas rodesianos, escreveu, é claro, antes da grande 
transformação de 1960 , e antes também da actividade provada da presença do comu¬ 
nismo internacional, quer na forma soviética, quer na chinesa e até cubana, em 
numerosos países da África. A experiência da Tanzânia e a colaboração entre a 
China Vermelha e a Zâmbia, com a tolerância extraordinária do ReinO' Unido, de 
todos estes movimentos e formas de política já não exige documentação, pois a prova 
é irrefutável e convincente. 

('‘U Edouard Sablier, De l'O tirai à 1’Atkntiqiie. Le bond russe en Afri- 
qm, Paris, 1963, p. 348. 


tade? Quem poderá afirmar que a defesa da posição do Lesoto não afrou¬ 
xará no plano internacional nem fraquejará no plano interno? 

Registe-se que, desde 1962 , existe no Lesoto «um pequeno mas activo 
partido comunista, sob a direcção de John Motloheloa, deportado da 
república». Este dirigente formou-se em Moscovo, onde permaneceu uns 
três meses (‘‘‘^). Embora pequeno, e aparentemente insignificante, a sua 
actividade consistia em «atirar a todos os partidos e especialmente ao do 
Congresso» (^“). 

O autorizado historiador sul-africano F. R. Metrovich, no volume já 
citado, revela, com abundância de pormenores, a variedade e intensidade 
da actividade comunista no continente e não hesita era falar do seu pro¬ 
gresso no Lesoto durante o tempo da dominação britânica. A Alemanha 
do Leste remeteu mais de 40 000 publicações de tendência marxista para 
0 Lesoto, que as autoridades sul-africanas não conseguiram confiscar, pois 
as leis postais internacionais tornavam impossível esta operação. Este 
autor, com os dados na mão e a documentação irrefutável, mostra as quan¬ 
tias realmente fabulosas de dinheiro gastas no Lesoto pelo movimento 
comunista internacional — quantias fantasticamente avultadas para um 
país tão pequeno: 60 000 randes de Pequim e 720 OOÜ da União Soviética, 
para a organização da campanha eleitoral. Para um povo de menos de 
um milhão de habitantes, perdido no último recanto da África austral, 
representa um investimento ideológico — e financeiro— impressionante. 
O senhor Metrovich afirma igualmente que não há dúvidas de que o rei 
era o instrumento, talvez cego ou obcecado, dos que procuravam conver¬ 
ter 0 país em satélite comunista, e por isso não se pôde evitar o conflito 
com Jonathan (‘‘Q. 

Não é este o lugar de entrarmos na discussão, assaz complexa, dos 
termos comunismo, sovietismo, socialismo africano ou marxismo, adapta¬ 
dos às exigências da realidade africana. Negar a existência da influência 
comunista — chame-se «socialismo», como fazem os seus partidos dos paí¬ 
ses orientais da Europa, ou simplesmente comunismo— pouco importa. 

(‘‘U Helen Kitchen, a Handbook of African affairs, p. 61. Também 
Harold Soref e Lan Greig, The Puppeteers, Londres, 1965, p. 105. ^ 

('*'') John A. David e James K. Baker, editores, SotSern África in tran- 
sition, Londres, 1966 , p. 80. 

(•”) Metrovich, ob. cit., pp. 222 e 224. Já antes da independência surgia 
com frequência O' problema de «refugiados», como temos notado. («Southern África, 
the High Commission Territories; refiiges policy», em Afrka Digest, Loodres, 15 de 
Novembro de 1963, pp. 73-75.) Veja-se Amry Vandenbosch, South África and 
the world. The Poreign Palicj of Apartheid, Lexingon, 1970, p. 279, com reflexões 
sobre o dilema do Governo do Lesoto. 
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É claro e inegável o sentimento de muitos nativos, desde a África do Sul 
até ao Magrebe, para um «socialismo» e a consequente tendência de denun¬ 
ciar 0 capitalismo como intolerável para estas nações em vias de desenvol¬ 
vimento. «O prestígio dos dirigentes do mundo das esquerdas e a sua 
política anticolonialista» figuram entre os factores que mais contribuem 
para que os indígenas se inclinem para este lado 

Até onde prospera uma tendência comunista num país como o Lesoto, 
como consequência do liberalismo indiscutível do antigo regime britânico? 
Temos dito, mas convém repetir, que o Governo do Reino Unido pecava 
frequentemente por erros de juízo, de clareza, de lógica e de continuidade. 
Dificilmente, porém, se pode falar de «opressão brutal» no Lesoto. Não 
obstante isso, parte considerável da população apoiou um partido que 
atacava violentamente a antiga metrópole, apresentava um programa antieu- 
ropeu e proclamava um socialismo não muito diferente do de Sékou 
Touré ou de Nkrumah. Talvez que a explicação seja a sugerida por um 
especialista desta matéria; 

Quanto mais liberal é um regime colonial mais violento será 
0 anticolonialismo que provoca. O anticolonialismo brota como 
consequência da administração colonial e das ideias de liber¬ 
dade inspiradas por ela Por conseguinte, a existência e a 
força do sentimento anticolonial não confirmam, necessàriamente, 
nenhuma realidade de opressão 

Seja, porém, como for, a Basutolândia lançou-se à experiência elei¬ 
toral com 0 seu passado semibritânico, o presente muito africano e tri- 
balista, agitado pelos ventos de renovação e de transformação, que não 
perdoam nenhuma sociedade. Precisamos de ver agora como decorreram 
estas eleições e as consequências, a longo prazo, que ainda seis anos após 
a independência o Lesoto continua a viver. 

Interessam-nos agora as eleições gerais que precederam imediatamente 
a independência e determinaram a composição do governo que ia tomar 


(«) L, V. Thomas, Le soàdisme et 1'Afrqae, Paris, 1966, vol. i p. 7. 
Este estude francês, em dois volumes, é um exame muito subtil do problema do 
«socialismo africano» e do comimismo, que frequentemente deriva dele. Também 
a ideia de que o Africano é, por definição e natmeza, mn ser comunitário, se não 
«comunista». Veja-se D, Thiam, La politqne extérmre des États africains, Paris, 
1962 , pp. 33-34. 

(^*’) Hans Kohn, «Reflections on colonialism», em Tke idea of Colonialism, 
editado por Robort Strausz-Hiipé e Harry W. Hazard, Nova Iorque, 1958. 
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a responsabilidade da administração, Efectuou-se esta eleição em 28 de 
Abril de 1965. Da população total de uns 440 000 adultos 41Ó 952 fica¬ 
ram inscritos como eleitores (®“). É de notar-se que, deste número, uns 
100 000 encontravam-se a trabalhar na República Sul-Africana. E como 
não existem disposições para votar in ah sentia muito poucos conseguiram 
deslocar-se ao seu país de origem para exercerem o sufrágio (”). Não é 
possível criticar os Basutos de carecerem de cidadãos desejosos de entrar 
na vida política. Com efeito, para as óO circunscrições apareceram uns 
207 aspirantes. Certos partidos, o Basutoland Congtess Party, Basutoland 
National Party e o Marema Freendom Party, de Seth Makotoko, apresen¬ 
taram candidatos para todos os lugares. A campanha eleitoral foi razoa¬ 
velmente violenta, até ao ponto'de, na véspera do escrutínio, forças armadas 
britânicas na Suazilândia terem de vigiar a situação, com receio de que a 
situação degenerasse em anarquia ('”). 

A vitória do B. N. P. causou surpresa, pois até 1964 considerava-se 
quase certo o triunfo do B. C. P., julgando-se que o seu dirigente máximo, 
Ntsu Mokhehle, seria o primeiro-ministro do governo, Os resultados foram 
os seguintes: 


Fnrtido 

Votos 

PcrceiiMgeio 

Lugaroii 
na Assembleia 


108 090 

41,73 

31 

B. C, O. 

104177 

39,84 

25 

M. F, P. 

42 078 

16,25 

4 

M. P. 

5 566 

2,15 

0 

Independentes. 

79 

0,03 

(a) 0 


(í) Van Wvit, oh. ( 1 /., p, S6, e Thi Liiolk 7im, Mnserii, 1 de iUio de IM,’), 


Nestas eleições, como acontece algumas vezes nos países parlamenta¬ 
res do Ocidente, os dirigentes do B. N. P. e M. F. P., o chefe Jonathan 
e Makatoko, não saíram vitoriosos, mas o partido chefiado por Leabua 
Jonathan triunfara com maioria, O próprio Jonathan, que havia sido derro¬ 
tado, entrou na Assembleia, mediante eleição especial efectuada em Julho 
de 1965. 


The Lesotho Times, Maseru, 2 de Abril de 1965, 
The Star, Joanesburgo, 24 de Abril de 1965. 

(52) Die Bífí-ger, Cidade do Cabo, 23 de Abril de 1965. 
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0 problema de um governo minoritário — no sentido de que a maio¬ 
ria da percentagem dos votos não correspondia ao chefe Jonathan -- pro¬ 
vocou, da parte da oposição, o pedido de novas eleições, A explicação 
da derrota do Basutoland Congress Party, que parecia o mais forte e mais 
bem organizado, encontra-se numa série de factos, que é preciso salien¬ 
tar. Tais são, a oposição aos chefes tribais; o antagonismo à Igreja e 
especialmente à católica; as suspeitas de sentimentos criptocomunistas ou 
abertamente marxistas; a hostilidade aos europeus; a insistência sobre o 
pan-africanismo e a recusa de querer manter relações normais com a África 
do Sul. O arcebispo católico do Lesoto, monsenhor Emmanuel Mabathoana, 
publicou uma carta em que denunciava os perigos representados por este 
partido para os interesses espirituais fundamentais do povo basuto, em 
que 0 catolicismo tem raízes muito profundas (®®). 

A vitória do B. N, P. parecia assegurar o sucesso da política de 
aproximação com a África do Sul, O chefe Jonathan fez declarações cate¬ 
góricas neste sentido; afirmou que os países comunistas não teriam repre¬ 
sentação diplomática no Lesoto, nem os países africanos da extrema 
esquerda, como o Gana e a Tanzânia. No dia seguinte às eleições Sir Ale- 
xander Giles, comissário-residente, renunciou e entregou o Poder formal¬ 
mente a Moshoeshoe II, como representante directo da rainha. O chefe 
Sekhonyane Maseribane, tenente-chefe do B. N. P., ocupou o posto de 
primeiro-ministro, provisoriamente, até à entrada de Leabua Jonathan na 
Câmara. 

Metlotlehi aproveitou, a. sua autoridade e nomeou para o Senado 
várias personalidades, entre outras, cinco que pertenciam ao M. F. P. 
O governo formado pelo B. N, P. mereceu os mais violentos ataques dos 
seus adversários, não só por dispor de uma minoria tão pequena, como 
também pela qualidade — ou ausência dela — alegada na composição das 
pastas ministeriais. Na realidade, com excepção do chefe Maseribane, 
que tinha certa experiência nos tribunais e fora membro do último Con¬ 
selho Nacional, apena.s Patrick Mota (Saúde), Anthony Manyeli (Edu¬ 
cação) e Selborne Letsie (Agricultura) possuíam alguma experiência, 
sendo Manyeli o único com diploma universitário. 

Pouco tempo após a formação do governo, o chefe Jonathan entrou 
como deputado pelo distrito de Mpharane e foi nomeado imediatamente 
primeiro-ministro. Coincidiu com este acontecimento o envio de milhares 
de sacos de milho da África do Sul, como auxílio à população basiita — 
0 que foi denunciado como manobra de Jonathan para mostrar o seu 

('■'3) The Star, Joanesburgo, 8 de Julho de . 1965. 

“■ 74 --- 



Pattee, R. —0; Antigos Protectorados:-Lesoto, Botswma e Smilândk 

prestígio perante as autoridades de Pretória, Entretanto os problema? 
complicaram-se para Jonathan. Tratou então de fazer uma coligação com 
0 M. F. P., exigindo este partido quatro pastas, quando dispunha preci¬ 
samente de quatro lugares no Parlamento. 0 primeiro-ministro, recusou. 
Os meses que se seguiram às eleições caracterizam-se pela confusão e, 
por isso, não se torna indispensável seguir o jogo complicado entre o 
primeiro-ministro e os seus inimigos. 0 facto fundamental e que tudo se 
fez—desde o rei até ao último adversário — para derrubar o B. N. P. e 
evitar que a independência se tornasse realidade durante a dominaçao 
deste partido. Vejamos agora como chegou a Basutolândia a esta inde¬ 
pendência, até se converter no Lesoto, e quais as consequências durante 
os últimos quatro anos de governo inteiramente autónomo. 

A independência 

Os partidos da oposição, pelo apoio ao rei, esperavam obri¬ 
gar a Grã-Bretanha a exigir novas eleições antes da indepen¬ 
dência, 0 Governo, porém, seguiu o seu projecto e, em Abril 
de 1966 , apresentou uma resolução nas duas Câmaras para pedir 
a independência. 0 rei tratou de impedir este passo, obrigando 
cinco senadores a renunciarem, embora esta acção fosse invali¬ 
dada peloS' tribunais. 0 Dr, Makotoko, presidente do Senado, 
fez 0 impossível para evitar a decisão, até que, no mês de Maio, 
a resolução foi definitivamente aprovada ("^). 

Desde a Primavera de 1966 era evidente que a independência não 
tardaria mais de alguns meses. 0 chefe Jonathan fez constar que, ime¬ 
diatamente após 0 29 de Abril, pediria a independencia, sendo esta a 

África at a glance. Lesotho. Pretória, s. d. Em inglês e africânico. Publi¬ 
cação do África Instituto, p. 5. Veja-se a cronologia dos acontecimentos durante 
este período, que vai da Primavera até à independência, em Ultramar, Lisboa, 1966, 
3 ,“ trimestre, n.° 25, vol. vii, p. 157: 

2 de Maio. 0 Supremo Tribunal anula a decisão de Moshoeshoe II de 
destituir cinco senadores da maioria; 

5 de Maio. A Assembleia Nacional adopta a moção governamental em 
favor da independência; 

17 de MaiO'. São depostos 0 presidente do Senado e 0 seu adjunto; ^ 

8 de Julho. Londres; conferência sobre a data e as modalidades da inde¬ 
pendência da Basutolândia; ■ * V 1 

15 de Junho. Os dois partidos da oposição retiram-se da conferência sobre 
a independência. 
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primeira data possível, segundo os termos da conferência constitucional 
de 1964. A Sr." Eirene White, secretária adjunta para as colónias no Par¬ 
lamento, aceitou esta proposta e a promessa do chefe Jonathan de que 
as condições exigidas seriam satisfeitas. 

As expressões foram um pouco reticentes e reservadas, mas 
significam que a independência sobreviverá à condição de a Basu- 
tolândia não mergulhar no caos durante os próximos meses (®®), 

A conferência constitucional realizou-se em Londres, entre 8 e 17 de 
Junho de 1966 (®“). Assinou-se o acordo em 17 de Junho, tendo sido 
marcado o dia 4 de Outubro para a independência final. A nova cons¬ 
tituição não se diferenciava notàvelmente da precedente, assegurando 
que 0 Lesoto seria um reino constitucional, com Moshoeshoe II como rei, 
O Paramount Chief, cujo título de monarca já fora confirmado, intervi¬ 
nha activamente nas discussões que precederam a conferência, fazendo 
discursos e declarações e pedindo para assitir em Londres, como observa¬ 
dor, Foi toda esta actividade que contribuiu para que Leabua Jonathan 
lhe aconselhasse, com certo vigor, para se abster doravante de manifes¬ 
tações políticas, se desejava conservar a coroa como chefe do Estado (”), 
Mas Moshoeshoe não prestou atenção a estas admoestações, proferindo 
novos discursos, na sua terra, em que criticava, com severidade, as limita¬ 
ções que lhe foram impostas pela Constituição e reclamando participa¬ 
ção mais ampla na direcção dos negócios públicos. A tensão cresceu 
quando Moshoeshoe quis promover um referendo sobre a independência, 
para conhecer os verdadeiros sentimentos do povo basuto e reafirmar, 
assim, espectacularmente, a sua supremacia, a respeito do que costumava 
chamar «o governo da minoria», presidido pelo chefe Jonathan. Para o 
partido de Jonathan a situação foi delicada, pois reconhecia que o pres¬ 
tígio do chefe tradicional era imenso entre o povo e que justamente do 
eleitorado dependia para ele manter-se no Parlamento. 

Já em Londres a oposição parlamentar basuta havia causado muito 
escândalo sobre a questão de uma independência efectivada pela «mino¬ 
ria». Mokhehle falou abundantemente dos perigos de um conflito entre 
Jonathan e Moshoeshoe; da necessidade de consultar o povo basuto, direc- 


(““) The Times, Londres, 2 de Dezembro de 1965. 

(““) O documento oficial que contém o relatório das discussões e propostas 
foi publicado pelo H. M. S. O, (Her Majusty’s Stationery Office), Londres, 1966, 
Cmd. 3038, 

(67) Vam Wyk, ob. cit., p, 44. 
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tamente, a propósito da independência e evitar que o país, lançado numa 
autonomia prematura, se convertesse em novo bastião da África do Sul. 
Fizeram-se eco destas declarações dos extremistas todos os «liberais» e 
anticolonialistas do Reino Unido. Colin Legum descreveu a decisão de 
outorgar a independência «a um governo minoritário», como «afrontosa 
e desonrosa» (®®). Agitou-se a opinião no Reino Unido, com as vozes 
que geralmente se levantam nestes casos, para exigir que o Governo de 
Sua Majestade atraiçoasse as suas obrigações se não demorasse a indepen¬ 
dência até contar a Basutolândia como um governo representativo. Alguns 
jornais achavam que todos os passos dados até então eram razoáveis e 
que não convinha mais demora (®“). 

Houve grandes esforços no Lesoto para estabelecer um estado de 
paz entre o soberano e o primeiro-ministro. Em Agosto, semelhantes ten¬ 
tativas'pareciam produzir alguns frutos (““). Num discurso de Moshoeshoe, 
em 25 de Setembro de 1966, o rei declarou que, embora aceitasse as instru¬ 
ções da independência quando da visita da princesa Marina, em Outubro, 
tinha a intenção de lhe dizer, com toda a franqueza, que a Constituição 
não correspondia aos desejos do povo basuto e que o seu povo se subme¬ 
tia à independência, mas não à Constituição. Acusou os britânicos de terem 
semeado a confusão, e chegou, perigosamente, a incitar os Basutos à guerra 
civil (“^). Jonathan tinha já, na altura oportuna, convidado o monarca 
a abdicar, se continuasse neste rumo 

Como se as hesitações e perplexidade do Governo Britânico e o con¬ 
flito ora latente, ora aberto, entre Jonathan e o rei não bastassem para 
causar graves difioildades, as Nações Unidas, com a obsessão de pescar 
em águas turvas, também se manifestaram: «As NaçÕes Unidas ficaram 
pouco satisfeitas com a decisão da independência da Basutolândia em 
4 de Outubro de 1966» e a Comissão sobre o Colonialismo pensava inscre¬ 
ver 0 assunto na sua agenda de trabalho (®®). Durante as semanas que 
precederam as cerimónias da independência os deputados da oposição não 
perderam a oportimidade de se manifestarem ou obstruírem, por todos os 
meios, a obra legislativa. Foi esta mesma oposição que pretendeu «inter¬ 
nacionalizar» a questão, provocando uma discussão nas Nações Unidas, 


(08) Observer, Londres, 18 de Junho de 1966. 

(08) The Times, Londres, 17 de Junho de 1966. 

(8“) The Star, Joanesburgo, 13 de Agosto de 1966, 

(8^) Rand Dailj Mail, Joanesburgo, 26 de SetembrO' de 1966. 

(88) Manchester Guardian, 29 de Junho de 1966. 

(88 ) Thomas Hughes, em The Daily Telegraph, Londres, 23 de Junho 
de 1966, 
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que teria tido, sem dúvida, algumas repercussões no Lesoto. Mas a Comissão 
da'0. N. U. não aceitou, e Jonathan não se sentiu obrigado a combater 
nessa frente 

Em 4 de Outubro a Basutolândia deixou de existir e nasceu o reino 
de Lesoto; 

A Basutolândia entrou na independência, oiitem, no meio 
de uma festa cheia de cores. Ã meia-noite findaram 82 anos 
de , administração britânica e o Pmmount Chief Moshoeshoe II 
foi proclamado rei do Lesoto e soberano de um milhão de basu- 
tos A princesa Marina, com chapéu de palha O chefe 
Jonathan, no seu automóvel, cumprimentando com o lenço na 
mão Tudo terminou à meia-noite, com um pitso de mais 
de 30 000 pessoas, que dançavam alegremente quando apareceu, 
oficialmente, a nova bandeira basuta —de cor azul cora um cha¬ 
péu nacional típico branco, no centro (“). 

É preciso acrescentar que a África do Sul foi representada nas festas 
da independência pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Dr. Hilgard 
Müller, e já desde os primeiros dias de Outubro o chefe Jonathan mani¬ 
festara a intenção de pedir um encontro com o Primeiro-Ministro sul-afri¬ 
cano, John Vorster 

O rei prometeu, finalmente, aceitar a Constituição e, na aparência, 
tudo voltou à normalidade, entre o soberano e Jonathan Mas nin- 

dOie Burger, Cidade do Cabo, 12 de Setembro de 1966. 

(“0 «Lesotho gains freedon. But tension may follow day of joy», em Rand 
Daily Mrfi/j Joanesburgo, 4 de Outubro de 1966. Os. jornais sul-africanos e outros 
reflectiam, ainda antes de 4 de Outubro, a inquietação sobre a possibilidade de 
desordens e anarquia, The Star, Joanesburgo, 2ó.de Setembro de 1966, com o título 
«Paramount Chief in Power bid», analisa esta perspectiva, A oposição, embora 
não calada, foi menos violenta do que se esperava, 

(““) Snnday Express, Joanesburgo, 2 de Outubro de 1966, com o título 
«Jonathan to .seek meeting with Vorster», 

. .«Moshoeshoe defends new cqnstitution», em, The 6'tov Joanesburgo, 
4 de-Outubro de 1966: 

O novo rei do Lesoto prometeu esta manhã defender e respeitar a 
Constituição do país, a que se tinha oposto violentamente, antes da inde¬ 
pendência, 

Na edição de 5 de Outubro, este mesmo jornal de Joanesburgo, no comen¬ 
tário editorial «King's oath», nota que existe a possibilidade de que, com a modi¬ 
ficação do seu ponto de vista, a reconciliação com Jonathan seja possível e a paz 
assegurada no Lesoto, 
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giiém duvidava do caminho perigoso e cheio de incertezas que se abria 
perante o país. Os elogios ditirâmbicos afluíam, evidentemente, de toda 
a parte, pois já um novo estado africano vinha acrescentar o número 
desproporcionado dos que ocupavam os seus lugares na Assembleia Geral 
das Nações Unidas ("“). 

Decorreram tranquilamente os primeiros meses após a independên¬ 
cia, e tudo parecia indicar que o rei tivesse decidido, finalmente, aceitar 
a legalidade e cumprir as suas funções de chefe de Estado sem interven¬ 
ções intempest.iva 8 na política nacional, Não obstante, o «Lesoto nCo é 
comparável à Botswana e não dispõe do benefício da estabilidade polí¬ 
tica 

Em Dezembro de 1966 o conflito rebentou uma vez mais, No dia 27, 
0 rei assistiu a uma manifestação no monte Thaba Bosiu, contra a proi¬ 
bição expressa do Governo, e dirigiu a palavra a milhares de pessoas, 
especialmente da oposição, As forças da ordem trataram de obstruir as 
estradas e, na confusão e no motim que se seguiu,- morreram mais de 
dez indivíduos. 

Três meses após ter afirmado o seu respeito pela ordem e 
a lei, 0 rei atraiçoou a sua palavra. O Lesoto está em estado de 
crise (^“). 

No mês de Outubro, quando a independência se converteu em reali¬ 
dade, 0 rei e Jonathan haviam passado por Joanesburgo, a caminho de 
Nova Iorque, para solicitar a admissão do país nas Nações Unidas. Tudo, 

(“0 Vejam-se «Botswana et Lesotho: les deux nouveaux états iudépendants 
d’Afrique», em Afrique mtemporaine, Paris, n." 28, Novembro-Dezembro de 1966, 
pp, 8-12; «Neue Staaten Afrikas: Botswana imd Lesotho», em Ajfika Spectrum, 
Hamburgo, n.” 1, 1966, p, 60. A imprensa africânica na África do Sul manifestou 
contentamento, mas com^ observações muito prudentes sobre o futuro. Desde a crise 
do Verão de 1966, tudo indicava que, salvo no caso de milagre, a vida política e 
económica do Lesoto seria difícil. «Basoetoland. Die pynlike pade na Uhuru», em 
Die Bymegsel tot Die Burger, Cidade do Cabo, 30 de Julho de 1966. Exprimiam-se 
mesmo dúvidas de que o Lesoto entrasse nas Nações Unidas, como vemos no artigo 
«Lesotho dalk te moeilik vir V, V. O,», em Die S. A, Efí/íi?, .Joanesburgo, 9 de 
Outubro de 1966. 

(““) The New Africans. A guide to the contemporafj bistory of eimrgent 
África and its leaders. Obra composta por cinquenta jornalistas do Eerviço Reuters, 
Nova Iorque, 1967, p. 229. 

(™) «Violence in Lesotho», m The .y/íür, Joanesburgo, 31 de Dezembro 
de 1966, 
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nessa altura, foi cordialidade e aparente harmonia. Mas ainda então, 
semanas antes da crise do fim do ano, «o rei projectava desafiar o seu 
governo por meio de pHsos, através do país, e pedir autorização para modi¬ 
ficações constitucionais (^^). Jonathan tratou de persuadir o monarca a 
voltar à posição constitucional, e perante a negativa optou por exercer 
ele mesmo, no nome do Governo, o poder verdadeiro. Jonathan ganhou 
a luta, e até certos elementos da oposição aplaudiram. O rei foi detido 
no palácio, revelando então que o célebre apoio popular dos tradiciona¬ 
listas não tinha o significado que se lhe havia atribuído (^^). 

O monarca aceitou não sair do palácio e não falar a nenhum público 
sem 0 consentimento do Governo, No caso de não obedecer totalmente 
a estas promessas considerar-se-ia destronado. 

Sem seguirmos os ziguezagues da política interna do Lesoto durante 
os últimos três anos, basta dizer que as relações com a África do Sul têm 
melhorado notavelmente e que o chefe Jonathan conquistou, a boa von¬ 
tade do antigo Ministro Verwoerd e de John Vorster. Mas a situação 
interna não se resolveu até à decisão de convocar novas eleições, em I969, 
O partido representado por Jonathan perdeu a maioria. O primeiro-minis¬ 
tro reagiu com rapidez, para suspender a Constituição, anular as eleições, 
manter um estado de emergência e, finalmente, obrigar 0 rei a tomar 0 
caminho do exílio, refugiando-se nos Países Baixos, No momento de escre¬ 
ver estas linhas ( 1971 ) 0 Lesoto vive sob a lei da excepção e Leabua 
Jonathan parece ter mostrado a força do seu carácter. O Lesoto segue 0 
exemplo' de tantos outros países africanos, onde impera 0 regime de um 
só partido. 

Ntsu Mokhehle insistiu para que 0 seu partido recebesse 33 lugares 
dos óO do Parlamento e agora está detido pela Polícia. Jonathan não 
prometeu novas eleições, declarando que «a verdadeira ameaça é 0 comu¬ 
nismo internacional e os seus agentes no Lesoto», Estamos ainda muito 
perto dos acontecimentos para os julgarmos com imparcialidade e, sobre¬ 
tudo, com serenidade. São os acontecimentos quase da história de ontem. 
É preciso ver 0 que 0 chefe Jonathan tenciona fazer; se vai tolerar uma 


(”) '«U, N. first—then challenge by Moshoeshoe», em Rand Daily Mail, 
Joanesburgo, 14 de Outubro de 1966. 

_ «Jonathan wins the power struggle», em The Staf) Joanesburgo, 7 de 
Janeiro de 1967, Falava-se de que 0 rei projectava sair dO' país e ir estudar para 
0 Canadá. Um jornal canadiano notou que 0 monarca se opusera à colaboração com 
a África do Sul. («Lesotho King under house arrest on Prime Minister’s instructions», 
em The Gazette, Montréal, 29 de Dezembro de 1966.) 


Pattee, R, — Os Antigos Proiectorados: Lesoto, Botswana e Suazilândia 

oposição sistemática que apela para as forças do extremismo do Mundo 
e que professa uma doutrina, pelo menos oficiosamente, comunista (’®). 

O que aconteceu no Lesoto parecia perturbar profundamente os outros 
estados africanos da região, pois afigurava-se impossível, e, até, impensável, 
que um país com longa tradição britânica, apesar de indirecta, caísse no 
mesmo marasmo político que a República Centro-Africana ou 0 antigo 
Congo Belga. O facto é que, por enquanto, a paz prevalece no Lesoto, 
O chefe Jonathan parece exercer autoridade indiscutível e indiscutida; 0 
rei continua no estrangeiro e Mokhehle, 0 adversário mais temível, está 
fora de acção. O Partido do Congresso insiste em que pensa fazer pressão 
sobre as Nações Unidas e a Organização da Unidade Africana para a 
revisão dos resultados eleitorais e a restauração da Constituição. Agora 
são eles, a oposição, que há anos combateram com tanto vigor a Consti¬ 
tuição, que reclamam 0 respeito rigoroso da mesma 


«Crisis in Lesotho», R. S. A. World, Pretória, n.*' 1, Janeiro de 1970, 
p. 12. Veja-se a excelente análise da crise, em «Riding a tiger», em Financial Mail, 
Joanesburgo, vol, xxxv, n.® 5,30^ de Janeiro de 1970, pp. 359-360. Este artigo ana¬ 
lisa as repercussões na África do Sul e recomenda a máxima prudência no que res¬ 
peita ao reconhecimento do golpe de Estado, Um estudo de muito interesse aparece 
no boletim Nuns oor Afnka. Ntiusofsonming en Kommentaar oor Ajfika-Aange- 
leenthede, Potchefstroom, 2 de Fevereiro de 1970, ano v, n,° 1, pp, 5-6. Este bole¬ 
tim do Centro de Estudos Africanos da Universidade Africânica, de Potchefstroom, 
na África do Sul, apresenta excelentes resumos dos acontecimentos mais importantes 
do continente. 

Sobre a acção da oposição veja-se «Spotlight on Lesotho», em The 
Times of Swaziland, Mbabane, 6 de Fevereiro de 1970. Este jornal suazi analisa, 
em comentário editorial, os resultados do golpe no Lesoto. Prevê 0 jornal «0 estado 
de um só partido» no Lesoto e nota que os efeitos serão consideráveis sobre a Sua¬ 
zilândia e Botswana, pois os três compartilham uma Universidade e mantêm estrei¬ 
tas relações. O boletim Bhm oor Afrika, n.“ 2, 3 de Março de 1970, analisa com 
precisão 0 estado político do Lesoto, enumerando os factores que determinam^ a sua 
situação actual, para concluir que «a situação de urgência não está à vista» (p. 4). 

O jornal sul-africano The Star, Joanesburgo, 23 de Maio de 1970, com 0 
título «Lesotho out in the cold», analisou com pessimismo os resultados destes 
meses de crise. A pressão mais rigorosa sobre 0 chefe Jonathan não provém dos seus 
inimigos, mas da atitude do Governo do Reino Unido, que cortou 0 auxílio ao país. 

Mesmo sem a ajuda britânica, 0 regime poderia manter-se enquanto 
ficasse leal 0 exército, mas a um preço muito elevado, no que respeita ao 
progresso social e económico (p, 11), 

Opina este importante órgão da opinião de língua inglesa na república que 
Mokhehle na prisão, não pode fazer grande mal ao chefe Jonathan, Existe, porém. 
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0 futuro do Lesoto? Não é possível afirmar que se instalou para 
muitos anos o sistema do regime pessoal. Já durante a Primavera de 1970 
0 chefe Jonathan continuava a ter conversas e discussões sobre a crise e a 
maneira de a resolver. «Os responsáveis das discussões sao o chefe Leabua 


0 perigo de que ganhe o prestígio de mártir, à maneira de Jomo Kenyatta ou de 
Banda, Também no caso de se consentir a volta do rei, quais serão as condições que 
lhe vão ser impostas? E como se certificar se estas condições serão respeitadas sem 
outra crise? Após a perda das eleições de Janeiro de 1970, o chefe Jonathan dissol¬ 
veu 0 Parlamento e declarou o estado de emergência, 

Em 30 de Janeiro, o Governo Sul-Africano, em mensagem muito dis¬ 
creta, exprimiu desaprovação do projecto de Jonathan e aconselhou-o a 
conceder as eleições à oposição, {Keesings Contetiiporary, Londres, vol, 27, 
p. 23865.) 

Ê evidente que o Governo Sul-Africano não tinha intenção de intervir nos 
assuntos do Lesoto. Preferia que o chefe Jonathan respeitasse a vontade popular 
expressa livremente, Eis uma resposta convincente aos dticos que sustentam que 
Pretória favorece só os governos arbitrários nos estados negros vizinhos, A situação 
interna do país agravou-se alarmantemente quando o Reino Unido suspendeu os 
pagamentos normais de 3 milhões de libras anuais, para equilibrar o orçamento, 
após os acontecimentos de Janeiro de 1970, O reconhecimento britânico poupou 
literalmente o pequeno Lesoto do desastre, O chefe Jonathan enviara uma dele¬ 
gação a percorrer outros países, para pedir ajuda, a fim de os Basutos poderem 
comer, tão grave era a situação'. Sem a ajuda da Grã-Bretanha, e perante a possibi¬ 
lidade de a África do Sul restringir o movimento dos trabalhadores basutos, Leabua 
Jonathan combinou a sua chamada angustiosa de ajuda para fins humanitários, com 
a promessa «le não permitir — promessa já feita — que o Lesoto fosse base de cons¬ 
pirações ou subversão contra a África do Sul, Na edição do The Star, de Joanes¬ 
burgo, de 13 de Junho de 1970 há quatro referências pormenorizadas sobre o estado 
dificílimo do Lesoto: «Help us to eat, Lesotho plea»; «U, K. recognizes regime. 
Lesotho aid just in time»; «Lesotho closed to guerillas», e um comentário editorial 
«Help for Lesotho». 

Sobre o rei informa-se simplesmente que «o rei Moshoeshoe abandona o 
Lesoto pOiT tempo indefinido e que a rainha Mamohato ficará regente, segundo 
anunciou o chefe Jonathan. (The Chrontck, Bulawayo, Rodésia, 1 de Abril de 1970.) 
O Govano Holandês confirmou que o rei pedira autorização para se fixar no país, 
{The Rhodesk Herald, Salisbúria, 3 de Abril de 1970.) The Times of Smziland 
na edição de 10' de Abril de 1970, com o título «Lesotho?», assinala mais de 
60 mortes nos motins e mil terroristas na parte norte do país. «Com certeza, o chefe 
Jonathan já não dispõe de verba.» Mas a suspensão da Constituição, a instalação 
de um regime inteiramente dependente da vontade do chefe Jonathan, embora 
deplorada no Reino Unido, não foi razão para negar permanentemente o reconhe¬ 
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Jonathan, Mokhehle, Tsepe Mchaleroe, do Marema-Flou Freedon Party, 
e Charles Mofeli», O verdadeiro problema reside, porém, entre Jonathan 
e Mokhehle. O monarca regressou ao país em Dezembro 1970, Não 
obstante a agitação continua e vários incidentes de violência abalaram a 
pequena nação em 1971 


cimento e a continuação da ajuda, O boletim da Rodésia, publicado em Washington 
para fins de difusão de notícias sobre esse país, observou com certa ironia: 

O Governo Britânico reconheceu o regime de emergência do Lesoto, a 
15 de Junho de 1970. As três condições para justificar o reconhecimento 
pareciam ser: a existência da autoridade sobre a quase totalidade do país, 
a submissão do povo e a probabilidade de continuidade». {Rhodesm 
Viewpoint, Washington, D, C., 27 de Junho de 1970, p. 2.) 

A imprensa de outros países africanos mostrava inquietação durante a Prima¬ 
vera de 1970: The Ndtionalist, Dar-es-Salam, 7 de Fevereiro de 1970, «Betrayed 
(Electron in Lesotho)»; «Lesotho Who are the true friends of Africans and hwo 
are their enemies?», 16 de Fevereiro de 1970, p. 4; «Lesotho: what next?», 20 de 
Fevereiro de 1970 , p. 4. Anthon Martin, «Lesotho Chief Jonathan’s urgent need; 
money». Daily Graphic, Acra, 30 de Março de 1970, p. 3, e no mesmo jornal do 
Gana, «Chief Jonathan’s predicament», 10 de Abril de 1970, 

C'®) «Basotho tribesmen on trial, witness alleges plant o seize towns». The 
Times, Londres, de 3 de Junho de 1971-1972, p, 24388, sobre as relações com o 
Reino Unido e o novo regime. Notamos que, cedo em 1972, uns cinquenta presos 
políticos foram libertados, África Report, Londres, vol. 17, n." 2, Fevereiro de 
1972, p, 6. 
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IV 


os ALICERCES DA ECONOMIA DO LESOTO 


Os Basutos não são agricultores por tradição e lamentam, 
realmente, o tempo que levam os trabalhos da lavoura (^). 

Esta afirmação sobre a natureza do povo basuto revela bem um dos 
grandes problemas da colectividade; a agricultura, no seu sentido de pro¬ 
fissão, ciência e estilo de vida, seduz pouco os Basutos, que preferem nor¬ 
malmente a vida pastoril. Para um país profundamente necessitado esta 
mentalidade é, evidentemente, um factor de importância indiscutível para 
0 desenvolvimento da economia nacional. 

Nestas considerações de ordem económica notemos primeiro certos 
factos de base. O recenseamento de 1966 mostrou que a população resi¬ 
dente era de 859000 habitantes--aumento considerável, se compararmos 
os números de 1956: 642 000, ou seja, 33 por cento em dez anos. Apesar 
de faltarem os' elementos indispensáveis para projectar a população futura, 
talvez não seja arriscado prever que durante o período que vai até 1976 
a população há-de atingir ainda um terço mais que a actual, devido, sobre¬ 
tudo, aos melhoramentos sanitários e de saúde, de que falaremos opor¬ 
tunamente (“), Convém sublinlrar que, até à independência, não existiam 
estatísticas rigorosas, como elemento de orientação e ptojecção para o 
futuro do país. O Governo independente reconheceu a importância de 


(^) Ashton, ob. cil., p. 120. Não obstante, outro autor assevera que, «embora 
os Basutos continuem dependentes do gado, possuem uma tradição agrícola que é 
mais forte que a da maioria dos batitos meridionais. (Waiter Fitzegerald, Afrka. 
A social, economic and polHkd geogmphy of Hs major regions, Londres, 1961, 
9."^ edição, p. 163.) ■ • 

(^) «The size and shape of Lesotho’s economy. The picture in statistics», em 
Lesotho Qmiierly, Maseru, vol. ii, n." 1, Outubro de 1967, p, 7. 
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dispor dos dados essenciais para poder organizar uma sociedade viável e 
calcular as necessidades desta população crescente, que exerce uma pressão 
sempre mais severa sobre os recursos limitados da terra (®). 

O Lesoto não é talvez o país mais nobre da Terra, mas é, com cer¬ 
teza, um dos mais pobres. Felizmente para ele, esta pobreza extrema e a 
incapacidade nas condições actuais de produzir o indispensável para man¬ 
ter a sua população recebem uma ajuda muito considerável do estrangeiro, 
não só apenas uma ajuda directa de subvenções e de donativos como tan¬ 
tos países do Terceiro Mundo que aproveitam da rivalidade entre os dois 
blocos que dividem o Globo para obter os benefícios mais substanciais, 
mas a ajuda que provém do trabalho dos seus cidadãos na República 
Sul-Africana. Calcula-se que mais de 75 000 basutos trabalham fora e as 
quantias em dinheiro remetidas para o Lesoto em mais de um milhão 
de randes em 1966. Nenhuma subvenção pode comparar-se a esta injec- 
ção formidável de riqueza que são as importâncias que enviam regular¬ 
mente os trabalhadores nas minas do país vizinlro. Por conseguinte, o 
pequeno estado tem-se descrito como «um órfão sustentado mas não 
desenvolvido pela economia sul-africana» (^). 

O Lesoto, historicamente, foi dmmtrdo, mas nunca desenwlvido, 
pelos britânicos. Os Basutos mesmos falam com eloquência dos 95 anos 
de abandono e de desleixo, durante os quais só os missionários se mos¬ 
traram capazes de fazer evoluir uma sociedade mergulhada na estagnação 
e introduzi-la na economia monetária e não simplesmente de troca (®). 

G. M. E. Leistner assinala, com muita razão, que nenhum estudo da 
economia basuta pode ser inteligível sem se situar adequadamente, ou 
sem se enquadrar dentro do conjunto da evolução económica sul-africana. 
Não se trata de um país no vácuo, mas de uma terra que, pelas imposi¬ 
ções da geografia e da natureza, pertence ao mundo económico colectivo 


(®) «Statistics guide socio^economic deveiopment», em Lesotho Times, Maseru, 
22 de Novembro de 1968. Sustenta este artigo que «um país que tem a intenção 
de se desenvolver, do ponto de vista sócio-económico, precisa de preparar os planos 
para o desenvolvimento que tenciona realizar». 

(^) Pimncml Mail, Joanesburgo, 25 de Outubro de 1963, p. 402. 

(®) Basutoland National Council. Report of the Select Committee on Impor- 
tátion and Exporlation of Livestock and agrmllml ptduce, Maseru, 1964, p. xxxi. 
Citado em G. M. E. Leistner, Lesotho; Economic stnicture and growth, Pretória, 
1966 , p. 2. Este estudo do África Institute constitui vun dos mais completos e lúcidos 
sobre a economia do Lesoto e acompanha vantajosamente os outros sobre a geogra¬ 
fia e a política a que nos temos referido. H. Gborge Henry contribui com um capí¬ 
tulo muito curto sobre a economia do Lesoto, no volume, citado com frequência, de 
Richard P. Stevens, 0 'b. cit., pp. 98-109. 
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que é a África do Sul (“). Os basutos em regime de contrato são estran¬ 
geiros, no sentido de não pertencerem às etnias que compunham a Repú¬ 
blica Sul-Africana. Mas, economicamente, os seus serviços formavam parte 
do conjunto de mão-de-obra com que contavam as empresas nacionais. 
A regularidade e continuidade com que migravam para a República e a 
liberdade com que enviavam os benefícios do seu trabalho para as famí¬ 
lias faziam que a fronteira política que dividia os países não existisse no 
plano da economia. 

As relações da África do Sul com o Lesoto mostram-se eloquentemente 
quando observamos que o produto nacional total do Lesoto atinge menos 
de metade de 1 por cento do da República; que a África do Sul é quase 
exclusivamente o mercado para as escassas exportações basutas, entre as 
quais figura a mão-de-obra como a principal, e que os Basutos compram, 
lògicamente, na República mais do que importam de outros países do 
Mundo. O Lesoto não fica só integrado dentro da República pela situa¬ 
ção geográfica, mas também pelas comunicações, pelo emprego do rande 
como a sua moeda e por pertencer à união alfandegária com a nação vizi¬ 
nha. Seria difícil encontrar, no mundo moderno, um caso de dependência 
mais total de um país com relação a outro. Esta é a dura realidade e o 
pano de fundo contra o qual é preciso chegar às conclusões no que res¬ 
peita à sua evolução económica. 

Agricultura 

Examinemos primeiro o sector agrícola. Como já foi notado nas con¬ 
siderações sumárias sobre a geografia, o Lesoto depende de duas formas 
da vida agrícola: criação de gado e produção de alimentos do seu solo 
reduzido — quer dizer, o agro-pecuário. Esta última operação baseia-se 
num regime que não vai muito além da simples subsistência, constituindo 
a cabra e o carneiro fonte inapreciável para a economia do mercado e 
exportações para o estrangeiro. O problema não é sempre a incapacidade 
do agricultor basuto, embora a sua mentalidade, frequentemente, seja 
obstáculo ao progresso. Existe uma rede complexa de circunstâncias que 
se opõem ao desenvolvimento de uma agricultura florescente e dinâmica: 

Cq Um autor comenta que até a legislação e os regulamentos respeitantes 
ao trabalho nas minas o termo «British South África» incluía os três protectorados, 
considerados, do ponto de vista da produtividade, exactamente como qualquer parte 
do país. (Ralph Horwitz, The Polilical emomj of South África, Londres, 1967, 
p. 473, nota.) 
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0 sistema do regime de terras a que temos feito referência, a ausência 
de adubos em quantidade suficiente para tomar mais produtivo um solo 
deteriorado pela erosão e empobrecido pela falta das técnicas modernas 
de renovação; uma ppulação que sobe verticalmente em número, para 
ultrapassar as possibilidades de se alimentar nas condições actuais, e, não 
esqueçamos, a topografia do país. 

Até à independência não se falava em «indústrias», nem teve reper¬ 
cussão 0 brado universalmente ouvido no Terceiro Mundo, de que a sal¬ 
vação dos países é a introdução do sistema industrial moderno. Eviden¬ 
temente, se falássemos de industrialização pesada, o Lesoto seria um dos 
últimos candidatos para esta categoria de nações privilegiadas. Como 
havemos de ver, existe, no entanto, possibilidade efectiva de diversificar 
a economia doméstica ou local, presentemente de proporções modestas e 
baseada quase só no tradicionalismo rural. 

Do ponto de vista do clima, o Lesoto encontra-se constanteménte 
exposto aos caprichos do tempo. As terras altas sofrem grandes frios que 
ameaçam, as vezes, a vida do gado; e, em certos anos, o tempo seco ou 
penúria das chuvas empobrecem, perigosamente, as terras baixas mais aptas 
para a lavoura. Tal foi o caso, durante a Primavera de 1970, quando, con¬ 
juntamente com a crise política de que falámos, o Lesoto conheceu um 
dos piores anos, com gelo e longos meses sem chuva. Este fenómeno de 
épocas secas muito prolongadas é característico, evidentemente, de toda a 
África austral, desde a Rodésia até à África do Sul. Mas as dimensões 
diminutas do reino fazem que um ano de escassas chuvas seja catastró¬ 
fico. «Os basutos cambaleiam de crise em crise e muitos já conhecem 
a fome (’).» 

A agricultura moderna, reconhecemo-lo todos, é uma operação muito 
delicada, que exige quantidade de condições que não dependem exclusi¬ 
vamente da natureza química dos solos ou das chuvas e ventos. Precisa-se 
do homem, e do homem modelado a certa mentalidade, capaz de atingir, 
no seu meio, uma coordenação de esforços e vontades para superar a fla¬ 
gelação dos elementos naturais. 

Considerado pelas Nações Unidas como a terceira entre as nações 
mais pobres do Mundo, sem recursos notáveis ou, pelo menos, até hoje 
descobertos, «o único elemento palpável e duradouro é constituído pelos 
recursos humanos: a inteligência, laboriosidade e força muscular do seu 


(’) «Lesotho facing crop crisis»,. em Lhe Star, Joanesburgo, 9 de Maio 
de 1970, p, 7. 
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povo» (®) . Por conseguinte, o Lesoto precisa, antes de tudo, de uma polí¬ 
tica estável e uma consciência oficial e popular a respeito' da utilização 
dos seus recursos (‘’). Mas até onde pode prosperar a agricultura e a 
modestíssima vida industrial qjie se introduz no país perante a tradição 
de mobilidade dos trabalhadores? Esta «fluidez» dos homens em. procura 
de trabalho ajuda, evidentemente, à difusão de noções novas, de ideias 
trazidas de fora, de uma técniça superior. Porém, com a independência, 
pergunta-se se continuará o sistema anterior, dos tempos do protectorado, 
?■ Poderá o Lesoto ser uma reserva de mão-de-obra para as indústrias alheias, 

deixando que a agricultura, na sua quase totalidade, continue sob a direc¬ 
ção e com 0 trabalho das mulheres (^")? 

Segundo as estatísticas de 1960, a quase totalidade da população 
dedicava-se à agriailtura, nas suas diversas formas: 65,6 por cento dos 
p habitantes possuíam terra cultivável' e gado; 25 por cento, terras para a 

lavoura, mas sem gado; e 3,3 por’ cento, sem terras para explorarem, roas 
com gado (’'^). Os produtos agrícolas fundamentais são o milho, o cha¬ 
mado kdffj^^corn, ou espécie de milho, e o trigo, seguido por outros cereais 
de menor importância. O 'trigo denominado de «Verão», porque responde 
às condições climatológicas desta época do ano, representa um dos pro¬ 
dutos mais originais do Lesoto, cultivando-se a altitudes de mais de 
3000 metros. Como a parte ocidental do país constitui um prolongamento 
da região produtora do trigo do Estado Livre de Orange, as condições aí 
são mais favoráveis para o trigo de Inverno, com a abundância normal 
de chuvas^ em Março e Abril, obtendo-se como resultado de 75 por cento 
da superfície da terra serem dedicados ao trigo. São incertas as estatísticas 
sobre a produtividade das terras e a proporção dos cereais destinados ao 
consumo interno e à exportação, tendo notado alguns observadores que 


(“) «Lesotho — a knd surrounded», em World Repórter, Madison, vol. i, 
n.'’ 3, Novembro de 1969 , p, 1. Esta publicação, no artigo sobre a agricultura dos 
Basutos, insiste na necessidade do desenvolvimento do movimento cooperativista, 
à maneira de outros países pouco favorecidos, Conhece-se a experiência da Jamaica, 
por exemplo, onde este tipo de colaboração obteve resultados felizes, e na Nova 
Escócia, no Canadá, onde todo 0 movimento da agricultura, da indústria mineka e 
da pesca transformou a vida de numerosos cidadãos. 

(") M. PiKE, «Poverty and politics in Basutoland», em African World, 
Londres, Junho de 1966, pp, 4-5. 

(“) L, P. Green e T. J. D, Fair, Development in.-África, Joanesburgo, 
1962, p. 76, 

Department of agrkdture 1$60. Agricdtural census Basutoland'. Joseph 
Marie Quirion, Bconomics of agrkultural development in Basutoland, Tese ainda 
não publicada, de um professor da Universidade de Otava (Canadá). 
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os números oferecidos sobre estes aspectos da economia produzem mani¬ 
festo exagero. 

No decurso destas páginas temos feito numerosas referências ao 
regime de terras em vigor no Lesoto e que determina a natureza e o tipo 
de agricultura praticados no país. Normal e tradicionalmente, o agricultor 
basuto não possuía uma só terra, compacta ou fechada, mas várias faixas, 
situadas entre terras que pertenciam a outras pessoas, distribuídas um 
pouco arbitràriamente pela área inteira de uma aldeia ou povoação (^“). 
Tradicionalmente, cada família basuta tinha três «campos» assim repar¬ 
tidos. Mas, com o acréscimo da população e a necessidade de satisfazer 
famílias mais numerosas, este número reduziu-se. Semelhante a este sis¬ 
tema é 0 que existe na República de Haiti, nas Antilhas, onde também 
a divisão e subdivisão das terras, segundo o número de filhos e as exi¬ 
gências de subsistência das família, tem dado, como consequência, exten¬ 
sões notàvelmente inferiores e incapazes, muitas vezes, de fornecerem a 
produção indispensável para a subsistência, mesmo a nível modesto. Comen¬ 
ta-se que esta curiosa distribuição de terras, que cada indivíduo cultivava 
separadamente, correspondia ao facto de protegerem, desta forma, os cam¬ 
poneses da ameaça das pragas, da destruição pelos animais e da irregula¬ 
ridade das chuvas, pois tendo três extensões de terra, separadas umas das 
outras, havia menos probabilidade que um desastre as arrasasse simulta¬ 
neamente a todas (^“). 

Este regime de terras tinha certo valor social e até assegurava uma 
espécie de «democracia» rural, que não é inteiramente para desprezar. Mas 
a dificuldade reside no facto de o sistema não corresponder às necessida¬ 
des da agricultura modernizada. O Lesoto, como toda a África, precisa de 
uma agricultura mais «racionalizada», mais tecnicamente desenvolvida e 
nacionalmente concebida. O sistema impede a mecanização da agricultura, 
quase por definição; não consente o emprego dos métodos mais modernos 


(1**) 1960, Agrkultural Census, parte iii, p. 33. A. J. A. Douglas e R, K. 
Tennant, Basuíoland; Agricultural swvey 1949-WO, Masera, 1950. A, J. Chris- 
TOPHER, no estudo «Lesotho — a study in underdevelopment», em GAR, Geography 
Association of Rhodesia, Salisbúria, n.° 2, Julho de 1969, p. 50, comenta simples¬ 
mente que «as perspectivas para o Lesoto não parecem muito prometedoras». Um 
estado digno de menção é o de Guido Renzo Giglioli, «Lintervento dei governo 
nelLagricoltura dei Basutoland», em Agricoítura Coloniale, Roma, n." 11, Novem¬ 
bro de 1937, pp. 455-469, que analisa as iniciativas oficiais para fomentar a agri¬ 
cultura basuta, 

(’“) Leistner, ob . cit ., p. 8. 


e representa também uma perda considerável de tempo, pois tudo se faz 
manualmente, e as distâncias obrigam os agricultores a perderem um tempo 
considerável, para caminharem de uma terra a outra, durante a jornada 
de lavoura. 

O Governo do Lesoto tem perfeita consciência da necessidade de tor¬ 
nar mais científica a sua agricultura. Caso curioso: o país dispõe de abun¬ 
dância de água — o que é raro na África austral. Porém, muitos aspectos 
da vida agrícola dependem inteiramente das chuvas, irregulares e capri¬ 
chosas, Urge, portanto, que a água disponível pela Natureza fique utili¬ 
zável por meio de barragens e outras facilidades. Durante o período 
de 1966 a 1968 foram inaugurados dois empreendimentos (Thaba-Phatsoa 
e Leshoele) no distrito de Peribe, predsamente com o intuito de fornecer 
água com regularidade à agricultura. 

Resta obra imensa por realizar, com a formação de técnicos para a 
agricultura. A Agência Internacional Sueca de Desenvolvimento contribuiu 
para o Colégio de Agricultura do Lesoto e, quando estiver em pleno fun¬ 
cionamento, 0 Colégio há-de preparar especialistas que, por sua vez, con¬ 
tribuirão para a difusão dos conhecimentos mais científicos da agricultura 
entre os camponeses. Um aspecto também importante para o futuro do 
Lesoto consiste no progresso das cooperativas. O Finance and Marketing 
Union of Lesotho representa considerável avanço no rumo das cooperati¬ 
vas. Também o Lesotho Cooperative Credit Union League começa a rea¬ 
lizar obra de grande mérito. 

Como a questão gado ocupa lugar proeminente nesta economia, merece 
especial atenção o estado da criação e os progressos actualmente em rea¬ 
lização. A lã constitui uma das exportações mais importantes do Lesoto 
e, por conseguinte, o carneiro torna-se uma das bases da existência nacio¬ 
nal. Se a população humana de um país representa factor primordial, a 
«população» animal não é de menos importância. Vejamos o progresso, 
neste aspecto da vida do Lesoto, entre 1966 e 1968, sendo este ultimo ano 
0 único para o qual dispomos de estatísticas exactas. O quadro apresen¬ 
tava-se da forma seguinte, em 1966; 


Gado (vacas e touros). 278 940 

Cavalos. ^'7 

Burros. 

Carneiros. 1 477 340 

Cabras. 817 255 
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Para I 968 a situação apresentava-se da maneira seguinte: 


Gado.. . 

442 582 

Cavalos. 

. 68 235 

Burros.. . 

..... 42 006 

Carneiros .... 

. . . . , 1 364703 

Cabras ....... 

...... 679 344 


Aumento do gado e diminuição de certos outros animais. Ficamos 
intrigados, talvez, com a ligeira diminuição do número total de burros 
uo Lesoto. As exportações de lã representavam cerca de 9 632 530 libras em 
1968 e 0 mohair, produto também importantíssimo do país, mais de 
2 milhões e meio de libras (“), 

Leistner observa que, antes das datas que temos considerado, houve 
um decréscimo ho número de animais e que «os algarismos revelam 
diminuição não inferior a um terço de gado, entre 1940 e 1964, e de 
cabras em 25 por cento» (^®). 

Para um país que depende, de maneira tão desproporcionada, da 
vida animal, 0 Lesoto precisa de todas as medidas possíveis e imaginá¬ 
veis-para conservar 0 número dos animais e aumentar a sua qualidade, 
não só para obtenção de lã e de carne, mas também por causa dos trans¬ 
portes e trabalhos nos campos. í preciso acrescentar que, entre os Basutos 
como, entre muitos povos africanos, 0 gado, e especialmente as vacas, é 
mais sinal de riqueza e de prestígio sodal do que fonte de riqueza ou 
exploração comercial. Todos os que visitaram os territórios portugueses 
se lembram das aldeias dos nativos, em que numerosas vacas vegetavam 
como simples símbolo de riqueza do dono, sem nenhuma utilidade, nem 
quanto a leite nem quanto a carne..Idêntica atitude prevalece entre mui¬ 
tos elementos .no Lesoto, onde 0 lado ritual ou 0 snobismo mundano 
desempenham papel impeditivo de aproveitar 0 gado para enriquecer a eco¬ 
nomia nacional. Por conseguinte, 0 que importa é a quantidade e não a 
qualidade dos animais, Um proprietário com cinquenta vacas fracas e 
cheias de fome ocupa uma posição superior ao indivíduo que possua ape¬ 
nas uma duzia que utiliza para 0 comércio ou para 0 consumo domés¬ 
tico. Também os melhoramentos na criação do gado, mesmo para fins de 
comércio interno e externo, dependem das medidas de conservação dos 
solos e da técnica de recuperação de terras esgotadas ou perdidas pela 

(^'‘) Lesotho, 1968 , pp. 39-40, e Staíesmaks Yearbook, 1970, p. 499, 

(^®) Leistner, oh. cit,, p. 9> e quadro, p. 42. Também como fonte, Basu- 
toland Annml Statistkal Bdletin 1963-1964, Maseru, 1963, p, 41. 


erosão. Trata-se, rigorosamente, de um círculo vicioso, em que decresce 
a importância e valor do gado porque as terras esgotam-se, empobrecidas 
pelo alimento que têm de fornecer constantemente a esse gado. 

Segundo 0 direito basuto e os costumes que regem a vida comunitá¬ 
ria, cada indivíduo ou viúva dispõe do usufruto -da terra e pode manter 
este direito durante a sua vida. Com a morte do usufrutuário, ou se nao 
existem descendentes para continuar a sua utilização, a terra pode ser 
redistribuída pelo chefe. Neste regime, não se pode hipotecar ou empe¬ 
nhar a terra, ou parte dela, a fim de se obterem as receitas necessárias 
para a aquisição de maquinaria, adubos ou outros elementos importantes 
com vista ao melhoramento da produtividade. Carece até de incentivo 
para fazer grandes progressos nas suas terras, visto que, no caso de deci¬ 
dir ir-se embora, não pode realizar nenhuns benefícios. É preciso então 
focar 0 problema no sentido de encorajar a propriedade individual, com 
0 direito inerente de dispor dela segundo 0 desejo ou a necessidade do 
proprietário. É lógico que toda a modificação do regime vigente esbarra 
com 0 tradicionalismo das chefias, O chefe não admitiria de boa vontade 
uma transformação que 0 privaria de um dos direitos e privilégios que 
mais contribuem para 0 seu prestígio. Uma comissão, conhecida como a 
de Morse, que fez um inquérito em 1959 , de que publicou as conclusões, 
analisa pormenorizadamente muitos destes aspectos subtis do problema 
agrícola dos Basutos. Num mimdo habituado a calcular os progressos 
com máquinas, números e projecções efectuadas por computadores é útil 
observar um relatório que atribui importância primordial ao factor humano; 
à disposição mental dos habitantes e aos obstáculos constituídos pelos usos 
tradicionais, que não são simples formas fossilizadas de vida, mas influên¬ 
cias que conservam, em muitos casos, todo 0 vigor e actualidade. 

Este regime também constitui barreira considerável para os investi¬ 
mentos, num país onde as terras disponíveis não são ilimitadas. E 0 Lesoto 
aspira precisamente a desenvolver, dentro da modéstia da sua capacidade, 
uma pequena vida industrial • 

No Lesoto não existem, no sentido restrito do termo, empresas comer¬ 
ciais ou industriais de tipo privado. As obras a realizar, como as despesas 
para os melhoramentos, provêm, quase sem excepçao, do Estado — situa¬ 
ção que não se diferencia da que existe nos outros estados africanos, 
O Estado torna-se responsável pelos serviços que deseja para 0 seu povo 
e, também, pelas novas iniciativas que se projectam. Donde vêm as recei¬ 
tas do Governo do Lesoto? Em primeiro lugar, como em toda a parte, 
dos impostos e, seguidamente, dos benefícios, das alfândegas, de acordo 
com a República Sul-Africana. Quando se fala das despesas oficiais, ou do 
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Estado é útil comparar o Lesoto com outros estados da África austral. 
Assim, observamos a pobreza extrema, no caso dos Basutos. Se tomásse¬ 
mos 1 como 0 índice de tais despesas para o Lesoto notaríamos que, para 
a África do Sul, é de 282,2. Angola e Moçambique representam dez vezes 
mais, neste aspecto da actividade das despesas do Estado, que o Lesoto. 
Ainda mais. No caso do Lesoto, a percentagem das despesas, de acordo 
com 0 que os economistas chamam o G. N. P. (Gross National Product), 
ou seja 0 produto nacioiial total, é menor que nos outros antigos protec- 
torados e não atinge muito mais de 25 por cento (“). 

As despesas consentidas pelo Governo do Lesoto aumentaram de 
2 800 000 randes, em 1954-1955, para cerca de 11 milhões, em 1965-1966. 
Não pretendemos entrar em discussão técnica deste problema, que ultra¬ 
passa a nossa competência e talvez não consiga mais que confundir o não 
especialista. ImpÕem-se, porém, certas conclusões de base, que merecem 
ser sublinhadas: 

1 ) O Lesoto sofre de limitações rigorosas com respeito a capi¬ 

tais internos. 

2 ) Esta limitação obriga o Estado a fazer uma escolha entre ser¬ 

viços superficiais e gerais ou alguns concentrados em 
determinadas regiões. 

3) O sistema de impostos não é, até hoje, satisfatório. 


(^“) Van der Merwe, ob, cH. Esta pequena monografia é uma admirável 
contribuição indispensável para o conhecimento deste aspecto da vida do Lesoto e 
para confronto com os outros países da região (p. 3). Sobre a realidade e perspec¬ 
tiva do Lesoto, do’ ponto de vista económico, Michel Ward, «Economic inde- 
pendence for Lesotho?», em The Journal of Modem Afrkan SHtdies, Camhridge, 
voi. V, n.“ 3, Novembro de 1967, pp. 355-368. Um excelente estudo sobre as difi¬ 
culdades quase insolúveis de um país pequeno e com recursos limitados, William 
G. Demas, The economus of develo^ment in sniall countries, Montréal, 1965, em 
que 0 autor comenta que, não obstante receitas razoáveis, «a sua população absoluta 
impõe limites muito severos ao que pode produzir para o mercado doméstico» 
(p. 51). F. M. M. Lewes, «Some tables on the national income of Basutoland», 
em South AfAcan Journal of Econoinics, Joanesburgo, vol. 33, Julho de 1965, 
pp. 146-155. Acerca dos projectos de progresso económico, Sandra Wallmann, 
«The Farmech s±eme: Basutoland (Lesotho)», em Afrkan Affairs, Londres, vol. 67, 
n." 267, Abril de 1968, em que a autora assinala que o projecto de Farmech foi 
0 primeiro de importância, iniciado ou lançado por um conselho de distrito; «o pro¬ 
jecto Farmech intensificou o conflito entre os representantes eleitos e os chefes 
tradicionais» (p. 113). 
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4) O problema das relações com a África do Sul também entra 
em consideração. Como encorajar investimentos no 
Lesoto, quando capitais disponíveis de fora preferem as 
vantagens muito mais sedutoras da República? Como 
evitar que os poucos capitais do Lesoto ou o fruto das 
economias dos seus escassos capitalistas não saiam do 
país para as indústrias e valores sul-africanos? 

Quando se trata do comércio, notamos que 90 por cento do interno 
estão nas mãos de 72 sócios da Câmara de Comércio da Basutolândia. Em 
1964, estes poucos indivíduos dominavam 143 empresas comerciais ou 
de venda e apenas 4 destas 74 pessoas eram basutos. Tanto o comércio 
interno como o externo interessam uma ínfima minoria da população. 
De uma maneira geral, só nos anos mais recentes os Basutos começam a 
intervir mais activamente nele. 

Mesmo o serviço bancário do Lesoto está nas mãos de empresas como 
The Standard Bank of South África Limited e Barclay Bank. Os relató¬ 
rios mostram que os Basutos começam rapidamente a habituar-se ao 
emprego dos bancos e a familiarizar-se com as suas operações específicas. 
As contas nos bancos, as economias e outros aspectos da vida ligada aos 
bancos revelam acréscimo notável. 

Embora falar de «indústria» no Lesoto possa parecer paradoxo e con¬ 
tradição, por tudo 0 que temos dito sobre a vida económica este aspecto 
merece algumas palavras, porque os seus modestos começos prometem 
um início de diversificações, sem o qual a nação não sairá do seu ruralismo, 
que alguns julgam impenitente. O Lesoto entrou no Fundo Monetário 
Internacional e no Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento. 
Exisfem, sobretudo, alguns projectos de positiva envergadura, especialmente 
a utilização da água. O Conselho Administrativo do Programa de Desen¬ 
volvimento das Nações Unidas autorizou 1,2 milhões de randes para um 
estudo profundo da empresa denominada Oxbow, uma das iniciativas mais 
prometedoras para a exploração da água, cuja realização representara fonte 
de riqueza para o Lesoto e ajuda considerável para o resto do complexo 
agrícola e industrial da África austral (”). 

(17) Na altura da independência falava-se com insistência de Oxbow^ como 
a possibilidade máxima para tirar o país da sua pobreza. O conselheiro jurídico do 
Governo do Lesoto, Prof. Denis Cowen, exprimiu a convicção de que «a indepen¬ 
dência galvanizará a vontade do povo basuto, («Lesotho pinning ond Oxbow», em 
PLtnd Dailj Mail, Joanesburgo, 3 de Outubro de 1966 . Bruce S. Young, «Projected 
Hydro-Electric schemes in Basutoland», in The Journal of Geo^raphj, Londres, 
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Se 0 comércio constitui elemento modesto e as importações se sobre¬ 
põem notavelmente às exportações, a indústria encontra-se ainda na sua 
etapa inicial. As razões expressas com frequência para explicar a ausência 
de indústria de alguma importância económica são: 

1) A existência de poucas matérias-primas. 

2) O afastamento dos grandes mercados. 

3) A escassez de mão-de-obra competente e especializada. 

4) A pouca inclinação dos complexos industriais para se agru¬ 

parem, pois a-interdependência é o segredo, as mais 
das vezes, do seu crescimento. 

5) A impossibilidade de adquirir as terras necessárias, como no 

caso da Suazilândia ou da Botswana e a carência de base 
de segurança da indústria, para a instalação de fábricas 
e operações. 

6) O regime de impostos, mais elevado que nos outros antigos 

protectorados. 

7) A falta de predisposição da mentalidade basuta, até hoje 

ainda não revelada, para se adaptar à vida industrial (^®). 

Existe, no entanto, a possibilidade de o Lesoto beneficiar da política 
sul-africana, de estabelecer indústrias nas fronteiras dos territórios habi¬ 
tados principalmente pelos povos nativos. O Lesoto independente não é, 
evidentemente, um Bantustão. Mas, tal como o Transkei, uma das outras 
regiões destinadas finalmente a constituírem-se em unidades nacionais 
com autonomia completa, o Lesoto poderá figurar no quadro deste con¬ 
ceito de «indústrias fronteiriças». Apesar do pouco progresso até hoje 
verificado, alguma actividade se manifesta já, e o boletim publicado em 
Londres pelo Governo do Lesoto alude a «revolução industrial», que é a 
consequência de várias iniciativas neste sector da economia (“). 

vol. LX, n.“ 5,1961, pp. 225-230). O problema do’ movimento comercial no Lesoto 
ilustra-se no facto de as importações excederem consideràvelmente as exportações: 
em 1966,, importações de 22,9' milhões de randes e exportações de .4,4 milhões; 
1965, importações 17,3 milhões e exportações 4,7 milhões. Note-se que as impor¬ 
tações têm tendência para aumentar e as exportações progridem com lentidão. Por 
conseguinte, grandes esperanças existem de que as barragens de Oxbow e de 'Kau 
forneçam tais quantidades de água que o nível, de exportações aumente considera¬ 
velmente. {Barckjs Overseas Survej, Londres, 1968, p. 36.) 

(^®) Leistner, oh. cit,, pp. 22-23, que cita as razões contidas num relatório 
do Economic Planning Council,' da Basutolândia. 

(“) «Economic boost. Industrial revolution gatliers momentum», em ypfiií- 
ligiíi m Lesoiho, 2, Novembro de 1968,,p. 3. . 
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A Lesotho National Development Corporation encoraja a fundação 
de indústrias e o Governo vive perfeitamente consciente de que muitos 
elementos das suas tradições e o imobilismo mental dos habitantes hao-de 
modificar-se com urgência para que haja no país a variedade de empresas 
económicas de que precisa. Que esta evolução começou já testemunha-o, 
naturalmente, o caso do sul-africano, de origem indiana, C. K. Garach, 
que investiu milhares de randes no Lesoto e obteve direitos por um período 
de 99 anos sobre as terras ocupadas pelas suas empresas, Há alguns anos, 
a Basuto and Factory Estates Development Company, recomendada no rela¬ 
tório sobre o futuro e as possibilidades do Lesoto, que se denomina Comis¬ 
são Morse, insistiu sobre a necessidade iniludível da reforma das leis a 
respeito das terras. Outro aspecto da vida industrial no país reside no 
desenvolvimento progressivo da pequena empresa, a indústria que depende 
do conjunto da família ou funciona dentro do núcleo familiar. Pensa-se, 
e com razão, que com a produção de lã e outros materiais nao ha qualquer 
razão para que o Lesoto nao fabrique, no seu proprio solo e em escala 
modesta, cobertores, mantas, tapetes e outros artigos deste género, 

O caminho a percorrer é longo: Anton Rupert, o grande industrial 
sul-africano e conselheiro do Lesoto em .muitos aspectos da sua evolução 
económica, exprimiu com franqueza a sua inquietação quando^ afirmou 
que 0 país não era só «subdesenvolvido», mas positivamente «nao desen¬ 
volvido», e que mesmo os países como o Uganda tinham já, no momento 
actual, 1800 fábricas instaladas no seu território Q"), 

Para seguir esta modesta ascensão de uma industrialização ainda 
incerta e precária tomemos os resumos de um número do boletim Standard 
Bank Revm, que é leitura muito recomendável para os que se ocupam 
da economia da África, Nas suas páginas sóbrias e objectivas, sem prosa 
excessivamente optimista e sem lirismo, dispomos de um quadro da rea¬ 
lidade rigorosa, Para a nossa síntese tomemos três números desta publi¬ 
cação mensal: 

Janeiro, 1968: 

A Comissão da Força Eléctrica da África do Sul empreendeu 
negociações com o Lesoto para concessão de facilidades ao 
pequeno reino. 

(20) Wie in wonderae glo, Cidade do Cabo-Joanesburgo, 1967. Neste texto 
em africânder emprega as palavras para distinguir entre sob e nao como ondemt- 
wikkeld e omntwikkeld (p. 204). «Basutoland», era Sonth Ajrican Journal oj Eco- 
nomics, Joanesburgo, Junho de 1965, pp, 146-155. 
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Estabeleceu-se em Masem uma empresa de seguros da África do 
Sul, Homes Tmst Life Assurance Co. (“). 

Outubro, 1968 : 

Começa a prospecção de diamantes sob a direcção do Ministério 
das Minas e Lonrho, Ltd., de Londres. 

Lesotho Crushers, Ltd., proprietários da primeira grande fábrica 
no Lesoto, aumentaram a sua produção de fabrico de tijo¬ 
los e cimento. 

Abrir-se-á em Maseru uma nova fábrica de tecidos. 

O South African Wool Board fará despesa de cerca de 169 000 ran- 
des, para ajudar a indústria da la no Lesoto (^^). 

Novembro, 1969: 

O Governo, convencido da necessidade de industrialização, tra¬ 
balha neste sentido, por meio da Lesotho National Devel- 
opment Corporation. Nos dois anos de actividade conse¬ 
guiu mais de 4 milhões de randes para investimentos no 
Lesoto. 

A Corporação projecta a construção de um hotel de luxo e um 
casino em Maseru e espera-se um movimento de 60 000 turis¬ 
tas por ano. 

O consumo de electricidade aumentou 50 por cento durante 
0 ano. 

As exportações de diamantes atingiram a importância de mais 
de 847 000 randes (^“). 

Estas são apenas algumas amostras, muito despretensiosas, da linha 
ascendente da economia do Lesoto. Observa-se que a indústria não atinge 
proporções espectaculares e que há um progresso constante e normal; 
que a boa vontade existe; que 0 Governo do Lesoto esta muito consciente 
da necessidade de uma renovação integral na estrutura sócio-económica 
do país- e que a África do Sul se encontra entre as primeiras potências a 
prestarem auxílio. 

(^0 Standard Bank Review, Londres, Janeiro de 1968, p. 19. 

, Idem,, Londres, Outubro de 1968, p. 20. 

(“3) Idem, Londres, Novembro de 1969, p. 29. 
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Minérios 

’ Ê quase lugar-comum dizer que 0 Lesoto carece totalmente de recur¬ 
sos minerais e, por conseguinte, não existe a esperança de nenhum desen¬ 
volvimento comparável aos países vizinhos: 0 ouro do Rand, os diaman¬ 
tes da África do Sul e Angola, 0 carvão da Rodésia ou agora 0 pemóleo 
angolano, especialmente de Cabinda. As primeiras pesquisas geológicas 
realizadas no Lesoto remontam a 1905, quando um missionário -e parece 
que os missionários foram os autênticos pioneiros em quase todos os aspec¬ 
tos da vida basuta-, J. S. Dornan, empreendeu algumas investigações. 
G. M. Stokeley realizou uma pesquisa em profundidade da geologia do 
país, em 1938-1939, em que estudou não só os minérios, mas também os 
recursos da água. O relatório, já citado no primeiro capítulo sobre a geo¬ 
grafia do Lesoto, apareceu em Londres, em 1947. Em 1959, a Basuto 
Diamond, Ltd,, obteve facilidades das companhias de Beers para prosse¬ 
guir as pesquisas de diamantes. Um dos problemas, não exclusivo do 
Lesoto, é a natureza ilícita ou ilegal da exploração de diamantes, pois mui¬ 
tos nativos aproveitam os que lhes caem nas mãos, sem que as pedras 
passem pelas empresas ("). Na esperança de que seja possível uma explo¬ 
ração mais eficaz, 0 Governo do Lesoto assinou um contrato com a Rio 
Tinto Zinc Corporation, no qual se especifica que esta entidade fará des¬ 
pesas de 500 000 randes, durante dois anos, com os estudos necessários f ®). 

Quais as perspectivas para outros minérios? Aparecem algumas indi¬ 
cações da existência de carvão na parte sul da montanha Qhalasi, no dis¬ 
trito de Mohale Hoek. Apesar de, geologicamente falando, a probabilidade 
de jazigos de petróleo ser limitada, a Southern Oil Exploration Company 
of South África iniciou a prospecção, que ainda não deu resultados con¬ 
cretos. Tudo parece indicar que a única riqueza mineral do Lesoto sejam 
os diamantes e ainda é incerto se a quantidade será suficiente para exer¬ 
cer influência na economia geral da nação. 

(2^) Leistner, ob. àt,, p. 24, que cita 0 relatório do Basutoland Diamo-nd 
InvestUation Committee, 1963. Descobrlu-se era 1967 ura diaraante de mais de 
600 quilates,' considerado 0 sexto no mundo, pelas suas dimensões. Foi vendido por 
21ó':000 randes. O nativo que 0 descobriu até era Nova Iorque foi festejado. 
A produção de diamantes chegou quase a um milhão de randes durante esse ano 
{B 0 ckys' Ovmeas Sutvey, 1968 , p. 36). 

( 2 ’) Lesotho, 1968 , p. 17. 
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Estas páginas não pretendem oferecer uma visão completa, nem sequer 
parcial, da economia do Lesoto, mas simplesmente algumas indicações 
dos problemas que um pequeno país africano, com recursos limitados, 
deve encarar para se integrar no mundo moderno. No fundo, a questão 
não é complexa: é a transformação, no Lesoto, de uma economia de 
subsistência, para outra moderna, baseada sobre as operações financeiras 
monetárias modernas. Este é o drama e o problema capital do Lesoto, 

O futuro depende de uma transformação no ritmo de vida: o que 
se afigura'por de mais evidente, não merecendo que insistamos nela, 
O Básuto não pertence já ao reino isolado de Moshesh, mas ao mundo 
do Standard Bank e às suas empresas de exploração, O Lesoto entrou no 
mundo do século xx, violentamente, e sem a possibilidade de bilhete de 
volta. Nas notas bibliográficas ainda indicamos'algumas referencias aos 
problemas do desenvolvimento da pequena industria e, o que é mais 
importante, dos serviços administrativos públicos. O Lesoto precisa igual¬ 
mente de funcionáriòs, de administradores, de gente profissionalmente 
preparada, capazes de dirigir uma economia moderna como a política fis¬ 
cal è financeira da jovem nação (^®). 

(»“) H. V. Meyerowitz, a r^poti on the possibilHies of vHlage cráfis in 
Bmtolmâ, Morija, 1936. Relatório de muito antes da'independência, e mesmo da 
agitação política, sobre as possibilidades do desenvolvimento: da indústria artesanal 
no país, United Nations, Bmitolanâ, Beçhmndkré mi SmAlmi,- Working papers 
prepared by the Secretariat, 15 de,Setembro de 1964, p.,47, Veja-se tambéna o rela¬ 
tório do Bârclay’s Bank, Basutoland, Bechuanaland and Swaziland^ Londres, 1962. 
International Labour Office, Repport to th gapemment of Bamokttd on th 
possibilíties of the development of sindl-scde industríes, Genebra, 1965. 

Sobre a indústria doméstica, «Basutoland, South Africa’s homem of crafts», em 
United Bmpke, Londres, vol. 1, 30, n.» 6, Junho de 1936, pp. 879-884.' 

Desde o século" passado havia interesse acerca das possibilidades de carvão e 
outros minérios que poderiam constituir a base de uma indústria no Lesoto. («Coai 
in Basutoland», em Cdpe Monthlj Md^nzinei Cidade do Cabo, vol. vii, 1873, 
pp. 173-176.) 

Como resumo da situação económica, estado financeiro e^grau de _ desenvolvi¬ 
mento, tanto para o Lesoto como para a Botswana e a Suazilandia, veja-se, muito 
especialmente, Anmid Bconomic Revm Botswana, Lesotho, Smziknà. . October 
WO, Standard Bank, Londres, 1970. Assinale-se que o acontecimento^ mais impor¬ 
tante do ano foi o acordo alfandegário que beneficiou os tres países, que reduz a 
necessidade de auxílio dos orçamentos nacionais e, no caso da Suazilândia, elimina-o 
totalmente (p. 1). 
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A mesma publicação para o ano 1971 assinala que o progresso eco¬ 
nómico tem sido sensível, apesar da crise política de 1970, O país conti¬ 
nua dependendo do exterior, mas com o acordo comum a ajuda directa 
do Reino Unido diminuiu de 3,6 milhões de randes em 1969-1970 para 
2 milhões de randes em 1971. A percentagem de empregados continua a 
ser quase metade no sector da agricultura. Na exploração mineira, a Rio 
Tinto e a Lonrho não cessam de encontrar fontes de riqueza nos possí¬ 
veis recursos mineiros do país. «As perspectivas para o Lesoto são melho¬ 
res este ano que no anterior [...] o clima económico não cessa de 
melhorar 


(^■) Standard Bank Annnd Economic Review, 1971, pp. 10 e segs. Financial 
Gazette, Joanesburgo, 26 de Março de 1971. Também, África Research Béletin, 
Exeter, vol, 8, n,“ 1, 28 de Fevereiro de 1971. 
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EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, PROBLEMAS SOCIAIS 

Representa esta exposição dos aspectos culturais, sociais e religiosos 
do Lesoto um resumo que não ultrapassa um breve comentário sobre estes 
aspectos tão vitais para o futuro do reino. A documentação não supera- 
bunda; as fontes incompletas ou desactualizadas e, muitas vezes, como 
no caso, por exemplo, das letras, publicadas em língua sezuta por basutos. 

A introdução da educação entre os Basutos inicialmente foi obra da 
Sociedade Missionária Evangélica de Paris, cujos representantes penetra¬ 
ram no país, como vimos no capítulo da história, no ano de 1833. Desde 
os primeiros dias, estes missionários estabeleceram progressivamente esco¬ 
las em cada um dos postos de evangelização. Em 1860, cada «posto» tinha 
a sua escola, embora modesta, muitas vezes, servida por um basuto ('). 


(^) James Walton, «Education in Lesotho. An historical survey», em 
Lesotbõ- Qmiierly, Maseru, vol. Ii, n.“ 3, de Abril de 1968, p. 15. Veja-se,^deste 
mesmo autor, A hutory of educaiton in B^íutolundi Maseru, 1958, pequeno! opusculo 
de dezoito páginas que descreve a evolução da educação até essa data. Dispomos 
também, para o período antes da independência, de George A. Auger, «Education 
in the High Commission Territories», em. Science in General Educatm Conference 
Eandboú, Roma, Colégio Pio XII, 1962, pp. 56-57. Encontram-se algumas refe¬ 
rências úteis em M. E, Chacko, M. Minchin e P. S. McLean, Basutoknd, Bechm- 
naknd Brotectorate and Swaxiland: Repori of an econmic and technical assistam 
mission (May-June 190). Publicação das Nações Unidas, 1965. Noutra publica¬ 
ção oficial do organismo internacional, Basutdand, Bechmnaland and Swazilmd: 
Repoi't of the Secretary General, Annex (A/AC) 109, Nova Iorque, 1965, acham-se 
informações sobre O' Lesoto (pp, 111-123) e especlficamente sobre a Universidade 
que serve os três países (pp. 134-140). Jack Halpern, em South Africds Hor- 
tages, trata da Basutolândia com- referências ao problema educativo (pp. 204-214). 
James Walton analisou alguns dos problemas da educação basuta em «Fâctors 
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As escolas católicas começaram em 1862, com pessoal inteiramente euro¬ 
peu, Contam-se como instituições mais antigas a Escola Normal em Morija, 
hoje centro pedagógico para a formação do professorado elementar, e a 
escola de Santa Maria, em Roma. Entre 1864 e 1869 um homem notável 
na história da educação no Lesoto, Adolphe Mabille, e a esposa trabalha¬ 
ram arduamente para criar uma escola normal, principalmente para a for¬ 
mação de professores nativos e catequistas para a expansao religiosa (). 

As freiras sentiram idênticas dificuldades, pois Moshesh convidou-as 
para que se ocupassem do ensino das raparigas. Vindas de Bordéus, em 
França, encontraram no caminho os mais desconcertantes obstáculos: igno¬ 
rância da língua sezuta; irregularidade das comunicações e dependência 
do transporte de materiais duas vezes cada ano, vindos de Durban. Em 
1870, , 0 P.‘’ Lebihan, P. Hidean e o irmão Bernard conseguiram a cons¬ 
trução de um edifício mais adequado e de uma capela. 

Quando o Lesoto foi anexado à Colónia do Cabo, era 1871, o governo 
civil aceitou inaugurar um sistema de ajuda financeira as missões, rece¬ 
bendo a de Paris doações para a Escola Normal de Morija, e o instituto 
de formação de professoras rudimentares e elementares de Thaba Bosiu. 
Durante esta década, certo número de basutos foi enviado ao Cabo, para 
receber instrução mais desenvolvida; 17 para o colégio de nativos, era 
Zonnebloem. Um dos magistrados deste tempo concluiu que a apatia de 
muitos basutos representava o factor mais desfavorável e que seria acon¬ 
selhável mandar para a índia certo número de alunos, pois os navios, 
nessa altura, escalavam regularmente os portos da índia e Durban, a fim 
de trazerem trabalhadores indostânicos para a África do Sul.^.Porque não 
aproveitar a viagem de regresso, para levar basutos que, na índia, apren¬ 
deriam inglês, veriam um mundo mais vasto e voltariam com capacidade 
para o ensino? Ideia tão estranha não conseguiu prosperar f). 

Em 1874 nomeou-se um inspector para as escolas da Basutolandia, 
com a esperança, muito específica, de que certos centros já estabelecidos 
se converteriam em escolas industriais ou de ofícios. Em 1879 jn se alcan- 


affecting attendance in Basutoland», em Tedcher Editcation, Londres, vol. 2, n," 2, 
Novembro' de 1961, pp, 30-36, onde assinala como o carácter geográfico do país, 
as montanhas e a ausência de boas comunicações influem sobre a assistência escolar, 
(Q Merece menção especial A. Mabilie, «The Basuto of Basutoland», apa¬ 
recido em Journal of the Ajrim Socktj, Londres, 19 de Abril de 1906, pp. 233-251. 
6>) Walton, Bducatm in Lesotho, p. 17, 
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çara progresso sensível, atingindo então o orçamento para a educação 
pouco mais de 7000 libras por ano. A guerra de 1880, que tão grave 
repercussão teve na Basutolandia, causou prejuízos de alta importância 
no sistema educativo. Em 1882 havia 46 escolas que recebiam subvenções 
oficiais, embora muitos missionários se queixassem de que as desordens 
e incertezas políticas, bem como a propagação das bebidas alcoólicas, cons¬ 
tituíssem impedimento importante para a sua actividade. 

Os missionários, tanto católicos como evangélicos, compreenderam 
que uma educação exclusivamente literária ou baseada nos padrões dos 
países de origem nao conduziria á felicidade intelectual nem à utilidade 
dos alunos basutos. Já no ano de 1886, após múltiplas vicissitudes, se 
organizou uma escola de artes e ofícios, relacionada com a formação^ e 
técnicos de que o território, precisava urgentemente. Continuava a saida 
de basutos escolhidos, para completarem os estudos, sobretudo para Love- 
dale e Marianhill, na África do Sul-dois centros de primeira categoria, 
para os evangélicos e os católicos, por constituírem núcleos de irradiaçao 
da sua influência em toda a África austral. 

O chefe Lerotholi encorajou o ensino, propondo a fundação de um 
colégio técnico, em 1898, e reunindo a importância de mais de 4000 libras 
para a sua realização. A guerra anglo-bóer interrompeu tudo e somente 
em 1904 se construiu a Escola Técnica Lerotholi. 

Até ao princípio do presente século, a educação na Basutolandia 
desenvolvia-se um pouco sem direcção nem orientação central.^ 

A nomeação de E. B. Sargaiit como conselheiro da educação, do alto- 
-comissário, veio resolver em boa parte este problema. Examinou a situa¬ 
ção do país, após inquérito pormenorizado, e fez uma série de recomenda¬ 
ções: estabelecimento de um departamento de educação, com um inspector 
ao seu serviço; dois inspectores adjuntos de raça basuta; uma comissão 
central de vigilância e inspecção, e a reforma do programa de estudos, 
F, H. Dutton, nomeado em 1907, informou que, em geral, os professores 
nativos mostravam muito entusiasmo pela sua profissão e um sentido 
desenvolvido de vocação. O Relatório Sargant estabeleceu a base do 
progresso da educação no, território para os anos seguintes, determinando 
com firmeza estreita colaboração entre o Estado e as missões. Esta orien¬ 
tação tem caracterizado o processo educativo até aos nossos tempos, E pre¬ 
ciso sublinhar o facto de que, no Lesoto, apesar de muitas dificuldades e 
não poucos conflitos de tipo político e internacional, sem falar das riva¬ 
lidades entre os clãs e os chefes, existem, como existiam no passado. 
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excelentes relações entre as missões protestantes, católicas e o Estado ou 
Governo Central, como também com a maioria dos chefes tribais. Pou¬ 
pou-se 0 país, por conseguinte, a um elemento desastroso de discórdia e 
desinteligência que noutros territórios tem vindo a acrescentar um elemento 
mais às causas já numerosas de contenda. 

Em 1925 compreendeu-se que se impunha uma renovação, de acordo 
com as tendências da hora. F; M. Urling Smith, director de Educação para 
0 Norte da Nigéria, foi encarregado de estudar 0 problema da reforma 
ou reorientação educativa na Basutolândia. Entre 1927 e 1928 começaram 
a implantar-se essas reformas. Uma das primeiras consistiu era separar 
a função de director de Educação na Basutolândia de igual tarefa ou 
missão da Bechuanalândia e Suazilândia. Uma vez mais, como na orga¬ 
nização política, se mostrou, com clareza, que 0 facto de se]:em os três 
territórios «protectorados» comuns da coroa britânica não permitia, por 
si só, assimilação perfeita dos seus problemas; bem ao contrário, as con¬ 
dições especiais de cada um deles exigia atenção diferente. Organiza¬ 
ram-se várias escolas chamadas «intermédias»; normalizou-se 0 aspecto 
do orçamento com um imposto especial para 0 sistema escolar, e decidiu-se 
igualmente que as missões não inaugurariam novas instituições, mas con¬ 
centrariam a atenção nos melhoramentos imperativos dos centros já exis¬ 
tentes. A necessidade, porém, não permitiu que esta disposição da lei 
entrasse em vigor: em 1929 abriram-se 140 escolas novas. Até 1937, a 
única instituição que oferecia formação secundária localizava-se em Morija. 
Nesse ano fundou-se outra em Roma. Um instituto ou liceu abriu as por¬ 
tas em Maseru no ano de 1939, destinado principalmente à preparação 
de candidatos para a Universidade banta de Fort Hare, na África do Sul. 
Após a segunda guerra mundial surgiu novo inquérito, com 0 resultado, 
entre outros, da formação de uma associação de professores, organizada 
por uns 600 , que antes pertenciam ao Basutoland African Teachers Union 
e à Basutoland Catholic Teachers Association. O Relatório Clarke, que 
tem 0 nome de Sir Fred Clarke, que presidiu à comissão, revela certos 
resultados concretos, entre outros quatro Junior Secondary Schools em 
Leribe, Teyateyaneng, Mokhotlong e Maisitise. No mês de Janeiro de 
1954 introduziu-se um programa para obtenção do diploma superior de 
Pedagogia no Basutoland Training College, Santa Maria e Roma. 

As estatísticas para 0 ano de 1950 mostram que existiam no Lesoto 
4 escolas primárias do Governo e 104l das missões, com 128 248 alunos 
e 2447 professores; e nas escolas secundárias, 1621 alunos e 82 professores, 
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independentemente de uma escola técnica . ('*). No período de 1967-1968 
havia 1131 escolas primárias, com 167.170 alunos; 27 escolas secundárias, 
com 3094 , e sete institutos pedagógicos, com 623 alunos. Para 0 ano de 
1967 as despesas orçamentais autorizadas totalizavam 2 235 744^randes ("). 

. A .independência modificou, naturalmente, nao só a situação das esco¬ 
las, e da educação em geral, mas a sua orientação. A U. N. E, S. C. 0. cola¬ 
borou em novos estudos da revisão do programa e da estrutura. Esta missão 
do organismo Cultural das Nações Unidas sublinhou os defeitos capitais 
ou os pecados.mais graves do sistema educativo vigente no Lesoto: 

l,": Ausência de uma política para a localização e dimensões 
.. .. das construções do ensino secundário. 

., 2 ." Número de alunos dos institutos secundários desproporcio¬ 
nadamente reduzido e sem programa de estudos suficien¬ 
temente amplo para as necessidades do pais. 

' 3 .“ Facilidades inadequadas para uma formação secundária espe¬ 
cializada. ' 

' ), . 4." Insuficiência de residências para hospedagem dos alunos, 


(U Basutoland. Annual Keport sumnmj of the Director of Bdncation 1959, 
Morija, 19 Ó 0 , pp. 17, 19 e 23. ' 

Quase todas as escolas funcionam sob a dkecção das missões, embota 
integradas, com os seus programas, no do Estado, segundo a Lei de 1963. 
90 por cento das raparigas de idade entre 8 e I 6 anos frequentam as 
escolas e 60 por cento dos rapazes. Isto, 0 contrário do que acontece com 
.. - a maior parte da África, explica-sc pelo costume de empregarem os rapa¬ 
zes nos trabalhos do campo. (Richaro Pattee, Lesotho, Botswana, Lon- 
. dres, 1967 , p. 5.) 

Eis algumas estatísticas ...do Lesoto no domínio da instrução em 1966 ' 



FcssoU docente 

Alunos 

Primeiro nível. , . 

■ ' 2 799 ■ 

167 169 

Segundo nível. • , 

206 

3 528 ■ 


Statistical Yearbook, United Nations, 1968, Nova Iorque, 1969, p. 752. 

(») The Statesfíuds Yearbook 1969-1970, p. 498. Calculava-se em 1957 que 
50 a 55 por cento dos adultos na Basutolândia eram capazes de ler e.escrever, 0 que 
é muito elevado para a África, comparado com uns 40-45' por cento .na África do 
M, África. Maps and Statistics, 1965. Pretória, , 1965,>p. 52.; (Publicação do África 
Institute.) 
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Estes defeitos explicam o subdesenvolvimento da educação secun¬ 
dária do Lesoto. A missão da U. N, E, S. C. 0. criticou com severidade o 
estado primitivo de muitas das escolas primárias e a falta de materiais de 
trabalho para os estudantes'. Poucos alunos que começam os estudos no 
grau inferior atingem sequer o diploma da escola primária, 0 Governo 
do Lesoto tem empreendido notável esforço para melhorar esta situação. 
Desde Janeiro de 1969 foram aprovadas 42 escolas primárias superiores 
e 43 inferiores, no intuito de elevar o número total dos dois tipos de 
escolas primárias — ou os dois níveis, para exprimir a ideia com maior 
clareza — respectivamente para 227 e 1062. Pretende-se, assim, assegurar 
a existência de quatro escolas primárias elementares de categoria inferior 
para cada uma superior, O ensino secundário' merece igualmente especial 
atenção, com o trabalho, por exemplo, da Lesotho Science Teachers Asso- 
ciation e o auxílio da Grã-Bretanha para aquisição do material científico 
necessário. O Ministério da Educação convocou, pela primeira vez na 
história da nação, o Instituto de Educação do Lesoto, a fim de continuar 
a obra começada em 1967, da criação de um organismo de todos os que 
participam no ensino e tenham ligações profissionais que justifiquem esta 
entidade, 

O Lesoto continua a enviar estudantes para fora das fronteiras, que 
vão em busca de formação superior. As estatísticas mostram que no ano 
de 1968 40 estudavam no Reino Unido; 13 no Canadá; 10 nos Estados 
Unidos; 10 na Dinamarca; 9 na África do Sul e mesmo um número muito 
reduzido em países como a China nacionalista, Israel, Suécia e Austrá¬ 
lia (“), O Ministério da Educação queixava-se da falta de verbas suficien¬ 
tes para levar a cabo obra tão imperiosa como a que se lhe apresentava. 
A política do Governo, especialmente no domínio da educação, visava 
reduzir a dependência do estrangeiro, O pessoal do ensino ultrapassa os 
2500 professores, e o defkit orçamental ultrapassou 135 000 rancles. Não 
obstante, o estudo das despesas do Governo do Lesoto mostra que «é espe¬ 
cialmente notável nas quantias pequenas para equipar as escolas e outros 
centros educativos e hospitais» ('). No capítulo da economia discutimos 
sumàriamente a natureza destas receitas e despesas, mas confirma-se que 
a educação não tem merecido, nem de longe, a parte de leão na distribui¬ 
ção da verba do Estado. 


(“) Lesotho, 1968, p. ó2, 

(’) E. J. VAN DER Merwe, Lesotho! llevenue md expenditm of the Gomn 
ment, Pretória, 1969, p. 5. Publicação do África Institute, elaborada com a compe 
tênda técnica deste organismo. 
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O auxílio estrangeiro tem sido considerável. O Conselho Britânico 
forneceu bibliotecas, bolsas e visitas de especialistas; os serviços de infor¬ 
mação dos Estados Unidos e o Peace Corps colaboraram igualmente em' 
projectos de valor educativo. Desde o mês de Julho de 1967, o Ministério 
propôs-se organizar um instituto de educação para adultos e para gente 
nova que, por diversas razões, não possam frequentar as escolas com regu¬ 
laridade ou que precisem de adquirir conhecimentos suplementares para 
os seus trabalhos ou progresso pessoal, 

O Lesoto,'desde a independência, está na encruzilhada, em matéria 
de educação, como nos outros domínios. O tempo do protectorado e as 
diversas administrações, tanto do Cabo como do Reino Unido, não dedi¬ 
caram atenção séria, permanente e sistemática aos problemas da forma¬ 
ção de um povo. O extraordinário é que as missões, com a- sua admirável 
dedicação, conseguiram formar várias gerações de basutos capazes de ler 
e escrever. De maneira que, sob este ponto de vista, o Lesoto vai à cabeça 
da África negra. Os recursos humanos existem. Trata-se agora de um 
governo independente sem restrições sobre a sua política de organizar, 
orientar e canalizar esta massa de quase um milhão de cidadãos para uma 
vida de espírito mais satisfatória. 

Ensino superior 

O Episcopado da África do Sul estabeleceu, em 1945, um centro de 
ensino situado em Roma, a uns 35 quilómetros de Maseru e que, mais 
tarde, foi entregue aos Sacerdotes Oblatas de Maria Imaculada. Começou 
as actividades com cinco estudantes e quatro missionários, no edifício de 
uma escola primária. O seu desenvolvimento, como instituição católica, 
progrediu satisfatoriamente, com um programa de expansão que incluía 
matérias de educação, comércio e outras disciplinas. O Colégio Pio XII 
tinha, originalmente, a intenção de preparar candidatos para os graus 
académicos da Universidade da África do Sul, que é um centro de instru¬ 
ção por correspondência e com vasta rede na República. Em 1955 esta¬ 
beleceram-se relações com a Universidade sul-africana, que exercia certa 
vigilância sobre o centro na Basutolândia no que respeita ao nível do 
ensino e competência dos professores. Mas reconheceu-se, pelos fins da 
década de 1950, que estas relações não eram inteiramente eficazes e con¬ 
vidou-se Sir John Locwood, vice-chanceler da Universidade de Londres, 
para fazer um inquérito sobre o futuro do colégio universitário. Muitas 
das instituições da África, de expressão inglesa, conservam laços muito 
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estreitos com determinadas Universidades britânicas, especialmente quanto 
ao reconhecimento dos seus diplomas e até certa colaboração no pessoal 
docente e admissão de candidatos para estudos adiantados no Reino 
Unido, 

O relatório, neste caso, não foi favorável às relações com Londres 
e, alguns anos mais tarde, outro educador britânico, Sir James Coolcer, 
da Universidade de Exeter, também concluiu que a instituição precisava de 
reorganização de base e que só um sistema de financiamento sólido poderia 
oferecer garantias à sua existência como Universidade independente. 

O problema da Universidade de Roma apresentava sério problema, 
não só para a Basutolândia mas para os três territórios denominados do 
alto-comissário. A probabilidade de independência destes três estados tor¬ 
nava urgente um sistema de ensino ao nível universitário, que correspon¬ 
desse às suas exigências particulares e fosse independente da África do Sul. 
Para todos os que intervieram nos numerosos inquéritos realizados era 
evidente não ser viável uma Universidade para cada um dos três territó¬ 
rios, em face da pobreza de cada um deles, dificuldades de recrutar pessoal 
competente e do facto fundamental de parecer desnecessário multiplicar 
as iniciativas em lugar de as concentrar numa Universidade ao serviço dos 
três, Em 1962 chegara-se a um acordo preliminar com a autoridade ecle¬ 
siástica, depois de discussões entre os responsáveis do Governo da Basu¬ 
tolândia, os religiosos missionários e pessoas estranhas, de competência 
indiscutível, como Sir James Cook e o Dr, J, F. Leddy, da Universidade 
de Windsor, no Canadá, sobre a fundação de uma nova Universidade, sem 
carácter confessional, que ocuparia os edifícios do antigo Centro Pio XII. 
Os Oblatas cederam as suas propriedades pela importância de 150 mil 
libras e retiveram o direito de uma presença católica na nova Universidade. 
Por carta régia, Isabel II autorizou a fundação da instituição e, era 1936 , 
organizou-se a Universidade da Basutolândia, Bechuanalândia e Suazi¬ 
lândia, para começar as actividades no primeiro de Janeiro de 1964, 
A cerimónia de inauguração efectuou-se em 9 de Outubro de 1964, com 
31 professores e 188 estudantes. Em 1966 , o Colégio de Agricultura de 
Suazilândia filiou-se na Universidade. Com a independência mudou-se o 
nome em Universidade de Botswana, Lesoto e Suazilândia, deixando 
Sir Hugh Stephenson de ser o chanceler, que foi ocupado por Sir Seretsé 
Khama, presidente do Botswana. Deram-se os primeiros graus académicos 
em 7 de Abril de 1967. Actualmente, a Universidade dispõe de. centros 
regionais nos outros dois países, Botswana e Suazilândia, com cursos espe¬ 
ciais de extensão universitária. Embora de proporções modestas, a Univer¬ 
sidade dispõe de uma biblioteca de 65 000 volumes e recebe mais de 


800 revistas e jornais. Evidentemente, o programa de estudos ainda é 
incompleto, dando-se preferência às disciplinas mais urgentes para os três 
estados: agricultura, ciências aplicadas, educação e pedagogia, e estudos 
relacionados com os problemas comerciais e económicos era geral. É de 
notar a importância da Universidade como centro de estudos africanos, 
especialmente na parte linguística, pois o programa inclui as línguas e 
literaturas em zulu, sezuto meridional e tswana f*). 

Saúde 

Um dos graves problemas do Lesoto reside na expansão dos serviços 
de saúde, melhoramento da sanidade e combate contra certas doenças que 
enfraquecem sèriamente a população (”). O Lesoto não é, em geral, vítima 
das doenças tropicais, precisamente por não se encontrar situado na zona 
dos trópicos. As montanhas e o clima não tornam as condições de vida 
semelhantes às dos territórios do Norte, onde persistem muitos dos males 
provenientes da insalubridade climatológica. O grande problema do Lesoto 
é a nutrição e certas doenças, como as venéreas, as infecções respiratórias, 
a dispepsia e o reumatismo crónico, causadas em parte pela falta de ali¬ 
mentação sã e equilibrada, Não incluímos, nestas considerações, os males 
que interessam aos trabalhadoress basutos que, por milhares, se ausentam 
para a República Sul-Africana e sofrem de doenças que são a consequên¬ 
cia do tipo de trabalho nas minas. 

Actualmente, o Estado administra 9 hospitais gerais e 2 especializa¬ 
dos: Mohlomi Mental Hospital, em Maseru, e Botsabelo Leper Hospital, 
também na capital. As missões têm desempenhado papel primordial ^no 
domínio da saúde. Actualmente dispõem de 8 hospitais gerais, com 63 clíni¬ 
cas, enquanto a Cruz Vermelha do Lesoto se ocupa de 19 clínicas ou postos 
sanitários. Tudo isto dá um total de 19 hospitais e 111 clínicas. Como 


(«) Universik of Botswana, Lesôtbo and Swaziland. Cdmdar 1968-1969, 
Roma, Lesoto. 1968, pp. 29-31, Richard F. Weisfelder, Defining natwnd puífose 
in Lesotho, Athens, Ohio, 1959, 28 pp. África series, Paper n" 3. Louis Kraft, 
Unmsih Coilege of Pius Xll, Roma, Basutoknd, Joanesburgo, 1958, J. W. Blake, 
«The University of Basutoland, the Bechuanaland Protectorate and Swaziland», em 
Overseas Vnivenities, Londres, n." 6, Outubro de 1964, pp. 2-6. 

(») United Nations. World Plealth Organisation Sí/inmary Report of nutrition 
sumy oonducleâ in Basutoland, Genebra, Dezembro de 1959‘. Veja-se Inmbém o 
relatório, J. A. Muno2 e M. M, Andersün, Report and recommmlations on a 
nutrition snfvey mdmted in Basutoland, Maseru, 1960, Gilles Brossard, The food 
prohlem in Easíitoiand, Pretória, 1959. 
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amostra significativa das reJaçÕes entre o Lesoto e a África do Sul — em 
plano mais importante que o político — salienta-se a existência de um ser¬ 
viço estabelecido em 1968 entre os dois países, para o transporte de casos 
de urgência, a fim de receberem tratamento nos hospitais e estabelecimen¬ 
tos especializados da República, A África do Sul tem colaborado com 
generosidade para ajudar o Lesoto a intensificar o progresso do programa 
de saúde (“). 

O Governo da República Federal Alemã ofereceu um pequeno aviío, 
para iniciar, em 1978, os serviços de médicos volantes, que percorrem o 
Lesoto, mantendo contacto com os casos das regiões mais isoladas, Com 
0 auxílio de voluntários chegados da Grã-Bretanha, fundou-se, no Hospi¬ 
tal Queen Elizabeth II, em Maseru, o Laboratório do Governo para pes¬ 
quisas médicas, Se é certo que o grande problema da nutrição exige reforma 
de estrutura da agricultura, acréscimo da produção de artigos alimentícios 
e um regime alimentar mais equilibrado, não é menos verdade que tam¬ 
bém existe uma necessidade urgente dos múltiplos serviços que hoje são 
considerados indispensáveis em todos os países do mundo. Graças à ajuda 
sul-africana, introduziram-se já no Lesoto os primeiros serviços fisiotera- 
pêuticos. 

O orçamento da educação aumentou de 13 í 4 por cento em 1954-1955 
para 16,8 por cento das receitas do Estado em 1965-1966. No caso da 
saúde, porém, as despesas são menos satisfatórias: de 10,8 por cento 
em 1955 diminuíram para 9,9 por cento dez anos mais tarde. 

A baixa na prioridade atribuída a estes serviços explica-se 
pela curva das contribuições, que atingiram 37 por cento, da 
parte dos organismos particulares. Aliás, as facilidades existen¬ 
tes são muito inferiores e, sobretudo, na região montanhosa devem 
aumentar. A falta de meios é um dos problemas mais agudos 
para o Governo do Lesoto (“). 

Resultado da visita de médicos de uma equipa internacional que visitou 
0 Lesoto em 1967, especialistas do Reino Unido. O Dr. R. U, Hingornani declarou: 

Informámo-nos com profunda satisfação que médicos sul-africanos e 
especialistas desse país estão a ajudar o Lesoto, por meio de visitas, para 
praticarem intervenções difíceis e dispendiosas, (Spotlight on Lesotho, Lon¬ 
dres, n," 4, Julho de 1969, p. 8.) 

Giamamos a atenção para esta revista do alto-comissário do Lesoto em Londres, 
que oferece ao público estranho excelente panorama dos acontecimentos do reino, 

(1^) Van der Merwe, ob, cH., p. 6. 
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A lepra, como doença, continua a diminuir progressivamente no país, 
sendo 11,7 por 100 000 pessoas em 1959 e 5,7 em 1968 Para distri¬ 
buir os serviços médicos por todas as regiões da nação dividiu-se esta, 
em 1968 , em cinco distritos e, em cada um deles, colocou-se uma pequena 
equipa de enfermeiras, para se ocuparem dos casos de doença grave ou 
urgentes: 1. Região central das montanhas; 2. Mafeteng-Maserii e terras 
baixas com serviço pelas estradas, enquanto no primeiro distrito tudo se 
fazia em avião; 3- Mohales Hock-Quthing; 4. Butha-Buthe-Leribe-Berea; 
e, finalmente, 5. Mokhotlong-Qacha’s Nek, este último também servido 
por via aérea. 

Começou-se em 1967 um combate tenaz contra a tuberculose e existe 
em Maseru um centro equipado adequadamente para exercer vigilância 
sobre os casos incipientes e declarados desta doença, com mais de 3000 casos 
tratados durante 0 decurso de 1968. 

O espaço de que dispomos não consente, evidenteinente, que nos 
demoremos com a variedade de problemas sanitários que se apresentam 
no Lesoto, como os serviços fundamentais, água potável nas aldeias, dis¬ 
posição do lixo e os mil aspectos de um ambiente sao, que contribua 
directamente para evitar a propagação das doenças. Falámos já dos orga¬ 
nismos particulares que colaboram no domínio da saúde, e merece que 
nomeemos alguns deles, como CARE, Lesto; Cruz Vermelha do Lesoto; 
Serviços Católicos de Auxílio; Comité de Oxford para combater a fome, 
e vários outros. 

A fonte constitui um dos problemas basilares do Lesoto. Com efeito, 
a população não dispõe de alimentação suficiente. O Food Aid Programme 
Office coordena oficlalmente todo 0 programa de aumento da distribuição 
de produtos alimentícios ao povo. Neste capítulo, os serviços de auxílio 
católico dos Estados Unidos e 0 Programa Mundial de Alimentos vieram 
ajudar 0 Lesoto a vencer esta dificuldade, sem falar na contribuição fun¬ 
damental de trigo e outros cereais autorizada pelo Governo da República 
Sul-Africana, que não demorou a sua ajuda imediata quando surgiu esta 
crise no Lesoto. 

Evidentemente, não é lógico, neste capítulo sobre diversos aspectos 
sociais da vida basuta, lembrarmos que existe estreita e indivisível relação 
entre saúde, transportes, melhoramentos de habitação e todos os outros 
sectores económicos e sociais. Combater as doenças entre os camponeses 
pressupõe poder chegar a eles com a ajuda necessária ~o que exige estra¬ 
das, hospitais mais ou menos disponíveis no distrito de residência, médi- 


(’^) Lesotho, 1968 , p, 83. 
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COS nas zonas rurais e enfermeiras para as atenções diárias e frequentes. 
A questão no Lesoto abarca um conjunto de progressos que actualmente 
se encontra restringido pela insuficiência do orçamento. 

Religião 

O Statesman’s Yearbook, muito lacònicamente, afirma que 70 por 
cento dos basutos são cristãos, dos quais 40 por cento católicos (‘“). Esta 
percentagem de 70 por cento é confirmada também no recenseamento 
de 1956, e pode supor-se que, na actualidade, o número de cristãos evan¬ 
gélicos, anglicanos e católicos seja ainda maior ('''), 

Nas páginas dedicadas ao resumo da história do território fizemos 
referência tanto aos protestantes da primeira hora como aos católicos. 
O protestantismo, especialmente as missões de Paris, realizou obra notá¬ 
vel. Já antes do fira do século passado existiu na Basutolândia uma 
assembleia da Igreja, composta de pa.stores europeus e pretos, sendo as 
deliberações conduzidas em língua sezuta ('■’). 

Em 8 de Maio de 1894 a Basutolândia separou-se do vicariato do 
Estado Livre de Orange, para formar uma prefeitura independente, e 
em 1909 , por decreto de Pio X, converteu-se em vicariato. Os padres da 
comunidade dos Oblatas de Maria Imaculada confiaram a região à Pro¬ 
víncia Canadiana da sua congregação durante a década de 1930 e, desde 
então, a influência canadiana, e princípalmente franco-canadiana, tem sido 
determinante. Quase se pode considerar 0 Lesoto, a certa altura, um pro¬ 
longamento da província de Quebeque, no sentido religioso. Dúzias de 
padres vindos desta região do Canadá missionaram na antiga Basutolân- 


( 1 ») Oh, cit,, p. 498. 

Basíitoland 1956. Popdatm census, Maseru, 1958, p. 69, quadro 1 . 
Sohre os católicos, vejam-se as informações contidas no Atmrio Pontijicio, Cidade 
do VaticanO', 1970, p. 290, onde trata, entre outras coisas, da criação da Diocese de 
Maseru, em 1951. Embora ficasse fora dos limites da acção portuguesa, não é sem 
interesse notar que a criação da Prefeitura da Cimbebásia, em 1879, por Leão XIII, 
e confiada aos padres da Congregação do Espírito Santo, tinha como fronteira sul 
0 rio Orange. (A. da Silva Rego, Lições de Missiomlogia, Lisboa, 1961, p. 23.) 

( 1 ”) C. P. Groves, Lhe planting of Chnstkniij in África, Londres, 1955, 
vol, III, p. 178. Também E. Jacottet, «The growth of the Church in the mission 
field; Basutoland», em The International Review of Missions, Londres, vol. ii, 1913, 
pp. 495-496, e ainda uma referência ao missionário Mabille, que se destacou com 
tanta singularidade, E. W. Smith, The MabHles of Basutoland, Londres, 1939. 
H. Dieterlem, Adolphe Mabille, 1856-1894, Paris, 1933. 
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dia e no moderno Lesoto. Na Província Canadiana ninguém ignora a 
importância capital da contribuição dos Oblatas para a propagação da 
fé neste recanto da África austral. Quando se estabeleceu 0 episcopado 
0 Lesoto possuía apenas uma diocese, a de Maseru; em 11 de Dezembro 
de 1952 dividiu-se na Diocese de Leribe, no Norte, com um oblata basuto 
como primeiro bispo. Maseru continua sendo uma das dioceses «fortes)> 
da África austral, com mais de uma centena de sacerdotes, há já dez anos, 
mais que qualquer diocese da África do Sul, com excepção de Joanes¬ 
burgo (’“). 

(’o) WiLLiAM Eluc Brown, The Câthoiic Church in South África from its 
origines to the present day, Londres, 1960, p. 337. 

Esta obra fundamental sobre 0 catolicismo na parte austral da África foi edi¬ 
tada ou revista por Michael Derwice. Vejamos algumas estatísticas mais recentes. 
Calculava-se 0 número de católicos no Lesoto, em 1949, em 183 865 e, em 1967, 
em 342 997. (Agence Internationale Fides, Roma, 1968 , quadro A/ 2 .) A mesma 
publicação da prestigiosa Agência Fides assinala que no Lesoto 0 número de sacerdo¬ 
tes africanos aumentou de 7 em 1949 para 35 em 1967. Do clero inteiro, havia, 
em 1968, 35 nativos e 113 de nacionalidade estrangeira, especialraente canadiana. 
No mapa da África cristã publicado pelo Centrum Jnformationis Pro Mundi Vita,_ de 
Bruxelas, n." 13, 1966, calcula-se entre 40 e 50 por cento 0 número dos católicos 
do Lesoto. Veja-se Centenary Caiholic Church in Basutoland, 1862-1962, Mazerod, 
1962 . O bispo Allard começou uma obra missionária entre os Zuliis, deslocando-se 
em seguida à Basutolândia, onde «fundou as bases e deitou os alicerces das dioceses 
florescentes desse país de hoje. A realização destes missionários trapistas de Mariann- 
hill constitui, com certeza, uma das páginas mais brilhantes de^ abnegação e de sacri¬ 
fício na longa história das missões em África». (Mariannhill and its apostolate. 
Ofigin and growth of the congi'egalion of the Mariannhill inissionaries, Reimlingen, 
1964 ^ p, 48 .) O novo arcebispo de Maseru, Alphonse Ligouri Morapeli, O. M. I., 
foi sagrado em 19 de Junho de 19'ó7, cerimónia presidida por Sua Eminência 0 Car¬ 
deal MeCann, da Cidade do Cabo, e os bispos, ambos oblatas, J. D. des Rosiers, de 
Qacha’s Nek, e I. Phakoe, O. M. L, de Leribe. Nascido em 1929, era Mokhotlong, 
foi baptizado pelo P.“ Joseph Picard, O, M. I. — indicação, uma vez mais, da impor¬ 
tância capital dos Oblatas, especialmente dos canadianos, na obra do Lesoto. Fez os 
seus estudos eclesiásticos em Vila Maria, noviciado dos oblatas, e obteve um diploma 
universitário da Universidade da África do Sul. Estudou durante três anos (1963- 
-1965) na Europa, Com a morte do arcebispo^ anterior, Mabathoana, Monsenhor 
Morapeli, foi, pouco depois, nomeado arcebispo de Maseru, O seu território inclui 
198 228 católicos, com mais de 8000 catecúmenos. As 40 missões do arcebispado 
de Maseru são dirigidas pelos oblatas, O seu número é actualmente de 105, com 
403 religiosas, que trabalham na circunscrição eclesiástica. {Lesotbo Quarterly, vol. 2 , 
n." 1 , Outubro de 1967, «Consecration of the new Caiholic Archbishop of Maseru», 
pp. 14-15.) Veja-se também 0 breve resumo em «Basutoland», em New Catholic 
Encyclopedia, Nova Iorque, 1967, vol. n, pp, 162-163, Durante 0 Verão de 1970, 
0 Rev.'"" Paul Khoarai foi sagrado bispo de Leribe: um passo mais na «africaniza- 
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Cultura 

Estas linhas sao perfeitamente despretensiosas, no que respeita à cul¬ 
tura do Lesoto. Em primeiro lugar, ainda falta documentação para se for¬ 
mar um juízü mais ou menos preciso e pormenorizado; e, cm segundo 
lugar, 0 conhecimento da língua sez;uta é obrigatório para se ajuizar dos 
autores basutos que escolhem este idioma para a sua expressão literária. 
Jahnheinz Jahn, o africanista alemão, deu uma contribuição de grande 
valor às letras africanas; outros, como Claude Wauthier, dedicam a aten¬ 
ção, de preferência, aos autores de língua francesa ou dos países que 
antigainente pertenciam à Grã-Bretanha, como a Nigéria, com a sua 


ção da Igreja no Losoto». {The Star, Joanesburgo, 11 de Julho de 1970.) Sobre 
estado da Igreja, M. A. Brutsch, «L'Unité Êglise-Mission au Lessouto», em Monde 
Non-Chrétien, Paris, vol. 68, Outubro-Dezembro de I9ó3, pp. 222-231. Dois estu¬ 
dos de Aimé Riche, Chez le lion de la montagne: le Père Gérard, apôtre des 
úásotho, Lyon, 1957, e Clartés australes. Joseph Gérard, O, M, I Le pretre bien- 
■aimé des Basotho 1851-1914, Lyon, 191. Joseph Bonhomme publicou o seu Easu- 
toland. Mission noire, mission d‘or, Montréal, 1934. Em 281 páginas examina-se 
a obra extraordinária dos oblatas neste território, Como documentação pata o conhe¬ 
cimento do pensamento católico do país merecem sublinhar-se F. Synnot, Cathoiks 
and the colour prohlem: Basutoknd Pius Xll Catholk Centre, Mazenod Institute, 
Lesoto, 1952, e o The Churdo and politks, Duties and responsMities of Cathoiks 
in Easutoland; a joint Pastoral Letter of the Bishops of Maseru and Leribe, Maze- 
rod, 1959. 

Os anglicanos representam uma importante força, calaüando-se o seu número 
em 71OOO, cora 39 sacerdotes, 

John Wilkinson, editor, «Louder than words», em USPG Review of the 
Year, Londres, 1967, p, 79. Publicação da United Society for the Propagation of 
the Gospel, No anuário da sociedade publicado em 1964 fala-se da «colaboração 
com os católicos, resultados da obra de S. S. João XXIII». (No- Rd ta Measuk, 
Londres, 1964, p. 21.) A obra da Missão Evangélica de Paris é de tal importância 
que não se torna possível deixar a sua acção sem menção mais pormenorizada. As 
Chronkles of Easutoland. A running account of the events of the years 1850-1902 
hj the Prench Protestant missiomries in Southern Afrka, editadas por Robert C, 
Germoüd, Morija, 19ó7, contêm, evidentemente, numerosas referências, Edouard 
Favre, Françoís Coilkrd. Missionaire au Zambèze, 1882-1904, Paris, 1913. Três 
volumes com grande riqueza de documentação sobre esta personalidade e a sua 
vida no Lesoto e outras partes da África austral. Estes volumes revelam, com singu¬ 
lar clareza, as misérias e vicissitudes da missão entre os Basutos. «Coillard queixa-se 
constantemente de que o invade a fadiga» «de tá maneira que não me reconheço 
mais» (vol, I, p, 494); ou: «Porque tenho vindo? Só Deus pode responder» 
(ibidem, p, 550). No estudo sobre Coillard e esposa, C, W. Mackintosh conclui 
que «0 cristianismo consegue impor-se apenas entre as tribos civis: Basutos, Bechua- 
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riqueza literária reconhecida. O Lesoto faz figura de parente pobre neste 
conjunto. 

Temos algumas indicações nas colectâneas de poesia popular e tra¬ 
dições (”). Também existem escritores de língua seziita, como James 
Jantjies Moiloa, cujas obras apareceram na Cidade do Cabo; e Mallane 
Libakeng, Maile, que escrevia em sezuto ou South Sotho, para lhe dar o 
seu nome em inglês. Acrescente-se a isto o nome de Thomas Mofolo, 
basuto também, com a obra em língua inglesa Chaka the Zulu, publicada 
em Londres, em 1965 (^**). 


nas e outros. Os Zulus e Matables, guerreiros, são mais difíceis e só a subjugação 
e derrota dos chefes tornarão possível a obra [Coillard of the Zambesi. The lhes 
of François and Cbristina Coillard of the Paris Missionary Sodety in South and 
Central Afrka— 1858-1904, Londres, 1907, p. 41). Edouard Favre |jiiblicou Les 
vingt-dnq ans de Coillard au Lessouto, Paris, 1931. Coillard e a sua missão intriga 
outros autores, como M. Monestier, La caramne noire du Lessouto au Zambèse 
(François Coillard), Paris, 1954. Também F. Puaux, Les Eassoutos: une mission 
française au sud de fAfrique, Paris, 1881. ViCTOR F. Elenberger, Landmarks in 
the history of the Prench Protestant Cburch in Easutoland during the first hundred 
years of its existence, 1835-1933, Paris, 1933. 

Esta tradição evangélica explica a existência de várias seitas de certa impor¬ 
tância no país: Assembleias de Deus, Baptista Banto, Metodista Evangélico do 
Lesoto, cujos fiéis se calculam em 56 000, e os Adventistas, [World Christian 
Planabook 1968 . Editado por H, Wakelin Coxill e Kenneth Grubb, Londres, 1969 .) 

(”) F. Laydevant, «La poésie chez les Basutos», em Afrka, Londres, n." 3 , 
1930 , pp, 523-535. 

(is) Nomes novos, que não figuram muitas vezes nas antologias e listas 
mais conhecidas, em PAl Páricsy, A new bibliography of Afrkan literature, Buda¬ 
peste, 19Ó9, pp, 73 e 75 . Na bibliografia de Jahnheinz Jahn, A bibliography of 
lhe Neo-Afrkan Literature from Afrka, America and the Caribbean, Nova Iorque, 
1965, cora a parte da África austral entre as páginas 81-129. Há muitos autore.s 
em língua sezuta que aparentemente pertencem ao Lesoto, mas que vêm marcados 
com um ponto de interrogação, pois é perfeitamente possível que um indivíduo 
escreva em sezuto sem ser de nacionalidade basuta. S. Guma, The forms, contents 
and techuiques of Traditional Literature in Southern Sotho, Pretória, 1967. Obra 
dedicada às letras na língiua sezuta na série Hiddingh-Currie, da Universidade ,da 
África do Sul. A bibliografia mais completa é a Bibliografie van die Bantoetale 
in die Unie van Suid-Afrika, Pretória, 1959, organizada por J. J. Niemandt. Nesta 
bibliografia notamos numerosos autores em sezuto, uma biografia de Moshesh de 
B, M, Khaketla, uma história do país, de M. Damane, e um número considerável, 
mesmo nessa altura, de obra de imaginação de James J. Machobane, T. Mofolo, 
M. L. Maile e outros. Eviclentemente, grande parte das publicações em língua indí¬ 
gena são de natureza apologética, bíblica ou religiosa em geral. Mesmo 0 teatro 
é representado por Maile, Kliakethi, e a poesia por D. C. F. Bereng e outros. Sobre 
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No domínio da arte formou-se um grupo denominado Lesotho Art 
Union, que aspira a desenvolver a expressão artística, inspirada nos costu¬ 
mes e tradições populares. O Governo do Lesoto tem encorajado também 
uma comissão para organizar um museu e Arquivo Nacional. Com a Asso¬ 
ciação Científica do Lesoto pretende dotar o país com estes instrumentos 
ou organismos indispensáveis para a sua cultura 


VI 

O LESOTO NO MUNDO 


a CLilUira no Lesoto, acrescentemos David Theko Bereng, «La voix de rAfriquf 
a Sotho poem», em Afrka, Londres, voL 17 , n.“ 3, Julho de 1947, pp. 206-20/ 
Ci, L Letele, «Some recent literary publications in languages of the Sotho eroup>; 
em Afman Stiidtes, Joanesburgo, n," 3 , 1944, onde encontramos referências ao 
poemas de elogio sobre Moshesh, p, 167. Outro aspecto da cultura basuta er 
Nora ScuLY, «Native tunes heard and collected in Basutoland», em Bantu Stiéies 
Joanesburgo, vol. 4, n.“ 3. 1931, pp. 247-251, 

Outra bibliografia que contém numerosas referências às letras em líneui 
sezuta deve-se a John B, Webster e Paulus Mohome, A Bibliography on Lesothc 
publicada pela Universidade de Spracusa, nos Estados Unidos, 1968 , pp, 26-37 qu( 
inclui estudos linguísticos, contos, tradições populares e poemas, Algumas obrai 
suo de europeus, como Minnie Martin Cartwright, The Sun Chief (Lemds o] 
Basutoland), Durban, 1943. G, H. Pranz trata da literatura era «Die Literatu! 
des Lesotho (Basutoland)», em Die Bmke, Joanesburgo, n.“ 1 , 1931 , pp, i -4 
2-4, 1932, pp. 1-4, A obra de Thomas Mofolo, Chaka, foi traduzida dc 
sezuto por 1\ H, Dutton, romance histórico deste chefe aulu, Londres, 1931 Mur 
tas das casas editoras sul-africanas, como Van Schaik, Via África e outras, são res- 
ponsaveis de edições na língua geral do Lesoto, 

C") Sfothght on Lesotho, n,'> 4, de Julho de 1969. Artigo de Carolini 
HALL, «Elounshing art», pág, 7. 


Os pequenos países africanos oferecem enorme interesse internacional 
com a sua força política ou diplomática no mundo. Desde 0 momento 
de nascerem como estados independentes verifica-se um comportamento 
que se impÕe pelos costumes de convívio entre os povos de hoje: as rela¬ 
ções diplomáticas com as nações mais ligadas, as visitas oficiais, a parti¬ 
cipação nos organismos internacionais e as declarações periódicas sobre os 
grandes problemas que agitam 0 nosso planeta. O chefe Jonathan, no dis¬ 
curso proferido perante as Nações Unidas, defendeu a tese de que mesmo 
os «mini-estados» tinham a sua palavra a dizer no coro das vozes que 
exprimem a sua opinião e oferecem as suas soluções. Evidentemente, os 
primeiros contactos do Lesoto são com a República Sul-Africana, Suazi- 
lândia e Botswana. 

Com 0 realismo que a posição geográfica impõe, 0 Primeiro-Ministro 
exprimiu a sua hostilidade ao apartheid: 

Não ficamos atrás, na nossa oposição a este sistema e ao que 
ele significa. Mas não se pode criar a utopia da noite pelo dia, 
nem é possível ficarmos indiferentes aos ditames da geografia 
e da economia (’). 

Acrescentou que 0 combate ao afmrtheid devia fazer-se com as armas 
da persuasão, do exemplo e da convicção e nunca pela violência. Com res¬ 
peito à Rodésia, 0 Lesoto aceita a tese de que a questão, cabe inteiraraente 


(^) Lesotho Quarterly, vol, 2, n.” 1, de Outubro de 1967, p. 5. 
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à Grã-Bretanha, e, apesar de rejeitar o «governo ilegal» desse país, recusa 
0 emprego da força, que apenas conduzirá à anarquia e à queda da África 
austral. Sobre as relações com Portugal, destaquemos uma frase do histó¬ 
rico discurso do Primeiro-Ministro basuto: 

A situação em Angola e Moçambique é causa de grave 
inquietação para o futuro da África austral. Desejamos advertir 
as autoridades destes territórios de que a sua política pode trazer 
consequências fatais para Portugal (^), 

Sobre o problema do Sudoeste Africano, que o Primeiro-Ministro con¬ 
fessa «coloca 0 meu Governo numa situação delicada», prefere .simples¬ 
mente submeter-se à decisão do Conselho de Segurança — o que nada diz 
com respeito a uma linha de acção sobre essa espinhosa questão. 

O Lesoto não aceita a obrigação de fazer voltar os refugiados da 
República Sul-Africana à terra de origem, nem permite que se faça nada 
que possa acarretar prejuízos às relações com a sua poderosa vizinhança (“). 
O chefe Jonathan tem feito várias visitas fora do país, não só as clássicas, 
para se encontrar com o Dr. Verwoers, mas também com o Primeiro- 
-Ministro Vorster, que marca uma data histórica na África do Sul; e ainda 
aos Estados Unidos, onde foi recebido pelo Presidente Johnson; ao Malawi, 
onde conferenciou com o Presidente Banda. Também visitou o Extremo 
Oriente, em viagem de boa vontade (‘^). É igualmente normal que o Lesoto 
conserve contactos estreitos com o Reino Unido, de que depende, quanto, 
a auxílios, e com o qual conserva ligações históricas de muita profundidade. 

Um pequeno país como o Lesoto pode constituir uma ilhota de pací¬ 
fica colaboração no coração de uma África que está à procura do seu 
caminho; pode também correr o perigo de se converter em núcleo de agi¬ 


tação e de discórdia, como foi um dia o caso do Burundi e do Congo 
Brazzaville na actualidade (“). 

Em resumo, o Lesoto, hoje e amanhã é durante tempo imprevisível, 
vê-se obrigado a fazer face a cinco problemas absolutamente capitais e 
que formam, por assim dizer, as constantes ou coordenadas da sua exis¬ 
tência como unidade nacional; 


I. Solução do conflito entre o Poder Civil, representado actual- 

raente pelo Primeiro-Ministro Leabua Jonathan e o 
rei — entre o sistema parlamentar e o tradicionalismo. 

II. Resolução da questão de uma maioria, nmn país que já 

começou a triste experiência da multiplicidade dos 
partidos políticos e que facilmente poderia tombar no 
marasmo de grupos políticos, incapazes de coordena¬ 
rem os seus esforços para constituírem üm governo 
estável. 

III. Relações com a África do Sul. Pretória tem agido até agora 

com correcção e cordialidade exemplares. Pode o 
Lesoto, sob a pressão dos extremistas de países afas¬ 
tados da África austral, retribuir, para assim assegu¬ 
rar a estabilidade e boa vizinhança, de que tanto 


IV. No caso de um ressurgir dos movimentos extremistas da 
África do Sul, até que ponto pode o Lesoto servir de 
refúgio para esta gente que ameaça a nação vizinha 
e que pode, pelas suas ligações internacionais, exercer 
pressão sobre o Lesoto para que o seu governo siga 
uma política alinhada com a dos ultranacionalistas 
do resto do continente. 


(^) Ibidem, loc. cit, 

(“) J. R. L, Kotsokoane, «Lesotho and her neighbours», em África Affairs, 
Londres, 1968, pp. 135-138, Assinak-se a relutância do Lesoto em aceitar estudantes 
refugiados, por não dispor de meios para os ajudar, nem de facilidades para con¬ 
tinuarem viagem até outros países. (J, W. Jacqz, Refngee students from Southern 
África, Nova Iorque, 1967, p, 25. Editado pelo African-American Institute.) 

('*) Notemos que o Lesoto, em colaboração com a South African Airways, 
estabeleceu a Lesotho Airways, para facilitar os contactos com Maseru e abrir o 
país ao Mundo. 


(") Ao Lesoto interessa o mundo africanista como caso clínico da possibi¬ 
lidade de sobrevivência de um povo minúsculo e como exemplo para o futuro 
da capacidade de um estado inteirameote africano atingir ura estado de conví¬ 
vio com a África do Sul. Rübert Cornjívin, «Le Lesotho», em La Reme des 
Deiix Mondes, Paris, 1 de Ahril de 1967, pp. 375-380. Breve apresentação e refle¬ 
xões pelo distinto africanista francês, Até no mundo marxista desperta interesse, 
conforme se confirma nos artigos publicados nos jornais de países como a Polónia; 
Tadeusz Letocha, «Botswana i Lesotho — Nowe pantswa Afryki», em Sprawy 
Mied Zynarodowe, Varsóvia, n." 4, 1967, pp, 86-93. Os soviéticos não esquecem 
0 Lesoto: Y. Bochkaryov, «Cinderellas of Empire», em New Times, Moscovo, 
Outubro de 1966, pp, 18-20. 
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V. Pode 0 Lesoto vir a atingir não uma independência eco¬ 
nómica verdadeira, que é impossível, mas menos 
dependência do mercado, do sistema monetário e das 
flutuações da economia sul-africana? 

Eis aqui, esboçado, em poucas linhas, o panorama dos problemas 
capitais do Lesoto (“). 


BOTSWANA 


f®) CoLiN Legum e John Drysdale, África Contemporarj Record. Annual 
survey and documents 1968-1969, Londres, 1969, p. 280. 
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES GEOGRÁFICAS 


Botswana, a antiga Bechuanalândia, é o terceiro dos antigos protectora- 
dos que atingiu a independência e figura já no mapa da África como 
unidade perfeitaraente autónoma, Como observámos na exposição sobre a 
Basutolândia e a Suazilândia, cada lun destes territórios, ligados pela 
situação jurídica à coroa britânica, diferencia-se profundamente um do 
outro: 0 Lesoto e a Suazilândia pela pequenez da superfície; a Botswana 
pela vastidão extraordinária da sua superfície, que inclui a área entre 
0 rio Molopo, no sul, e o Zambeze, para o norte, a sua fronteira oriental 
com a Rodésia e a ocidental com o Sudoeste Africano. Calcula-se a exten¬ 
são territorial em 575 000 quilómetros quadrados, com uma população 
que, segundo o recenseamento de 196-4, era de 543 105, o que quer dizer 
que se trata de um dos países africanos de população mais escassa, menos 
de uma pessoa por quilómetro quadrado. 

Como país tem as suas particularidades, que chamam a atenção dos 
observadores do cenário africano. Até ao início da década de 19ó0, sem 
sequer ura , partido político, parecia ficar afastada totalmente das gran¬ 
des correntes de agitação que abalavam o resto da África, Como a Mau¬ 
ritânia, foi também o território africano . que, até à independência, 
tinha 0 seu centro administrativo ou capital fora das fronteiras nacionais: 
aquele em St, Louis, no Senegal; a Bechuanalândia, em Mafeking,. 

Neste estudo dos três antigos protectorados convém sublinhar a 
enorme diferença entre a Botswana e os outros dois. 

O protectorado da Bechuanalândia é o maior é mais completo 
dos três territórios administrados pela Grã-Bretanha por meio 
do seu alto-comissário na África do Sul (Õ- : 

(q Margaret L. Hodgson e W. G. Ballingeii, Brhain in Soiithem Afrka, 
The BechumiM Bmecimle, Lovedale, s. d., p, 5. Ura bom resumo da Bechuana¬ 
lândia em Werner Schmidt, Sfdájríka, Bona, 1963, intitulado <<BetschuanaIand», 
pp, 209 e segs. 
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Este território, seis vezes maior que a Inglaterra, ocupa paradoxal- 
meiite, a posição de país marginal e, ao mesmo tempo, de centro ou 
coração da África austral. Unoa rápida observação do mapa revela que 
a Botswana possui parte considerável do deserto do Kalahari. Este facto 
conduz muita gente a supo-r que se trata de um território totalmente 
deserto, onde a vida humana é quase impossível. 

Não obstante, a geografia da Botswana oferece particularidades fran¬ 
camente invulgares. 

Há poucos lugares no mundo onde tenhamos regiões tão 
raarcadamente diferentes como no Norte e o deserto; uma estra¬ 
nha justaposição de pouco e muito. No Norte, com o Oka- 
vango, temos o caso cie um rio que se perde num mar de areia, 
para logo recuar e formar um imenso terreno encharcado sem 
escoante (“). 

Este Norte diferencia-se violentamente do Sul pelas chuvas e os 
pântanos, formados pelos rios Okavango, Linyanti e Zambeze (“). Esta 
natureza especial influiu na fixação da população, concentrada nas fron¬ 
teiras com Transval e a Rodésia. A metade sul da Botswana corres¬ 
ponde ao deserto do Kalahari e, em geral, quando se fala deste país muito 
original pensa-se num deserto à maneira do Sara, e de bosquímanos, que são 
os únicos capazes de resistir aos rigores desta aridez (''). 

A Botswana e, em realidade, um grande planalto, com altitude nor¬ 
mal mais ou menos de 1000 metros, No Leste, as chuvas atingem 450 
a 500 milímetros anuais e permitem a actividade agrícola; para o ocidente 
decrescem as chuvas a 300 milímetros e no Kalahari a precipitação pluvial 
é já pràticamente inexistente. No pântano do Okavango, cujas águas têm a 
sua origem em Angola, perde-se a maior parte da água por evaporação ('’). 

O Kalahari não é, portanto, um deserto absoluto. Um autor considera 
que as suas condições naturais e as de vida não são piores que as exis- 

(“) FiiANK Debenham, Kalalmi Sand , Londres, 1954, p. 84, 

(''*) Afrka south of lhe Scihara. An ãssessment of human and material 
resources, editado por Anne Walsh, Cidade do Cabo-Londres, 1951, pp, 30-31. - 
M. G, Bawden e Á. R, Stobbs, The land resources of Eastern Eechuanaland, Lon¬ 
dres, 19Ó3, (Publicação do Department of Technical Cooperation, Forestry and 
Land Use Section, Directorale of Overseas Survey.) 

(U Walter Fitzgerald, África. A social, economtc and political geography 
of its major re^ions, 9 .'‘ edição, Londres, 1961, pp. 170-171, 

(U Afrka at a glance. Botswana, Pretória, s. d., p, 1. (Publicação do África 
Institute.) 
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tentes na Austrália ou no Arizona^ nos Estados Unidos, quer dizer, que 
não se trata de região de aridez absoluta, pois existe a vida vegetal^ e 
animal, e é o território dos caçadores célebres, que são os Bosquímanos (). 
Um escritor dinamarquês que participou numa expedição ao Kalahari 
escreve que «o Kalahari é três vezes maior que a Inglaterra, A maior 
parte corresponde à Bechuanalândia e uma parte ao Sudoeste Africano. 
Não é deserto no sentido do Sara. Há um capim desertico e até árvores. 
Geograficamente, deve chamar-se um semideserto» (’). _ 

Este imenso deserto e a sobrevivência dos seus habitantes primitivos 
têm dado azo a uma literatura abundante e variada (**) e também a 


(«) Edwin Munger, Bechuanaknd. Outpost of Pan-Afrkamsm or Baniu 
bomeland? Londres-Nova Iorque, 1965, p. 9. 

(’) Iens Bjerre, Kalahari, Atomlidens Stenalder, Copenhaga, 1958, jd. 11^. 
O SLibtftulo é curioso: «A idade da pedra na época atómica», com referência à 
vida rudimentar dos Bosquímanos. 

(“) Oferecemos, sem pretensões de esgotar o assunto, algumas indicações 
bibliográficas sobre o KaMiari e os seus problemas, que tem interesse muito espe¬ 
cial para o futuro da Botswana; 

De edição recente e de utilidade para o conjunto dos factores que constituem 
a Botswana, G, A. Winchester-Gould, A Guide to Botswana, Joanesburgo, 1968 , 
Do ponto de vista dos recursos e espedalmente da água, Leonard A. Mackenzie, 
Report on the Kalahari expedition, 194T Being a further investigalion mto' tbe 
water resources of the Kalahari and iheir relationship to tbe climate of Souíh Afika, 
Pretória, 1946, (Publicação do Governo Sul-Africano.) C. F. Ray, «Ngamiland and 
the Kalahari», emi Geographical Journal, Londres, vol, 80, Outubro de 19'32t 
pp. 381 - 388 ; um volume já antigo que revela as características- do Kalahari, 
L. ScHULTZE, Aífs Namland und Kalahari, Jena, 1907; S. A. Vernay, «The 
great Kalahari and veldt», em Natural History, Nova Iorque, vol. SE J-9’31, 
pp. 169-182 e 262-274. B. E. H. Clifford estuda a habítabilidade do Kalahari, em 
«Habitability of the Kaléati», em Geographical Journal, Londres, vol. 77, Abril 
de 1931, pp. 355-357. «Water resources of the Becbuanaland Protectofate», era 
Bulletin \f the Imperial Institute, Londres, vol, 46, n."« 2-4, 1948, pp. 378-381. 
Sir John Houlton trata de Botsuana no estudo «The High Commission territo- 
ries of South África. Bechuanaknd», em Geographical Hagazine, Londres, vol xxvi. 
Agosto de 1953, pp. 175-181. E. J, Wayland, «More about the Kalahari», era 
Geographical Journal, Londres, vol, 119, parte l, Março de 1953, pp. 49-56; sobre 
0 problema do clima em geral, S. P, Jackson, «Climates of Southern Africa», em 
South African Geographical Journal, Joanesburgo, vol, 33, Setembro de 1951 
pp, 17 - 32 , O problema da água e as possibilidades no Kalahari, Joi-IN Brown, 
«New hope for Africa's thirstland», em Portnightlj, Londres, vol.‘179, n," 173, 
Junho de 1953, pp. 394-398. Frank Debenham, a quem devemos muitos estudos 
especializados sobre a .região, no artigo «The Kalahari today», em The Geograpbml 
Journal, Londres, vol, 41, n,'> 3, Julho de 1951, pp. 4Ó4-4Ó9. François Balsan ofe¬ 
rece-nos, em língua francesa, diversos estudos sobre o grande deserto. Assinala 
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lendas, entre elas a da «cidade perdida», o que já provocou numero con¬ 
siderável de expedições, infinidade de especulação e poucas provas con- 

este viajante e explorador, por ocasião da sua expedição, a relativa pobreza de ele¬ 
mentos para o conhecimento desta parte da Botswana; 

O' conde de Montmort percorreu a periferia do deserto em 1901 
Os estudos de Passar^e e Schultze de 1907 tratam dos Bosquímanos, 
O volume de Árnold W. Hudson, publicado em 1912, trata de uma via¬ 
gem ao Centro-Norte do Kalahari. Devemos boas informações a Schwartz 
(1921) e, finalmente, um artigo no Geograpkkd Joufnd, de Londres 
de 1932. C, P. Rey relata o duro itinerário de Tsabong a Lehututu, com 
volta a Mafeking pela rota central, Finalmente, a missão ornitológica do 
Museu de Filadélfia ao lago Ngami. E eis tudo! Alguma coisa, mas muito 
pouca, LÊtreinte du Kcilãhcin, Pretnieve expédHion jtw^dse áu Deseit 
rouge 1948, Paris, 1950, pp, 7-8, 

O mesmo autor contribuiu também para o nosso conhecimento do deserto, 
com «A réírange désert de Kalahari», em Prance lllfíStrAtm, Paris, vol, v, 10 de 
Setembro de 1949, pp- 62-64 e 151-153; 629-631 e 258-259; «Au cceur de l’Afri- 
que australe: le raarais noir oü vivent les derniers Bushmen», ibidem,_ 21 de Junho 
de 1952, pp, 589-600, e, finalmente, Noímlles aventiffes m Kdém, Paris, 1959- 
Anterior a estes Irabalhos, dispomos de B, E, H, Clifford, <(A journey by motor 
lorry from Mahalapye through the Kalahari Desert», em Geogmphml Jouiml, Lon¬ 
dres, vol, 73, 1929, pp, 324-358, Mesmo no século passado, G, Fritsch, Drei ]ére 
m iild Ajrikci, Breslau, 1868, em que o autor trata da Botswana nas pp, 274-399, 
W. J, Makin, Aefoss the Kalahari Desert, Londres, 1929. Outra obra antiga que 
descreve o deserto no conjunto da então Bechuanalandia, J, M, Orpen, Bechuanã- 
land, Londres, 1885, Vejamos, também, I,aurens van der Post, Phe lost world 
of the Kalahari, Londres, 1961, e do mesmo autor sul-africano, «Unexpected 
encounter», em Geographical Magazine, Londres, vol, 34, n," 6, 1961, pp. 330-336. 
John Brown, The tbirstj land, Londres, 1954. E. H. L. Schwartz, The Kalahari 
or tbirstland redemption. Cidade do Cabo, s, d. Cyril Kantor, The Big pdst, 
Londres, 1958. Merece sublinhar-se a obra de J. Mackenzie, que não se limita a 
uma descrição das regiões da Bechuanalandia, mas também do processo político 
imra a converter em protectorado: Ten years north of the Orange River, Edim¬ 
burgo, 1871; Daj-dawn m dark places, Londres, 1883; Austral África: losing ít 
or rtding it, Londres, 1887, e o artigo «Bechuanaland», em Contemporary Remew, 
Fevereiro de 1898 , pp. 282-297. Sobre o Norte do país, e espedficaraente o Oka- 
vango, John H, Wellington, «The Okavango delta and its irrigation possibilities: 
a potential Egypt of Southern África», em Aftkan World, Londres, Janeiro de 1950, 
pp. 11-13. Veja-se também o livro de June Kay, Okavango, Londres, 1962, Sidney 
Jennings Legendre escrevera antes um estudo deste rio extraordinário, Okavango, 
desert river, Nova Iorque, 1939. Uma autora britânica que dedica muita atenção 
à Botswana, N. Mitchison, «Prayer for rain», em New Statesman, Londres, vol, 68, 
21 de Agosto de 1964, pp. 242-243. A importância vital das chuvas nestas terras 
áridas revela-se na vida tribal., Isaac Schapera, a quem devemos estudos de alto 
valor sobre os povos da Botswana, como da África austral em geral, assinala que 
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ctetas sobte a sua esistènda (•). Vista esta extensão de deserto e o broblema 

de água, um dos factoies fundamentais para o progresso economico e 

entre os Tswanas e outras tribos, a capacidade do chefe de provocar a chuva e uma 
das suas funções e «até desta capacidade depende, em certo grau, a sua popularidade». 
Government and polities in tribal socities, Londres, 1956, p.^ 7 , erto ge^ 
grafo insiste em que a aridez do território explica o facto de até a mdependencia 
a capital administrativa ser Mafeking, fora da Bechuanalândia, William Hance, 
The mgraphy of modern África, Nova lorque-Londres, 1964, p. 567. Algpmas 
indicações úteis sobre as diferentes zonas climatológicas, G. W. Sneesby, «Some 
notes on the climate of BHtish Bechuanaland», em Scoítish Geographml Magame, 
Edimburgo, vol. 58, n,« 2. Setembro de 1942, pp. 71-74. Uma obra que o erece 
considerável interesse é Desert doctot; medicine and evangelism m the ^dahm 
desert, de A. M. Merriweather, com, .prólo.go de Seretse Khama, Londres, 1969, 
Completemos este «roteiro» bibliográfico com as referências seguintes; C. R. 
Fripp «Recent traveis in Rhodesia and British Bechuanaland», em Jornal of the 
Royaisoclety of Afts, Londres, vol. 45, 1897, pp. 515-531. C. DE 
Dernier sêjour StidMfrlcam, Stévi d‘une ètiée sur le Bechuanaland, Pmi, 1901. 
Siegfried P'assarge, Die Kalahari. Versuch einer phystch-geographtschen Dar- 
stellmg der Sandfelder des Siid-afficanischen Beckens. Berlim, Akademie der 
Wissenschaften, 1904, Do mesmo autor, «Reisen in Ngarai Land,, em 
m der Gesellschaft für Erdkimde %u Berlm, Berlim, vol.^ 26 , 1899, PP' ’ 
e «Die Grundlinien im ethnographische Bilde der Kalahari-Region», era 
der Gesellschaft filr Erdkmde zu Berlin, Berlim, 1905. pp.^ 20-36 ^ ^ 

Brand, «a trek in the Kalahari», em Blackwood Magazme, Imàtes, Setembro 
de 1900 .pp. 389-402. W. Wilson, «The Northern Kalahari Desert», em Pro^ 
ceedingsof 'the Rhodesian Scientfic Associaim, Salisbúria. 
pp. 29-40. Arnold W. Hodson, «Notes on joumeys taken in the Kaléari de ert», 
em Geographical Journal, Londres, vol, 35, 1910, pp. 166-172. ' 

«A lirip through Northern Kalahari desert», em Proceedmgs of the 
fic ALiatiot, Junho de ipid-Junho de 1915. pp. 5-l4. A.^Kárlson. The Kal au 
proUein, Joanesburgo, 1919, pequena publicação de 38 paginas que apresenta os 
problemas do deserto. Ernest Hubert Lewis Schwarz, «Kalahari schemes as the 
solution of the South African drought problem», em South dlfrtcan Jornal of 
Science, Joanesburgo, vol, 20. 1923, pp. 208-222, Do mesmo^autor, «The Nor hem, 
Kalahari», em South African Geographical Journal, Joanesburgo, vol, 9, Dezem 
bro de 1936, pp. 27-36, Rudolf Werther, «Die Kalahari», em Wtssenschap tcke 
Verdentlkhungen des Mmmt für Landerkunde zu Letpzig, Leipzig, vo .3, 93 , 

^^UGH Gunn «The Kalahari», em United Bmpire, Londres, Novembm de 

1928 p.p. 628-630, J. A, Coetzee, DonUnd-Avontuuf, Joanesburgo, 1942. C. B.; 

Miller, «Southern Kalahari», em Empire Porestry Remew, Londres, vol, 25, n." 2, 
1946, pp. 225-229, Moses Pheegane Modopa, «The Kalahari», Banfoe/Bantu, 

Pretória, n," 6, 1957, pp. 47-51 e 91. n a 

C') G. A. Farini, Through the Kalahari Desert, Nova Iorque, 1886, B. A, 

Young, em Bechuanaland, Londres, 1966, p, 47, descreve Farini, não como explo¬ 
rador intaliano, mas norte-americano, de nome William, Hunt, mais ávido de sensa- 
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social do país é píecisamente este elemento indispensável, A ele dedicamos 
alguma atenção, pois a agricultura, a criação do gado e mesmo a habilita- 
bilidade dependem da existência de recursos de água suficientes. 

Excepto no Noroeste, a falta de água é o problema natu¬ 
ral mais grave com que lutam os habitantes f”). 

Tão importante se apresenta o problema que alguns concluem que 
a agricultura não oferece grandes possibilidades para o futuro ou para 
ü desenvolvimento do país (“). 

Observemos o mapa da Botswana. Vemos primeiro quase metade 
do país, que vai mais ou menos desde Francistown, muito perto da fron¬ 
teira com a Rodésia, até Ghanzi, não longe dos limites do Sudoeste Afri¬ 
cano, Neste norte, entre o delta do Okavango e os vastos jazigos de sal, 
conhecidos pelo nome de Macararicari fica a cidade de Maun como seu 
centro, que inclui também a reserva de caça de Chobe e de Moremi. 
A Botswana independente dedica considerável esforço a desenvolver o 
turismo, oferecendo certos aspectos inéditos de vida africana, especialmente 
nos distritos do país que ficam mais afastados das rotas normais do turismo 
internacional 

Um dos problemas de maior preocupação no Norte provém da pré- 
sença da tsé-tsé. Os pântanos e terras baixas inundadas de águas pro¬ 
duzem abundantemente esta praga, que é um dos factores de atraso de 
muitos países africanos. 

donalismo que de veracidade arqueológica ou histórica. Fay Goldie trata mais. 
recentemente da viagem de Farini e das pesquisas posteriores, em Lost City of the 
Kalahari, Cidade do Cabo, 1963. Também A. J, Clement, The Kalahan and its 
lost City, Londres, 19'67, F. R, Paver, «The position of the Kalahari lost city», em, 
South Ájrkan Afchaeologkal Bulletin, Cidade do Cabo, vol. 14, 1959, pp. 38-40, 
e J. Haldeman, «Lost city of the Kalahari», idem, ibídem, vol. 13, 1958, pp. 39-40. 

Q-^) D. P. Erasmus, «Betsjoeanaland-Protektoraaí: Ekonomiese sturktuur en 
voowaardes vir ontwikkeling», em Ko&Zs, Potchefstroom, ano xxxi, n." 4, Outu¬ 
bro de 1963, p. 285. 

«O' futuro depende da utilização do Okavango e da exploração dos 
recursos minerais—-o clima não consente uma lavoura de importância» (R, J, 
Harrison Church, John I. Clarke, P. J, H. Clarke e H. J. R. Henderson, 
África and the Islands, Nova Iorque, 1964, pp. 434-435, sobre a Bechuanalândia 
e as suas condições geográficas.» 

(^2) Sobre estes diversos aspectos da Botswana, veja-se Kutlwano, «Bot¬ 
swana 1966», Gaberones, vol. v, n,° 10, de Outubro de 1966. Esta revista dos ser¬ 
viços de informação do Governo da Botswana é de capital importância para seguir 
os acontecimentos do país. Esta edição em particular oferece uma visão de conjunto 
da nação na altura da independência. 
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Entre 1955 e 1961, a ameaça da tsé-tsé espalhou-se rapi¬ 
damente pelo rio Chobe, desde os pantanos de Linyauti. Foi 
muito elevado o número de gado atingido e o perigo para os 
seres humanos deveras considerável (''). 

Poderia dar a impressão, à primeira vista, que o Norte da Botswana 
é um inferno amazônico, onde a vida humana se torna quase impossível 
e os recursos fornecidos pela Natureza inexistentes. Mas todos concordam 
que abunda o peixe. O especialista' sueco Dr. Alexander Maar fez pes¬ 
quisas sobre a possibilidade da exploração dos recursos em peixe e des¬ 
cobriu que, na verdade, o lago Ngami e os rios que o alimentam sao 
ricos desta fonte de alimentação (“). 

Em resumo, uma geografia caprichosa, de escassez e abundância, 
segundo as regiões, que se presta para o gado, mas muito mais dificil¬ 
mente para a agricultura. Com excepção do Okavango e Chobe, os 
outros rios do país são insignificantes ou contem agua apenas durante 
a época de chuvas. Conhece-se a existência de água subterrânea, que 
oferece possibilidades para a irrigação. O clima, em geral, pode consi- 
derar-se subtropical e até temperado em algumas partes, era virtude da 
altitude geral do território. Não se diferencia o clima da Botswana do 
do resto do planalto sul-africano, com um Inverno durante o qual os 
dias são quentes e as noites frias. Normalmente, as chuvas começara no 
mês de Outubro, para terminarem em Abril. Fisicamente, a maior parte da 
Botswana pode ser considerada em autêntico prolongamento da África 
do Sul. Situa-se o país quase inteiro numa depressão do planalto sul-afri¬ 
cano e só na região do lago Ngami e do Zambeze encontramos uma 
topografia nitidamente diferente do resto. Com excepção úo Limpopo, 
não existe nenhuma barreira entre a Botswana e a África do Sul e 
pouco indica a transição de um país pata outro (^®). 

Bardais Trade Retàew, Joanesburgo, Julho de 1968. «Botswana», 

p. 41. 

Os viajantes doutrora descreveram estas condições naturais do norte do terri¬ 
tório; Charles John Andersson, Lake Ngami or exploratm and dmvetj in the 
wilds of South West África, Londres, 1856. Reimpressão, Cidade do Cabo, 1967. 
James Davidson Hepburn, Twenty years in Khamks country and pmeering among 
the Batauana of Lake Ngami, Londres, 1895. Mais recentemente, sobre o Norte 
temos I. B. Pole EvaHS, A reconnaissance trip thmtgh the Bastem Pm-tion of the 
Bechuanaland Proíectorate, April Wl and an Bxpedition to Ngamland, ftme-Jtdy, 
Í937, Pretória, 1948, como parte do inquérito botânico realizado na Botswana. 

(1^) Young, oh. cit., p. 26. 

(15) Anthony Sillery, Búunding a Protectorate. Eistory of Beémmland 
18854895 , Haia, 1965, p. 20. 
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Seja qual for a possibilidade da exploração, do Kalahari, restam 
ü Norte e a região alagadiça, que, apesar da presença da tsé-tséi, repre¬ 
senta a mais considerável riqueza de fauna e, como pântano de maior 
extenção no Centro e Sul da África, até hoje recebeu muito escassa 
atenção. Sobre o especto económico, diremos ainda alguma palavra no 
lugar próprio, Mas mesmo nesta pequena iniciação às condições natu¬ 
rais da Botswana convém insistir já sobre a potencialidade desta região, 
cpe, no dizer de um especialista, poderia ser empregada para criar uma 
empresa de produção de algodão. comparável à de Gezira, que constitui 
a força principal da vida económica cío Sudão (^“), 

A Botswana considera-se um país relativamente pobre em recursos 
naturais. Perguntamo-nos, lògicamente, qual será a explicação para o 
facto de nos territórios vizinhos existir carvão em abundância, ouro, dia¬ 
mantes e outros minérios e a Botswana carecer deles? Os estudos efectuados 
mostram que indiscutivelmente existem fontes de possível riqueza, asbesto, 
cromite, cobre, ferro e, mais recentemente, jazigos de ferro nas terras 
tribais dos Bamangwatos e outros elementos minerais da região do Sua 
Pan f). 


O povo 

Afirma um geógrafo da África ao sul do Sara que «a Botswana não é 
uma nação no mesmo sentido que o Lesoto», pois este território, pela 
vastidão e variedade de zonas climatológicas, não possui os mesmos ele¬ 
mentos de unidade (^®). 

A primeira observação a fazer é que a Botswana está muito escassa¬ 
mente povoada, sendo a população total, segundo o recenseamento de 
1964, 535 275 bantos 3921 europeus, 3489 mestiços e umas centenas 
de asiáticos. Existem oito tribos principais na Botswana, a maioria delas 
descendentes dos refugiados que conseguiram salvar-se nos tempos de 

(i“) DarrEll Randall, Factors of Emomk develofment and the Oka- 
vango Delta, Chicago, 1957, pp. 1-2. 

(!’') Debenham, Kaléari Sand, p. 184, Randall, oh. cit., p. 83. Derek 
Green e Arie Poldervaart, «Coai iti the Bechuanaland Protectorate», em Colonial 
Geology and' Mineral Resomes, Londres, vol 3, n." 4, 1952, pp. 334-346. Nume¬ 
rosas referências em Annotated Bihliography and Index of the Geology of Botswana 
to 1966. C, A. Laughton, editor, Gaberones, 19’67. 

(“) Harm J. de Bly, a ge 0 'grapby &f Sé-Saharan África, Chicago, 1964, 
pp. 114-117. 
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Ciiaka e Moselikatze, durante o século passado. A tribo mais importante 
é a Bamanuato, que representa mais ou menos 200 000 indivíduos, com 
a capital em Serowe. As outras tribos são os Batawana, Bacgatle, Bacuena, 
Banguaquetsi, Batlocua, Barolong e Bamalete. Estas tribos formam parte 
da grande família Tsuana dos Bantos, um dos quatro grupos principais 
dos Bantos da África austral. 

Calcula-se em 24 000 o número de bosquímanos, limitando-se esta raça 
quase inteiramente à Botswana e regiões estreitamente vizinhas, sendo 
0 Kalahari o centro de uma população de Bosquímanos calculada, de 
maneira muito geral, em 5000 (^“), 

Como já indicámos, a população em geral acha-se concentrada nas 
fronteiras do Transval e da Rodésia, onde as condições de vida são mais 
favoráveis. São os Bosquímanos que seduzem, pela originalidade da cul¬ 
tura, 0 seu primitivismo e o facto de poderem tirar do deserto o indis¬ 
pensável para a sobrevivência. Não pretendemos, nestas modestas páginas 
sobre os povos que compõem a moderna Botswana, entrar nos porme¬ 
nores etnológicos de cada um deles, mas simplesmente assinalar genèri- 
camente a sua posição e a importância no conjunto populacional. 

Os Bosquímanos são, como se sabe, os habitantes mais antigos desta 
terra. Já dispomos, no Botswana, de vestígios da sua arte primitiva e 
original de tipo rupestre, que revelam a existência destas comunidades 
há centenas de anos Os Bosquímanos começaram, há muito tempo, 
a constituir preocupação para os homens de ciência e mesmo para os 
que viam que o desenvolvimento económico estava a destruir a forma 
de vida nômada que distinguia este povo, incapaz, na realidade, de ofere¬ 
cer resistência eficaz à civilização moderna (®^). 


( 10 ) jijfica at a glame; Botswana, Pretória, África Institute, p. 2. 

(““) A. R, WiLLCOX, ao livro The mk arts of South Afrka, Joanesburgo, 
1963, reconhece que os Portugueses foram provavelmente os primeiros que descre¬ 
veram a arte rupestre antes de 1720. 

(«i) O doaunento fundamental é o Bushmen Survep Report, do Governo 
da Bechuanalândia, publicado em Gaberones, em 1965, que aspira a dar um qua¬ 
dro da situação actual dos diferentes grupos dos Bosquímanos, tanto no deserto 
como no Norte. Porque também os Bosquímanos encontram-se fora da desolação 
do Kalahari. Veja-se H. J. Heinz, «Search foir the Bushmen tribes of the Oka- 
vango», em Geographkal Magazine, Londres, Julho, 1969, pp. 742-750, Os Bosquí¬ 
manos não são todos iguais ou idênticos na sua forma de vida. L, Marshall, «Kung 
Bushmen bands», examina um grupo particular de Bosquímanos da região chamada 
Nyae Nyae. (África, Londres, n." 30, 1960, pp, 325-355.) A história dos Bosquíma¬ 
nos é essencialmente a penetração progressiva dos Europeus e dos Bantos no seu 
território tradicional, Veja-se G, W. Stow, The native mes of South Afrka; a 
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Convém insistir que uma raça comO' os Bosquímanos representa esseii- 
cialmente um vestígio do passado, uma sobrevivência que no mundcj 
moderno muito interessa o antropólogo e o especialista dos povos primi¬ 
tivos. A sua existência não carece de importância, mas na construção da 

bistory of the intwsion of the Hottentots and Bmtu inta the hMting gwmds of 
the Bushmsn, the abofigines of the country. Obra editada por George McCall Tlieal, 
Londres, 1905, reproduzida em^ fac-símile por C. Struik, Cidade do Cabo, 1964. 
Sobre os Bosquímanos podemos citar algumas obras de utilidade: Siegeried 
Passarge, «Die Gmndlinien im ethnographischen Bilde der Kalahari-region», em 
Zeitsckrift dei Gesellschaft für Erdkunde, Berlim, 1905, pp. 20-36 e 68-88. 
Samuel Shaw Dorman, Pygmies and Bushmen of the Kakhan. An acmnt of 
the hunting tribes inhabiting the great and flateau of the Kalahafi âesert, Londres, 
1925. Há .referências úteis na obra de E. H. L. Schwartz, The Kalahari and its native 
rodes. Being an acmnt of a jomey through Ngamiland and the Kalahari with a 
special study of the natives of that afea, Londres, 1928. Mary Phillips, The Bushman 
speak, Cidade do Cabo, 19ól. Helmut Reuning, «Kalahari Bushmen», em Man- 
kind Qmrterly, Londres, vol. 2, n.“ 4, Abril-Junho de 1962, Kenneth PAge Oakley, 
Bushmen in the Kalahm Desert, Bechuanaland Protectorate, Londres, 1953. P. J. 
Schoeman, Hunters of the Desert land, Londres, 1963. Elizabeth Matshall 
Thomas, The harmless people, Londres, 1959. Tem especial interesse Ve,may-Lang 
Kalahari Expedition, «Primitive life in the Kalahari: hunting, water problems, 
native villages», em lllustrated Lonâon News, Londres, 30 de Agosto de 1930, 
pp. 361-363. 

Outras referências úteis sobre esta raça tão original em Alfred Martin 
Duggan Cronin, The Bushmen tribes of Southern Afrka. With an inWductorf 
article of the Bushmen tribes and descriptive notes on the piates by D. F. Bleck, 
Kimberlejr, 102. Desde há muitos anos se descrevem^ as tribos e povos da Botswana, 
C. R. CoNDER, «Present condition of the native trives in Bechuanaland», no Jour¬ 
nal of the Royal Anthropologkal Institute, Londres, voL 16 , 1887, pp. 76-96. 
John C, Brown, «Bechuanaland tribes», Cape Monthly, Cidade do Cabo, vol. 11, 
1875, pp. 1-15, Lidio Cipriano deu-nos um estudo de interesse sobre a raça dos 
Bosquímanos, em «Era i Boschimani delFEtoscia e dei deserto dei Kalahari», em 
DUnherso, Florença, vol. 12, 1931 pp. 550-582. O mesmo autor em língua espa¬ 
nhola, «Los Bosquímanos», em Revista Geográfica Americana, Buenos Aires, vol. iii. 
Março de 1935, pp. 177-192. O alemão SiEGFRiED Passarge publicou em Die Btisch- 
manner der Kalahari, Berlim, 1907, um curto estudo de 144 páginas, mas já na 
altura importante para o conhecimento deste povo. Ernest Glanville, The Runter: 
a story of Bushman life, Londres, 1926. As origens dos Bosquímanos e a sua cul¬ 
tura sempre seduziram os eruditos. S. P, Impey, Origin of the Bmhmen and the 
rock paintings of South África, Cidade do Cabo, 1926. Os estudos em língua 
alemã são de importância primordial: V. Lebzelter, «Die Rassengeschichte der 
Nordbuschmannern», em Forschungen imd Fortschritte, Berlim, vol. vii, 1931, 
pp. 266-267; W. Hirschberg, «Gibt es eine Buschmann Kultur?», emi Zeitschrfit 
für Etbnologie, Berlim, vol. 65, 1933, pp 119-136. Em língua espanhola temos 
R. P. SCHULTE, «Los ■ Bosquímanos dei África meridional», em Misiones Católicas, 
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nação Botswana os Bosquímanos desempenham papel inteiramente insi¬ 
gnificante. 

O que interessa, antes de mais, são os povos que compõem, no con¬ 
junto, os Tswanas, que formam, como temos visto, a maioria esmagadora 

Barcelona, vol. 37, 20 de Julho de 1929, pp. 128-130. O grande especialista dos 
povos bantos da África austral, cujo nome temos citado com frequência e se impõe 
pela sua autoridade, oferece-nos uma obra fundamental sobre os povos da Botswana, 
IsAAC Schapera, The Khosian people of South África: Bushmen and Hoiterttots, 
Londres, 1930, volume considerável de 450 páginas. Veja-se também E. J. Dunn, 
The Bushmen, Londres, 1931. Estudo mais especializado em língua alemã, de 
Margarethe Weninger, «Untersuch über das Hauleistensystem der Buschmanner. 
Eln Beitrag zur Stellung der Buschmannrasse», em Mitteihmgen der anthiopolischen 
Gesellschaft in Wien, Viena, vol. 67, 1936, pp. 30-36, Hans Offe, «Die Reser- 
vatfrage bei den Buschmannern», em Koloniale Rundschau, Leipzig, vol. 28, n." 2, 
Março de 1937, pp. 136-139; A, J. H, Goodwin, «The Bushmen», em African 
Observer, Bulawayo, vol. 5, n.“ 5, 1936, pp. 41-46. Obra importante a de J. D. 
Rheinallt e C. M. Doke, Bushmen of the Southern Kalahari, Joanesburgo, 1937. 
No mesmo ano publicou E. J, Dunn «The Bushmen», em South African Journal 
of Science, Joanesburgo, vol. 33, 1937, pp. 1050-1054. Sobre os Hotentotes, cuja 
importância é capital na evolução da África austral em geral, D. Basson, «Die 
Hottentotte, bulle corsprong en kultuur», em De Basuins, Bloerafontein, vol, 8, 
1937, pp. 17-20. W. W. Battis publicou, em 1939, The amazing Bushmen, Pre¬ 
tória, visão geral deste povo tão original. Outros estudos para completar esta,biblio¬ 
grafia: E. M, Thomas, «Studies of Bushmen in the Kalahari», em South African 
Jornal.of Science, Joanesburgo, vol. 57, n,“ 8, Agosto de 1961, pp. 205-206 e 217. 
Do mesmo autor, «Bushmen of the Kalahari», em Néonal Geographic Magazine, 
Washington, D, C., vol. 123, n.° 6, 1963, pp. 866-888. C, M. e M. 'Perkins, I saw 
you from afar. A visit to the Bushmen of the Kalahari Desert, Nova Iorque, 1965; 
António de Almeida, Bushmen and other non-Bantu peoples of África, Joanes¬ 
burgo, 1964, pequena mionografia de 43 páginas. George B, Silberbauer, «A Stone 
Age race in Modern África», em Óptima, Joanesburgo, vol. 14, n.” 4, Dezembro 
de’l964, pp, 207-215. Estudo bastante considerável o de Martin Gusinde, Von gelben 
nnd schivarzen Buschmannern: eine undergehende Altukultur um Süden Afrikas, 
Graz, 1966 . Do mesmo autor, com muita anterioridade, «Das Rassenbilde der 
Buschmanner», em Actes du Congrès International des Sciences Anthfopo- 
logiques et Ethnologiques, Viena, 1952, pp, 257-277. Sobre a mentalidade dos 
bosquímanos, Helmuth Reuning, «Psychological tests of the Kalahari Bushmen», 
em Mankkd Qtmtely, Edimburgo, vol. 2, n.« 4, Abril-Junho de 1962, e em 
Overseas Quarlely, Londres, vol, 3, n.“ 4, Dezembro de 1962, p. 119. V. Elen- 
berger escreveu «La fin des Bushmen, Essais tentés pour fixer au sol et amé- 
liorer les conditions des Bushmen en Afrique australe», em Le Monde Non- 
Chrêtien, Paris, vol. 18, 1951, pp, 244-248, e La fin tragique des Bushmen: 
les derniers hommes vivants de Pâge de pierre, Paris, 1953. Acerca da penetração 
dos Bóeres nesta região e os seus contactos ver P. J, van der Merwe, Pioniers dan 
die Dorsland, Cidade do Cabo, 1941; Isaac Schapera, «The Bushmen of the 
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da população da Botswana, Os primeiros grupos dos Sotos que emi¬ 
graram para a África austral eram os antepassados dos Cgalagadi, que 
se instalaram na Bechuanalândia, depois de terem obrigado os Bosquí- 
manos a retirarem-se, Daí vem a palavra «Kalahari», Depois houve outras 
ondas de migração, até às tribos Tswanas, que hoje conhecemos (^^). 

Embora muitos destes grupos não se estabelecessem na Botswana senão 
mais tarde, ficando no Transval, formam o núcleo da população botswana 
de hoje. Estas migrações africanas, com as suas divisões e tendências de 
se estabelecerem independentemente uma da outra, levantam um problema 
extraordinariamente difícil para o historiador da África, Parece que os 
Nguatos e os Nguaketses chegaram a formar unidades separadas, ps pri¬ 
meiros fixando-se perto de Shoshong e estes na região de Lobatsi, No 
fim do século xviii, certo número de nguatos separam-se e emigraram 
para a Ngamilândia, onde se converteram rapidamente no povo dominante, 
com 0 nome de Tswana, o do seu chefe (“^), 

Formaram-se assim os oito grupos tribais que constituem a' Btswana 
desde a sua entrada na história moderna, Uma das características dos 
Tswanas, que corresponde talvez em parte à natureza da sua geografia, 
é que a maior parte da população vivia em cidades, e não isoladamente no 


Kalahri», em Natml History, Nova Iorque, vol, 61, n,° 10, Dezembro de 1962, 
pp, 456-464, ÍKenneth Page Oakley, Bmhmen in the Kdahm Desert. Beéua- 
naland Proíectorate, Londres, 1953, Jacques Mauduit, lem colaboração com Gene- 
VIÈVE Rouch, Kdfíàari, La vie des Boéinms, Paris, 1954, Volume de 595 pági¬ 
nas sobre a vida e costumes dos Bosquímanos, Prank Desenham, «The Bushman’s 
wap of life, freedom and contentment in arid surroundings», em- Limes, Efitish 
Colonies Review, Psinmrn de 1956, vol, 13, ip, 7, A impressão de que os Bos¬ 
químanos se extinguem já aparece em Peter Hoitz, «The Bushmen are dping 
out: efforts lo protect the remnants of a primitive people», em African World, 
Londres, Julho, 1956, pp, 11-12, Estudo interessanite, de Philip Y. Tobias, 
«Bushmen of the Kalahari», em Man, Londres, vol, 57, Março de 1957, pp, 33-40, 
Também, de interesse, Roberto Bosi, 1 boscimani dei Kdéari, Milão, 1961, 
Estudo mais recente, o de P, J, Schoeman, Hunters of the desert land, üdade 
do Cabo, 1961 . 

Alguns estudos antigos fornecem dados interessantes sobre estes povos 
que compõem a Botswana moderna: John C, Brown, «Bechuanaland tribes», 
em Cape Mcmthly Magazine, Gdade do Cabo, vol, 11, 1875, pp. 1-5. William 
Crisp, The Bechima of South África, Londres, I 896 . C. R. Gonder, «The present 
condition of the native tribes in Bechuanaland», em fownd of the Rojai Anthro- 
pologicd Societj, Londres, vol, xvi, 1886-1887, pp, 76-96. 

As estreitas relações com 0 Transval e os seus povoadores nativos, era 
Paul Lenert Breutz, Die politischen und gesellschaplicben Verhaltnisse der 
Sothü-Tswma m Transvad und Bechmnalandí Hamburgo, 19’4l,' 


campo como a maioria dos africanos Serowe e Kanye, respectivamente 
capitais dos Nguatos e Nguaketses, são concentrações de 30 000 a 35 000 
habitantes, cidades de alguma importância entre os africanos da parte 
austral do continente. Temos, desde 0 século passado, testemunhas da 
natureza destas cidades, aglomerações, na realidade, de aldeias, mas que 
revelavam certa simetria e sentimento de unidade urbana notável 
Em cada comunidade existia 0 que se considerava 0 mais importante, 
0 CgoÜa ou lugar de reunião ou de assembleia, em que se celebravam 
0 que no Lesoto se chamava os pitsos ou conciliábulos tribais. A posi¬ 
ção do chefe é de primeira importância, cora uma organização tribal 
muito complexa. O facto de na Botswana existirem oito tribos complica 
muito mais a vida comunitária que no Lesoto, ou mesmo na Suazilândia. 
Na parte que dedicamos à história veremos como este problema foi 
causa de conflitos e litígios que nos outros antigos protectorados não 
existiram com a mesma intensidade 


(®U Sobre os Tswanas, que constituem hoije ü elemento dominante de 
Botswana, Isaac Schapera, The Tswana; Ethnographic survej of África. Southern 
África, parte m, Londres, 1953. Do' mesmo autor, «Old and new culíures in Bechua- 
naliand», em Times. British Colonies Review, Londires, vol, xxi, 1956, p. 23, 
Também deste grande especialista, The ethnic composition of Tswana tribes, Londres, 
London School of Economics and Political Science, n." 11, 1952, Obra de 133 pági¬ 
nas, sobre os Tswanas e a sua composição. Ê de importância fundamental a obra 
deste autor, A Handbooà of Tswana law and custom, Londres-Nova Iorque, 1938. 
Descrição mais antiga dos habitantes de Botswana em John Brown, Ammg the 
Baniu nomads: a mord of fortj jears sjient mong the Bechima, a nimerous and 
famous hranch of the Central and South África Bantu with the first full description 
of their ancient crntoms, manners and beliefs, Londres, 1926. 

W. J. Burchell,' rw«/r k the Interior of Southern África, Londres, 
1822-1824, vol. II, p. 362 . Henry Lichtenstein, Trapels in Southern Apca in the 
jears 1805, 1804, 1803 and 1806 , Cidade do Cabo, 1928, vol, ii, p. 377. Tradu¬ 
zido do alemão, Reisen im südlichen Afrika in den Jahren 1805 - 1806 , Berli'm,^1811- 
1812. Anthony Síllery Insiste em, que as obras dos primeiros viajantes que tiveram 
contacto com os nativos perto do úo Curuman deram à posteridade uma literatura 
de qualidade excepcional, tanto exploradores como missionários. Mais tarde, a lite¬ 
ratura consiste principalmente em simples viagens, descrição da fauna, e oferece 
interesse muito inferior. (Síllery, ob, cit,, p. 249.) 

(2“) Schapera, A Handbook of Tswana Law and Custom, pp. 81-82, 
George Thompson, Traveis and. adventures in Southern África, Londres, 1827, 
vol, I, p. 176 , onde diescreve uma destas reuniões. 

Como referências suplementares, indiquemos I. Schapera, The Khoisan 
peopies of South África: Bushmen and Hottentots, Londres, 1930. Reimpressão, 1965, 
que descreve estes dois 'povos. O 'mesmo autor prapoe-nos numerosO‘S pormenores 
sobre 0 povo de Botswana em «Kinship and marriage among the Tswana», em 
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Do ponto de vista da geografia humana, merece sublinhar-se que a 
Botswana é uma sociedade multicomposta, de diversas tribos, e de número 
igual de chefes. Nada há que possa comparar-se com o Lesoto, com a 
sua unidade unipessoal ou com a monarquia suazi. Por conseguinte, a 
evolução histórica, como vamos ver nas páginas seguintes, oferece proble¬ 
mas de integração de que os outros carecem (”). 

Impõe-se também uma última reflexão de tipo geográfico-físico: a 
Botswana encontra-se na linha que vai do sul para o norte, situada 
justamente entre a África do Sul e a Rodésia, e exposta, durante o século 
passado, aos movimentos para o norte tanto dos Ingleses como dos 
Africânderes. A Suazilândia ficava como território marginal; o Lesoto, no 
coração da África do Sul Mas a Botswana, enorme na sua extensão, cons¬ 
tituía por assim dizer o caminho real para o norte. A consequência foi 
exercer papel histórico de importância capital no desenvolvimento da 
África contemporânea (®®). 


African systems of kinship and marriage, Londres, 1950, editado por A. R. Radd- 
liffe-Brown e Daryll Fiorde, pp. 140-165. Também do mesmo espedalista, «The 
social structure of the Tswana ward», om BanUi Studks, Joanesburgo, n.° 9, 1935, 
ipp. 203-224. IsAAc ScHAPERA também publicou «A short history of the Bangwa- 
ketseb», em Apm Studies, Joanesburgo, vol. i, 1942, pp. 1-26. 

N, J, VAN Warmelo, «Die Betsjoana van die Betjoanlandse Protekto- 
raat», em South African Rálwajs and Harbours Magazine, Joanesburgo, Dezembro 
de 1932, pp. 1473-1477, Bruce Cuperthwaite, «The Bechuanaland Protectorate», 
em te Relations fomd, Joanesburgo, vol. l8, n.» 1, 1951, pp, 28-71. Estudo 
ouirioso sobre estes povos apareceu durante a guerra, para orientação dos respon¬ 
sáveis da força composta de nativos da Bechuanalândia; A, Sandilands, About 
the Bechmna. Por the assistance of those âealing with Bechuamlmd troops in 
the Middle East, Beirute, 1943. 


(®®) Existe considerável literatura sobre os tempos do movimento para o 
nòrte e a penetração na Bechuanalândia: J. Mackenzie, Bechuanaland and our 
progress northward. Cidade do Cabo, 1884, Evoca-ise esta época e o significado 
desta rota para o norte, em Herman, Charles Bosman, Mafeking Road, Cidade 
do Cabo, 1964, e Brian Gardiner, Mafeking-, a Victorian legend, Londres, 1966, 
Merece sublinhar-se a existência de uma bibliografia étil para todos os aspectos 
da Vida da Botswana: A Bibüography on Bechuanaland, preparada por Pauius 
Mohomo e John B. Webster, Siraaisa, 1966, com um suplemento que completa 
as mdrcyoes dada à publicidade em Agosto de 1968. Obra do programa de 
estudos da Afnca oriental, da Universidade, de Siracusa, na América do Norte, 


II 

A EVOLUÇÃO HISTÓRICA 


O dia 27 de Janeiro Be 1885 marca formalmente o estabelecimento 
do regime de jurisdição britânica na Bechuanalândia e o início de uma 
presença que os grandes fimdadores do império consideravam o «caminho 
para o norte». Mas, muito antes de se tomar a resolução da incorporação, 
os europeus tinham tido contacto com os habitantes do país. Uma expe¬ 
dição chefiada por P. J. Trüter e William Somerville visitou o grupo 
chamado Tlhaping na sua capital de Dlthacong, não muito longe do 
rio Curuman f). Antes disso, os holandeses do Cabo tinham notícia de 
povos de origem sota, no Norte, confundindo ou deformando, como é 
natural, os nomes das tribos ou grupos (“). Mas o que realmente chegaram 
ao território da moderna Botswana pertenciam à expedição Trüter-Somer- 
ville, organizada pelo Governo Britânico pata procurar gado no Norte, 
Um dos membros da expedição, Samuel Daniell, publicou mais tarde uma 
série de desenhos que revela muitos aspectos contemporâneos dessa vida (“). 

(1) Ultrapassa, evidentemente, as nossas Intenções descrever os costumes, 
tradições e práticas dos nativos, encontrados, nesta altura, pelos europeus. Há abun¬ 
dância de literatura que fala dos Tswanas e suas subdivisões, como deste elemento 
dos Sotos em gerai Veja-se The Oxford Plislory of South Affica, Oxford, 1969i 
editada por Monica Wilson e Leonard ThO'mpson, capitulo IV, pp. 131 e segs,, que 
trata dos Sotos, Vendas e outras tribos. Expoem-se neste capítulo muitos dos usos dos 
habitantes da primeira zona da Bechuanailândia, visitada petos europeus. P, L. 
Breuk, The trihes of Kurunm and Postnmhurg District, Pretória, 1963, e,^ do 
mesmo autor, The Tribos of Mafeking District, Pretória, 1955, região fronteiriça 
com os Bechuanas, E,ste autor, na última obra mencionada, crê que os Cuenas e 
Huritche, dois grupos da Bechuanalândia, chegatam nos séculos xiv qu xv (p. 24), 

(“) Isaac SchapfsRA, editor, The early Cape liottentoís. Cidade do Cabo, 
1933, p. 37, 

(") Samuel Daniell, African scenery and animais, Londres, 1804-1806. 
P, B, Borcherds, An autobiographical memok, Cidade do Cabo, 1861, é a relação 
de um dos secretários que acompanharam, a expedição. J. Barrow, cuja obra sobire a 
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Plenry Lichtenstein, cujo nome já temos citado, depois de visitar 
Dithacong, em 1805, fala dos Tlhaping que habitavam a região (^). 
Começou-se então a recolher a tradição oral destes povos, para assim 
lançar as bases de um conhecimento mais preciso e científico da penetração 
dos Sothos nesta parte da África; as bifurcações e mudanças sofridas por 
eles e a constituição das comunidades que mais tarde se converteriam em 
tribos ou subtribos. Os primeiros missionários não tiveram muita sorte. 
W. Edwards e J. M. Kok acompanharam a expedição Trüter-Somerville 
e pretenderam realizar uma obra preliminar no vale do Curuman, mas 
sem êxito. Em 1813, John Campbell, da Sociedade Missionária de Londres, 
visitou Dithacong e recebeu de Mothibi, o chefe dos Tlhaping, con¬ 
vite para mandar vir mais gente (”). Os primeiros representantes, John 
Evans e Robert Hamilton, não foram recebidos com expressões de júbUo; 
mais tarde foi James Read e, junto com Hamilton, instituíram os alicerces 
de uma missão, Em 1817, quando a tribo se deslocou mais para o sul, a 
missão seguiu-a e, sob a direcção dinâmica de Robert Moffart, estabeleceu 
um centro sólido de influência crista ("), 

A Bechuanalândia, como frisámos, peia extensão e posição geo¬ 
gráfica, constituía, fatalmente, um dos territórios de rivalidades e cobiça 


sua visita à África do Sul, publicada em ISOl, é de valor apreciável, tambán repe¬ 
tiu as notícias que lhe foram dadas sobre esta primeira expedição à Bechuanalândia, 
em Vopge to Cochinchina — to whkh is annexed and accoiint of a jomey— to 
the Resfdence of lhe Chief of the Bootchmna, Londres, 1806, 

(^) Temos vários estudos de E, J. Language, sobre este sector dos povos 
bediuanas: <tDie Bogwera van die Tlhaping», 'em Tydskrif vir Wetenskap en Kuns, 
Pretória, rv, 1963, pp. 110-134, e «Die verkryging en verlies van lidmaatskap tot 
die stam by die ITiaping», em Aftican Studies, Joanesburgo, vol. Ii, 1943, pp. 77-92. 

(“) John Campbell, Traveis in South África, i8:j, Londres, 1815, p. 287. 
R. Lovett, The historj of the London Missionary Society Londres, 

1899. O volume i, pp, 481-670, contém muitos dados sob.re a África austral em 
geral e a Recliuanalândia. 

(“) Robert Moffat, Missionary lahotirs and scenes in Southern África, 
Londres, 1842, p. 231, Não esqueçaiiBs a obra fundamental de W. J. Burchell, 
Traveis in the interior of South África 1822 , Londres, 1953, dois volimes editados 
por Isaac Schapera, e que oferece muitos pormenores sobre esta primeira parte 
do século XIX entre as tribos da fronteira da Bedraanalândia e 0 Transval. Veja-se 
também Robert Moffat, Ápprentkeship at Kuruman, Being the fommls md 
Letters of Robert and Mary Moffat, 1820 - 1828 , Londres, 1951, que contém a 
correspondência de Moffat e as suas impressões desta etapa inicial na cristianização 
do país, Estudo interessante de Cecil Northcott, Robert Moffat; Pioneer in 
África, 1827-1870, Londres, 1961. 
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da parte dos europeus. luevitàvelmeiite, ia-se encontrar no centro do expan- 
sionismo, quer dos Bóeres, quer dos Ingleses, ou, 0 que é pior, dos dois 
elementos ao mesmo tempo, pois muito antes da célebre partilha da 
África do fim do século já os diversos interesses na parte austral come¬ 
çavam a tomar posições. A Bechuanalândia encontrava-se singularmente 
exposta às pressões de toda a parte. Ainda não chegara a hora das grandes 
empresas e dos grandiosos projectos de Rhodes e dos seus companheiros, 
Porém, a expressão que empregámos «0 caminho para 0 norte» aplica-se 
mesmo desde este começo do século (’). 

Robert Moffat não era homem político nem intervinha em ques¬ 
tões alheias à sua missão religiosa. Mas os Tswanas encontraram-se perante 
uma situação totalmente invulgar para a sua experiência: as pressões dos 
Bóeres na fronteira, interessados na possível expansão além dos limites; 
a penetração de indivíduos que procuravam ouro ou outras riquezas mine¬ 
rais e pretendiam seduzir os chefes, com documentos e promessas basea¬ 
das em concessões, de que os nativos não compreendiam nem palavra. 
Os missionários eram os únicos desinteressados e, com a sua compreensão 
da mentalidade dos europeus, vindos para explorar os recursos, e da dos 
nativos, ciosos de conservar a sua independência, converteram-se, lògica- 
mente, em conselheiros dos chefes nativos. 

Esta parte da África austral durante 0 primeiro quartel do século xix 
foi e cenário de conflitos violentos; de guerras incessantes e migrações 
forçadas, que, necessàriamente, provocaram graves abalos na vida social 
e colectiva dos habitantes. As guerras de Chaca haviam produzido reper¬ 
cussões de tremor de terra através de toda a África ao sul do Zambeze, 
Multidões errantes devastavam as terras das tribos mais sedentárias, impe¬ 
lidas pela necessidade de se refugiarem do perigo do conquistador zulu. 
Em 1823 uma horda destes refugiados, que chamaríamos hoje «pessoas 
deslocadas», ocupou Dithacong. Um tal Sebetuane, à cabeça de um grupo 
denominado Foqiieng, perseguido por Chaca, atacou a Bechuanalândia e 


(’) Na consciência ou, pelo menos, na subconsdência dos homens do tempo 
existia a ideia de que 'a penetração da África ceitral passava pela Bediuanalândiia, 
J, A, I, Agar-Hamilton, The road to the North: South África, i 8 p-i 88 ó, Londres, 
1937 . Este mesmo autor exprimiu 0 seu pensamento, que não se diferenciava sensi¬ 
velmente do dos pioneiros da primeira hora, de que «chegará 0 dia em que toda 
a população (dos protectorados) há-de ficar sujeita à mesma administração, pois 
a África do Sul é uma unidade geográfica» («The South African Protectorates», em 
Jornal of the African Society, Londres, vol. xxix, n," cxiii, Outubro de 1929, 

p. 26), 
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fundou, durante breve período, um estado no vale do Zambeze com 
os seus Macololos (®). 

A terceira ameaça não tardou a manifestar-se. Mais ou menos em 
1826, Mzilikazi, capitão recalcitrante de Chaca desertou e conduziu a 
sua gente para o Transval, Este povo, conhecido já pelo nome de Mata- 
beles, que constitui uma das etnias de importância fundamental da Rodésia 
de hoje, assolou e arrasou as regiões mais afastadas, durante décadas (”), 
O grande trek levou os Bóeres até às fronteiras da Bechuanalândia 
e, logicamente, sonhavam com a possibilidade de irem ainda mais longe, 
para o norte. No entretanto, o Mzilikazi, ameaçado da proximidade dos 
mpis (legiões) dos Zulus, decidiu retirar-se também para o norte, para 
a região hoje Bulawayo. Não há dúvida que a presença e o espírito cie 
iniciativa dos Bóeres haviam afastado os zulus e restauraram a paz 
e a tranquilidade dos nativos dos territórios ocupados por eles 

Agora, trata-se da figura mais ilustre deste período da história, não 
só das missões mas da África austral, David Livingstone. O grande missio¬ 
nário estabelecera contactos com Sechele, da tribo dos Cuenas. Livingstone 
não gostava dos Bóeres e estes viam no missionário inglês um obstáculo 
às suas aspirações. Schele também não era ídolo para os Béeres, pela 
cordialidade com que tratava os Ingleses (^). 


(®) D. F Ellenbarger, Historj of the Basuto: Ancmt and modem, 
Londres, 1912, pp, 351-330. Édwin Smith, Gnat \m of Bechuanaknd: the 
Life and times of Roger Prioe, Londres, 1957, pp. 367 e segs. 

(”) Robert Moefat, The Matabele Journ4s of Robert Moffat, editado 
em dois volumes em Londres, 19'45i, poir J. P. R. Wallis, relata as relações do 
missionário com iMzilíkazi. Sobre estas relações e o sucesso extraordinário de Moffat, 
Stanlake Sámkange, Origins of Rbodesia, Londres, 1968, p. 20. 

(^“) Os Matabeles foram decisivamente vencidos pelos Bóeres. 

Já para fins de 1837, Potgieter e Uys, ajudados por alguns -elemen¬ 
tos da tribo Rolong de Thaba Ntcho, derrotaram-nos numa batalha de 
nove diás, na ribeiira do rio Marico Quaisquer que sejami os males 
causados pelos Bóeres, mais tarde, aos Tswanas, é preciso não esquecer 
que foram eles que salvaram estes -da maldição dos 'Matabeles — e este 
não for serviço insignificante. 

A. SiLLERY, Sechele, the ríory of an Afrim chief, Oxford, 1954, pp. 68-69. 
L. Knobel, «The history of Sechele», em Botswana Notes and RecoYds, Gaberones, 
vol. 1968, pp. 51-64). 

David Livingstone, Missionarj Traveis and Researches, Londres, 1857, 
cap, II. Tambémi J. Leyland, em Adventures in the Par Interior of South África, 
Londres, 1866, pp, 204-205. Veja-se «Sechele» em H. H, Methuen, Life in the 
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Em 1852 os Bóeres derrotaram Sechele na batalha de Dimaue e 
acusaram Livingstone de armar activamente os nativos contra eles. 

Sabemos que os Bóeres encontraram muitas armas que 
Livingstone não menciona [...] Após a verificação da evidên¬ 
cia, parece que o missionário não era alheio a esta ajuda militar 
ao chefe nativo (“). 

Este ano foi também a data do convénio do Sand River, quando os 
britânicos reconheceram a liberdade dos Bóeres além do Vaal. Assim, não 
houve intervenção nem acção da parte do Governo de Londres para pro¬ 
teger os seus súbditos na Bechuanalândia. 

Durante os trinta anos que duram estes incidentes, afirma Anthon 
Sillery que a história da Bechuanalândia se pode reduzir aos termos mais 
simples. 

De um lado, os bóeres do Transval tratariam, por todos os 
meios, de expandir a sua influência o mais possível e os Tswanas 
fizeram o possível para a impedir 

Os nativos do Norte ficaram mais ou menos afastados das rivalidades 
dos seus irmãos do Sul, pois os Tlhaping e os Rolongs viviam expostos 
às pressões e infiltrações de além fronteira: não só dos Bóeres, mas de 
a.ventureiros de toda a espécie, que aproveitavam os conflitos tribais 
internos para obterem concessões e vantagens. Uma das figuras mais ilus¬ 
tres deste novo período da presença europeia chama-se John Mackenzie, 
missionário como Moffat e Livingstone e que se encontra na Bechuana¬ 
lândia nesta altura de anarquia e confusão. Distinguira-se desde que che¬ 
gou à África, em 1858, pela segurança das ideias e audácia, quando salvou 
os colegas missionários Roger Price e Hollowat Helmore, que tinham 

wilderness, Londres, 1846, que fornece um retrato deste chefe africano e do 
seu meiio. 

Breve exposição desta época e das tribos e personagens de maior relevo, em 
C. F. J. Muller, -editor, 300 Jaar Suii-Afrikaanse Geskiedenis, Pretória -e -Cidade 
do Cabo, 1968 . Referênci-a-s a estes acoitecimentos, pp. 448-452. 

(‘D Sillery, Sechele, p. 110. Livingstone, travei and Researches, ]). 26 , 
onde se não vô menção a armas. Também J. A. I. Agar-PIamilton, the native 
polkj of the Vo‘ortrekers; an essaj on lhe history of the interior of South África, 
i8^6-i8]S, Cidade do Cabo, 1928, apêndice, I. J. Chapman, Traveis in the inte¬ 
rior of South África, Londres, 1868, vol, i, p. 289, nega a cumplicidade de 
Livingstone, 

(i") Pounding a Pmtectorate, p. 37. 
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ido fundar uma missão entre os Macololos (“). Após catorze anos de 
serviço em Shoshong, Mackenzie deslocou-se a Curuman, em 1876, onde 
dispunha de uma função semiadministrativa. Foi durante este tempo, 
apaixonado pelo desejo de defender os interesses dos Tswanas, que 
formou ideias sobre o futuro governo da Bechuanalândia. Em poucas pala¬ 
vras, Mackenzie favorecia a separação dos povos Tswanas da adminis¬ 
tração do Cabo, por considerar que a união não oferecia as garantias 
indispensáveis para os nativos e apresentava dificuldades consideráveis, 
pela distância e diferença dos problemas. A Bechuanalândia reduzir-se-ia 
a simples colónia britânica. Desde 1877, com a anexação do Transval, até 
1881, com a restauração da independência, houve um hiato, durante o 
qual a questão dos Bóeres não pesava como influçncia determinante. 
Em 1878, a pequena força britânica em Curuman foi retirada, deixando 
os Tswanas sem nenhuma protecção. 

Para ter visão clara e geral da evolução do povo que virá a chamar-se 
Botswana, torna-se útil sumariar a sua história interna— não só as relações 
com as forças externas que pesavam sobre as tribos, mas as personali¬ 
dades e a acção de várias gerações de figuras de primeira categoria. Esta 
parte de África tem produzido homens nativos notáveis que mostraram, 
durante o decurso da vida, aptidões políticas e sociais de importância; 
que confirmam, uma vez mais, que o primitivismo total da África 
negra é, realmente, um mito. Se a evolução dos protectorados se domina 
pela personalidade relevante de Moshesh na^ Basutolândia, até excluir 
comparação com alguns outros, é mister que chamemos a atenção para 
alguns chefes dos Bechuanas, que merecem figurar nesta galeria de indi¬ 
víduos proeminentes na luta pela conservação dos seus povos. 

Sir Seretse Khama, presidente actual da Botswana, é o último de uma 
linha de dirigentes cuja capacidade vale a pena evocar, sumàriamente. 


Elizabeth Lees Price, Joufnds written in Beckmaknd, Southern 
África, 1854-1883, with an epilogm, 1889-1900, Londres, 195ó, editado por Una 
Long. A senhora Price era filha de Roberto Moffat e o diário oferece uni pano¬ 
rama excepcionaJmente vivo dos acontecimentos e das personagens da época. A obra 
fundamental de John Mackenzie, já citada, é Ten jears norlh of the Orange 
River. Mais tarde, com a intervenção activa nos incidentes da vida bechuana, dis¬ 
pomos, para o estudo da sua atitude e a mentalidade do itempo, de Austral África: 
lõsing it^ or ruling it, Londres, 1887, Mackenzie domina este perÍ0'do de maneira 
extraordinária e o conhecimento da sua personalidade é essencial, para compreender 
as razões e a lógica que induziram o Governo Britânico a proclamar mais tarde o 
protectorado. Veja-se W. D, Mackenzie, John Mackenzie, South African Missionar j 
and Statesnm, Londres, 1902. Sobre Roger Price, E'. W. Smith, Great Lion of 
Bechuanaland: The life and times of Roger Price, Missionary, Londres, 1957 . 
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nestas páginas sobre a formação histórica da Botswana. A história da 
África austral não consta apenas de páginas sangrentas e cruentas de uin 
Chaca ou da tragédia de um Lobengula, chefe dos Matabeles, 

A Botswana, que se vinha formando no século passado, estava domi¬ 
nada por três tribos: os Bamanguatos e os Bacuena mais para o sul, e os Ban- 
cuaketses, na parte meridional. Estas tribos pertenciam todas à mesma 
grande família e a uma raça, os Bechuanas, com fortes ligações com os 
Basutos (*”). 

A história pré-europeia distingue-se pela confusão de tribos, ramifi¬ 
cações das mesmas, migrações e conflitos, caracterizando-se a situação da 
Botswana por um estado de incerteza. Nada mais difícil que pretender 
seguir com fidelidade as linhagens, as famílias, as sucessões e os nomes 
dos chefes, de que até a própria ortografia causa frequentemente erros 
lamentáveis, A luta contra os Matabeles foi longa e dura, carecendo 
os povos botswanas, as mais das vezes, de meios para se protegerem 
adequadamente. Um dos chefes que conseguiram triunfar dos temíveis 
adversários foi Secgoma, dos Bamanguatos, cuja época coincide com a che¬ 
gada de David Livingstone aos Bacuenas. t difícil imaginar a vida hesitante 
destes nativos: perplexos perante a presença do branco que fazia pressão no 
sul e lhe enviava missionários para pregar uma religião cheia de novidades 
e perpètuamente ameaçados pelos povos africanos mais fortes. 

Secgoma aumentou os contingentes humanos da sua comunidade com 
refugiados das incursões Matabeles, criando uma unidade relativamente 
forte na capital de Shoshong (^'’), Secgoma era irredutivelmente oposto 
ao cristianismo e a sua intransigência contra a vontade do filho, Khama, 
foi causa de graves divisões entre a tribo e uma das grandes crises da 
vida do povo 


JuLiAN Mockford, Khama; King of the B^riangwato, Londre.s, 

1931, p. 8. 

('") Mary Benson, Tschekedi Khama, Londres, 1960, p, 25. Começamos 
a dispor já die estudos biográficos de muitos destes chefes. Para o grupo chamado 
Barolong, do Sul, que teve contactos prolongados com os europeus e especialmente 
os Bóeres, S. M, Molema, Montshiwa, Barolong chief and patrht, 1815-1895, 
Cidade do Cabo, 1966, Nesta obra temos notícias curiosas sobre os usos e costumes 
e ao mesmo tempo da política deste chefe e a história tumultuosa cio séculio xix, 
(”) Sobre o paganismo de Secgoma, G, S-eaver, David livingstone; his 
life and Letters, Londres, 1957, p. 58, Também em JuLiAN Mockford, oh, ctl, 
p. 54, uma descrição do conflito entre as duas gerações. Acrescentemos que o 
irmão do Khama, Khainane, representava, nesta luta, a força oposta — o que ori¬ 
gina uma pequena guerra civil até 1872, quando Khama conseguiu vencer e começar 
0 seu reinado. 
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Khama começou o período de governo com a eterna ameaça dos 
Matabeles, A sua personalidade impôs-se, mostrou-se um militar de talento 
indiscutível e mereceu até os elogios de Lobengula, pelas suas condições 
de combatente (^®), 

Em 1862, com 34 anos de idade, Khama foi recebido como cristão 
pelo reverendo H. C. Schulenberg, da Missão Luterana de Hermansburg, 
0 primeiro pastor evangélico a residir em Shoshong. A sua conversão não 
foi simples p ’0 forma, mas de profunda convicção, Alguns chefes, como 
Sechele, por exemplo, aceitaram o baptismo mas desejaram sempre con¬ 
servar 0 mais possível das antigas práticas e não fazer violência às 
crenças tradicionais, do povo (^“), Seckoma ficou extraordinàriamente irri¬ 
tado com a conversão do filho, e a luta interna que daí resultou fez 
que a «a história da família real dos Bamanguatos parecesse a de 
Saul e David» (^“). Á vitória de Khama estabeleceu o padrão da vida 
da comunidade durante um longo período de tempo (^^), 

A Kliama, mais que a qualquer outro factor, deve atrIbuir-se 
a unidade territorial da BechuanaMndia (“). 


(1®) Os Matabeles, que desprezavam a maioria dos outros africanos como 
guenreiros, falavam bem de Khama, Marshall Hole, The Eassing of the Black 
Kings, Londres, 1932, pp, 76-77,) 

A, Sillery, Sechele, p, 89: 

Não há dúvida de que apesar de ter aceite o cristianismo, continuou 
a crer nas práticas mágicas, até ao fim da vida, 

A experiência de Livingstone entre os Cuenas e com Sechele, em particular, 
é uma das páginas mais reveladoras dos problemas desta altura do século dos povos 
da Bediuanalândia, Os missionários, vindos de fora, oom muito mais vasta expe¬ 
riência, infundiram respeito nos nativos, Mas, ao mesmo tempO', produziram-se 
incidentes e dificuldades na luta entre dois estilos de vida: o pagão, que os estran¬ 
geiros combatiam, e o cristianisraio, que ainda não tinha deitado raízes profundas. 
Referências úteis em H. H, Methuen, ob. cit,, p, 197, R. Gordon Cumming, 
The Tton hunl-er of South África, a edição, Londres, 1870, p, 254. J. J. 
Freeman, a tom of South Afrka, Londtes, 1857, indica que Sechelle tinha uma 
só esposa (p. 280), Outros fazem referência à sua assimilação dos usos europeus. 

(““) Mary Benson,. Tshekedi Khama, p. 27. 

Sillery, Fomding a Protectorate, pp. 63-67, descreve os antecedentes 
do reinado de Kliama, que não é preciso assinalar nestas páginas — usurpações, exí¬ 
lios, golpes de estado e lutas fratricidas, para culminar, por fim, com Khama soli¬ 
damente no Pode;. 

Richard P. Stevens, Lesotho, Botswana, StuazHand, p. 117, Khama 
não via com bom olhos a penetração europeia, Não desejava fazer concessões nem 
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Mas de todos os lados as pressões ameaçavam, com intensidade 
crescente. O Transval anexou a região de Tati, apesar dos protestos 
do chefe Matcheng, dos Nguatos, e John Mackenzie recomendou que o chefe 
nativo pedisse ao governador do Cabo que ocupasse o território. Junto 
com um movimento traiisvaliano para o Índico, receava-se outro que 
cortaria a famosa rota para o norte. Londres recusou o reconhecimento 
de ambas as anexações 

Khama conheceu graves dificuldades no interior da sua própria famí¬ 
lia, com as intrigas de Kgamane, que pretendera a usurpação, e com 
Sechele, dos Cuenas, por questões de terras e poços. No- ano crítico de 


encorajar senão um número’ muito limitado e escolhido, especialmente de missioná¬ 
rios. Já os Bóeres tinham penetrado durante a década de 1870, através do Kalahari, 
para o lago Ngami e o Zambeze, às ordens de G. J. S. van Merwe, e estabelecendo-se 
alguns em Molepolole, a cidade real dos Cuenas. «Aborredam-no os buscadores de 
ouro; não gostava dos ti‘eks.)) (Mockford, ob. cit., pp, 80-82.) Sobre o cairácter 
de Khama e o seu sentimento religioso, tratam vários autores, 

Khanm recebeu Coillard e a sua gente com os braços abertos, como 
cristãos. 

Entre outras coisas, a crónica 'deste grande inissionário evangélico ocupa-se 
das palavras elogiosas dedicadas j^or Coillard a Serpa Pinto, e a «sua nobreza de 
carácter», (C. W. Mackintosh, Coillard of the Zainbesi, p. 266.) Outra teste¬ 
munha fala do Khama como «roí très ohrétien», elevado là maneira europeia, que 
possuía uma formação muito boa para um nativo. 

O seu estilo de vida é inteiraraente europeu, como também o facto 
de ter uma só mulher. (Edouard Foâ, Die Cap au Lac Njassa, Paris, 1897, 

p. 112.) 

O autor foi encarregado de missão ao território pelo Ministério da Instrução 
Pública de França, Também, J. T. Bent, «Among the chiefs of Bechuanaland», 
em Fortnightly Review, Londres, vol. 51, 1892, pp, 642-654, L. K Bruce, The 
storj of an African chief, Londres, 1893. 

‘O rei Kliama c alguns dos seus vestem-se à maneira europeia; os 
outros levam peles [,,,], as bebidas fortes são rigorosamente proibidas 
e alguns comerciantes que violaram esta restrição foram expulsos do terri¬ 
tório [,,,] (H. Depelchin e Ch, Croonenbergh, S. J,, Tfois ms dans 
lAfipiíe at/sirale. Le pays des Matabeles. Dêhuts, de la inission dn 
Zambeze, Bruxelas, 1882, p, 160.) 

(2'') C, W, DE Kiewit, Brilhh colonial policy and lho South African 
Republics, 1848-1872, Londres, 1929, pp. 260-261. 
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1885, Khama tinha menos de 50 anos, encontrava-se cheio de vida e 
energia e tornou-se rigoroso até ao ponto de proibir que as bebidas alcoóli¬ 
cas circulassem nos seus domínios. De chefe tribal, produto do tradicio- 
nalismo animista, transformou-se num autêntico puritano, qualquer coisa 
como um Oliver Cromwell indígena, salvo as devidas proporções. 

Os britânicos, desde ocupação da Gricualândia, enviaram mna 
pequena força para o Sul da Bechuanalândia, em 1878, que se retirou 
com a restauração da paz com os Béeres, em 1881, O estabelecimento dos 
boéres dissidentes das pequenas repúblicas de Stellalândia e Goshen, 
em 1883, no território da Bchuanalândia meridional, modificou sensi¬ 
velmente a situação. Juntamente com Khama e Sechele, Gaseitsie, dos 
Nguaketses, era o terceiro crefe, no território, que exercia considerável 
influência, com a sua capital em Caiiye. Estes três chefes reconheciam 
perfeitamente os perigos que ameaçavam a sua independência e segu¬ 
rança dos seus «estados». Ninguém, como um defe nativo na Bechuana¬ 
lândia durante os últimos vinte anos do século xix, sofria mais das 
complexas manobras do «imperialismo» que os dirigentes das comu¬ 
nidades bechuanas. Mackenzie agira com o pensamento posto no bem- 
-estar dos nativos e a necessidade de obter para eles protecção de Londres. 
Cecil Rhodes, no apogeu da carreira, e com a obsessão do expansionismo, 
não via com entusiasmo uma intervenção imperial, que constituiria uma 
administração muito longe, preferindo que fosse o Governo do Cabo a 
ocupar-se dos assuntos deste imenso território que se chamava Bechuana¬ 
lândia. Mackenzie voltou a Londres em 1882 e manifestou com veemên¬ 
cia as suas ideias de um protectorado. Já havia começado a corrida para 
África e a opinião britânica ficava pouco menos que insensível perante 
uma região tão confusamente conhecida como a Bechuanalândia. E, con¬ 
tudo, bastava observar o mapa para logo se aperceber toda a sua impor¬ 
tância. A Convenção de Londres de 1884 propunha-se limitar as aspi¬ 
rações do Transval e bloquear os avanços dos Alemães, com a nomeação 
de um comissário na Bechuanalândia, para tratar os assuntos com os chefes 
e exercer a vigilância dos interesses imperiais. Para esse lugar escolheu-se 
John Mackenzie, que regressou ao território africano em 1884. Mas a 
ocupação bóer de Mafeklng convenceu os britânicos de que a única solu¬ 
ção seria a proclamação de um protectorado, que lhe permitiria exercer 
a autoridade dentro do território dos Bechuanas. 

À primeira vista nao parece que a Bechuanalândia seja um país 
particularmente favorável à colonização estrangeira, e muito especial¬ 
mente europeia. Segundo a nossa descrição geográfica, é evidente que o 
país se mostra mais propício à agricultura e ao gado dos indígenas do que 


à concentração ou fixação de europeus em grande número, A Bechuana¬ 
lândia, neste momento, é alguma coisa como um «Far-;West», aberto âs 
intrigas e aspirações de indivíduos de escassos escrúpulos, desejosos de 
obterem vantagens dos chefes nativos. Falava-se do perigo de guerra 
entre Khama e Lobengula e a necessidade de proteger desta calamidade 
os Bechuanas. Houve vários projectos de «colonização», principalmente 
0 de um grupo de Kimberley, denominado British North Bechuanaland 
Association, que condenava a atitude do governo imperial, de não con¬ 
sentir 0 estabelecimento de grupos europeus no território, para assegurar 
a sua valorização. O mesmo Mackenzie, apesar dos seus esforços, aae- 
ditavji na colonização branca como garantia da expansão da influência 
cristã e meio de evitar os abusos que na África austral do tempo se 
tornaram inevitáveis, entre os cobiçosos, que pululavam por toda a 
parte (^^). 

Mackenzie pensava em termo do século passado; via um movimento 
de europeus para as terras não ocupadas desta vasta Bechuanalândia, onde 
a lavoura e demais trabalhos, sem falar do cristianismo, forneceriam 
exemplo encorajador aos nativos. Não teve em conta, com certeza, os 
perigos de conflito, de rivalidades, das lutas entre as tribos e das incom¬ 
preensões que poderiam resultar da experiência. De Londres obteve uma 
resposta que nada tinha de elogiosa para o projecto, condenando Mackenzie 
por pensar que ocupar as terras dos nativos pelos Bóeres seria um crime, 
enquanto pelos Ingleses resultaria em obra de civilização. Em todo o 
caso, os nativos perdiam as suas terras (“®). 

O protectorado concretizou-se em Janeiro de 1885, quando Sir Char¬ 
les Warren, no mês de Março daquele ano, à chegada a Mafeking, foi 
informado de que o Governo Britânico comunicara a Berlim que a Bechua¬ 
nalândia e 0 Kalahari, como definidos no Ordcf in Council de 27 desse 
mês, ficavam daí em diante sob a protecção britânica. Nesse momento 
recebeu instruções para transmitir sem demora esta notícia a Khama e 
Sechele e evitar que expedições não autorizadas penetrassem no território. 
No mês de Maio, Warren encontrou os três chefes, Sechele, Gaseitsiue 
e Khama. Este ultimo propos simplesmente que os britânicos tomassem 
todo 0 seu país sob a sua protecção, até ao Chobe e Zambeze e à região 
do Tati, no Leste. Uma das maiores dificuladacles incidia em demarcar a 
extensão dos domínios destes chefes, visto as suas noções de fronteiras 
não serem de exactidao maternatica e chegar-se a duvidar que a autoridade 


('•'') Machenzie, Austral Afrka; losing it or rulins it, vol. ii, pp. 502-503 . 
(®“) Selery, Founding a Protectorate, p. 79, 
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de Kliama atingisse o Zambeze, onde mandava Lobengula. A Grã-Bxe- 
tanha aceitou «proteger» os Bamanguatos, mas não todo o Centro-Norte 
do país, mal definido e pior conhecido. A Bechuanalândia meridional 
converteu-se em colónia e a parte do país que correspondia a Khama, em 
protectorado (^“). Torna-se necessário estabelecer, com a clareza pos¬ 
sível, as características do sistema agora implantado. Desde 1884, o 
Governo Britânico assinou tratados com os Tlhaping e o Rolong, que 
permitiam legislar na sua região. Em 1885, com a proclamação do protecto¬ 
rado, estabeleceu-se nítida diferença entre as duas zonas. Mais tarde, 
em 1895, criou-se a Bechuanalândia britânica, incorporada na Colónia do 
Cabo, mas no resto do país a jurisdição britânica interessava exclusiva¬ 
mente aos súbditos da Coroa. O interesse inglês era, na realidade, limi¬ 
tado: evitar a anarquia sobre as fronteiras e reaisar a administração 
directa da vastidão da Bechuanalândia, julgada já «incompatível com a 
colonização europeia» Os primeiros representantes do Governo impe¬ 
rial receberam instruções muito precisas para não intervirem na adminis¬ 
tração' nativa, visto os chefes não desejarem de forma alguma abandonar 
os seus direitos soberanos, insistindo o mesmo Khama que esperava do 
Reino Unido o respeito pelos usos, jurídicos e outros, do seu povo, 

A noção de «protectorado» presta-se a interpretações e confusões, 
dentro da série de leis e disposições jurídicas, a partir de 1885, que pre¬ 
tendem definir,- com precisão, a jurisdição e os direitos da autoridade 
protectora. Por exemplo, em 1891, um Order in Cometi estabelecia o 
princípio do respeito pelos costumes nativos, na medida em que fossem 
compatíveis com o «exercício da autoridade de Sua Majestade». Esta frase 
— não é mister insistir—pouco esclarece o problema da administração. 
Entre outros, o chefe Sechele pediu uma definição, de protectorado e o 
mesmo Warren tinha uma ideia vaga do termo. Foram-lhe dadas instru¬ 
ções para explicar que a posição da Grã-Bretanha no território não 
equivalia à soberania completa 


Mockford, ob. cit., p, 100. 

(“D EoiU) Hailey, An Ajfkan Sumj, Londres, Nova Iorque, 1957, 
p. 499. 

U®) LoRO Hailey, Nathe Administration in the Brítish African territo- 
fies, Part V — Lhe High Commissm lemtories Basutoland, The Bechuanakncl Pro- 
tectorãte and SwazHand, Londres, 1953, pp. 193-194. 

A, SiLLERY, «Fouflding the Bechuanalaiid -Proteotorate», em Fortnigbtly, 
Londres, vol. 173, Abril de 1950, pp, 209-214. Watkin W. Williams, The life 
of General Sir Charles Warren, Oxford, 1941, 


Junto com Khama, os britânicos tinham de tratar, pouco após a for¬ 
mação do protectorado, com novos chefes; Sebele, Alho de Sechele, e 
Batoen, filho de Gaseitsiue, que, desde 1885, pareciam desejar fomentar 
a colonização branca, como elemento de defesa. A história da Bechuana¬ 
lândia desde agora converte-se em elemento fundamental na luta imensa 
que caracteriza a África do fim do século. Os Alemães não perdiam tempo 
e até enviaram uma delegação a Khama, em 1885, para obterem algumas 
terras ou concessões (“”). Os Ingleses, que se ocupavam dos assuntos 
bechuanas, começaram a alarmar-se com o avanço dos Alemães, receando 
que os germanos ocupassem o território Norte, o que cortaria a rota 
para o que ia ser a Rodésia (®"), O problema punlia-se nestes termos: 
estavam dispostos os chefes do Norte, e fora da influência directa bri¬ 
tânica a aceitar a anexação? E depois, devia estender-se o protectorado 
até ao Zambeze? Não esqueçamos que nesta altura da história africana 
se brincava bastante com a geografia, e Reino Unido, nos seus projectos 
grandiosos, expunha-se a violar os direitos de outras potências — no caso 
da Rodésia, o de Portugal, cuja soberania sobre aquelas terras não admitia 
discussão, ; 

A evolução do protectorado transformou-se radicalmente com a for¬ 
mação, em 1889, cia Britih South África Company, cujo fundador foi 
Cecil Rhodes. Há alguns antecedentes da fundação desta empresa, no 
que diz respeito à Bechuanalândia, que importa recordar. Em Abril de 

1887, Frank William Johnson e Maurice Heaney, agentes da companhia 
Northern Gold Fields Exploration Syndicate, apresentaram-se perante Khama 
e pediram concessões para a prospecção de minérios. Khama compreendeu 
mal as intenções e concedeu os solicitados direitos de prospecção mas não 
de exploração, antes de novas negodaçÕes e acordos. Esta é a mesma 
época em que emissários, de várias empresas visitavam Lobengula e outros 
chefes, no intuito de obterem vantagens. Quando, em 30 de Outubro de 

1888, Lobengula, dos Matabeles, outorgou aos três representantes de Rho¬ 
des, C. D. Rudd, R. Maguire e F. R. Thompson, os direitos completos 
e totais sobre os minérios da Matabelelândia, estava decidido o futuro da 
Bechuanalândia. Uma vez Rhodes interessado nas terras dos Machonas 
e Matabeles, a Bechuanalândia converteu-se em meio indispensável, não só 
para as comunicações como para evitar todo o perigo de penetração de 
qualquer outra potência. No volume sobre a Rodésia discutiremos, porme- 

(“U Warren to Colonial Office, 26th October, 1885, em Parlkmentarj 
Papers, 1886, xlviii, G4643, p. 94. 

(“) Colonial Office, Robinson to Granville lOth March, 1886. 
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noíizadamente, este assunto e as suas imensas repercussões, tanto para 
0 desenvolvimento económico da África central e expansão da Grã-Bre¬ 
tanha, como também na grave crise para Portugal, cujos direitos inalie¬ 
náveis não foram respeitados nem tomados sèriamente em consideração. 

Rhodes descrevia o campo das suas operações como o Norte da Bechua- 
nalândia britânica e o Transval e as regiões a oeste dos territórios portu¬ 
gueses. Com 0 interesse da Companhia e de Cecil Rhodes, pessoalmente, 
na exploração e colonização da região que mais tarde se chamará Rodésia, 
e Colonial Office, de Londres, sonhou sèriamente com a possibilidade de 
que a British South África Company se encarregasse também da Bechuana- 
lândia. Que melhor solução que a de uma empresa particular aceitar a 
responsabilidade financeira deste grande território, onde nada aparecia, 
nessa altura que justificasse um esforço imperial desmedido? 

Mas os chefes nativos não queriam ouvir falar de transferência de 
autoridade para a Companhia. O alto-comissário do território, Sir Henry 
Loch, protestou em Londres que entregar Khama e o seu povo a uma 
empresa comercial seria um acto de má fé, indigno do Governo Britâ¬ 
nico Os três chefes, Khama, Sebele e Batoen, visitaram Inglaterra, 
para exprimir a sua desilusão e o seu estado de descontentamento (”). 
O resultado desta missão de desespero foi a concessão pelos africanos de 
terras para a construção do caminho de ferro, O secretário colonial aceitou 
0 princípio de que cada chefe tinha direito à sua «pátria» e que estes 
territórios deviam continuar como antes, sob a protecção da rainha. As 
regiões directamente sob a jurisdição dos chefes não seriam modificadas, 
na sua estrutura, mas sim com a reserva a respeito das terras não demar¬ 
cadas. 

O assunto mudou de natureza com a inairsão de Jameson, organi¬ 
zada na Bechuanalândia, que tão fundamentalmente modificou o decurso 
da história da África austral. Cecil Rhodes dera o apoio a esta tentativa 

(”) Richard P. Stevens, ob. cit,, p, 123. 

E, Lloyd, Three ^mt African chkfs; Kbma, Sebele md Bathoen^, 
Londres, 1895. MOCHPORD, ob, cH., p, 13, onde fala de certas terras como Tuli, 
Gaberones e Lobatsi, ameaçadas de separação dos teirritórios tribais, o que aconteceu 
em 1904. Na mesma obra descreve-se a visita em 1895 (pp. 178-179). 

Batoen mandou a sua petição, que saiu em Colonkl Offke, 417-142, Robinson 
to Chamberlain, yth August, 1895; a de Khama, Colonial Office, 417-141, 30th 
Jiüy, 1985, e a de Sebele, 31 July, 1895, Lentsue mandou uma petição e diri¬ 
giu-se directamente à rainha. Certos elementos entre os Cuenas preferiam a adminis¬ 
tração da Companhia como protecção contra o seu rei, (Sillery, Foundin^ a 
Protectomte, p. 217.) 
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contra a República Sul-Africana e, por conseguinte, o Governo Britânico 
não podia, em rigor, considerar a sério a colocação do protectorado sob 
a administração da Companhia, dirigida e financiada, em grande parte, 
por Rhodes, Incidente inesperado e fortuito veio acabar com uma intenção 
que teria, com toda a certeza, provocado graves abalos na Bechuanalândia. 
Já a calónia de Bechuanalândia tinha sido incorporada na colónia do Cabo; 
e agora, com os acontecimentos de que tratamos, mudou-se o centro 
administrativo do protectorado de Vryburg para Mafeking e nunca mais 
a companhia deixou de fazer pressões para obter a administração, apesar 
de a sua Carta ter validade até 1923. 

A segunda época: 189S-1961 

O Reino Unido ocupara a Bechuanalândia com relutância e sem uma 
política definida ou esboçada com clareza. No ano de 1895 já o protecto¬ 
rado tinha mais ou menos a configuração que revelava na véspera da 
independência, permanecendo incerta apenas a região de Ngamilândia, no 
extremo norte. Inevitavelmente, teve de ser abandonada a intenção ori¬ 
ginária de proteger as fronteiras do protectorado e evitar as incur¬ 
sões vindas de fora. A lógica das coisas impunha-se. Os administradores 
britânicos não podiam, razoavelmente, ficar indiferentes aos aconteci¬ 
mentos do interior do território e limitarem-se a vigiar as fronteiras, sem 
qualquer preocupação pelas relações humanas e administrativas para com 
os povos que habitavam o protectorado. Também os chefes mudai-am 
de atitude no decurso do tempo, ficando mais dispostos para colaborar 
levados, muitas vezes, pelo desejo de obterem vantagens, para os seus 
povos, da presença da potência protectora. 

A extensão dos limites do protectorado até ao Zambeze devia-se, 
principalmente, a uma das grandes figuras da administração da África 
meridional. Sir Hercules Robinson, Infelizmente, as suas relações com 
Rhodes reduziram a sua influência e provocaram, em determinada altura, 
a hospitalidade dos chefes. Sir Henry Loch agiu com grande energia e 
reduzido respeito pela ideia de não intervenção, quando tentou criar as 
bases de um regime administrativo completo, Foi esta figura que promoveu 
activamente a construção do telégrafo, do caminho de ferro para o norte de 
Mafeking e outras iniciativas, igualraente felizes, para o progresso e desen¬ 
volvimento da Bechuanalândia. 

A guerra anglo-boér não produziu consequências directas sobre a 
Bechuanalândia, pois desde o início, como no caso da Basutolândia e Sua- 
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zilândia, os britânicos insistiam que se tratava de conflito entre europeus, 
que não interessava aos nativos, Mas, evidentemente, com a criação da 
África do Sul, com as suas quatro províncias, recrudesceu o interesse, 
pelo futuro do território. Os dirigentes do país muito cedo manifestaram 
a sua oposição à ideia de incorporação com o novo estado e que se formarai 
após as hostilidades 

O problema das relações com a África do Sul influiu notavelmente 
na determinação dos chefes da Botswana de manterem as suas prerroga-' 
tivas e os seus direitos. Parecia prevalecer a convicção de que a sobrevi¬ 
vência das tribos, sob a autoridade tradicional, constituía barreira contra 
qualquer tentativa de incorporação do país vizinho 

Depois, decidido, de uma maneira geral, o futuro do território em 
toda a extensão, a questão capital consistiu em conciliar a administração 


(***) Tshekedi Khama, Bechuandãnd and South ÁfHca, Londres, 1955, 
p. 19, e M. L. Hodgson e W. G. Ballinger, Bechuanaland Pfotectofale, Lovedale, 
1933, p. 31. A mesma disaissão sobre a possível anexío prolongou-se dulrante anos, 
até à formação da União e mesmo oo' período de 1911 até à segunda guerra mundial. 
Veja-se History of dismsms with the Union of South Afrka, 1909-1959i Londres, 
1939, Cmd. 8707, p. 6 . Um exame deste aspecto da vida da Botswana, em G. V, 
Doxry, The High Commissm íerrllorles and the RepuHic of South África, 
Londres, I 963 , 

(«) Sir Charles Dundas e Hugh Asthon, The High Conmission 
teffitories 0 / Southern Apica, Cidade do Cabo, 1952, pp. 52-53. Os estudos espe¬ 
cializados dedicados ao protectorado incluem, geralmente, algumas considelrações 
sobre 0 período que vai desde a formação da África do Sul até aos acontecimentos 
mais recentes. A, M. Chirgwin, «The future of Bechuanaland», em London Quãt- 
terlj and Holborn Revlew, Londres, vol. 159, Outubro de 1934 , pp. 141 - 148 . 
N. Chukwuemeja, African dependencies; a chdhige to western domocracj, Nova 
Iorque, 1950. W. Clark, «The problem of the Protectorates», em Spectator, Lon¬ 
dres, vol. 183, 25 de Novembro' de 1949, p. 731, H. W. Davey, «South African 
teirritories», em Contemporarj Review, Londres, vol, 185, Janeiro- de 1954, pp. 16 - 19 . 
Durante todo 0 período, desde a criação da União Sul-Africana até 1948, discute-se 
com insistência 0 problema dos protectorados e seu futuro,']. H, Driberg, «Khama’s 
country», -em New Stateman and Nation, Londres, vol. 7 , 6 de Janeiro' de 1934, 
pp. 5-6, L, L, Evans, Nathe poikj m Southern Afrka, Cambridge, 1934 . A questão 
da Becbuanalandia é discutida nas pp, 82-93- Na Grã-Bretanha, a questão conti¬ 
nuaria a ocupar a atenção, nos anos que seguira-m a formação da Afrka do Sul, 
e muito lesipedalmente ao nível oficial, Parliãmentarj Committee for Suidjing the 
Position of the South African Protectonks, August 1954, suplemento ao fomd 
of the African Societj, Londres, vol. 23 ,.n," 133, 1934. Desde a visita dos diefes 
ao Reino Unido que se discutia 0 futuno do protectorado, co-mo veimos nos documen¬ 
tos e comentários publicados pelo Colonid Office de 1896 . 
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imperial, de Londres, com 0 respeito pelas instituições locais ou tribais, 
Como já observámos, a ausência de unidade ou homogeneidade da Bots¬ 
wana não consentia a utilização do sistema que na Suazilândia e a Basuto- 
lândia resultaram eficazes e fáceis. Em 1920 criou-se um Native Advísory 
Council, cuja função consistia em discutir, com 0 comissário-residente, 
todos os assuntos que interessavam aos nativos. A selecção dos membros 
do Conselho Indígena correspondia, em princípio, às kgotías, os conselhos 
locais, Mas, na prática, eram os chefes que nomeavam os próprios repre¬ 
sentantes, Como na Bechuanalândia existem vários chefes e grupos huma¬ 
nos separados, a voz dos nativos não se exprimia com a mesma unani¬ 
midade que nos outros dois protectorados. Algumas das tribos não par¬ 
ticiparam de início, mas finalraente 0 Conselho evoluiu, para vir a 
chamar-se, em 1840, 0 African Advisory Council e, em 1951, simples¬ 
mente 0 African Council. Não é inteiramente descabido falat desta evolu¬ 
ção como de um parlamento ou regime parlamentar, embora ficasse muito 
lonnge de reflectir a opinião pública à maneira europeia. 

O Conselho Africano compunha-se do comissário residente e de sete 
representantes oficiais. Os chefes das oito tribos reconhecidas formavam 
parte como membros ex-oficio, sendo 32 mebros eleitos pelas próprias 
tribos, Este Conselho sofria uma restrição fundamental: não podia intervir 
senão em assuntos absolutamente indígenas. Criou-se também no protecto¬ 
rado 0 European Advisory Council, que se reuniu pela primeira vez em 
1921 e chegou, com 0 tempo, a exercer considerável influência sobre a 
vida do protectorado. De início, 0 Conselho contava com seis delegados 
dos seis distritos em que se dividia 0 país; em 1947, reformou-se a estru¬ 
tura para oito delegados eleitos e sete nomeados, A sua função consistia 
em aconselhar 0 comissário-residente a respeito das questões que interes¬ 
savam à comunidade europeia, mas sem autoridade de impor 0 seu ponto 
de vista ou as suas opiniões. Não podia considerar-se de maneira alguma, 
um parlamento ou assembleia com poderes efectivos. Como não era 
possível a este Conselho intervir nos assuntos considerados nativos, muitos 
dos delegados manifestavam, durante O 'decurso da sua existência, incon¬ 
formidade e desaprovação, e não poucos se tornaram partidários da incor¬ 
poração na União Sul-Africana. 

A administração dos protectorados, especialmente de Bechuanalân¬ 
dia, com as suas complexidades, constituía sempre, para 0 Reino Unido, 
problema singularmente difícil. Não se podia comparar a sua respon¬ 
sabilidade, neste caso, com a das colónias da Coroa ou dos territórios 
que ocupara abertamente e sem as hesitações que distinguiram a incor¬ 
poração da Bechuanalândia. 
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Não podemos esquecer que sempre existiu, na Bechuanalândia, um 
pequeno sector de bóeres, estabelecidos desde o século xix, que sen¬ 
tiam, como é lógico, simpatia pela África do Sul. Essa minoria localiza¬ 
va-se principalmente na região de Ghanzi, onde havia cerca de 300 agri¬ 
cultores com as famílias, e na área de Tuli, perto da fronteira com 
a Rodésia 

Durante os primeiros anos da década de 1930 houve um exame ou 
revisão de toda a política para com 0 protectorado, Sir Alan Pim, de 
quem já falámos na história dos outros dois antigos protectorados, foi 
encarregado do inquérito. Embora a sua função primordial fosse 0 estado 
financeiro do território, nem por isso deixou de manifestar as suas opi¬ 
niões e as da sua comissão sobre a administração dos nativos em geral. 
Pim, ao chegar à Bechuanalândia, observou que 0 país se governava, com 
escassas alterações, segundo os princípios aceites em 1895, na altura da 
declaração do protectorado, quer dizer, que se reconhecia, como perma¬ 
nente e aparentemente irrevogável a supremacia dos chefes. Apenas fal¬ 
tava uma definição adequada das. relações entre fimcionários europeus e 
a autoridade indígena, com a declaração precisa e clara, dos limites da 
jurisdição de cada um dos dois poderes, No relatório criticou-se a admi¬ 
nistração da justiça, que, na realidade, dependia inteiramente dos chefes, 
sem intervenções alheias. A missão Pim também tratou do delicado 
problemas dos funcionários europeus, muitos dos quais eram sul-africanos. 
Tudo parecia indicar tendência para prefeidr que 0 território ficasse 
muito mais intimamente ligado a Londres e sujeito à vontade do Colo- 
nial Office (“). 

A consciência de problemas nos territórios administrativos pela Grã- 
Bretanha tornava-se progressivamente evidente. Os conceitos de Lord 
Lugard sobre 0 dualismo na administração e os dados cada vez mais 
abundantes de países como a Bechuanalândia revelavam a prevalência 

'0=) E. S. Munger, Bechmmknd, Pm Ajrkan outpost or Bantu homeknd 
Londres, 19 ó 5 , p. 27. 


('^“) Sif Alan Pim, Fhwnml and Economk posnion m the Bechmndan 
Protectofâte, Londres, I 933 , p, 38 , 

_ Eni Richard Stevens, ob. cit., encontemios 0 comentário gratuito de qi 
«existia pouca preocupação de que estes administradores tivessem escasso interes' 
pelo progresso do temtório)> Çp, 129 ). Parece-nos singularinente falaz pressupc 
que a^ condição de sul-afrrcano implica, necessariamente, falta de interesse ou prec 
i^açao pelo desenvolvimento dos povos nativos, quer seja da Bechuanalândia 0 
de outro qualquer território. 
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de uma situação que não podia continuar sem reforma. Algumas tribos, 
como os Bamanguatüs, foram acusadas de tiranizar algumas menores dos 
Masaruas; os tribunais nativos não conservavam arquivos nem forneciam 
a documentação dos casos apresentados à consideração dos chefes e houve 
suspeitas de Irresponsabilidade da parte deles a respeito das receitas 
recolhidas entre os tribais. 

Ainda mais: surgiu à consciência dos responsáveis administrativos 
0 delicado e complexo problema das reformas internas, consideradas como 
indispensáveis, bem como a atitude conservadora e tradicional dos chefes. 
Como edificar uin estado moderno, com as suas exigências especiais e 
urgentes, sobre a base do tribalismo, julgado ultrapassado pelos 
acontecimentos? Esta questão, que se reveste de angustiosa actuali- 
clade nos estados africanos modernos, manifestava-se na Bechuanalân¬ 
dia dos anos que precederam a última grande guerra. Felizmente, 0 
protectorado teve entre os dirigentes uma personalidade de primeira cate¬ 
goria, Tshekedi Khama, «geralmente reconhecido como um dos mais 
impressionantes entre os chefes africanos modernos» 

Tshekedi Khama chegou à regência dos Bainanguatos durante a infân¬ 
cia do sobrinho, Seretse Khama. Moderno no seu ponto de vista, doso 
de manter as tradições da tribo para que Seretse Khama as herdasse inte¬ 
gralmente, encontrou-se na encruzilhada das correntes e tendências do seu 
tempo; conciliar 0 tribalismo e 0 progresso: satisfazer as aspirações dos 
nativos desejosos de respeitar os cosnimes e as pressões do governo impe¬ 
rial. A sua tarefa foi singularmente difícil. Rebentou uma crise no mês 
de Setembro de 1933, quando 0 regente mandou flagelar um delinquente 
europeu e 0 alto-comissário provisório, 0 almirante Evans, mandou vir 
uma força de Simonstown, na África do Sul. Tshekedi foi suspenso das 
funções durante breve tempo, e algumas pessoas viram nesta decisão 0 


Idem, ob, cit., p. 129. Sobre esta figura, veja-se Mary Benson, Tshkeldi 
Khama, Londres, 1960 '. Fala a autora do seu nascimento, em 1905 , dos estudos 
em Lovedale, na África do Sul, junto com Sobhuza, da Siiazilândia, e Batoen, da 
tiibo Banguaketse, e, mais tarde, no centro universitário de Fort Hare (pp. 36-41). 
Merece atenção a obra mais modesta de S. M. Gabatschwane, Tschekedt Khama 
of Bechuanaland, great stateÈman and politkm, Cidade do Cabo, 1961 , que traz 
um prólogo de Margery Perham, Julian Mockford, na revisão de uma obra sobre 
a dinastia dos Kliama, publicada primeiro ein 1931 e depois em 1950 , traça as linhas 
desta família, em Seretse Khama and the Baman^wato. Lewis Hastings, «Khama: a 
great Africana», em íhe Listener, Londres, vol. 47, n." 1202 ,' 13 . de Março 
pp. 421-422. 
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desejo de reduzir a sua influência, contrária às novas leis propostas para 
0 protectorado 

O Governo Britânico preparara uma série de proclamações e leis 
para os protectorados, especialmente para a Bechuanalfindia e a Basuto- 
lândia, a fim de definir a autoridade dos chefes e ditar as novas bases 
da administração «indirecta». Publicaram-se em as Native Adminis- 
tration e Native Tribunal Proclamations, cuja intenção, para citar o texto 
de um breve resumo da história da Botswana publicada pelo Governo 
após a independência, era «regulamentar a posição e actividacles dos chefes. 

('"^) «Tshekedi affair», em Round Léle, Londres, vol. xxiv, Março de 1934, 
pp. 438-442. Camhfidgs Ehtorj of the Britlsh Bmplre, Cambfidge, 1963, vol. VIH, 
p. 700, Algumas referências sobre o caso; L, Barnes, «Tshekedi and after», em 
Nmeteenth Centurj, Londres, vol. 114, Novembro de 1933, pp. 573-582, «Black 
and White in South África: The Bechuanaland flogging», era Remo of Revkws, 
Londres, vol. 84, Outubro de 1933, pp, 13-16. J, W, Day, «Tshekedi, the prke 
of shame; The treachery of the Preraier and Mr. J, H. Thomas», em Satnrday 
Revieto, Londres, vol, 156, 7 de Outubro de 1933, p, 362. W. M, Mac Millan, 
«Real moral of the Tshekedicase», em Hew Statesman and Natbn, Londres, vol. vi, 
23 de Setembro de 1933, pp, 345-346, «Events in Bechuanaland» em Ajfim Lahoi/f 
Montbly, Londres, vol. xv, Dezembro de 1933, pp. 753-760, Referências gerais: 
J, H, Driderg, «Khamas coiintry», em New Statesman and Nalion, Londres, 6 de 
Janeiro de 1934, pp. 5-6. Leonard 'Barnes descreve mais pormenorizadamente a 
situação em «The crisis in Bechuanaland», em Journal of the Afrkan Societj, Lon¬ 
dres, vol. 32, n," 129, Outubro de 1933, pp. 342-349. Um jornal sul-africano 
chaiina :a atenção para o facto de trinta -e três anos antes da independência a 
Botswana ter ficado à beira de perder toda a possibilidade de autonomia. Duzentos 
marinheiros britânicos, sob o comando do vice-almirante E, R, G, Evans, chegaram 
a Serowe. 

Na sua presença apresentou-se Tshekedi Khama, de 27 anos de 
idade, regente dos Bamanguatos e tio do chefe herdeiro, Seretse Khama, 
de 11 anos, O almirante Evans declarou: V, Ex,'‘ tem insultado a Admi¬ 
nistração e, ao mesmo tempo, protestado a sua lealdade e devoção ao rei, 
Tshekedi Khama, mando que seja exonerado das suas funções como chefe 
provisório dos Bamanguatos, que abandone este território, para residir 
na reserva de Tati. 

Notámos no texto a importância das repercussões, É preciso acrescentar 
também que outro problema surgiu para castigar o chefe que mandara flagelar um 
europeu, condenado pela tribo por ter coabitado com uma mulher da mesma, e 
responsável, segundo a lei tribal, por este acto. Este foi o motivo de a força bri¬ 
tânica tçr atravessado, desde Simonstown, território sul-africano, o que produziu 
discussões consideráveis entre o general Smuts e Havenga, do lado sul-africano^, 
e J, H, Thomas, Secretário das Colónias, de Londres. «When guns bommed against 
Tshekedi», em The Siar, Joanesburgo, 29 de Sdtembro de 1966, 
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estabelecer as bases para o justO’ exercício dos seus poderes e funções, 
definir a constituição e funções dos tribunais e colocar tudo sobre uma 
base jurídica firme f"), 

O propósito não podia ser mais claro: limitar a autoridade dos 
chefes e introduzir no mecanismo da administração maior responsabilidade 
do comissário-residente, Os conselhos tribais deviam constituir-se segundo 
certas formas, com menor independência que antes; os chefes ficavam, 
na realidade, sob a autoridade suprema do comissário e responsáveis, 
perante ele, do progresso social e económico dos povos. Abandonou-se 
a ideia de que a Grã-Bretanha apenas tinha interesse em proteger as 
fronteiras, evitar as incursões e, em, caso de necessidade, combater um 
inimigo exterior. As condições do fim do século xix haviam deixado- de 
existir e a Bechuanalândia não sofria a ameaça externa de ninguém, 
A derrota dos alemães, a presença da África do Sul no Sudoeste e a 
situação da Rodésia pareciam oferecer todas as garantias para que a 
Bechuanalândia progredisse na paz e tranquilidade. Todavia, os chefes não 
podiam recolher impostos dos nativos tribais sem a aprovação do comis¬ 
sário, e este daria o seu consentimento só no caso de as kgotlas ou assem¬ 
bleias tribais aprovarem, Na manifestação que acompanhou os documen¬ 
tos a que fazemos referência insistia-se na importância primordial dos 
nativos como critério e norma a seguir da parte do governo central 
e administração local. 

As novidades contidas nestas proclamações não suscitaram grande 
entusiasmo da parte de muitos chefes, habituados desde há tempos a 
que 0 comissário-residente e as autoridades britânicas presentes do pro¬ 
tectorado exercessem a sua autoridade para manter e não para intervir 
nos direitos tradicionais e no exercício livre dos seus poderes. Houve 
descontentamento, não só do lado dos tradicionalistas, mas também do povo, 
que compreendia mal esta política que parecia reduzir ou diminuir a posi¬ 
ção do chefe e permitir luna intervenção na selecção ,dos conselheiros, 
sem falar de muitos que viam nas proclamações a destituição da kgotk 
ou, pelo menos, a sua subordinação a um sistema novo. Durante quarenta 
anos, desde 1891, o Governo de Londres não manifestara qualquer 
intenção -de modificar substancialraente a ordem das coisas e, para mui¬ 
tos, na Bechuanalândia as novas leis resultaram não só imprevistas, 
imprevisíveis nos seus efeitos, mas causadoras de uma rotura perigosa e 

G, A, WinchestER-Gould, The guide to Botswana, Gaberoiies e Joa¬ 
nesburgo, 1968 , ip, 180, 
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temerária com a tradição de mais de uma geração de relações com o 
poder imperial. Os ventos da mudança começaram, na realidade, no caso 
de Bechuanalândia, muito antes do discurso de Harold Mac Millan, da 
Cidade do Cabo, em 1960, ou das consequências da segunda guerra 
mundial, Temos neste caso o desejo de fazer o que, ao espírito europeu, 
parecia muito normal, quer dizer, introduzir clareza e coerência na admi¬ 
nistração, delimitar as autoridades e ficar com a certeza das funções de 
cada qual. Tudo isto, para muitos dos povos bechuanas, equivaleu a um 
desacato, se não a ofensa às suas mais caras tradições, 

Algmas chefes aceitaram as novas leis; Tshekedi e Batoen II, dos 
Banguaketses, que não careciam inteiramente de espírito inovador ou 
moderno, pronunciaram-se contra elas. A oposição respondia, com certeza, 
a uma inquietação legítima de autodefesa, mas também à ideia de que 
a única garantia da sobrevivência do povo da Bechuanalândia residia na 
existência do seu sistema tradicional Nesta altura, 1935-1936, era corrente 
a preocupação da possível incorporação na África do Sul; e, em vista da 
natureza das obrigações britânicas, que não eram as do «governo metro¬ 
politano» e da «colónia», mas simplesmente da potência protectora, o 
dia poderia chegar quando a responsabilidade administrativa resultasse 
pesada de mais e Londres consentisse que o território passasse à jurisdi¬ 
ção de Pretória, Neste caso, a força e vitalidade dos regimes tribais 
seriam a única maneira de os chefes se defenderem contra uma absorção 
que não desejavam, Com as perspectivas dos anos da década de 1930 
esta angústia talvez seja explicável; com a perspectiva da experiência 
posterior, aceitamos de boa mente que a União Sul-Africana em breve 
ensaiaria os primeiros passos para a construção das pátrias bantas e, 
logicamente, não se tentaria adquirir novos países africanos que compli¬ 
cassem ainda mais a situação rácica, já muito complexa. 

Ê deveras interessante para o estudo da evolução da mentalidade 
africana observar que os chefes adversários das leis se prepararam para 
levar o assunto perante o Governo Britânico, pela via jurídica. Não se 
falava da resistência nem de rebelião, mas de utilizar os meios disponíveis 
dentro do sistema jurídico britânico para impedir que as novas disposições 
fossem postas em prática, Quando Tshekedi Khama e os colegas deci¬ 
diram agir desta maneira, é evidente que a mentalidade nativa evoluíra 
extraordinariamente desde os tempos não muito longínquos (pouco mais 
de uma geração) de Lobengula e a sua guerra santa contra a ocupação 
da Rodésia. 

Os chefes basearam a sua tese na convicção de que as proclamações 
violavam a soberania interna que lhes fora reservada pelos tratados do 
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próprio protectorado e que também eram contrárias aos costumes e leis 
tribais. Tratava-se, no fundo, de conservar a integridade das tribos e 
obter 0 reconhecimento da sua personalidade como unidade jurídica. 
Pediu-se ainda que o governo imperial examinasse, com toda a atenção, 
a posição de constituicional da Bechuanalândia 

Em 1936, foi discutida, perante um tribunal especial, a validade 
dos documentos publicados para o futuro do protectorado, o qual, por 
sua vez, solicitou ao Secretário de Estado das Colónias de Londres uma 
opinião precisa sobre a questão constitucional. A resposta foi incisiva: 
a Coroa dispunha de autoridade sem restrições, ilimitada para legislar 
no caso das tribos do protectorado, visto esse poder se não achar res¬ 
tringido por nenhum tratado ou acordo ('‘■‘), Os chefes perderam o caso 
nos tribunais e desde essa data viram-se na necessidade de organizar a 
vida das tribos conforme as exigências da legislação já vigente. Seguiu-se 
logo a estabilização do aspecto financeiro e fiscal, com um sistema de 
impostos nas áreas nativas que respondessem às necessidades urgentes de 
criarem os serviços comunitários de que careciam; escolas, clínicas e 
outros organismos de utilidade pública. 

Em 1936 Charles Arden-Clarke foi nomeado secretário do Governo 
e, mais tarde, comissário-residente (1936-1942), sendo o primeiro dos 
altos responsáveis da administração bechuana que possuía profundo conhe¬ 
cimento de outros territórios africanos e dos problemas especiais que 
apresentavam à Coroa. Servira na Nigéria, o grande laboratório, para 
assim dizer, da administração colonial e onde a fórmula clássica de 
«governo indirecto» conhecera a expressão mais completa. Muito cedo 
0 novo comissário compreendeu que a chave do futuro do protectorado 
residia na pessoa de Tshekedi, de longe o chefe nativo mais revelante, de 
maior capacidade e de visão mais ampla das necessidades para o progresso 
desta parte do continente. Tshekedie e Batoen haviam tentado anteriormente 
criar, eles mesmos, um sistema fiscal na vida das tribos, mas sem êxito. 


Lord Hayley, era The Republic of South África and the High 
Commission territorks, Londres, 1963, examina pormeoorizadamente o problema 
da possível incorporação e a situação existente nestes anos de crise constitucional, 
("U Bechtmdand Protectorate Report, ■ Londres, 1959, p. 83, Sobre as 
perspectivas da Bechuanalândia nesta altura, A, M, Chirgwin, «Bechuanaland; its 
poverty and prospects», em Empire Review and Magazine, Londres, vol. 59, Março 
de 1934, pp, 158-163, e, do mesmo .autor, «Future of Bechuanaland», era London 
Guaterly RevieWi vol, 159) Outubro de 1934, pp. 441-448. 


- 160 - 


- 161 -™ 




Pattee, R, Os Antigos Protectordos: Lesoto, Botswana e Suazilândta 


Pattee, R, — Os Antigos Protectordos: Lesoto, Botswana e Suazilândk 


pois antes de 1938 admitia-se como regra certa que as massas dos indí¬ 
genas, e mesmo os seus chefes, careciam de aptidões para as complexi¬ 
dades das finanças modernas, o que correspondia logicamente à admi¬ 
nistração europeia de se ocupar deste aspecto da vida tribal. Mas em 
1938 regularizou-se a questão com a Native Treasuties Proclamation, 
segundo a qual os chefes recebiam um ordenado fixo com 35 por cento 
dos impostos destinados às organizações fiscais estabelecidas em cada 
tribo. A partir de 1940 os meios de que dispunha a administração central 
aumentaram com o Colonial Development and Welfare Act, cujo propó¬ 
sito essencial consistia na promoção do desenvolvimento de um dos terri¬ 
tórios mais atrasados. Esse facto permitiu que em I 949 se fundasse, sob 
a inspiração de Tshekedi, uma primeira escola secundária, 0 Colégio 
Moeng. Este chefe ingressou como membro do African Advisory Council, 
com pleno acordo da kgotk. Propuseram-se em 1940 importantes modifi¬ 
cações anteriores, todas elas redigidas e preparadas com a colaboração dos 
nativos, que, finalmente, em 1943 se transformaram em novas leis, de 
sensível melhoria da administração estabelecida no começo da década de 
1930 . Suprimiu-se 0 conselho tribal, que respondia às disposições de 
1934 , e a kgotla reapareceu como a forma reconhecida de deliberação e 
decisão das tribos, restabelecendo-se até a tradição dos tribunais indígenas. 
Sem se poder falar rigorosamente de um movimento autonomista, eviden- 
ciava-se na Bechuanalandia uma tendência para mais, eficaz administração 
e participação efectiva dos organismos naturais e espontâneos no interior 
das tribos, sem reduzir a autoridade do comissário nem os poderes fun¬ 
damentais do governo protector. 

Quando terminou a segunda guerra mundial e se organizaram as 
Nações Unidas surgiu novamente entre os dirigentes Bechuanas a inquie¬ 
tação com uma possível ocupação sul-africana. Toda a questão dos man¬ 
datos, e muito especialmente do exercido pela África do Sul no Sudoeste 
Africano assunto que temoS'tratado largamente no primeiro volume—, 
preocupou os espíritos, pois era evidente que 0 Governo de Pretória não 
tinha intenção de abandonar a administraçao do Sudoeste, em nome do 
novo sistema aplicado pelas Nações Unidas. Falava-se mesmo, em 1946, 
da incorporação do Sudoeste como quinta província, sem a pretensão de 
se manter a condição de território sob 0 mandato internacional. Tshekedi 
manifestou a sua inconformidade em telegrama enviado ao organismo 
internacional, pois a questão interessava-lhe, não só pela proximidade 
geográfica da Bechuanalandia, mas pelo facto de 0 território ter recebido 
desde os tempos dos alemães certo número de nativos da tribo Herero, 


que se refugiaram nele para se salvarem da dominação germânica, sendo 
recebidos pelo chefe Khama. Tshekedi quis deslocar-se às Nações Unidas 
para apresentar 0 caso —talvez a primeira manifestação de uma «polí¬ 
tica internacional» de uma Botswana que ainda não existia —, mas Londres 
não consentiu, alegando que a questão não pertencia ao território nem 
aos seus chefes e que 0 mandato era assunto da África do Sul e da orga¬ 
nização internacional. 

Porém, a grande crise do país foi 0 casamento do sobrinho de Tshe¬ 
kedi, Seretse Khama,, cora uma inglesa, Ruth Williams, em 1948 (^Q. 
Seretse Khama formou-se em Fort Hare, onde ingressara em 1944, com 
a idade de 23 anos. Desejoso de continuar os estudos, obteve autorização 
para se deslocar à Grã-Bretanha, onde tencionava matricular-se em Direito 
e Ciências Sociais, em Oxford. As suas relações com Ruth Williams 
provocaram tempestade nos meios oficiais de Londres, em Pretória e, 
evidentemente, na Bechuanalandia, onde 0 tio, 0 regente, não via este 
caso com bons olhos. 

A posição de Tshekedi foi firme e até intransigente; considerava que 
a união matrimonial de Seretse com uma europeia, quaisquer que fossem 
as suas qualidades e méritos, ia contra as tradições da tribo e amea¬ 
çava gravemente a sua integridade e sobrevivência. «Crise dinástica» 
chamaríamos à questão em qualquer país de tradição monárquica. 

O matrimónio do chefe ou futuro chefe era assunto que interessava 
0 povo inteiro e qualquer passo, neste sentido, que não contasse com 0 
consentimento formal dos principais e tácito das massas produzia 0 grave 
risco de conflitos internos, Em Outubro de 1948, Tshekedi informou 0 
sobrinho, que entretanto voltara à Bechuanalandia, de que teria de sair 
do país dos Bamanguatos se a opinião da tribo não fosse unânime a 
apoiá-lo. Seretse voltou para Inglaterra era Janeiro de 1949. Parecia 
contar com 0 apoio, de grande parte da população, e murmurava-se 
que Tshekedi aspirava a instalar-se como chefe, 0 que produziria, ine¬ 
vitavelmente, uma crise de legitimidade, de graves proporções. O povo 


(«) Veja-se, sobre este assunto, J. Mockford, Seretse Khama and the 
Bainangwato, e especialinente John Redfern, Puth and Seretse: A verj disreputable 
transaclm, Londres, 1955, Mais contemporâneo W. W, Wade, «Khama case 
becomes focus for African tensions», era' Poreign Poücy Btdktín, vol. xxix, 7 de 
Abril de 1950, pp, 3-4, 

«The marriagc of Seretse Khama», em Times Survej of the British Colonies, 
Londres, Fevereiro de 1960, p. 5. 
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também julgava que o novo governo nacionalista da África do Sul apro¬ 
veitaria jubilosamente um estado de confusão na Bechuanalândia para 
intervir e anexar o território, sob o pretexto de que nele reinavam a 
desordem e a anarquia — probabilidade muito pouco aceitável, pois o novo 
governo, como temos acentuado noutras partes, visava já as bases preli¬ 
minares de unidades autóctones e, certamente, não desejava a respon¬ 
sabilidade da administração da Bechuanalândia, Mas, na perspectiva e 
com a visão das coisas de 1949, o perigo, para muitos, vinha de Pretória 
e do suposto expansionismo ou espírito expansionista dos nacionalistas 
africânderes, 

No mês de Junho de 1949 a k^otlct aceitou Seretse como chefe legí¬ 
timo, com a «rainha branca». O Governo Britânico receava a reacção 
da África do Sul, onde se pensava que os governantes dificilmente acei¬ 
tariam a situação de um chefe principal da Bechuanalândia vizinha com 
mulher europeia. A posição de Tshekedi era simples e lógica: primeira- 
ramente, o casamento nao seguia os costumes e as tradições da tribo e, 
segundo, a situação poderia ■ levar o Governo Britânico a impedir que 
Seretse ocupasse a chefia. Ruth Khama deslocou-se ao país, instalou-se 
discretamente, ao mesmo tempo que uma comissão oficial se dedicou 
a procurar uma solução e decidir se Seretse devia ou não encarregar-se 
das responsabilidades de chefe. 

Seretse foi convidado a ir a Londres, em Fevereiro 1950, para tratar 
com 0 Secretário de Estado das Relações do Commonwealth a futura 
administração dos Bamanguatos, ficando a esposa em Serowe. O Governo 
do Reino Unido desejava, òbviamente, cortar este nó górdio oferecendo 
uma pensão a Seretse, com a condição de ficar em Inglaterra e renun¬ 
ciar à chefia. Mas ele recusou, mantendo-se afastado do protectorado. 
Chegou-se a anunciar que jamais ocuparia a posição de chefe (1952). 
Tshekedi exilou-se voluntariamente, e assim os Bacuenas, tribo domi¬ 
nante da Bechuanalândia, ficaram sem cabeça, sendo governados, durante 
este período de incerteza, pelo comissário do distrito, 

O caso poderia aparecer como tempestade em copo de água, mas 
tinha, na realidade, largas consequências e foi um dos factores indiscutí¬ 
veis que contribuíram para introduzir na Bechuanalândia o conceito de polí¬ 
tica moderna. Tshekedi propôs que, tanto ele como o sobrinho, renuncias¬ 
sem e participassem nos conselhos e outros organismos simplesmente como 
cidadãos. Falava-se de uma federação das tribos, pois tanto o tio, como 
0 sobrinho tinham graves ■ dúvidas acerca da possibilidade de sobrevi¬ 
vência da tribo como unidade de base da sociedade moderna que se ia 
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formando tão rapidamente na África de meados do século xx. A admi¬ 
nistração britânica manifestou interesse pelo progresso do território, 
enquanto Tshekedi, desde o seu exílio, fazia chover sobre as autoridades 
ideias, propostas e projectos. A tragédia deste momento foi simplesmente 
que os britânicos agiam no váaio, ficando ausente o homem mais capaz 
de traduzir, na prática, os conceitos reformistas. Houve desordens entre 
os Bamanguatos, apesar da renovação, em 1952, do decreto de exílio de 
Tshekedi, permitindo-se-lhe que voltasse à tribo, mas sem direito, a partici¬ 
pação na vida «política». No mês de Maio de 1953 nomeou-se Rasebolai 
Kgamane, outro tio de Seretse, para a sucessão e restauração da autori¬ 
dade africana, em lugar da do comissário do distrito. Tshekedi participou 
na vida do African Advisory Council, nomeado pelo chefe Kgari Sechele, 
dos Bacuenas, e, junto com o chefe Batoen II, voltou a lutar pela ideia 
de um concelho legislativo representativo do protectorado inteiro, O conflito 
revelou, com clareza meridiana, o abismo entre o conceito de governo indi¬ 
recto e 0 progresso sob os auspícios dos organismos imperiais, bem como 
as aspirações de certos chefes de conseguirem que o protectorado seguisse 
a evolução de outros países africanos para nação coerente e unida. Criou-se 
em 1951 um Joint Advisory Council, tendo reconhecido os governantes 
que a existência de dois corpos independentes, representativos dos nati¬ 
vos e dos europeus, não correspondia mais às necessidades do momento. 
Assim, começou a funcionar um organismo multirracial, composto de 
número igual de membros das duas raças, Quando, era 1954, o Primeiro- 
Ministro Malan, da África do Sul, focou a questão do futuro dos protecto- 
rados, Tshekedi voltou a insistir sobre a urgência de uma política funda¬ 
mental. Não bastava já falar simplesmente de economia e melhoramentos 
sanitários ou modificações fiscais: urgia também considerar a estrutura polí¬ 
tica e a expressão dos povos bechuanas, Churchill recusara, em 1954, toda 
e qualquer ideia de incorporação dos protectorados na União Sul-Africana 
sem se consultarem as populações mais directamente interessadas, alegan¬ 
do-se que 0 governo presidido pelo Primeiro-Ministro Malan tinlia pressa 
de uma solução, que daria ao seu povo o domínio destes territórios. 
É verdade que o problema dos protectorados, como notámos nos estudos 
sobre a Basutolândia e a Suazilândia e no volume desta série dedicado 
especificamente à África do Sul, interessava-se vivamente pelo futuro 
dos territórios contíguos e não podia ficar indiferente, nem à agitação 
que se produzia neles, nem às intenções de Londres. Na lógica das coisas, 
0 que acontecia na Bechuanalândia era assunto de primeira importância 
para a África do Sul, não só pela fronteira comum, mas pela vizinliança 
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com 0 Sudoeste Africano Acerca desta questão de suprema importância 
do ponto de vista da defesa e do perigo de infiltração falaremos breve¬ 
mente no capítulo dedicado à posição internacional da Botswana. 

Não parecia censurável a atitude do Governo Britânico, pois dei¬ 
xava aos povos a expressão da sua vontade, na altura em que o problema 
se apresentasse concretamente. Mas Tshekedi sublinhou que na Bechuana- 
lândia faltavam precisamente os instrumentos para uma expressão colectiva; 
que os povos não dispunham de sistema que permitisse tornar conhe¬ 
cida a sua atitude. Nem os chefes locais, os kgotlas, e, menos ainda, 
0 sistema dualista de administração asseguravam nem assegurariam 
jamais uma consulta popular e realmente representativa. Os protectorados 
eram os únicos territórios britânicos onde ainda existiam conselhos legis¬ 
lativos. Um autor inglês atribui estas hesitações inteiramente aos receios 
de Londres perante a possível reacção sul-africana (^^). Tshekedi assinalou 
qüe os conselhos locais de que os administradores britânicos falavam com 
tanta prodigalidade, não representavam a mesma coisa que um conselho 
legislativo e que não significavam mais o contexto da vida dos Bechuanas 

Desde há tempo, aumenta a literatura na África do Sul sobre os estados 
vizinhos. Já desde 1952, temos, por exemplo, H. WiCHT, Our nei^hbotm m África, 
Joanesburgo, 1952, Os escritores hostis à África do Sul insistem —e persistem--- 
nas suas. declarações de intenções, até muito recentemente, de conquista ou de incor¬ 
poração. 

Do ponto de vista nacionalista é de importância primordial e cres¬ 
cente incorporar os protectorados, (Gwendolen M, Cárter, The pinks 
0 'f inepality, p, 41.) 

Colin Legiun, editor, Afrka: A handbook of the continent, edição 
revista, Londres, 1966, p. 355. O futuro do proitectorado perante a África do Sul 
parece converter-se em obsessão para muitos escritores, Em «Dr. Verwoerd's British 
cQ\mti)\mBcommist, Londres, vol. 216,7 de Agosto de 1965, pp. 29-30, chama 
esta prestigiosa revista britânica a atenção para a situação dos três protectorados, 

A. F, Brockway escreve sobre eles; British Protectorates^a kej do Soitth Afrkan 
fmâom, Londres, 1957. John Maud, «The challenge of ithe High Oommission 
Territories», em Afrkan Affairs, loaàm, vol. 63 , Abril de 1964 , |>p, 94-103, 
apresenta o problema como autêntico desafio à África do Sul, J, Fairbairn, «Chal- 
lenge to the West», em New Statesman, Londres, 12 de Março' de 1965, pp. 384- 
385, situa 0 problema no plano de iima orise fundamental para o Ocidente. Tanto 
no Remo Unido como na Ariica do Sul u questão oaipava a atenção^ pública desde 
muito antes da independência, «High Commission Territories and the Union of 
South Afriça», em IFor/d Today, Londres, Fevereiro de 1950 , pp, 83-94, e 
W. E. Barker, «South Africa’s daims to the Frotectorates», em Race Relations 
journal, Londres, vol. 23 , n,° 1 , I 956 , p, 15, 
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c|ue os organismos estabelecidos pela África do Sul nas diversas pátrias 
bantas. Um corpo legislativo e, possivelmente, executico tornava-se, na 
verdade, indispensável para se poder tratar e até negociar com 0 Governo 
de Londres, Nas condições de então, 0 Reino Unido podia discutir 
com as entidades locais, 0 que representava dolorosa fragmentação do 
povo da Bechuanalândia. 

Em 1955 os Bamanguatos recusaram fazer certas concessões mineiras 
que lhes foram solicitadas sem a presença de Tshekedi e Seretse Khama, 
Tshekedi visitou Londres em 1956, a fim de insistir novamente na necessi¬ 
dade da revisão do seu caso e do seu sobrinho e da normalização da 
vida institucional do protectorado, para que então, em condições sere¬ 
nas, assuntos como os direitos de prospecção e outros, se pudessem 
discutir razoavelmente. 

Tanto Tshedeki como Seretse prometeram voltar como cidadões e não 
aspirarem, nem um nem outro, a serem chefes dos Bamanguatos, e em 26 de 
Setembro de 1966 foram levantadas as restrições para que os dois pudes¬ 
sem voltar à pátria. O regresso aliviou a tensão de quase oito anos. Seretse 
foi proposto como vice-presidente do Conselho e este, por sua vez, propôs 
Tshedeki como secretário da tribo, nomeação que aceitou, em Setembro 
de 1958, apesar da posição do comissário-residente. 

Desde esta data, os acontecimentos precipitaram-se com vertiginosa 
rapidez. Em 1958, Seretse e Tshedeki, com 0 apoio de Russel England 
entre os europeus, propuseram ao Joint Advisory Council uma resolução 
para criar um conselho legislativo, A presença no território de Sir John 
Maud como alto-comissário também acelerou a evolução, pois era homem 
persuadido dessa necessidade. Por outro lado, 0 novo comissário-residente, 
Peter Fawcus, modificou a atitude dos administradores, Nomeou-se uma 
comissão para redigir a Constituição. Desta constituição e da aparição no 
cenário da Bechuanalândia dos primeiros partidos políticos falaremos no 
capítulo seguinte. 
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III 

CONSTITUIÇÃO, PARTIDOS, POLÍTICA, 
INDEPENDÊNCIA 


A impressão nítida da nossa exposição sobre a evolução da Botswana, 
desde a declaração do protectorado, em 1H85, é a de cpe, politicamente, 
0 processo do seu desenvolvimento se caracterizava pela lentidão. Tudo 
indicava que este território de escassa jíopulação e isolado no coração 
da África austral participava muito marginalmente nos movimentos que 
reclamavam, com crescente vigor, a transformação do continente. Bots¬ 
wana chegou tarde, é certo, à vida política, no sentido moderno, e as 
origens desta tendência, tão contrária à estabilidade tribal, encontram-se 
na África do Sul, com os dois grupos, Pan-African Congress e African 
National Congress, de que falámos mais pormenorizadamente no nosso 
volume sobre a África do Sul, aos quais temos feito as referências oportu¬ 
nas na discussão da política no Lesoto e na Suazihindia. As actividades 
destes partidos ou grupas, severamente condenados pelo Governo de Pre¬ 
tória, obrigaram número considerável dos seus aderentes a refugiarem-se 
fora do país. A Bechuanalândia de então oferecia condições mais favo¬ 
ráveis que 0 Lesoto ou mesmo a Suazilândia, jída sua extensão e oportu¬ 
nidades de continuarem o êxodo para pa.íses como Zâmbia ou a Tanzânia, 
de clima mais propício à agitação. Calcula-se que entre 1960 e 1964 
cerca de 1400 nativos sul-africanos implicados nos movimentos subver¬ 
sivos fugiram para Bechuanalândia, Inevitàvelraente, a presença destes 
indivídut)s, politicamente muito mais conscientes que os nativos bechuanas, 
exercem indiscutível influência na vida do protectorado ('). 

A sua presença não constituía perigo imediato para a Bechuanalândia, 
nem constituiu na realidade, ameaça para a administração. Felizmente 
píira 0 país, um homem como Seretse Khama exercia autoridade pelo 

(1) RiCHAKÍ) SraVENS, o/;, cH „ p, 141, , ■ 
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prestígio próprio, muito superior ao de outras individualidades que já 
sonhavam com a formação de partidos e com uma Botswana agitada sob 
0 estandarte do pan-africanismo (^). 

O Governo de Londres, para evitar talvez a possível eclosão do 
extremismo, acelerou a sua política e, era 6 de Dezembro de I96O, 
outorgou uma Constituição ao país, que incluía disposições para um con¬ 
selho executivo, um conselho legislativo representativo e um conselho afri¬ 
cano composto de conselheiros, 

O Conselho Executivo consistia no comissário-residente ou alto- 
-comissário, três membros ex-ofich, 0 secretário do Governo, 0 secretário 
de Finanças e 0 procurador; dois membros oficiais nomeados pelo alto- 
-comissário e quatro mais, membros já do Conselho Legislativo, mas não 
funcionários, dois europeus e dois africanos. O Conselho Legislativo cons¬ 
tava 0 comissário-presidente como presidente, três membros do Conselho 
Executivo, sete deputados oficiais nomeados pelo comissário, vinte e um 
membros eleitos e quatro mais que não desempenhavam nenhuma função 
pública e eram também nomeados pelo comissário, No caso de se pre¬ 
ferir só dois membros, um devia ser europeu e outro africano, ou, no 
caso de quatro, divididos igualmente entre as duas raças. O Conselho 
Africano era também multicomposto e multirracial: com 0 comissário-resi¬ 
dente como presidente, 0 secretário, e não mais de seis membros oficiais 
escolhidos pelo próprio comissário, junto com os chefes das oito tribos 
principais, 32 africanos eleitos e dois membros independentemente da 
administração pública (“), 

Com a Constituição desapareceu 0 antigo European Advisory Councü 
e organizou-se 0 país em distritos eleitorais, para a população branca. 
O comissário aproveitou as disposições da Carta para nomear dois euro¬ 
peus ,como membros extra-oficiais, 0 Dr. A, M. Merriweather e G. P, 
Taylor, e dois africanos, J. Gugushe e A. Maribe. O Governo também 
prestou atenção à presença de um deputado de origem asiática, O número 
de africanos estava dividido igualmente, entre 0 Sul e 0 Norte do protec- 
torado, sem considerações estritamente tribais, por se considerar mais 


(D Munger, Bechumaknd, p, 17. Este autor descreve Seretse Khama como 
afastado das rivalidades locais e 0 povo Bechuana como muito mais adiantado poli¬ 
ticamente, como resultado dos quinze anos da sua ausência, «Mesmo os agricultores 
africânderes falavam muito bem dele.» 

(“) Lhe guide to Eotswam, pp, 181-182. «Political developm,ents in the 
Bechuanaland Protectorate», em International Bulletin, África Institute, Pretória, 
vol, ij, n," 2, Fevereiro de 1964, pp. 43-44, Entrou em vigor a nova constituição, 
de acordo com 0 Order in Council nJ‘ 3, datado de 21 de Dezembro de 1960, 
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prudente e mais eficaz, do ponto da administração, assegurar a presença 
dos chefes africanos no novo Conselho Africano e não na Assembleia 
Legislativa. Seja dito de passagem que 0 Conselho exercia a função de 
colégio eleitoral para os membros do Conselho Legislativo e também a 
de aconselhar 0 comissário-rèsidentè' sobre a multiplicidade de problemas 
que interessavam fundamentalmente à população nativa, 

Não tardaram os elementos mais conscientes da natureza da nova 
política, noutros países do continente, a protestar contra a Constituição, 
denunciando-a abertamente como «racista», com as distinções escrupulo¬ 
samente estabelecidas entre as duas raças. Assim nasceu, 0 primeiro partido 
político do protectorado, 0 Bechuanaland Peopies Party (B. P.P,), cujos 
aderentes vinham principalmente dos escassos centros urbanos, como Fran- 
cistown, Palapye, Mahalapye, Gaberones e Lobatsi,' com intervenção e 
apoio dos refugiados da África do Sul (■*). 

Se 0 B.P.P foi 0 primeiro partido normalmente organizado, que 
aspirava a desempenhar função activa na vida do país,' não é rigorosa¬ 
mente 0 primeiro grupo de carácter político, Embora existissem algumas 
entidades antes da data das primeiras eleições, estas não actuaram na 
base da luta dos partidos. O Bechuanaland Congress Party existiu antes 
de 1959 , com B. Tlale çomo presidente e Peter Maroping como secre¬ 
tário-geral. Na mesma altura formou-se 0 Bechuanaland Federal Party, 
sob a direcção de L. D. Raditladi. Tratava-se de um grupo conservador, 
que se, reestruturou em 1962, com um europeu como organizador, para 
logo desaparecer. Com a mesma tendência que temos assinalado frequen¬ 
temente nos outros protectorados e na África negra em geral, os partidos 
surgem, subdividem-se, reorganizam-se, desaparecem e logo ressurgem sob 
uma etiqueta diferente. A confusão é inevitável, dada a impossibilidade, 
tantas vezes, de estabelecer, com precisão, a influência e 0 número de 
aderente ide cada grupo, O B. P. P. nasceu em Janeiro de 1960, Mas pouco 
depois, em 1962, M. K, Mpho, 0 secretário-geral, separou-se, para formar 0 
seu próprio partido, sem lhe modificar 0 nome (®). Em Março de 1962 for¬ 
mou-se 0 Bechuanaland Democratic Party, sob a direcção de Seretse 
Khama, 


' (^) Munger, ob. cit., p. 12, O primeiro partido a organizar-se é 0 Bechua¬ 
naland Peopies Party, cujo chefe titular era K. T. Motsete, mas cuja força verdadeira 
residia no vice.-presidente, Matante. , 

, (s) O' Prof. Munger fala de Mpho como' dirigente que recebeu apoio e até 
dinheiro do Governo do Ghana, (Ob. cit.. p. 23.) ■ : 
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O conhecimento das correntes políticas na Botswana exige exame, 
embora breve, de cada um dos partidos e do seu programa, Comecemos 
com 0 B. P. P., grupo de K, T, Motsete, A vida deste partido foi agitada 
desde o início. Segundo o grupo Mpho, as razoes da cisão deviam-se 
ao facfo de P. G. Matante, o vice-presidente, ter feito uma viagem ao Ghana, 
com despesas pagas pelo organismo P. A. F. M. E. C, A. (cuja significação 
mencionámos noutras páginas deste estudo), sem apresentar um relatório 
satisfatório sobre o emprego do dinheiro recebido. Segundo Matante, Mpho 
foi expulso do partido por razão das suas simpatias com o comunismo. 
Entretanto, Matante acusou Motsomai Mpho de ter colaborado com o 
African National Congress, o Congress o£ Democrats, o Transvaal Indian 
Congress e o partido comunista da África do Sul, movimento ilegal e 
clandestino f*). Phillip Matante manteve excelentes relações com o Ghana 
de Kwame Nkrumah e o Dr. K. T, Motsete, doutor em Filosofia e 
músico, teve ligações com o Ghana e com Moscovo, M. Mpho foi um 
dos acusados na África do Sul por alta traição e é considerado, em 
muitos meios, como favorável à tese chinesa do marxismo (’), 

As estatísticas deste partido enganam escandalosamente: Motsete 
falava de 5000 militantes; Matante insistiu que o número ultrapassava 
os 30 000. As praças fortes do partido antes das eleições e o triunfar 
de Seretse Khama eram Francistown e Lobatsi. Cora meios financeiros for¬ 
necidos por P. A. F. M. E. C. A,, compraram-se jeeps, para organizar os futu¬ 
ros eleitores e distribuir a propaganda do partido. As suas actividades não 
atingiram notavelmente as áreas tribais, que sempre ficavam indiferentes 
a toda esta agitação. Mas, como amostra da maneira de «organizar», 
do B. P. P. É útil notar que mobilizou as massas em Francistown, na altura 
da chegada do Subsecretário do Colonial Office; boicotagem de vários 
hotéis e lojas e de numerosas empresas em Palapye, Lobatsi e Francistown, 
por razões de racismo ou de desprezo dos pretos». Não há dúvida 
de que o partido recebia, desde a fundação, apoio financeiro de impor¬ 
tância, de outros países africanos e dos organismos interafricanos que 

(“) International Bulletin, África Institute, p. 47. 

(0 ^ F. R, Metrowich, Afrka and Conmunism, Joanesburgo-Pretória, 1967, 
p. 228. Cita este autor o artigo no jornal Die Vaderland, Joanesburgo, 2 de Março 
de 1964, no qual se analisa esta situação confusa da vida política da Botswana, 
Motsete alegou que Matante empregara, para fins desconhecidos, mais de 50 000 ran- 
des, que o partido recebera dos estados afro-asiáticos. Também acusou Matante 
de ter pertencido à quadrilha Msomi, de Joanesburgo, de ladrões e malfeitores o 
que nao se ajustava às funções de ministro de Estado. 


Pattee, R. — Or Antigos Proteclorados: Lesoto, Botswana e Suaziiândm 

desejavam criar, através do partido, uma «testa-de-ponte» para a África 
do Sul. Os inimigos do partido, e especialmente os que pertencem ao 
Bechuanaland Democratic Party, acusam-no de favorecer a introdução 
de forças armadas de outros países do continente, para construir a base 
de uma agressão contra a África do Sul. 

O programa do partido exprime os seus sentimentos, em forma abre¬ 
viada, como segue: 

1. Estabelecimento de um governo livre e democrático do pro- 

tectorado, com participação de todos os habitantes. 

2. Colaboração, com os nossos irmãos do continente, para fazer 

desaparecer todas as formas de dominação estrangeira 

e a sua reconstrução conforme as aspirações dos povos. 

3. Unificação de todo o povo da Bechuanalândia numa organi¬ 

zação política nacional, coerente e representativa, sem 

considerações de raça, tribo, religião ou crença. 

4. A independência total do protectorado, em data nao além 

de 1964. 

5. O princípio de um homem, um voto. 

6. A revisão de todas as fronteiras da África criadas original¬ 

mente pelos colonialistas. 

7. Abolição de toda a legislação chamada «para os nativos» 

no protectorado, 

O partido propõe a proclamação da república, sem sair do Common- 
wealth, e a colaboração mais estreita cora os organismos específicamente 
africanos. Motsete assistiu, em Adis Abeba, à conferência de 1963 dos 
estados africanos. É evidente também que, desde esta altura, existiram 
relações com a South West África Peoples Organisation, ocupando este 
organismo anti-sul-africano, escritórios fornecidos pelo B. P. P., em Fran¬ 
cistown. Em 1962, seis representantes do partido assistiram a uma confe¬ 
rência dos chamados Preedom fígblers, em Acra, e apresentaram as suas 
petições perante a Comissão de Descolonização das Nações Unidas, em Dar- 
•es-Salaam. Ê igualmente significativo que o B. P. P, mantenha, durante 
este período crítico da evolução constitucional e política da Botswana, 
centros de acção na capital da Tanzânia e no Ghana. 

Qual foi a posição do partido perante a presença europeia do país? 
Até 1963 tudo parece indicar que existia uma corrente fortemente antieu- 
ropeia, tanto no programa como no espírito dos militantes. Motsete 
declarou, em 1964, que 0 partido admitia europeus e alguns concluíram 
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que esta decisão correspondia à necessidade de não afastar um sector 
indispensável da população e não combater abertamente a política dos 
adversários mais prestigiosos, o Democratic Party, que era francamente 
multirracial, 

As principais personalidades, Motsete e Matante, não eram nativos 
sem formação ou dirigentes ignorantes. Motsete estudou em Londres, 
onde obteve a licenciatura em Sociologia, e foi membro do African Council 
e do conselho da tribo dos Bamanguatos. Prestou igualmente serviços 
na comissão encarregada de redigir a Constituição, Marante foi sempre 
considerado, como já temos dito, a força pessoal mais prestigiosa e influente 
do partido. Formou-se como missionário de uma igreja chamada United 
Apostolic Faith Mission e durante algum tempo serviu nas forças armadas 
do Próximo Oriente. Desde 1948 começou a participar mais ou menos 
activamente na política ~ se de política se pode falar na Bechuanalândia 
desse tempo— e tem viajado por África e até pelos' Estados Unidos. 

No mês de Agosto de 1962 foi convocada uma conferência para 
formar o novo partido B. P, P., com M. K. Mpho como presidente; 
M, M. Tlale, vice-presidente; B. D. Macheng, secretário-geral, e uma 
comissão executiva de vinte membros. Segundo as estatísticas do partido, 
conseguiu agrupar 10 000 pessoas. O programa incluía a independência 
imediata, a luta contra os vestígios de «colonialismo» ainda existentes, 
sem esquecer os grandes ’ princípios da unidade do continente africano, 
e uma só nacionalidade para todos os africanos. Os sentimentos do Mpho 
evidenciam-se pelo texto de um discurso pronunciado em Fevereiro de 
1962, quando disse: 

Os imperialistas estão unidos na obra de opressão, explo¬ 
ração e humilhação dos povos africanos, em toda a parte de 
África. Os Franceses assassinara os nossos irmãos na Argélia, 
os Portugueses em Angola, os Belgas no Congo, os Bóeres na 
república, de Verwoerd e os brancos na Rodésia (**), 

Fala-se na declaração de princípios da nacionalização de quase tudo, 
e, até, com ameaças de confiscação. Rejeita-se, evidentemente, toda a ideia 
de colaboração com a República Sul-Africana. 

Os dois grupos do B. P. P. apareciam aos britânicos, sem falar 
dos sul-africanos, como perigo imenso para a paz da Botswana e tran¬ 
sição pacífica para a independência. 

(0 África InstiM^^ 
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Desde Março de 1962 lançaram-se as bases do Bechuanaland Demo- 
cratic Party, cuja inspiração e programa se devem muito a Seretse Khama, 
indiscutivelmente a personalidade mais relevante da Botswana daquele 
tempo, como de hoje (“). As razões da fundação deste partido encon- 
tram-se facilmente na situação política da Botswana nesta altura; um 
partido de tendência conservadora—de que não temos falado'pela sua 
insignificância—, 0 Federal Party, que mais tarde se converteu em 
Liberal Party e que durante muito tempo não exercera mais que muito 
reduzida influência nas reservas nativas, e mesmo nelas não conseguiu 
arrastar 0 povo. O B. P, P. não satisfez muitos dirigentes responsáveis, 
precisamente por causa da sua irresponsabilidade; das declarações aber¬ 
tamente demagógicas dos chefes e das promessas extravagantes que fizera 
aos habitantes. Suspeitava-se, em muitos meios, que 0 B, P. P. servia 
principalmente para canalizar paixões pessoais, ambições individuais e, 
especialmente, obter a ajuda, sempre útil, de outros países africanos, sem 
falar na satisfação com que dava subsídios para viagens, congressos, 
conferências internacionais e todo 0 complexo aparelho de movimentos 
e ligações que caracteriza 0 nacionalismo extremista africano. 

A Bechuanalândia precisava, com certeza, de estabelecer contactos 
com 0 grande mundo de fora, mas não criar um partido, ou, no caso 
do B. P. P,, dois, que não fossem mais que um prolongamento no pro- 
tectorado dos movimentos subversivos da África do Sul. Num país com 
muito limitada experiência política e onde mesmo a ideia de partidos 
fora excluída da sua evolução existia 0 perigo de que, quando estes se 
fundassem, se tornassem pálida imagem dos existentes além fronteiras. 
Outra razão que explica a nova formação reside na atitude antibranca 
dos outros. Os fundadores do B. D. P, reconheciam que a presença do 
europeu era essencial para 0 progresso da economia e que seria loucura 
pretender expulsá-lo sob 0 pretexto de criar um sentimento e um clima 
«nacional», Formou-se 0 novo partido em Março de 1962, sendo quase 
todos os organizadores membros do Conselho Legislativo: Seretse Khama, 
como presidente. A, M, Tsoebebe, vice-presidente, Q. K. J. Masire, secre¬ 
tário, e M. A. Maribe, encarregado das finanças do organismo. 

É preciso acrescentar que durante este tempo de importância crucial 
para 0 futuro do território Seretse Khama conseguiu combinar, na sua 

C) S. M, Gabatshwane, Seretse Khama and Botswana, Gabetones, 1966, 
Pequena publicação de oitenta e uma páginas, na altura da independência, que 
apresenta Khama como 0 fio condutor da evolução constitucional e política do país 
até à sua independência. 
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posição, as vantagens mais apreciáveis: por um lado, a influência e pres¬ 
tígio de chefe, sem ocupar formalmente o posto e sem as suas obrigações 
de tipo protocolar; e, por outro, liberdade completa, como simples senhor 
Khama, de exprimir as suas ideias e participar activamente na vida do 
novo grupo político, que nascera sob a sua inspiração. 

Desde 1961, ocupou 0 lugar de um dos dois africaríos do Conselho 
Executivo e recebeu a condecoração Order of the British Empire. Os 
tempos haviam mudado, desde os dias trágicos em que vivera exilado, 
condenado pelo Governo Britânico por ter sido causa de uma crise interna, 
e excluído dos seus próprios meios tribais por ter casado com uma europeia. 
Talvez fosse sorte extraordinária não ter sucedido na chefia, pois agora 
conseguia progressivamente projectar a sua personalidade no plano polí¬ 
tico como dirigente autênticamente nacional e não exclusivamente dos 
Bamanguatos. Seretse Khama contava com a colaboração de uma figura 
de relevo considerável na Bechuanalândia, Quett Masire, que pertencia 
à tribo Banguaketse, com cujo chefe, Batoen, tivera divergências de impor¬ 
tância. Homem capaz e cheio de talento, a ameaça de expulsão das suas 
terras tribais obrigou-o a desempenhar papel que ultrapassava os limites 
da pequena pátria. 

Seretse conseguiu aliar-se a Batoen II, que, sem ser excessivamente 
tradicionalista, era partidário da defesa dos direitos históricos das tribos. 
Muito habilidosamente, Seretse ganhou assim 0 apoio de outra tribo 
— embora os Bamanguatos representassem mais ou menos 25 por cento 
da população do Protectorado — e ninguém podia acusá-lo de traição 
ao princípio tribal nem aos chefes. Ao mesmo tempo, elevou a acção 
do novo partido acima das rivalidades internas, fazendo apelo à boa 
vontade de todos e, muito especialraente, .dos europeus, No Conselho 
Legislativo notava-se, nesta época crítica, tendência, sempre mais cres¬ 
cente, de apoio aos ideais e doutrina de Seretse e dos seus. 

'É fácil descrever assim, em curtas linhas 0 B. D. P., como se 
bastasse a vontade sólida de um homem como Seretse Khama para 0 
converter em reluzente realidade. Mas os escolhos eram numerosos e 
muito perigosos; alguns evidentes, outros muito mais subtis. O partido 
precisava de verba para a sua obra e ,crê-se em geral que bòm número 
dos seus europeus contribuíram para que a propaganda se tornasse possível. 
Este multirracialismo, porém, constituía um estorvo, pois expunha 0 grupo 
político à acusação de ser 0 instrumento cego e dócil dos interesses estran¬ 
geiros ou das empresas particulares, Conciliar a lealdade à tribo, a firme 
determinação de criar um estado moderno e obter a colaboração activa 
de nativos e europeus resultou tarefa singularmente árdua e trabalhosa. 


A declaração do partido assinalava os objectivos e as intenções da 
forma seguinte: 

1. Procurar a civilização constante da Bechuanalândia e 0 bem- 

-estar do povo, de acordo com os princípios do partido. 

2. Atingir, nas próximas eleições, maioria africana 110 Conselho 

Legislativo, à base de um homem, um voto, 

3 . Criar a completa autonomia do país, na base do sistema 

de ministros responsáveis pelas eleições seguintes. 

4. Atingir a independência completa, em condições de viabi¬ 

lidade económica, com 0 emprego de todas as formas 
de ajuda financeira. 

5. Rejeitar, como intolerável, qualquer discriminação racial ou 

diferenciação da população por considerações de raça, 
cor ou crença. 

6. Reconhecer que a Bechuanalândia é a pátria das comuni¬ 

dades africanas, tribais e nao tribais e de outras mino¬ 
rias, pois todas juntas formam uma só nação. 

7. Não obstante, na lógica das coisas, 0 governo devia ficar nas 

mãos da maioria. 

8. Resistir a toda a intervenção do exterior na vida interna 

do país, 

9. Melhorar a administração tribal da Bechuanalândia, com a 

formação, por todas as tribos, de conselhos executivos, 
eleitos e responsáveis perante os conselhos tribais, para 
assim estabelecer 0 sistema eleitoral e restringir a auto¬ 
ridade, às vezes arbitrária dos chefes, 

Os outros pontos incluídos na declaração do partido reafirmam as 
grandes aspirações para formar uma nova geração responsável, preparar 
os Bechuanas para ocupar os postos de funcionários, cora toda a rapidez 
possível; apoiar a Carta das Nações Unidas, numa palavra, criar uma socie¬ 
dade prometedora para 0 porvir. 

É de notar-se que 0 partido nao pedia a independência imediata, 
â maneira do antigo Congo Belga, onde os dirigentes não pediram nada 
que não lhes fosse dado, sem demora. Seretse Khama previa uma série 
de etapas, progredindo, desde 0 sistema era vigor em 1960-1961, para 
uma autonomia interna e, finalmente, a independência, com as suas 
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graves responsabilidades. Não é esta a primeira vez que um país afri¬ 
cano, em colaboração com a potência administradora ou protectora, esta¬ 
belece um «roteiro» ou «horário» para chegar à independência. A tra¬ 
gédia está em que esta previsão e prudência, muito aconselháveis em 
casos como o da Bechuanalândia, que precisava de tempo para apaziguar 
os espíritos mais exaltados e também para assegurar a sua infra-estrutura 
económica para o dia da independência, não resistem à velocidade com 
que os acontecimentos se precipitam. Uma vez pronunciada a palavra 
mágica «independência» tudo que constitua obstáculo ou freio costuma 
ser considerado nova sujeição e rejeitado com indignação. 

A futura Botswana precisava, antes de mais, de tempo para formar 
dirigentes e dispor de um escol político capaz de governar o país, negociar 
com os britânicos e defender-se, no caso de necessidade, das pressões 
alheias. Seretse classificara este período de espera como «etapa de acli- 
matização política» (“) . 

Os' contactos do partido fora do país eram mais modestos que os 
do B. P. P.: não se identificou com P. A. F. M. E. C. S. A. ou outros, 
embora Seretse Khama tivesse relações com alguns dirigentes que já 
apareciam no cenário na qualidade de dirigentes dos respectivos países, 
Kaunda, Banda, Nyerere. Em certa altura, Khama assistiu às festas da 
independência do Quénia (“). 

Conforme a promessa do comissário-residente, anunciou-se oportu¬ 
namente que começariam as discussões constitucionais para o estabele¬ 
cimento de um regime autónomo em Lobatsi, a 1 de Julho de 1963. 
O B. P. P. não cessou a sua agitação para que se proclamasse a data 
exacta da independência, durante o mês de Junho daquele ano. Com 
a efervescência característica da política dos partidos africanos, houve 
nesta ocasião um incidente dramático, que assegurou a Seretse Khama 
incontestável autoridade: Motsete, presidente do B. P. P., recuou, desis¬ 
tindo da posição tomada pelo seu partido, e aceitou uma forma de governo 
mais ou menos autónoma, por um período de quatro anos. Este gesto 
custou-lhe sérios aborrecimentos por parte dos seus militantes, que denun¬ 
ciaram a declaração como traição ao partido e sinal de fraqueza e receio 
do B. D. P. e dos britânicos. Retirou então o documento, mas a sua 
posição ficava perigosamente enfraquecida, o que conduziu, na Primavera 

(i“) International Bdletin, p. 52. 

(“) The Econoinist, Londres, 10 de Junho de 1961. Comentários sobre o 
papel de Seretse, especialmente após a morte de Tshekedi, em 1959. 
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de 1964, à sua expulsão. Temos já o B. P. P. totalmente dividido: Matante, 
que expulsa Motsete, e este, que expulsa aquele. Desde longe, Harold 
Wilson, crente nas pequenas fórmulas fáceis e cómodas, aconselhava 
insistentemente a fusão de todas as tendências «modernistas». 

Mas voltemos às discussões constitucionais. Decidiu-se que todos os 
partidos teriam a sua representação e que os chefes, europeus, partidos, 
quer dizer, a totalidade dos organismos e representantes dos diferentes 
sectores da população, exprimir-se-iam nas deliberações. Os resultados foram 
anunciados pelo comissário no Conselho Legislativo de 18 de Novembro 
de 1964. Em lugar da Constituição existente, a nova Carta fundamental 
incluía elementos de grande novidade para a África da década de 196 O: 
um sistema representativo baseado sobre a participação e consentimento 
cias duas raças. 

A Bechuanalândia conseguiu uma coisa, pelo menos na 
etapa preliminar, muito rara na história da descolonização de 
África —uma reforma constitucional aprovada por nativos e euro¬ 
peus em conjunto 

As recomendações constitucionais reflectiam, na realidade, grande 
autonomia para 0 território. Decidiu-se que a Assembleia Legislativa 
se constituiria fundamentalmente na base do sufrágio universal, com 
direito de eleitor dos residentes do protectorado que fossem súbditos 
britânicos ou protegidos pela Grã-Bretanha. Como nota de interesse mar¬ 
ginal, acrescentemos que 0 partido de Seretse Khama aceitou que mesmo 
os sul-africanos residentes no protectorado pudessem exercer 0 sufrágio, 
sem perder a sua condição de cidadãos da África do Sul. Dos trinta e 
oito países previstos na Assembleia trinta e dois ficavam sujeitos à 
eleição de uma lista comum — difereiate da Rodésia, por exemplo, onde 
existem as duas listas, segundo a raça—, quatro ficavam reservados 
para nomeação e dois seriam oficiais ou para funcionários superiores. 
O Governo do Reino Unido continuaria com a responsabilidade dos negó¬ 
cios estrangeiros, defesa, segurança interna e serviço público. O comissário 
da rainha exerceria as suas funções — salvo em casos extraordinários — 
com 0 Conselho dos Ministros, que seriam cinco, além do primeiro- 
■ministro. 

Dois problemas exigiam pronta solução nas discussões constitucio¬ 
nais: a posição dos chefes tribais e a dos europeus. Os chefes aceitaram 

(‘D Richard Stevens, ob, cH,, p, 146. 
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lima Câmara dos Chefes, separada da Assembleia Legislativa, de uma 
só câmara, com responsabilidades especiais sobre assuntos que interessa¬ 
vam às suas obrigações de chefes e questões tribais. Segundo esta Cons¬ 
tituição, todos os assuntos referentes específicamente às tribos e aos 
chefes seriam apresentados a esta câmara especial trinta dias antes de 
se discutir na própria Assembleia; os chefes gozariam do direito de expri¬ 
mirem 0 seu ponto de vista e as suas resoluções ('*). Os europeus não 
tinham direito a um número de lugares na Assembleia, devendo conten- 
tar-se com a declaração dos direitos para a sua protecção, Na realidade, 
a única maneira — e aqui há diferença com relação à Rodésia— por 
que um europeu poderia chegar a ocupar um lugar na Assembleia era 
como membro de um dos partidos africanos, ou compostos, na maioria 
esmagadora, por africanos. Ê preciso sublinhar que nas discussões os 
europeus, minoria pouco numerosa, é verdade, mas de considerável 
influência na Botswana, aceitaram esta constituição, com o reconheci¬ 
mento, pelo menos táctico, de que o estado do protectorado, nessa altura, 
não consentia outra fórmula. 

No decurso destas páginas muitas vezes temos feito referências à 
minoria europeia e à sua posição no contexto geral da Botswana. Embora 
constitua repetição, insistimos uma vez mais sobre o facto de os europeus 
representarem duas minorias; os britânicos, funcionários, comerciantes, 
gente interessada na exploração dos minérios e outros; e or afrkânderes, 
estabelecidos, havia muito tempo, em certas regiões bem definidas do 
país. Durante as discussões sobre a Constituição, um representante dos 
agricultores do distrito de Tati falou da separação desta região. Seretse 
Khama não consentiu qualquer discussão sobre a possibilidade de secessão 
de partes da Bechuanalândia, Ainda mais: não há nada que indique 
que 0 Governo de Pretória estivesse disposto a intervir para proteger 
um punhado de agricultores do Tati. Falava-se muito das concessões e 
garantias que remontavam aos tempos de Lobengula, e, num dado momento, 
pensou mesmo em solicitar o apoio da Rodésia. Uma delegação dos 
habitantes europeus do Tati solicitou a intervenção e ajuda das Nações 
Unidas, É difícil conceber maior ilusão: se se tratasse de «peticionários» 
negros, de qualquer região de África, com pretensões perfeitamente ina¬ 
creditáveis, as comissões correspondentes das Nações Unidas teriam ouvido 
com simpatia as suas petições. Mas, tratando-se de um grupo de afri- 


Para a evolução desta instituição da câmara dos chefes, ver J. H. 
Proctor, «The House of Chiefs and Political Development of Botswana, em The 
Journal of Modern Afrkan Studies, Cambridge, vol, vi, n." 1, Abril de 1968, 
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cânderes de uma região desconhecida da Bechuanalândia, o assunto tor¬ 
nava-se mais que ilusório ("), 

Tudo isto contribuiu para exacerbar o extremismo na Bechuanalândia. 
Mphü, que era chefe de um grupo já denominado o Botswana Indepen- 
dence Party (B, I, P.), exigia, com o seu fanatismo habitual, que todas 
as propriedades dos europeus fossem confiscadas, o que prometia efectuar 
logo cjue 0 seu partido subisse ao Poder. 

Há outros aspectos da vida da Bechuanalândia neste momento tão 
crítico, Não se trata simplesmente da representação, mais ou menos equi¬ 
tativa, de europeus na Assembleia Legislativa ou de poderem participar, 
numa base de igualdade com os nativos, nas operações normais do pro¬ 
cesso legislativo e executivo; mas, também, da sua posição em geral 
na sociedade multirracial, Lembremos que a minoria europeia deste pro¬ 
tectorado não tinha qualquer experiência de multirracialismo ou de con¬ 
vívio estreito com a população tribal, A Bechuanalândia é de criação 
recente, com escassa história e raízes pouco profundas, ao contrário 
do que sucede, por exemplo, nas províncias portuguesas, Cinco séculos 
cm Angola e Moçambique distanciam-se, a perder de vista, de três gera¬ 
ções, no caso do protectorado. Ainda mais, Na altura da formação do 
protectorado, não havia ninguém que fomentasse as condições de uma 
convivência rácica permanente, Tratava-se, rigorosamente, de um protec- 
tordo, com tudo o que este termo implica de provisório e efémero. 
Por conseguinte, a proximidade da independência da Botswana apresen¬ 
tava, aos habitantes europeus, não só uma realidade política, talvez receada 
por alguns, mas uma adaptação radical que não respondia à sua expe¬ 
riência nem ao seu passado. A questão das escolas, por exemplo, repre¬ 
sentava um desafio moral e psicológico muito grave, Muitas famílias 
não simpatizavam com a ideia da educação comum para crianças das 
duas raças e preferiam tomar as medidas necessárias para evitar essa 
eventualidade. Evidentemente, semelhante atitude pouco contribuiu para 
melhorar as relações com a maioria africana, que, inevitàvehnente, ia 
a caminho de ocupar o Poder e a autoridade suprema. No mês de 
Março de 1964 aprovou-se um Race Relations Bill, destinado a assegurar 
as boas relações entre os grupos étnicos. Mais tarde, no mesmo ano, 
outra lei chamada Removal of Discrimination, visava a garantia de 
que não subsistiriam os antagonismos de raças, 

f’"*) Richard Stevens, oh, cit,, p, 148, descreve esta situação e o problema 
desta pequena minoria isolada na Bechuanalândia. 
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A Conferência de Lobatsi pediu que as suas recomendações fossem 
postas em prática, com toda a pressa possível. A Bechuanalândia começou, 
desde esse momento, a conhecer a precipitação vertiginosa da política 
africana O Governo ordenou um recenseamento, para poder deli¬ 
mitar os trinta e dois distritos eleitorais, revelando-se, desde o início, que a 
população era muito superior aos cálculos anteriores — situação que 
recorda o caso da Nigéria, onde as estatísticas e a realidade mostraram 
uma diferença de muitos milhões de pessoas. Já a ideia de uma inde¬ 
pendência mais ou menos imediata se apossava dos espíritos e não poucos 
pensavam que esta independência seria meio eficaz para impedir que 
os elementos extremistas conseguissem avançar, visto a moderação rela¬ 
tiva dos dirigentes que participaram nas discussões de Lobatsi. Apesar 
de certas dificuldades com a África do Sul e as declarações do Primeiro- 
Ministro Verwoerd, em 1963, a que fizemos referência no capítulo sobre 
a Basutolândia Londres anunciou em 2 de Junho de 1964 que aceitava 
as conclusões sobre a Constituição, e que se efectuariam eleições parla¬ 
mentares em Março de 1966, como o próximo passo para a independência. 
Com a proximidade das eleições aumentaram-se a força policial e as 
medidas de segurança. O Reino Unido anunciou igualmente um projecto 
de 10 milhões de libras para o desenvolvimento do território. Quando 
0 centro administrativo se transferiu de Mafeking Gaberones tudo indi- 
' cava que o longo período colonial chegara ao fim. 

O' partido B. D. P., de Seretse Khama, obteve triunfo total, com 
vinte e oito dos trinta e um lugares parlamentares, recebendo o B. P. P., 
de Matante, três lugares, enquanto Motsete e Mpho não conseguiram 
nenhuma representação. Seretse Khama, pessoalmente, no distrito elei¬ 
toral de Serowe norte, obteve uma vitória pessoal de proporções totais, 
com 5909 votos contra 53 para o B. I. P. e 39 para o B. P. P. Este 
último conseguiu impor-se apenas nos distritos de Francistown e Mochudi, 
atribuindo-se o êxito deste último caso â influência do chefe Linchwe, 
formado em Inglaterra, que deu o seu apoio a este partido, para mostrar 
que ainda havia chefes, neste caso dos Bacgatlas, que não careciam intei- 

Great Bátain. B&chtmnaknd. Constitutional proposals, Londres, 1964. 
Cmd. 2378. Vejaro-se John Charles Hatch, «The High Commission territories: 
a remnant of British África», em Romd Table, n." 213, Dezembro de 1963, 
pp. 26-40. As Nações Unidas ocuparam-se do assunto: United Nations, General 
Assemhlj, Speáal Report, Cownittee an the situation with fegard lo the imple- 
mentation af the Deckmtion on the granting of Independence to colonial cou]n- 
tries and peoples. Draft Report; Bechmnâand {Kj KG 109/L. 81), 3 de Setem¬ 
bro de 1963. 
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raramente de influência. Sir Peter Fawcus pediu imediatamente que Seretse 
Khama formasse o primeiro governo. O novo primeiro-ministro afirmou 
0 desejo de a Botswana ficar independente das correntes violentas da África 
austral, receber os refugiados autênticos dos territórios vizinhos,, mas 
sem licença de utilizarem a Botswana para actividades subversivas, e, 
finalmente, que em Setembro de 1966 pediria a independência total 
e definitiva. 

A África do Sul reagiu com muita elegância: aboliu as restrições 
sobre a entrada de Seretse Khama no país e manifestou o desejo de 
estabelecer relações amigáveis com o novo estado O primeiro parla¬ 
mento da Bechuanalândia abriu-se em Lobatsi, a 23 de Março de 1965, 
com a esperança de construção dos edifícios da administração em Gabe¬ 
rones, destinada a capital do país. Seretse Khama reconheceu que o 
perigo da inteira dependência da África do Sul pesava sobre o seu país. 
Não respondeu com efusão ao convite do Dr. Verwoerd de estabelecer 
contactos muito íntimos, mas fez uma viagem à Zâmbia, para procurar, 
aparentemente, outra base de apoio, que libertaria o estado desta depen¬ 
dência unilateral (”). 

O período que vai de Janeiro de 1965 até à independência, em 
Outubro de 1966, não foi uma época de repouso nem de paz tranquila. 
As dificuldades económicas eram consideráveis, com um período prolon¬ 
gado sem chuvas, o que ameaçava a indústria de gado. Politicamente, 
os chefes não respondiam, com inteiro entusiasmo, ao novo estado de 
coisas, e apareceu no cenário nacional uma personalidade nova que insti¬ 
tuiu um movimento de extrema esquerda. Trata-se de Kenneth Koma, 
com cerca de 40 anos, que estudara em Lovedale, Universidade da Cidade 
do Cabo, recebeu um diploma da Universidade da África do Sul, passou 
à Universidade de Nottingham, em Inglaterra, em 1957, onde se formou 
em Direito, e, depois, a Praga, terminando os estudos em 1962, antes 
de seguir para Moscovo para fazer pesquisas no Instituto Africano na 
União Soviética, Voltou à Botswana na véspera das eleições de Março 
de 1965, ficando mais ou menos afastado da política durante todo 
este tempo, apesar de ser considerado como a personalidade mais impor¬ 
tante da chamada Frente Nacional, que se formou com a colaboração 
de Mpho e Motsete, posto que Matante, deputado, se recusou associar-se 
ao grupo (“). Koma, como é natural, negou a sua filiação comunista 


the Star, Joanesburgo, 4 de Março de 1965. 

Natal Mermy, Durban, 20 de Fevereiro de 1965. 

Metrowich, ob. cil., p. 228 , e Richard Stevens, ob. cit,, p, 155 . 
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e, apesar das declarações pouco favoráveis à África do Sul e a Portugal, 
afirmou que a Botswana precisava, antes de mais, de.viver economica¬ 
mente independente dos seus poderosos vizinhos. 

A Frente Nacional nasceu em Outubro, em Mochudi, com Reedwell 
Molomo na presidência, Daniel Kwele na vice-presidência e Koma como 
secretário para relações com o exterior, função para a qual tinha excelentes 
condições, visto a sua formação na Checoslováquia e na União Soviética. 
Surgiu mais ou menos ao mesmo tempo a Btswana National Union, 
sob inspiração e direcção de Gaseitsiwe, que aspirava a defender os 
interesses dos chefes. Os dirigentes nativos, apesar da Câmara criada 
especialmente para eles, não eram tolos nem simplistas e reconheceram 
perfeitamente que o novo parlamento e as eleições que precederam o 
que ia ser a independência representavam uma erosão irreversível para 
a sua autoridade. Em Novembro de 1965 exprimiram estes sentimentos 
numa explosão de cólera, em que pediram a instituição de duas câmaras, 
uma das quais, a dos chefes que exercesse autoridade autêntica e não 
fictícia. 

No mês de Dezembro de 1965 o primeiro-ministro apresentou ao 
Governo a proposta de constituição para a Btswana independente. 
A sua tomada de posição coincidiu com a declaração de independência 
da Rodésia, que tão poderosamente influiu nos destinos de todos os países 
da África meridional. Seretse Khama preparava-se para as discussões 
em Londres, em Fevereiro de 1966, onde os pormenores da transferência 
total da autoridade seriam concluídos (^"). 

Aprovou-se uma constituição republicana, quando terminou a confe¬ 
rencia constitucional, em 21 de Fevereiro de 1966. Adoptou-se para a 
Botswana o sistema presidencial, quer dizer, um poder executivo com 
poderes muito amplos, que correspondia, segundo os argumentos de 
Seretse Khama, às necessidades do país, que precisava de mão forte 

l^’’) «Seretse in Britain for talks», em The Ohsmet, Londres, 13 de Feve¬ 
reiro de 1966. A imprensa britânica não manifestou entusiasmo ilimitado perante 
a perspectiva da independência da Botswana. O Times, de Londres, de 29 de 
Janeiro de 1966 publicou um estudo da economia da Botswana e formiulou a per¬ 
gunta: «O que acontece após a independência de povos fracos e pequenos é'assunto 
que os governos e, menos ainda as Nações Unidas, não têm estudado com a atenção 
necessária.» O' artigo leva como título ; «Another hungry candidate», quer dizer 
que outro país faminto chega a pedir a esmola do mundo ocidental. Veja-se Bechua- 
naland Independence Confemce, 1966; Repori, Londres, 1966. «Projecto de Cons¬ 
tituição da futura Botswana», texto, em língua inglesa, da projectada constituição 
da Botswana, em Ultramar, Lisboa, 1.» trimestre de 1966, ano vi, n." 23 vol vi 
3, pp. 153-176. ’ ' ’ 
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para conduzir a vida política e econóniica. A Assembleia Nacional seria 
eleita cada cinco anos e o presidente, embora não fosse deputado, for¬ 
mava parte da Assembleia, sendo o próprio chefe do Executivo eleito 
pelo parlamento. Podia dirigir-se à Assembleia, convocá-la, dissolvê-la era 
qualquer altura que julgasse oportuno. A Câmara de Chefes não ficou como 
organismo legislativo, mas simplesmente como corpo de conselheiros. 
Matante, que assistiu às discussões de Londres, abandonou-as, incomodado, 
afirmando que a delegação da maioria não tinha direito a concluir a 
independência sem consultar directamente o povo. Propôs uma eleição 
geral antes da proclamação da independência. 

O governo de Seretse teve dificuldades. Primeiro, a independência da 
Rodésia, com o problema do posto de emissão em Francistown para 
propaganda contra esse país, dirigida pelos britânicos. Masire assistiu 
à reunião da Organização dos Estados Africanos em Acera, no mês de 
Outubro, em que foi tratado com certa frieza, pois os outros estados 
membros pronunciaram-se favoráveis aos partidos de oposição nos três 
protectorados, No entretanto, Seretse Khama foi nomeado cavaleiro pela 
rainha e, desde então, passou a chamar-se Sir Seretse Khama . 

Sir Seretse reconheceu perfeitamente todas as dificuldades que, para 
0 seu país, existiam em 1966 e continuaram até hoje. Dos problemas 
rigorosamente económicos falaremos no capítulo seguinte. Dois anos após 
a independência, certos passos de importância capital marcavam já o 
progresso da naçio: o projecto sobre terras tribais, o projecto de desen¬ 
volvimento para o período 1968-1973 e outros. Uma revista bechuana 
exprimiu-se, a esse propósito, da maneira seguinte: 

O acto de se converter em nação independente não é a 
última realização, mas apenas o início de uma luta difícil e 
penosa. Não traz consigo riquezas imediatas; a prosperidade 
instantânea com emprego para todos. A verdadeira indepen¬ 
dência não pode vir da noite para a manhã [...] Esta luta, 

( 2 ü) Eotswana, 1966. Edição especial de Kutlwana, Gaberones, 1966, vol, v, 
n," 10, Outubro, Este número, cheio de estampas, ilustra os diversos aspectos da 
vida da Botswana, Um breve mas completo resumo de Botswana no momento da 
independência, que insiste na semelhança das uas instituições administrativas e cons¬ 
tituição com as dos Estados Unidos, em «Botswana: American inspiration», The Star, 
Joanesburgo, 28 de Setembro de 1966, p, 27. Sobre a independência e a decisão de 
ficar no Commonwealth, «Royal welcome to Botswanas unique link», em Rand 
Dailj Mail, Joanesburgo, 30 de Setembro de 1966, p, 3' 
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deve ser, não de indivíduos, mas de uma nação ou colectividade 
de indivíduos que trabalham para o bem da pátria comum , 
Muito poucos dos trinta e oito estados africanos têm gover¬ 
nos eleitos e, ainda menos, uma oposição oficial no parlamento. 
Botswana orgulha-se de contar com um governo eleito e uma 
constituição de tipo parlamentar, que assegura a existência de 
uma oposição, Era 1968, O, G. Matante, do Botswana Peoples 
Party, era o chefe da oposição de três deputados, num total 
de 30 (“^). 

Matante, junto com T. W, Motlhagodi, deputado por Mo- 
chudi, e K. M, Nkhwa, de Francistown, formam este modesto 
contingente de opositores à política do Governo no Poder. 
Segundo informações sobre as discussões parlamentares de Gabe- 
rones, não desperdiçam a ocasião de fazer ouvir as suas diver¬ 
gências para com a administração. 


Kiíthano, Gaberones, vol. vii, n.” lO, Outubro de 1968, p. 1. 

(^2) Idem, «The opposition faces the ministerial bench», vol. ii, n." 3 
Março de 1968, pp. 4-5, 
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A ECONOMIA DA BOTSWANA 

A breve descrição da geografia confirma que, dos três antigos pro- 
tectorados, a Botswana é o país menos favorecido pela Natureza e espe¬ 
cialmente pobre para o desenvolvimento de uma agricultura capaz de 
lornecer à população o indispensável à sua existência. 

Os estudos especializados e os artigos que têm aparecido sobre a 
Botswana concordam, sem excepção, a respeito da sua pobreza, ausência 
de progresso durante os tempos da administração britânica e enormes 
dificuldades que surgem para que o país consiga tornar-se viável, no 
sentido moderno da palavra (^), O seu atraso foi graficamente subli¬ 
nhado por Sir Seretse Khama, quando disse que «dependemos da 
ajuda estrangeira, para a metade das nossas receitas» ('*), 

(1) Julgamos de utilidade considerável o estudo de D, P. Erasmus, «Bets- 
joenaland-Protektoraat; Ekonomiese stmktuur en voorwaardes vir ontwikkeling», 
em Koers, Potchefstroom, ano xxxi, n." 4, Outubro de 1963, pp. 284-307, em que 
0 autor analisa o estado da Botswana e as verdadeiras possibilidades para um desen¬ 
volvimento razoável, 

(“) Addfess to the General Assemblj of the United Nations, Setembro 
de 1969, Gaberones, 1969, p. 3. 

Algumas indicações bibliográficas sobre as questões da economia da antiga 
Bedmanalândia, Evelyn Baring, «Economic developments under the High Commis- 
sion in South África», em African Affairs, Londres, vol, 51, n.“ 204, Julho de 1952, 
pp. 222-230. A mesma autora contribuiu com um estudo dos proteçtorados, do ponto 
de vista económico: «Recent economic developments'in the High Commission 
Territories in Southern África», em United Etnpire, Londres, vol. 43, n," 3, Maio- 
Junho de 1952, pp. 110-116, S. J. Cross, «Development is slow in Bechuanaland», 
em Commonwedth Depelopment, vol. 8, Janeiro-Fevereiro, 1961, pp. 28-30. Um 
estudo mais antigo, publicado pelo Governo do Reino Unido, W. C. Willoughby, 
Repõft on the Financial and Economic Fosition of the Bechuanaland Protectoratê, 
Londres, 1933. Cmd, 4368, «The High Commission Territories: Economic and 
Social Development», em Commonwealth Survej, Londres, vol. 1, n," 21, 18 de 
Outubro de 1955, pp, 930-936, 
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«0 estudo da economia da Botswana e suas potencialidades é mais 
um exercício geográfico que económico», afirma um autor que trata da 
situação económica e da capacidade de desenvolvimento do país f), Com 
menos de 600 000 habitantes e um ritmo de aumento de 3 por cento 
por ano, 78 por cento da população encontram-se concentrados na parte 
oriental, perto da linha do caminho de ferro. 

Trata-se de uma economia excessivamente rudimentar, com a pre¬ 
ferência, atentas as condições naturais do país, pela criação e exportação 
do gado e produtos dele derivados, pois, em 1966, 96 por cento das 
exportações eram constituídos por estes produtos. ’ 

Há um geógrafo que descreve, em termos sombrios, o futuro da 
Botswana, do ponto de vista da expansão e enriquecimento económicos, 
sublinhando os graves problemas que exigem solução rápida e uma popula¬ 
ção cujas receitas individuais apenas atingem cerca de cartoze libras anual¬ 
mente, pobre em minérios e, com excepção do Norte, terra que apenas serve 
para o gado. A irregularidade das chuvas conduz frequentemente ao 
desastre, como o de 1965, quando não houve colheita por causa da 
insuficiência pluvial. O pais fica muito afastado do mar e, por conseguinte, 
de saída dos portos, quer do lado Índico, quer atlântico, Desde 1956 
depende do Reino Unido para equilibrar o orçamento. Durante o ano 
fiscal de 1963-1964 esta ajuda representou 1,59 milhões de libras, contra 
1,69 milhões de receitas ordinárias ou normais (^). 

«A sobrevivência da Botswana como estado africano independente 
depende do seu desenvolvimento rápido», afirmou o presidente Sir Seretse 
Khania, ao mesmo tempo que insistiu na necessidade de um programa 
razoavel, inteligente, realista e de acordo com as potencialidades reais e 
não fictícias da nação (^), Antes de examinarmos algmis aspectos con¬ 
cretos da realidade económica da Botswana, notemos a expressão de opti- 


(U W. J, Sampson, «The present and future ecanom^ of Botswana», em 
lhe Rhodesian Jornal of Economics, Salisbúria, vol, ii, n,“ 1 , Março de 1968 
p. 42. 


(U R Mansell^ Prothero, A geofaphy of África. Regional essays on 
fundamental characteristics, issues and problems, Londres, 1969 , p. 361 . 

D. P. Erasmus, cuja monografia citamos no início deste capítulo, contribuiu 
com um estudo fundamental sobre a Bechuanalândia, do ponto de vista económico 
que merece sublmhar-se; Die probleem van ekonomme ontwikkelm in Afrika 
met spesiale verwysmg na Betjoenaland-Protektorakt, Pretória, 1959. Obra conside- 
rayel de 297 páginas, incluj, como 0 título indica, 0 desenvolvimento da Bechua- 
nalandia dentro do contexto da África em geral, 

(U Republic of Botswana, Dissolution.speech., p, 9 , 
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mismo que prevalece nos meios oficiais do país e entre os responsáveis 
da sua economia. 

De acordo com 0 seu discurso de ontem sobre 0 orçamento 
no parlamento em Gaberone, 0 Ministro das Finanças, J. G. 
Haskins, disse que 0 Governo não previa a necessidade de ajuda 
orçamental a partir de Março de 1972 ("), 

Ao mesmo tempo, em Londres a Câmara foi informada de que 0 
Reino Unido projectava auxílio ao orçamento, de 5,1 milhões de libras 
e outros 4,4 milhões para os programas de densenvolvimento, durante 
um período de três anos, para começar em Abril de 1970. 

Agricultura 

«Todos os bechuanas são agricultores e, mais ou menos, todos eles 
criam gado» (’). Até muito recentemente, a terra servia exdusivamente 
para uma agricultura de subsistência, pois se 90 por cento dos habi¬ 
tantes vivem da actividade agrícola, 85 por cento de todas as expor¬ 
tações reduzem-se a carne, peles e a produtos animais em geral ("), 
Tudo na Botswana depende das chuvas, como já dissemos. Assim, 0 
número de gado que pereceu era 1965 reduz 0 total de 1 100 000 a 900 000 
e espera-se que em 1970 atinja 0 mesmo número de 1961 — 1 350 000, 
Actualmente, há umas 2000 milhas quadradas de terra cultivadas, com 
50 000 cultiváveis, no caso de as condições serem favoráveis. Tudo, no 
caso da Botswana, se discute em termos de possibilidade ou potencia¬ 
lidade, Mesmo que boa parte seja deserto, 0 país coloca-se entre os 
mais subdesenvolvidos da África, e só agora se começa um programa sério 
de valorização e utilização dos seus escassos recursos. O Ocavango oferece 
uma capacidade incalculável, até ao ponto de se considerar mais prome¬ 
tedor que 0 Orange, na República Sul-Africana (“). 

Com uma população de gado bovino que ultrapassa a humana é 
lógico que as exportações da Botswana sejam principalraente a carne 

(U «Botswana hopes to be econoraically independent in 1972», em The 
Rhodesia Plerald, Salisbúria, 19 de Março de 1970. 

(\) Younü, Beàmnaknd, p. 88, 

(U Standard Bank of South Afrka, Limited. 4ih Annatd Economic Review. 
Joanesburgo, Junho de 1968, p, 34. 

(U Erasmus, «Betsjoenaland-Protektoraat: Ekonomiese struktuur en voor- 
wardes vir ontwikkeling», oh, cit., p, 290, Cita-se neste mesmo sentido Pretória 
Jdews, Pretória, 14 de Fevereiro de 1963. 
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e os seus produtos secundários, até atingir 96 por cento de todo o comér¬ 
cio com 0 estrangeiro. A indústria do gado é rigorosamente vigiada 
pelos Departamentos de Agricultura e Ciências Veterinárias e pela Comis¬ 
são de Carne da Botswana, que possui um matadouro de primeira categoria 
em Lobatsi. 

Mesmo a indústria de gado sofre graves dificuldades, não só por causa 
da aridez do solo, mas também por certas doenças animais que restrin¬ 
gem os mercados de exportação dos produtos finais. 

Um dos problemas capitais na Botswana assenta simplesmente na 
estrutura da vida rural. Normalraente existem, entre os nativos, três 
núcleos de vida económica: a aldeia, a terra, cultivada principalmente 
de milho ou outro produto alimentício, e o poço ou água para os animais, 
cada um separado dos outros, o que representa perda considerável de 
tempo e energias da parte dos camponeses e uma ineficácia na pro¬ 
dução (*"). Esta concentração da população em aldeias contrasta com 
a maneira de viver dos habitantes dos outros antigos protectorados, da 
mesma forma que a situação multitribal e a divisão da terra por nume¬ 
rosos chefes. «Os chefes da Botswana exercem mais autoridade sobre 
a produção rural que no Lesoto ou na Suazilândia», afirma um autor, 
para indicar as complexidades jurídicas e tradicionais que apresenta a 
solução do problema de aumentar ou incrementar esta produtividade (“). 

Até hoje, 0 agricultor bechuana semeava o que o chefe mandava e 
dependia inteiramente desta autoridade para a orientação da vida econó¬ 
mica, devendo acrescentar-se que a propriedade individual não existia 
e, por conseguinte, faltavam a iniciativa e o sentimento de estímulo para 
mudar ou melhorar a produção (^^), 

Tem-se descrito a agricultura de Botswana como idêntica à dos 
povos do Antigo Testamento, deixando à Natureza realizar a sua obra, 

(“) ISAAC ScHAPERA estudoii este fenómeno, em todos os aspectos, em Native 
land tmufe in Beémaknd Protectorate, Lovedale, 1943 . 0 mesmo especialista 
estudou este problema em «Economic conditions in a Bechuanaland Native Reserve», 
em South Africm Josmuil of Science, Joanesburgo, vol, 30, 1933, pp. 633-655. i 

Dados úteis em Annud Repoft. Bechmnaknd 1965, Londres, na véspera da 
independência. 

(“) H. George Henry, «The economy of Botswana», em Richard Stevens, 
ob. cit., p. 1Ó5. 

( 12 ) Sobre as novas tendências da agricultura como de outros aspectos da 
vida económica, Botswana. Report on the trmsitional plans on social and ecommíc 
development for 1967, Gaberones, 1967, Publicação do Estado, de 109' páginas, em 
que se tratam certos dados destas questões, 
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sem intervenções, limitando-se estritamente às necessidades mais impe¬ 
riosas, sem excedentes marginais para exportação. Os agricultores euro¬ 
peus, com métodos mais modernos, atingem frequentemente cinco a quinze 
vezes mais que os seus vizinhos nativos (^'’). Produzem-se vários cereais, 
alguns para modesta exportação, a maior parte, como o milho, para 
consumo interno, sendo tão limitada a produção deste último que se tornam 
necessárias grandes importações da Rodésia e da África do Sul para 
satisfazer o mercado. Felizmente, o Governo da Botswana reconhece per¬ 
feitamente 0 imperativo de uma reforma agrária, no sentido de dar a 
conhecer os métodos mais recentes para utilizar um solo que oferece 
tenaz resistência à obra do homem. Do Colégio de Agricultura de Sebele 
já vai saindo gente nova com técnica que poderá, com o tempo, trans¬ 
formar esta agricultura até hoje tão rudimentar. 

O Ministro da Agricultura anunciou, em 1967, que o problema cen¬ 
tral consistia na utilização das terras disponíveis, que, para o gado, só 
se empregava a terça parte do território, e que a agricultura poderia atingir 
perto de 10 milhões de acres, em lugar do 1 389 000 actualmente culti¬ 
vados (“). Para fins de 1969, o total de gado preparado para o mer¬ 
cado em Lobatsi era muito menos que o previsto, e não atingiu as 105 000 
cabeças dos cálculos (''’). Em 1970 as informações indicavam uma colheita 
muito medíocre e um tal estado de deterioraraento do gado que o Governo 
da Botswana procurou o auxílio da Zâmbia para assegurar a existência 
dos animais (^“). 

Povo mais pastoril que agrícola, os Bechuanas vivem muito mais 
orientados para o mercado que os habitantes de Lesoto ou os Suazis. Não 
existe da mesma maneira o gado como símbolo de riqueza, prestígio ou 
categoria social, como em tantas partes do continente africano (^’). O que 
falta não é só a água, mas também a técnica de criação, pois não exis¬ 
tem entre os Bechuanas os métodos empregados noutros países para 
proteger o gado, aumentar a fecundidade das fêmeas, prolongar a vida, 
evitar as doenças e preparar os animais para o mercado, em condições 
favoráveis para obter o preço mais elevado. Na Botswana predominam 
a carne e os produtos subsidiários. A administração do antigo protecto- 

Morse Report, p, 125. 

(iq Stmdard Bank Review, januaij 1968, Londres, 1968, p. 17. 

(^■®) Idem, Deceinber 1969, p. 32. 

(“) Idem, June 1970, pp. 25-26. 

(”) SiLLERY, oò. cit., p. 203. 
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rado pouco fez para desenvolver a indústria de peles ou de lã, como 
no caso do Lesoto. Junto com a produção da carne, o país tem uma 
indústria razoavelmente importantea dos produtos do leite, 

Os minérios 

Não há dúvida de que existem minérios na Botswana, pois desde 
os tempos mais antigos conhecia-se o ouro no distrito de Tati, que 
são explorados actualmente por uma empresa particular. Seria estranho 
que a Botswana não tivesse riquezas do subsolo, pois para o norte a 
Rodésia é fabulosamente rica em carvão; para o leste, o sudoeste e, mais 
longe, Angola têm diamantes, petróleo e outros produtos; e para o sul, 
a República Sul-Africana é uma concentração de quase todos os elementos 
minerais conhecidos do homem. Desde 1866, além do ouro do Tati, 
descobtiram-se alguns jazigos de asbesto e manganésio, mas sem resul¬ 
tados razoáveis, por falta de pessoal, de técnica e facilidades de expor¬ 
tação. Parece que há carvão na área tribal dos Bamanguatos (^"), É possí¬ 
vel também que existam outros minérios, como o antimónio, cobre, cro- 
mite e ferro. 

O Governo tem convidado técnicos do Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento a procederem a pesquisas, indicando-se o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento como agente finan¬ 
ceiro. Uma empresa denominada Bamangwato Concessions, Ltd., realiza 
trabalhos de prospecção para a descoberta de jazigos de cobre e níquel 
na região de Francistown. O grupo industrial mineiro De Beers, da 
África do Sul, interessa-se igualmente pela possibilidade de novas fontes 
de riqueza neste país, que até agora quase desconhecia a existência de 
tais fontes de receitas. A Anglo-Transvaal Consolidated Investment Com- 
paiiy e a Anglo-American Corporation também participam nesta «corrida» 
aos minérios da Botswana. O que falta agora é a infra-estrutura interna 
indispensável para a exploração destes recursos. Como sinal de progresso, 
mencionemos que o Governo Canadiano fez um empréstimo de 18 milhões 
de dólares para o projecto cobre-níquel de Selebi-Pikwe. Espera-se que 
para 1972 as facilidades, transportes e meios de comunicação fiquem 
completados, para começar a sério a obra de extracção (^''). Talvez seja 

Mafeking Mail, Mafeking, 12 de Abril de 1964, 

(”') St4nd(ii'd Bank Review, June 1970, p. 25. As estatísticas, já um pouco 
desactualizadas, revelam que, para o ano de 1964, as exportações de ouro e prata 
atingiram apenas o valor de 3490 randes; manganésio, menos de 150 000 rande.s, 
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uma vantagem para a Botswana que mais de 32 000 dos seus homens 
trabalhem regularmente nas minas sul-africanas, o que é garantia de 
mão-de-obra com experiência, competente nas operações das minas moder¬ 
nas e mecanizadas, Qemos que no caso de se proceder a verdadeira explo¬ 
ração de minérios na sua pátria de origem, voltariam de bom grado, 
para fornecer uma colaboração de primeira importância (^“). 

Não existe qualquer indústria fora da produção da carne e, como 
0 país faz parte da comunidade monetária e alfandegária da República 
Sul-Africana, a maior parte dos artigos de consumo ou da indústria 
provêm da República vizinha ou, em alguns casos, do Reino Unido. Exis¬ 
tem alguns pequenos estabelecimentos para a produção de roupa, móveis, 
cerveja, peles para exportação e para o limitado turismo (^^). 

Dois grandes bancos, Bardays e Standard, têm filiais na Botswana. 
Em 1964 fundou-se o National Development Bank, instituição do Estado, 

e 0 asbesto, um pouco menos de 220 000 randes; exportações que não representam 
importância fabulosa, em que as despesas anuais são mais ou menos 15 milhões 
de randes, Stáesnm's Yearbook, p. 543, 

(^") O problema dos bechuanas que emigram para a República Sul-Africana 
é igual ao dos portugueses de Moçambique e dos suazis e basutos. Ultrapassa os 
limites deste ensaio examinar os efeitos sociais e tribais deste importante movimento. 
I. ScHAPEiiA, Migrant kbow and tribal life, Londres-Nova Iorque, 1947, e «Labour 
recmiting in Bechuanaland», em International Labour Review, Genebra, vol, 45, 
Fevereiro de 1942, p. 199. D. P. Erasmus, «Die ekonomiese belangrikheid van 
trek-arbeid vir Betsjoenaland-Protektoraat», em South Âfrican Journal of Economics, 
Joanesburgo, vol, 22, n." 1,1960, pp. 36-46, 

B. A. Young, num estudo sobre o país, dedica um capítulo subordinado ao 
título de «Botswana over the border», quer dizer, habitantes da Botswana que tra¬ 
balham' no estrangeiro, além das suas fronteiras, calculando que dos 65 000 traba¬ 
lhadores do país — pois os agricultores não participam directamente desta economia, 
e não são empregados com ordenado — há perto de 35 000 que emigram para a 
África do Sul ou a Rodésia. Metade das receitas das famílias da Botswana provém 
da presença destes trabalhadores fora do território nacional (p. 101), Merece 
muito mais atenção o papel extraordinário desempenhado pelos Bechuanas durante 
a última guerra mundial, Muitos entraram directamente nas forças armadas da 
África do Sul e outros, da Bechuanalândia. Os trabalhadores das minas deram 
excelentes soldados, espedalmente aptos para as q^erações de explosivos, minas e 
outros aspectos da guerra mecanizada dos nossos tempos. (R. A. R. Bent, Ten 
thomand nm of Apica, Londres, 1952. Publicação de Her Majesty’s Statioiiery 
Office em que o autor fala dos Bechuanas, entre outros que prestaram notável 
serviço nas forças aliadas, alguns deles recrutados fora do país e outros que respon¬ 
deram, segundo as tradições guerreiras das suas tribos, ao apelo às armas,) 

(21) Como nota suplementar sobre a indústria da carne, G. R. Purnell e 
W. S. Clayton, Report to the Government of Beámmaland; Lhe beef catllé and 
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destinado prindpalmente a oferecer condições de crédito favoráveis aos 
agricultores e ao pequeno comércio. A Botswana pertence, como a Suazi- 
lândia e o Lesoto, à união com a África do Sul, em condições essencial- 
mente as mesmas que as descritas quando tratámos deste ponto na nossa 
exposição sobre a economia suazi, 

Nos quadros de exportações e importações observamos o profundo 
desequilíbrio e a dependência quase absoluta da África do Sul, Em 1968, 
por exemplo, a Botswana exportou um valor de 7491 118 randes, quase 
tudo carne e subprodutos animais, e importou mercadorias no valor ^ 
total de 23 230 752 randes. Desta importância de mais de 23 milhões 
de randes provinham da África do Sul 15 755 444 randes, quer dizer, 
duas vezes mais que de todos os outros países do Mundo com que a 
Botswana tem relações comerciais (^^). 

A Botswana depende, como indicámos atrás, do caminho de ferro 
que vai de Mafeking, na República Sul-Africana, a Bulawayo, na Rodézia, 
As estradas ou sistema rodoviário originam, como é natural, as cidades, 
que seguem a via de caminho de ferro. Gaberones e Francistown possuem 
actualmente facilidades modernas para a comunicação aérea. Com a 
formação de Air Botswana alguns centros, como Maun e outros, torna¬ 
ram-se mais acessíveis. 

O turismo é ainda uma possibilidade pouco explorada. Já o Governo 
lhe reconheceu a importância e o interesse inédito que podiam produzir 
0 Kalahari ou as reservas de vida animal como o Chobe National Park. 
No Norte, na região de Maun e das terras pantanosas, começa o desen¬ 
volvimento de uma pequena indústria turística, como o Khwai River 
Lodge e outros centros para o forasteiro desejoso de ver a vida africana 
longe das rotas congestionadas. 

Em resumo, país ainda muito longe de começar a sua evolução 
económica moderna, mas onde existe um governo estável, um dirigente 
com experiência, que tem sabido conciliar o tradicionalismo com o moderno. 
Acresce a circunstância de ser uma posição privilegiada no centro de 
uma África austral, chamada, com certeza, a uma expansão económica 
espectacLilar. 


meat industrj, Roma, F. A. O;, Outubro de 1963, p. 74. Veja-se Alan Cray, «Cattle 
ranching in Bechuanaland. Far reaching scheme which will bring new prosperity 
to the territory», em Afrkan World, Londres, Dezembro de 1951, pp. 11-12. 

(““) Standard Bank Review. Januarj 1970, p. 29. 
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CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO 

Não é lícito falar de uma literatura nacional da Botswana, mas 
de uma cultura—expressão do povo que fala a língua principal do 
território, a Tswana, representado por milhares de indivíduos que, poli¬ 
ticamente, não pertencem à nova república. Este é, como temos já afir¬ 
mado mais de uma vez, o problema capital, quando se trata de letras 
em língua indígena. Mencionámos o facto ao descrever, em poucas linhas, 
as letras no Lesoto. Como determinar, muitas vezes, se um escritor que 
escolhe o sesuto para meio de expressão é necessariamente um nacional 
do Lesoto tal como hoje se constitui? O problema apresenta-se para a 
Botswana? Na fronteira que divide a país da África do Sul reside um 
número considerável de indivíduos que falam tswana como língua materna, 
havendo entre eles não poucos que escrevem nesta língua. Convém acres¬ 
centar que esta nova literatura africana em línguas nativas se publica, 
na maioria dos casos, na África do Sul. Basta percorrer as bibliografias 
para, se concluir que as grandes casas editoras da República Sul-Africana 
se ocupam muito activamente em incluir nas suas listas romances, poesias 
e contos em diversas línguas do país e dos novos estados, como contri¬ 
buição para o nascimento de uma expressão literária autênticamente verná¬ 
cula. Empresas como Van Schaik, de Pretória, Via África Nasionale Pers, 
de Bloemfonteim, que dedica especial atenção a este aspecto da produção, 
0 Afrikaame Pm, de Joanesburgo. 

Junte-se a imprensa evangélica de Lovedale e muitas mais: todas 
contribuem para que os autores nativos consigam publicar as suas obras. 
Engana-se quem pensar que os editores africânderes mostram indiferença 
glacial pela nova literatura indígena, expressa nas línguas nativas, pois 
são precisamente eles que revelam interesse cultural e económico mais 
activo para que as regiões do país e os vizinhos mais imediatos disponha,m 
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de uma literatura em que a sua personalidade nacional se exprima efi¬ 
cazmente. 

No caso da Botswana, trata-se de uma das línguas mais importantes 
da África austral f). A literatura da Botswana consiste, como é lógico, 
em grande parte, em traduções, textos bíblicos, catecismos, histórias tira¬ 
das do Antigo Testamento, numa palavra, de obras destinadas principal¬ 
mente a contribuir para a difusão da fé crista. Na lista Tswma Booklht 
a quase totalidade compõe-se de obras religiosas, com grande atenção 
pelos hinários e obras de leitura fácil, tanto para crianças como para 
adultos, t surpreendente a quantidade de obras publicadas pelas missões 
no decurso das décadas. Vemos assim, em extraordinária profusão, a 
história da Palestina dos tempos bíblicos, vida de Martim Lutero, obras 



A expansão do ensino e do número de estudantes tem obrigado igual¬ 
mente à publicação de numerosos livros de texto. Não será estranho, 
portanto, que encontremos nas bibliografias listas intermináveis de peque¬ 
nas obras de leitura, de manuais escolares, de textos mais ou menos 
acessíveis às crianças que começam a instrução em língua nativa, antes 
de se iniciarem nos mistérios e complexidades da língua inglesa. 

O idioma tswana tem merecido considerável atenção. Sem falar dos 
estudos da gramática e das obras que se publicaram durante os tempos 
heróicos, merece assinalar-se que ainda hoje continua a interessar os 
especialistas e os que se ocupam da linguística barita da África austral 
em geral (®). 

(^) Presta serviço muito útil o Botswana National Librarj Service, de Gabe- 
fones, que publicou, em Novembro de 1969, One hundred books on Botswana, 
excelente introdução bibliográfica do país. O Botswana Book Centre também deu 
à publicidade A Tswana Booklist, sem data, que inclui menção de dúzias de obras 
em língua tswana. Menciona as editoras responsáveis por muitas destas publicações 
e inclui não só as mencionadas, mas também a Oxford University Press e, evidente¬ 
mente, as nmnerosas empresas das missões evangélicas. 

, (^) A bibliografia mais completa e exacta é a Bihlhgrafie van die Bantoe- 
tale m die Unie van Suid-Afrika, Pretória, 1960, parte iii. «Tswana», preparada 
por J. J. Niemandt, do Departamento de Assuntos Bantos do Governo da África 
do Sul. Estas bibliografias são fonte útil pata o conhecimento das publicações, em 
todos os domínios, de línguas indígenas. 

(0 Como exemplos, A. Sandilands, Introductm to Tswana, Londres, 1953 
(obras de 432 páginas); D. T. Gole, um dos grandes especialistas da República 
Sul-Africana das línguas bantas, An introduction to Tswana granwiar, 1955, que 
contém uma apresentação de quase 500 páginas. J. T. Brown, Secwana-Bnglish 
and BnglishSecwana Dictionarj, Londres, 19'62. O' interesse pela Tswana remonta a 
uma época muito longínqua, pois temos, já em 1837, A grammar of the Bechnana 
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A descrição de uma literatura ainda imperfeita e relativamente redu¬ 
zida, cujo público leitor é rigorosamente limitado, induz-nos geralmente 
a organizar listas, simples inventário sem nenhuma indicação de valor 
relativo das obras. Um romance publicado em* tswana pode ter um valor 
positivo e, ainda, o valor de singularidade e novidade, sem que o seu 
mérito intrínseco seja notável. Algumas iniciativas se têm realizado no 
sentido de reproduzir as lendas em forma escrita, tradições e até a his¬ 
tória oral do povo da Botswana; assim, por exemplo, I. Schapera, Difiro- 
falo fsa mmtfe ja Bofsmna, publicado em 1940, que oferece ao leitor 
a história tradicional dos povos bantos da então Bechuanalândia. 

A grande transição da literatura de um país como a Botswana chega 
na altura em que os próprios nativos escrevem e exprimem os seus sen¬ 
timentos e impressões, independentemente das influências linguísticas ime¬ 
diatas do inglês ou do africânico. Tem-se criticado, e provavelmente com 
razão, que muitas das obras mais ou menos classificáveis como «literárias» 
nestas línguas não slo mais que o pensamento e a emoção dos europeus 
expressos em língua nativa com a roupagem externa do idioma africano. 
Alguns dos grandes especialistas da matéria, tal como G. P. Lestrade, 
têm publicado contos e fábulas em texto original e tradução inglesa ao 
mesmo tempo. Mas o que interessa essencialinente é a aparição de obras 
de criação literária em língua tswana, da pena de nativos, que pensaram, 
sentiram e conseguiram dar forma à sua obra histórica ou de imaginação 
dentro da língua nativa em que escrevem. No caso da Botswana e dos 
povos que habitam a sua fronteira temos já o começo do que se pode 
converter em literatura de certa importância com D. P. Moloto, que 
publicou hlokwma em 1951, um conto longo; M. O. M. Sebone, que 
deu à publicidade alguns romances ou biografias populares sobre Sebelle II 
e outras figuras da história dos Bechuanas. É curioso notar que o teatro 
em tswana tem a sua pequena história, com peças publicadas pelo Afri- 
kaanse Pers Boekhandel e pela Universidade do Witwatersrand, na África 

langfiage, por J, Archbeli. Para fins do século, aparece o primeiro dicionário de 
Brown, publicado em Tigerkloop pela London Missionaiy Society, Seguemrse 
outras gramáticas, livros de leitura para os que aprendem a língua ou aperfeiçoam 
os seus conhecimentos nela, comO' D. Jones e S. T. Plaatje, A Sechnana read&ii 
in intemational \ihonetic 0bograpty, Londres, 1916. S. T. Plaatje ocupou-se, em 
1916, da publicação de uma colectânea de provérbios da Botswana, com o equiva¬ 
lente em inglês., O' infatigável Isaac Schapera publicou Praise poerns of Tswana 
Chiefs, Oxford, 1965'. E, S, Moi.oto, «The making of Tswana poetry», in Banteoh 
Ondmyshlad, Pretória, Setembro 1972, pp. 16-21. Pequeno estudo da poesia 
tswana na revista de educação banta do Governo Sul-Africano. 
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do Sul. S, A, mofoke, L. D. Raditladi, M. O, M, Sebone e outros 
têm dado os primeiros passos da criação de um teatro tswana, sem 
falar do Plaatje, mencionado na parte dedicada à imprensa, que traduz 
Shakespeare na sua própria língua, Também antes de 1965 existe certo 
número de colecções de poesias de autores tswanas, 

O Book Centre de Gaberones preparou uma lista da literatura em 
tswana e seria talvez interessante notar o verdadeiro ressurgimento das 
letras desde 196 O: 

Kitchin, M, S., Molotmji, romance, Joanesburgo, 1966. 

Kopane, P. K., Pule, romance, Joanesburgo, I 968 . 

Lekgetho, J, M.; Kitchin, N, H. e Kitchin, M, S,, Boswa jwa (mo, 
Gaberones, 1968. Poesias. 

Leseyane, J. B,, Momgeng, romance, Pretória, 1969, 2." edição. 
O mesmo autor publicou Moremogolo wa motho, rtunance, 
em 1968 , e Moretlo, colecção de poesias, 

Molefe, R, D., Mesomo, poesias, Joanesburgo, 1964. 

Moloto, D. P,, Motimedí, romance, Joanesburgo, 1968 . 

Monyaise, D. P, S,, Marmi, romance, Pretória, I 968 , precedido 
por Ngaka, mosadi mooka, romance publicado em 1965. 

Moroke, S. A., Lejufa le Iwa le thuto, romance, Joanesburgo, 
1962 . Este escritor também publicou em tswana Lobisa RadJ- 
pitse, romance, Lonaka Iwct méura a manlsho, romance, 
Sepraphati, romance, e algumas poesias. 

Raditladi, L. D., Legae Botshabelo, romance, e várias peças 
teatrais e colecções de poesias. 

Ramaila, E. M., Molomatsebe, romance, Pretória, 1968. 

Sebone, M. 0. M,, Dkne le maele a Setswana, colecção de pro¬ 
vérbios publicada em 1962 pela Imprensa de Lovedale, Sebone 
publicou, igualmente, entre outras coisas, um romance, Koke- 
tsã-kitso ja lejatshe, aparecido em Joanesburgo ('‘J. 


(^) Estes dados foram fornecidos ao autor pelo Botswana Book Centre. Do 
nosso conhecimento não existe nenhuma bibllograia das letras propriamente dita 
da Botswana, Estas são breves indicações, especialmente da literatura de imaginação 
e dação, que revelam que na Botswana já começa a manifestar-se luna preocupação 
deste aspecto da cultura. Até nos países da Europa se têm ocupado: destes assun¬ 
tos, como na selecção «Tschnana-Texte», de G. Kuhn, em Zeitsckift für Eingeho- 
renen. Sprachen, Berlim, vol. 26, 1935-1936, pp. 301-317. E, S, Mouoto examina 
os problemas do escritor desta língua, em <(Somfi writing problems in Tswana», em 
Bantoe Ondmjshlad, oh. cit., vol, 10, n," 4, de Maio de 1964, pp. 188-189. 


A história da imprensa ou das publicações periódicas nela redigidas 
constitui um dos aspectos mais curiosos da cultura da Botswana e dos 
povos que falam principalmente a língua tswana como também dos 
europeus. 

Poucos leitores conhecem a longa tradição da imprensa 
tswana, que remonta a mais de um século. Convém recordar 
a tradição do jornalismo em tswana (setswana) por pessoas do 
povo da Botswana (®). 

O primeiro jornal publicado em língua setwsana apareceu em 1856 , 
com 0 título de Molektd.i m Bechuma ou Molekoli oa Bechuana, e desa¬ 
pareceu um ano mais tarde. Impresso mensalmente pela Missão Wesleyana 
de Thaba Nchu, dedicava-se principalmente à obra de evangelização. 
Sucedeu-lhe 0 Mokaeri oa Bechuana, que também teve vida efémera, para 
desaparecer desde 1859. O primeiro jornal de importância e certa reper¬ 
cussão foi 0 Uahoko a Becwana, publicado pela Missão de Londres, do 
Instituto Moffat em Kuruman. Durante quinze anos, este jornal, que 
começara como folha muito modesta, desenvolveu-se até a ponto de cons¬ 
tituir uma pequena revista, tendo por editores missionários como A, J. 
Gould, Roger Price e John Tom Brown. O último destes três homens 
manifestou bastante aptidão para 0 jornalismo e converteu a pequena 
publicação em qualquer coisa mais que simples boletim missionário. Pro¬ 
gressivamente, 0 jornal dedicou a atenção às questões locais e do tempo 
e, apesar de ser redigido no dialecto da região dos Tlhaping, difundiu-se 
no protectorado na colónia de Bechuanalândia de então. A revista 
ces,sou em 1898 , no momento em que 0 Instituto Moffat fechou as 
portas como resultado da pequena rebelião chamada de Langeberg, quando 
os nativos da região de Kuruman se rebelaram contra 0 regime da colónia 
do Cabo, introduzido três anos antes. Os tempos turbulentos não eram 
para literatura nem para publicações desta natureza, 


(D Neil Parsons, «The Tswana press. An outline of its history sínce 1856», 
em Kiíthano, Gaberones, vol. vii, n," 8, Agosto de 1968 , pp, 4-8. O' estudo 
sobre aspectos da cultura dos povos africanos torna-se sempre difícil e, até certo 
ponto, arriscado, pela incerteza das notícias ou confusão poiHkã dos autores e escri¬ 
tores. Aproveitamos este excelente embora pequeno estudo para incluir nestas pági¬ 
nas um resumo de um dos aspectos mais significativos da vida dos Tswanas da 
Botswana. 


I 

j 
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Desde a declaração do protectorado em 1885, surgiu novo jornalismo, 
independente das missões religiosas, que servia os interesses dos europeus 
estabelecidos nele e também os nativos. Um dos melhores exemplos é o 
Bechwandmd News, que Khama III e Lobengula, dos Matabeles da 
Rodésia, usavam regularmente para publicação dos avisos e declarações 
oficiais. Desde 1883 publicaram-se em Viyburg o Bechwandmd News e 
0 Vrybur^, Majeking and Mdmani Protectorate Chmicle, tendo este 
durado de 1883 a 1901, quando a guerra anglo-bóer pôs termo à sua 
existência. Em Vryburg, como centro administrativo da colónia e do 
protectorado até 1859, o Governo patrocinou o Vfjhurg Advocate and 
Bechuanaland Gazette de 1886 a 1887. Em 1904 já existia um jornal 
— Northern News —, também publicado em Vryburg, É digno de menção 
0 facto de certas publicações da África do Sul se ocuparem dos assuntos 
do protectorado, com artigos e estudos especiais dedicados aos seus inte¬ 
resses, como 0 Diamond Fhlds Gazette, de Kimberley, que teve longa 
vida, pois só desapareceu após à segunda guerra mundial. 

Sendo Mafeking a capital, fundou-se em 1899 o Mafeking Mail and 
Protectorate Guardian, Embora durasse muito tempo, este jornal pereceu, 
como tantos outros, perante a pressão das grandes empresas de jornais, 
como as que hoje dominam na África do Sul e na Rodésia. 

Em língua africânder ou tswana, a verdadeira imprensa iniciou-se em 
1901, com 0 primeiro jornal editado por um indígena. Este não foi 
0 primeiro jornal africano da parte austral do continente, honra que corres¬ 
ponde a John Tengo Jabavu, cuja importância no desenvolvimento da 
cultura nativa sublinhámos no volume sobre a África do Sul Na Botswana, 
foi Silas Molema que, desde 1901 até 1908, publicou, em Mafeking, o seu 
Koranta ea Becoana, Editado em línguas inglesa e tswana, não evitou os 
escolhos inevitáveis da política, com comentários mais audazes talvez 
que 0 jornal do Javabu na África do Sul. Molema é uma das personali¬ 
dades interessantes da cultura da Botswana: educador e pedagogo, dedicou 
as energias principalmente a ensinar aos seus congéneres a ler as línguas 
africânder e inglesa, fundando, para isso, uma escola em 1878. Situada perto 
da missão do pai e dos templos de Livingstone, esta escola não se limitava 
ao ensino da doutrina ou à cristianização dos habitantes, encorajando 
Silas Molema à formação dos alunos em tswana, em matérias de interesse 
geral. Koranta ea Becoana foi o resultado destes anseios de fornecer aos 
seus compatriotas leitura em língua autóctone. O editor ou clirector era 
Solomon Tchekicho Plaatje, homem de boa formação, que falava várias 


línguas e tinha indiscutível talento de jornalista e de director. No jornal 
não se tratava de literatura de tipo infantil, destinada a mentalidades 
ainda muito afastadas das preocupações do grande 'mundo. Fazia comen¬ 
tários políticos e até criticava as condições de trabalho na África do Sul 
Pertenceu à Native Press Association of South África, que ele próprio 
descreveu perante uma comissão oficial, em 1904, como um «partido 
político», na altura em que ainda não existiam partidos de espécie alguma. 
Mas Plaatje, como muitos nativos, aglutinava já no seu pensamento, talvez 
mal definidas, as ideias que mais tarde explicariam o nascimento do 
African National Congress. Foi predsamente neste movimento que Plaatje 
atingiu maior reputação. Ainda mais: fez o milagre de traduzir as obras 
de Shakespeare para o língua tswana. 

Em 1910 Plaatje deslocou-se para Kimberley, onde se lançou na 
publicação de outro jornal tswana-inglês, Tsda ea Bath, que pertencia 
a uma empresa inteiramente africana e, por conseguinte, totalmente inde¬ 
pendente do meio europeu. Publicou-se durante seis anos, entrando aber¬ 
tamente na luta para 0 que, na altura, se chamava «os direitos civis» dos 
nativos. Plaatje é uma personalidade interessante, precisamente porque 
inseriu e integrou 0 seu pensamento e as publicações de que assumia a 
responsabilidade no contexto muito mais amplo da África austral inteira. 
O nacionalismo tswana, ainda incipiente e muito rudimentar, recebeu 
considerável impulso da sua actividade. 

Em 1916 existiam outros dois jornais africanos em tswana e inglês, 
pois não convinha limitar estas publicações a uma das duas línguas, vista 
a situação política do Protectorado, a expansão do inglês e a possibilidade 
de atingir, com as duas, um público mais numeroso e influente. O primeiro 
destes jornais intitulava-se Moiomo e era dirigido por L. T. Mvabazamas. 
Infelizmente não se conservaram nem os números, nem as informações pre¬ 
cisas sobre os anos da sua' vida. Foi um daqueles jornais que surgem, 
circulam modestaraente e logo desaparecem, não deixando nos arquivos ou 
bibliotecas especializados exemplares para conhecimento posterior, 

Mais importante foi 0 jornal Ahantu-Batho, da direcção de D. S. 
Letanka, fundado em 1912 com meios financeiros fornecidos pela regente 
da Suazilándia e impresso em sesoto, xhosa, zulu e tswana. Órgão do 
Native National Congress, que evoluiu para 0 African National Congress, 
com insistência sobre as ideias da unidade africana, continuou a publicar-se 
até 1930 , ano em que desapareceu, para deixar 0 lugar ao mais importante 
dos jornais nativos, embora propriedade de europeus, Bantu World, fun¬ 
dado em 1932 . 
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A impíensa tswana propriamente dita teve origens muito modestas 
para se perder na corrente geral dos jornais nativos da África do Sul, que 
exerciam sempre sobre os três protectorados tão poderosa influência, não só 
na economia mas também no que dizia respeito à cultura. Desde a primeira 
guerra mundial reapareceu certo número de publicações em língua tswana, 
a maioria dos quais, como no primeiro período, obra das missões, que, com 
0 apoio do estrangeiro, estavam em condições de enfrentar as despesas 
destes jornais e o número ainda reduzido de leitores. Um desses jornais, 
Mompa-Tsela, começou em 1913 e ainda continua, publicado pela 
Missão Luterana do Transval. Na década de 1930, a Igreja Reformada 
Holandesa iniciou a publicação de Lesedi k Secbaha, em Mochudi, identi¬ 
ficado com a escola nacional de Becgatla. Também o Governo do pro- 
tectorado neste tempo lançou uma publicação em tswana, Lohone Iwa 
Botsmna-i mais revista, pela periocidade pois aparecia trimestralmente, para 
morrer em 1946. Durante o período da segunda guerra mundial, o Governo 
do protectorado publicou o Newsletter, que atingiu umas 367 edições, 
aparecendo cada semana com 300 exemplares em twana e 150 em inglês, 
acabando igualmente em 1946, por haver cumprido a finalidade da admi¬ 
nistração: manter a população informada no decurso das hostilidades do 
grande conflito, e especialmente proporcionar importante contribuição aos 
contingentes de soldados da Bechuanalândia que combatiam na guerra. 
Neste período instalaram-se em muitas kptlas do território os meios 
necessários para difundir as notícias oficiais da emissora de Mafeking. 
Em 1944 fundou>se em Joanesburgo um jornal tswana, ídáedi jci Botmana, 
propriedade do Bantu Press, com subsídios do Governo do protectorado. 
Naledi continuou até 1954, ano em que teve dificuldade com as autoridades, 
pela publicação de certas notícias julgadas imprudentes. Voltou à vida 
em 1958, com o nome de Afftm Echo-^-Ncdedi ja Boíwana. O Bantu 
Press fundara um jornal para cada um dos protectorados, sendo Africm 
BchO) em inglês, comum a todos, com uma parte especial nas línguas 
predominantes na Basutolândia, Suazilândia e Bechuanalândia. 

Nakdí cessou a publicação em 1964, passando o seu director, Kgosi 
Lebotse, aos serviços de informação da Botswana e, mais tarde, a director da 
revista desta dependência do Estado, Kntlumo, 

Há populações de expressão tswana não só na Botswana, mas em 
toda a fronteira da República Sul-Africana, sendo a língua considerada 
uma das mais importantes entre as nativas faladas na África do Sul. Com 
0 progresso da educação e a necessidade de responder a um público leitor, 
se não numeroso, pelo menos real, começaram a aparecer algumas publica- 
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ções tswanas na República: Lehaia Lentsu e Lebowct, editadas no Trans¬ 
val entre 1955 e 1962, 

Em face do fenómeno de uma vida política em termos modernos com 
partidos, cuja evolução descrevemos oportunamente, sentiu-se a necessidade 
de uma imprensa, embora modesta, para difusão das ideias destes grupos. 
Em 1962, 0 Bechuanaland Democratic Party publicou pela primeira vez 
0 seu órgão, Themanjo (Consulta), que apareceu na cidade de Kanye, 
de forma irregular. O B. P, P. tinha o Masa (Aurora) e também, durante 
0 período da sua luta que preludiou a independência, o Bechuanaland 
Nemletter, impresso e distribuído pela agência do partido no Cairo. 
Desde 1965, o chamado Bechuanaland National Eront publicou Buo-Phaa. 

O primeiro jornal diário nasceu em 1965, Bechuanaland Daily 
Nem, com o título mudado para Botswana, por ocasião da indepen¬ 
dência, Trata-se mais de um boletim informativo sob os auspícios 
do Estado que de jornal, e não existe realmente nada comparável na 
imprensa da Zâmbia ou mesmo do Malawi. O próprio jornalismo da Suazi¬ 
lândia tem mais carácter de imprensa, no sentido contemporâneo da 
palavra, que o da Botswana, As razões são múltiplas: escassez de popula¬ 
ção, extensão do país, que dificulta a difusão por todas as regiões de 
jornal publicado na capital e, especialmente, público excessivamente redu¬ 
zido em condições de ler e, sobretudo, de se interessar por um jornal diário, 
Muito recentemente apareceu nova publicação em tswana, Mme^i wa 
Dikgang, em Serowe. Figuram entre os responsáveis desta empresa Seckoma 
Khama, algumas personalidades do país dos Bamanguatos e um europeu, 
Patrick van Rensberg, Na declaração de entrada e programa a direcção afir¬ 
mou não desejar misturar-se da vida política, nem reflectir o ponto de 
vista de um só grupo, mas proporcionar ao povo uma publicação dedicada 
ao seu avanço social e cultural. 

O país é necessariamente pobre ainda em publicações especializadas 
e apenas podemos mencionar, com nível, Botswana Notes and Records, anua- 
rio de tipo académico, que aspira a recolher os estudos e relatórios sobre 
os diversos aspectos culturais e científicos do país Queixa-se o autor, Neil 
Parsons, no artigo que indicamos sobre a imprensa tswana, de que não 
existem arquivos nem mesmo colecções de muitos dos jornais primitivos, 
embora na África do Sul o sistema de conservação deste tipo de documen¬ 
tação histórica seja muito evoluído. 

A imprensa dos países novos e, especialmente, dos países como a 
Botswana, de população ainda pequena de mais para dar saída às publi¬ 
cações, luta com condicionalismos difíceis. A proximidade da África Ao 
Sul, com grandes jornais que chegam regularmente aos três protectorados 
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e trazem as notícias do Mundo, é grande obstáculo ao desenvolvimento 
de jornais locais capazes de sobreviverem. A Botswana acha-se hoje no 
início da independência, não só política e económica, mas também cultural. 
Ainda fica por encontrar o caminho para a afirmação da sua personalidade, 
de forma a dispor dos instrumentos nacionais de expressão própria. 

Educação 

Como no caso de todos os antigos protectorados, a educação introduz-se 
na Botswana com as primeiras escolas estabelecidas na década de 1840, 
pela Sociedade Missionária de Londres. Graças à visão do chefe Khama 
e à sua devoção ao cristianismo, já no ano de 1860 havia uma escola em 
Shoshong, e em 1876 a Missão de Hermannsburg inaugurou um centro 
educativo em Hamotswa. A educação progrediu com lentidão, pois a admi¬ 
nistração do protectorado não deu, é evidente, as suas preferências a este 
aspecto da vida do território. Desde 1910 formou-se uma comissão escolar 
e a obra destes grupos foi confirmada e autorizada oficialmente pelas leis 
de 1931 e 1938. 

Durante muitos anos os nativos ficaram mais ou menos indiferentes 
às vantagens da educação, vendo nela uma possível ameaça para a tranqui¬ 
lidade da vida tribal. Durante o séailo xx a situação modificou-se radi¬ 
calmente, com uma verdadeira explosão de interesse pela formação das 
novas gerações e desejo de aproveitar as oportunidades para instrução 
superior. Os algarismos revelam, eloquentemente, o avanço notável que se 
tem realizado: 32 000 crianças nas escolas primárias em 1952; hoje mais 
de 80 000 (“). 

A educação secundária chegou muito tarde à Botswana, com a fun¬ 
dação do St. Joseph’s College, em 1944, Cinco anos mais tarde, estabele¬ 
ceu-se Moeng, graças à iniciativa de Tchekedi Khama e os Bamanguatos, 
pois antes disto os nativos da Botswana que desejavam continuar estu¬ 
dos além do grau primário deviam deslocar-se à República Sul- Africana, 
sendo o centro de Tiger Kloof o mais conhecido, que fechou as portas em 

(“) Bdmtlon in Botswana, Gaberones, 1969. Pequeno folheto sobre a situa¬ 
ção da educação e os seus progressos, O Sklesman’s Yearhook, 1969, p. 542, 
apresenta o quadro com 252 escolas primárias, 9 secundárias e 2 centros para a 
formação de professores. O' número de alunos das escolas primárias era de 71577 
e, nas secundárias, 1854. Afirma esta publicação que 21,8 po,r cento da população 
sabiam ler e escrever era língua tswana e 15 por cento em iriglês, Sabemos muito 
bem que estas estatísticas são sempre sujeitas a graves erros. 
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1957 , para as reabrir cinco anos mais tarde, como Moeding College. 
O progresso do ensino secundário tem sido constante desde há alguns 
anos, actualmente com onze centros para este nível do ensino. Calcula-se 
que em 1970 haverá uns 4000 estudantes inscritos nos centros de ensino 
secundário e pré-universitário. Os números mais recentes indicam que há 
280 escolas primárias em toda a república, com um programa de sete anos. 
Algumas destas escolas nao oferecem programa completo e só metade 
das crianças de idade escolar se acham actualmente nelas inscritas. Mas 
há lugar para optimismo, visto que em quatro anos, entre 1965 e 1969, 
0 número aumentou 30 por cento. 

Um dos graves problemas da Botswana, como do Lesoto e outros 
países africanos, além do número de indivíduos de idade escolar que não 
frequentam as aulas, reside no número ainda maior que, uma vez inte¬ 
grado no sistema escolar, o abandona por razões diversas, e, muito espe¬ 
cialmente, por exigências de trabalho nas áreas tribais (’). 

O Governo presidido por Sir Seretse Khama tem dado a máxima 
atenção aos problemas educacionais, e muito especialmente à instrução 
secundária, totalmente descurada no tempo do protectorado. Num discurso 
notável, o presidente-primeiro-ministro na altura da dissolução do Parla¬ 
mento em 19Ó9 —, Sir Seretse, insistiu na obra positiva realizada pelo seu 
Governo e nas intenções de intensificar o plano do desenvolvimento educa¬ 
tivo, sem 0 qual todo o progresso económico e social se tornaria inteira¬ 
mente impossível. 

Na expansão da educação secundária preferimos a conser¬ 
vação das instituições existentes e o nielhotamento dos seus 
serviços. Não obstante, estabelecerem-se novas escolas em Gabe¬ 
rones e a Shashi River School em Tonota. Construíram-se edifí- 


(U As publicações sobre a educação na Botswana são muito escassas. Na 
BMography m Bechmnaland, publicada pela Secção Bibliográfica do Maxwell 
School of Citizenship and Public Affairs, da Universidade de Syracusa, nos Estados 
Unidos, 1966, traz menos de uma página, e quase todas as referências se referem a 
manuais e textos para as escolas. E, B. SAllGANT foi responsável, ha muitos anos, 
por um Report on Native Educatm in South África, Londres, 1908, 'Cuja terceira 
parte era dedicada aos protectorados, Três estudos especializados merecera especial 
menção: H, J, E. Dumbrell, «Tribal school comrnittees in the British Bechuanaland 
Protectorate», em Overseas Bducation, Londres, vol. 4, n.“ 1, Outubro de 1932, 
pp, 25-28, E, na mesma revista, K. M. Motsete, «An educational experiment in the 
Bechuanaland Protectorale», vol. 5, n.“ 2, Janeiro de 1934, pp. 58-64, e R, Haydon 
Lewis, «Educational Co-operation of Goverament and Missions in Bechuanaland», 
vol, 9, n," 1, Outubro de 1937, pp. 17-22, 
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cios escolares em Mochudi e Molepolole e aumentaram as facili¬ 
dades em Kanye. Projectamos novas escolas em Lobatsi 
Maun, Mahalapye e na região de Bocalaca temos observado 
um aumento vertical no número de alunos que agora completam 
0 seu curso secundário de cinco anos (®), 

Nas escolas primárias, o presidente pôde notar que o número de alunos 
aumentara um terço, desde 1965 até 1969. A Botswana não possui ainda Uni¬ 
versidade nacional, pois participa, com os outros dois antigos protecto- 
raclos, da instituição existente no Lesoto. Sir Seretse Khama insistia no 
discurso a que fazemos referência, como em outras declarações, em que 
a Botswana esperava tirar o máximo proveito da combinação de uma só 
Universidade e que o programa de que mais precisava consistia nas discipli¬ 
nas que tivessem relação com a realidade económica e a necessidade de 
transformação do país. Existe um Colégio ou Faculdade de Agricultura, 
estabelecido em 1967. Em 1968, mais de 100 estudantes da Botswana 
desfrutava de bolsas de estudo fora do país e uns 70 seguiam estudos 
superiores, independentemente do Estado. O Training Centre, fundado em 
1964, ocupa-se da formação de técnicos em diversos ofícios. O Governo da 
Botswana gastou cerca de 2 milhões de randes com a educação em 1968. 
Durante os anos em que Sir Seretse Khama preside aos destinos deste 
país verifica-se considerável número de inovações, perfeitamente desconhe¬ 
cidas no tempo do protectorado. Um dos aspectos mais interessantes, do 
ponto de vista educativo, é a existência de uma rede de radiocomuni- 
cações, que atingem as escolas em toda a parte do vasto território da 
república. Introduzida em Maio de 1967, já exerce influência na formação 
dos alunos, com um método nitidamente moderno na técnica do ensino ("). 

Embora lentamente, a Botswana vai aumentando o número de pro¬ 
fessores primários e secundários, que constituem hoje um contingente 
mais ou menos de 2000. Os cursos de férias nos centros de treino de Denman 
e Mahalapye oferecem a oportunidade de formação mais adiantada em 
agricultura. 

Um dos problemas de maior importância assenta na falta de profes¬ 
sores competentes, particularmente ao nível secundário e técnico. Daí 
resulta que metade dos que ensinam nestas instituições vêm do reino 

(O «Republic of Botswana», em 'Dhsolution speech hj li/s Excellencj lhe 
President Sir Seretse Khama, Gaberones, Agosto de 1969, p. 5. 

U) «Sdrool Broadcasts inaking impact in Botswana», em Kallwano, vol. vir, 
n." 4, de Abril de 1968, pp. 12-13. 
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Unido ou dos Estados Unidos. A questão de «localização» ou africanização 
impõe-se com especial importância no programa de o Estado criar forte 
.sentimento de personalidade entre os Bechuanas. 

Uma das mais felizes iniciativas, o Movimento das Brigadas, insti¬ 
tuído por Patrick van Rehsburg, da Escola de Swaneng Hill, criou a pri¬ 
meira brigada em 1965, com 20 alunos que dedicavam o tempo e o treino 
à construção com tijolos (^'’). Hoje há cinco centros destes voluntários, 
que receberam instruções simultaneamente com o trabalho que realizam, na 
construção, agricultura, engenharia mecânica e outras actividades; as rapa¬ 
rigas, nos campos de acção que correspondem ao seu sexo. O Governo 
comprometeu-se a apoiar as brigadas, para assim conseguir transformar ,o 
clima de trabalho e o meio rural. 

Os professores formam-se em três centros; Lobatsi, Serowe e Eran- 
cistown, os dois primeiros já com alguns anos de existência, respectivamente 
com 120 e 180 estudantes. A educação em geral sofre, naturalmente, os 
reflexos de uma economia deficiente, o que explica a utilização de auxílio 
voluntário e de certos governos estrangeiros, como os Estados Unidos, 
Países Baixos e o Reino Unido, que contribuem para que estes centros e estas 
escolas possam funcionar eficazmente. 

A estas breves reflexões e dados sobre a educação acrescentemos 
algumas observações sobre a obra de bem-estar social e saúde do país. 
A Botswana dispõe de 8 hospitais gerais, 13 centros ou postos de saúde, 
83 dispensários, com 1621 camas. O número de médicos não atinge o 
nível indispensável para a população, em virtude da dispersão e ausência 
de meios adequados de comunicação e transporte, Ainda na Botswana, 
as missões contribuem muito directamente para a administração dos hos¬ 
pitais e clínicas. Os Adventistas do Sétimo Dia, por exemplo, têm um 
hospital em Kanye; a Igreja Livre Unida, outro em Molepolole; os angli¬ 
canos, em Mochudi, e os católicos, o de Khale, O Estado vai contribuindo 
com modestos subsídios para a obra dos religiosos de todas as seitas e 
comunidades em actividade no país. 

A descentralização conta-se hoje como um dos mais agudos proble¬ 
mas da vida da Botswana, neste período da sua história, com relação à 


(10) B. A. Young, Bechimaland, p. 110, É de notar que Van Rensburg se 
estabelecera na Bechuanalândia após carreira no extremismo político, da África do 
Sul, O mesmo autor descreve St. Joseph’s College, ao sul de Gaberones, em termos 
elogiosos. Fundado pela congregação alem.í dos oblatas, passou, durante a guerra, 
às mãos dos passionistas irlandeses (p. 111), r : 
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obra social e bem-estar em geral. Sem ser um país urbano, há certa ten¬ 
dência de os serviços se concentrarem nas. pequenas cidades da fronteira com 
a Rodésia e o Transval, com abandono, evidentemente, da região rural, onde 
estes serviços tradicionalmente pertenciam às tribos. 

Para melhoramento do estado de saúde da população bechuana o 
Governo iniciou um programa de quatro anos, durante os quais se for¬ 
marão médicos assistentes, enfermeiras e pessoas competentes para instruir 
as comunidades rurais nas regras da boa saúde. 

Religião 

Já observámos que, sob o regime de Khama, o cristianismo se estabeleceu 
solidamente na Bechuanalândia, não para prosperar no sentido de ganhar 
a totalidade dos habitantes, mas como força respeitável e influente na 
sociedade do tempo do protectorado {^^). Com certeza, as mesmas reflexões 
feitas na parte desta obra dedicada à Suazilândia aplicam-se à Botswana, 
com a persistência do animismo entre as massas, a influência das tradições 
espirituais e religiosas das tribos e todo o complexo psicológico que caracte¬ 
riza uma sociedade africana ainda na etapa pré-incorporada no ritmo 
europeu (^^), 

Após as missões organizadas pelas associações e sociedades do Reino 
Unido, que deram, como temos visto na parte sobre a história da 
Botswana, as mais relevantes figuras dos anais da África austral, outros 
grupos religiosos começaram a sua obra, A Igreja Reformada Holandesa 
da África do Sul não ficou ausente desta acção e, da mesma maneira que 


(1^) Sobre este primeiro período, veja-se S. Broadbent, A namtm of the 
prst rntfõdmion of ChrístmHj amongst the Barolong Unhe of Bechtmas, South 
Afrka, Londres, 1865, Publicação da Wesleyan Mission House, 

Em língua francesa possuímos duas fontes muito apreciáveis: P. Lemume, 
«Coutumes íeiigieuses et civiles des Bechuanas», em Journal des Missions Évangé- 
liques, Paris, vol, 19, 1844, p, 4958; e, do mesmo autor, «Nouveaux détails sur les 
superstitions des Bechuanas», idem, pp, 401-410. 

Nas páginas dedicadas à história, já chamámos a atenção para várias obras dos 
grandes missionários Moffat, Livihgstone e outros, que ajudam a conhecer o primeiro 
período da evangelização. Também B. A, PAuw, Religion in a Tswana Chkfdom, 
Londres, 1960, 

IsAAC ScHAPERA, «Sorcey and witchcraft in Bechuanaland», em United 
Bmph% Londres, vol, 42, n,“ 4, Setembro-Outubro de 1951, pp. 238-245, O mesmo 
autor e sob o mesmo título, em Afrkan Affairs, Londres, vol. 51, 1952, pp, 41-51, 

- 208 ™ 


Pattee, R, — Os Antigos Protectorados: Lesoto, Botswana e Suazilândia 

na Suazilândia, exerceu influência espiritual directa, tendo iniciado as suas 
missões em 1877 

Cerca de 75 por cento da população da Botswana continuam no paga¬ 
nismo, calculando-se em 75 000 os evangélicos ou os que professam alguma 
forma do protestantismo e apenas 7800 católicos. Os grupos evangélicos 
são os seguintes: 


1. " Igreja da Província da África Central 

(anglicana).. 1400 

2. " Igreja Reformada Holandesa, .... 3 860 

3. " Assembleias de Deus da Fé Apostólica . {a) 

4. " Luteranos evangélicos, . ..30 000 

5. " Congregacionistas unidos .. 7 481 

6. " Metodistas. 6 508 

7. " Adventistas do Sétimo Dia . 2 311 

8. " Igreja Livre Unida da Escócia .... 3 860 


[a] Número incerto 

Convém insistir em que os números variam muito seguido as fontes 
e nada há mais difícil de verificar com precisão do que o número exacto 
ou mesmo relativo dos fiéis de uma destas igrejas. Geralmente, contam-se 
os que professam abertamente a fé ou praticam, no sentido de assistirem 
aos ofícios e culto, Mas, ainda assim, é mister tomar as estatísticas com 
sérias precauções, Na Botswana, como em toda a parte do continente, 
verifica-se o fenómeno do sincretismo, que constitui um positivo desafio 
ao cristianismo ortodoxo e causa numerosos problemas de adaptação 
e assimilação, aos quais fazemos breve referência, de passagem, nas páginas 
sobre a Suazilândia 

A Igreja Católica chegou a este território em 1880, cinco anos antes 
da proclamação do protectorado, com a introdução dos missionários do 
Espírito Santo e, mais tarde, das Oblatas de, Maria Imaculada. A partir 
de 1923 , Marianhill ocupou-se das missões 110 Norte da Bechuanalândia. 


(’D OK Newsletter, Joanesburgo, Março-Abril de 1970, n." 133, em que 
descreve brevemente os começos da igreja holandesa neste território, W, J, van der 
Merwe, The developnmt of missionarq átitudes.iti the Dutch.Reformed Church 
in South África, Cidade do Cabo, 1936.: 

(*D W(MÍd Christm Handlmk 196^. H, Wakelin e Sir Kenneth Grubb, 
editores, Londres, 1969 , pp. 60-61, 

M. R. VAN DER Berg, Sjncretisim ais nitdaging, Amsterdão, 1966. 
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Criou-se a Prefeitura Apostólica em 1959, sobretudo com sacerdotes passio- 
nistas, contando-se em 1964, no país, uns 17 desta comunidade. Hoje, 
Geberones é a sede de uma diocese que abrange o país inteiro, com bispo 
residencial. A vida católica, como os números indicam, está ainda muito 
limitada ,a certas zonas, sem a força ou pujança que tem no Lesoto. 
A Botswana é, por definição, um país de missões, apesar de se ter regu¬ 
larizado a situação da Igreja, com a fundação da diocese. Há umas 
dez paróquias ou freguesias, contando-se também umas 21 religiosas. 
A primeira guerra mundial causou graves dificuldades, Como um bom 
número dos missionários era de origem alemã, viram-se obrigados a aban¬ 
donar a sua obra, ou limitá-la ao exercício do seu apostolado. Gaberones 
converteu-se em sé episcopal 5 de Agosto de 1966, coincidindo mais ou 
menos com a independência nacional 


0“) New Catholk Encyclopedia, Nova lorque-Londres, 1967, vol. ii, p. 212. 
Anuário Pontifício per Unno WO, Cidade do Vaticano, 1970, p. 173. A obra 
de R. K. Orchard, The High Commission ierritories of South África, contém 
alguns dados de interesse sobre as missões evangélicas, com as estatísticas eviden¬ 
temente inteiramente ultrapassadas. O problema geral do cristianismo na Botswana, 
em IsAAc ScHAPERA, «Christianity and the Tswana», em Journal of the Ropl 
Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, Londres, vol. 88, n." 1, 
Janeiro-Junho de 1958, pp, 1-9, Breve descrição em língua africânder da experiên¬ 
cia missionária, J. C. N, Mentz, «Eivaringe as Sendeling in Betsjoenaland- 
Protektoraat», em Jomial of Pjcial Affairs, Stellenbosch, vol, 15, n,"® 2-3, 1964 
pp. 91-110. 
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A POSIÇÃO INTERNACIONAL DE BOTSWANA 

A importância de Botswana na vida internacional resulta funda¬ 
mentalmente da sua situação geográfica, da extensão enorme do seu terri¬ 
tório e do facto que as suas fronteiras coincidem com as de países cuja 
política não compartilha ou activamente combate. Olhai brevemente para 
0 mapa. Fica, rigorosamente falando, cercada pela República Sul-Africana, 
0 Sudoeste e a Rodésia, com uma área muito limitada na extremidade da 
zona de Caprivi, onde se situam o território da Botswana e a Zambia- 
tocam. A realidade físico-política é o factor determinante da .sua vida 
como nação, pois sem a África do Sul a Botswana cessaria de respirar e 
sem 0 caminho de ferro que atravessa o país entre a República e a Rodé¬ 
sia careceria de comunicações externas ou HgaçÕes com o grande mundo. 
Há, por conseguinte, como no caso do Lesoto e da Suazilândia, as limi¬ 
tações absolutas na política, ditadas pelos elementos absolutos da geo¬ 
grafia. Não obstante, como vamos ver, a Botswana tem desenvolvido uma 
política de aproximação com os seus vizinhos mais reservada e menos 
aberta que os outros dois antigos protectorados, Não há as visitas espec- 
taculares de um Leabua Jonathan a Pretória e ao Cabo nem a cordiali¬ 
dade do rei Sobhuza e os seus colaboradores com os português,es. Mas 
falar de uma política independente e, inteiramente nacional seria exagerar; 
há uma política, como no caso de todos estes estados, determinada pela 
necessidade de repetir as frases convencionais de anticolonialismo e anti- 
■aparthsid, e a prudência que iorçosameiite se impÕe para que não haja 
fricção nem conflito aberto. Felizmente, países como Portugal e a África 
do Sul, como também a Rodésia, compreendem muito bem que o que se 
diz e 0 que se faz não são obrigatória e exactamente a mesma coisa. 

'A atitude do Governo Sul-Africano, e em geral a reacçao de Pretória, 
já têm sido expostas nas páginas sobre o Lesoto e a Suazilândia, e essen- 
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cialraente as mesmas observações aplícam-se ao caso da Botswana ('). 
A posição actual da Botswana revela-se talvez com maior clareza nas limi¬ 
tadas representações diplomáticas que mantém com o resto do mundo. 
Com a Grã-Bretanha, logicamente, as ligações são paríicularmente estrei¬ 
tas, com um alto-comissário em Londres e um representante do Reino 
Unido em Gaberones. Há uma embaixada em Washington, a delegação 
às Nações Unidas e um alto-comissário, equivalente de embaixador, em 
Lusaca, na Zâmbia (®). Na realidade, embora existam numerosos con¬ 
tactos com os outros dois protectorados, com a Universidade comum para 
os três e as visitas como a de Sir Seretse Khama em 1970 à Zuazilândia, 


(^), O professor Munger fala da Botswana como um dos «países mais impor¬ 
tantes do continente africano», principalmente porque o seu território oferece faci¬ 
lidades para os movimentos dos guerrilheiros contra Angola, o Sudoeste, a Rodésia 
e a África do Sul mesmo, Em segundo lugar tem a fronteira mais comprida die 
qualquer estado africano com a República Sul-Africana e terceiro, com a persistên¬ 
cia dos que vêem sempre o desejo da África do Sul de expandir as suas fronteiras, 
0 perigo de que se o país se convertesse em base de operações de elementos 
subversivos expor-se-ia fatalmente a pressões do Sul. Munger, Beckmnaknd, 
pp. 7ó-7'8. Tchekedi Keiama na obra citada sobre o seu país e a África do Sul 
exprime o ponto de vista nativo até 1955. Leo Marquand inclui menção destes 
problemas n'a, sua obra South Afúcds internai houndam, 'Jomiesburgo, 195,8. 
PublicaçM do South African Instítute of Race Relations. Bruce S. Young, «High 
Commission territories of Southern África, Bechuanaland, Basutoland and Swaziland», 
em Pocas (American Geopphical Socitey), vol. 14, n,” 4, Dezembro de 19 ó 3 , 
pp. 1-6. Um estudo escandinavo espedficamente dedicado às relações África do Sul- 
Botswana, de Wilhelm Õstberg, Botswana och Sujdafrika, Upsala, 1966. Pequena 
monografia de 32 páginas do Nordiska Afrikainstitutet, 

(®) Vários outros países têm acreditados os seus representantes ao Governo 
de Botswana, embora não morem em Gaberones, tais como Israel, aijo represen¬ 
tante em Lusaca é' acreditado à Botswana; Japão, o embaixador em Pretória, a 
China nacionalista, cora missão em Gaberones. E interessante notar que este país, 
como a Suazilandia, mantém relações de cordialidade e contactos técnicos com a 
China de Taipe; Países Baixos, desde Pretória, 'França, em Laisaca, Suíça, Pretória 
e^Cheooslorvaquia, Lusaca. A orientação no sentido de relações diplomáticas revela-se 
nitidamente' orientada para o Ocidente, excepto a Checoslováquia, a única nação 
comunista com quem a Botswana tinha estas ligações desde a independência. 

Anunciou-se então o estabelecimento de relações com a União Soviética, 
«embora o embaixador soviético não tenha a intenção^ de residir em Gaberones».’ 
Afrikd, Munique, vol. xi, n,“ 4, 1970, p. 26, A existência destas ligações não pode 
deixar de causar profunda inquietação na África do Sul, 

Este reconhecimento foi precedido de uma visita, em Dezembro de 1969, a 
Moscovo do Ministro dos Negócios Estrangeiros da Botswana. «A África do Sul 
não é favorável a uma representação soviética nestes países,» Back^round, to South 
Afrkdn and World News, Joanesburgo, Março-Abril, 197Q, p, 3 . ■ ’ '' 
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0 pais africano com quem a Botswana parece desejar intensificar as rela¬ 
ções é a Zâmbia. A razão é clara, pois não tem nem uma polegada de 
fronteira comum com nenhum outro estado governado inteiramente pelos 
nativos; esta fronteira tem apenas uns 50-60 metros, com graves dúvida' 
se na realidade pertence à Botswana. Mas esta minúscula parcela de ter¬ 
ritório apresentava e apresenta ainda hoje alguns problemas difíceis para 
0 ^Governo de Gaberones, Oferece a possibilidade de uma minúscula 
saída independente dos vizinhos e uma ligação frágil com os domínios 
de Kenneth Kaunda. Serve ou pode servir como rota para o norte dos 
refugiados, ou os subversivos que empreguem o território da Botswana 
para os seus movimentos (“), 

O número dos refugiados provocou à Botswana certos problemas, 
(pois muitos preferiram ficar no, país, o que obrigou o Governo a tomar 
medidas para a sua fixação. Uma publicação oficial do Governo da 
Botswana sugere que há mais de 4000 refugiados reconhecidos como tais 
no território e que há um movimento crescente cada mês. Assinalam-se 
como os países principais donde vêm Angola, Moçambique, Rodésia, África 
do Sudoeste e África do Sul, quer dizer, dos países contra os quais o pan- 
-africanismo luta com mais veemência e que denuncia com a mais violenta 
intensidade. No mês de Janeiro 1969 a República da Botswana aceitou a 
Convenção das Nações Unidas sobre os refugiados e em Gaberones esta¬ 
beleceu-se 0 representante para a África austral como delegado da O. N, U. 
para este assunto. Vários organismos, além das Nações, Unidas, têm 
colaborado para ajudar os refugiados; Programa Mundial de Alimenta¬ 
ção, Conselho Mundial das Igrejas, Comité de Oxford para Combater a 
Fome e Cruz Vermelha. 

Os refugiados que penetram na Botswana pertencera a duas 
categorias. Primeiro, os que precisam só de tempo e alguma 
■ . ajuda a fim de seguirem para outros países que podem ofere- 


(O Martin Legassick, «Bechuanaland: road to the Nortli. Problems grow- 
ing out of the pipeline for political refugees from South África», em África Today, 
Denver, Abril, 1964, vol, 11, pp, 7-9. 

Munger, Bechnanaland, ob, cit., p. 20 , 

Segundo a política de Pretória, uns 200 refugiados políticos passa- 
raju para a BechuanaMndia entre Junho-Julho de 1963, The Slar, Joanes- 
burgo, 18 de Ago.sto de 1963 . 

, Desde 1960 1200 europeus e africanos buscaram refúgio no Norte, Rand 
Daily Mail, Joanesburgo, Agosto, 1963. 
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cer-lhes facilidades e, em segundo lugar, e constituem a maio¬ 
ria, os c[ue ficarão na Botswana para se fixarem até que os seus 
países de origem tenham um governo aceitável 

O primeiro grupo recebe ajuda e os documentos outorgados pelo 
Governo da Botswana para se deslocarem. Fala-se no documento a que 
fazemos referência de que o número mais crescido chegou de Angola, 
como resultados dos acontecimentos dos últimos anos, e que o Governo 
proporcionou a esta gente terras e facilidades para a vida agrícola. 
Espera-se, diz a declaração de Gaberones, que conseguirão integrar-se na 
vida do país e com os cidadãos de Botswana que têm mostrado compreen¬ 
são da sua situação. 

Um dos problemas mais interessantes, não só do ponto de vista interno 
mas internacional, é o projecto de criarem comunicações e ligações directas 
entre Zâmbia e Botswana. No mapa observa-se que a extremidade da cha¬ 
mada zona de Caprivi, o Caprivi Zipfel dos tempos dos Alemães, chega 
até à Rodésia e à'Zâmbia e que existe um ponto limitadíssimo nesta 
encruzilhada de fronteiras que parece constituir a única extensão de fron¬ 
teira comum Zâmbia-Botswana. Fala-se da necessidade de ligar os dois 
países por este território, sem depender da Rodésia ou da África do Sul, 
0 que daria um contacto directo entre os dois estados africanos. A ques¬ 
tão deste ponto na confluência do Zambeze e Chobe não tem nada de 
claro: e é possível que não pertença nem a um nem a outro. No caso, por 
exemplo, de se construir uma estrada ou, ainda mais, um caminho de ferro, 
utilizando este território, a Zâmbia e a Botswana teriam ligações directas 
e independentes, e, no pior dos casos, se os chineses chegassem a fazer o 
caminho de ferro, Tan-Zam, de Lusaca até Dar-es-Salaam, e que representa 
hoje um dos perigos mais consideráveis para a estabilidade da África 
austral, seria concebível que daqui a alguns anos existisse um caminho de 
ferro desde Dar-es-Salaam, sobre o Índico, até Gaberones, no coração da 
Botswana e da África meridional ('’), 


(*) Refugees in Botswana. A policy of mettlmnent. Gaberones, s, d, Publi¬ 
cação oficial, p. 3. 

(=) Uma excelente exposição deste problema, do ponto de vista histórico 
como actual e com referência especial às potencialidades estratégicas, «Die Brug 
van Botswana», em Die Wereld in 0'ènskou. Publicação do Centro de Política 
Internacional da Universidade Potchefstroom, Potchefstroom, ano v, ii.» 4, Abril 
de 1970, pp. 6-8, e muito particularmente os parágrafos dedicados às implicações 
estratégicas para a África do Sul, com o subtítulo de «Strategiese implikasies», p, 7. 
«A Zâmbia é a nossa vizinha com a qual desejamos aliarmos ainda mais, especial- 
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Desde a Primavera de 1970 a questão suscitou um interesse com a 
possibilidade de um conflito jurídico entre a Rodésia e a África do Sul, de 
um lado, e a Botswana e a Zâmbia, do outro. O assunto interessa vital¬ 
mente Portugal, embora não esteja directamente implicado nem na geo¬ 
grafia nem na política do problema, pois tudo o que contribui para facilitar 
a penetração do extremismo por vias fáceis ao interior desta parte da 
África não pode deixar de ter repercussões graves sobre a posição por¬ 
tuguesa. 

O mais imediato é a possibilidade de que a Botswana e a Zâmbia acei¬ 
tem 4,5 milhões de dólares dos Estados Unidos para a construção de uma 
estrada que atravessaria o território em litígio. No mês de Abril de 1970 
Kenneth Kaunda e Seretse Kharaa encontraram-se na vila solitária de 
Sesheke, a curtíssima distância da zona de Caprivi e do Zambeze f’). 
A posição rodesiana e sul-africana é de que não existe um território 
separado do Caprivi mas que as quatro fronteiras convergem ou coinci¬ 
dem num ponto determinado, o que excluiria, obrigatoriamente, toda a 
ideia de ponte, estrada ou, mais tarde, caminho de ferro sem o con¬ 
sentimento de Pretória ou Salisbúria. O desejo da Botswana de obter 
ajuda financeira norte-americana insere-se num modesto programa de 
Washington para colaborar com os três antigos protectorados. Alguns 
observadores receavam uma reacção vigorosa de Pretória, enquanto o 
governo de Washington interpretava esta ajuda como uma maneira de 
reduzir a dependência total dos três países da África do Sul e, no caso 
da Suazilândia, de Portugal (^). Seja o que for, esta questão de comuni¬ 
cações e 0 significado político da mesma apresenta-se como uma das 
mais delicadas para a Botswana e que poderia obrigar o seu Governo a fazer 
uma opção entre a relativa — muito relativa — tranquilidade com a África 


mente no caso de se construir a estrada do Norte.» Naomi MitchisoN, «large and 
small investoient», Kuüwano, vol. vii, n," 7, Julho de 1968, p. 2, Esta foi a akura 
da visita oficial do Presidente Kenneth Kaunda à Botswana. 

(“) «Zambia border dispute brewing», em The Umldi Post, Umtali, 15 de 
Abril de 1970, 

{') '«Botswana-Zambia road to rely on ferry», em The Rhodesk Herald, 
Salisbúria, 3 de Abril de 1970, Também «Botswana-Zambian bridge designed», em 
Rhodeskn Propertj and Pinance, Salisbúria, n." 169, Março de 1970, onde se fala de 
que «0 Governo Zambiano tem pedido de uma empresa de Londres os pormenores de 
um projecto para uma ponte sobre o Zambeze, ao norte das cataratas de Vitória, 
para ligar a Zâmbia e a Botswana, A ponte seria de dimensões suficientes para um 
caminho de ferro e o tráfego rodoviário e facilitará a comunicação directa entre 
Dar-es-Salaam e o coração da África branca». 
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do Sul e uma entrada franca na combinação das pressões e as lutas pan- 
-africanistas. 

Em Setembro de 1969 Sir Seretse Khama dirigiu-se à Assembleia Geral 
das Nações Unidas, para assim afirmar a intenção do seu país de fazer 
parte deste organismo e ao: mesmo tempo formular com clareza as bases 
da sua política externa. Vejamos sumàriamente o conteúdo deste discurso, 
que constitui o documento mais importante para o conhecimento da orien¬ 
tação da política externa nacional (®). O presidente Khama falou com 
insistência de que o seu país se achava numa região ameaçada dos con¬ 
flitos mais violentos e que sem soluções pacíficas a África austral tinha 
perante si o perigo sempre iminente de uma explosão racial. Uma vez 
mais, nas palavras de Sir Seretse Khama temos a repetição do estribilho 
sobre a ameaça provável; o imenso perigo que não precisa mais que curto 
tempo para se manifestar em toda a sua violência. Esta é a linha clássica 
dos pan-africanistas, os que denunciam os perigos de conflito na África 
austral e mobilizam todas as suas forças e energias precisamente para 
provocar um conflito inevitável Mas é preciso também que compreen¬ 
damos que Sir Seretse na altura do seu discurso perante a Assembleia 
Geral não podia empregar outra linguagem, sem se excluir da camara¬ 
dagem dos fanáticos da violência e os agitadores que representam a maio¬ 
ria dos novos países. 

Sir Seretse afirmou uma vez mais a sua convicção de que as relações 
complexas com a África do Sul não prejudicariam a independência e a inte¬ 
gridade da Botswana. 

Podemos, coexistir com a República Sul-Africana sem sacri¬ 
ficar os nossos interesses nacionais nem os nossos princípios 
fundamentais. 

E quais são estes princípios de que faiava o chefe da Botswana.? Pois, 
em primeiro lugar,, que o povo da Botswana detestava o apurtbeid, para 
acrescentar que «embora por razões evidentes, fiquemos obrigados a res¬ 
peitar estritamente o princípio de não intervenção nos assuntos dç outros 
estados soberanos, não temos dissimulado o nosso ponto de vista», 

O Governo da Botswana confessa que a sua oposição ao sistema 
imperante na África do Sul e absoluta e categórica, mas que as circuns¬ 
tâncias da sua proximidade geográfica e a dependência económica fazem 


;(«) «Republic of Botswana», Address to the General Assemhly of the United 
Llathns, Gaberones, 1969. , ^ 
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que não intervenha nos assuntos internos do poderoso estado vizinho. Há 
uma certa subtileza nesta afirmação, como se a Botswana desejasse poder 
agir como a Zâmbia ou a Tanzânia, intervindo abertamente nas incursões 
terroristas, mas que as condições peculiares da sua posição impõem limi¬ 
tações rigorosas a uma tal acção, 

Sir Seretse condena o apartheid no Sudoeste Africano, empregando 
para falar deste território o nome que os pan-africanistas lhe têm dado 
de Namíbia. 

A Botswana fica obrigada a manter contactos diplomáticos 
com a África do Sul. Mas recusamos uma troca de diplomatas 
até ter a segurança de que o representante da Botswana receba 
0 mesmo trato nos mesmos termos que os representantes de 
outros países. Vemos neste ponto uma diferença com o Lesoto, 
que já aceitou uma normalização total das suas relações, ou o 
Malawi, que tem o seu emissário em Pretória e que recebe a 
visita do Primeiro-Ministro Vorster no seu território. 

Condenou Sir Seretse a declaração de independência da Rodésia, 
alinhando firmemente entre os que não aceitam a autonomia completa 
daquele país sem um governo da maioria, 

A Botswana já manifestou públicamente cjue o seu Governo 
favorece o reestabelecimento da soberania britânica, rejeitando 
não obstante, como irrealizável e pouco prática, a solução do 
emprego da força. 

É essencial que a Grã-Bretanha respeite as suas obrigações para com a 
maioria africana. Não pode haver nenhuma solução. 

O Presidente da Botswana dedicou numerosas referências a Portugal 
e à sua acção em África. Vamos citar textualmente o parágrafo em que 
fala expressamente da atitude do seu Governo respeitante à posição por¬ 
tuguesa: 

Temos exprimido a nossa oposição à atitude negativa de Por¬ 
tugal de consentir o menor progresso para a autodeterminação 
em Angola, Moçambique e Guiné (Bissau), Temos recusado 
estabelecer relações diplomáticas com os Portugueses em vista 
desta negativa de permitir aos povos indígenas das suas chama¬ 
das províncias ultramarinas de progredirem para a independência. 
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A nossa crítica de Portugal não reside no argumento do tempo 
que pode ser necessário para chegar a esta independência mas 
na posição intransigente de afirmar que estes territórios possam 
jamais atingir a independência (®). 

Sir Seretse ligou Portugal e Rodésia quando falou das sanções e, sem 
pretender que estas tivessem tido um êxito total, insistiu na sua eficácia, 
pelo menos limitada, e que o seu abandono robusteceria formidàvelmente 
a combinação da África austral que luta contra as pretensões dos pan-afri- 
canistas. Se se abandonasse a política de restrições económicas e financei- 
ras contra a Rodésia, «abrir-se-ia o caminho ao reconhecimento diplomático 
da parte de certas potências que agora hesitam, As ligações da Rodésia 
com Portugal e África do Sul ampliar-se-iam e consolidar-se-ia a posição 
minoritária em toda a África austral, Piá sectores tanto em Portugal como 
na África do Sul com graves dúvidas sobre a possibilidade de criar um 
estado viável na Rodésia», 

A Botswana tem até hoje uma vida internacional mais modesta que 
a da Suazilândia ou mesmo do Lesoto, Não obstante, reconhece que não 
pode depender inteiramente das Nações Unidas, apoio frágil na altura 
das necessidades, e procura aproveitar como os outros antigos protecto- 
rados a colaboração de países que ficam longe e cujos interesses não signi¬ 
ficam nenhuma intervenção nem pressão sobre eles. Assim, Benjamin Cojo 
Thema, Ministro da Educação, Saúde e Trabalho, assistiu à conferência 
de Rehovot, em Israel, em 1969 , como delegações dos outros três peque¬ 
nos países (“), 

Os problemas económicos e 0 desafio do desenvolvimento, dos quais 
temos já apresentado pormenores no capítulo correspondente, açambarcam 
a atenção dos governantes da Botswana, O seu papel internacional, falando 
positivamente, fica limitado, Mas a sua posição geográfica, e muito espe¬ 
cialmente a sua extensão de superfície, expõe 0 país, apesar de todas as 
boas intenções, aos movimentos e às combinações do terrorismo que actual- 
mente, e por um tempo ainda imprevisívèl, assolarão esta parte do conti¬ 
nente africano (“), 


SUAZILÀNDIA 


,(“) Idein, ihiíkm, p. 4, 

(1") Conférence sm les Sciences et PÊdíicalion dm les pajs en voie de 
développement, Rehovot, Israel, 18-26 de Agosto, 1969 , 

{“) «Botswana walks the African thightrope», em Financial Times, Lon¬ 
dres, 15 de Maio, 1970 , 
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INICIAÇÃO GEOGRÁFICA 


A Suazilândia, com excepção da Gâmbia, na costa ocidental do 
continente africano, é o estado mais pequeno, com uma superfície de 
17 400 quilómetros quadrados. As suas fronteiras no Norte, Oeste e Sul 
são a província sul-africana do Transval e Natal e no Leste a província 
portuguesa de Moçambique. Estado vizinho imediato de Portugal, a dis¬ 
tância entre Lourenço Marques e a fronteira suazi é insignificante. Por 
conseguinte, o país depende inteiramente, vista a sua mediterraneidade, 
de Portugal e do porto da cidade capital de Moçambique para a saída ao 
mar. Comparado com os outros antigos protectorados, a Suazilândia e 
mais ou menos a metade do Lesoto e 33 vezes menos extensa que a 
Botswana (^). 

As distâncias através o país são modestas: 190 quilómetros do norte 
para o sul; 140 de leste ao oeste. Apesar destas dimensões reduzidas o 
território revela uma variedade bastante extraordinária na sua configura¬ 
ção natural (“), Divide-se o país em quatro regiões bem definidas, do 

(1) Sobre as condições naturais da Suazilândia, vejain-se D, M, Doveton, 
«Economic geography of Swaziland», era Geographkal Journal, Londres, vol '88, 
Outubro de 1938, pp, 322-331. Sir John Houlton, «The Hígh Coínmission terri- 
tories in South África: Swaziland», em Geographkal Mqazine, Londres, vol xxvi. 
Junho de 1953, pp. 95-105. Uma obra que apresenta uma introdução i Suazilândia 
é a de Dudley Barker, Swaziland, Londres, 1965. Publicação do Her Majestj’s 
Stationery Office, Trata-se mais de uma série de impressões de viagem ou^ de visita, 
mas 0 capítulo «Maps», pp, 6-11, situa o país geogràficamente, cora insistência 
sobre a sua dependência da África do Sul para as suasmomunicações terrestres e 
de Moçambique para. a sua saída para o mar. Douglas ^ orr , SimHand : a isnerd 
surmj, Joanesburgo, 1955, publicação do Institute of Race Relations, apresenta o 
país em termos gerais. 

;(“) Feuiiks docmnentóres m le CommonweaUh. Le Swaziland, Londres, 
Maio de 1965, p, 2, Excelente resumo da Suazilândia publicado pelo Central Office 
of Inforraation no Reino Unido. 
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Norte para o Sul. O alto veU, montanhoso, na parte ocidental, é de 1000 a 
1350 metros de altitude, com algumas partes que atingem mais de 
1800 metros, As vertentes ou encostas são muito escarpadas e prestam-se 
dificilmente à agricultura ou ao gado, contando, não obstante, com possi¬ 
bilidades para floresta. Existe logo o veU mais reduzido, onde as boas 
terras e o regime favorável das chuvas contribuem para fazer desta zona 
uma área excelente para a lavoura nas suas diversas formas, O nld 
baixo, que varia de 150 a 300 metros, com uma vegetação escassa e que 
serve para a criação de gado. Finalmente temos o planalto do Lubombo, 
da mesma altitude que o veld de 600 metros mais ou menos e que contém 
algumas terras férteis, muito adequadas para a agricultura. A Suazilândia 
tem a vantagem inapreciável de ser um dos países com melhor distribui¬ 
ção das chuvas, pois com quatro grandes tios: o Komati, Usutu, Mbuluzi 
e Ngwavuma, que correm do oeste para o leste para Irem confundir-se no 
índica, 0 território dispõe, no caso da utilização científica e racional destas 
águas pelos sistemas de irrigação, de um factor que geralmente falta na 
África meridional (”), Não há dúvida de que, apesar da sua pequenez, 


(^) D, H. Hunter, Geology of SumiUnd, Mbabane, 1961, Este mesnio 
autor publicou «Geology, Petrology and classification of tlie classlfication of the 
Swaziland granites and gneisses», em Trnmactions of the Geologkal Societj of Soulh 
Africít, Joanesburgo, vol, 40, 1957, pp. 85-125, e The mineral resources of Swa- 
zildnâ, Mbabane, 1962. Publicação do Geological Survicy and Mines 'Department, 
E, de Bruyne, «Notes on the High Commission Terrkories of 'South África», em 
The Geographicd Journal, 'Londres, vol, 101, n,“ 2, Fevereiro, 1943, pp. 79-84, con¬ 
tém referências aos minérios da Suazilândia, Peter Scott, Mineral development in 
Swaziland», em Economk Geogmphy, Londres, vol, 16, n.» 3, Julho, 1950, pp, 196- 
213, J. H, Wellington, «Notes on the Physiography of Swaziland and adjoining 
areas», em South African Geographical Journal, Joanesburgo, vol, 38,1956 pp. 30-36. 
Uma obra já antiga descreve os recursos em ouro do país, T. Baines, The gold 
regions of South Eúsiern África, iPort Elizabeth, 1877, obra considerável de 240 pp, 
Á. L, Hall, Geology of the Barberton gold mining dhtrkt, Pretória, 1^1%; Union 
of South África Geological Survey, publicação'oficial. A, Miller, «Gold production 
and mineral resources of Swazilànd, em International Geologycal Congress, Pretória, 
1950 , :pp' 375-377, Sobre 0 carvão, J. J. Garrard, «Geology of, the Swaziland 
coalfields», em Tnmsactions of the Geological Society of South África, Joanesburgo, 
yol, xyii,, 1914, pp, 75-85, Num relatório da Swaziland EleCtridty Board, infor¬ 
ma-se ■■que existem grandes jazigos de.carvão,no Imeld èo\púS’. Standard -Bank 
Repiew, lonám, Setembro de 1970, pp. 33-34, Sobre os solos-, e a sua capacidade, 
A soil and irrigability survey of the lower Usutu Basin (South) in SivazHand 
lowveld, Londres, 196.5, Publicação oficial da Her Ma]esty’s Stationery Office, 
G. Murdoch, Soils and land capability in Stimiland, Mbabane, 1968, Em língua 
afrioânica, J, J. Wessels e W, J. VoorüEwind, «Die Geologle en Geografíe van 
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a Suazilândia reúne condições iiifinitamente melhores que as do Lesoto 
e da Botswana e que as suas riquezas naturais, mas 0 carácter da sua 
população assegura a possibilidade de um desenvolvimento prometedor 
como estado independente. 

O alto veld tem um clima húmido, condicionado pelas condições 
pluviométíicas, que vão de 1 metro a 2,30 metros. O veld intermédio e 0 
planalto do Lubombo têm um clima subtropical. A maior parte da chuva 
cai entre Outubro e Março, seguindo mais ou menos 0 mesmo regime 
que na África do Sul. A nação inteira forma, para dizer assim, uma ver¬ 
tente entre a cordilheira de Drakenberg e 0 mar Índico, 

A característica fundamental do país é 0 seu isolamento. Nas fron¬ 
teiras com a África do Sul não encontramos concentrações urbanas de 
importância nem uma vida industrial ou agrícola que contribua para 
estimular a da Suazilândia, Os centros de desenvolvimento na África do 
Sul ficam, por conseguinte, afastados da Suazilândia, O caminho de ferro 
que liga 0 país com Lourenço Marques contribui para reduzir este estado 
de afastamento. 

Este território é a vítima, num sentido restrito, da sua posição, que 
devia ser, e podia mesmo ser, a sua máxima vantagem. Um terço da parte 
meridional da Suazilândia pertence à zona de desenvolvimento do Trans- 
val e do Norte do Estado Livre de Orange e não possui a capacidade de 
atracção de resistir à força de expansão que caracteriza esta parte da África 
do Sul. A parte oriental sobre a fronteira de Moçambique tende a incor- 
porar-se geográfica e até econòmicamente mais na província portuguesa. 
Fica 0 território inteiro, por conseguinte, 0 que uma obra chama «uma 
posição na periferia», sem conseguir até recentemente uma expressão econó¬ 
mica unida e harmoniosa f). A rota que parte de Durban passa por Pie- 
termaritzburgo, Ladysmith e Newcastle: a de Lourenço Marques, como 
ponto de partida, passa por Nelspruit e Witbank, Para 0 Leste do Trans- 
val meridional há poucas cidades e escassos núcleos de exploração dos 
recursos naturais que não ficam, a curta distancia destes dois caminhos 
principais. Qualquer região afastada deles , fica condenada ao isolamento 
e à indiferença. Por esta razão, entre outras, a Suazilândia, que tem recur¬ 
sos em maior abundância que muitos territórios africanos, não conheceu 


Swaziland», em Koers, Potchefstroom, n,“ 9, ano xxxji. Março, 1965, p. 395, onde 
os autores afirmam qiie a «Suazilândia é uma das régiões mais bem servidas eni água 
de toda a África austral». 

■ (tó L. P, Grekn e J. T. D,' Fair, Developnmt in África, Joanesburgo, 
1962, p. 165, ■ 
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até recentemente mais que um movimento económico rudimentar e uma 
exploração que não passava de superficial. 

Os recursos da Suazilândia, com a sua variedade extraordinária de 
climas e condições geográficas em área tão reduzida, mereceram a aten¬ 
ção oficial e há, como para os outros territórios, bom número de relató¬ 
rios que revelam as possibilidades (“). 

Com 0 já indicado número de rios, a abundância de água e a natu¬ 
reza dos solos, mais a variedade da elevação das terras, permite que neste 
pequeno território exista uma agricultura muito diferenciada segundo a 
altitude, desde as frutas e legumes dos trópicos até as madeiras, que 
dependem das florestas nas montanhas, 

A Suazilândia é igualmente favorecida no que diz respeito aos recursos 
em geral. Vista a relação estreita entre a sua configuração geográfica e 
as riquezas naturais de que dispõe, a consideração inais fundamental é 
que 0 país tem os elementos necessários para um desenvolvimento con¬ 
siderável; 0 problema capital até agora tem sido, e continua sendo, a inter¬ 
venção do homem com a técnica e o estabelecimento das comunicações 
que tornem acessíveis as diferentes regiões aos centros de exportação e 
de contacto com o mundo. Insistimos uma vez mais que o futuro da Sua- 
zilândia fica estreitamente ligado a Moçambique e que Lourenço Marques 
é, e continuará sendo, verdadeiramente o porto e janela sobre o mundo 
do povo suazi ("). 


(■') J. F, Holleman, editor, Exjjement hi Swazíland: R.eport of the Swa- 
zHand Sample snrvej icjão, Cidade do Cabo, 1964. Com anterioridade a esta publi¬ 
cação, vejamos Sir Alan Pim, Financial and ecommic sitmtion of Swaziland: 
Report of the Commission appoiníed by the Secretary çf State for Dominion Affairs. 
Cmd. 4114, Londres, 1932, Douglas Pott, Swaziland; a general snrvey, Joanes¬ 
burgo, 1955, 

Uma descrição geográfica muito sumária da Suazilândia em África at a glance, 
Swaziland (Afrika in ’n Oogopslag), Pretória, .s. d,, p. 1, Publicação do África 
Institute, 0 número 6 na série sobre os países africanos, C. S. Hubbard, Towards 
a plan for Southern Swaziland: the forestry aspect, Mbabane, 1965, sobre o problema 
dos bosques. «S¥aziland's new forests», em Times British Coknies Review, Londres, 
Primavera, 1953, p. 12. 

(") D. M, Doveton, «Economic geography of Swaziland», eai Geographical 
fottrnal, Londres, vol. 88, Outubro de 1936, pp. 322-331. 

Com a construção em 1962-1963 de um caminho de ferro, desde Kadahe, ao 
norte de Mbabane, ligou-se o país com a fronteira imoçambicana. Mas era 1959 
as informações sobre as comunicações ferroviárias em África Indicavam para a Sua- 
ziMndia a ausência de todo o sistema de via férrea, Veja-'se Afrka, Map and Statis- 
tks ic)ój (Afrika. Karte en statistieke), Pretória, 1965, p, 66, quadro 24, sobre 
movimento ferroviário, Esta publicação, já ultrapassada em muitos aspectos, é ura 
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Dividem-se as terias da Suazilândia nas seguintes zonas mais ou 
menos definidas: 


Terra alta ou elevada, seca e com necessidade de irri¬ 
gação .. òjo 

Mais ou menos elevada, também seca mas menos. ,. 12 % 

Moderadamente elevada, com necessidade muitas vezes 

de irrigação .. 25 7o 

Terras baixas, sem excesso de chuvas (’). 60 7o 


Quer dizer que a Suazilândia não se distingue totalmente do resto 
da África austral, pois prevalecem as mesmas condições de terras secas 
e da necessidade do emprego racional da água disponível. Mas com as 
quatro regiões de que temos falado o país possui as zonas necessárias 
para uma agricultura diversificada, para o proveito das estações e para 
0 uso inteligente das águas de que dispõe dos rios e do regime das chuvas. 
O alto veld tem, por exemplo, uma precipitação anual que vai até 75 pole¬ 
gadas por ano, com uma topografia que não consente facilmente a lavoura, 
mas que resulta ideal para a criação do gado. Presta-se admiravelmente 
dutante o Inverno pata os carneiros e ao mesmo tempo oferece uma abun¬ 
dância de madeiras, alguma das quais são exóticas e de um valor comer¬ 
cial indiscutível. 

O veld médio, menos escarpado, tem uma precipitação pluvial de 
30 a 40 polegadas por ano e acha-se coberto normalmente pelo capim. 
Aqui as possibilidades sao consideráveis para o algodão e para a produção 
de certas frutas tropicais, com a irrigação. As terras baixas recebem menos 
chuva, 20 a 30 polegadas anualmente, Mas esta região é excelente para 
0 gado, embora seja preciso para a agricultura um sistema de irrigação. 

As riquezas em minérios da Suazilândia ultrapassam de longe as dos 
outros antigos protectorados. Na maior parte do território acha-se granito, 
explicado pela natureza geológica desta região do continente. Existem tam¬ 
bém depósitos de asbestos em quantidades comercialmente interessantes 

monumento de cartografia e de estatísticas sobre quase todos os aspectos da África 
moderna, Publicação do Afrika Institute. A. C. G. Best, The Swazúand Railway, 
East Lansing, 1966 . «Rich iron ore deposits give Swazilaud its long awaited rail- 
way», em Óptima, Joanesburgo, vol. 12, n." 2, Junho de 1964, pp, 84-87. Houve 
um investimento de mais de 18 milhões de randes para este caminho de ferro por 
Goba até Moçambique, construído em colaboração com os Portugueses.^ Em 1965 
verificou-se que Portugal já construíra a parte que lhe correspondia até à fronteira. 
WESSELS e VOORDEWIND, ob. cit., p. 420. ■ ' 

(■) Wessels e VOORDEWIND, oh. cit., p, 404, , 
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e também ouro, embora até agora em quantidades modestas, estanho e 
outros minérios menos conhecidos. O carvão encontra-se no veld baixo, 
nas rocas sedimentárias do sistema geológico do Karroo, perto de Stegi 
e Maloma, onde se têm encontrado jazigos de positivo interesse (“). 

O povo 

Em 1962 contava uma população de 270 000 africanos, 8040 euro¬ 
peus. e uns 2260 mestiços, quer dizer, uma população francamente redu¬ 
zida e conforme ao padrão geral da África, onde a subpopulaçao é a 
regra geral (“). A Suazilândia, com menos de 400 000 habitantes, hoje 
não sofre do problema de excesso de população nem apresenta, como no 
caso do Lesoto, a terrível pressão dos habitantes sobre a escassez das 
terras. O país dos Suazis representa, por conseguinte, um equilíbrio 
humano natural muito maior que no caso do Lesoto ou da Botswana. 

A presença do europeu na vida suazi e a sua influência historicamente 
sobre 0 regime das terras e a exploração económica merecem uma pala¬ 
vra, Mas, primeiro, notemos a distribuição da população nos lugares 
principais da Suazilândia: 



Europeus 

Mestiços 

Bsiitos 

Total 

Mbabane. 

1790 

300 

6 300 

8 400 

Manzini. 

1320 

400 

6100 

7 800 

Stegi. 

240 

270 

2900 

3 400 

Goedgegun. 

300 

60 

1600 

2 000 

Piggs Peak . 

150 

20 

1700 

1900 

Htalikulu. 

120 

50 

1 000 

1 200 

Tshaneni. 

380 

90 

5900 

6400 

Big Bend-Ubombo . . . , 

320 

0 

5 700 

6200 

Usutu Pulp. 

390 

1 

5 700 

6100 

Havelock. 

560 

10 

4000 

(W) 4600 


( 8 ) Green e Fair, oh. cit., p. 169. Estes factos, como outros que pertencera 
mais directamente aos aspectos humanos e 0 futuro desenvolvimento do território, 
em L, P. Green e T, J. D. Fair, «Preparing for Swaziland’s future 'econo.mic 
growth», em Optimd Joanesburgo, 1960, pp, 194-206, Veja-se também 0 breve 
resumo sobre a Suazilândia .em R. J. Harrison Church, John I. Clarke, P. J, PI. 
Clarke e PI. J. R. Henderson, Africs and the isknds, Nova Iorque, 1964, 
pp. 435-437. 

(”) Le Swaziland, ob. cit., p, 2 , Para 0 ano de 1966 calcülava-se 0 número 
de habitantes da maneira seguinte: 389 492 na sua totalidade: 190 027 Iramens 
c 199465 mulheres. Statesman’s Yearhook, p. 508, H. M. Jones, Report on 
the 2 Ç )66 Stvaziland Populatm census, Mbabane, 1968 , 

.(^“) Wessels e VooRTEWiND, ob. cit., p, 409. 


É evidente que Suazilândia não é um país de cidades nem de con¬ 
centrações de população. A capital, Mbabane, não é mais que uma aldeia 
grande que desde a independência começa a adquirir as características de 
uma cidade administrativa, Dudley Barker, no seu livro cheio de delicado 
impressionismo sobre 0 país e a sua natureza de climas tão variados em 
pouco espaço, descreve a sua chegada a Mbabane com a sua combinação 
curiosa de mercado africano, de tavernas multirraciais, de árvores impor¬ 
tadas da Inglaterra num momento de sentimentalismo, provavelmente 
durante a época da administração britânica, e da sonolência que impreg¬ 
nava a sua vida de cidade pequena de província (“). 

Observe-se nestas estatísticas, que remontam já a vários anos e que 
precedem a independência, 0 número de europeus em certos lugares, geral¬ 
mente os das minas, onde exercem uma influência decisiva sobre a econo¬ 
mia local, A Suazilândia é um país de agricultores tradicionais, como vamos 
ver no capítulo dedicado à agricultura. 

Mas quem são estes Suazis que habitam a Suazilândia e que formam 
uma nação relativaraente homogénea? Trata-se de uma tribo que também 
se chama Amangwane e tem ligações muito estreitas com os Zulus. Povo 
localizado na proximidade dos Rongas do Sul de Moçambique, pertence, 
é claro, à família banta e ocupa 0 seu território como resultado das terrí¬ 
veis depredações do zulu Chaca no século passado. 

Como todos os povos bantos são de origem negra mistura¬ 
dos com árabes e outros asiáticos [,..] não é raro encontrar um 
suazi que fàcilmente poderia ser considerado um arábe de cabe¬ 
los crespos (“). 


(11) .Dudley Barker, oè. cit., pp, 4 seq., sob 0 título de «Down Miller 
Street», a rua central de Mbabane. Nota 0 autor que num dos raros hotéis na 
capital encontrou ,0 ambiente inglês na sua pureza: 0 bife à inglesa, 0 pequeno 
almoço com torradas, marmelada, e os outros ingredientes de que gostara os ingleses 
através do Mundo, tudo servido po.r um suazi em trajo branco e barrete ver¬ 
melho. P, 3. 

(‘12) C, C, Watts, Dawn in Swaziland, Londres, 1922, p. 15. Diz-nos 
Mendes Correia que ainda nos nossos tempos «Os árabes surgem mais ou menos 
puros nalguns pontos, como em Quelimane», Raças do Império, Porto, 1943, p. 524. 
t possível, então, que tipos de raça árabe apareçam na Suazilândia, trazidos por 
quem sabe que movimentos de povos, comerciantes 'Ou aventureiros durante a longa 
história destas migrações. 

Sobre os Suazis propomos uma pequena bibliografia essencial que trata do 
povo como tal: Brian Allan Marwick, The Swazi, Londres, 1965. Trata-se de 
um volume de 320 páginas dedicado principalmente à etnografia como de interesse 
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Até onde haja influência árabe no povo Suazi é talvez discutível. Mas 
0 que interessa é traçar de maneira geral como este povo penetrou no 
território que actualmente ocupa para se instalar e desenvolver sobre a 
terra que temos descrito em breves linhas, uma sociedade muito original 
que conheceu mais tarde, como o Lesoto e a Botswana, o contacto com 
as grandes forças que disputavam a África austral, para se conservar até 
hoje como uma das nacionalidades mais originais ao sul do Sara. 

Os Suazis são 0 grupo norte dos Ngunis, que formam parte 
dos Bantos da África austral. Têm relações mais íntimas com os 
Nguni do Natal, melhor conhecidos como os Zulus. Tem rela¬ 
ções naturais, em vista da sua situação geográfica, com os Tson- 
gas e Sothos (^“). 

Alguns grupos de gente de língua banta emigraram para o recanto do 
sudeste africano pelos fins do século xv, e entre os seus chefes figurava 
Dlamini, de origem Nguni e fundador do clã real dos Suazis. Por mais 
de dois séculos os descendentes de Dlamini se mantiveram na região de 


para a história e .a formação deste povo. O capítulo ii analisa pormenorizadamerifce 
a estrutura tribal. Hilda Kuper tem contribuído abundantemente sobre os Suazis com 
as suas obras, An African Afistocracj Rmk among the Swazis, Londres, 1947, com 
nova impressão em 1961. Esta obra, que citaremos de quando em quando, examina 
a organização dos camponeses, o papel do rei e todo o mecanismo da sociedade 
suazi, Da mesma autora, antropóloga, The Swazi, Londres, 1952, e The Swazi: 
A South Afrtcén kingdom, Londres e Nova Iorque, 1963. Hilda Kuper deu-nos 
igualmente um estudo sobre as relações entre os Suazis e os europeus em The 
uniform oj colour, Joanesburgo, 1947. Um estudo geral não limitado à geogra¬ 
fia é 0 de Edwin Munger, SwãzHmd, the Trihe and the Countfj, American Univer- 
sities Field Service, Nova Iorque, Agosto de 1962, 

Vejam-se Stevenson L. Kumákanga, «A ritual of kingship among lhe Swa- 
zls», em Afrícâ, Londres, vol, 14, n,® 5, Janeiro de 1944, pp, 230-235. Os con¬ 
tactos com as influências ocidentais em E. T. Sherwood, Swazi personáity and the 
âssmilation of western culture, Chicago, 1961, Mary L, Jobe Akeley, «The 
Swazi Queen at home: intimate observations on love, life and death in South Africa's 
timeless Swaziland», em Natural Hístory, Nova Iorque, vol, 62, Junho de 1938, 
pp, 21-32, T, O, Beidelman, «Swazi Royal Ritual», em Afrka, Londres, vol. 36, 
n." 4, Outubro de 1966, pp. 373-405. 

Vajaim-se também D. Pott, «The story of the Swaziland Protectorate», em 
Race Relãtions Journal, Joanesburgo, vol. 18, 1951, pp. 125-165. R. Rawlins, 
«Swaziland», .em Corona, Lo-ndres, vol. 7, n.“ 2, Fevereiro de 1955, pp. 63-66, 
J- H. CoETZEE, «Swaziland: demografiese en .etnografiese aspeble», 
em Koers, Potchefsitroom, n.° 10, ano xxxii, Abril de 1965, p. 492. 
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Lourenço Marques. Não é preciso nem aconselhável numa história geral 
como a presente pretender penetrar no labirinto inextricável das linha¬ 
gens dos reis e os seus descendentes; dos indivíduos que por violação dos 
preceitos rigorosos sobre o matrimónio romperam os laços para fundar 
novas dinastias ou outros grupos que por mil razões obscuras decidiram 
emigrar para outras partes do vasto hinterland africano (“). 

Tudo parece indicar, pela tradição oral, que os «Suazis verdadeiros» 
ocuparam o Sul 4o seu país de hoje, estabelecendo-se num lugar chamado 
Chiselweni, o berço da nação e celebradas nos seus anais — o Guimarães, 
se se quer, do povo Suazi. Mas a Suazilândia que conhecemos hoje com 
as suas fronteiras precisas não existiu antes dos contactos com os primei¬ 
ros europeus e acentuou-se a confusão precisamente pelas rivalidades que 
dividiam ingleses, africânderes e portugueses na região de Lourenço Mar¬ 
ques e para o interior, para o Transval e Orange. 

A geografia política dos Suazis difere muito dos limites impostos 
pelos europeus. Alguns dos principados ou territórios locais dos chefes 
Suazis foram cortados pelas fronteiras internacionais; um chefe como 
Mqumucheli Ntchangase vivia no Transval, embora os seus fiéis se man¬ 
tivessem na Suazilândia e as reuniões a que assistia com eles se realizassem 
no país. Outro chefe, Saleboana Ntchangase, vivia na Suazilândia, mas um 
número elevado dos seus habitavam a Zululândia, pois careciam de terras 
suficientes no seu próprio país. Há casos em que uma residência se acha 
em território suazi, mas as terras que a circundam e de que dependem 
para a lavoura ficam fora, quer em território português, quer na África do 
Sul (^^). 


(i'‘) Hilda Kuper, An African aristomcj, pp, 11-12. Nada mais com¬ 
plicado para o antropólogo, e que diremos do não antropólogo, que distinguir as 
paragens destas tribos, os nomes próprios e 'as suas infinitas ramificações. Mendes 
Correia fala deste quadro desconcertante quando descreve as invasões dos Zulus. 
«Os Angoni derivaram de um grupo zulu que se 'teria revoltado contra o grande 
chefe zHu, Chaca,..», outros teriam ido por outros lados, através do Zambeze ou pelo 
sul, em procura de protecção e de sossego. Raças do Império, p, 519. C. G, Seligman 
classifica os bantos da Suazilândia como pertencentes aos mesmos grupos que os 
Tongas de Moçambique, os Matabeles da Rodésia, Vátuas e Abagazas de Moçam¬ 
bique, com as suas particularidades e diferenciações inevítávieis nas línguas, e até 
nos costumes, mas que fazem parte da família dos Bantos orientais, A Suazilândia, 
•a respeito da sua população, 'assimila-se neste caso com os nativos do Sul do Save 
em termos gerais, Races of Afrka, Londres, 1930, p, 187. 

(“) Hilda Kuper, The uniform of colour, p, I 
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Pequeno país então, encravado entre os gigantes de Moçambique e 
África do Sul, a Suazilàndia oferece uma geografia surpreendentemente 
variada vistas as suas dimensões diminutas, Esta geografia não constituía, 
como no caso dos Basutos, um refúgio mais ou menos inacessível, pois 
uma vez aberta a África austral à expansão europeia a população reduzida 
dos Suazis vira-se integrada nas rivalidades continentais de que falaremos 
em breve. 
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II 


OS ELEMENTOS DE BASE DA HISTORIA 
DOS SUAZIS 

Compostos de diversos clãs, os Suazis existem como povo, como tribo 
unida, desde o início do século xix. As genealogias dos reis suazis remon¬ 
tam a trinta gerações mas com uma confusão considerável, de maneira 
que para os fins históricos os últimos oito chefes supremos figuram nor¬ 
malmente nas listas dos governantes e administradores da nação. O pri¬ 
meiro nome é o de Ngwane II, cuja morte se verificou mais ou menos 
em 1780, Os Suazis chamam a sua própria nação «Bantu Baka Ngv^ane» 
ou «Povo de Ngwane». Houve mesmo a ideia de que uma vez conquistada 
a independência em I 968 a Suazilàndia tomaria 0 nome de Ngwane, tal 
como a Rodésia do Norte se converteu em Zâmbia e a Costa de Ouro em 
Gana, sem falar da Namíbia, nome, dado já nos meios das Nações Uni¬ 
das ao Sudoeste Africano, ou de Zimbabwe, à Rodésia, tomada das ruínas 
desse nome que se encontram no seu terrtório. 

O neto de Ngwane, Sobhuza I (morto em 1839), foi impulsiona¬ 
dor da expansão do povo para 0 interior e 0 norte até se estabelecerem 
perto do lugar conhecido hoje como Manzini, que se tornou 0 centro das 
aldeias reais. Com a chegada do temível Chaca à chefia dos Zulus em 1815 
os Suazis, como todos os povos da África austral, conheceram a devastação 
e conquistas dos seus exércitos, embora os Suazis aparentemente se sal¬ 
vassem da sua ocupação ou da subjugação à sua tirania. Com a morte 
deste rei vigoroso e de visão considerável, deixou em 1839 um pequeno 
estado. 

Não é nossa intenção nestas páginas fazer antropologia nem etno¬ 
grafia nem penetrar nos arcanos complexos dos costumes ancestrais, as 
tradições populares ou os sentimentos recônditos que fazem dos Suazis 
um dos povos de maior interesse na África austral. Mas é preciso, sem 
pretensões de conhecimento especializado e evitando considerações de 
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ordem técnica, traçar algumas das linhas dos conceitos colectivos do povo, 
pois estas reflexões contribuem directamente para uma apreciação mais 
exacta da realidade suazi de hoje, da sua organização política e da razão 
'de ser do seu estado como entidade. 

Inspiramo-nos, antes de entrarmos no período moderno com a che¬ 
gada dos europeus, de certos estudos de base que lançam uma luz conside¬ 
rável sobre a natureza da organização suazi. Dispomos para esta pesquisa, 
necessariamente superficial, das investigações fundamentais de Hilda 
Kuper, cujo nome figura proeminentemente na bibliografia de 1. Scha- 
pera, que se tem ocupado não só dos povos sul-africanos mas muito 
especialmente dos da Bechuanalândia, e indirectamente dos Suazis. Evi¬ 
dentemente não é possível isolar os Suazis totalmente do conjunto dos 
povos como os Tongas, Sothos meridionais e setentrionais, 2ulus e outros. 
G Prof. I. Scbapera, a quem devemos tantas publicações de alto valor 
sobre estes povos, observa que tradicionalmente o estudo sobre os cha¬ 
mados povos primitivos esquece ou deixa sem menção o aspecto político; 
toda a análise vai para questões de relações de família, estrutura social, 
costumes, tradições de herança e os ritos inumeráveis que caracterizam a 
sua existência colectiva. Mas a ideia da «comunidade política» não parece 
merecer a mesma atenção, chegando-se algumas vezes nos tratados a 
negar-se que tais comunidades tenham uma realidade ou que, respondam 
â noção de «estado», empregado no sentido moderno da palavra. 

Encontramos que entre todos os povos da África austral a 
comunidade política tinha um território próprio. Assim, esta con¬ 
dição primordial satisfaz um dos primeiros elementos conside¬ 
rados característicos de um estado. Perguntamo-nos agora se existe 
a confirmação da segunda condição, a organização deste territó¬ 
rio sob um governo considerado soberano (^) ? 

No caso específico da Suazilàndia, não .queremos dizer que a nação 
organizada como. tal,, com o chefe supremo e as chefias locais, representasse 
uma unidade étnica ou tribal absolutamente perfeita; uma pequena socie¬ 
dade sem variações respeitantes às origens. Nem as nações da Europa 
podem arrogar esta uniformidade.absoluta. 


(^) I. ScHAPERA, Government and politics in tribal societies, Londres, 1956, 
p. 38. Áí, Fortes e E. E. Evans-Pritchard dirigiram uma publiiCação sobre estes 
problemas, Ajricán political spems, Londres, 1940. 
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Entre os Suazis os 162 chefes de distritos locais incluíam 
4l que não eram de origem rigorosamente Suazi — Zulu, Sotho 
e Tonga (^), 

Quando falamos assim da «tribo» dos Suazis, como exemplo, não 
dizemos que seja mna comunidade cuja formação derive exclusivamente 
de um chefe antigo conquistador ou da sua família, mas a progressiva assi¬ 
milação deste núcleo de base de outros elementos que chegam a partilhar 
os usos e costumes e finalmente realizam o que é uma autêntica âisão, 

A Suazilàndia, à maneira de outros «estados» ou mesmo «impérios» 
africanos, foi o resultado de conquistas e de subjugação obrigatória ou 
forçada ao vencedor. Como os Zulus sob Chaca (1816-1828), os Suazis 
sob Sobhuza I (1815-1839) expandiram as fronteiras dos seus territórios 
pela conquista. Mzilikazi fez o mesmo com a conquista dos Machonas 
na Rodésia. 

É inegável que esta história velha —já de muitas gerações — e que 
parece à primeira vista de interesse exclusivo dos antropólogos e dos 
folcloristas, conserva uma enorme a,ctualidade, pois, num país como' a 
Suazilàndia, a instituição da monarquia, o sistema de administração e até 
certos métodos, embora modernizados e postos em dia, provêm desta expe¬ 
riência nacional que tem permitido a sobrevivência dos Suazis e, com a 
independência, uma estabilidade mais que relativa se a compararmos com 
a ausência de ordem e, de bases sólidas noutras partes da África. Alguns 
falam simplesmente de «tribalismo» como a explicação de tudo. O tri- 
balismo influi, com certeza, mas nem a Suazilàndia nem muitos dos outros 
estados formàm uma nação cujas fronteiras e composição étnica interna 
coincidem' perfeitamente com uma só etnia. O que existe sem discussão 
é um forte sentimento de comunalismo —não dizemos comunismo, evi¬ 
dentemente—, quer dizer, a experiência colectiva adquirida desde há 
tempos muito longínquos de pensar e de viver na comunidade, com for¬ 
tes laços a ela. A posição do rei suazi e dos seus chefes deriva precisamente 
desta tradição, que por falta de uma expressão mais adequada chamaremos 
«comunalismo» (Q. 


(®) Schapera, oh. cit., p, 18, 

('B Um colóquio multo interessante realizou-se na Uganda, onde se dis¬ 
cutiu 0 «socialismo africano» e outros temas relacionados cora ele, Um nigeriano, 
Paul Mbayi, comentou que: 

'Gostaria que um antropólogo me mostrasse onde existe-na África 
uma sociedade que não tenha uma base mais ou menos comunal ou comu- 
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No caso específico da Suazilândia o que nos interessa é precisamente 
a questão que chamamos de actualidade mais dramática: a formação de 
um estado segundo o padrão moderno, sob a forma de monarquia e con¬ 
servando na pessoa do monarca essencialmente as funções a que o povo 
Suazi se tem habituado desde há muitas décadas, 

A história pré-europeia da Suazilândia é cheia das operações dos pri¬ 
meiros chefes na sua vontade de expansão e de consolidação dos seus terri¬ 
tórios. O grande chefe zulu Chaca visitou Sobhuza I, recebeu uma das suas 
filhas como presente, e que foi morta mais tarde quando se encontrou 
grávida. Em 1828, Dingane, sucessor de Chaca, enviou forças armadas à 
Suazilândia, mas o chefe suazi evitou os encontros abertos, preferindo 
refugiar-se com o seu povo nas cavernas das montanhas. Não é neces¬ 
sário fazermos a história das lutas internas dos clãs suazis, pois basta 
assinalar que chegou finalmente ao trono Mswati, o mais belicoso dos 
dirigentes suazis. As relações estreitas entre os Suazis e os Zulus contribuí¬ 
ram para que aqueles adoptassem muitos dos costumes sociais e até adminis¬ 
trativos destes. Nalguns casos, incorporavam-se pela força povos diferentes 
até produzir uma nação amalgamada e coerente. As incursões e conquistas 
de Mswati fizeram do seu nome o do mais temível dos monarcas da região 
dos Suazis: penetrou no Transval, fustigou com implacável severidade 
os Sothos, invadiu o que é hoje a Rodésia do Sul e, em geral, propagou 
a repetição de ferocidade e de invencibilidade através de um vasto terri¬ 
tório que ultrapassava muito a Suazilândia actual. Mas este chefe nativo 
que parecia feito para a guerra e a destruição teve uma noção muito clara 
da necessidade de conservar a lealdade dos elementos por ele vencidos; 
restituiu os seus chefes hereditários, assegurou a continuidade e, assim, 
ganhou a boa vontade e o apoio dos que foram antes os seus inimigos í**). 

Os Dlaminis, ou Suazis autênticos, vindos do Natal e, mais tarde, 
após a sua época de ocupação, da região de Lourenço Marques, represen- 

akária. Agradeceria que me indicassem que sociedade africana é não comu- 
nalista, Não creio que exista nenhmna. 

«Talking aloiid on African sodalism», em Transition, Kainpala, vol, 5, 19ó6, 
p. 47, 

(^) Hilda Kufer, An African aristocracj, Bank among the Swazl, Londres, 
19 Ó1, p, l 6 , conta com todos os pormenores a história ouvida de lun velho dos 
tempos em que os impis ou guerreiros de Mswati tinham destruído o seu povo. 
Após a derrota e a humiihação do adversário, vero o reconhecimento dos seus 
direitos de sobreviver e de poder dispor luna vez mais do seu próprio rei, sempre 
que ficasse leal ao conquistador. 
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tavam sempre a êlite, os escolhidos da nação. Mas o sistema muito com¬ 
plexo da poligamia, o número de esposas e simples concubinas e o direito 
de muitos dos notáveis de participarem neste sistema serviram para que 
0 sangue dos Dlaminis se difundisse entre muita gente que não pertencera 
originalraente aos Suazis verdadeiros, criando assim os laços fortes e tan¬ 
gíveis de uma nação unida ao redor do clã principal. Na classificação 
difícil dos clãs calcula-se que a quinta parte da população na altura da 
chegada dos europeus pertencia aos verdadeiros suazis, uma sétima parte 
correspondia aos habitantes encontrados na terra quando chegaram os 
intrusos e os outros eram elementos que migraram mais tarde para usu¬ 
fruir a protecção do rei e da sua corte. Os Dlaminis como clã eram de 
longe os mais numerosos, 

Quando os europeus entraram no território encontraram uma 
nação organizada para a defesa e a agressão e a ordem interna 
por meio de um monarca dlamini (®). 

Interessa-nos agora examinar os primeiros contactos com os europeus 
e a longa história das relações que terminariam, finalmente, pela defini¬ 
ção da Suazilândia como entidade nacional. É muito possível que os pri¬ 
meiros portugueses tivessem algum contacto com os Suazis, embora indi- 
rectamente, pois as «entradas» portuguesas principais, como já sabemos, 
realizaram-se mais para o norte e relacionam-se com o interior da região 
do Zambeze e do que é actualmente a Machonalândia, da Rodésia. Não 
obstante, desde a descoberta da baía de Lourenço Marques, em 1501, por 
João da Nova, reconheceu-se a importância deste para fins de contacto 
com a costa. Mas, em geral, os portugueses concentramm-se mais para 
0 norte, e, por conseguinte, as penetrações e explorações faziam-se com 
mais frequência longe do que é hoje a Suazilândia ("), 

(D Ibidem, p, 18. 

(“) SiONEY R. Welch, a África do Sul sob El-Rei D. João UI — 

Lourenço Marques, 1957. Tradução portuguesa de Maria Helena Barradas, pp. 464- 
465. Cita este historiador a descrição contida em Diogo de Couto sobre os povos 
que naquele tempo viviam nos montes Libombos — e daqui vemos nomes qomo 
Vumo, Anzete, que mais tarde chamar-se-ia Fumo ou Tembe. Hilda Kuper assinala 
que era 1502 os Portugueses estabeleceram contacto com alguns tembes, o clã com 
0 qual os Dlaminis tinham relações. An African Aristocracj, p, 19. Despretensiosa- 
mente, e sem pretender fixar com alguma precisão o que poderia ser o contaoto histó¬ 
rico entre portugueses e as raças que compõem mais tarde a nação Suazi, notemos 
algumas referências como as de Eric Axelson, South East África, 1488 - 1330 , 
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A baía integra-se verdadeiramente no nosso conhecimento 
com as explorações do comerciante e navegador Lourenço Mar¬ 
ques em 1544 ou 1545 (’). 

O estudo dos contactos iniciais e, logo, a interpenetração dos Suazis 
com os europeus vindos principalmente do sul nas suas constantes incur¬ 
sões para o norte correspondem tanto à história como à antropologia. 
O estudo destes povos africanos, hoje constituídos em estados independen¬ 
tes, não é simplesmente dar a conhecer de maneira geral a influência 
exercida sobre eles pelos europeus e as transformações que inevitàvel- 
mente se seguiram, mas também da fusão' interna dos povos africanos 
entre si, com as suas línguas, o seu sistema complexo de-clãs, as suas 
ideias jurídicas, que progressivamente iam evoluindo por um processo 
sociológico e político a produzir as consequências de unidades mais defi¬ 
nidas como as que temos hoje. 

Uma verdadeira história dos Suazis — e esta modesta contribuição 
não pretende de longe sê-lo— exigirá uma análise muito pormenorizada 
de como as instituições caracterizadamente suazis chegaram ao seu estado 
tal como as encontramos no século xix quando irrompeu o europeu no seu 
meio para provocar uma crise fundamental na vida colectiva. Um histo¬ 
riador britânico comentou há alguns anos que a história da África é fun¬ 
damentalmente a dos europeus no continente e as transformações introdu¬ 
zidas por eles. Falou da «fermentação sem sentido de sociedades passivas 
ou bárbaras» que apenas merecem mais que a atenção dos especialistas dos 
tais bárbaros (®). Na sua obra em colaboração, Mónica Wilson e Leonard 
Thompson tratam a história da África, do Sul de maneira consideràvel- 
mente diferente dos manuais e dos textos que conhecemos; não se trata 


Londres, 1940. H, A. Junod, «The condition of the natives of Soiith-East África 
in the Sixteenth century according to the early Portuguese doouments», em Report 
of íhe Eleventh Annná Meeting of of the South AMean Association for the Admnce- 
ment of Science, Lourenço Marques, 1913, p. 147. Sobre os elementos da raça banta 
em movimentos tendentes à unificação mais moderna, J. H. SoGA, The South-Eastem 
Bantu, Joanesburgo, 1930, Como a região de Lourenço Marques representa a pro¬ 
ximidade maior no que diz respeito aos Suazis, vejam-se A. Fontoura da Costa, 
«Descobrimento de Lourenço Marques», em Documentário Moçambique, Lourenço 
Marques, n.® 18, 1939. Alexandre Lobato, História da Fundação de lourenço 
Marques, Lourenço Marques, 1948. Caetano Montês, Descohrmentos e Fundação 
de : Lourenço Marques, Lourenço Marques, 1948. 

(’) Oliveira Boléo, Moçambique, Lisboa, 1951, p, 257. ' ■ 

(®) H. Trevor-Roper, «The rlse of Christian Europe», em The Listener, 
Londres, 28 de Novembro de 1963 , p. 871, 
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do europeu isoladamente, mas da influência do europeu sobre as socie¬ 
dades nativas, que por sua vez tinham já conhecido uma evolução fun¬ 
damental no decurso dos séculos, pois sobre cada uma delas outras tribos 
e outras raças africanas também intervieram com as suas ideias, a sua 
imposição como fruto da conquista e as suas instituições típicas. Assim, 
0 problema dos Suazis, para falar exclusivamente do povo que nos inte¬ 
ressa nestas páginas, é 0 produto de um processo muito lento e prolon¬ 
gado, que remonta a séculos e em que se vão modificando constantemente 
a composição e a substância íntima da sua vida como nação (°). 

Com 0 grande trek (1836) os Suazis tiveram conhecimento do movi¬ 
mento para 0 norte de massas de população europeia e dos incidentes 
bélicos entre brancos e bantos que foram a consequência desta migração. 
A verdade é que a colonização da costa e da baía pelos Portugueses, a 
presença dos Ingleses no Natal e agora dos Bóeres, que, com ímpeto 
irresistível, iam abrindo caminho pelo mato e por terras dos nativos, aca¬ 
bou por produzir 0 cerco do território sob a dominação do clã real suazi 
para terminar, fatalmente, como no caso da Basutolândia, com a neces¬ 
sidade de fazer uma opção entre os grupos europeus como elemento de 
defesa. Encerrou-se 0 período dos pequenos impérios nativos; das guerras 
de conquista e 0 flagelo das incursões como 0 praticado pelos Zulus. Diz 
a lenda que 0 Sobhuza sonhou que 0 seu país fora invadido por uma raça 
estranha, de cor diferente e costumes que não concordavam com os dos 
seus, e que empregavam armas temíveis que destruíam' os seus inimigos 
implacavelmente. 

O sonho foi interpretado como um aviso de não combater 
os brancos, pois a existência do povo ficava gravemente amea¬ 
çada (”). 

Foi durante 0 reinado de Mswati que a vanguarda dos europeus' che¬ 
gou ao país. Este rei solicitou a protecção de Sir Theophilus Shepstone, 
agente-geral do Reino Unido no Natal, para resistir com mais eficácia às 
incursões dos Zulus, sob a direcção de Mpande, que penetravam constan¬ 
temente na Suazilândia. A protecção como tal foi recusada, pois nesta 
altura a política britânica estava longe de ficar claramente definida. 
Shepstone, não obstante, graças à sua influência e prestígio pessoal, conse¬ 
guiu limitar as depredações de Mpande, e, como consequência, ganhou 


l(D The Oxford Historj of South África, Oxford, 1969, vol. i, pp IX-X. 
Kuper, An African aristocracj, p. 19. 
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uma certa boa vontade da parte do chefe suazi. Os Suazis, sem que o 
seu território fosse ainda ocupado pelos europeus, viviam já sob a influên¬ 
cia e a dominação psicológica desta nova força na África austral. Em 1845, 
Mswati cedeu um distrito aos Bóeres para o seu gado, e as relações, sem 
serem estreitas, resultaram amigáveis e até cordiais. Em 1864 os Suazis 
colaboraram com os Bóeres para combater algumas tribos na região de 
Lydenberg, entre outras os Mapokos, que tinham sempre recusado subme¬ 
ter-se à dominação dos Dlaminis (“). 

A influência dos Bóeres ía crescendo e um representante da sua 
república assistiu à proclamação de Mbandeni como rei em 1875 com 
a consequência de obterem os Áfricânderes algumas novas concessões, 
até constituir a Suazilândia, segundo uma escritora, em «protectorado» 
da República do Transval 

O assunto da Suazilândia interessava vivamente os Bóeres, pois a 
influência, e talvez mais tarde uma ocupação efectiva deste território, 
ter-lhes-ia dado uma extensão para o lado do Índico e a possibilidade de 
chegar à costa, apesar da presença portuguesa. Um dos obstáculos prin¬ 
cipais nesta política expansionista foi a precária situação financeira da 
República Sul-Africana e a sua incapacidade de poder explorar uma situa¬ 
ção tão favorável. O rei Mbandzeni não representava uma força nem pessoal 
nem colectiva; o seu prestígio não podia comparar-se com o dos outros 
soberanos dos Suazis e acusavam-no de estar muito dominado pelo gosto 
das bebidas espirituosas dos europeus. A sua fraqueza pessoal contribuiu 
indiscutivelmente para abrir o país à luta de influências contraditórias que 
a vai caracterizar durante algum tempo. P'ara os britânicos, todo o avanço 
bóer representava um perigo positivo e a ameaça da integridade dos ter¬ 
ritórios do Cabo e do^ Natal, sem falar de possíveis aspirações para o 
norte. Mas à Grã-Bretanha também não seduzia excessivamente a ideia 
de intervir directamente na vida da Suazilândia nem tomar a responsabi¬ 
lidade inteira da sua administração. A capacidade britânica, como a 
dos Bóeres, ficava limitada pela potencialidade económica e humana de 
que dispunham. 

Tanto os britânicos como os Bóeres reconheceram a independência 
dos Suazis nas Convenções de 1881 e 1884. Infelizmente, as garantias de 
independência do Transval, chamado mais tarde República Sul-Africana, 

G. M. Theal, History of South África, Londres, 1892-1919, 4.“ edi¬ 
ção, vol, IV, p. 456. 

Dorothy M. Doveton, 'lhe human geographj of Sioaziknd, Londres, 
1937, p. 31. 
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não impediram que os europeus penetrassem com mais frequência na Sua¬ 
zilândia, pois as fronteiras ficaram mal marcadas, o que reduzia a auto¬ 
nomia suazi a «uma ficção legal» . É preciso insistir que os dirigentes 
suazis não se opuseram fundamentalmente à influência europeia nem tra¬ 
taram de impedir as concessões consentidas a estes no seu território. As 
relações entre europeus e Suazis em geral eram excelentes e estes viram 
na presença dos brancos não só um benefício económico, mas também uma 
defesa contra as depredações dos Zulus. 

Tudo parecia indicar que a Suazilândia se converteria em território 
protegido pela República Sul-Africana, a Z. A. R. (Zuid Afrikaanse 
Republiek), pois os Bóeres mostraram a determinação de proteger os 
nativos e evitar a anarquia, que teria sido o resultado de novas invasões. 
Com G. M. Rudolph, representante da República Bóer, assinou-se um 
convénio que estabeleceu pràticamente um protectorado da República sobre 
a Suazilândia (“). 

Não foram o interesse dos habitantes da Suazilândia nem a integridade 
do seu estado que provocaram a intervenção britânica definitiva, mas a 
ameaça, segundo o conceito dos britânicos, de que a República Sul-Afri¬ 
cana, desejosa de obter um porto no Índico, que bem poderia ser para o 
.sul de Moçambique, na região de Tongolândia e a baía de Kosi. Neste 
caso, para a sua própria protecção, os Bóeres talvez concluíssem um tra¬ 
tado com os Alemães, já activos no Sudoeste, e assim toda a esperança da 
expansão inglesa para o norte seria vã. 

Com 0 fim da ocupação britânica do Transval em 1880 o artigo 24 
da Convenção de Pretória estipulou que tanto a novamente restaurada 
República Sul-Africana como a Grã-Bretanha reconheceram a independên¬ 
cia da Suazilândia, condição que foi ratificada mais tarde em 1884 pela 
Convenção de Londres. 

Richard Stevens, oh. cit., p. 177. 

(1'^) A, J. Van Wyk, Swaziknd, a polHkal studj, p. 3. Também Lord 
Hailey, Native Administration in the British Afrkan Territories, Londres, 1953, 
p. 360. Great Brltain, Colonial Office. Anmtal Report of Swaziland for ipi, 
Londre.s, 1922, p. 4, onde se afirma que «A Suaziliândia era para todos os efeitos 
um protectorado da Repúblia.» Sobre estas relações entre a Suazilândia e a República 
Sul-Africana, «Swaziland, Staatkindige, administratiwe en politiáe aspekte», era 
Koers, Potchefstroom, n." 10, Abril de 1965, p. 501. Estudo muito pormenorizado 
de J. H. Goetzee, De importância capital também para o conhecimento desta época 
confusa durante a qual a influência bóer se acentua e a britânica começa a manifes¬ 
tar-se com crescente vigor, W. J. Leyds, em Het Insluiten van BoerenrepuhMen, 
Amsterdão, 1914, que inclui numerosas referências à política da república geralmente 
conhecida como a do Transval e as suas relações com a Suazilândia, 
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Os interesses britânicos determinaram também que não se construísse 
um caminho de ferro através da Suazilândia. «Se considerarmos que a 
construção de um caminho de ferro é fundamental para o desenvolvimento 
económico, é justificado dizer que a expansão e progresso da Suazilândia 
foram retardados por meio século. Quando a Grã-Bretanha aceitou que a 
Republica Sul-Africana voltasse a ser independente com a condição de renun¬ 
ciar à Suazilândia, mesmo os britânicos recusaram toda a responsabilidade 
para o seu avanço e prosperidade A Suazilândia veio a ser simples¬ 
mente um território-tampão para impedir o expansionismo bóer e evitar 
que estes tivessem uma saída para o mar. A consequência foi que o país 
caiu no que se tem chamado, por parte de Lord Milner, um caos pací¬ 
fico (^Q. 

Em 1886, perante a indecisão dos Ingleses de' se responsabilizarem 
pela Suazilândia e a insistência de Mbandzeni de contar com a sua ajuda, 
Theophilus Shepstone nomeou seu filho como conselheiro-residente. Apa¬ 
rentemente 0 rei suazi esperava, que com um conselheiro de nome presti¬ 
gioso, embora nao reconhecido oficialmente por ninguém, e especialmente 
pelo Governo imperial, conseguisse defender melhor a sua posição contra 
a penetração sempre mais activa dos europeus. Mas os Ingleses não pres¬ 
taram atenção a este funcionário irregular e os Bóeres menos. Persujidiu o 
rei indígena em 1887 a convocar uma assembleia dos concessionários para 
tratar de impor alguns elementos de ordem, nomeando-se uma comissão 
para estudar as possibilidades de normalização da situação. O resultado 
foi a criação de um comité ou câmara para assuntos dos europeus e no 
ano seguinte o rei outorgou uma carta que assegurava aos brancos qual¬ 
quer coisa como a autonomia dentro dos seus territórios, deixando ao 
camité 0 direito de decisão em todo o assunto que interessava aos euro¬ 
peus, mas com cinco membros nomeados pelos Suazis e com a autoridade 
suprema da parte do chefe de vetar qualquer resolução do comité 

Pode parecer como um pormenor relativamente insignificante este 
incidente em 1888 que confirmou os europeus nas suas concessões e lhes 
permitia mna, certa autonomia segundo as suas leis e usos. Mas a questão 


■ |(i5 ) Yan ytyk, oh. cit,, p. 3. 

C. Headlam, The Milner Papers, South África, iSpo-r^oj, Londres, 
1933, vol. II, p. 430. 

A importância vital do caminho de ferro para os Bóeres confirma-se no 
facto que na sua obra geral de história sul-africana C, F. J, Muller, oomo editor, 
dedica várias páginas à questão em joo Jm Suid-Afrikoãnse Geskiedems, Pretória- 
-Cidade do Cabo, 1968 , pp. 283 - 287 , 

Hailey, Native administréion, p. 365. 
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é infinitamente mais complexa e de larga repercussão. Desde o momento 
que Mbandzeni admitiu a existência da comissão, comité, ou pequeno 
concilio dos brancos, organizado por eles e destinado a vigiar sobre os 
seus direitos, admitira a coexistência de dois sistemas: o seu próprio indí¬ 
gena e 0 alheio, que correspondia aos conceitos jurídicos dos estrangeiros. 
Desde esse momento a Suazilândia era um país de dualidade legal, com 
a possibilidade sempre de uma evolução mais ou menos imperceptível no 
comité até ao ponto de se converter em parlamento ou assembleia. E era 
previsível também que durante a sua existência os cinco nativos teriam 
muito pouca influência quando se tratava dos direitos europeus. Constituía 
a colisão, e até a rivalidade, entre dois sistemas incompatíveis. 

Talvez tivesse funcionado mais ou menos razoavelmente se não exis¬ 
tisse na altura o conflito formidável entre os próprios europeus. Houve 
brancos estabelecidos normalmente no país no intuito de cultivar as suas 
terras e fazer do país o seu ,lar permanente, composto principalmente dq 
elemento bóer. E simultâneamente o país enchia-se de aventureiros e de 
buscadores de riqueza, que não tinham mais interesse que a exploração 
rápida dos recursos ou a exploração dos minérios sem nenlmma respon¬ 
sabilidade nem para a população nativa nem para a estabilidade do estado. 
O primeiro grupo era favorável à anexão do território à República Sul- 
Africana. Os segundos opuseram-se com tenacidade a esta proposição, 
que teria introduzido na Suazilândia a ordem e tranquilidade que reinavam 
nesse momento no Transval. O presidente Kruger sugeriu que a anexação 
se realizasse, como a fórmula mais adequada e inteligente para pôr termo 
ao conflito, que ameaçava eternizar-se, entre os grupos de europeus e o 
regime nativo, Compreende-se que os concessionários britânicos tivessem 
escasso interesse na anexação ao Transval, pois obter favores e privilégios 
de Mbandzeni era brincadeira de criança ao lado de extorquir concessões 
de Paul Kruger e dos seus colaboradores. 

Kruger compreendeu perfeitamente a relutância britânica, e por con¬ 
seguinte propôs que os Bóeres respeitariam os interesses dos Ingleses para 
0 norte do Limpopo, com a condição de que a República Sul-Africana 
tivesse mão livre na Suazilândia. A morte de Mbandzeni, em 1889, foi 
seguida pela disso,lução do comité misto, que não produzira resultados 
satisfatórios. Agora, sem um organismo de defesa para os europeus no 
território, uma invasão sempre crescente de concessionários, pois Shepstone 
tinha sido pródigo neste assunto, e o desejo de muitos europeus de verem 
0 país incorporado nos domínios dos Bóeres, nomeou-se uma comissão 
de inquérito constituída por Sir Francis de Winton, da Grã-Bretanha, e o 
general Noubert, do Transval. 
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Desde as primeiras sessões da comissão, no mês de Outubro- de 1889, 
resultou evidente que o delegado britânico, De Winton, era favorável à 
anexação ao Transval — atitude extraordinária se se quer, mas que reflectia 
um sentimento das realidades e da lógica da posição geográfica da Sua- 
zilândia. A política britânica caracterizava-se pela sua eminente ambi¬ 
guidade. 

Na Suazilândia, o governo de Salisbury recusou excluir a 
influência do Transvaí ou aceitar a responsabilidade cie um pro- 
tectorado. O Secretário das Colónias, com o conselho de Plércules 
Robinson, desejava conciliar os Bóeres nesse território, Salisbury 
receava fazer qualquer coisa que ofendesse Portugal, porque não 
' tinha a certeza de que Bismarck não interviesse em prol dos seus 
interesses, Outros ministros opuseram-se às despesas que repre¬ 
sentava a Suazilândia (^®), 

A crise de consciência ou a angústia que representava uma decisão é 
perfeitamente evidente durante este ano crítico, Simultaneamente com a 
expressão de opinião que acabamos de citar, e que reflectia a prudência 
extrema e até um certo desinteresse no futuro da Suazilândia, também 
outros funcionários e personalidades de relevo no Reino Unido viam a 
coisa de um ponto de vista diferente. Os seus argumentos, que sumaria¬ 
mos brevemente, eram os seguintes; 

1 . A Convenção de Londres obrigava o respeito pela indepen¬ 

dência da Suazilândia, 

2 . O Reino Unido devia mostrar interesse no rei da Suazilân¬ 

dia e 0 desejo de lhe dar a protecção necessária, pois 
de outra maneira os Suazis persuadir-se-iam que só os 
Bóeres se preocupavam por eles. 

3. É nossa obrigação agir de acordo com o Governo -do Trans¬ 

val, pois a nossa colaboração com os Bóeres é uma condi¬ 
ção sine non para manter a paz na África austral, 

Eis aqui 0 nó do problema; não deixar que a influência bóer pre¬ 
dominasse e ao mesmo tempo agir de maneira a manter as relações mais 


Ronald Robinson e John Gallagher, ein África and the Vhtorkns. 
lhe official mind of mperialism, Londres, 1961, p, 216, 


cordiais com o Transval. Conseguir este resultado exigiria uma flexibili¬ 
dade extraordinária, um espírito muito subtil nas negociações e a capa¬ 
cidade de conciliar forças que quase por definição eram incompatíveis, 
pois assegurar a permanência e perpetuidade do regime nativo, satisfazer 
os concessionários, apaziguar os Bóeres, tanto os colonos na Suazilândia 
como a república vizinha, não ofender os Portugueses, nem mostrar nenhum 
sentimento de cobiça para a região de Lourenço Marques e afastar o 
perigo alemão; este é o quadro da Suazilândia no ano de 1889, país que 
constituía um autêntico epicentro das rivalidades e paixões que vinham 
crescendo nesta parte do continente. 

As ideias de De Winton não prevaleceram, pois os seus compatrio¬ 
tas, quase como um só homem, protestaram ao seu governo contra a ideia 
de incorporar a Suazilândia no Transvaí, O Governo Britânico, que hesi¬ 
tava sempre, e patentemente preferia não tomar nenhuma decisão, propôs 
agora que o território fosse governado conjuntamente pelas duas nações, 
com a consequência que pela Convenção da Suazilândia de 1890 o país 
passou, a ser um condomínio da República Sul-Africana e do Reino Unido. 

Não ajudava a solução dos numerosos problemas que surgiram o 
facto de que a viúva de Mbandzeni, Gwamile Ndluli, servia de regente, 
embora fosse uma mulher de inteligência invulgar e capacidade reconhe¬ 
cida. É preciso focar a atenção sobre a maneira de funcionar deste regime 
em realidade triplo. A regente nomeou Shepstone para representar os 
Suazis no comité e a convenção exigia a nomeação de um Secretário de 
Estado e de Finanças, com a recomendação dos dois governos adminis¬ 
tradores, Este comité provisório, de acordo com a convenção que o criara, 
estabeleceu como fundamental que não se consentiria nenhuma diminui¬ 
ção da soberania da nação suazi — condição duvidosa, pois já a presença 
dos dois países na administração conjunta diminuíra fundamentalmente a 
liberdade de acção do soberano suazi (^"). 

O tribunal estabelecido ia funcionar de acordo com o sistema romano- 
-liolandês de direito, tal como o existente no Transval. Este tribunal foi 
autorizado a examinar as concessões consentidas durante os anos prece- 


Vejam-,se as considerações de ]. S. Marais, em The fali of KrugePs 
llLfiihlk, Oxford, 1961, p. 31, onde fala do desejo de Paul Kniger de separar 
a questão da Suazilândia do problema da saída para o oceano, N, G, Garson, 
«The Swaziland qucstion and a road to the sea, 1887-1895»-, em Arcbives Yearbook 
for SoHlh Afrkan Plhtorj, Pretória, 1957, vol, n, Há numerosas consideraçÕles 
sobre estes pontos em P, J, Van Winter, Onder Kru^ers Hollanders: geschiedems 
van de Nedeiiandsche Zuid-Afrikaanse Spoomei-Maatschafpij, Amsterdão, 1937- 
1938 , dois volumes. 
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cientes e que tanta dificuldade causatam. É notável que de 364 concessões 
a europeus que foram estudadas pelo tribunal foram aprovadas 352, ou 
a quase totalidade (^‘’). Toda a medida respeitante aos Suazis devia tomar-se 
com 0 consentimento dos dois estados, mas o comité conjunto e o^ tribunal 
não tinham autoridade sobre assuntos que correspondiam estritamente aos 
Suazis e nenhuma nova concessão seria outorgada sem a aprovação dos 
dois governos. 

A forma dual de governo estava destinada por definição à falên¬ 
cia O momento estava longe de ser propício para uma colaboração 
estreita e franca entre Ingleses e Bóeres, As suspeitas mútuas tornavam 
impossível a compreensão e o entendimento. Lord Milner admitiu que 
era preciso cortar a nó gordiano; reconhecer que uma só autoridade con¬ 
vinha e que a Suazilândia devia passar à jurisdição do Transval 

O Governo dos Bóeres chamou a atenção dos britânicos para o facto 
de que prometeram reconsiderar os diversos aspectos da administração, 
uma vez estabelecido o sistema duplo. Ainda mais, houve uma confusão 
considerável como consequência da sucessão na família real suazi, resol¬ 
vida finalmente com a escolha de Ngwane, o filho mais velho da rainha, 
como chefe. 

Em 1893 0 Reino Unido assinou um acordo com a República Sul- 
Africana para permitir a esta negociar directamente com os Suazis no 
intuito de proclamar a sua supremacia mas sem chegar a uma incorpora¬ 
ção total (^®). Em 10 de Dezembro de 1894 o Reino Unido e a República 
assinaram um convénio por meio do qual a protecção, legislação e admi¬ 
nistração da Suazilândia passaram para a República dos Bóeres, mas com 
a condição expressa de que o território não seria incorporado. 

Neste caso temos uma certa contradição, Admitia-se, tanto pelos 
Bóeres como pelos Ingleses, que a lógica da situação exigia que a república 
africânder governasse e administrasse a Suazilândia, mas os britânicos, 
tecnicamente, não consentiram numa incorporação. Qual podia ser a van¬ 
tagem de que os Bóeres fizessem tudo, até proteger os interesses dos Suazis, 
mas sem declarar formalmente a incorporação do território nos seus 
domínios? 


(2“) Richard Stevens, ob. cií., p. 180. 

A. J, Van Wyk, ob. àl, p. 5, 

{F) Swaziland Report, 1965, p. 116. 

(2’*) Lord Hailey, The Republic of South Afrka and the High Commissm 
Temtoms, Londres, 19ó3, p. 13. 
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Os Suazis enviaram uma delegação a Londres para pedir a protecção 
britânica, pois consideravam que os seus interesses não tinham sido ade¬ 
quadamente consultados nas combinações políticas e administrativas que 
culminaram no convénio a que fazemos referência. O Governo de Lon¬ 
dres não aceitou maiores responsabilidades (^Q. Os interesses britânicos 
de carácter particular estabelecidos na Suazilândia continuavam a agitar-se 
para rectificar a situação, calculando-se que mais de 2 milhões de libras 
tinham sido investidas no país pelos Ingleses. 

A administração dos Bóeres trouxe certas complicações e até uma 
pequena crise, pois introduziram os impostos e em determinada altura um 
conselheiro indígena, Mbaba Sibandze, foi executado por ordem do jovem 
rei. A República Sul-Africana interveio; o rei fugiu e pediu a protecção 
inglesa e repetiu-se uma vez mais o conflito que dividia Bóeres e britâni¬ 
cos e que ia culminar dentro de breve prazo na guerra entre os dois países. 

Quando eclodiu a guerra, ambos os lados propuseram que os Suazis se 
mantivessem afastados do conflito. Alguns participaram indirectamente, 
quer do lado dos Bóeres, quer do dos Ingleses, Mas, em geral, a Suazi¬ 
lândia, bem como a Basutolândia, ficaram indiferentes à luta que dividia 
os dois grupos brancos da África austral. Mas as consequências da guerra, 
com a derrota das cluas repúblicas dos Bóeres, não podia deixar de con¬ 
tribuir para uma modificação fundamental na situação dos Suazis, pois 
com a incorporação do Transval nos domínios da rainha britânica deixou 
de ter vigor, evidentemente, o convénio anterior. 

Buno ou Ngwane, o rei, morreu durante a guerra e o governo indí¬ 
gena passou às mãos de Gwamile e o irmão Malunge, durante a infância 
de Sobhuza. Com a conclusão da guerra, o Reino Unido, apesar das suas 
hesitações anteriores, viu-se obrigado a assumir a responsabilidade da Sua¬ 
zilândia, Com a anexação do Transval como colónia da coroa surgiu nova¬ 
mente 0 problema do futuro da Suazilândia. Os Suazis, pelo seu lado, 
pareciam crer que com a guerra desaparecera a independência dos Bóeres 
e que o país agora voltaria ao seu regime tradicional, sem intervenções e 
sem a presença dos concessionários. A desilusão foi muito rápida. A Grã- 
-Bretanha dera um passo imenso para a criação do império com a guerra 
anglo-bóer, era inconcebível que após os sacrifícios que obrigaram a 


As publicações 'oficiais são numerosas, Hansard, vol, 347, 3.'^ série, 
pp. 1138 e 1715, contém as discussões parlamentares em Londres sobre o assunto, 
Vejam-sie também os documentos do H, M, S. 0. (Her Majesty’s Stationery 'Office), 
Cmd, 7212, especialmente o de 1893, pp. 149-151, que contém os pormenores 
da convenção de 1983. Kuper, An African Aristocracy, p, 27, 
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mobilizar os recursos e as forças do império inteiro voltasse agora ao 
sMus quú mte beílum. Nomeomse um comissário especial para a Sua- 
zilândia, cuja função se limitava essencialmente a manter a ordem e fazer 
cumprir as obrigações dos impostos. Ainda nesta altura Lord Milner expri¬ 
miu 0 desejo de que o Transval anexasse a Suazilândia, inspirando-se na 
lógica das coisas e nas exigências superiores da geografia O Conse¬ 
lho Executivo do Transval aprovou uma resolução em 6 de Agosto de 1902 
para pedir que a Suazilândia fosse anexada a essa província. 

O problema agora era muito mais delicado. Teoricamente, os bri¬ 
tânicos apregoavam uma política liberal no que diz respeito aos indígenas 
e compreenderam que com a incorporação do Transval no conjunto da 
África austral tinham a obrigação de fazer as pazes com os Bóeres e a sua 
atitude era diferente para com os Bantos, Restava a questão da Suazilan- 
dia que passava a fazer parte da grande política da África austral inteira, e 
0 futuro das quatro províncias que alguns anos mais tarde seriam chamadas 
a formar a União Sul-Africana. Reconheceu-se desde 1902 que O' Transval 
não era uma província como as outras e que seria necessário, para evitar 
a hostilidade permanente dos Bóeres, fazer concessões sobre muitos aspectos 
da política, e muito especialraente a rácica. Um Order in Council de 1903 
estabeleceu as bases da administração britânica, declarando que, como 
antes da guerra a Suazilândia tinha sido administrada pelo Transval, cha¬ 
mado nessa altura República Sul-Africana, agora que este estado cessara 
de existir e constituía apenas uma província ou colónia da coroa britânica 
todos os direitos que lhe corresponderam antes de 1902 pertenciam agora à 
Grã-Bretanha. Lord Milner, sempre persuadido de que o Transval e a 
Suazilândia formavam uma unidade administrativa lógica, e como respon¬ 
sável do Governo em território conquistado, proclamou que as leis e regu¬ 
lamentos aplicáveis ao Transval também o fossem à Suazilândia. 

Entre 1903 e 1906, quando o Transval recebeu a sua autonomia, 
resultou evidente para todos que os Bóeres não consentiriam no sufrágio 
colectivo para a massa banta. A consequência foi que a autoridade do 
governador se modificou e o altO'comissário na África do Sul, o gover¬ 
nador do Cabo, foi encarregado da responsabilidade para a Suazilândia. 
Mesmo quando se criou a União Sul-Africana, em 1910, existia a crença 
de que cedo ou tarde a Suazilândia passaria à jurisdição da África do Sul. 
Assim, 0 governador-geral desta última exercia as suas funções na Suazi¬ 
lândia. 


U'’) Lord Hailey, Native Administratm, p. 370 . 
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O novo regime suazi foi proclamado em 1907, cora um coraissário- 
-residente e pessoal administrativo especial. Reconheceram-se os chefes tra¬ 
dicionais de maneira que os dirigentes locais suazis passaram a formar 
parte do mecanismo do Estado. 

Mas, embora resolvidos pela guerra o assunto político e a determina¬ 
ção da Grã-Bretanha de aceitar uma responsabilidade que sempre recusara, 
ficava sempre o problema capital das concessões. A Suazilândia não era 
um território normal, pois entre a política e a economia existia uma con¬ 
tradição; a primeira dependia agora cora clareza da autoridade metropo¬ 
litana britânica, exercida através da África do Sul; a segunda revestia 
sempre as características já apontadas de confusão e de caos pelas con¬ 
cessões e pelo regime das terras. 

No estudo de todo o território africano chegamos fatalmente a certa 
altura à questão das terras. Os Suazis não foram consultados durante estes 
anos críticos em que a sorte do seu país estava em jogo; agora tratava-se 
de saber como restituir aos nativos as terras que lhes correspondiam ou 
como dividi-las de maneira, a satisfazer os indígenas e os concessionários, 
cujos direitos tinham sido sustidos pelos tribunais britânicos, e, por con¬ 
seguinte, não estavam sujeitos a raodificáções radicais. , , 

No capítulo dedicado à economia trataremos mais pormenorizada¬ 
mente este problema preciso das terras e os resultados concretos para a 
agricultura. Lord Milner não tardou, em 1904,.em nomear uma comissão 
de inquérito sobre o assunto, cuja função se definiu como a d,e estabele¬ 
cer a legalidade das concessões, a sua extensão, os limites que existiam e 
os direitos de propriedade que lhes correspondiam. Tratava-se nada menos 
de um estudo em profundidade de todo o regime de terras do país e 
da condição dos indígenas. Mesmo em 1904 resultou evidente que a ques¬ 
tão mais grave era que as terras começavam a ser insuficientes mesmo 
para os Suazis, e com o crescimento acelerado da população os nativos 
ficariam em breve estrangeiros ou párias no seu próprio país. Desde essa 
data, um dos problemas mais agudos e enfadonhos na história do país 
tem sido a distribuição das terras ou. a divisão entre as que correspondem 
aos nativos e as alheias. É exacto que a .comissão de’ 1904 desfez muitos 
dos'males que tinham sido causados pelas concessões irregulares e irres¬ 
ponsáveis, limitando algumas, ■ anulando várias e negando a outras o 
direito de ainda continuarem. Mas voltaremos'a'considerar esta questão 
como um dos aspectos fundamentais da economia da Suazilândia, sendo 
a nossa intenção neste.capítulo.,,tratar essencialmente da, evolução histó¬ 
rica do país até à época contemporânea, 
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Já desde 1904 a Suazilândia entrou na órbita perigosa e difícil dos 
grandes interesses que disputavam a supremacia na África do Sul, 

A administração da Suazilândia tem sido grandemente deter¬ 
minada pela União Sul-Africana e pela presença no país de colo¬ 
nos europeus que partilham a atitude da União para com o 
nativo. Na Suazilândia há três forças: os funcionários, que repre¬ 
sentam a política britânica, os colonos, desejosos de proteger os 
seus interesses, e os Suazis, nacionalistas conservadores, cheios de 
suspeitas dos europeus 

Os Suazis, desde o início da sua história, têm reconhecido os perigos 
que os cercavam, quer as tribos como os Zulus, quer os europeus. Conhe¬ 
ceram perfeitamente o desastre para os Zulus do seu encontro com os 
brancos, pois Dingaan, um dos seus chefes principais, refugiou-se na Sua- 
zilândia. Por conseguinte, trata-se de um povo que tem mostrado histori¬ 
camente muita subtileza, muita flexibilidade e um raro talento para se 
acomodar aos «ventos da mudança». Nunca foram submetidos pela 'força 
nem conquistados pela violência. Insistiam sempre sobre a sua independên¬ 
cia, fazendo apelo à Convenção de 1894 e ao Order in Council de 1903 como 
confirmação deste estado, Sem empregar a força nem provocar motins inú¬ 
teis, os Suazis distinguem-se pela sua fidelidade aos meios pacíficos e o 
desejo de proteger os seus próprios interesses pela via jurídica. A Con¬ 
venção de 1894 declarara com efeito que: 

As leis e costumes dos nativos administrar-se-ão pelos che¬ 
fes indígenas cuja autoridade é reconhecida (“^), 

Até 1898 a autoridade dos chefes não sofreu nenhum decréscimo ou 
míngua, mas com o caso de Sibandeze, de quem já nos referimos, Bunu, 
0 Paramount Chief, foi convocado para o tribunal do magistrado e 
para evitar esta humilhação perante os brancos fugiu para o Natal, 
O acontecimento revelou a profunda diferença entre o sentimento de jus¬ 
tiça dos nativos e dos europeus, O rei suazi, segundo o costume tribal e 
os costumes do seu povo, teve perfeito direito de mandar matar Sibandeze; 
segundo o conceito europeu, fora responsável por assassínio. A República 
Sul-Africana em 1898 limitou rigorosamente a autoridade dos chefes nati- 


(2“) Hilda Kuper, Unifom of colonr, Joanesburgo, 1947, p, 49. 
(“f) Hailey, ILative Administration, p. 3ó8. 
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vos no caso de incidentes graves de natureza criminosa. Nada revela mais 
claramente o problema complexo de combinar sobre um só território um 
sistema de justiça destinado aos europeus e aplicá-lo também aos indíge¬ 
nas, cujas tradições sobre este assunto, como sobre tantos outros, não con¬ 
cordam de maneira alguma com as do Ocidente. 

Quando o Reino Unido tomou a responsabilidade do governo e admi¬ 
nistração nas suas mãos, promulgou a Swaziland Administration Procla- 
mation n“ 3, de 1904, que declarou que os chefes nativos continuariam 
a exercer a sua jurisdição, segundo a lei consuetudinária e os costumes, 
nos casos civis entre nativos exclusivamente. Se um dos litigantes ficasse 
descontente, tinha o direito de apresentar o seu caso ao comissário-residente, 
Quando uma delegação suazi foi a Inglaterra, em 1907, protestar contra a 
clistribuição das terras, acrescentou também uma queixa sobre a diminui¬ 
ção dos poderes dos chefes tradicionais. O problema converteu-se desde 
■ esse momento numa questão de definição. A Suazilândia não era uma 

colónia do Reino Unido; não era uma «colónia da coroa» onde a Grã- 
-Bretanha exercia a sua autoridade ilimitadaraente; era um estado- prote¬ 
gido, um protectorado, quer dizer, uma unidade política independente 
que voluntariamente se tinha colocado sob a protecção de uma potência 
para os seus interesses superiores, mas sem abdicar, como consequência 
desta acção, da sua independência. Pediram a constituição de um conse¬ 
lho de chefes para ser consultado antes de tomarem resoluções sobre a 
Suazilândia. Lembra-nos esta insistência e o conteúdo desta petição pre¬ 
cisamente a situação que se apresenta na Rodésia moderna, onde o governo 
actual insiste sobre a proeminência dos chefes das tribos como os repre¬ 
sentantes autênticos da opinião e dos sentimentos da massa dos nativos. 
Eis-nos perante o problema capital e fundamental da África moderna: 
0 reconhecimento dos chefes ou a aceitação dos grupos chiados polí- 
4 ticos e que reflectem o pensamento de uma élile minoritária como a 

expressão verdadeira dos indígenas de um determinado território, 
i O Reino Unido no caso da Suazilândia tem seguido uma política 

relativamente ambígua. Negou a existência de uma independência de^facto, 
e de simples protectorado, mas ao mesmo tempo, fora das questões de 
“ impostos durante as primeiras décadas, deixou a^ admmistraçao interna 

principalmente nas mãos dos chefes tradicionais. Hilda Kuper, que é uma 
das maiores autoridades acerca dos Suazis, observa que o funcionário bri¬ 
tânico podia cumprir uma tarefa técnica mas que nunca chegara a merecer 
0 «apoio emotivo» dos nativos (-). Os Ingleses reconheceram a força que 
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representavam os laços entre o rei, a rainha-mãe e os indígenas, e mesmo 
um chefe supremo como Bunu, que não merecia senão escasso respeito 
pelas suas qualidades pessoais, não perdeu esta lealdade, A administração 
britânica reconheceu que descurar a existência desta complexa rede de 
lealdades e de relações exporia o território à rebelião e à anarquia. Ainda 
ínais, é preciso lembrarmos que a Grã-Bretanha ocupou a Suazilândia con¬ 
tra a sua própria vontade; que não tinha interesse nela, e que ficou obri¬ 
gada pelas exigências superiores da política na África de aceitar a tarefa 
administrativa. Todo o seu desejo e o seu interesse limitavam-se a manter 
esta administração a baixo preço, a não fazer despesas extraordinárias e, 
por conseguinte, nota-se muito pouco para o desenvolvimento da Suazi- 
lândia. Manteve-se a ordem e a paz; não se praticava a violência, mas a 
população vegetava placidamente na sua estagnação sem que a metrópole 
fizesse esforços para criar um mecanismo económico, dinâmico e vital. 
Tudo isto é importante como exemplo de administração colonial e como 
situação que precede a independência. Infelizmente, lá onde não se fez 
nada durante gerações, com a independência e as suas exigências, a antiga 
metrópole acha-se no caso de dedicar fortes quantias para que o estado 
convertido em nação possa ser mais ou menos viável. 

Entre 1907, quando se malogrou a missão a Londres, e 1921, data da 
instalação de Sobhuza 11 como Parmount Chief, os Suazis trataram com 
os seus meios limitados de «reconquistar» o seu próprio país. Encora¬ 
java-se a saída do território da mocidade para as minas sul-africanas e 
com os benefícios compravam-se as terras perdidas; processo lento e difícil 
que levaria, òbviamente, um tempo indefinido para chegar a seu termo 
lógico. 

No ano de 1927, L. Amery, Secretário de Estado da Grã-Bretanha para 
os Domínios, visitou a Suazilândia e exerceu a sua influência para que 
Sir A. W. Pim fosse nomeado para realizar um inquérito sobre o estado 
financeiro e económico do térritório. O relatório foi notavelmente severo 
ná sua crítica ao funcionalismo britânico, com a alegação de que a maio¬ 
ria se ocupava exclusivamente dos impostos e da rotina da administração, 
com atenção preferente, se não exclusiva, para os europeus e negligência 
dos interesses dos nativos. Ninguém aproveitava, segundo ele, a experiên¬ 
cia e conhecimento dos administradores locais para contribuir positiva- 
menté pará a melhoria da população africana O' relatório levou tempo 


f®”) Sir Alan Pim, Financial and Economic sitmtion of Swaziknd Report 
õf ihe Commission appointed hj the Secretarj of Staie for Dominion Affairs, 
Cmd. 4114, Londres, 1932, p, 116, 


Patthe, R. —• Os Antigos Protectorados: Lesoto, Botswana e Suazilândia 

para traduzir-se em modificação ou mudança de política. Os anos da crise 
económica e logo a proximidade da Grande Guerra não foram sempre 
favoráveis para que o Governo Britânico concentrasse a sua atenção sobre 
0 progresso deste longínquo território, que representava uma parcela 
relativamente insignificante do seu império. Mas as ideias contidas no 
documento começaram, não obstante, a fazer o seu caminho: e uma decla¬ 
ração, comparável à da Bechuanalandia em 1934 e Basutolândia em 1938, 
foi submetida à consideração dos chefes em 1941. Estes, pela sua parte, 
üpuseram-se veementemente aos seus termos, alegando que violavam as 
condições da convenção de 1894. Repetiram os argumentos sobre os direi¬ 
tos das chefias, mas prestaram, com um espírito de realismo, muito mais 
atenção à questão das terras e às injustiças da repartição de 1907. Na 
altura da guerra, e vista a oposição, o Governo Britânico preferiu não insis¬ 
tir e deixou decorrer o tempo até 1944 antes de tomar acção. Neste ano, 
publicou-se uma Native Administration Proclamation, que incluía, entre 
outras considerações, as condições para nomear os chefes tradicionais. Os 
chefes também recusaram aceitar este novo documento, sob o pretexto de 
que reservava certos direitos ao comissário-residente, julgados excessivos. 
Também não mereceu a sua aprovação porque carecia de disposições sobre 
os tribunais nativos e sobre o sistema fiscal dos indígenas. Como dizem 
vários autores, este documento «nasceu morto», sem nenhuma possibilidade 
de entrar em vigor como a base da organização da colectividade nativa (““). 

Faz-se a revisão deste documento em 1950, quando o Governo metro¬ 
politano propôs a chamada Swaziland Native Administration (Consolida- 
tion), Proclamation n" 79, seguida pouco tempo depois pela Native Courts 
Proclamation e pela National Treasury Proclamation. De acordo com a 
primeira proclamação, a totalidade da autoridade em assuntos tradicionais 
residia no Parmount Chief, e o seu conselho a Libandhla, consistindo em 
todos os suazis de idade adulta, O chefe em conselho ficava autorizado 
a nomear os chefes tribais sem a aprovação da administração. No caso 
de considerar a administração britânica que uma nomeação contrariava 
abertamente os interesses do povo Suazi podia intervir para a anular. 
Os chefes foram autorizados a impedir as desordens, o crime e, em geral, 
vigiar pelo bem-estar dos Suazis. Mesmo o Paíwtount Chief podia, com 
0 'consentimento do comissário-residente, cobrar impostos e regulamentar 
a vida dos seus súbditos em certas esferas.' • 

A Native Courts Proclamation estabeleceu que o Paramount Chief 
podia, com a autorização do comissário-residente, formar ou dissolver os 

(11(1) van Wyk, oh, cit., p, 11. Richard Stevens, oh. cit., p. 190. 
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tribunais nativos segundo a sua discrição, mas estes tribunais tinham 
jurisdição exclusivamente no caso de litígio entre suazis. Nas condições 
seguintes, não dispunham de nenhuma autoridade; 

1. Em caso de morte onde era aplicável a pena de morte ou 

íle prisão perpétua. 

2. Casos de matrimónio independentes da lei e dos costumes dos 

Suazis. 

3. Casos de feitiçaria, excepto com a autorização do comissário 

judicial (*’^). 

A diferença entre o novo sistema e o antigo foi que uma autoridade 
muito considerável foi dada aos nativos, e especialmente aos chefes tra¬ 
dicionais, para a constituição dos tribunais e o estabelecimento das regras 
da sua maneira de proceder. 

Sobre os assuntos de Fazenda, estabeleceu-se o Swazi National Treas- 
ury, com o direito de o comissário-residente dar a este banco ou ministé¬ 
rio da Fazenda a proporção dos impostos nativos que entendesse desejável. 
O chefe supremo suazi tinha poderes consideráveis na Libandhla para 
determinar as despesas, sempre sob a autoridade superior do comissário. 

É indispensável dizer uma palavra acerca da posiçãO' dos europeus 
nesta nova estrutura do estado suazi. Lembremos sempre que a Suazilândia 
contava com uma população europeia muito importante e que não se 
pode comparar neste sentido com a antiga Basutolândia. Desde 1921 existia 
um White Advisory Council, modificado em 194-9 pela European Advisory 
Councii Proclamation e cuja função essencial era aconselhar o comissário- 
■residente nos casos que interessavam directamente os europeus e consistia 
no comissário, seis membros oficiais nomeados por ele e dez eleitos, divi¬ 
dindo-se 0 território em dez distritos para a eleição do seu representante. 

Com toda esta legislação salvou-se o sistema tradicional dos Suazis, 
pois a Grã-Bretanha não aplicou neste caso, com todos os rigores, o sistema 
de «governo indirecto», que constituía a regra geral em outras partes de 
África. Dizer governo indirecto, como se fosse idêntico na Suazilândia e 
na Nigéria, é cometer um erro muito crasso. Em certos casos, noutros 
territórios africanos os chefes ficaram reduzidos a seguir e obedecer as 
instruções do Governo ou da administração, convertendo-se realmente 
em funcionários do Estado. Na Suazilândia, como princípio geral, ficou 


(“’■) Hailey, Native Adminhtmtm, pp. 388-389. Citado en Van Wyk, 
oh, cH., pp. 11-12. 
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integralmente respeitado o sistema da monarquia e os elementos que con¬ 
tribuíram tanto quanto possível para realizar a unidade deste povo. 

O rei suazi não era um chefe vulgar, um feiticeiro sem mais influên¬ 
cia que 0 seu prestígio localizado. 

O rei suazi é o símbolo da nação, o homem que é mais que 
um homem, o pai e o filho do seu povo. A sua posição tem as 
garantias da tradição e dos mitos e mantém-se pelo ritual e as 
obrigações perfeitamente definidas. A sua saúde e a sua força 
identificam-se com o bem-estar dos seus súbditos e a fecundidade 
da Natureza; a sua fraqueza ou doença produzem o pânico, a 
sua morte o desastre (®^). 

Até à década de 1930 mais ou menos os Suazis conservaram a sua 
independência efectiva, apesar das pressões crescentes exercidas sobre eles 
pelos interesses económicos dos europeus. Logo, uma série de actos admi¬ 
nistrativos pretenderam introduzir reformas importantes e alinhar a admi¬ 
nistração local mais ou menos com a de outros territórios. O Reino Unido 
não pretendeu impor na Suazilândia um sistema trazido directamente da 
Europa e aplicado sem consideração da diferença fundamental de condi¬ 
ções e de mentalidade. O paralelismo caracteriza o regime na Suazilândia — 
a dualidade em que a autoridade suprema ou determinante era britanica, 
mas sobre um nível talvez sensivelmente inferior, assim funcionava o 
regime suazi, limitado evidentemente à vida e às actividades dos nativos. 
O Governo Britânico não pretendeu mesmo introduzir o mecanismo polí¬ 
tico europeu como fez noutras partes da África, e a Suazilândia não tinha 
um conselho legislativo até 1964. Talvez a explicação desta diferença de 
evolução seja o facto que os três antigos protectorados não pertenciam 
adrainistrativamente ao Colonial Office de Londres, mas dependiam do 
alto-comissário para a África do Sul. 

Na realidade, a Suazilândia converteu-se historicamente numa «terra 
de ninguém» entre as forças que criavam a África austral. Não foi subme¬ 
tida aos conceitos e ideias que prevalecem na África do Sul, mas a sua 
proximidade e a influência do grande pais vizinho contribuiram para 
que a longínqua Inglaterra não exercesse sempre a sua política tal como 
praticada no resto do continente. Mesmo a ideia de independência de que 
temos falado é ambígua e equívoca, sem base sólida no direito interna- 


(32) Hilda Kuper, An African aristocracj, p. 72. 
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cional ou na diplomada das nações ('*^). Hilda Kuper nO' seu livro Uniform 
of Colom discute, com a sua lucidez habitual, estas contradições, para não 
dizer 0 paradoxo fundamental do regime existente na Suazilândia antes 
da independência definitiva. Mas se durante a história do século xix surge 
com frequência o conflitO' inevitável entre a autoridade europeia, a legis¬ 
lação de inspiração metropolitana e o respeito pelos costumes e institui¬ 
ções indígenas, também no interior do regime nativo há um problema 
capital, de dificílima solução: a questão do Paramomit Cbkf e rei ao 
mesmo tempo, com o título de Ngwenyama. E não esqueçamos que na 
tradição suazi a posição da mãe do rei é de uma importância capital, sendo 
0 seu lugar de residência, Lobamba, o centro religioso da nação. Ela leva 
0 título de Ndlovukati. 

Os chefes suazis no passado, como Sobhuza II, actualmente reinante, 
da casa de Dlamini, não representavam uma força absoluta sem influen¬ 
cia sobre as suas decisões, pois a rede complexa de conselhos e tradições 
tribais influía poderosamente sobre ele. Mas, sendo rei de um estado 
em contacto com os europeus e durante décadas um protectorado, obrigou 
n rei a agir como tal e ao mesmo tempo como chefe tribal da nação suazi. 
Como conciliar as duas coisas? Uma das características da história do 
povo suazi é precisamente esta oscilação, esta incerteza ou confusão nas 
funções ou, pelo menos, no exercício das funções do chefe. No caso de 
colaborar como rei com a administração, expunha-se a ser acusado de trai¬ 
ção à tribo; no caso de agir essencialmente como Pmmount Chkj, podia 
provocar aborrecimentos e complicações com a administração. Precisava 
ser 0 pai do seu povo e, ao mesmo tempo, chefe de um regime que tra¬ 
tava com os administradores sem ser instrumento cego e dócil da sua 
vontade. 

O Ngwenyama é um governante constitucional no sentido de que 
administra de acordo com dois organismos ou conselhos; o Lkpcjo, que 
representa um pequeno grupo de conselheiros, pessoas da família, e a 
rainha-mãe, que constitui em realidade um corpo íntimo e privado perto 
do monarca com limitada intervenção do povo. A Libandhla, de que 
temos falado, é, teòricamente, a totalidade dos adultos do reino e que 
pode de maneira geral comparar-se a um parlamento, com reuniões de um 
mês cada ano, onde se informa o monarca da opinião da maioria dos seus, 
Os dois grupos formam o Swazi National Council, uma comissão do qual 


(■'^U F. M, Lindley, The acíjuisHm and pvernment of Backward territorj, 
Londres, 1926, p, 203, 
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se reúne regularmente com a administração britânica para os problemas 
normais do governo 

Tem-se afirmado que estes dois corpos satisfazem indiferentemente as 
necessidades do povo suazi: 

Os dois conselhos tribais não correspondem às exigências da 
situação actual. Os membros do pequeno conselho em geral são 
conservadores e inexperientes. Como tribuna para exprimir as 
queixas do Swazi National Council tem mais ou menos a mesma 
utilidade de uma comissão, sem chegar senão muito raramente 
a conclusões construtivas (“®). 

A Suazilândia evoluiu com mais lentidão que outros territórios bri¬ 
tânicos por todas as razões já aduzidas nestas páginas, apesar de que os 
elementos novos, e especialmente os que receberam uma formação moderna, 
exprimiam com frequência a sua insatisfação com uma estrutura que pare¬ 
cia favorecer os tradicionalistas e que paralisava uma evolução no mesmo 
rumo que as colónias que iam recebendo a sua independência com rapidez 
vertiginosa, 

Como já temos notado, os assuntos europeus correspondiam ao Con¬ 
selho Europeu, fundado em 1921 e reformado em 1949, e que consistia 
em dez pessoas eleitas e seis funcionários nomeados pelo comissário-resi¬ 
dente. Á sua influência não era exclusivamente política, embora tivesse 
muito peso sobre as decisões do governo imperial pelo prestígio dos seus 
componentes e o facto de reflectir a força e a riqueza económicas do terri¬ 
tório, Incluía uma personalidade como Cari Todd, chamado algumas vezes 
0 «Roy Welensky» da Suazilândia, e que possuía vastas terras no protecto¬ 
rado e ao mesmo tempo era director de numerosas empresas na República 
Sul-Africana, Na véspera da independência a minoria branca era proprie¬ 
tária de 43 por cento das terras e de quase todas as minas, comércio e 
outras actividades económicas. Muitos destes europeus nem moravam na 
Suazilândia, mas dirigiam as suas empresas além-fronteiras, limitando-se 
a visitas periódicas 

(3^) J, I-I, CoETZEE, «Swaziknd: staatkundige, administratiwe en politieke 
aspekte», ob. cih, p, 5l4, Hilda Kuper, em An Afrkan Aristocracj, estuda a impor¬ 
tância destes organismos no sistema tradicional sob o subtítulo de «A Voz do Povo», 
pp, 62 e segs, 

Hilda Kuper, Uniform of Colour, p, 104. 

«Recent political development in Swaziknd», em International Bulletin, 
África Institute, Pretória, vol, i, n." 8, Setembro de 1963, p. 218. 
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A evolução recente da Suazilândia tem várias particularidades cjue 
merecem sublinhar-se: 

I—A tendência pra a autonomia foi iniciada pelos europeus, 
pois em Janeiro de 1960 o Conselho Europeu propôs 
uma resolução com vista ao regime de terras e dos 
minérios e ao mesmo tempo sugeriu a possibilidade 
de constituir-se um organismo legislativo multirracial. 

II — Nas sugestões originais submetidas para uma reforma, os 

europeus e o Conselho Nacional declararam-se favo¬ 
ráveis à paridade entre brancos e nativos na assembleia 
legislativa proposta. 

III —■ No início os partidos políticos, de que falaremos em breve 

e que ainda nesta altura eram muito rudimentares, 
favoreciam o Ngwenyama como rei da Suazilândia e 
não simplesmente rei dos Suazis, 

Este ponto é fundamental, pois propunha-se que 
0 chefe nativo fosse o chefe de um estado composto 
dos dois elementos étnicos, 

IV — Muitos dos oficiais e funcionários na Suazilândia eram os 

mais activos na iniciativa de acelerar o processo de 
liberalização. Esta situação contrasta totalmente com 
a de outros territórios da coroa britânica. 

Uma das razoes da lentidão da evolução política do país era a eterna 
questão da possibilidade da sua anexação à República Sul-Africana. Não 
parecia urgente tomar determinadas resoluções quando os três protectora- 
dos poderiam ficar finalmente sob a autoridade de Pretória. Com a morte 
desta ideia a vida política na Suazilândia começou a manifestar-se, espe¬ 
cialmente com a agitação costumeira nas Nações Unidas para que a Grã- 
-Bretanha estudasse a próxima independência dos três territórios. Uma 
missão para o estudo da economia suazi, sob a direcção de Chandler Morse, 
informou em 1959 que o desenvolvimento do país dependia em grau muito 
elevado da modificação da sua organização política. Como foi esta a altura 
em que a Basutolândia recebeu a sua primeira constituição, era evidente 
que não seria possível retardar por muito tempo uma transformação na 
Suazilândia (“’'), 

(®U Great Britain, Commonwealtli Relations Office, Report of the Economk 
Survej mission to Bmtoland, Bechmnditnd Protectorale and Swaziland, Liorndres', 
1960, p. 442, 


Aliás, os ventos que sopravam na Federação da Rodésia e Niassalân- 
dia tinham as suas repercussões nos protectorados. A agitação no último 
destes territórios, que contribuiu tão decisivamente para a dissolução da 
Federação, provocou ondas que atingiram os países mais austrais onde mui¬ 
tos julgavam que a consciência política quase não existia, A prosperidade 
do protectorado após a guerra também foi outro factor de importância, 
pois tanto as minas como novos investimentos serviram para marcar de 
maneira mais patente a diferença entre o nível de vida das massas e as 
potencialidades do país, O mesmo Sobhuza propôs novamente um exame 
das leis e regulamentos sobre as terras e concessões, em vista da possibili¬ 
dade de uma nova estrutura mais conforme às necessidades do seu povo. 

Nesta Suazilândia ainda profundamente tradicionalista e tribalista 
corapreendeu-se perfeitamente, e ninguém apreciou esta realidade mais 
que 0 rei, que a introdução de um novo sistema constitucional poderia 
significar o desaparecimento das bases da ordem antiga; que «um homem 
um voto» poderia deixar o Poder nas mãos dos agitadores e dos elementos 
ganhos à causa da «modernidade», com consequências graves para a casa 
real e os seus organismos. Evidentemente a Suazilândia carecia nesta altura 
de personalidades de projecção internacional: não havia um Kwame 
Nkrumah, um Jomo Kenyatta e, felizmente, um Patrice Lumumba, Mas a 
nova geração não ficava indiferente aos movimentos pan-africanistas e 
nacionalistas que agitavam tão violentamente o continente inteiro, e difi¬ 
cilmente aceitariam uma reforma que fosse simples modificação de alguns 
artigos das ptodmáms e outros documentos que tinham estabelecido as 
bases da administração. Sobhuza aproveitou a ocasião repetidas vezes em 
1959 para exprimir os seus conceitos sobre a natureza das instituições polí¬ 
ticas que convinham aos Suazis. Não gostava da ideia de que o progresso 
consistia na imitação servil do europeu; que O' sistema de partidos não se 
ajustava à tradição banta e que a presença de uma oposição num parla¬ 
mento levaria o país à desordem e à anarquia, pois os dirigentes nada 
compreendiam deste sistema, que funcionava mais ou menos bem em 
alguns países mas mesmo em outros de longa tradição histórica revelava-se 
ineficaz e desastroso (°®). 

O significado profundo destas reflexões de Sobhuza e dos chefes era 
que a imposição de um sistema parlamentar estilo britânico sobre a Sua¬ 
zilândia conduziria irremediavelmente a uma crise de graves proporções. 
E como 0 Reino Unido parecia convencido de que o seu sistema era artigo 
facilmente exportável e perfeitamente adaptável às necessidades de afri- 


('‘*) Times of Sivaziknd, Mbabane, 16 de Maio de 1959. 
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canos e asiáticos, existiu nesta altura o receio entre os Suazis responsáveis 
de que os acontecimentos poderiam precipitar-se de modo a deixarem o 
país com ura regime que não se adaptava aos seus usos e costumes. 

Os europeus também se opunham a um regime parlamentar por receio 
da maioria africana e da possibilidade do triunfo dos extremistas, Por 
conseguinte, como já notado, adiantaram-se a propor um sistema que per¬ 
mitiria uma liberalização sem provocar a queda do sistema em vigor. Assim, 
abriu-se a grande polémica sobre a evolução constitucional que pro¬ 
duziria no seu tempo numerosos conflitos até atingir a independência 
nacional 
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DESENVOLVIMENTO CONSTITUCIONAL 
E POLÍTICO 

Já notámos que, em 1960, o Ngwenyaraa propusera uma organização 
do país, que serviria para garantir a estabilidade do tradicionalismo tribal, 
assegurar a posição dos europeus e produzir o que seria chamar, nessa 
altura, «uma federação racial», quer dizer, a integridade das raças man¬ 
tida, mas em bases de colaboração muito estreita. No entretanto, o 
Governo Britânico aceitou as sugestões vindas do Conselho Europeu, mas 
0 comissário preferiu, como explicou no mês de Junho, esperar conhecer 
a opinião do Swazi National Council, como expressão da nação, e os 
resultados do constitucionalismo em Botswana, cujos problemas se asse¬ 
melhavam muito aos da Suazilândia (^). 

Começaram então as discussões constitucionais, que ocupariam longo 
período de tempo, provocariam tremendas divergências na opinião pública 
e levariam alguns dos partidos a lutar contra uma cristalização do triba- 
lismo tradicional, na nova carta orgânica, de que se falava com crescente 
insistência. O Swaziland Progressive Party (S. P. P.), de que diremos algu¬ 
mas palavras no momento oportuno, manifestou acordo com a política 
multirracial, em que cada pessoa, sem consideração de cor, raça ou crença, 
tivesseMireito ao sufrágio. A esta troca preliminar de impressões seguiu-se 
a formação de uma comissão para redigir a constituição nacional. A comis¬ 
são compunha-se de delegados da administração britânica, do Conselho 
Europeu e do Swazi National Council. Nenhum partido político como tal 
estava representado, embora três membros fossem do S. P. P., por per¬ 
tencerem ao Conselho Nacional Suazi. Os mestiços, pouco numerosos, mas 
reconhecidos como um dos elementos com personalidade especial no con¬ 
junto da população, careciam de delegados nestas discussões. 

(’) Times of Swazilmd de 24 de Junho de 1960, 
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Eclodiu então uma pequena crise constitucional, mesmo antes de exis¬ 
tir a constituição, pois os delegados do Partido Progressista pretenderam 
apresentar o ponto de vista do seu partido, enquanto os outros delegados 
alegaram que a tarefa, rigorosamente, limitava-se a, representar o Conse¬ 
lho Nacional, quer dizer, a vontade do Ngwenyama, e que a Suazilàndia 
não tinha necessidade de partidos políticos, por serem contrários às tradi¬ 
ções. 0. M. Mabuza e A. P. Zwane, representantes do partido, protestaram, 
renunciaram e pediram para serem representados na comissão especial sobre 
a Constituição, o que lhes foi recusado, Estes elementos, excluídos da 
assembleia, prepararam o seu próprio relatório constitucional, ajudados 
pelo Prof. D. V, Cowen, que foi submetido directamente ao Governo Bri¬ 
tânico, As recomendações deste grupo incluíam a criação de um conselho 
legislativo de 60 membros, composto da seguinte maneira: 

1. Dez deputados suazis, nomeados segundo a forma tradicio¬ 

nal dos nativos; 

2. Quarenta e dois deputados eleitos extra-oficialmente; 

3. Cinco deputados oficiais; 

4. Três membros nomeados pelo alto-comissário, que represen¬ 

tariam os sectores cujos interesses não contavam com 
representação adequada. 

Os 42 deputados seriam eleitos de acordo com o sufrágio universal, 
ficando o país dividido em dez distritos eleitorais (Q. 

0 Partido Progressista reconheceu que seria difícil convencer os mes¬ 
tiços e os europeus da excelência do sistema de sufrágio universal, ou 
de um homem, um voto, precisamente por causa da preponderância numé¬ 
rica dos nativos e a probabilidade de que nas eleições levadas a efeito 
nesta base as duas minorias importantes ficassem sem representação. Para 
evitar semelhantes conflitos, o partido propôs que oito dos 42 lugares 
fossem reservados aos europeus e dois aos mestiços, Também se criou a 
fórmula de duas listas eleitorais, com divisão dos lugares: uma para 
maioria da população e outra limitada, segundo a educação do cidadão, o 
que necessariamente proporcionaria a representação dos europeus. Sistema 
semelhante prevalecia na Rodésia, 0 problema estava em encontrar uma 
solução entre o reconhecimento da existência, no país, de grupos raciais 
diferentes e organizar a representação política conforme esta diferenciação 
ou aceitar como ponto de partida a sociedade multirracial mas com garan- 


(^) Van Wyk, ob, àt,, p, 18 , 
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tias educacionais, o que equivalia, logicamente, a reservar representação 
aos que possuíam formação académica mais elevada, neste caso os brancos. 

Remeteu-se o relatório da Comissão Constitucional ao Secretário das 
Relações do Commonwealth, em Novembro de 1961, e publicou-se em 
Março do ano seguinte. Esta demora de vários meses produziu uin estado 
de incerteza na Suazilàndia, pois as discussões constitucionais já iam 
levando muito tempo, com o perigo de criarem um ambiente de conflito 
entre os diferentes grupos. Alguns europeus manifestaram a sua inconfor¬ 
midade com 0 relatorio, baseados no facto de o documento ser inspirado 
pelo ?cmtnwimt Chkf, com as nomeações efectuadas pela autoridade tri¬ 
bal, excluindo assim os representantes dos nativos destribalizados, que 
reclamavam uma constituição parlamentar à maneira europeia. Insistiram 
alguns que a adopção das recomendações da Comissão, significando iden¬ 
tificação com as ideias do rei, produziria, inevitàvelmente, um conflito 
racial entre tradicionalistas e progressistas. 0 grupo de europeus que assim 
se exprimiram pediu 50 por cento dos lugares extra-oficiais da assembleia 
que se projectava criar — desproporção evidente, visto que eles represen¬ 
tavam apenas 5 por cento da população, A crítica nao tardou em se mani¬ 
festar e 0 Times of Swaziland comentou que o perigo consistia em que o 
projecto protegeria os interesses criados da comunidade branca, em,estreita 
aliança com a oligarquia tribalista (Q. 

A opinião europeia dividiu-se e um grupo chamado o Malkerns Asso- 
ciation comunicou com Londres, para dizer que se dissociava daquela mino¬ 
ria branca e que nenhuma modificação constitucional se devia aceitar sem 
contar com o tradicionalisrao suazi (Q. 

Em 2 de Março de 1962, o relatório da Comissão saiu à luz do dia. 
Convém resumi-lo brevemente, pois é de capital importância, visto que a 
questão constitucional ocupa toda a história da Suazilàndia dos anos que 
vão de 1960 até à independência, A Comissão recomendou igualdade para 
todos os cidadãos do país, sem consideração de raça ou cor, devendo eli¬ 
minar-se todas as formas de discriminação racial ainda existentes. A nova 
Constituição incluiria, com autoridade, uma declaração dos direitos do 
homem, para que os tribunais pudessem impor o seu respeito. Recomen¬ 
dou-se também que deixasse de existir o comissário-residente, para dar 
lugar a um governador com responsabilidade directa perante o secretário 
colonial. A futura Constituição reconhecia a posição do Ngwenyama, que 
teria estreito contacto com o Conselho Executivo a criar-se e usaria o 


f”) Times úf Swaziland de 2 de Fevereiro de 1962. 
(*) Idem de 23 de Fevereiro de 1962, 
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título 'de «rei da Suaziiândia», Este Conselho Executivo seria formado 
pelo governador, três membros ex ofhio, um membro oficial e quatro não 
oficiais, dividindo-se este último grupo entre suaxis e brancos, 

Quanto ao conselho legislativo, a dificuldade da representação pro¬ 
porcionada continuou a constituir o principal obstáculo. 

Muitos eram favoráveis a uma divisão igual entre suazis e europeus, 
para evitar qualquer tendência para uma maioria automática, que impo¬ 
ria a sua vontade. Sabe-se que o Ngwenyama desejava evitar as lutas de 
certos parlamentos, como o da Zâmbia, onde os europeus eram minoritários 
e as opiniões se dividiam quase invariavelmente entre os deputados segundo 
a sua raça; ou o da Rodésia, onde os europeus dominavam e os africanos 
constituíam um bloco de oposição, 

Mas este conceito não concordava com a opinião do Reino Unido, 
em que havia tempo se convertera em dogma administrativo a persuasão 
de que os novos estados africanos deviam, pela fatalidade das coisas, ser 
«africanizados» com um sistema parlamentar do tipo britânico e sufrágio 
universal. Não é precisO' lembrarmo-nos dos anos a que dura a tensão 
entre a Rodésia e a Grã-Bretanha, precisamente por causa deste problema 
do sufrágio universal imediato. A opinião que acabamos de analisar em 
poucas palavras correspondia aos membros não oficiais da comissão; os 
oficiais, todos eles funcionários da Coroa e, por conseguinte, ligados ao 
parecer de Londres, opunhain-se sistematicamente. Ao mesmo tempo dese¬ 
javam satisfazer os partidos políticos. A Suazilândia oferece o espectáculo 
inédito de um país africano em que os mais responsáveis e respeitáveis 
dos seus dirigentes — o chefe principal e alguns subchefes, os mais lar¬ 
gos sectores da opinião popular-— eram de tendência nitidamente con¬ 
servadora, desejosa de manter um sistema que, aos olhos dos britânicos, 
que conduziam as suas colónias para a independência, representava um 
anacronismo e uma forma arcaica de organização política. Na maioria 
dos países tem sido a minoria nativa evoluída que agita e fala em nome 
da sua nacionalidade nascente. Na Suazilândia foram o rei, os seus con¬ 
selheiros e muitos dos elementos das minorias que pretenderam impor um 
freio à precipitação para um sistema que implicava graves riscos para a 
estabilidade racial e, por conseguinte, económica do país. 

Entre o documento a que fazemos alusão, publicado em Março de 
19Ó2, e a Constituição, apresentada em Maio de 1963 ao Parlamento Bri¬ 
tânico, continuou este conflito com enormes esforços por parte de todos 
para se encontrar a solução que reflectisse o equilíbrio e não violentasse 
os sentimentos de alguém. Lembremos também que a Suazilândia é um 
dos últimos territórios britânicos a não conseguir a sua independência 


nesta altura, e que o exemplo de muitas das outras colónias não inspirava 
confiança cega nem ilimitada no espírito dos suazis tradicionalistas. 

A comissão voltou ao trabalho, era busca de uma conciliação entre as 
ideias do Partido Progressista e os tradicionalistas. Propuseram finalmente 
que 0 corpo legislativo se constituísse da seguinte maneira: 

1. Quatro membros oficiais da comissão executiva; 

2. Quatro membros nomeados pelo governador; 

3. Oito membros não oficiais escolhidos pelo Conselho Nacio¬ 

nal Suazi; 

4. Oito membros não oficiais escolhidos pelos eleitores euro¬ 

peus e mestiços; 

5. Quatro suazis e quatro europeus eleitos pelo eleitorado, na 

base de uma lista comum ("). 

Os próprios suazis que trabalhavam na Comissão opuseram-se à criação 
de uma lista comum de eleitores, inspirando-se no facto de o Ngwenyama 
e 0 seu conselho não estarem de acordo com a imposição do sistema oci¬ 
dental de partidos, que só produziria divisões entre os nativos. Para o 
rei, como para os conselheiros, a adopção do parlamentarismo europeu 
só poderia ser aceite quando existisse uma opinião esmagadoramente favo¬ 
rável, 0 que não acontecia em 1962-1963. 

Os debates, discussões e polémicas ao redor destas questões reves¬ 
tem hoje considerável interesse para o estudo da evolução de um povo 
africano, Alguns elementos discordavam da representação igualitária entre 
nativos e brancos, pelo facto de este sistema «congelar» permanentemente 
a separação das duas raças e assegurar constitucionalmente a oposição 
entre as duas. Além disso, o- conceito opunha-se ao «multirracialismo» a 
que se aspirava. Eis, pois, o dilema: a igualdade de representação dividiria 
as raças em cisão permanente; a igualdade de todos no plano eleitoral e 
parlamentar reduziria as minorias à impotência e incapacidade de resistir 
à maioria negra. Em Londres falava-se, com a facilidade falaz que tem 
produzido tantas desilusões através da África, de uma sociedade «não 
racial» na Suazilândia. Aparentemente, o protectorado ia ser a excepção 
a todas as regras da experiência desde o Gana até à Botswana e o Lesoto, 
com marcada vocação para o convívio das duas raças em perfeita harmo- 


(U Enooutrani-se estes textos em Profosals for a Sivazilmd constitution, 
Mbabane, 1962, 
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nia, Do que precisavam os responsáveis era encontrar a chave mágica para 
assegurar este estado feliz das coisas, 

Os oficiais coloniais propuseram então que oito suazis fossem nomea¬ 
dos aO' modo tradicional; oito brancos, eleitos pelos europeus e, finalmente, 
quatro europeus e quatro suazis, eleitos numa lista comum, por eleitores 
capazes de satisfazer certas condições mínimas. Ninguém estava já de 
acordo mesmo quanto aos fundamentos da nova ordem. O Partido Pro¬ 
gressista pediu uma conferência constitucional em Londres e outro par¬ 
tido organizado no protectorado, o Swaziland Democratic Party, chefiado 
por Siraon Nxumalo, protestava que os artigos propostos não assegura¬ 
vam 0 voto às mulheres. «Para progredir, não podemos deixar as mulhe¬ 
res detrás de nós C*).» 

Em vista da impossibilidade de acordo entre o Conselho Nacional 
Suazi e os partidos políticos, o Governo do Reino Unido decidiu convo¬ 
car uma conferência constitucional em Londres--reunião que durou de 
28 de Janeiro a 14 de Fevereiro de 1963 . Antes de começar a conferência 
manifestou-se certa agitação na Suazilândia, pois todos os grupos políticos, 
com excepção do Progressista, formaram uma aliança ou bloco contra os 
europeus e 0 Conselho Nacional Suazi. Estes partidos políticos decidiram 
apresentar quatro proposições à conferência: 

1. Formação de um estado democrático sem considerações 

de raça; 

2. Uma Suazilândia soberana e independente; 

3. Reconhecimento do Ngwenyama com,o chefe de Estado, mas 

só como monarca constitucional; 

4. Sufrágio universal. 

Embora mais moderados que os requerimentos e as pretensões de 
muitos dos partidos africanos surgidos na véspera da independência nos 
territórios respectivos, estes quatro pontos revelam a intenção profunda dos 
seus propugnadores. Falavam de uma sociedade, empregando 0 termo 
inglês facekss, 0 que quer dizer não multirracial, nem multicoraposta, 
com reconhecimento dos direitos e posição de cada raça, mas sem consi¬ 
deração de raça como conceito de base. É evidente que há um grande ele¬ 
mento de irrealismo na ideia de criar uma nação sem nenhuma consideração 


Cq Times of Swazikid de 18 de Maio de 1962 . 
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pela sua condição étnica, onde existiam, de facto, uns 10 000 europeus e 
um quarto de milhão de pretos. 

Na conferência de Londres, 0 Governo da Suazilândia foi represen¬ 
tado por dois oficiais: 0 comissário-residente e outro funcionário. Cari 
Todd chefiou uma pequena delegação de quatro, do European Advisory 
Council; a comunidade euro-africana escolheu A. Sellstroom, e 0 Dr, David 
Hynd, missionário médico europeu, ocupou lugai' como independente; 
Polycarp Dlamini dirigiu uma delegação do Conselho Nacional Suazi, 
composto de seis pessoas; e três dos partidos políticos, 0 Progressista, 0 
Democrático e a Convention foram convidados a fazerem-se representar. 
Simon Nxumalo e George Msibi representaram 0 Democrático e a Con¬ 
vention. A cisão entre os progressistas obrigou 0 Governo da Sua Majes¬ 
tade a escolher um delegado, que foi J. J. Nquku. Alguns protestaram 
por ser excluído Ambrose Zwane, uma das personalidades de maior relevo 
do pequeno nacionalismo suazi. Alguns estudantes protestaram igualmente, 
por a selecção dos delegados ter recusado a presença dos representantes 
mais autênticos do pensamento político suazi, A confusão aumentou 
quando 0 Dr. Allen Nxumalo, primo de outro do mesmo nome, decidiu 
abandonar a comissão constitucional e a sua posição como membro do 
Conselho Suazi (’). Denunciou a ideia de «federação das raças» como 
forma de apartheid e insistiu que, antes do estabelecimento de um governo 
responsável, não seria possível discutir os problemas capitais, tais como 
os direitos de mineração e a propriedade dos minérios. 

Os europeus e 0 Conselho Nacional Suazi insistiam que a conferência 
não tinha mais de uma função— discutir e aprovar as condições constitu¬ 
cionais já amplamente resolvidas, e de acordo com a maioria do país, 
representada pelo Ngwenyama, Os britânicos desejavam que 0 problema 
da riqueza mineral fosse da competência do conselho legislativo proposto, 
para assim se romper a rigidez que existia neste sector da economia suazi 
e se permitir não só uma revisão, mas uma reforma em profundidade. 
O próprio Sobhuza recusou assistir à conferência, pois como monarca e 
chefe do seu povo não convinha que estivesse presente nestas discussões, 
em que as opiniões eram muito variadas e ficaria, logicamente, obrigado 
a tomar posição. 

A conferência não logrou chegar a acordo e 0 Governo Britânico, 
perante esta impossibilidade, decidiu introduzir na Câmara uma Constitui¬ 
ção para a Suazilândia, 0 que efectuou em Maio de 1963 . 

(') Idem de 18 de Jineiro de 1963 . 
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Convém agora examinar sumàriamente este documento, que marca 
um passo importante no caminho para a independência, seis anos mais 
tarde (®). 

O Governo Britânico explicou a sua decisão, após o insucesso das 
discussões constitucionais: 

Em conclusão destas discussões, o Secretário de Estado con¬ 
siderou, com toda a seriedade, os pontos de vista apresentados. 
Â sua luz formulou as bases de um acordo, Pediu que o comis¬ 
sário-residente os discutisse com o Ngwenyama e com os outros 
sectores representados em Londres. Infelizmente, estas discussões 
posteriores não conseguiram reconciliar as opiniões opostas. Em 
vista disto, 0 Secretário de Estado decidiu, obrigatòriamente, e 
de acordo com a sua própria responsabilidade, determinar a 
forma da Constituição ("). 

Sumariemos brevemente as disposições contidas neste documento, que 
lançou formalmente a Suazilândia na rota da independência, A nova Cons¬ 
tituição criou um conselho legislativo, com presidente, nomeado pelo 
comissário, quatro oficiais e 24 membros eleitos. Estes últimos seriam 
escolhidos da seguinte maneira: oito suazis ou mestiços de acordo com os 
costumes tradicionais; oito membros europeus ou mestiços, quatro dos 
quais figurando numa lista eleitoral europeia e os outros quatro em lista 
chamada «nacional»; e, finalmente, oito deputados eleitos na lista comum. 
Para a eleição dos europeus o país constituía mn só distrito; para a lista 
nacional, dividiu-se em quatro regiões, cada qual com três membros no 
Conselho. A nova Constituição era uma tentativa para reconciliar os pon¬ 
tos de vista dos tradicionalistas, a minoria europeia e os nacionalistas. São 
de especial interesse os poderes ou autoridade do Ngwenyama nesta Cons¬ 
tituição. O documento reconhece que se trata de pessoa escolhida segundo 
a tradição suazi, que, nas suas relações com o Conselho Legislativo, teria 
os privilégios e direitos seguintes: 

1, Disporá de todos os documentos submetidos ao Conselho 
Executivo, juntamente com os relatórios das sessões do 
Conselho; 


(“) S-imiland Constituíion. Presenled to Parliment bj the Semtary of 
State jor the Colonies bj commanâ of Her Mitjesty, May ip6y, Londres., Cmnd,, 
2052, 1963. 

■(”) Ideni, p, 2. 
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2. O chefe receberia o texto de todas as medidas propostas ao 

Conselho; 

3. Disporia igualmente da autoridade de apresentar assuntos 

à consideração do mesmo. 

Sobre a questão vital dos minérios, a propriedade destes ficou nas 
mãos do Ngwenyama, em nome da nação suazi, e os direitos de explora¬ 
ção poderiam ser aceites ou recusados pelo comissário, em nome do 
Ngwenyama, após consultas, com ele e o Conselho Executivo. 

Este texto de Constituição foi rejeitado em toda a parte. Os parti¬ 
dos políticos criaram a maior confusão possível, com a greve na mina de 
asbestos de Havelock e outra de carácter geral em Mbabane e na fazenda 
de açúcar de Big Bend. O Reino Unido viu-se obrigado a enviar forças 
armadas do Quénia para manter a ordem. A comunidade europeia, como 
0 Conselho Suazi, enviaram representações a Londres, para protestarem 
e obterem modificações à Constituição. Desde 1963, os acontecimentos 
precipitaram-se com rara violência. Em Janeiro de 1964, publicou-se a 
nova Constituição, e o Paramount Cbkf organizou um plebiscito, para 
conhecer a reacção popular. Já desde o Outono do ano precedente, a África 
do Sul, durante o governo de Verwoerd, se oferecera para colaborar na 
orientação dos protectorados, no sentido da independência, Sobhuza pare¬ 
cia preparar-se para resistir à Grã-Bretanha, Todd e outros argumentavam 
que a Suazilândia devia reconhecer-se como país protegido, baseado em 
Constituição que reflectisse o ponto de vista do Ngwenyama, 

O plebiscito ou referendo que manifestava o desejo do rei de evitar 
que os partidos políticos dominassem a vida nacional celebrou-se com o 
resultado que bem se podia prever: 122 000 votos favoráveis à posição 
do monarca, com um punhado contra ele. Com uma única excepção, os 
partidos políticos abstiveram-se do plebiscito, Espalhou-se então que o 
triunfo alcançado tinha sido previsto, pois o rei, evidentemente, contava 
com a lealdade e o apoio da maioria esmagadora dos súbditos. 

Tratava-se agora, segundo muitos observadores, da entrada do Ngwe¬ 
nyama na política contra o propósito formulado antes, mesmo aquando 
da conferência constitucional de Londres. As circunstâncias urgentes e crí¬ 
ticas do país pareciam exigir a sua decisão e foi assim que se organizou 
um movimento político entre os suazis tradicionais, o Imbokodvo National 
Movement (I. N. M,), fundado em 16 de Abril de 1964, em presença de 
uns 2500 suazis. No caso de eleições com a Constituição este grupo apre¬ 
sentaria candidatos a todos os lugares disponíveis, com o programa de 
apoio incondicional ao monarca, a continuação das instituições existentes, 
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as leis vigentes sobre os minérios e as terras e muito especialmente os 
direitos e as prerrogativas do Ngwenyama, Nas eleições do mês de Junho 
de 1964, os oito lugares «nacionais» foram ganhos por este partido e os 
reservados aos europeus pela formação United Swaziland Association, que 
pactuara com o partido tradicionalista. Os partidos nacionalistas sofre-- 
ram total derrota. 

Como 0 Conselho Nacional Suazi colaborara na criação do novo grupo 
e se apresentava aos eleitores com esta etiqueta, o comissário-residente, 
Sir Brian Marwick, exprimiu o seu desapontamento', chamando a atenção 
do monarca para o facto de a sua intervenção na política com um partido 
político enfraquecer perigosamente a posição real, expondo-a às vicissi¬ 
tudes da política. Da mesma maneira que triunfara neste caso, a institui¬ 
ção da monarquia poderia converter-se em motivo de luta e conflito no 
futuro (^“). 0 prestígio e a força do monarca residiram tradicionalmente 
na sua independência de todos os grupos espedficamente políticos, E, sobre 
tudo, a sua posição fundamental fora sempre de condenação da formação 
de tais partidos, como contrária à tradição do povo. Agora, co'm um par¬ 
tido ao seu serviço, expunha-se irremediavelmente a que esta mesma posi¬ 
ção, no porvir, dependesse da política. 

0 chefe do I. N. M., o príncipe Makhosini Dlamini, acusou violen¬ 
tamente os britânicos das deficiências do seu regime e de terem descurado 
os interesses vitais da Suazilândia. Todo o problema dos minérios e as 
concessões dependia do facto de nao ter sido reconhecida adequadamente 
a posição do rei. Na primeira sessão do Conselho Legislativo, em Setem¬ 
bro de 19Ó4, 0 príncipe, como chefe do grupo I. N. M., declarou que 
doravante lutaria pela independência da Suazilândia e pediu que o Governo 
Britânico nomeasse, sem demora, nova comissão para a revisão da Cons¬ 
tituição existente (“). 

Era evidente que a situação se manifestava muito delicada. 0 Reino 
Unido não desejava novo foco de agitação na África austral. Queria man¬ 
ter as relações normais com a África do Sul, cujo governo seguia os acon¬ 
tecimentos da Suazilândia com especial interesse. Sir Brian Mai-wick 
retirou-se, sucedendo-lhe no cargo Frands A, Lloyd, funcionário colonial 


( 10 ) jimss of Swaziland de 24 de Abril de 1964. Veja-se também o estudo 
muito completo da situação e dos partidos «Political Developments in Swaziland», 
em International Bidletin, África Institute, Pretória, Abril de 1964, vol. ii, n," 4, 
pp, 119-133. Estes antecedentes evocam-se em Michael Laschinger, «Roads to 
independence; the case of Swaziland», em World Todaj, Londres, Novembro 
de 1965. 

(”) Times of Swaziland de 18 de Setembro dc 1964, 
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de vasta experiência, habituado aos usos da África tradicional, Londres 
quis entâO' manter a ordem e tranquilidade e assegurar a transição pro¬ 
gressiva e pacífica para a independência. G seu regime anterior tinha sido, 
talvez, excessivamente paternalista e, muitas vezes, pouco consciente da 
evolução dos sentimentos. Agora, que a crise chegara à Suazilândia, era 
urgente agir com a máxima cautela e precaução. 

Houve razões de preocupação. O desassossego manifestava-se em mui¬ 
tas esferas da vida económica e algumas organizações' muito rudimentares 
de tipo sindicalista começaram a fazer sentir a sua influência, embora 
ainda mínima. 

O 1. N. M, podia, com razão, considerar a sua posição forte e segura 
Os resultados concretos da votação mostraram que os chamados partidos 
políticos, de tipo nacionalista, não mereciam a confiança do eleitorado. 
Os sete candidatos de Nquku receberam apenas 0,6 por cento dos votos; 
Allen Nxumalo só 237 e Simon Nxumalo, 147. Tudo parecia indicar que 
a Suazilândia passara de um sistema sem partidos para outro de um só 
partido sem oposição. 

Nomeou-se, em Agosto de 1965, nova comissão para rever a Cons¬ 
tituição, que se compunha do comissário, dois funcionários, dos outros 
membros do 1. N. M. e de Associação dos Europeus. Mas a bela harmonia 
que parecia caracterizar as relações entre os brancos e o I. N. M. desapa¬ 
receu em 1963. O I. N- M. mostrou certas reticências no que respeita 
â representação branca fora de proporção e alguns acusaram os tradicio¬ 
nalistas de desejarem fazer o jogo dos nacionalistas e dos partidos, redu¬ 
zindo a posição normalmente ocupada pelos europeus, A ideia de uma 
representação em proporção igual, que havia agradado aos brancos, já 
não interessava. Falava-se mais e mais de sufrágio universal e, especial¬ 
mente, de limitar o voto a cidadãos sirnzis e britânicos, o que excluiria 
do eleitorado muitos europeus que eram sul-africanos. 

O sistema tradicional não se revelou monolítico, e perante as pressões 
indiscutíveis dos acontecimentos o I. N. M. reviu a posição anterior, para 
chegar à conclusão de que os europeus deviam aceitar as responsabilida¬ 
des como minoria, e que todos tinham de ser suazis para poderem parti¬ 
cipar plenamente na vida do país, No fim de Março de 1966 o Governo 
Britânico publicou um livro branco, em que prometeu que Sobhuza seria 
reconhecido como rei da Suazilândia quando o país recebesse a autono¬ 
mia, com a promessa de independência para 1969. 

Nova Constituição para, o território entrou em vigor em 25 de Abril 
de 1967, que determinava que o Estado consistiria no rei, num Senado e 
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numa Câmara de Representantes. 0 artigo 17 deste documento reconhe¬ 
cia expressamente o Ngwenyama como rei da Suazilândia, ficando agora 
como cabeça do Estado, em lugar da rainha britânica. O documento pre¬ 
via a função real mais ou menos como a de todos os regimes de monarquia 
constitucional, quer dizer, responsável pela nomeação do primeiro-minis¬ 
tro, e chefe, na realidade, de Estado, mas não do Governo. O Senado de 
12 membros contaria com seis nomeados pelo rei e seis eleitos pela Câmara 
de Representantes. Toda a legislação, salvo no caso de questões de finan¬ 
ças, podia partir do Senado, que tinha certos direitos sobre as leis a apro¬ 
var, A Câmara era formada de 24 membros eleitos, seis nomeados e o 
procurador-geral. Esta Câmara podia agir em tudo, salvo na defesa, em 
assuntos estrangeiros, segurança interna e serviço público, que ainda per¬ 
tenciam à coroa britânica. 

Manteve-se o Swazi National Council, para assuntos concernentes aos 
costumes e usos dos nativos. O problema capital, as concessões mineiras, 
ficou sem solução, pois apesar de todos ficarem de acordo em que a auto¬ 
ridade suprema nesta matéria residia no rei, o monarca preferia que tudo 
0 que se fizesse fosse levado ao Conselho Nacional, enquanto a adminis¬ 
tração opinava ser necessário que o Governo, que tinha a responsabilidade 
directa de governar, pudesse decidir, para assim contribuir mais eficaz¬ 
mente para o desenvolvimento da nação. 

O Reino Unido consentiu que a independência não ocorresse depois 
de 1969 e 0 Governo da Suazilândia pediu que fosse reconhecida formal¬ 
mente em Setembro de 1968. Com a precipitação que marca estas «corri¬ 
das» para a independência a Suazilândia faz figura de país lento e prudente. 
Mas, uma vez formulada a petição, celebrou-se em Fevereiro de 1968 a 
conferência constitucional para determinar as condições da independência 
definitiva (^®). 

Já com a Constituição anterior e as eleições existia um governo nor¬ 
malmente organizado. Advertimos que, em representação da Suazilândia, 
assistiram à histórica conferência de Londres 0 príncipe Máhosini Dlamini, 
Primeiro-Ministro; L. Lovell, Ministro das Finanças; P. L. Dlamini, Minis- 


(12) João Afonso de Ascensão, «Projecto de Constituição da Suazilândia», 
breve apresentação do projecto destinado a vigorar durante 0 período de autonomia 
com dados fundamentais sobre 0 p'aís, em Ultramar, Lisboa, l.° trimestre, n.“ 23, 
ano VI, vol. vi, n.“ 3, 1966, pp. 143-146. Vejam-se os textos oficiais em Report 
of the Swaziland Indepenience Confemce iç)68. Presented to Parlkment by thè 
Secretary of State for Commommilth Affatrs hy command of Her Majesty. March 
Londres, Cmnd, 3568, I 968 , / 
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tro das Obras Públicas e Comunicações; A. K. Hlope, Ministro da Agri¬ 
cultura; A. M. Hxumalo, Ministro da Saúde, e C. Ú Todd, senador. 

As sessões realizaram-se em Marlborough House, entre 19 e 23 de 
Fevereiro. 

No acordo entre Sua Majestade e 0 Ngwenyama da Suazi¬ 
lândia, datado de 24 de Abril de 1967, previa-se, inter alia, que 
a Suazilândia se tornaria independente até ao fim de 1969. Agora, 
chegou-se à decisão de que a dita independência teria de se ante¬ 
cipar para 6 de Setembro de 1968. A delegação suazi assinalou 
que no país existiam opiniões várias sobre a estrutura e organi¬ 
zação do parlamento, número e distribuição dos lugares parla¬ 
mentares e, em geral, sobre a maneira de proceder para assegurar 
expressão popular autêntica. Mas consideravam que as condições 
previstas na Constituição existente satisfaziam perfeitamente estes 
requisitos. A delegação da Suazilândia afirmou que reconhecia 
os riscos que poderiam derivar da considerável oposição do país, 
incapaz de fazer ouvir a sua voz no parlamento (^^). 

Como existia a possibilidade de deputados nomeados, insistiu-se no 
facto de que, mesmo os candidatos vencidos nas eleições, que representa¬ 
vam sectores importantes de opinião, poderiam sempre aspirar a presença 
na Câmara. 

Terra e minérios —0 eterno problema da Suazilândia— surgiram 
como fantasma não convidado para esta festa que preludiava a indepen¬ 
dência. Os delegados, britânicos exprimiam reservas sobre este ponto e 
pediram aos representantes suazis que, de acordo com a autoridade do 
Ngwenyama, funcionasse uma comissão de minas, encarregada de deter¬ 
minar os direitos de exploração e benefícios. Os Suazis tiveram muitos 
escrúpulos sobre a maneira de se nomear a comissão, composição e deve¬ 
res. Finalmente, os britânicos concordaram deixar aos Suazis este assunto 
vital. George Thompson, Secretário para as Relações do Commonwealth, 
declarou: 

Nós aceitamos, sem ficarmos convencidos dos vossos argu¬ 
mentos, certos de que 0 ponto de vista sobre esta questão reflecte 
as convicções profundas do vosso povo 


Liem, p. 5. 

C"*) Times of Swazihmd de 1 de Março de 1968 , 
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Assim, aconteceu que outro território de longa tradição britânica dei¬ 
xou de pertencer ao império, 

Em 6 de Setembro de 1968 , a Suazilàndia cessará de ser 
um estado protegido e desde essa data Sua Majestade não terá 
nenhuma autoridade sobre a Suazilàndia 

Veio a independência, apenas com a oposição do partido do Dr. Zwane, 
que desejava eleições antes que a independência fosse uma realidade. 
Embora a situação política suazi seja muito mais tranquila e satisfatória 
que a de oütros países africanos, restam sempre o grave problema das 
terras e as condições que constituem a base do desenvolvimento económico 
futuro, Mas antes, de examinarmos estes aspectos é preciso dizer alguma 
coisa sobre os partidos políticos, as suas origens, formação, ideologia e 
importância. 

A vida política 

O fenómeno dos partidos políticos é relativamente novo na Suazi- 
lândia, pois antes de 1964 não existiam, na realidade, as condições favo¬ 
ráveis para a sua existência. Façamos agora um resumo dos principais 
deles, pois a Suazilàndia não mostrou atraso neste sentido, produzindo 
um número respeitável de grupos organizados, que aspiram a reflectir a 
opinião dos cidadãos. 

O movimento mais antigo denomina-se Swaziland Progressive Asso- 
ciation, É pena que na maioria dos textos e mesmo em estudos especia¬ 
lizados sobre problemas africanos se taxem estes partidos, de tipo euro¬ 
peu ou, pelo menos, formados para a luta parlamentar, de «nacionalistas», 
como se as forças do tradicionalismo tribal não fossem tão autênticamente 
nacionais e talvez mais que estas importações ou improvisações, que soem 
charmar-se «partidos». Quanto ao Partido Progressista, fundou-se em 1929 
sob a direcção do rei Sobhuza e do comissário-residente dessa altura, 
T. A. Dickson, com intenção de fornecer uma tribuna aos suazis de alguma 
formação intelectual e, especialmente, aos que tinham tirado algum curso. 
A associação, que não passava de cenáailo ou de sociedade para discussão 
de interesses nacionais, não foi, de início, um partido político, pois, como 

(’■') Swnzihind Indepenience Act i^68, Londres, 1968, p. 1. 
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temos visto frequentemente nestas páginas, tanto o rei como o povo suazi : 1 

não sentiam necessidade de partidos, no sentido europeu da palavra, nem : 

0 ambiente suazi lhes era propício. Mas com as mudanças que se iam ope- J 

rando em toda a África, e de que a Suazilàndia não podia, evidentemente, ij; 

ficar alheia, a associação converteu-se em I 96 O em partido, sob inspiração 

de John June Nquku, «um homenzinho cheio de vida e exuberante que f 

encontrei no quartel-general do partido em Mbabane. Antigo inspector j 

escolar e conselheiro para a educação do rei suazi, como também secretá- | 

rio-geral da Igreja Cristã Unida da África, pode afirmar ser 0 primeiro 

homem político da Suazilàndia» (^“). Nos seus primeiros tempos, segundo 

testemunhas autorizadas, 0 partido recebeu auxílio financeiro de Kwame 

Nkrumah, nessa ocasião pontífice máximo do pan-africanismo. Qual 0 

propósito ou a finalidade deste partido? O seu programa incluía os pontos 

seguintes: 

1 . Política não racial, de acordo com a qual se concederiam os 

direitos democráticos mais completos a todas as pessoas 

da Suazilàndia, sem distinção de raça, cor ou crença. 

2 . Política de não incorporação na África do Sul. 

3 . Autonomia da Suazilàndia, dentro do mais breve prazo 

possível. 

4. Integração rádca total, a todos os níveis, e supressão de 

qualquer forma de discriminação racial. 

5 . Aceitação da Declaração dos Direitos do Homem das Nações 

Unidas. 

Note-se que entre os princípios do partido figura a não incorpora¬ 
ção na África do Sul, questão que em 1960 não tinha realmente mais 
importância, pois já passara 0 tempo em que a África do Sul sonhara com 
a possível anexação dos protectorados. Mas 0 Partido Progressista parecia 
desejar pôr 0 acento em certa oposição à África do Sul, 0 que poderia 
facilmente produzir resultados nefastos, em ordem à dependência econó- | 

mica do país, com relação ao seu vizinho. || 

Também se pronunciou em prol do regime de partido único, Já era || 

toda a África se repetia até à saciedade que 0 génio africano em política | 

exigia a existência de ura só partido e que esta forma de governo corres- j|| 

('“) Dudley Barker, Smziknd, pp, 129-130 || 
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pondia admiravelmente às. aspirações dos africanos. Na Suazilândia, o par¬ 
tido declarou: 

O conceito africano da África é aceitar a ideia de Estado 
de um só partido. Com certeza há boas razões pro e contra deste 
sistema. O S. P. P., por razões muito específicas, está de acordo 
com 0 partido único, enquanto é partido de inspiração democrá¬ 
tica. O governo de um só partido precisa da eficácia para mere¬ 
cer a confiança do povo (^’). 

O partido opunha-se tenazmente às Constituições de 1964 e 1967 e, 
em 1966, como já notámos, manifestou o seu desacordo, alegando que o 
Governo Britânico desejava tornar eterno o sistema tribal, que o partido 
julgava não estar mais em voga no mundo moderno. Durante o mês de 
Janeiro de 1963, J. J. Nquku apelou para as Nações Unidas, a fim de 
intervirem na Suazilândia, informando as autoridades do organismo inter¬ 
nacional de que 0 «governo imperial britânico» entregara o país aos 
chefes tribais, que não eram mais que instrumentos da vontade de Lon¬ 
dres e dos colonos brancos. Não deixou de espalhar o boato de que a 
África do Sul desejava a anexação do território e que urgia a intervenção 
ou «presença» das Nações Unidas para evitar semelhante calamidade. 

Este partido sofria, como todos os grupos políticos africanos, de 
dissensões internas, rivalidades pessoais, conflitos e atritos sem número. 

Muito cedo, dividiu-se em três tendências — pelo menos 
era esta a situação durante a minha visita à Suazilândia, embora 
a situação política num país africano esteja sempre sujeita a 
mudanças inesperadas (‘®). 

Deu-se esta divisão em 1962, quando o secretário-geral, Dr. A. P. 
Zwane, e o dirigente do movimento da mocidade dentro do partido, 
Dumisa Dlamini, se separaram. Mais tarde, saíram outros dois chefes do 
partido, K, T. Samketi e 0. M. Mabuza, Durante este tempo três grupos 
reclamavam o direito de se denominarem Partido Progressista. Finalmente, 
0 Dr. Zwane fundou um novo, o Ngwane National Liberatory Congress, 
enquanto Mabuza formou o United Front 


Times of Swãziland de 11 de Fevereiro de 1966. 
C®) Barker, Stvaziknd, p. 130. 

C^) Times of Similand de 31 de Agosto de 1962, 
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Acelerou-se a vida política suazi, com a fundação deste Ngwane 
National Liberatory Congress (N. N. L. C.), em 1963, por Zwane e, 
depois, com a colaboração de Dumisa Dlamini. Sem contar com um lugar 
no parlamento, «é o único grupo que tem realmente alguma influên¬ 
cia» (‘““J. A sua posição ideológica é perfeitamente clara: militantemente 
pan-africanista, muito ligado aos outros países africanos da mesma ten¬ 
dência, e de fortes ligações com o mundo comunista. Ê fácil, evidente¬ 
mente, acusar os responsáveis destes movimentos de serem «comunistas» 
ou pelo menos de «filo-comunistas». Mas as provas estão à disposição 
de todos. No congresso anual do partido, em 1966, o secretário-geral, 
A, R. Khoza, declarou que a reunião contava com a presença de delegados 
do Partido do Congresso da Basutolândia e que recebera mensagens de 
felicitações da Conferência de Solidariedade Afro-Asiática e outros, bem 
conhecidos pelas suas relações marxistas (^^). 

A política dos partidos da África anda sempre cheia de contradições, 
O Dr. Zwane professa o catolicismo e passa por muito devoto, ao mesmo 
tempo que é nacionalista africanista apaixonado, 

Como católico, opôs-se ao comunismo, mas o seu tenente, 
e vice-presidente, Macdonald Maseko, é comunista declarado, 
segundo as suas próprias afirmações (*^). 

Esta estranha combinação de dirigentes que pretendem ser fiéis ao 
catolicismo e, ao mesmo tempo, aceitam a colaboração e até a identifica¬ 
ção com 0 comunismo e o terrorismo, é muito bem conhecida dos Por¬ 
tugueses, Explicar-se-ia de outra maneira que um Amílcar Cabral, recebido 
como herói da revolução e príncipe dos terroristas em Cuba, em 1966, 
fosse também recebido pelo Romano Pontífice em Roma, onde foi, segundo 
ele, simplesmente como católico de convicções? 

O N. N. L. C. propõe uma série de princípios que reflectem, com 
perfeita fidelidade, o extremismo que paira sobre a África de hoje; 

1 . Todos os suazis devem identificar-se com o pan-africanismo, 
como base da luta contra o imperialismo, colonialismo 
e neocolonialismo. 


(^'’) Timothy Zwane, «The struggle for power la Swziland», em África 
Today, Nova Iorque, vol, xi. Maio de 1964, pp, 4-6, Van Wyk, oh. cit., p. 34. 
(^U Times of SwazHand de 19 de Ágosto de 1966, 

C^) Barker, ob. cit,, p. 131. 
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2 . O sistema tribal não devia constituir base da organÍ 2 ação 

nacional em nenhum território banto. 

3 , Os Suazis têm obrigação de lutar para derrubar a dominação 

europeia (*'“). 

Desde 1967, o Dr. Zwane definiu, com mais precisão, a polícia do 
seu partido, não a respeito dos grandes princípios do «anticolonialismo» 
e de «neocolonialismo», mas do caso concreto da Suazilândia. Como movi¬ 
mento favorável ao pan-africanismo, propunha que o país recebesse os 
refugiados políticos de outras nações; que conservasse neutralidade no 
conflito entre os dois grandes blocos que dividem o Mundo, e, embora 
desejoso de manter relações comerciais com Moçambique e a África do 
Sul, que a Suazilândia não aceitasse ajuda do Reino Unido, Estados Uni¬ 
dos, África do Sul e, curiosamente, do Japão ou da China nacionalista. 
Qualquer auxílio que viesse destas nações, sem falar de Portugal, eviden¬ 
temente, representaria a dominação imperialista e a subjugação do país, 
para se converter em neocolónia, Aparentemente, uma ajuda vinda da 
China comunista ou da União Soviética não constituiria perigo para a 
independência da Suazilândia. 

Denunciou o Imbokodvo como «agente imperialista» e regozijou-se 
com 0 facto de a Organização da Unidade Africana ter recusado o auxílio 
a este organismo, precisamente pelo carácter suspeito de servir os altos 
interesses do mundo ocidental e capitalista. Ainda mais; o Dr, Zwane 
queria para a Suazilândia uma unidade racial, preta, evidentemente, e 
não multirracial. Sem denunciar totalmente a presença europeia no país, 
0 partido não escondeu o desejo de fazer progredir, com toda a rapidez 
possível, a sua «africanizaçao». Apesar de certa influência nas escassas 
indústrias suazis e nas regiões das minas, onde ajudou a provocar algumas 
greves, o N. N. L. C. foi derrotado nas eleições de Abril de 1967, pro¬ 
clamando então a greve geral, como resposta ao insucesso eleitoral. Opuse¬ 
ram-se violentamente às discussões constitucionais em Londres, até ao 
ponto de o Dr. Zwane e K. T. Samketi pretenderem mostrar os seus sen¬ 
timentos, deitando-se no chão perante Malborough House, até que a polí¬ 
tica britânica interviesse, para pôr fim à brincadeira (“Q. 

O secretário-geral, Dumisa Dlamini, renimciou ao lugar de secretário 
do partido, em Dezembro de 1966, para passar a formar parte do Imbo¬ 
kodvo, Como muitos dirigentes africanos, descobria as falsidades e ilu- 


Times of Swo-ziland de 12 de Dezembro' de 1966, 
Idem de 9 de Junho de 1967. 
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sões dos que pretendiam representar o progresso e futuro do continente. 
As suas viagens haviam-no convencido de que chefes como Nkrumah não 
constituíam mais que tiranos nas suas terras e que os povos africanos não 
apoiavam as ideias que presidiam aos seus programas. Com estes aconteci¬ 
mentos, 0 futuro do N. N. L. C. está longe de ser brilhante, pois, cheio 
de dívidas, sem orientação fixa, e com divergências profundas nO' interior, 
parece um partido destinado a desaparecer. 

O terceiro grupo que merece uma palavra é o Swaziland United Front, 
resultado da separação de Samketi e Mabuza do Partido Progressista. 
As tortuosidades da política extremista suazi revelam-se, com singular 
clareza, nas manobras destes dirigentes, que se separam, unem-se, voltam 
a separar-se e terminam com a fundação de novo partido, Em 1963, Sam¬ 
keti identificou-se com o N. N. L. C.; em 1962 os dirigentes deste partido, 
com 0 Partido Democrático e o Partido Progressista de Nquku, junto com 
Mabuza, trataram de formar uma frente unida contra Imbkodvo, em 
vista às eleições daquele ano. Lamentavelmente, esta tentativa de acção 
conjunta malogrou-se. Em 1965, Mabuza mudou o nome do seu grupo em 
United Front. Apesar de certa actividade, a derrota total de 1967 desqua¬ 
lificou este partido como força política da nação. 

O Swaziland Democratic Party foi estabelecido em 1962 pelo Dr. Allen 
Nxumalo, cuja formação correspondia à ideia de que a Suazilândia devia 
desenvolver-se como estado não radical, e, por conseguinte, vários dos seus 
fundadores eram europeus. Opuseram-se com tenacidade à divisão do 
voto igual entre os dois elementos raciais e depois que o princípio do 
sufrágio universal foi aceite, após 1964, o partido perdeu realmente a 
razão de ser e incorporou-se no Imbokodvo. Este partido tem várias par¬ 
ticularidades especiais no cenário africano. Embora oficialmente chefiado 
por Nxumalo, a sua inspiração correspondia a um grupo de europeus de 
tendência liberal. O programa não se caracterizou sempre pela perfeita 
coerência, pois ao mesmo tempo que condenava o pan-africanismo tam¬ 
bém deplorava a existência do sistema tribal, que não seiwia senão para 
perpetuar, na realidade, um sistema de apwthefd, 

Considerava que qualquer forma de separação radal deixava a porta 
aberta à penetração do comunismo e do nacionalismo extremista. O não 
racismo dominava o seu pensamento e apesar de no início o partido ter 
proposto 0 sufrágio limitado, até ao momento em que os nativos adqui¬ 
rissem a necessária experiência como eleitores, abandonou por fim este 
conceito, por se reconhecer que nada há mais difícil de que professar um 
liberalismo absoluto em questões de raça e seguir ao mesmo tempo as 
linhas de um pensamento conservador, no que respeita à admissão de elei- 
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tores. Em todos os países de África a pretensão de limitar o sufrágio aos 
mais competentes não prosperara, salvo talvez o caso da Rodésia. O Par¬ 
tido Democrático aceitou todas as ideias do nacionalismo africano, com 
fcxcepção do pan-africano no estilo de Nkrumah, rejeitando ao mesmo 
tempo, com veemência, o apoio de Pequim ou Moscovo. 

Aceitou igualmente a colaboração económica com a África do Sul, 
mas condenava, e isto é formidavelmente instrutivo, o apaftheid sul-afri¬ 
cano e a política de integração portuguesa. Não era a primeira vez que um 
grupo que aspira a representar o pensamento africano de um destes esta¬ 
dos proceda desse modo. Não é difícil prever o fracasso de um partido 
que não simpatizava com o apartheid, recusava a política portuguesa, con¬ 
denava a China e a União Soviética, sem falar dos aspirantes imperialistas 
africanos, ao mesmo tempo que se declarava partidário do pan-africanismo. 
O mais difícil para este partido foi o apoio recebido do Partido Liberal 
da África do Sul, grupo político totalmente insignificante e sem influência 
mais que em meios muito reduzidos mas que mantinha contactos com a 
Suazilândia, graças à presença, no seu território, de certO' número de 
refugiados. Embora o Nxumalo fosse o chefe deste movimento, detrás 
dele encontravam-se outras personalidades que influíam poderosamente no 
partido: Vincent Rozwadowski, agricultor muito destacado de origem 
polaca, e Jordan Ngubane, este último antigo vice-presidente do Partido 
Liberal Sul-Africano e exilado como consequência da Suppression of 
Communism Act da República. Atribuía-se a Rozwadowski o apoio finan¬ 
ceiro do partido, e as suas declarações de admiração e lealdade aos princí¬ 
pios da democracia britânica faziam que, na véspera da independência, 
não fosse olhado com desconfiança, por parte dos funcionários britânicos. 

Chegamos agora à Mbandzeni National Convention. Já vimos que 
a Suazilândia, com a sua minoria europeia e posição entre Moçambique 
e a África do Sul, produz uma série de movimentos das mais diversas ten¬ 
dências. Este novo movimento nasceu em Julho de N962 (M. N. C.), 
resultado da fusão entre o Mbandzeni National Party, fundado por Clifford 
Nkosi em Abril de 1962, e o Convention Movement, do Dr. George Msibi. 
Reuniram-se os dois partidos para formar um só (“®). O ponto de partida 
do programa deste partido foi a Convenção de 1881, e por conseguinte, 
segundo a sua lógica, a Suazilândia nunca perdera a independência, tendo 
D partido a obrigação simplesmente de restaurar uma independência sus- 


(2'’) Times of Swaziknd de 3 de Maio de 1963, J. Muteau, «Partis natio- 
nalistes inoirs en Afrique méridionale et britannique», em Mois en Afrique, Dacar, 
vol. 7, Julho, 1966 , pp. 115-134. 
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pensa e introduzir 0 princípio de um homem, um voto. Favorecia 0 equi¬ 
líbrio entre 0 sistema tradicional e 0 moderno e, entre outras coisas, 
propunha que 0 idioma sisuati fosse a língua oficial, com 0 inglês como 
secundária. 

Mas Nkosi e Msibi não partilharam rigorosamente das mesmas ideias. 
O primeiro, membro da família do rei, parecia preferir um sistema mais 
ou menos comparável ao Transkei, da África do Sul, de Kaiser Matan- 
zima; Msibi, pelo contrário, orgulhoso de ser um pensador moderno, 
confiava pouco na tribo e nos costumes tradicionais, que tinham a sua 
expressão máxima na pessoa do Ngwenjama. 

Como já indicámos, 0 Imbokodvo National Movement tornou-se, de 
longe, 0 mais importante de todos os «partidos» ou tendências na Suazi¬ 
lândia até à independência. É certo que 0 princípio fundamental que 
presidira à sua formação — evitar precisamente a criação de partidos e 
do sufrágio universal — nao foram respeitados. Por isso, 0 I. N. M. em 
1964 aceitou 0 princípio do sufrágio. Como indicação concreta da posição 
dos diferentes partidos, observemos os resultados das eleições de 1967, 
quando 0 I. N. M. ganhou a totalidade dos lugares, 0 que contrasta com 
0 resto da África, onde geralmente os grupos extremistas ou chamados 
nacionalistas são os vencedores. O 1. N. M. obteve 191160 votos, ou 
79,4 por cento, seguido do N. N. L. C., com 48 744 votos, ou 20,2 por 
cento do número total. O estudo da votação revela que 0 N. N. L. C. 
conseguiu a maioria dos votos nas regiões mais ou menos industrializadas: 
Mbabane, Mlumati e Mphumalanga. O fenómeno também se explica, espe¬ 
cialmente nestes distritos eleitorais, pelo voto dos suazis vindos de fora, 
ou que trabalhavam no estrangeiro, correspondendo, por conseguinte, muito 
menos à influência dos chefes tradicionais. O Dr. Zwane denunciou os 
resultados como falsos, pois os chefes locais, segundo ele, haviam proi¬ 
bido as reuniões do seu partido nos seus distritos e tudo- decorreu sob a 
imposição das pressões oficiais e tribais. 

Com a constituição de um governo suazi, com os seus ministros e 
pastas, causou surpresa a nomeação de Leo Lovell, membro da Câmara 
de Representantes e depois Ministro das Finanças. Antigo militante do 
Partido Trabalhista Sul-Africano e deputado do parlamento da África do 
Sul, estabeleceu-se na Suazilândia em 1961. 

A Suazilândia continua hoje como monarquia constitucional, um dos 
países mais conservadores da África e, aparentemente, decidido a não 
correr os riscos da política extremista, que apenas produziria consequên¬ 
cias desastrosas para a sua economia e 0 delicado equilíbrio que existe 
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entre a massa nativa e a minoria europeia, cuja presença se torna indis¬ 
pensável para o progresso da nação, 

A Suazilândia é uma nação de multiplicidade de raças, e neste sentido 
pode comparar-se às províncias portuguesas. Os Suazis constituem quase 
90 por cento da população total, reduzindo-se os europeus apenas a 2,9 e 
os mestiços a 0,8 por cento, Mas estas proporções não dizem tudo, nem 
revelam o fundo do problema. Dir-se-ia que, com tão escassa percentagem 
de brancos, na realidade não pode surgir qualquer problema, pois menos 
de 3 por cento não serão factor determinante na vida de uma nação. Mas 
estes brancos, vindos de diversos países, e especialmente da Grã-Bretanha 
e África do Sul, tencionam manter as suas tradições e identidade e não 
desejam, de maneira alguma, assimilar-se com os Suazis, entre os quais 
vivem. A sua importância deriva da importância da sua presença como 
elemento económico e a sua desmesurada responsabilidade pelo desen¬ 
volvimento do país. Também muitos dos funcionários ainda sao europeus e 
não têm sido substituídos por suazis na política conliecida em África por 
«localização». Com efeito, o príncipe Makhosini, o primeiro-ministro, refe¬ 
riu-se no parlamento a este problema quando declarou que «a localização 
avança e no sector privado o governo encoraja a integração completa de 
gente nova». Mas, ao mesmo tempo, o primeiro-ministro insistiu na impor¬ 
tância fundamental dos investimentos. A excessiva ou precipitada locali¬ 
zação não conduziria a uma administração mais eficaz, mas talvez à 
expulsão de muitos brancos e à sua retirada do país 

Os europeus têm a vantagem de viver num país vizinho da República 
Sul-Africana, Com a união alfandegária e o emprego da mesma moeda, 
0 exodo, em caso de necessidade, não seria normalmente muito compli¬ 
cado. Os Suazis, e especialmente o governo, reconhecem perfeitamente 
que durante um período de tempo ainda impossível de definir a nação 
precisará dos brancos e que a sua segurança e a exploração dos recursos 
dependem deles. Evidentemente, o maior problema consiste na conci¬ 
liação do respeito pela identidade dos europeus, na protecção das suas 
vidas e, ao mesmo tempo, na incorporação na Suazilândia, como parte 
integral da população. O rei Sobhuza, para garantir aos europeus a sua 
compreensão, tem falado muitas vezes do seu problema e prometido que 
não sofrerão qualquer pressão ilícita como residentes do reino. Poly- 
carp Dlamini, Ministro das Obras Públicas e das Comunicações, declarou 
que 0 branco poderia ficar à vontade na Suazilândia, se respeitasse duas 


C“) «Localisation: The P. M, speaks», em The Times of Swazikni de 
3 de Abril de 1970. 
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condições: a de não considerar o nativo como simples mão-de-obra barata 
e reconhecer Sobhuza como o seu rei (^^). 

A difiaüdade reside no emprego do termo «não racial» para descrever 
as aspirações do regime suazi. No vocabulário da política portuguesa apa¬ 
rece constantemente a expressão «multirracial», que corresponde a uma 
realidade. Ninguém nega que Angola ou Moçambique são províncias 
onde existe, de facto, mais de uma raça, sendo todos portugueses pela 
lei, não existindo, pois, qualquer discriminação por razões de cor. Mas 
0 facto basilar é que os habitantes de Angola não sao todos de origem 
europeia nem africana. A totalidade da população compõe-se de dois 
elementos, e, no caso de Moçambique, de indianos, goeses e outros. Mul- 
tirracialismo é, provavelmente, mais compreensível que «não racialismo». 
Grande parte das complicações derivam do liberalismo inglês, que pre¬ 
tende, sem qualquer base científica, mas simplesmente humana, que a raça 
não tem Importância e que é possível pôr a funcionar uma sociedade com¬ 
posta de diferentes raças, como se não existissem diferenças. 

Isto é manifestamente um erro capital e uma ilusão absoluta. A polí¬ 
tica portuguesa, com o seu sentido profundo dos valores humanos e cris¬ 
tãos, nunca negou a existência de raças e das suas diferenças: o que propõe 
é um modus vivendi, um estilo e uma atitude que permitam a harmo¬ 
nização e, finalmente, a integração destes diversos elementos. Torna-se, 
porém, lògicamente impossível negar a diversidade antes de começar o 
processo de integração. 

Governar e administrar como se não houvesse mais que uma raça 
na Suazilâdia não podia corresponder às exigências da realidade. O nível 
das duas raças era desigual; o grau de progresso, radicalmente diferente; 
a capacidade técnica, em determinada altura, longe de ser a mesma. Exis¬ 
tem várias possibilidades: a mulatização do país, para que desapareça 
qualquer diferenciação, o que é impossível, com 3 por cento de brancos; 
ou agir como se o factor raça não tivesse nenhuma importância. Isto até 
contradiz as declarações dos dirigentes suazis, desde o rei até muitos dos 
seus partidários que não cessam de reclamar para o país o seu modesto 
lugar ao sol, com instituições, língua, seus costumes e, provàvelmente com 
0 tempo, com cultura e literatura próprias, 

A Constituição reconhece formalmente e expllcitamente as tradições 
e os costumes dos Suazis como base da sua vida. Se alguma conclusão se 
pode tirar destas páginas dedicadas à evolução constitucional e política 
é que a Suazilândia tem ficado leal às suas origens, e propõe-se conser- 


(■27) 'j'jpiss of Swaziland de 27 de Julho de 1902, 
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var os valores tradicionais do passado, aspirando a edificar uma nação 
moderna, sem cair nos excessos de tantos dos novos estados que bradam 
aos quatro ventos os seus direitos de personalidade própria e de identi¬ 
dade. Ê duvidoso que os europeus da Suazilândia aceitem integrar-se total- 
mente na comunidade africana—cremos mesmo impossível. Já notámos 
que, com 0 sistema escolar composto de todas as raças, um número cres¬ 
cente de europeus educam os filhos na República Sul-Africana. É um 
indício de atitude e não manifesta necessariamente desprezo pelos Suazis, 
pois, em geral, as relações rácicas são boas, e muito superiores às da maio¬ 
ria das nações da África (“®). 


(^®) Não deixa de ter interesse saber que a Suazilândia esteve repre¬ 
sentada pelos dois extremistas Nxumalo e Mbhele na Conferência trioontinental, 
em Cuba, no mês de Janeiro de 19(56, (Eschel Rhoodie, The Píi[)er Curtán, Joa¬ 
nesburgo, 1969, p, 157.) 


IV 


PANORAMA ECONÔMICO 

Como notámos no capítulo dedicado à história da Suazilândia, vários 
factores contribuíram directaniente para manter a unidade e natureza de 
povo organizado e independente. Apesar da estabilidade política, assegu¬ 
rada pelo Dlamini, a economia suazi mantinha-se primitiva, quer dizer, 
uma economia de subsistência e auto-suficiência, sem relações directas com 
ü sistema de exploração e comércio dos europeus e, menos ainda, de vida 
à base do câmbio monetário. 

As primeiras concessões feitas aos europeus remontam à época do 
rei Mbandzeni, a partir de 1860, quando o tradicionalismo rural suazi se 
começou a modificar. Esta agricultura de subsistência não só tinha impor¬ 
tância económica, com as limitações que lhe são características, mas tam¬ 
bém produzia uma mentalidade e uma atitude vital cuja transformação 
constitui 0 problema capital dos países profundamente subdesenvol- 
vidos (^). 

Os primeiros europeus limitavam-se, de início, à caça, ou viviam como 
agricultores no Lowveld, missionários e comerciantes. As rivalidades polí¬ 
ticas de que temos falado demarcaram as novas fronteiras do país, sem 
muita consideração pela presença do povo suazi, o que deixou muitos ele¬ 
mentos fora dos limites. O descobrimento de ouro em 1879 precipitou 
modesta corrida, incomparavelmente menos dramática que a do Rand, mas 
de importância para perturbar a placidez da vida indígena (^). 

(1) W. W. Rostow, The stages of Emomic growth, Garabridge, 1960, 
pp, 4-5, em que o autor analisa a economia tradicional como atitude para o mundo 
físico e nega fundamentalmente a influência da ciência moderna. 

(2) Sir Fráncis de Winton, Report on Swaziknd, Londres, 1890, p. 8, 
Indispensável para o estudo, tanto geográfico oomo económico, G. M. E, Leistner 
e P. Smit, Swaziknd. Resources and Develofment, Pretória, 1968. Coraunicaçao 
n.° 8 do África Institute. 
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Pessoas interessadas na prospecção e nas terras altas para o gado 
penetraram mais numerosas no país. 

É evidente que o rei suazi nao tinha intenção de fazer con¬ 
cessões permanentes, conceito totalmente estranho ao direito suazi. 
Como resultado importante, há que assinalar que o sistema euro¬ 
peu da vida económica se impôs ao tradicional em muitas par¬ 
tes do território f*). 

A confusão de um país africano, literalmente invadido por indiví¬ 
duos desejosos de lhe aproveitarem os recursos, com uma disciplina jurídica 
mais que duvidosa, foi total; as concessões não concordaram em muitos 
casos; as mesmas terras pareciam pertencer a mais de mna pessoa; regiões 
tradicionalmente dedicadas à agricultura nativa viram-se arrendadas ou 
repartidas com certa arbitrariedade. Tal o estado da Suazilândia no início 
deste século, quando a administração britânica interveio activamente, para 
pôr um mínimo de ordem na anarquia do regime das terras ('‘). 

O problema destas — distribuição e utilização ~ não é simplesmente 
questão bizantina de tipo jurídico, mas estreitamente ligada ao crescimento 
da população, à capacidade de produção e, até, à formação, desde a inde¬ 
pendência, de uma coesão nacional sólida . O ponto de partida lógico 
para qualquer exame da economia tem de sair do estado demográfico do 
país. O sexto recenseamento efectuou-se em 1966, e os resultados são 
considerados muito satisfatórios por pessoas competentes na matéria (*’), 

(■q T. J. D, Fair, G. Murdoch e H, M, Jones, Development in Simiknd. 
A regional analysis, Joanesburgo, 1969 , p. 24. 

(‘^) Como referências específicas sobre alguns aspectos desta questão; A. J. B. 
Hughes, «Some Swazi views on land tenure», em África, Londres, 19ó2, vol. xxxiL 
n," 3, pp. 253-278. Do mesmo autor, Swazi land tenure, Durban, 1964, University 
of Natal Institute for Social Research. J. B. M. Daniel, «Swaziland: some problems 
of an African rural economy in a developing ooumtry», em South African Geo- 
gráphkal Journal, Joanesburgo, 1966, n.° 48, pp. 90-100. O mesmo autor, «The 
Sv^azi rural economy: some thoughts on the problem of land tenure», em Pro- 
ceedings of the Jubilee Conference, South African Geographical Society, 1967, 
pp. 287-304. L. P. Green e T. J. D, Fair, «Preparing for Sw'aziland’s economic 
development», em Óptima, Joanesburgo, n.° 10, 1960 , pp, 194-206. 

(■'’) M. F, Thomas e J. W, Whittington, editores, Bnvironment and land 
use in África, Londres, 1969, examina estes problemas nas dimensões continentais, 
com algumas referências à Suazilândia. 

(") Citada a opinião de John Bilacker, autoridade britânica em questões 
de demografia, em Leistner e Smith, oh, cit., p. 29 . 

Antes de dispormos destas estatísticas, escrupulosamente recolhidas e organi¬ 
zadas, 0 crescimento da população suazi pertencia ao domínio, se não da espe- 
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Segundo este recenseamento, calculava-se 0 crescimento actual da 
população nativa em 2,8 por cento por ano, resultado de 47-78 nascimentos 
por mil e uma mortalidade apenas de 19-20 por mil. É possível falar neste 
caso de um pequeno país ainda subdesenvolvido de verdadeira explosão da 
população, que exige 0 reexame de todos os projectos e das bases da 
estrutura económica existentes até hoje. O factor emigração, imigração 
ou regresso dos que nasceram fora e se consideram suazis constitui um 
dos mais complexos problemas do estudo da população e suas flutuações. 
É este partiaüarmente 0 caso dos milhares de suazis que trabalham na 
República Sul-Africana, 

Como país fundaraentalmente agrícola, será importante indicar a dis¬ 
tribuição da população total segundo as regiões, pois um desequilíbrio 
entre concentração populacional e recursos ou riqueza constitui também 
problema de primeira importância. O Middleveld, por exemplo, representa 
26,4 por cento da Suazilândia, mas tem 41,6 por cento da população do 
país. O Highveld, 28,9 por cento da superfície da nação, tem menos de 
28 por cento da sua população. Mas, com a capital, Mbabane, a percen¬ 
tagem dos europeus que vivem nesta parte do país anda à volta de 45 por 
cento (^). 

O Lowveld tem só 25 por cento da população, consequência da sua 
insalubridade tradicional. A distribuição da população Suazi não corres¬ 
ponde, pois, invariavelmente, nem às exigências dos recursos, nem às van¬ 
tagens mais favoráveis dos solos, É igualmente evidente que a população 
nativa cresce muito mais rapidamente que a europeia, pois «desde 1921 a 
população aumentou em 69 por cento e a europeia em 30» (®). 


oulação, pelo menos de cálculos muito gerais. Vemos, por exemplo, na obra de 
R, R. Kucznski, a demographic survey of the British Colonial Empire, Londres, 
1949 , vol, II, South África High Commissioner territories, East África, Mauritius, 
Seychelles, p. 87, a expressão da opinião de que até então se tinha calculado 
0 crescimento da Suazilândia muito abaixo da realidade, Evidentemente, se a 
expansão demográfica está mal calculada ou errada, de forma grave, os projectos 
de reorganização económica tambenr ficam expostos a erros notáveis, Como refe¬ 
rência de base, H. M, Jones, Report on the 1966 Stuaziland Population census, 
Mbabane, 1968. 

(^) Num relatório oficial menciona-se que os kraals ou centros de popula¬ 
ção dos Suazis se acham, em geral, a 1000 e 1200 metros de altitude, «Apenas 
16 por cento destas aldeias se acham a altitudes maiores.» H, J, R, Way, Annual 
Report of the Government Geologist Mbhane, 1944. 

(“) Peter, Scott, «Land policy and the natlve population of Swaziland», 
em The Geographical Journal, Londres, vol, cxvii, parte iv. Dezembro de 1951, 
p, 439. 
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Também, apesar de certas vantagens indiscutíveis do país, do ponto 
de vista de produção agrícola, existiam, na altura da independência, gra¬ 
ves problemas de nutrição e organização alimentar da população. Há uns 
vinte anos calciilava-se que a mortalidade infantil atingia 40 por cento 
antes de um ano, o que indicava a ausência de serviços adequados de 
saúde e uma agricultura que assegurasse o bem-estar do povo nativo ("). 

Importa analisar agora, embora brevemente, a estrutura das terras e 
sua 'distribuição, que constituíram, como temos visto na parte histórica, 
uma das causas fundamentais da incompreensão e conflito entre europeus 
e suazis, Talvez a maneira mais prática de a exemplificar seja o recurso 
a ura quadro comparativo com outros países da África austral, especial¬ 
mente dos outros dois antigos protectorados e da Rodésia: 


Poises 

Percentaficnfdas terrss 
lios liuropeus 

Pcrcentsigetn de ctiropens 
lu pnpiiliiçíío lotnl (id) 

Lesoto. 


0,3 

Suazilândia. 

49 

2,8 

Rodésia . 

49 

7,1 

Botswana. 

6 

1,0 

Zâmbia. 

3 

3 


Para precisar ainda mais, na altura que precede a independência, 
«para fins de 1962 , os Suazis possuíam 2 224 482 acres de um total de 
4290, tendo 944 dedicados à agricultura, quer dizer que os nativos ocupa¬ 
vam 51,84 por cento destas terras» 

'(“) Bmomic Ádvisory Coumil, Committee on Nulrítion m íhe Colonial 
Bmpire. First Report, Londres, 19.39, Cmd. 6051, p, 52. Também P, Keen, 
«Infantile mortality in Swaziland», em Race Rektions, Londres, n," 9, 1942, 
pp, 77-82. Veja-se também H. Benímer, «Notes on the diet of the Swazi in the 
Protectorate», era Bantu Stndies, Joanesburgo, n," 13, 1939, p. 201 . Sonva M. 
Jones, a studj of Swazi nutritiom report of the Swaziland Nntrilm survej 
igSs for the Swaziland administratm, Durban, 1963. 

í^'’) iMontague Yudeiman, Africans on the kml Economic problems of 
Áfrkan agrkultural developinent in Southern, Central and East África., wiih special 
reference to Southern Rhodesia, Cambridge (Estados 'Unidos), 1964, p, 19, 

N. J. SwART, «Sv/aziland: 'n Ekonomiese oorsig met spesiale verwysing 
na die rol van kapitaal in die ekonomiese groel», era Koers, Potchefstroom, n.“ 9, 
ano XXXII, Março de 1965, p. 426. Os cálculos variam ligeiramente: «Os europars 
possuem 44 por cento da área cia Suazilânclia», P, Hamilton, «The dmnging 
pattern of African lanei use in Rbociesía», em J, B, Whittow e P. D. Wood, edi- 
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Como já referimos, a confusão, tanto nas terras agricultáveis como 
nas que continham minérios, obrigou o Governo Britânico a fazer esforços 
consideráveis para pôr ordem nas coisas. Com as leis de 1907 os Suazis 
receberam mais ou menos a terça parte do território, ocupado ou não pelos 
concessionários. Com a distribuição de 1907 em todos os distritos, com 
excepção de Mankaiana, os nativos receberam provavelmente as melhores 
terras (“). 

O clima da Suazilândia é favorável a muitos produtos tropicais ou 
subtropicais, mas a sua agricultura varia muito, de uma região para outra. 
A parte montanhosa dispõe de água em abundância, mas o solo não é 
nem profundo nem fértil. O Meio Vdd tem sido e continua a ser a parte 
do país em que a agricultura se desenvolve com mais eficiência. Mas a 
agricultura dos nativos e a dos europeus, na mesma região e nas mesmas 
condições climatológicas, é fundamentalmente diferente. Até hoje, o nativo 
cultivava as terras para fins de subsistência; o europeu, ao contrário, culti¬ 
va-as para produzir benefícios marginais. O nativo não reage às mudanças 
monetárias ou do mercado de igual maneira, mas depende exclusivamente 
do regime das chuvas e das condições naturais; o europeu depende do 
mercado, do comércio externo e das possibilidades de vender o seu pro¬ 
duto fora do país. 0 algodão, milho e tabaco constituem os produtos fun¬ 
damentais ou mais importantes desta economia. Até hoje, a economia 
agrícola da Suazilândia flutua segundo o estado do mercado internacio¬ 
nal, O algodão, por exemplo, exige certos processos que custam caro e 
um mercado frequentemente muito afastado da zona de produção. As fru¬ 
tas, especialmente as laranjas, limões e outras, também são, em grande 
parte, exportáveis e exigem, evidentemente, um mercado estrangeiro desen¬ 
volvido. Já no momento que precedeu a segunda grande guerra se dizia 
que «a agricultura da Suazilândia ainda se encontra no estado experimen¬ 
tal, pois não se determinou com precisão quais sejam os produtos mais 
proveitosos ainda se fazem experiências com o chá e café no Meio 
Veid e nos solos muito ricos do Lebombo» A maioria esmagadora 
da população negra do país depende directamente da agricultura, pois 
trata-se de um território onde as concentrações urbanas são muito modestas. 

tores, Bssajs in Geographj for Austin MHler, Reading, 1965, p. 248. Publicação 
da Universidade de Reading em homenagem ao geógrafo Austin Miller, «Natiyc 
land settlement in Swaziland», em Commonwealth Survej, Londres, 14 de Maio 
de 1954, pp. Ó0-62, 

Commission on Enquirj into the Financial and Economic Position of 
Swaziland, Londres, 1932, p. 18, 

{P) Doveton, Lhe hmnan geographj of Sivaziland, p. 60. 
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Apenas 4,4 por cento dos habitantes vivem no que pode chamar-se «cida¬ 
des». Das exportações de 19ô6, 64,6 por cento compunham-se de produtos 
da terra ou das florestas (^^). 

Há certos factos na realidade agrícola que merecem sublinhar-se: 

1 . Não obstante o facto de as áreas chamadas suazis preenche¬ 

rem 51,8 por cento da superfície do território e 83 por 
cento de toda a extensão cultivada se acharem nesta zona, 
os Suazis não contribuem com notável percentagem para 
a produção global da nação. Fora do tabaco e algodão, a 
subsistência é a regra geral. 

2 . Na produção do gado, os Suazis não têm produzido o sufi¬ 

ciente para satisfazerem um mercado, pois quase 30 por 
cento do consumo interno vêm da África do Sul. 

3. Uma das características da agricultura suazi é o absentismo — 

0 facto de um número muito elevado de proprietários 
não cultivarem as suas terras ou não ficarem nelas: 
35 por cento das propriedades individuais, em 196O. 
Mais de 60 por cento das propriedades agrícolas são 
tão pequenas que se tornam incapazes de uma produção 
suficiente para exportação 

O milho é a base do regime alimentar dos Suazis e, por conseguinte, 
não será estranho que a produção deste artigo constitua a base do sistema 
agrícola. Mais ou menos 80 por cento das terras cultivadas destinam-se 
ao milho, mas, apesar desta produção, a Suazilândia vê-se obrigada a 
importar muitos dos seus alimentos: 

Os Suazis, em geral, não são auto-suficientes na sua pro¬ 
dução agrícola. Em 1963, a importação de certos produtos de base 
para a alimentação atingiu a quantia de 745 000 randes (^“). 


(^0 Swmland on lhe eve of hukpendence, Pretória, 1968, p. 21. Este 
estudo, 0 resultado de mn colóquio do Afrka Institute sóbre a Suazilândia, é de 
iiiiportanda fundamental para os aspectos econóraiioos e políticos do novo país. 

J. B. M. Daniel, The geography of the rural economj of Swaziland, 
parte i, Durban, Uni^ersity of Natal Institute for Social Research, 19ó2, p. 179. 

iSwaziland. Reqmst from the Government of Swaziland to the United 
Nations Speckl Fund for assÍHance in the preparation of a mnprehenshe plan for 
the âevelopment of water resonrces and mprovement of agrkulture, Mbabane, 1966, 
p. 17. 
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Importa também notar no estudo da agricultura que 0 mercado nacio¬ 
nal quase não existe, por a população ser reduzida e a capacidade de 
aquisição rigorosamente limitada. Como os produtos da agricultura não 
podem preparar-se de forma definitiva para 0 mercado mundial, expor¬ 
tam-se mesmo assim, para que as transformações se façam noutros locais, 
0 que aumenta necessariamente a dependência do agricultor suazi dos 
caprichos ou das mudanças imprevistas da situação mundial. O país tem 
vantagem em que alguns dos seus produtos recebam a protecção da África 
do Sul, com segurança dos preços. O açúcar é protegido pelo acordo do 
Commonwealth sobre a sua exportação e preço. 

O açúcar é 0 principal produto de exportação, produzido principal¬ 
mente em duas regiões— Big Bend e Mhlume. Para 0 período de 1967 - 
1968 calculava-se a produção em 1,5 milhões de toneladas. Desde 1968 
este artigo conheceu grandes dificuldades no mercado internacional, em 
virtude de 0 preço ter descido alarraantemente e sempre existir 0 perigo 
de uma redução, pela possibilidade da entrada do Reino Unido na Comu¬ 
nidade Económica Europeia. A situação melhorou com novos acordos, para 
permitir que a Suazilândia exportasse em 1968 7,8 milhões de randes con¬ 
tra 9,5 do ano anterior. Os esforços dos Ministérios da Agricultura contribuí¬ 
ram para aumentar a importância do algodão como produto de exportação, 
especialmente para os pequenos agricultores com terras limitadas. O arroz 
também se produz na parte norte do Lowveld, graças ao Swaziland Irri- 
gation Scheme, com a venda assegurada pela Swaziland Rice Co-operative, 
em Manzini. A irregularidade do regime das chuvas exerce uma influên¬ 
cia decisiva sobre a produção, tanto dos produtos mencionados como das 
frutas e mesmo do gado (”). 

Mas ainda fica longe de ser satisfatório 0 número de camponeses 
suazis que pertencem, por assim dizer, ao sector da economia monetária 
e não estritamente marginal ou de subsistência. Em 1962, por exemplo, 

(*’) Standard Bank Group. Annual Economk Review, Botswana, Lesotho, 
Swaziland, Londres, Outubro de 1969 , p. 21. Este relatório do Standard Bank é 
fundamental para 0 estudo da recente economia dos três antigos protectorados, 
com pormenores muito precisos sobre 0 seu desenvolvimento. Alguns estudos espe¬ 
cializados já antigos mostram a preocupação pelos problemas de desenvolvimento 
agrícola na Suazilândia: A. M. Miller, «Swaziland, its agricultural and pastoral 
future», em Traimaal Agriculkral Journal, Pretória, Abril de 1906, vol. iv, 
pp, 515-524. Do mesmo autor, «Swaziland as a sheep country», em Sun and 
Agricultiird Journal of South Afrka, Joanesburgp, Março de 1928, pp. 262-264. 
R. C. WüOD, «Cotton in Swaziland», em Bmpire Cotton Growmg Revkw, Londres, 
Janeiro de 1927, pp. 13-19; J. V, Lochrie, «Cotton in Swaziland», idem, Julho de 
■ 1935 , pp. 183-192. 
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311 destes agiicultoies formavam parte das 116 Suazi Farmers Associ- 
ations. As receitas também ficaram muito baixas, pois muitos dos suazis, 
mesmo na produção do tabaco, não conseguiram tirar das suas terras 
mais de 15 libras anuais. Apesar da reforma agrária de 1907, da cria¬ 
ção das áreas nativas, que lhes foram destinadas perpètuamente, e mais 
tarde, da Lifa Land and Swazi Land Settlement Areas e Swazi Laiid 
Settlement Areas, o progresso andou longe de ser sensacional. Desde 1946 
foram cedidas mais terras aos Suazis, com certas restrições e garantias de 
utilização, pois antes muitos defeitos administrativos haviam diminuído a 
eficácia dos projectos de colonização (’■“), 

Pode resumir-se todo o problema em duas questões fundamentais: 

1 . O Suazi vive marginalmente e não entra na corrente da 

agricultura moderna, que aspira a realizar benefícios 
além das necessidades primordiais; 

2 . A distribuição das terras, desde a reforma de 1907, e todas 

as outras medidas assinaladas para as aumentar nas 
mãos dos nativos ainda não produziram solução satis¬ 
fatória, pela simples razão de a repartição das terras ter 
criado um autêntico mosaico, como indica o mapa, sem 
qualquer possibilidade de organização regional. Nada há 
na Suazilândia comparável à unidade do povo nativo 
nas suas terras. Os europeus ocupam áreas no meio dos 
distritos ou regiões destinadas aos indígenas, resultando 
daí a quase impossibilidade de organizar comunidades 
em bases de vizinhança. 

Evidentemente, exige-se um processo de transformação de mentali¬ 
dade e educação, com a introdução de um conceito, até hoje alheio ao 
espírito de muitos suazis, de que a agricultura também tem o seu aspecto 
comercial e mesmo industrial. A tendência manifesta-se no sentido de que 
0 Suazi seja quer um agricultor à base de subsistência, quer um trabalha¬ 
dor agrícola para os europeus. Precisa-se de combinar um sentimento da 
sua própria responsabilidade económica no sector agrícola, com o desen- 

0®) A. J, B. Hughes, Stmzi Land tenure, pp, 66-68. J. B. M. Daniel, 
«Swaziiand: some problems of an Africati mral economy in a developiiig country», 
em The South Afrkan Geographical Journal, p, Anote-se G. Murdoch, Sotís 
and land capabilitj in Swaziland, Mbabane, 1968, que analisa o estado dos solo.s, 
a erosão, o regime das chuvas e a capacidade das terras para maior produtividade.' 
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volvimento da capacidade de produzir, para acelerar o progresso econó¬ 
mico geral da nação. Estabeieceu-se, em 1965, o Swaziland Credit and 
Savings Bank, para ajudar os camponeses na compra de instrumentos de 
lavoura e adubos. Também o novo centro de formação agrícola, terminado 
em 1967, desempenhará papel essencial, com a sua formação de funcionários 
c inspectores capazes de fornecerem o conhecimento técnico e científico 
para as operações agrícolas 

Como país eminentemente seco, a Suazilândia tem necessidade do 
crescimento do sistema de irrigação e construção de barragens. Chegou-se 
já aos limites da utilização das águas que normalmente correm nos 
rios (“). Mas a palavra irrigação nada tem de mágica. Mesmo com a 
instalação das facilidades e o começo do seu fimcionamento, fica ainda o 
problema mais difícil, de adaptar a mentalidade dos nativos ao ritmo dife¬ 
rente da agricultura, que depende inteiramente dos caprichos da Natureza e 
das chuvas, e ao ritmo permanente da agricultura irrigada. A Suazilândia 
precisa igualmente de orientação científica, no que respeita aos produtos 
do solo, mais proveitosos em termos de exportação. Este acrescenta novo 
elemento à orientação mental do camponês, para quem, até agora, o mer¬ 
cado externo não existia ou carecia de importância. Assim, impõe-se impla¬ 
cavelmente a conclusão de que o melhoramento fundamental da vida agrí¬ 
cola e, deste aspecto, da economia como factor que possa contribuir 
para as receitas nacionais — exige, prèviamente, a formação do espírito dos 
indivíduos, ou, para exprimir a ideia mais simplesmente, que se efectue 
a imensa transição, que é o desafio de toda a África, da economia fami¬ 
liar, comunitária e de subsistência, baseada na troca, para a economia 
comercial. 

Existem possibilidades, no caso do Usutu e de outros rios, como^ o 
Loraati, Koinati, Umbuluzi e Nquavuma, de satisfazer não só as exigên¬ 
cias de uma agricultura mais desenvolvida, mas também para a indústria e 
até para a venda no exterior, especialmente na República Sul-Africana, 
sempre um mercado insaciável de água. 

A nova política, das terras como dos métodos de produção, já vai 
dando alguns resultados concretos. Como indicámos há pouco, a reforma 
das terras desde 1945 andava combinada com certas exigências muito for- 


(>") J, B, M. Daniel, «Some government measures to improve African 
agriculture in'Swaziland», em The Geographical Journal, Londres, vol. 132, parte 4, 
Dezembro dc 1966, pp. 506-514. ^ 

('■i") Sivaziland; Request froni the Government of Swaziland. Ojrrograma 
das Naçõe.s Unidas para o desenvolvimento interessa-se nas potencialidades do 
rio Usutu, 
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mais, para obrigar os nativos a respeitarem algumas condições de base 
— entre outras, uma produção marginal, além do indispensável para vive¬ 
rem, eles e a família — e um sistema de propriedade que asseguraria a 
estabilidade da unidade humana de produtores (“). 

Tem-se definido o povo suazi como muito mais pastoril que agrícola, 
observação já feita no caso dos Basutos do Lesoto. O desenvolvimento e 
expansão do gado, em todas as suas formas, conhece certas limitações 
impostas pela natureza do país e pela estrutura económica existente. 
O facto de parte do Lowveld ser utilizado pelos agricultores do Transval, 
especialmente durante o período de Inverno, reduz as possibilidades dos 
nativos. Peter Scott afirma cpe 82 por cento du gado e 98 por cento da 
população se acham concentrados em terras sujeitas à constante erosão, 
quer dizer, 8 por cento o país O problema capital, que não é fenó¬ 
meno limitado à Suazilândia, mas também da Rodésia e de outros países, 
está na desproporção ou desequilíbrio entre o número de cabeças de gado 
e a capacidade da terra disponível para o alimentar. Há-de chegar o 
momento de uma «explosão de população», quando o gado for demasiado 
numeroso para as áreas à sua disposição, ou a produtividade destas áreas 
não corresponda mais à criação eficiente dos animais. 

Ainda, na Suazilândia, não há produção adequada, mesmo para satis¬ 
fazer 0 mercado interno: importam-se da África do Sul leite, manteiga e 
outros produtos desta natureza, para Mbabane, Manzini e outras cidades. 
Também aqui prevalece a questão de atitíde. A criação de gado para fins 
de aproveitamento dos seus produtos para o comércio não corresponde â 
mentalidade das gerações velhas. É necessária uma transformação, antes 
de 0 país conhecer o melhoramento das condições dos animais domésticos, 
que poderiam, evidentemente, tornar-se em fonte de riqueza considerável 
para a colectividade. 

Grande parte do l-lt^hdd, na região ocidental, e algumas áreas do 
Míddkveld contam com regime de chuvas relativamente elevado. Este 
factor, combinado com solos muito ricos, oferece extraordinária oportu¬ 
nidade para o desenvolvimento das indústrias florestais. 


('■*!) J. B. M. Daniel, «Some government measures», ob, cit., p. 505. 
O viiilor clo.s produtos também aumentou, de 126000 libras, em 1950, para 
1 979 000, em 1960, e 5 310 000, em 1963 p. 506). 

(“-) «Land policy and íhe nalive population of «Swaziland», oh. àt., p. 445. 
Sobre a importância do gado e sua concentração, D. E. Faulkner, «The 
cattie of the Swazi», Live,stock and Agriciiltiiral Department, Mbabane, 1947. 
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A rapidez de crescimento de coníferas e eucaliptos é, talvez, 
a mais alta do mundo 

Em 1966, quase 5 por cento da superfície total da Suazilândia estavam 
ocupados por bosques e florestas. Desta extensão total, 90 por cento per¬ 
tencem às empresas particulares, das quais a Usutu Forests é a mais impor¬ 
tante. O desenvolvimento deste aspecto da agricultura, que é ao mesmo 
tempo uma indústria, foi positivamente espectacular a partir de 1950. 
Nessa altura, os produtos florestais representavam uns 56000 randes; 
981 000 em 1960 e 880 000 em 1967. A sexta parte da mão-de-obra do 
sector privado do país emprega-se nesta indústria (^^). 

Não há dúvida de que, com a sua variedade de climas era pouco 
espaço e os factores naturais para crescimento florestal, isto representa 
um dos aspectos mais favoráveis para o futuro económico do país. 

Os minérios 

Notícia recente indicou que a Suazilândia poderá ser, num futuro 
; próximo, o campo de uma actividade mineira de proporções notáveis. 

A Anglo-American Corporation of South África, após a realização do 
inquérito acerca dos recursos minerais da Suazilândia, decidiu lançar um 
programa de exploração que abrange quase o país inteiro. A Anglo-Áme- 
i rican procurou um acordo com o rei Sobhuza, iniciando-se uma revisão da 

i lei de 1958 sobre os direitos mineiros. Mas não só se interessa esta grande 

|. empresa sul-africana como também os Japoneses. Quando Slshayi Nxu- 

i maio, Ministro de Comércio, Indústria e Minas, visitou o Japão, anunciou 

j que várias empresas nipónicas se interessavam grandemente pela possibi- 

f lidade de iniciarem explorações mineiras na Suazilândia ('“). 


(23) Bdsutoknd, Beckmdmd Proiecíorate and Swaziland. Report of an 
Economic Survey Mission, Londres, 1960, p. 437. L. Harrington, «Afforestation 
brings wealth to Swaziland», m Canadian Geographkd Journd , Toronto, Junho 
dg 1959 ^ pp, 180-181. C. S. Hubbard, íowards a pkn for Southern Swaziknd:. the 

forestrj dspect, Mbabane, 1965. ^ j u' 

(2‘‘) Fair, Murdoch e Jones, Development m Swãziknd, p. 15. Desde ha 
muitos anos já, as pesquisas progridem no Malkern.s Research Station e em vários 
centros de menor importância, como Wisselrode no Lowveld e Mpisi, Estuda-se pre¬ 
cisamente a possibilidade da expansão do sector agro-florestal. 

(25) «Seardi for minerais in Swaziland speeds up, Anglo-American swings 
into action», em The Chmher of Mines fournd, Salisbúria, vol. 12, n.“ 3, Map 
de 1970, p. 34. Esta revista da Câmara de Minas da Rodésia observa, em nota sobre 
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Em minérios conhecidos é o mais rico dos três antigos pro- 
tectorados (^“). 

Possui uma das cinco minas mais importantes do Mundo em asbestos 
(Havelock) e em 1963 a exportação de dois milhões e meio de libras 
deste produto representava mais ou menos 98 por cento de toda a expor¬ 
tação de minérios. Têm-se descoberto importantes jazigos de ferro em 
Bomvu Ridge, e o Japão já resolveu comprar anualmente 1 200 000 tone¬ 
ladas f’). 

Durante o período de 1967 a 1968 a Suazilândia conheceu uma 
impressionante produção mineira. O seu valor atingiu, no ano passado, 
um nível de 18 277 297 randes. O seguinte quadro mostra este progresso, 
que permite marcado optimismo, com respeito à possibilidade de o país 
se converter numa das regiões mais importantes da produção da África 
austral: 


Cálculos em randes sul-africanos 



19ÍÍ7 

1988 

Ferro. 

11 320 782 

11 828 372 

Asbestos .. 

5 858 028 

6045 677 

Carvão. 

184223 

248 961 

Pedra para a construção. 

75 071 

116399 


A produção de ferro revelou um aumento de 4,5 por cento em rela¬ 
ção a 1967 . Deve-se principalmente às exportações para 0 Japão que 0 
valor deste minério tenha passado de 318 600 randes em 1964 para quase i 

12 milhões em I 968 (“®). [ 


0 interesse que se manifesta na Suazilândia, que «Moçambique é fundamentalmente 
0 foco de interesse actual, do ponto de vista das minas». Existe grande- interesse 
pela mineração na Suazilândia. Sishayi Nxumalo, Ministro do Comércio, Indústria 
e Minas, anunciou, na iPrimavera de 1970, que 10 empresas desejavam iniciar 
trabalhos -e que mais 13 tinham pedido direitos de prospecção, {News from Swa- 
ziland, 3 de Abril de 1970.) 

,(““) Richard P. Stevens, oh. cit., p, 244. Deve-se a H, George Henry, 
0 estudo sobre a economia da Suazilândia. 

The Star, Joanesburgo, 8 de Setembro de 1964. 

( 2 ®) Standard Bank Review. March ipóp, Londres, 1969, p. 32 . Anuncia-se 
que 0 Japão na Primavera de 1971 comprará lun suplemento de ferro de mais de 
7 milhões de toneladas. (News from Simtland, 8 ' de Abril de 1970.) 
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O descobrimento de ouro- nas montanhas de Barberton no século pas¬ 
sado foi a razão de numerosas intervenções dos europeus e a pequena 
«guerra das concessões», sua consequência. Estas concessões não permi¬ 
tiram a exploração activa das minas, de maneira que a Suazilândia não 
beneficiou desta riqueza e as operações efectivas foram considerávelmente 
retardadas. Poucos concessionários se interessavam activamente na pros¬ 
pecção, 0 que motivou, em 1927, uma lei acerca das concessões não explo¬ 
radas (^“). Em 1958, a Swaziland Mining Proclamation impôs um tributo 
sobre todas as concessões mineiras em forma de concessão, e muitos con¬ 
cessionários que não tinham explorado as suas cederam as propriedades 
à Coroa. Antes desta proclamação, indivíduos ou empresas particulares 
tinham concessões mineiras num total de 51,57 por cento da superfície 
da Suazilândia. Segundo as actuais estatísticas, empresas como a Rand 
Mines, Eastern Transvaal Consolidated e Mineral Holdings conservam 
mais ou menos 13 por cento do território. Desde 1963, todas as áreas de 
minérios consideradas sob a autoridade da Coroa correspondem ao N^we- 
njma, e todas as outras, por falta de exploração ou indiferença na sua 
exploração, voltam a pertencer ao rei suazi (*“). 

A importância dos minérios na Suazilândia ressalta do facto de, no 
período de 1907 a 1967, a produção ter atingido mais de 134 milhões de 
randes. O asbesto contribuiu com mais de 100 milhões durante este mesmo 
período. Infelizmente, de antes de 1907, a data-fronteíra para 0 país e ano 
em que terminou a verdadeira «colonização» do território, com a deslo¬ 
cação dos seus habitantes, não possuímos dados precisos. 

A exploração do ferro, que em 1967 representou mais de 11 mühÕes 
de randes, dependia, para a sua expansão, das facilidades de transporte 
da mina de N’Gwenya, perto de Mbabane, Por conseguinte, 0 primeiro 
movimento deste minério, para 0 qual 0 Japão contratara grandes quan¬ 
tidades, durante um período de dez anos, dependeu da construção do 
caminho de ferro (^^). 


(ií“) Leistner e Smith, oh, cit,, p. Ió7. 

(■i») Swaziland, Annud Report, Mbabane, 1965, p. 52. 

(-“) Já mencionámos a imporbância do caminho de ferro e das comunicações 
por terra para abrir a Suazilândia ao Mundo. Palava-se desta construção desde 1902. 
Mas os britânicos hesitavam, pensando que 0 território passaria às mãos da União 
Sul-Africana e que não seria mais da sua responsabilidade. Quando se fez a ligação 
com Lourenço Marques, uin especialista pôde notar: «E triste que a situiação política 
da África do Sul tenha indicado que 0 caminho de ferro, fosse para Lourenço Mar¬ 
ques e não para um porto sul-africano.» (G. Whittington, «The Swaziland Railway», 
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A Áfíica do Sul importa muito pouco do asbesto da Suazilândia, 
menos de 300 toneladas, numa produção de mais de 40 000, exportando-se 
0 resto pelo porto de Lourenço Marques, principalmente para o Reino 
Unido. Desde 1939, o asbesto progrediu de tal maneira que, em certa 
altura, se converteu em quase 90 por cento de todas as exportações. Na 
região de Havelock onde se faz a extracção tudo parece indicar que os 
jazigos sejam abundantes e que hao-de durar ainda muitos anos. Outro 
minério importante para o país é o carvão, que se encontra principalmente 
na parte oriental da nação. Têm-se encontrado jazigos nas regiões de 
Mpaka Lukularanch, Mtendekwa, Maloma, Nsalitsche, St. Philip Mission 
e 0 rio Mzimpofu. Mas a única mina de importância é a de Mpaka, perto 
da estrada de Manzini-Stegi. Actualmente, o carvão serve primordialmente 
para o consumo doméstico, o caminho de ferro e exportação para Moçam¬ 
bique, que em 1967 atingiu a importância de 42 593 randes Cal¬ 
culam-se os recursos da Suazilândia em carvão em 250 milhões de tonela¬ 
das, com um só jazigo de mais de 40 milhões, perto de Maloma. Várias 
razões impedem a exploração muito mais activa deste produto: falta de 
comunicações internas, custo de transporte e incertezas do preço no mer¬ 
cado internacional. 

Depois do ouro, ferro, asbesto e carvão, a Suazilândia é rica em cau¬ 
lino, que se encontra nos distritos de Manjaiana e Manzini. 

A produção aumentou verticalmente, de 439 randes, em 1961 , para 
20 569 , em 1962 . Em 1967, apenas se produziram 2050 toneladas, que 
renderam 18 695 randes. A África do Sul é actualmente 0 único país que 
importa caulino da Suazilândia. Há outros minérios de menos importância 
e alguns, como 0 estanho, que ocupam lugar muito secundário na econo¬ 
mia mineira do país. Antes, podia-se afirmar que «0 minério de mais ele¬ 
vado valor económico para a Suazilândia era 0 estanho», que se explorava 
desde 1902 


era Tijdschfnt voof Emomische en Sockle Geograjie, Haia, ano 57, Março- 
Abril de 1966, p. 12.) Este estudo examina todos os aspectos da construção do 
caminho de ferro e dos problemas resultantes de a Suazilândia carecer, durante 
muito tempo, de saída para 0 mar. Mesmo com esta rota ferroviária subsistem 
problemas, pois há dificuldades para 0 transporte das bananas do vale de Lomati 
e do asbesto. {Ihid,, p. 68.) 

(-'“U Leistner e Smjth, oh. dt,, p. I69. 

("U Dorothy M, Doveton, The htman geogralih)i of Swazlland, p. 72 . 


Pattee, R, — Os Antigos Protectorados: Lesoto, Botswana e Suazilândia 

A indústria 

Antes de falarmos da vida industrial da Suazilândia e dos indiscutí¬ 
veis progressos realizados nos últimos anos, com perspectivas relativamente 
favoráveis para 0 futuro, serão úteis algumas reflexões despretensiosas 
sobre a infra-estrutura do país e a sua capacidade de manter uma indus¬ 
trialização mais intensa. Resumiremos, de maneira geral, os elementos que 
favorecem 0 desenvolvimento, segundo as circunstâncias actuais: 

1. O país possui muitos dos produtos necessários para a indús¬ 

tria, minérios e outras matérias-primas. 

2. .Tem contacto com 0 mercado internacional pelo caminho 

de ferro de Moçambique , e saída pela província por¬ 
tuguesa. Do outro lado ligam-se as suas comunicações 
por terra com 0 sistema rodoviário da República Sul- 
■Africana. 

3. Existe a mão-de-obra capaz de se integrar eficazmente no 

mecanismo de uma indústria, pelo menos modesta e de 
acordo com as dimensões do país. 

4 A situação política parece assegurar a estabilidade que esti¬ 
mule os investimentos, espedalmente da África do Sul. 

O eixo de tudo é 0 caminho de ferro desde a mina de Ngwenya até 
à fronteira moçambicana e, depois, de Goba a Lourenço Marques. A rota 
percorrida pelo caminho de ferro transporta os produtos fundamentais do 
país, desde 0 ferro ao carvão de Mpaka, onde é extraída anualmente 
a quantidade de 36 000 toneladas deste minério. Continua a via ferroviá¬ 
ria para Mlawula, donde 0 açúcar e as frutas de Mhlume, Tshaneni e 
Tambankulu se exportam para 0 estrangeiro. O Swaziland Railway, como 
corporação, é a entidade proprietária, embora os movimentos dos com¬ 
boios e todos os problemas conexos pertençam aos caminhos de ferm e 
transportes de Moçambique. Essa seria a confirmação, se ainda precisásse¬ 
mos dela, de que toda a vida económica e os transportes da Suazilandia 
dependem directamente de Moçambique e da excelente organização de Por¬ 
tugal nesta província, Uma das particularidades do sistema de transporte 
da Suazilândia é que 0 caminho de ferro não liga internacionalmente os 
grandes centros de população, como Mbabane ou Manzini. Num estudo 
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muito especializado acerca da importância e o papel, do caminho de ferro 
na vida siiazi, um especialista assinala os efeitos seguintes: 

1. Fornecerá ao país centros locais ou internos para o desen¬ 

volvimento da sua economia; 

2. As importações e exportações em geral passarão pelo porto 

de Lourenço Marques, o que reduzirá a quase inteira 
dependência da República Sul-Africana; 

3. Consequências psicológicas, no sentido de que os Suazis tem, 

com a ligação com o território português, uma janela 
sobre o mundo, e não precisam, em tudo, da África do 
Sul n, 

As estradas constituem, naturalmente, um dos factores de base desta 
infra-estrutura, pois sem elas as comunicações com a república vizinha 
tornar-se-iam impossíveis. O grande progresso verificado desde 1950 na 
agricultura, como a produção florestal, têm dado notável impulso às 
estradas, tendo esta rede rodoviária, entre 1945 e 1965, aumentado em 
mais de 50 por cento (“^). 

As comunicações aéreas asseguram as ligações com Durban, Joanes¬ 
burgo e Lourenço Marques, com os serviços do aeroporto de Matsapa, 
na Suazilândia. Já existe uma companhia, a Swazi Air, que, desde 1968, 
mantém voos regulares com as grandes cidades de que o país depende, 

O progresso das indústrias primárias e secundárias também depende, 
em grau muito elevado, da energia eléctrica, Desde 1962 existe a Swa- 
ziland Electricity Board, que se propõe coordenar a centralizar o que 
antes dependia, em grande parte, das empresas particulares, A explora¬ 
ção das minas de ferro exigia absolutamente uma fonte de força eléc¬ 
trica. Para esse fim, em 1963, o International Bank for Reconstruction and 
Development concedeu três milhões de randes e mais um milhão à Repú¬ 
blica Sul-Africana. Mais tarde, o Banco Internacional acrescentou outra 


A. C. G. Best, The Similand Rãilway', a stndy in politico-economic 
geography, East Lansing, 1966, pp. 246-247, Vejain-se, também, «Ngwcnyathe 
Iron Mountain», em Pinancial Mail, Joanesburgo, 2 de Novembro de 1962, Suple¬ 
mento dedicado à Suazilândia, A Anglo-American Corporation of South África, 
publicou uma pequena monografia Partners in progress. The opening of Swâzildnd's 
Raü-way and Iron Ore Mine, Joanesburgo, 1964. Fundamental para todos estes 
aspectos do país é o capítulo em Leistener e Smith, oA cit,, «The economic infra- 
strueture», cap. viii. Falam os autores de que, sem a intervenção da Anglo-American, 
«é duvidoso que houvesse mesmo um início de desenvolvimento», p. 129. 

(■''”*) Swaziland, Ánnual Statistical Bidletin, icj66, quadro 29. 


importância de quase dois milhões de randes e várias entidades sul-africanas 
colaboraram no desenvolvimento dos projectos da Suazilândia. Os resul¬ 
tados permitem grande optimismo a respeito das perspectivas do futuro, 
não só do ponto de vista puramente técnico, mas também como elemento 
de responsabilidade dos Suazis, Com efeito, em 1967 já se notava que o 
número de nativos tècnicamente preparados aumentara notavelmente 

Não é possível, evidentemente, que a Suazilândia se converta numa 
nação altamente industrializada, como que uma Suíça na África austral. 
Mas 0 progresso da indústria como elemento de diversificação da vida 
económica representa um aspecto de profundo interesse para o seu por¬ 
vir. O que existe no caso da Suazilândia é a esperança, a possibili¬ 
dade, mesmo a probabilidade, de poder fazer sair a sua população do 
estado de economia de subsistência e primitiva em que jazia. Isto já é 
muito, pois a nação reúne as condições — especialmente a de uma redu¬ 
zida população, em comparação, por exemplo, com o Lesoto — de poder 
tornar-se viável. Tal, porém, não é o caso da maioria dos estados afri¬ 
canos, destinados, à primeira vista, a existirem eternamente ajudados e 
subvencionados pelo exterior. 

Financeiramente, a Suazilândia depende ainda da ajuda externa. Para 
0 ano fiscal que terminou em Março de 1969 calculava-se um defiàt de 
3,42 milhões de randes e, apesar da introdução de novos impostos, ainda se 
tornavam necessários 3,30 milhões, com que devia contribuir o Governo do 
Reino Unido (^’). O acordo assinado com a Escom, South África Electricity 
Supply Commission, acelerou, por assim dizer, a independência económica 
da Suazilândia (“). A Commonwealth Development Corporation pôde infor¬ 
mar, na Primavera de 1970, que se tinham iniciado vários novos projectos, 
e que o crescimento industial continuava de maneira satisfatória ( j. 


(W) iSwaziknd Electricity Board, The Pifth Anntial Report and statenenl of 

ccotmts, rp 66 -ic) 67 , Mbabane, 1967. • ■ c 

p») Standard Bank of South África. 4 th Annual economic revtetv, Southern 

ífrica, Joanesburgo, Junho de 1968, p. 39. , c -t j i . • 

The Times of Swaziland de 8 de Maio de 1970, p. 1. «Swaziknd electri- 
ity board to take power from Escom in late 1970», em News from Swaziland, 

i de Maio de 1970. j j i 

C») «CDC Profit», em The Times of Swaziland de 22 de Maio de 1970, p^^ 1. 
}' Ministro das Finanças, Leo Lovell, informou o Governo, no mês de Abril 
Ic 1970 de que o orçamento de mais de 15 milhões de randes representava^ uma 
mporlrância que o país podia cobrir sem ajuda especial, não obstante serem in is- 
lensáveis para a expansão da economia as subvenções para novos projectos. 

■' The Tinm of Swaziland de 24 de Abril de 1970, p, 1, Para os pormenores das 
■eceitas e despesas, vejam-se Swaziland, Estimais of Revenne and Expendiliir for 
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A Suazilândia tem um sector industrial para a elaboração 
de certos produtos, como para a sua produção, muito mais desen- 
volvido que na Botswana ou Lesoto ou em muitos países afri¬ 
canos (^"). 

As indústrias do país dependem dos seus produtos principais, o 
açúcar, a carne, o algodão e os minérios. A «industrialização», no caso 
de podermos empregar o termo em sentido lato, manifesta-se na prepara¬ 
ção destes produtos em bruto para o mercado, Alguns exemplos podem 
contribuir para compreender o progresso verificado na Suazilândia: carnes 
de conserva, que pertencem à Swaziland Meat Corporation e funcionam 
desde 1965; fábrica de doces, desde 1967; o fabrico de manteiga, Swaziland 
Creamery, em Manzini e indústrias que dependem directamente da pro¬ 
dução florestal, que já começam a desenvolver-se modestamente, 

A Suazilândia tem mesmo «uma área industrial», alguns quilómetros 
para o norte de Manzini. Bem situada, com água abundante e boas comu¬ 
nicações, esta região parece chamada a desempenhar papel de primeira 
importância na industrialização suazi. Muitos pensam que a Suazilândia 
poderá converter-se em mercado cora interesse para a África do Sul, cuja 
distância dos mercados do Mundo e, especialraente, a ausência de merca¬ 
dos africanos para a indústria exigem que se procure criar novas possibi¬ 
lidades. Esta área industrial, chamada Matsapa, pode, logicamente, servir 
para os investimentos sul-africanos e, ao mesmo tempo, estimular o con¬ 
sumo interno da Suazilândia, 

Um autor britânico pôde dizer, já em 1967, que «a Suazilândia, 
colónia atrasada e abandonada, se acha em plena expansão e estado flo¬ 
rescente» (“). 

A partir de 1950 verifica-se a necessidade de fornecer aos Suazis 
condições de crédito que antes, no sistema tribal, nao existiam. Fundou-se 
0 Swaziland Credit and Savings Bank, cujos objectivos consistiam em 
facilitar o crédito para o progresso económico, especialmente no sector 
agrícola e de habitações baratas, bem como mobilizar as economias para 
os investimentos internos. A Comissão Morse estudara a necessidade de 

the finmckl jear ist Ápril Maré 1 ^ 64 . Aprovado pelo Secretário 

de Estado das Colónias, no telegrama n," 143, de 31 de Maio de 1963 , e n dociunento, 
com 0 mesmo título, para os períodos de 1964-1965 e 1965-1966. Estes documentos 
muito pormenorizados contêm todas as receitas e despesas projectadas durante 
estes anos, 

(‘^") Leistner e Smith, oh , ciL, p, 179 , 

(■*’) A, T, Grove, Afrka south of the Sahara, Londres, 1967, p, 253, 
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ura sistema de crédito já desde 1959 Em 1965, a Comissão Chacko 
recomendou os meios para financiamento de novas indústrias ou das inci¬ 
pientes que precisassem de auxílio económico ('‘®). Também existe a Swa¬ 
ziland Building Society, registada em 1962 com 0 fim de contribuir para 
0 desenvolvimento no domínio da construção, O problema capital baseia-se 
na circunstância de muitas empresas de crédito investirem os seus recursos 
na República Sul-Africana, privando assim a Suazilândia de meios para 
estas obras. 

O Governo Suazi lançou um projecto de desenvolvimento com capi¬ 
tais de 23,1 milhões de randes, para 0 período que vai de 1970 a 1974, 
a fim de melhorar, a infra-estrutura de transportes, serviços postais, tele¬ 
comunicações, água e força hidráulica. Ao mesmo tempo tenciona acelerar 
a. educação, a saúde pública e outros aspectos da vida nacional, que for¬ 
mam um conjunto inextrincável, A agricultura, base da vida nacional, 
exige especial atenção e 0 sector particular não basta para fornecer as 
necessárias facilidades, Torna-se, por isso, indispensável a intervenção do 
Estado 

Eis um sumário destes investimentos: 


IkndcS 

Agricultura. 3196 

Minas, indústria e comércio. 2 482 

Força hidráulica. 2 800 

Estradas. 4 000 

Veículos e meios para manter as estradas, con¬ 
servação dos solos e barragens .... 1200 

Telecomunicações. 6 00 

Vivendas e alojamento com 0 desenvolvimento 

de bairros e vida comunitária .... 2 790 

Educação, treino. 3310 

Saúde. ^30 

Construções para a administração. 730 

Polícia, cadeias, etc. 1274 


(■'«) Biisutoland; Beéimaland Protectorate and Swaziland. Report of m 
econonk survej misskn, Londres, 196 O, pf, 460-462, Swaziland; Report on aedit 
for hotising and agrkulture, Mbabane, 1964, 

('lü) ■ United Nations. General A.ssembly, Documento A/ 5958 ', 31 de Agosto 

de 1965, Anexo,.p, 45. 

(•<‘‘) Standard Bank Review. Setembro, Londres, 1969, p. 25, 
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Não é possível terminar este resumo da vida económica da Suazilân- 
dia sem um comentário mais pormenorizado a respeito do acordo assinado 
em 1969 com o Lesoto, a Botswana e a África do Sul sobre a comunidade 
alfandegária. O ano de 19 ó 9 foi essencialmente um período de consolida¬ 
ção e planificação, O acordo a que fazemos referência representa um dos 
passos mais importantes para a integração económica da África austral. 

Assinou-se em 11 de Dezembro de 1969 novo acordo alfandegario 
entre a África do Sul, a Botswana e a Suazilândia, modificando os convé¬ 
nios anteriores. Esta «federação económica» tem longa história, pois mer¬ 
gulha raízes nas discussões da conferência sobre problemas de união 
económica de Bloemfontein, em 1903, inspirando-se na experiência do 
lolkerún alemão. Quando se aceitou que não era possível a união total 
dos protectorados houve acordo sobre os direitos alkndegários, em 1910 . 
Caracteriza este convénio, que diuou quase 60 anos, uma política comum 
de protecção alfandegária; movimentos livres dos produtos de cada um 
dos países pertencentes á união; pagamento da parte da África do Sul, 
de certa proporção das receitas recebidas e aceitação, pelos outros esta¬ 
dos, das leis sobre importações da União Sul-Africana. Na realidade, os 
protectorados tiveram escassa protecção, pois as decisões correspondiam 
inteiramente ao Governo Sul-Africano, e os próprios protectorados depen¬ 
diam do Reino Unido. Com a independência, tornava-se evidente a neces¬ 
sidade de uma mudança radical, para corresponder às exigências da nova 
época. 

Vemos que os benefícios dos três antigos protectorados não resulta¬ 
ram brilhantes: Botswana, 0,276 222 por cento; Lesoto, 0,885 75 e Suazi¬ 
lândia, 0,149. A Suazilândia recebeu, em 196 O-I 96 I, por exemplo, exac- 
taraente 301 456 randes. Em 1964-1965, este país recebeu 383 260 randes, 
que não representam nenlruma fortuna para um país que aspira ao desen¬ 
volvimento global 

■(*■’) Uem, Julho de 1970, pp, 7-8, com 0 título de «Southern African 
Customs agreement». 

Também, The Times of Stmiland de 19 de. Dezembro de 1969, onde se 
afirma: 

O acontecimento mais significativo para a Suazilândia, em 1969 , foi 
0 acordo assinado este mês, após longas discussões, do convénio sobre 
alfândegas com a África do Sul, Botswana e Lesoto. 

Também um excelente resumo em Nimsopsomming en Kommentáãr oor Afrikth 
Aangeleenthede, Potcliefstroom, ano V, n." 1,2 de Eevereiro de 1970, pp, 8-9, sobre 
a SuazlMndia e os sais problemas económicos. 

News from Swaziland, n." 1116, 18 de Julho de 1969. 
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Nomeou-se F. M, M. Lewes, da Universidade de Exeter, no Reino 
Unido, para estudar a revisão dos acordos e os seus cálculos foram apli¬ 
cados em 1965 - 1966 , apesar dos protestos do Lesoto. No que diz respeito 
à Suazilândia podemos ver os efeitos no facto de em 1963-1964 receber 
342 0000 randes e em 1966-1967 1 587 000. Um dos artigos do novo 
acordo permitia aos protectorados a imposição de certas medidas de pro¬ 
tecção para as novas indústrias, durante um período de oito anos. A prin¬ 
cipal diferença entre 0 convénio de 1910 e 0 actual está em que os antigos 
protectorados receberão quantia muito mais volumosa e os impostos de 
venda também serão tomados em consideração 

Para resumir podemos apreciar assim 0 estado da Suazilândia: A tota¬ 
lidade das exportações alcança uns 42 milhões de randes; as importações 
33 milhões, O produto nacional, 23,4 milhões e 0 produto doméstico, 
por cabeça, 170 randes. As receitas do Estado para 1967 eram de 15 milhões. 
Entre 1967 e 1970 a situação tem melhorado sensivelmente, pois, como 
já vimos, com 0 novo acordo com os países vizinhos e 0 progresso da pro¬ 
dução interna a Suazilândia não anda longe de se poder considerar um 
estado viável, no sentido mais amplo da palavra ("). 


,(■«) Suid‘Afrika en Suider Afrika. Die Republiek se ontwikkelende 
belrekkmge met sj buursMe, Potchefstroom, 1970. Artigo de L. A, Van Wyk, 
«Ebonomiese samewerking in Suider Afrika», em que trata deste problema e das 

relações com a África do Sul, pp. 63-65. c , 

{«) AjricA at a gknce, 1 ^ 10 , Pretória, Africa Institute, p, 18, Sobre 0 
país nas vésperas da independência: Brian Rose, «Swaziland: a conteraporary 
survey», em Aifican World, Londres, Maio de 1965, pp, 4-7. C P. Potholm, 
«Chaneing political configurations in Swaziland», em Journal of Modern Afrmn 
Stuàks, Cambrldge, vol. 4, Novembro de 1966, pp. 313 - 322 , M, Lashinger, «Roads 
to independence: The case of Swaziland», em World Toda], Londres, vol.^ 21 , 
n» 11 Novembro de 1965, pp. 486-494, O Governo Suazi insiste na imporbanaa 
dos inUtimentos particulares: «Investors welcome in Swaziland says Minister of 
Commerce, Industry and Mines», em Netos from Stoazdand de 28 de Março de 1970. 
O Ministro fala especialmente da estabilidade política e da paz racial. Também 
«Prime Minister stresses the vital role whidi the private sector plays in Swaziland». 
O sector privado assegura actualmente 0 emprego a 50 000 pessoas e^das receit^ 
totais do país (15 milhões de randes) este sector fornece 12 a 13 milhões (tdem de 
31 de Março de 1970), 
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V 


EDUCAÇÃO, SAÚDE, PROBLEMAS SOCIAIS, 
RELIGIÃO 


Comparados, por exemplo, com Lesoto, seria justo afirmar 
que os Suazis são, em geral, os mais atrasados de todos os afri¬ 
canos dos antigos protectorados (^). 

O' autor que assim se exprime baseia as suas conclusões no facto de 
os Suazis terem vivido debaixo de autocracia exercida pelo chefe, intei¬ 
ramente entregue aos princípios tradicionalistas; no de o analfabetismo 
ser geral e os Suazis, como indivíduos, encontrarem a segurança pessoal 
na tradição e nos costumes e não na iniciativa individual; e, finalmente, 
nas dimensões do país, que impedem que os nativos possam exercer van- 
tajosamente a ciência adquirida nos estudos fora do território, 

O recenseamento de 1966 mostrou que a Suazilândia não era um dos 
países de maior número de analfabetos, como geralmente se pensava. 
Estes dados confirmam que a percentagem das pessoas de mais de 15 anos 
sem qualquer formação escolar era de 52,96 entre os homens e 51,47 entre 


C) H, GiiORGe Henry, «The economy of Swaziland», citado emRiCHAKn 
Stevens, oh. ctt,, p. 245. Algumas 'descrições da Suazilândia tradicional, em CoNS- 
TANGE Spurdens, Sunshme in Swaziland. Rminiscences of Afrm, Saltbum (Ingla¬ 
terra), 1930, O R, 0'Neil, Adventim in Simiknd: The âdventum of a South 
Afrim Boer, Nova Iorque, 1921. «A tour of Swaziland», em Sun and Agricidturd 
Journal of South Afrm, Joanesburgo, 1927, pp. 755-765, e «Swaziland today», 
ibul, Fevereiro de 1923, pp. 45-49. Uma descrição antiga, valiosa como documento, 
P, Hope, «Journcy from Natal via the South African Republic», em Journal of the 
Rojtú Geogralthical Societj, Londres, vol, xliv, n," 14, 1874, pp, 203-215. 
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as mulheres. No Quénia, na Botswana, no Gana e em outros países, este 
número ultrapassava os 60 por cento. 

75 por cento dos Suazis são analfabetos, embora algum pro¬ 
gresso se tenha realizado durante os últimos anos (“). 

A situação vai evoluindo com relativa rapidez, pois o analfabetismo 
entre os homens de 60-64 anos de idade era de 87,8 por cento; para o 
grupo de 40-43, de 74,6, caindo em pouco mais de 50 por cento para os 
de 20-24 (Q. 

Um dos problemas da Suazilândia, e que a distingue nitidamente dos 
outros antigos protectorados, é a ausência, até hoje, de uma língua nacio¬ 
nal, universalmente admitida, ensinada e reduzida a forma aceitável, para 
fins de expressão escolar e literária. 

Quatro dialectos se falam na Suazilândia central, norte, sul 
e oriental [...]; e até hoje o zulii tem servido aos Suazis para 
escreverem em língua vernácula (Q. 

Já notámos nas primeiras páginas deste estudo que a composição étnica 
da Suazilândia inclui elementos dos povos vizinhos e que o país constitui 
qualquer coisa como uma encruzilhada ou lugar de encontro, historica¬ 
mente falando, entre os Sothos, Zulus e outros povos. Embora a sua perso¬ 
nalidade se encontre já bem definida, ainda falta uma tradição linguística 
e literária, comparável, por exemplo, aos Zulus, Tswanas, Xhosas ou 
Basutos (“). 

No discurso de Março de 19ó8 o Ministro das Finanças pôde frisar 
que 0 número de alunos nas escolas da Suazilândia ultrapassava 60 000, 

(“) Idem, ibíâm, p. 246. Affka 1970 at a ^knce, p. 18, calcula em 
ó5 por cento os que não sabem ler e escrever 

( 7 ) Há dados sobre este problema em United Nations, Staiistkal Yearhook, 
1 ^ 64 , quadro 187, Nova Iorque, 1965. 

(U E, PossELT, «Bantoetaalstudie, Die Ngunitale. EMe indeling en enke 
kenmerke», em Bantoe-iOndemjshkd, Pretória, vol. xvi, n." 4, Maio de 1970, 

p. 10 . 

(") Bantu-speakmg trihes of South Africd An ethnolo^kd sumj, Editado 
por Isaac. Schapera, Londres, 1956, 5.'‘ edição, p, 50. O problema da cultura como 
das in,stituições e até da economia formam, lògicamente, m conjunto inseparável, 
O suazi Fmncis Mbelu discute estes problemas e os resultados sobre a cultura 
tradicional do seu povo, era estreito contacto com 0 Ocidente, em «Swazi cui- 
ture in the world of today», em The Times of Swaziland Ee 10 de Outubro 
de 1969 , P' 4. 
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comparado com 11 000 em 1945. Desde 1962 a política de integração 
das escolas existe como base do sistema de educação, Por conseguinte, 
neste total de alunos muito reduzida percentagem corresponde aos eiuo- 
peus e aos mestiços. Tudo parece indicar que a escola integrada não seduz 
as famílias brancas, que preferem enviar os filhos para a República Sul- 
-Africana ou para outro país (“). 

Até 1962 as escolas na Suazilândia classificavam-se em africanas, 
europeias e mestiças. As estatísticas revelam que em 1965, quer dizer, três 
anos após a reforma, havia nestas escolas 50 000 nativos, 1400 europeus 
e 900 mestiços; 49464 nas escolas primárias e 2854 nas secundárias, com 
uns 265 nos centros ou institutos especializados de formação técnica (’). 
A Suazilândia precisa, evidenteniente, de pessoas tècnicamente preparadas, 
com formação para desempenhar as funções que a administração pública 
exige, sem falar da nova indústria e das empresas, que vivem preocupadas 
com a necessidade de realizar com rapidez a localização», quer dizer, a 
africanização dos quadros. É impossível, como, vemos constantemente nas 
declarações dos dirigentes suazis, deixar para futuro longínquo a prepon¬ 
derância nativa nos departamentos do Estado como nas empresas. Isto 
exige, por seu turno, a formação a nível secundário de estudantes capazes 
de entrarem nestes serviços ou de se prepararem, posteriormente, para uma 
formação mais especializada. Como consequência, observa-se que a edu¬ 
cação secundária tem merecido, desde há algum tempo, preferência muito 
marcada (Q. 

A Suazilândia ainda não possui uma Universidade nacional. Par¬ 
ticipa, com 0 Lesoto e a Botswana, de uma instituição comum no Lesoto, 
de que falámos na parte desta obra dedicada a este último país. Normal- 
mente, os estudantes suazis que aspiram a entrar na Universidade, seja 


(°) Barker, Swaziland, p. 124. 

U) Statesman’s Yearhook, 1968 - 1 ^ 6 ^, p. 555. Para algumas indicaçõ,es da 
situação escolar antes da independência, <^Education in Swaziland», em Commonwealth 
Survej, Londres, 4 de Julho de 1952, pp, 39-41. H, Jowitt, «The Protectorates 
of Southern África», em Yearhook of Bducáion, Londres, 1954, pp. 144-154, 
A, White, «Swazi national schools», em Overseas Bducáon, Londres, vol. 30, 
n.“ 2, Julho de 1958, pp, 62-63. Mais recentemente, H. A. Esterhuysen, «Pro- 
gress in education», em Swaziland Teachers Journal, Mbabane, n.“ 54, Fevereiro- 
-Março, de 1967, pp. 7-15. 

(8) Swaziland. Department of Education. Amnial Report of the Director 
of Education, 1963, Mbabane, 1964, 
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a de Roma, no Lesoto, seja qualquer das sul-africanas para nativos, pre¬ 
cisam de se submeter a um exame. Os resultados nem sempre têm sido 
sensacionais. Além disso, com o número sempre crescente de alunos e de 
escolas, tanto primárias como secundárias, torna-se premente a necessidade 
de um corpo de professores competentes. InfeÜzmente, num país novo, 
onde 0 ensino não é bem remunerado e as condições de trabalho nem sem¬ 
pre são prometedoras, muitos preferem aproveitar as oportunidades ofe¬ 
recidas na administração como funcionários, No relatório do director da 
Educação, em 1966, este queixava-se de que, infelizmente, o ensino atraía 
os menos competentes e até os medíocres, que nele encontravam refúgio 
profissional. 

Um dos problemas capitais reside no facto de uma percentagem muito 
elevada, até 75 por cento, abandonar as aulas antes de completar os pri¬ 
meiros quatro anos, reintegrando-se no mundo dos analfabetos. Também 
a ausência de publicações em língua vernácula cria grandes dificuldades 
aos que não atingem em inglês nível suficiente para poderem ler normal¬ 
mente nesta língua. Até agora, no idioma sisuati, que é a forma suazi do 
zulu, não existiam mais que escassas publicações ou boletins de alguns 
ministérios, ou instruções sobre assuntos práticos. Publicou-se em I 968 0 
primeiro livro de leitura, Insika, de James Matsebula, secretário da Sua 
Majestade, seguido depois por uma obra para as escolas secundárias, Inka- 
ndnkana ("J. 


(”) Neivs from Swaziland, 8 de Abril de 1970. Não é san interesse acen¬ 
tuar-se já 0 deseíivolvimento de uma literatura vernáaila e acrescentar que se 
apresentou no Colégio Williani Pritàer uma peça de teatro em língua sisuati, 
durante 0 decurso de um festival dramático organizado no país. («Play in Siswati 
receives high praise», em News from Swaziland de 15 de Abril de 1970 .) iDistin- 
gue-se dificilmente a literatura dos Suazis da zulu em geral, Há publicações espe¬ 
ciais, como J, S. M. Matsebula, hakhtwo lama Swazi, uma história do povo Suazi. 
Uma das pequenas obras clássicas, Allister Mitchell Miller, Manma, The Swazi 
warrior, Pietermaritzburgo, 1955, traduzida do zulu. C. L. S, Nyembezi publicou, 
em Pretermaritzburgo, Izibongo Zamakhosi, 1958, colectânea de poemas de elogios 
dos reis zulus e suazis. Sobre esta literatura, tanto didáctica icoino de imaginação, 
veja-se Bihliographj of the Bantu languages in the Republic of South África, Pre¬ 
tória, 1961 , parte iv, «Zulu», por J. J, Niemandt, D, Ziervogel publicou Swazi 
tem, Pretória, publicação da Universidade da África do Sul, Sobre a música, «The 
music of the Swazis», em African Music Societj Newsletíer, Joanesburgo, vol. 1 
n,“ 5, Junho de 1952 , p, 14, 


Existem na Suazilândia duas instituições para formação de professo¬ 
res; 0 William Pritcher Teacher Training College, em Manzini, e 0 Naza- 
rene College, que preparam pessoal para 0 ensino primário (“'). 

Também existe o Swaziland Industrial Training Institute, em Mbabane, 
e 0 Sebenta National Institute, com 0 combate ao' analfabetismo como um 
dos seus objecivos principais, e a Mater Dolorosa Catholic Mission, 
igualmente na capital, que foi autorizada a incluir no programa cursos 
para a formação de professores secundários ("). 

Não há dúvida que a educação tem progredido muito, 110 cmto tempo 
que vai da independência até hoje. Em 1967 as escolas contavam com 
1539 professores; hoje atingem 0 número de 1950. Em 1967 estavam 
inscritos 59 287 alunos nas escolas primárias e 3792 nas secundárias, tota¬ 
lizando, pois, 63 079 . Nos primeiros meses de 1970 0 número de estudan¬ 
tes secundários computava-se em 7031 e 0 primário em mais de 65 000. 
Durante 0 ano fiscal de 1966-1967 as despesas da educação representavam 
pouco mais de 14 por cento do orçamento; em 1969-1970 0 total subia 
a cerca de 2,5 milhões de randes, ou 16,9 por cento do orçamento nacio¬ 
nal Neste processo de fazer progredir a educação não se trata simples¬ 
mente dos alunos normais, mas muito especialmente dos adultos, de cursos 
especiais de noite e até seminários ou aulas para os chefes tradicionais. 
Durante 0 mês de Março de 1970 reuniu-se no Centro Universitário em 
Luyengo e no Agricultural College um grupo de chefes para procederem 
a estudos especiais f'*'). 

Mais de vinte missões e grupos religiosos dispõem de escolas na Sua¬ 
zilândia. No início de 1970 representavam as seguintes tendências: 

Missão Geral Sul-Africana, Igreja Católica 0 Pilgrim Holiness Church, 
Assembleias Livres Evangélicas, Igreja Evangélica Norueguesa, Igreja Evan¬ 
gélica Livre Norueguesa, Igreja Evangélica Banta, Igreja Reformada Holan¬ 
desa, Adventistas do Sétimo Dia, Igreja do Nazareno, Metodista Africana, 


( 1 ") Durante a visita a Suazilândia 0 embaixador de França acreditado 
nesse país e a esposa elogiaram a obra do William Pitcher e do Swaziland Agricul¬ 
tural College, pela eficácia das realizações. Qdetn de ^19 de^ Junho 1970, p, 1 .) 

(") Pormenores sobre estas instituições no boletim oficial do Governo Suazi, 
News from Swaziland, já citado. Por exemplo, ofereceu-se lun curso especial para 
mulheres rurais, no Instituto Sebental {idem de 10 de Junho de 1966 ). Para a 
Mater Dolorosa, idem de 14 de Maio de 1970. O Governo Suazi organizou cursos 
especiais para os funcionários do Ministério da Agriailtura e cursos de férias coro 
professores vindos do Reino Unido para várias cidades do país. 

(is) Idem, «Chiefs to hold a seminar» 26 de Fevereiro de 1970. 
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Luterana Evangélica, Igreja da Província, Congregação Africana, Igreja 
Metodista Episcopal Africana, Missão da Aliança Sueca, Igreja Cristã 
Unida, Igreja Anglicana e a Igreja de Deus. Esta pequena lista, que se 
limita a indicar o nome da seita ou do grupo, revela muito eloquentemente 
a enorme confusão existente entre os cristãos de Suazilândia, com a mul¬ 
tiplicidade de organizações e o número de instituições por eles sustenta¬ 
das. Tamblém parece que o Islão mantém pequena influência nalguns 
sectores sem falar do sionismo africanista e do bahaísmo. Embora as esco¬ 
las do país tenham todas obrigação de se inscreverem no Ministério de 
Educação, não existem restrições ou dificuldades, o que explica esta pro¬ 
liferação, realraente impressionante, de escolas de toda a espécie, man¬ 
tidas por seitas que, muitas vezes, exercem pouca influência na vida suazi. 

Saúde 

Já nos referimos à deplorável situação da nutrição e à mortalidade 
infantil na Suazilândia. Essa situação começa, há algum tempo, a modifi¬ 
car-se sensivelmente, com a introdução não só de meios mais eficazes de 
medicina, de combate às doenças endémicas, mas também com o decrés¬ 
cimo da ignorância do povo no que respeita a problemas de higiene e 
saúde. 

Até 1945 a malária era doença endémica. Entre 1946 e 1962 redu¬ 
ziu-se radicalmente 0 número de casos, com os meios preventivos indis¬ 
pensáveis, mas ainda é situação que exige vigilância e a atenção dos 
encarregados da saúde pública (^“). Presentemente, a tuberculose constitui 
a doença número um, Um estudo realizado em 1960 revelou que metade 
da população teve contacto com a tuberculose e que 5 de cada 100 habi¬ 
tantes sofriam dela ou se suspeitava que eram casos latentes. A bilhar- 
ziose é uma das autênticas pragas da Suazilândia, especialmente nas regiões 
que agora dispõem de instalações para a irrigação. Os mesmos responsá¬ 
veis da saúde nacional reconhecem ser muito difícil matar os vermes cau- 

(13) jfQm Simiknd de 9 de Maio de 1968. Um especialista da 
Organização Mundial de Saúde insistiu, após inquérito, em que se imponha vigi¬ 
lância, pois especialmente no Lowveld ainda existiam condições que permitiam a 
propagação da doença, Se cessassem as medidas antipalúdicas actualmente em vigor 
poder-se-ia provocar nova epidemia, 
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sadores da doença sem expor os humanos a certos perigos, especialmente 
com 0 emprego de elementos químicos nas águas (“). 

Segundo as estatísticas, existem no país oito hospitais do Estado, com 
um total de 437 camas; dois hospitais, das missões, com 342; 0 hospital 
da mina de Havelock, com 65, e uma clínica particular, com 12. Os mais 
recentes cálculos dão um médico por cada 7280 habitantes e um total 
de 1313 camas em todos os hospitais existentes (’■'’). Acrescentem-se umas 
50 clínicas rurais, sob a direcção de enfermeiras. O' progresso entre 1963 
e 1966 , sem falar dos últimos quatro anos, tem sido notável pelo número 
de doentes e de pessoas tratadas e pelo melhoramento das facilidades, 0 
que significa que a população se vai habituando à hospitalização. Na 
verdade, em 1966 cerca de 75 000 entraram nos hospitais e clínicas parti¬ 
culares e mais de 144000 nos do Estado. 

Sem poder afirmar que a Suazilândia tenha abundância de médicos 
e enfermeiras, é digno de menção que 0 número destas pai-ece suficiente 
para as necessidades mais prementes, e para os estabelecimentos existen¬ 
tes. O problema reside no orçamento disponível e na impossibilidade 
estatal de dispor da verba necessária para empregar sequer os que têm 
capacidade e formação. O Ministro de Saúde queixou-se, em 1968 , de 
que as facilidades médicas disponíveis se empregavam, muitas vezes, em 
doenças que, com atenção e conhecimento da parte do interessado, pode¬ 
riam evitar-se sem grande dificuldade (^“). 

As enfermeiras formam-se no Ainsworth Dickson Training College, 
anexo ao Raleigh Fitkin Memorial Hospital, em Manzini. Precisam de 
satisfazer, durante quatro anos, as exigências estabelecidas para os três 
antigos protectorados, inspirando-se 0 programa de estudos no da África 
do Sul. Os serviços públicos de saúde da Suazilândia administram-se em 
Manzini, como centro para a malária e a bilharziose, e em Mbabane, 
para problemas de saúde causados pelo meio ou formação de pessoal. 

(”) News from Swaziland de 28 de Março de 1968, p, 3. 

U“) África, rç/o at a ^knce, p. 19. 

News fmn Simiknd de 22 de Março de 1968, p. 3: 

Durante já mais de dois anos, número crescente de médicos espe¬ 
cializados de Joanesburgo ajudam os Suazis — aijo país conta só oom 
50 médicos— nos hospitais de Mbabane e Hlatikulu. Quando começou 
0 projecto, sete médicos deslocavam-se á Suazilândia cada duas semanas; 
agora são mais de 100 (News/Check, Joanesburgo, 30 de Outubro de 1970, 
p, 16 ). 
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Existem também, com a ajuda da Cruz Vermelha Britânica, algumas 
clínicas para crianças e até um movimento chamado Zondle, para asse¬ 
gurar a alimentação adequada dos alunos das escolas primárias. 

Problema social e administrativo — «localização» 

Temos feito várias vezes referências à questão da localização ou 
«africanização» dos quadros administrativos e do pessoal do departamento 
do Governo. Na Suazilândia o problema apresenta-se com singular gravi¬ 
dade, em virtude da tradição seguida pela antiga administração britânica 
e a sobrevivência, até aos nossos dias, do sistema tradicionalista. Hoje é 
problema social de primeira importância. Desde 1960 a 1967, o número 
de funcionários aumentou em 100 por cento (^^). Desde 1961 a 1965 
apenas 64 suazis ocupavam postos de responsabilidade na administra¬ 
ção (^®). Decidiu-se acelerar o programa de formação e aperfeiçoamento 
dos funcionários, de maneira que, entre 1962-1964, receberam este treino 
183 pessoas, das quais 112 já eram funcionários. Com a criação da 
Comissão do Serviço Público em 1963 normalizou-se a situação, espe¬ 
cialmente com a decisão de que, daí em diante, não haveria pessoas 
estrangeiras, sobretudo do Reino Unido, permanentemente ao serviço do 
Governo Suazi. 

Este processo de africanização exige um sistema de educação sufi¬ 
ciente, sem falar de uma clientela capaz de aproveitar a formação univer¬ 
sitária e, depois, a especializada para os postos de mando. A Suazilândia 
começou muito tarde a percorrer este longo caminho, pois, como vimos, 
até há pouco tempo bastava o regime tribalista sem o complexo meca¬ 
nismo de um estado moderno. Mas tudo se modificou com a independên¬ 
cia. O país não dispõe nem de população nem de meios financeiros para 
progredir mais aceleradamente, Se os prognósticos forem exactos, a Sua¬ 
zilândia no ano 2000 terá uma população de mais de um milhão de habi¬ 
tantes. 

Sem entrarmos nos pormenores deste problema, muito vasto e apli¬ 
cável a todos os países africanos, basta dizer que existe, para a Suazilândia, 
0 perigo de que se africanize cedo de mais, com resultados desastrosos 
para a boa administração; ou que não se africanize com suficiente rapi¬ 
dez, deixando o povo cheio de decepções e frustrações. Até hoje, a Suazi- 

The Times of Swaziland de 15 de Dezembro de 1967. 

(’®) Swaziland, Repori of the Localisation Commission. Luke Report Mba- 
banes, 1966, p. 1. ^ 
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lândia é, com certeza, neste sentido, ura dos novos países mais equilibrados. 
Torna-se, porém, indispensável que fomente o seu progresso sem preci¬ 
pitações. 

Religião 

A história da introdução do cristianismo na Suazilândia carece de ele¬ 
mentos dramáticos; nada se compara aos esforços da Missão de Paris, 
dos primeiros missionários portugueses da Rodésia, nem das dificuldades 
ingentes que se apresentaram perante os que aspiravam à conversão dos 
Matabeles, Eoi relativamente tarde — no século xix— que os missioná¬ 
rios aproveitaram a boa disposição dos Suazis para penetrarem no seu 
território. A Igreja Anglicana, representada pelo seu organismo encarre¬ 
gado da evangelização, recebeu algumas terras do Mbandzeni, perto da 
aldeia real, Um dos seus primeiros missionários, Jackson, foi nomeado 
pela comissão dos europeus para tratar com o chefe indígena de assuntos 
de interesse para os brancos (1888-lb90), no intuito de se conseguir a 
conversão do rei, pois com ela os súbditos abrir-se-iam facilmente a men¬ 
sagem cristã. Durante o tempo de Gwamile calcula-se em l4 o número 
de seitas ou grupos religiosos que, numa espécie de corrida, pretendiam 
obter os favores reais e a aceitação por parte da corte (^"). 

A penetração da nova relação entre os chefes suazis tem sido singu¬ 
larmente difícil. As mulheres, especialmente as da corte e a rainha-mãe, 
mostraram tradicionalmente mais interesse que os homens. Mbandzeni, 
por exemplo, tratou os missionários como amigos, mas provavelmente 
ficou perplexo entre a variedade das formas do cristianismo e as rivali¬ 
dades das diversas seitas que pretendiam introduzir-se, Reflectia-se tam¬ 
bém na posição do rei e da família real, que depende, fundamentalmente, 
na tradição suazi, da presença de duas rainhas, escolhidas em dois das: 
Matsebula e Motsa, e que merecem o nome de «rainhas rituais» (^°). 

Se a estas duas rainhas principais acrescentarmos as outras, nume¬ 
rosas mas inferiores era categoria, compreendemos facilmente que a con¬ 
versão do rei e, por conseguinte, da sociedade suazi não foi operação 
vulgar, Espera-se que o rei tenha mais mulheres que qualquer dos seus 


(’!"') C, C, Watts, Dawn tn Swaziland, p. 41. Sobre us anglicanos na Sua¬ 
zilândia, temos estatísticas em Londer than wods, Londres, 1967, editado por Jom 
Wilkinson, p, 89, que calcula o número de anglicanos era 50 000 e o clero em 69. 
(‘-í") Hilda Kuper, An African Aristomy, p, 80. 
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súbditos, não por razoes económicas, mas sociais e políticas Como 
afirma Hilda Kuper, muito distinta africanista, «a conversão ameaça muito 
directamente os interesses vitais do soberano e das suas mulheres» 

Em 1936 quase 69 por cento da população suazi podia classificar-se 
de pagãos. As igrejas ou seitas cristãs dividiam-se da seguinte maneira: 



Europeus 

Nativos 

Igreja Reformada Holandesa . , . 

1427 

20 

Igreja Reformada. 

247 

_ 

Hervormde Kerk.^ 

34 

2 

Anglicanos. 

475 

4298 

Metodistas. 

73 

7 986 

Luteranos. 

56 

1943 

Católicos. 

148 

4158 

Baptistas. 

9 

636 

Adventistas. 

— 

5 541 

Igrejas separatistas indígenas , . , , 

— 

20191 

Outros cristãos. 

26 o 

(==q 869 


Num dos raros estudos sobre o estado religioso dos antigos protec- 
torados, restrito ao protestantismo, assinala-se que a principal diferença 
entre a «ocupação» cristã da Suazilândia e os outros territórios reside no 
facto da multiplicidade da obra de propagação da fé; e que, por conse¬ 
guinte, não existe uma só tradição evangélica (^'‘). Embora a sua activi- 
dade na Suazilândia não seja comparável com a de certos territórios para 
0 norte, a Igreja Holandesa não tem descurado inteiramente o país (^“), 

Nos anos mais recentes, o catolicismo conheceu mais rápida 
expansão que as outras religiões. Tendo iniciado a sua obra 
em 1914, já tinha 4000 aderentes em 1936 (^“). 


C') Idem, ihidm, p. 84, 

Idem, Unifom of Colour, p, llO. 

Idem, ibidem, p, 114. 

Idem, ibidem, p. lló. 

,(“■') Nederduitse Gerefomeerde Kerke, DRC Neivslelter Joanesburgo, 
n,° 133, Março-Abril de 1970, (Sobre as missões na Suazilândia.) 

W, E. Brown, The Catholic Church in South África, Londres, 1960, 

pp, 335-336, 
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Na realidade, os missionários penetraram no país em 1913 com os 
padres servitas, cuja obra estabeleceu as bases para a diocese de Breraers- 
dorp, hoje chamada Manzini, que em 1923 foi separada do Natal, como 
prefeitura independente. Em 13 de Março de 1939 converteu-se em vica- 
riato e, finalmente, com a criação do episcopado, em sé principal. As 
estatísticas posteriores revelam que o catolicismo continuou a progredir, 
sem fazer avanços sensacionais, pois em 1954 registam-se 15 340, ficando 
ainda da população total cerca de 185 000 pagãos. Nesta altura havia 
apenas 19 sacerdotes, 19 irmãos e 50 freiras, entre os missionários pro¬ 
priamente ditos, e 32 irmãs nativas (“’). Segundo os mais recentes dados, 
os católicos são em número de 31 959, com 27 sacerdotes religiosos e 
2 diocesanos. Calculava-se em 24154 católicos, em 1964, ou 8 por cento 
da população do país, constituindo os protestantes 32 por cento (^®), 

Com certeza, e nesta opinião concorda Hilda Kuper, a Suazilândia 
conhece, desde a introdução do cristianismo, certa confusão nas ideias e, 
possivelmente, profundo abalo nas tradições populares. Mas esta antro¬ 
póloga chega talvez um pouco longe quando afirma que «as missões, 
em lugar de introduzirem maior unidade nacional, acentuaram as dife¬ 
renças e fortaleceram a dominação europeia» (^“). 

A Suazilândia tem mostrado extraordinária proliferação das chama¬ 
das «igrejas separatistas» ou formas de cristianismo ou pseudocristianismo, 
produto do individualismo de certos sectores da população e resultado 
das dificuldades de adaptação da doutrina e organização cristãs aos nati¬ 
vos. Não é este o lugar para uma exposição pormenorizada do imenso 
fenómeno denominado sincretismo religioso, separatismo ou messianismo — 
tendências que se revelam, com tanta prodigalidade na África e, espe¬ 
cialmente, no Centro e Sul do continente. O choque produzido pelo con¬ 
tacto dos europeus; a obra dos missionários, quer protestantes, quer 


(“q John J, Considine, África, world of new men, Nova Iorque, 1954, 
pp, 355 e 361. 

Annuario Pontifício per 1’Anno 1970, Cidade do Vaticano, 1970, 
p. 285. A diocese de Manzini, criada em 7 de Novembro de 1961, inclui todo 0 
país. O bispo, Rev.'*'“ Atílio Barneschi (1939-1965), fez grandes progressos com a 
construção da Sé de Manzini e de um seminário junto a noviciado para religiosas 
africanas. {New Catholic Encyclopedia, Nova lorque-Londres, 1967, vol. Xiii, 
pp. 828-829.) Esta obra indica mais de 100 freiras, 59 esoolas e perto de 700 ate- 

oímienos. , , 

i(2») Kuper, ob. cit., p, 128, R. K, Orchard, The High Commíssm Ter- 
ritories, Londres, 1951, p, 13, Este autor indica que desde a formação da Swa- 
zlland Missionary Conference, em 1911, existiam 13 missões com 23 postos - 0 que 
parecia excessivo para a população cristã, 
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católicos; a variedade de doutrinas propostas à atenção dos nativos, e os 
instintos inatos entre estes como membros do clã ou da tribo, todos estes 
factores exercem a sua influência, provocando cisões na estrutura religiosa 
normal e deixando curso livre às adaptações mais singulares e originais. 
Â Suazilândia não constitui excepção, precisamente pela particularidade 
da sua posição geográfica e aparição, relativamente tarde, do cristianismo 
como força vital. O país não tem dado ao Mundo, até hoje, figuras de 
«profetas» das dimensões de alguns bem conhecidos na região da bacia 
do Congo. Mas calculava-se em 1940 que metade dos cristãos perten¬ 
cessem a estes movimentos. O problema é difícil e complexo e exige a 
análise dos elementos sociológicos e até psicológicos, Hilda Kuper des¬ 
cobriu pessoalmente 21 seitas na Suazilândia, a maioria das quais corres¬ 
pondendo a alguma forma do «sionismo africano» 

Não é de somenos importância o facto de muitos nativos serem víti¬ 
mas de profunda contradição na sua vida pessoal; a tribo e as tradições 
exigiam conformismo, às vezes rígido e inflexível, e ofereciam poucas opor¬ 
tunidades para a expressão do espírito individual. O europeu, apesar da 
complexidade do sistema administrativo e da forma de governo centrali¬ 
zado em base territorial que veio propor ao nativo, insistia muito mais nos 
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valores da pessoa humana e sua individualidade. O nativo, especialmente 
0 que recebera alguma educação ou já tinha saído da massa tribalizada, 
encontrava-se suspenso entre duas tendências: na tribo, a sua personalidade 
ficava forçosamente subordinada às regras e normas da sociedade tradi¬ 
cional; na sociedade europeia ainda não tinha condições para entrar livre¬ 
mente ou para fazer valer os seus talentos ou ambições. As seitas ou igrejas 
independentes abriam o caminho a esta expressão, com a satisfatória 
combinação de ser religião mais evoluída que o animismo e, ao mesmo 
tempo, não sujeita às restrições impostas pelos brancos ou pelas suas 
igrejas, Evidentemente, o protestantismo foi o berço destes movimentos, 
pois 0 catolicismo, embora tivesse alguma experiência do fenómeno do 
sincretismo, resistia com mais eficácia à desagregação, 

Seria pretensioso tentar descrever as diferentes formas e modalidades 
destes movimentos, que dariam matéria para volume independente, A ten¬ 
dência começou nos fins do século xix, acelerando-se durante o presente. 
Algumas das igrejas dissidentes possuem organização, estrutura e meca¬ 
nismo de disciplina; outras são muito mais flexíveis e carecem quase por 
completo de qualquer base estrutural ou jerarquia entre os adeptos ('"). 


Idem, Uniform of Colour, p, 122, A autora dedica várias páginas lumi¬ 
nosas a este fenómeno, para concluir que o factor comum de toda a variedade de 
«experiências» religiosas feitas no território, coincide com a :aspiração dos nativo,s, 
de se separarem da influência europeia, p. 124. 

Roger Bastide, les religions africaines au Brésll, Paris, 1960, pp. 418-419, 
em que o autor analisa as relações entre a ortodoxia e a heterodoxia e a impoiliânda 
social da formação destes grupos, como manifestação de desorganização social ou 
confusão de valores, durante um processo de transformação social colectiva, Não 
nos desejamos afastar de uns comentários muito breves sobre o problema, pois a 
bibliografia existente é já considerável, Georges Balandier, Roger Bastide, Arthur 
Ramos, Alfredo Métraux e a Prof.'* Pereira de Queirós figuram entre os que têm 
tratado esta matéria com grande autoridade. Hilda Kuper não parece optlmista 
com relação aos efeitos do cristianismo. 

O cristianismo na Suazilândia manifesta-se ein inúmeras igrejas, 
frequentemente hostis luuas às outras, A unidade moral pode proclamar-se 
em teoria, mas nega-se na acção («The Swazi reaction to missions», em 
Ajrican Studies, Joanesburgo, vol, 5, p, 188.) 

Sobre :a.s missões cristãs, Joan Francês Scutt, The dntms are beating, Lon¬ 
dres, 1951, Karl Hullweck, Der Weg k jetzt offen Bilder ans der Níission im 
tmgebroçhenen Pleidentim (Swaziknd, Siidafrika), Berlim, 1936. Pequena publi¬ 
cação da Berliner Evangelisch und Missionsgesellschaft, 


^(31) Maria Isaura Pereira de Queirós, socióloga da Universidade de 
S. Paulo, O Messianismo no Brasil e no Mundo, S. Paulo, 1965, p, 35, cm que diz: 

Na imensa colcha de retalhos formada pela África, do ponto de yista 
cultural os movimentos milenaristas e messiânicos vão ocorrer principal- 
mente na África do Sul e na África central, mostrando muitas vezes 
características de «seitas» ou de «igrejas». 


Marie Luise Martin, The Biblical concept of Messianism and Messianism in 
léern África, Morija, 1964. Sobre o feltkismoe as suas relações oom as seitas, 
)7iitcbcraft in Swaziland», em Mature, Londres, vol, 145, 27 de Abril de 1940, 
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VI 


POSIÇÃO INTERNACIONAL DA SUAZILÂNDIA 

É lugar-comum afirmar que a Suazilândia ocupa, juntamente com a 
Botswana e o Lesoto, especial posição no conjunto dos países africanos, 
Mais talvez que a Botswana, e menos que o Lesoto, a Suazilândia depende 
absolutamente de duas outras nações: a África do Sul e Portugal Sem 
a sua colaboração e boa vontade, todos os projectos de melhoramento, 
progresso e transformação social e económica se reduzem a simples ilusões. 

Mas a economia não é a única consideração: há também a orienta¬ 
ção internacional, em geral, do reino. De há muito — e disto podemos 
falar, pelas considerações expressas no capítulo sobre a evolução consti¬ 
tucional— os dirigentes suazis, e, muito em especial. Sua Majestade 
Sobhuza 11, não são pessoas estridentes ou demagógicas. Não há qualquer 
manifestação de histerismo nacionalista, antieuropeísmo doentio ou ten¬ 
dência para favorecer as tiranias comunistas, como acto de vingança con¬ 
tra 0 Ocidente. A moderação e a prudência distinguem os Suazis. Isto pode 
ser inerente à mentalidade dos seus governantes, ou, emi parte, imposto 
pela geografia. Sem Portugal e a África do Sul, a Suazilandia desaparece 
ou cai em estaganaçao, pior que antes da chegada dos primeiros europeus 
do século XIX. 

Até onde é possível julgar, nesta altura, o Governo Suazi de não' ter 
dedicado aos assuntos estrangeiros a atenção preferente de outros estados 
africanos? Embora membro da Organização da Unidade Africana e das 
Nações Unidas, o país não mostra a obsessão da política do Mundo - sobre 
a qual não pode exercer mais que muito restrita influencia—, mas limi- 
ta-se às obrigações de qualquer estado independente, sem pretender desem¬ 
penhar papel especialmente relevante. 

Com a África do Sul as ligações são indestrutíveis. Circula a mesma 
divisa monetária; o principal mercado suazi encontra-se na Republica, 
e os seus trabalhadores obtêm oportunidades que não usufruem no pró- 
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prio país com relação a trabalho remunerado. O Governo Sul-Africano 
autoriza-lhe, nas importações, certa proporção de benefícios alfandegários, 

O Primeiro-Ministro suazi definiu a atitude do seu governo para 
com Moçambique e a África do Sul nos termos seguintes: 

Em virtude dos vínculos económicos e da nossa posição 
geográfica, continuaremos a manter uma atitude de respeito e 
compreensão para com os nossos vizinhos, Moçambique e África 
do Sul Não interviremos nos assuntos alheios e esperamos 
que os outros não intervenham nos nossos (^). 

Desde o ano de 1966 , 0 Governo Suazi mostrou cordialidade para com 
Portugal e a intenção de estabelecer uma política de franca boa vizinhança, 
quando 0 filho do rei suazi, Masitflela Dlamini, e três das princesas visi¬ 
taram a província de Moçambique (^). 

Outro indício de colaboração provém das negociações tripartidas 
entre Portugal, a África do Sul e a Suazilândia, em vista a um acordo 
sobre 0 aproveitamento hidráulico dos principais rios internacionais da 
região, onde as três fronteiras se encontram, então previsto para Outubro 
de 1969 , em Lourenço Marques. 

Estas conversações terão enorme interesse para a Suazilân¬ 
dia, na medida em que afectam um plano de irrigação de mais 
de 70 000 acres, com um custo de cerca de 20 milhões de ran- 
des (80 000 contos) (“), 

Em Junho de 1970 visitou Portugal, oficialmente, 0 Dr. Aaron 
Gamedze, Ministro da Educação da Suazilândia, tendo sido recebido pelo 
Chefe de Estado Português, Presidente do Conselho e Ministro da Edu¬ 
cação Nacional, O Prof. Veip Simão, Ministro da Educação Nacional de 
Portugal, declarou que a visita revestia excepcional interesse: 

Trocaram-se impressões acerca da estrutura educacional de 
Portugal e sua evolução. Estando a Suazilândia interessada em 
construir uma Universidade, desejou informar-se acerca das rea¬ 
lizações portuguesas. Ê de referir que há boas relações entre a 


(^) The Times of Swmknd de 28 de Outubro- de 1966 , 

(®) Boletim. Portos, Caminhos de Perro e Transportes de Moçmbitm Lou¬ 
renço Marques, 7 de Janeiro de 1966 , p, 28, ■ t > 

(U «Cojiversações entre Portugal, África do Sul e Suazilândia», em O Século, 
Lisboa, de 30 de Setembro de I 969 . 
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Suazilândia e a Universidade de Lourenço Marques, onde estão 
estudantes suazis (*). 

Do ponto de vista do comércio, existe grande movimento entre 
Moçambique e a Suazilândia, não só de trânsito, de outras regiões da 
África austral para Lourenço Marques, mas entre a província portuguesa 
e a própria Suazilândia, Observe-se, por exemplo, 0 quadro mínimo do 


comércio durante 

os primeiros meses de 

1969 : 



Importações (em 

contos) 


1019,3 

1 2 460,8 

149 

411 


Exportações (em 

contos) 


2 271,5 

1 3 676,4 

1678 

1 3104 


Este movimento produz um saldo positivo de 2693 contos (®). Embora 
modesto, 0 comércio com a Suazilândia representa, juntamente com a África 
do Sul, Malawi e a República Malgaxe, 0 movimento mais activo com 
outros países africanos. Figuram entre os produtos importados da Sua¬ 
zilândia frutas e hulha não preparada. Entre as exportações para a Suazi¬ 
lândia encontramos a cerveja como artigo preferido, e também cimento, 
gasolina e gasóleo. É claro que 0 comércio não pode atingir, nas actuais 
condições, um nível extraordinariamente elevado, pois a Suazilândia con¬ 
tinua a ser, como vimos no capítulo da economia, um país quase inteira¬ 
mente de agricultores, ainda com economia de subsistência. A industria¬ 
lização apresenta-se excessivamente modesta e oferece poucas oportunidades 
de mercado para os produtos de Moçambique que, na maioria dos casos, 
com excepção da República Sul-Africana, encontram saída fora do con¬ 
tinente africano. 

O mais- delicado problema entre Portugal e a Suazilândia está na 
questão dos refugiados. Este assunto constitui, como vimos na apresen¬ 
tação sobre 0 Lesoto e a Botswana, uma das maiores dificuldades para 
estas pequenas nações, que desejam, em política exterior, manter ligações 
como <(países africanos», e, por conseguinte, evitar a acusação de «saté¬ 
lites», quer de Portugal, quer da República Sul-Africana. 

U) Nolkias de Portugal, Lisboa, n.J 1208, de 27 de Junho de 1970, p. 6 . 
Mfundza Sukti, Vice-iPrimeiro-Minislro visitou Portugal, sendo recebido pelo Pre¬ 
sidente do Conselho, Idem, n.<> 1174, de 1 de Novembro de 1969, p.^.15. 

('■’) Boletim Mensal de Estatística. Instituto Nacional de Estatística. Dele¬ 
gação de Moçambique, Lourenço Marques, Julho de 1969, ano x, n,'’ 7, p. 57. 
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Nas relações com os dois vizinhos indiscutivelmente mais poderosos, 
ambos em luta contra a subversão e o terrorismo, o problema para a Sua- 
zilândia provém de não fechar as portas aos refugiados, legítimos ou nao, 
que pedem o direito de se estabelecerem no seu território, em virtude da 
situação política de Moçambique ou da África do Sul. Com efeito, ele¬ 
mentos da Frelimo têm-se refugiado na Suazilândia, e, em certa altura, 
existiu mesmo a suspeita de que desejavam aproveitar este território para 
operações contra a região de Lourenço Marques. Nao se pode negar a 
verosimilhança desta possibilidade, pois o terrorismo contra Moçambique 
age até hoje no Norte da província e na região de Tete, sem qualquer 
influência na capital e no território ao sul do Save. A Suazilândia seria 
óptima base para se iniciarem os movimentos de agitação e infiltração por 
esse lado, dirigidos ao coração administrativo de Moçambique. 

A prudência do Governo Suazi impediu até agora que os inimigos, 
tanto de Portugal como da África do Sul, utilizassem o país como teatro 
de operações subversivas. Há refugiados da Frelimo na Suazilândia, pois 
na Primavera de 1970 o Dr. Ernest Schlatter, representante das Nações 
Unidas, visitou o país e transmitiu ao primeiro-ministro a satisfação do 
organismo internacional pela maneira como tratava os refugiados. 

O Dr. Schlatter, que passou uma semana na Suazilândia, 
entrevistou refugiados da Frelimo que residem na Suazilândia ("). 

Se 0 problema com Portugal se apresenta necessàriamente delicado, 
aumenta de acuidade com relação à África do Sul. Custa a desaparecer a 
ideia de que o Governo Sul-Africano não tenha aspirações de conquista 
e incorporação. A lógica das coisas é totalmente contrária, pois estamos 
na época em que a África do Sul se esforçou por criar estados bantos, que 
um dia chegarão à independência. Como pensar que deseja adquirir a res¬ 
ponsabilidade suplementar de outro estado preto? Mas a suspeita persiste 
e as paixões inflamam-se. Um escritor britânico, falando das greves 
de 1963 na Suazilândia, opinou que esse acontecimento poderia muito 
bem ser o motivo para uma intervenção sul-africana: 

Se Pretória correspondesse, completaria o ciclo que começou 
com os comandos bóeres de 1875, quando intervieram na vida do 
território (^). 

(U News jmn Swaziland, Swaziland Gomrnment Information Services, 
11.“ 826, 1 de Maio de 1970, p. 1, 

(U Dennis Austin, Britain and Sonih África, Londres, 1966, p, 88. 


É difícil imaginar coisa mais absurda que uma intervenção do 
Governo de Pretória no caso de uma greve na Suazilândia. O que sucede 
é que os críticos da política sul-africana se recusam a aceitar as palavras 
daras, categóricas e contundentes dos dirigentes da África do Sul. O antigo 
Primeiro-Ministro Verwoerd definiu, com clareza que não deixa lugar 
a qualquer dúvida, a posição exacta do seu Governo para com os protec¬ 
torados, que palmilhavam já o caminho da independência, acentuando: 
<(Não temos quaisquer aspirações territoriais nessas regiões,» É verdade 
que Verwoerd acreditava no multirracialismo e sugeriu que, no caso de 
os povos dos protectorados poderem livremente escolher o seu destino, 
a África do Sul preferia que fossem países pretos, pertencendo sempre 
ao país de origem quantos trabalhavam fora (®). 

A Suazilândia mantém, em toda a parte, a posição de país não racial. 
O príncipe Makhosini, no discurso das Nações Unidas, acentuou este aspecto 
da política do seu governo: 

Por necessidade colaboramos economicamente com os nossos 
vizinhos [...]. Mas isto não .significa que aceitemos as suas 
crenças políticas, pois permanecemos totalmente contrários a 
qualquer discriminação racial. Posso acrescentar que nos opomos 
igualmente a qualquer forma de colonialismo e de governo de 
minorias do Mundo (“j, 

No dia dedicado a eliminar a discriminação racial do Mundo o prín¬ 
cipe Makhosini proferiu um discurso em Mbabane, em que declarou: 

Desde a nossa independência temos feito o possível para 
que exista, na nossa sociedade, um autêntico daltonismo 
Há mais de um ano estabelecemos uma comissão da discrimi- 


(U Dr. H. F. Verwoerd on 1. Crisis in world conscience II. The road to 
freedom for Bmtoland, Bechuanaknd, Swaziland, Pretória, 1963, Texto do dis¬ 
curso do 3 de Setembro de 1963, p. 14. A reacção clássica e previsível reflecte-se 
em certos artigos da imprensa britânica, que interpretavam o decurso dos aconteci¬ 
mentos da Suazilândia, na véspera da independência, como triunfar do «imperia¬ 
lismo» sul-africano, («Verwoerd's tame lion?», en Bconomist, Londres, vol. 221, 
25 de Abril de 1964, p, 371.) «Verwoerd’s viotory», em New Statesman, Londres, 
vol, 68, 17 de Julho de 1964, p, 84, 

(U «Swaziland at O, N, U,», em Times of Swaziland de 17 de Outubro 

de 1969 , 
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nação racial e, por meio dela, aspiramos fazer desaparecer todas 
as formas de preconceito rácico 

Apesar da atitude prudente e cautelosa do Governo Suazi, observa-se 
frequentemente, na imprensa do país, certa frustração e inquietação perante 
os Sul-Africanos. Exemplo disto é o comentário editorial do Times of Swa- 
ziknd, que protesta —com muita delicadeza,— contra o emprego, na 
África do Sul, do termo «ex-protectorado», ao mesmo tempo que assinala 
a importância dos trabalhadores suazis que vão para as minas, não como 
obra de caridade, mas como elementos indispensáveis para a economia 
do grande país vizinho 

0 embaixador suazi, Z. Mboni Dlamini, informou as Nações Uni¬ 
das de que tinha sido acolhido com extraordinária cordialidade e com as 
atenções prestadas a personagens importantes durante a visita à República 
Sul-Africana. O embaixador falou aos jornalistas antes de se apresentar 
ao Secretário-Geral da 0. N. U., U Thant. 

0 Governo da África dc Sul excede-se no esforço de tratar 
bem a nossa gente. 

Sobre os delicados problemas que merecem a atenção das Nações Uni¬ 
das, para os quais esta dirige as suas baterias com singular assidui¬ 
dade — a África do Sul, o Sudoeste e o colonialismo —, o embaixador 
suazi afirmou que votaria contra todas as tendências favoráveis ao racismo 
ou colonialismo. 

Mas não daremos o nosso apoio ao emprego da força con¬ 
tra a África do Sul. 

Verifica-se o espírito de realismo entre os dois países, fruto da geo¬ 
grafia e da necessidade. A Suazilândia desejava continuar estas relações. 
Embora não existam contactos diplomáticos, como no caso do Malawi, 
0 embaixador falou da «diplomacia por telefone», em que facilmente se 
discutiam, entre Mbabane e Pretória, as questões de interesse mútuo, sem 
excluir as delegações e comissões que, periodicamente, visitavam o país 

(' 10 ) PfQfíi s^aziland, «Prince Makhosini stresses governmenfs non- 
racial poiicy», n.“ 175, 23 de Março de 1970, 

(^U 1 de Agosto de 1969. 

«Views on South África», em The Times of Swaziknd, Mbabaae, 
29 de Maio de 1970, p, 1. 


Tudo indica que o rei Sobhuza II é homem de grande delicadeza e 
mentalidade muito realista. O seu governo corresponde a esta atitude. 
C.om 0 início de várias empresas comerciais e industriais, a Suazilândia 
deseja ardentemente manter um estado de equilíbrio e bom senso; evitar 
os extremismos e não perturbar a serenidade das relações com a África 
do Sul e Portugal. 

Nós, na Suazilândia, devemos estar muito atentos, para não 
fazer nem dizer nada que possa prejudicar o clima económico 
dos investimentos (“), 

No início, os refugiados políticos foram recebidos como pessoas per¬ 
seguidas pelas suas ideias. Estabeleceu-se então uma comissão suazi, pre¬ 
sidida pelo Dr. Allen Nxumalo, para se ocupar deles. Mas, pouco tempo 
depois, os Suazis compreenderam, especialmente os responsáveis do 
Governo, que estes refugiados não eram mais que agitadores e elementos 
subversivos, cuja actividade representava perigo para os países de origem 
e, nesse momento, para a Suazilândia. Impôs-se, por isso, como condição 
para acolher os refugiados, que não participassem na vida política, nem 
procedessem de modo a poder-se interpretar como acção política. Evi¬ 
dentemente, esta gente não respeitou a condição do Governo Suazi e, 
desde Janeiro de 1968, começaram a organizar-se em comités políticos, 
O Primeiro-Ministro adjunto da Suazilândia convocou estes elementos, os 
freedom pghters, na linguagem da demagogia, e «terroristas» na lingua¬ 
gem normal, para os informar de que abusavam da sua liberdade na Sua¬ 
zilândia, e que, no caso de não desistirem imediatamente de tais actividades, 
seriam deportados 

A Suazilândia não pode receber de bom grado estes estrangeiros, que 
pedem hospitalidade, se obrigam a empregar-se no seu país e depois 
agitam-se contra os vizinhos. O governo de Sobhuza II opõe-se, com 
tenacidade, ao comunismo, estando proibida qualquer literatura desta pro¬ 
cedência (^®). Voltamos sempre ao problema capital: como pode um 
estado africano agir com prudência, razão, compreensão das realidades e, 
ao mesmo tempo, satisfazer os elementos exaltados que dominam o cha¬ 
mado movimento pan-africanista? Eis aqui o dilema da Suazilândia, 


pollution», comentário editorial, em The Times of Swaziland 
de 1 de Maio de 1970. 

(iq Idem, ihidem de 12 de Janeiro de 1968. 

(’■■) Idem, íbldem de 30 de Setembro de 1966, 
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A Suazilândia mantém contactos muito estreitos com as Nações Uni¬ 
das e os seus organismos especializados, O país foi visitado por Robert 
Gardner, presidente da Comissão das Nações Unidas para a África, e a 
0. N, U. mantém um conselheiro, nas pessoas de B. M. Trevino e D. H. 
Frost, especialistas do desenvolvimento comunitário (^"), 

Com a Grã-Bretanha o país mantém, como é natural, as mais estrei¬ 
tas e cordiais relações. 0 auxílio britânico é de tal forma considerável 
que sem as subvenções e subsídios do Reino Unido o orçamento da Sua¬ 
zilândia não poderia ser coberto. 0 Governo procura também estreitar 
relações com outros países africanos, sem se expor a manifestações de 
demagogia ou associar-se com a agressividade de alguns deles, Assim 
sucede com a Botswana e o Lesoto, como é natural; com a Zâmbia e até 
com 0 Quénia e países mais afastados. Visitas periódicas dos homens 
públicos à Europa mantêm os contactos, como também a presença de 
um número sempre crescente de representantes diplomáticos de outros 
países na Suazilândia, não sempre acreditados exclusivamente neste país, 
mas que se deslocam de outras capitais africanas (”). 


(i®) i<(Uhuru and beyond. Swaziknd looks ait problems», em The Star Joa¬ 
nesburgo, 25 de Fevereiro de 1970. Mesmo antes da independência, estes problemas 
internacionais, como os internos, mereceram o interesse da opinião estrangeira, 
t^Swaziland: land of bope and pitfalls», em News/Check, Joanesburgo, 6 de Setem¬ 
bro de 1966, pp, 7-8. 

Prime Minister formally opens U. N. D. Pis new offices, «O príncipe 
Makhosini inaugurou o edifício do United Nations Development Pro- 
gramme em Mbabane e assinou quatro acordos sobre auxílio à Suazilândia.» 
(Nwr fmn Swaziknd, 18 de Agosto de 1969). 

A Grã-iBretanha ofereceu ajuda ao país, com a importância de 172 000 libras, 
para o ano de 1970. {The Times of Swaziknd de 9 de Janeiro de 1970, p. 1.) 

iQU «O iPrimeiro-Ministro, o príncipe Makhosini, parte para uma visita à 
Zâmbia. Espera-se que assine um acordo comercial, {ISIews from Swaziknd de 28 
de Julho ide 1969.) Reg Oldham, secretário permanente para o comércio, indústria 
e minas, visitou o Quénia, para discutir assuntos de interesse comercial, {Idem de 
31 de Julho de 1969.) A Suazilândia nomeou o seu alto-comissário no Quénia, 
na pessoa de Martin Mdiniso. {Idem de 6 de Maio de 1970.) O príncipe Masitsela, 
Ministro adjunto, visitou os Estados Unidos, pois a Suaziliândia não desaira as rela¬ 
ções coim a América do Norte, tendo alguns estudantes nos Estados Unidos e até 
no Canadá, {Idem de 1 de Abril de 1970.) Houve mesmo um projecto da visita 
de oito chefes suazis ao Quénia, na Primavera de 1970. {Idem de 16 de Abril 
de 1970.) O interesse do Reino Unido manifestou-se com visita da princesa 
Alexandra, em 1969. {Idem de 17 de Junho de 1969.) 
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Poderíamos resumir a posição internacional da Suazilândia como a 
de um pequeno país africano que depende inteiramente, para a sua subsis¬ 
tência, de Portugal e da África do Sul, com forte personalidade própria, 
unidade relativamente grande, estabilidade mais que relativa e governo 
até hoje de tipo tradicionalista, mas longe de ser retrógrado (^Q. Pequeno 
país africano que já em pouco tempo procura ligar-se à experiência de 
outras nações, vizinhas e longínquas . 


(1®) As relações com Portugal, a que fizemos referência, com a visita do 
Ministro da Educação, não se limitam a manter luna missão diplomática, mas tam¬ 
bém é objeoto de muitos pequenos convénios e acordos sobre pontos que interessam 
aos dois países. Houve estudos com Portugal sobre a estrada Mpaka-Lomahasha e 
0 emprego das águas de vários rios, de interesse para a Suazilândia e Moçambique, 
{Idem de 7 de Abril de 1970.) «A Suazilândia tem estreitas e íntimas relações 
com a província de Moçambique», afirmou o Ministro da Agricultura, A, K, Hlope, 
quando inaugurou a exposição suazi na feira de Lourenço Marques. O Ministro agra¬ 
deceu a Portugal a sua colaboração, no funcionamento do caminho de fem, que 
permite à Suazilândia a exportação de 450 000 itoneladas de açúcar por ano {The 
Times of Swaziknd de 5 de Junho de 1970, p. 1.) O Governo da Suazilândia 
tomara nota de que o Governo Português se oferecera para constmir gratuitamente 
0 pavilhão suazi na feira, o que confirmava uma v.ez mais a generosidade de Por¬ 
tugal e 0 seu elevado espírito de colaboração. {News from Swziland de 25 de 
Abril d,e 1970, p, 1.) 

(^“) O rei Sobhuza exprimiu o agradecimento pelo interesse da Bélgica 
quando Àlbert Boelaerts apresentou as credenciais como embaixador, e ao Canadá, 
com 0 alto-comissário, H. H. Cárter. «Ficamos satisfeitos com o facto de bom número 
de suazis terem recebido ;a sua formação nas vossas instituições», dizia ao represen¬ 
tante canadianO'. {News of Swaziknd de 2 de Abril de 1970.) Mesmo Israel cabe 
dentro da esfera de interesses suazis, com a visita de Zonke Khumalo, Ministro dos 
Negócios Estrangeiros, que exprimiu a sua admiração e surpresa pelas conquistas 
da nação israelita. O Dr, A. B. Garaede, Senador-Ministro da Educação, assistiu 
à Conferência de Rehoivot em Israel sobre a Ciência e a Educação dos Países 
Subdesenvolvidos. {Confêrence de Rehovot. La Science et IBducation dans les 
fays en voie de développement, Israel, 18-26 de Agosto de 1969). 

A Suazilândia é também uma das nações a aproveitar o auxílio da China 
nacionalista: «His Majesty cuts the first rice to be grown by the Chinese :at Matsapa», 
em News from Swaziknd de 25 de Março de 1970. 17 chineses trabalharam neste 
projecto para a produção de arroz, 

Para o escritor, C, W, de Kiewiet, «The world and Pretória», em Sonth 
Ajfica International, Joanesburgo, vol. i, n.‘' 1, Julho de 1970, p, 13, a Suazilândia, 
como os outros dois antigos protectorados, juntamente com o Transkei, não cons¬ 
tituem mais que «quatro Bantustãos», 
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NOTA BIBLIOGRÁFICA FINAL 


LESOTO 

Temos sugerido nas notas do texto muitos elementos bibliográficos, tanto 
artigos e monografias como livros, Estas indicações finais representam um resumo 
de alguns estudos fundamentais sobre os três antigos protectorados, A bibliografia 
sobre eles não é extraordinariamente abundante, especialmente de livros, A biblio¬ 
grafia mais completa e útil é A Bibliographj on Lesotbo) organizada por John 
B. Webster e Paulus Mohome, da Bibliographic Section, Brogram of Bâst Afriúan 
StudieSi Universidade de Siracusa, estado de Nova Iorque, Agosto, 1968, Julie te 
Groen publicou em 1946 uma Bibliogmpbj of Bâsutoknd, School of Librarianship, 
Universidade da Cidade do Cabo (30 pp.). Na obra de Isaac Schapera, Sekct 
Bibliography of South Afrkan Nathe Life and Pwhlems, Pretória, 1941 (249 pp.), 
há numerosas indicações sobre os Basutos e o seu país, especialmente do ponto de 
vista antropológico, etnológico e social, 


Arden-Clarke, Sir C, — «The probiem of the High Coinmission Territories», 
em Óptima, Joanesburgo, vol, 8, n," 4, 1958, pp. 163-177. 

Ashton, Edmund Hugh —Tk Basuto, Londres-Nova Iorque, Oxford University 
Press, 1952, 355 pp. 

(Um dos estudos mais completos sobre os Basutos, as suas origens e a 
formação da nação). 

-- The soml stnicture of the Southern Sotho Ward, Cidade do Cabo, School 

of African Studies, 1946, 34 pp, 

- Medicine, magic and sorcerj among the Southern Sotho (of Basutoland, 

generallj knom as the Basuto), Cidade do Cabo, 34 pp. 

— «Political Organization of the Southern Sotho», em Baniu Studies, Joanesburgo, 
vol. 12, n." 4, 1938, pp, 287-320. 

(Estes estudos especializados de Ashton são de grande utilidade para o 
conhecimento do Lesoto moderno, combinando costumes e instituições sociais 
com a evolução política). 
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Alistin, Dennis — Britain and South África) Londres-Nova Iorque. Publicação auspi¬ 
ciada pelo Royal Institute of International Affairs, Oxford Univexsity Press, 
1966, 191 pp. 

(Esta obra, severamente criticada pela sua atitude para com a África 
do Sul, contém numerosos elementos sobre o Lesoto e os outros dois antigos 
protectorados. Útil para o conhecimento da posição britânica na altura da 
independência e as possíveis relações com a República Sul-Africana), 

Barkly, Fannie A.—Among Boers and Basutos, and wHh Barklfs Horse; The 
storf of our Life on the Frontier (Etctended and Thomtghly Reviewed to 
Date). Londres, Routledge Press, 1896, 257 pp. 

(Sir Henry Barkly teve um papel de importância no fim da vida de 
Moshoeshoe e a sucessão de Letsie, visitando a Basutolândia como alto-comis¬ 
sário em 1869, quando informou o chefe dos Basutos da probabilidade da 
incorporação do território na Colónia do Cabo, Crónica contemporânea desta 
época dramática para o futuro dos Basutos). 

Baring, Sir Evelyn — «Economic Developments iinder the Pligh Commission in 
South África», em African Affairs, Londres, vol. 51, n.‘’ 204, Julho de 1952, 
pp. 222-231. 

-«Recent Economic Development in High Comjnission Territories in Southern 

África», em United Empire, Londres, vol. 43, 1952, pp, 110-116, 

-«Probleras of the High Commission Territories», em International Affairs, 

Londres, Abril de 1952, pp. 184-189. 

(Não é possível, evidentemente, separar os estudos e artigos sobre o 
Lesoto dos referentes aos protectorados. Grande número deles abrangem 
os três). 

Basntoland Conslitmional Conference. Cmd. 2371, Londres, H, H, S. O,, 1964. 

Basíiíoland 'Medicine Murder. Cmd, 8209, Londres, H, M. S. O,, 1951, 

(Documentos oficiais publicados pelo Her Majestys Stationery Office). 

Batson, B,—Social Snrvej of Basatoland, Cidade do Cabo, University of Cape 
Town Press, 1959. 

Bentsi-Enchiu, Kwamena; ComN, Denis V.; Dunham, Allison & Fai,i.i:r,s, 
Uoyá--Reconmmuktms and reflectlons on some problems of land tenme 
in Basutoland, Chicago, University of Chicago Press, 1963, 51 pp. 

Bonhomme, Joseph—le Basutoland, nússion noire, mission d'or, Montréal, Maison 
Provinciale des Missionaires Oblats, 1934, 28 1 pp. 

(Vista a importância dos missionários oblatas canadianos no Lesoto, 
este resumo tem um grande interesse). 
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Brading, Barbara & Brading, Richard — Basutoland: Portrait of a Protectorate, 
Londres, Society for the Propagation of the Gospel, 19ól, 27 pp. 

(Breve resumo da Basutolândia do ponto de vista da obra missionária 
evangélica). 

Breyer-Brandwijk & Watt, J, M. —«Sesuto (Basuto)», em Bantu Studies, 
Joanesburgo, vol. 3, 1927-1928, pp. 73-100. 

Brossard, Qlks~The food probkm in Basutoland, Pretória, 1959, 222 pp. 

Brutsch, M. a. — «L’Unité Église-Mission au Lessouto», em Monde Non-Chrêtien, 
Paris, vol. 68, Outubro-Dezembro de 1963, pp. 222-231. 

Bull, Theodore—«The Problem Protectorates», em. World Todaj, Londres, Novem¬ 
bro de 1963, pp. 491-498. 

Burchell, William ]ohti—Selections from Traveis in the Interior of Southern 
África, Editado por H. Clement Notcutt. Londres, Oxford University Press, 
1935, 180 pp. 

-— Traveis in the Interior of Southern África, Cidade do Cabo, C. Struik, 1967. 
Dois volumes de 582 e 648 pp., respectivamente, reimpressão das edições de 
1822 e 1824. 

(Burchell é um dos conhecidos viajantes do início do séailo xix. A sua 
obra inclui, evidentemente, menção de muitos dos povos que constituem não 
só 0 Lesoto mas a Botswana). 

Cartwright, Minnie Uutm —Basutoland: its Legends and Customs, Londres, 
Nichols, 1903 , 174 pp. 

- The Sm Chief (Legends of BasutolandJ, Durban, The Knox Publishing 

Company, 194^ 89 pp. 

Casalis, Eugène — Lw Bassoutos, ou Vingt-trois années de sêjour et iohservations 
du Sud de fAfrique, Paris, Librairie de Charles Meymeis, 1859, 370 pp. 

(Uma obra fundamental para 0 conhecimento dos Basutos de um dos 
grandes observadores do séailo passado). 

Chakela, Koenyama S. - The Past and Present Lesotho (Basutoland), Cairo, Orga¬ 
nização de Solidariedade dos Povos Afro-Asiáticos, data imprecisa, 56 pp. 

Christol, Frédéric-Arr Sud de PAfrique, Paris, Berger-Levrault, 1897, 308 pp. 

CoCKRAM, Ben —«The Protectorates — an International Problem», em Óptima, 
Joanesburgo, vol. 13, n." 4, Dezembro de 1963 , pp. 176-184. 


330 


331 - 




Pattee, R. —Oj- Antigos Protectondos; Lesoto, Bofswm e Símilàndk 


Gole, —South África, Londfes, Metluien, 1966, 106 pp. 

(Obra básica sobre a geografia, Encontram-se numerosas referências 
ao Lesoto). 

Crayshaw, R. «Basutoland and the Basutos», em Geographical Journal, Londres 
vol, 21, 1903, ipp. 645-655. 

Davidson, Basil —«African Education in British Central and Southern África», 
em Présence Afrkaine, Paris, -n." 6, 1956, pp. 106-112, 

- Report on Southern Afrka, Londres, J, Cape, 1952, 285 pp, 

(O conhecido escritor sobre África e partidário dos movimentos subver¬ 
sivos inclui menção dos protectorados com atenção à sua posição com relação 
a África .do Sul), 

Dieterlen, H, Adolfhe Mabille, 1836-1894i Paris, Société des Missions Évanaé- 
liques, 1930, 318 pp. 

Douglas, A. J. A. &í Tennant, R. K,—Basutoland: Agrkultural Survey, 1S49- 
1950, Maseru, Basutoland Government, 115 pp. 

Doxey, G. Y.~~The tíigh Commission Territorks and the Republk of South 
Afrka, Londres, Oxford University Press, 1963 , 51 pp, 

Drysdale, a, T, — «Notes on Basutoland», em Journal of the African Socieh , 
Londfes, vol. 2, 1903, pp. 208-212, 

Duncan, Patrick-«Basutoland in Transition», em Afrka South, Cidade do Cabo 
vol. 3 , n.“ 3 , Abril-Junho de 1959, pp. 55-59, 

(De tendência marcadamente esquerdista e na linha do nacionalismo 
africanista). 

Solho Latos and Customs; A Handbook based on Decided Cases in Basutoland 
togetèer with the Latos of Lemholi, Cidade do Cabo‘, Oxford Press 1960 
169 pp. 

Dundas, Sir Charles Cecil Farquharson & Ashton, ~ Problem Territories 
of Southern Afrka, Basutoland, Bechuanaland Protectorate, Swaziland, Cidade 
do Cabo, South African Institute of International Affairs, 1952, 179 pp. 

(Um estudo de grande seriedade sobre os três protectorados). 

Dutton, Eric A. T. — We Basitto of Basutoland, Londres, Cape Town 1923 
132 pp. 

Edwards, Isobel BiirLjrx —Basutoland Bnqukj, Londres, África Bureau 1955 
27 pp. 
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— Protectõfates or Native Reserves? A Politkal and Constitutional Survey of 
the Pligh Commissíon Territorks in South África, Basutoland, Bechuanaland 
and Swaziland, Londres, África Bureau, 1956, 28 pp. 

Ellenberger, d, B. — Historj of the Basuio, Ancient and Modem, Londres, 
Caxton, 1912 , 396 pp. 

Lllenberger, Victor F, — A Centurj of Mission Work in Basutoland, 1833-1955, 
Modja, Sesuto Book Depot, 1938, 382 pp, 
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